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VIIAPRESENTAÇÃO

“Outra exigência imperativa é de que a história (e a cultura) da África devem pelo menos ser 
vistas de dentro, não sendo medidas por réguas de valores estranhos... Mas essas conexões 
têm que ser analisadas nos termos de trocas mútuas, e influências multilaterais em que algo 
seja ouvido da contribuição africana para o desenvolvimento da espécie humana”. J. Ki-Zerbo, 
História Geral da África,  vol. I, p. LII.

A Representação da UNESCO no Brasil e o Ministério da Educação têm a satis-
fação de disponibilizar em português a Coleção da História Geral da África. Em seus 
oito volumes, que cobrem desde a pré-história do continente africano até sua história 
recente, a Coleção apresenta um amplo panorama das civilizações africanas. Com sua 
publicação em língua portuguesa, cumpre-se o objetivo inicial da obra de colaborar para 
uma nova leitura e melhor compreensão das sociedades e culturas africanas, e demons-
trar a importância das contribuições da África para a história do mundo. Cumpre-se, 
também, o intuito de contribuir para uma disseminação, de forma ampla, e para uma 
visão equilibrada e objetiva do importante e valioso papel da África para a humanidade, 
assim como para o estreitamento dos laços históricos existentes entre o Brasil e a África.

O acesso aos registros sobre a história e cultura africanas contidos nesta Coleção se 
reveste de significativa importância. Apesar de passados mais de 26 anos após o lança-
mento do seu primeiro volume, ainda hoje sua relevância e singularidade são mundial-
mente reconhecidas, especialmente por ser uma história escrita ao longo de trinta anos 
por mais de 350 especialistas, sob a coordenação de um comitê científico internacional 
constituído por 39 intelectuais, dos quais dois terços africanos.

A imensa riqueza cultural, simbólica e tecnológica subtraída da África para o conti-
nente americano criou condições para o desenvolvimento de sociedades onde elementos 
europeus, africanos, das populações originárias e, posteriormente, de outras regiões do 
mundo se combinassem de formas distintas e complexas. Apenas recentemente, tem-
se considerado o papel civilizatório que os negros vindos da África desempenharam 
na formação da sociedade brasileira. Essa compreensão, no entanto, ainda está restrita 
aos altos estudos acadêmicos e são poucas as fontes de acesso público para avaliar este 
complexo processo, considerando inclusive o ponto de vista do continente africano.

APRESENTAÇÃO
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A publicação da Coleção da História Geral da áfrica em português é também resul-
tado do compromisso de ambas as instituições em combater todas as formas de desigual-
dades, conforme estabelecido na declaração universal dos direitos humanos (1948), 
especialmente no sentido de contribuir para a prevenção e eliminação de todas as formas 
de manifestação de discriminação étnica e racial, conforme estabelecido na convenção 
internacional sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial de 1965.

Para o Brasil, que vem fortalecendo as relações diplomáticas, a cooperação econô-
mica e o intercâmbio cultural com aquele continente, essa iniciativa é mais um passo 
importante para a consolidação da nova agenda política. A crescente aproximação com 
os países da África se reflete internamente na crescente valorização do papel do negro 
na sociedade brasileira e na denúncia das diversas formas de racismo. O enfrentamento 
da desigualdade entre brancos e negros no país e a educação para as relações étnicas 
e raciais ganhou maior relevância com a Constituição de 1988. O reconhecimento da 
prática do racismo como crime é uma das expressões da decisão da sociedade brasileira 
de superar a herança persistente da escravidão. Recentemente, o sistema educacional 
recebeu a responsabilidade de promover a valorização da contribuição africana quando, 
por meio da alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e 
com a aprovação da Lei 10.639 de 2003, tornou-se obrigatório o ensino da história e 
da cultura africana e afro-brasileira no currículo da educação básica.

Essa Lei é um marco histórico para a educação e a sociedade brasileira por criar, via 
currículo escolar, um espaço de diálogo e de aprendizagem visando estimular o conheci-
mento sobre a história e cultura da África e dos africanos, a história e cultura dos negros 
no Brasil e as contribuições na formação da sociedade brasileira nas suas diferentes 
áreas: social, econômica e política. Colabora, nessa direção, para dar acesso a negros e 
não negros a novas possibilidades educacionais pautadas nas diferenças socioculturais 
presentes na formação do país. Mais ainda, contribui para o processo de conhecimento, 
reconhecimento e valorização da diversidade étnica e racial brasileira.

Nessa perspectiva, a UNESCO e o Ministério da Educação acreditam que esta publica-
ção estimulará o necessário avanço e aprofundamento de estudos, debates e pesquisas sobre 
a temática, bem como a elaboração de materiais pedagógicos que subsidiem a formação 
inicial e continuada de professores e o seu trabalho junto aos alunos. Objetivam assim com 
esta edição em português da História Geral da África contribuir para uma efetiva educação 
das relações étnicas e raciais no país, conforme orienta as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-
brasileira e Africana aprovada em 2004 pelo Conselho Nacional de Educação.

Boa leitura e sejam bem-vindos ao Continente Africano.

Vincent Defourny Fernando Haddad

Representante da UNESCO no Brasil Ministro de Estado da Educação do Brasil
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NOTA DOS TRADUTORES

A Conferência de Durban ocorreu em 2001 em um contexto mundial dife-
rente daquele que motivou as duas primeiras conferências organizadas pela 
ONU sobre o tema da discriminação racial e do racismo: em 1978 e 1983 em 
Genebra, na Suíça, o alvo da condenação era o apartheid.

A conferência de Durban em 2001 tratou de um amplo leque de temas, entre 
os quais vale destacar a avaliação dos avanços na luta contra o racismo, na luta 
contra a discriminação racial e as formas correlatas de discriminação; a avaliação 
dos obstáculos que impedem esse avanço em seus diversos contextos; bem como 
a sugestão de medidas de combate às expressões de racismo e intolerâncias.

Após Durban, no caso brasileiro, um dos aspectos para o equacionamento 
da questão social na agenda do governo federal é a implementação de políticas 
públicas para a eliminação das desvantagens raciais, de que o grupo afrodescen-
dente padece, e, ao mesmo tempo, a possibilidade de cumprir parte importante 
das recomendações da conferência para os Estados Nacionais e organismos 
internacionais.

No que se refere à educação, o diagnóstico realizado em novembro de 2007, 
a partir de uma parceria entre a UNESCO do Brasil e a Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação (SECAD/
MEC), constatou que existia um amplo consenso entre os diferentes participan-
tes, que concordavam, no tocante a Lei 10.639-2003, em relação ao seu baixo 
grau de institucionalização e sua desigual aplicação no território nacional. Entre 
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os fatores assinalados para a explicação da pouca institucionalização da lei estava 
a falta de materiais de referência e didáticos voltados à História de África.

Por outra parte, no que diz respeito aos manuais e estudos disponíveis sobre 
a História da África, havia um certo consenso em afirmar que durante muito 
tempo, e ainda hoje, a maior parte deles apresenta uma imagem racializada e 
eurocêntrica do continente africano, desfigurando e desumanizando especial-
mente sua história, uma história quase inexistente para muitos até a chegada 
dos europeus e do colonialismo no século XIX.

Rompendo com essa visão, a História Geral da ̀ frica publicada pela UNESCO 
é uma obra coletiva cujo objetivo é a melhor compreensão das sociedades e cul-
turas africanas e demonstrar a importância das contribuições da África para a 
história do mundo. Ela nasceu da demanda feita à UNESCO pelas novas nações 
africanas recém-independentes, que viam a importância de contar com uma his-
tória da África que oferecesse uma visão abrangente e completa do continente, 
para além das leituras e compreensões convencionais. Em 1964, a UNESCO 
assumiu o compromisso da preparação e publicação da História Geral da `frica. 
Uma das suas características mais relevantes é que ela permite compreender 
a evolução histórica dos povos africanos em sua relação com os outros povos. 
Contudo, até os dias de hoje, o uso da História Geral da `frica tem se limitado 
sobretudo a um grupo restrito de  historiadores e especialistas e tem sido menos 
usada pelos professores/as e estudantes. No caso brasileiro, um dos motivos 
desta limitação era a ausência de uma tradução do conjunto dos volumes que 
compõem a obra em língua portuguesa.

A Universidade Federal de São Carlos, por meio do Núcleo de Estudos 
Afrobrasileiros (NEAB/UFSCar) e seus parceiros, ao concluir o trabalho de 
tradução e atualização ortográfica do conjunto dos volumes, agradece o apoio 
da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), 
do Ministério da Educação (MEC) e da UNESCO por terem propiciado as 
condições para que um conjunto cada vez maior de brasileiros possa conhecer e 
ter orgulho de compartilhar com outros povos do continente americano o legado 
do continente africano para nossa formação social e cultural.
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Durante muito tempo, mitos e preconceitos de toda espécie esconderam do 
mundo a real história da África. As sociedades africanas passavam por socie-
dades que não podiam ter história. Apesar de importantes trabalhos efetuados 
desde as primeiras décadas do século XX por pioneiros como Leo Frobenius, 
Maurice Delafosse e Arturo Labriola, um grande número de especialistas não-
africanos, ligados a certos postulados, sustentavam que essas sociedades não 
podiam ser objeto de um estudo científico, notadamente por falta de fontes e 
documentos escritos.

Se a Ilíada e a Odisseia podiam ser devidamente consideradas como fontes 
essenciais da história da Grécia antiga, em contrapartida, negava-se todo valor 
à tradição oral africana, essa memória dos povos que fornece, em suas vidas, a 
trama de tantos acontecimentos marcantes. Ao escrever a história de grande 
parte da África, recorria-se somente a fontes externas à África, oferecendo 
uma visão não do que poderia ser o percurso dos povos africanos, mas daquilo 
que se pensava que ele deveria ser. Tomando freqüentemente a “Idade Média” 
européia como ponto de referência, os modos de produção, as relações sociais 
tanto quanto as instituições políticas não eram percebidos senão em referência 
ao passado da Europa.

Com efeito, havia uma recusa a considerar o povo africano como o criador 
de culturas originais que floresceram e se perpetuaram, através dos séculos, por 
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vias que lhes são próprias e que o historiador só pode apreender renunciando a 
certos preconceitos e renovando seu método.

Da mesma forma, o continente africano quase nunca era considerado como 
uma entidade histórica. Em contrário, enfatizava-se tudo o que pudesse refor-
çar a idéia de uma cisão que teria existido, desde sempre, entre uma “África 
branca” e uma “África negra” que se ignoravam reciprocamente. Apresentava-se 
frequentemente o Saara como um espaço impenetrável que tornaria impossíveis 
misturas entre etnias e povos, bem como trocas de bens, crenças, hábitos e idéias 
entre as sociedades constituídas de um lado e de outro do deserto. Traçavam-se 
fronteiras intransponíveis entre as civilizações do antigo Egito e da Núbia e 
aquelas dos povos subsaarianos.

Certamente, a história da África norte-saariana esteve antes ligada àquela da 
bacia mediterrânea, muito mais que a história da África subsaariana mas, nos 
dias atuais, é amplamente reconhecido que as civilizações do continente africano, 
pela sua variedade lingüística e cultural, formam em graus variados as vertentes 
históricas de um conjunto de povos e sociedades, unidos por laços seculares.

Um outro fenômeno que grandes danos causou ao estudo objetivo do passado 
africano foi o aparecimento, com o tráfico negreiro e a colonização, de estereótipos 
raciais criadores de desprezo e incompreensão, tão profundamente consolidados 
que corromperam inclusive os próprios conceitos da historiografia. Desde que 
foram empregadas as noções de “brancos” e “negros”, para nomear genericamente 
os colonizadores, considerados superiores, e os colonizados, os africanos foram 
levados a lutar contra uma dupla servidão, econômica e psicológica. Marcado 
pela pigmentação de sua pele, transformado em uma mercadoria, entre outras, e 
condenado ao trabalho forçado, o africano passou a simbolizar, na consciência de 
seus dominadores, uma essência racial imaginária e ilusoriamente inferior àquela 
do negro. Este processo de falsa identificação depreciou a história dos povos afri-
canos, no espírito de muitos, rebaixando-a a uma etno-história em cuja apreciação 
das realidades históricas e culturais não podia ser senão falseada.

A situação evoluiu muito desde o fim da Segunda Guerra Mundial, em 
particular, desde que os países da África, tendo alcançado sua independência, 
começaram a participar ativamente da vida da comunidade internacional e dos 
intercâmbios a ela inerentes. Historiadores, em número crescente, esforçaram-
se em abordar o estudo da África com mais rigor, objetividade e abertura de 
espírito, empregando – obviamente com as devidas precauções – fontes africanas 
originais. No exercício de seu direito à iniciativa histórica, os próprios africanos 
sentiram profundamente a necessidade de restabelecer, em bases sólidas, a his-
toricidade de suas sociedades.
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É nesse contexto que emerge a importância da História Geral da `frica, em 
oito volumes, cuja publicação a Unesco começou. 

Os especialistas de numerosos países que se empenharam nessa obra, pre-
ocuparam-se, primeiramente, em estabelecer-lhe os fundamentos teóricos e 
metodológicos. Eles tiveram o cuidado em questionar as simplificações abusivas 
criadas por uma concepção linear e limitativa da história universal, bem como 
em restabelecer a verdade dos fatos sempre que necessário e possível. Eles esfor-
çaram-se para extrair os dados históricos que permitissem melhor acompanhar 
a evolução dos diferentes povos africanos em sua especificidade sociocultural.

Nessa tarefa imensa, complexa e árdua em vista da diversidade de fontes e 
da dispersão dos documentos, a UNESCO procedeu por etapas. A primeira 
fase (1965-1969) consistiu em trabalhos de documentação e de planificação da 
obra. Atividades operacionais foram conduzidas in loco, através de pesquisas de 
campo: campanhas de coleta da tradição oral, criação de centros regionais de 
documentação para a tradição oral, coleta de manuscritos inéditos em árabe e 
ajami (línguas africanas escritas em caracteres árabes), compilação de inventários 
de arquivos e preparação de um Guia das fontes da história da `frica, publicado 
posteriormente, em nove volumes, a partir dos arquivos e bibliotecas dos países 
da Europa. Por outro lado, foram organizados encontros, entre especialistas 
africanos e de outros continentes, durante os quais discutiu-se questões meto-
dológicas e traçou-se as grandes linhas do projeto, após atencioso exame das 
fontes disponíveis.

Uma segunda etapa (1969 a 1971) foi consagrada ao detalhamento e à articu-
lação do conjunto da obra. Durante esse período, realizaram-se reuniões interna-
cionais de especialistas em Paris (1969) e Addis-Abeba (1970), com o propósito 
de examinar e detalhar os problemas relativos à redação e à publicação da obra: 
apresentação em oito volumes, edição principal em inglês, francês e árabe, assim 
como traduções para línguas africanas, tais como o kiswahili, o hawsa, o peul, o 
yoruba ou o lingala. Igualmente estão previstas traduções para o alemão, russo, 
português, espanhol e chinês1, além de edições resumidas, destinadas a um 
público mais amplo, tanto africano quanto internacional. 

A terceira e última fase constituiu-se na redação e na publicação do trabalho. 
Ela começou pela nomeação de um Comitê Científico Internacional de trinta e 

1	 O volume I foi publicado em inglês, árabe, chinês, coreano, espanhol, francês, hawsa, italiano, kiswahili, 
peul e português; o volume II em inglês, árabe, chinês, coreano, espanhol, francês, hawsa, italiano, kiswahili, 
peul e português; o volume III em inglês, árabe, espanhol e francês; o volume IV em inglês, árabe, chinês, 
espanhol, francês e português; o volume V em inglês e árabe; o volume VI em inglês, árabe e francês; o 
volume VII em inglês, árabe, chinês, espanhol, francês e português; o VIII em inglês e francês.
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nove membros, composto por africanos e não-africanos, na respectiva proporção 
de dois terços e um terço, a quem incumbiu-se a responsabilidade intelectual 
pela obra. 

Interdisciplinar, o método seguido caracterizou-se tanto pela pluralidade 
de abordagens teóricas quanto de fontes. Dentre essas últimas, é preciso citar 
primeiramente a arqueologia, detentora de grande parte das chaves da história 
das culturas e das civilizações africanas. Graças a ela, admite-se, nos dias atuais, 
reconhecer que a África foi, com toda probabilidade, o berço da humanidade, 
palco de uma das primeiras revoluções tecnológicas da história, ocorrida no 
período Neolítico. A arqueologia igualmente mostrou que, na África, especifi-
camente no Egito, desenvolveu-se uma das antigas civilizações mais brilhantes 
do mundo. Outra fonte digna de nota é a tradição oral que, até recentemente 
desconhecida, aparece hoje como uma preciosa fonte para a reconstituição da 
história da África, permitindo seguir o percurso de seus diferentes povos no 
tempo e no espaço, compreender, a partir de seu interior, a visão africana do 
mundo, e apreender os traços originais dos valores que fundam as culturas e as 
instituições do continente.

Saber-se-á reconhecer o mérito do Comitê Científico Internacional encarre-
gado dessa História geral da `frica, de seu relator, bem como de seus coordena-
dores e autores dos diferentes volumes e capítulos, por terem lançado uma luz 
original sobre o passado da África, abraçado em sua totalidade, evitando todo 
dogmatismo no estudo de questões essenciais, tais como: o tráfico negreiro, essa 
“sangria sem fim”, responsável por umas das deportações mais cruéis da história 
dos povos e que despojou o continente de uma parte de suas forças vivas, no 
momento em que esse último desempenhava um papel determinante no pro-
gresso econômico e comercial da Europa; a colonização, com todas suas conse-
qüências nos âmbitos demográfico, econômico, psicológico e cultural; as relações 
entre a África ao sul do Saara e o mundo árabe; o processo de descolonização e 
de construção nacional, mobilizador da razão e da paixão de pessoas ainda vivas 
e muitas vezes em plena atividade. Todas essas questões foram abordadas com 
grande preocupação quanto à honestidade e ao rigor científico, o que constitui 
um mérito não desprezível da presente obra. Ao fazer o balanço de nossos 
conhecimentos sobre a África, propondo diversas perspectivas sobre as culturas 
africanas e oferecendo uma nova leitura da história, a História geral da África 
tem a indiscutível vantagem de destacar tanto as luzes quanto as sombras, sem 
dissimular as divergências de opinião entre os estudiosos. 

Ao demonstrar a insuficiência dos enfoques metodológicas amiúde utiliza-
dos na pesquisa sobre a África, essa nova publicação convida à renovação e ao 
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aprofundamento de uma dupla problemática, da historiografia e da identidade 
cultural, unidas por laços de reciprocidade. Ela inaugura a via, como todo tra-
balho histórico de valor, a múltiplas novas pesquisas.

É assim que, em estreita colaboração com a UNESCO, o Comitê Cientí-
fico Internacional decidiu empreender estudos complementares com o intuito 
de aprofundar algumas questões que permitirão uma visão mais clara sobre 
certos aspectos do passado da África. Esses trabalhos publicados na coleção 
da UNESCO, História geral da África: estudos e documentos, virão a cons-
tituir, de modo útil, um suplemento à presente obra2. Igualmente, tal esforço 
desdobrar-se-á na elaboração de publicações versando sobre a história nacional 
ou sub-regional.

Essa História geral da `frica coloca simultaneamente em foco a unidade his-
tórica da África e suas relações com os outros continentes, especialmente com as 
Américas e o Caribe. Por muito tempo, as expressões da criatividade dos afro-
descendentes nas Américas haviam sido isoladas por certos historiadores em um 
agregado heteróclito de africanismos; essa visão, obviamente, não corresponde 
àquela dos autores da presente obra. Aqui, a resistência dos escravos deportados 
para a América, o fato tocante ao marronage [fuga ou clandestinidade] político 
e cultural, a participação constante e massiva dos afrodescendentes nas lutas da 
primeira independência americana, bem como nos movimentos nacionais de 
libertação, esses fatos são justamente apreciados pelo que eles realmente foram: 
vigorosas afirmações de identidade que contribuíram para forjar o conceito 
universal de humanidade. É hoje evidente que a herança africana marcou, mais 
ou menos segundo as regiões, as maneiras de sentir, pensar, sonhar e agir de 
certas nações do hemisfério ocidental. Do sul dos Estados-Unidos ao norte do 
Brasil, passando pelo Caribe e pela costa do Pacífico, as contribuições culturais 
herdadas da África são visíveis por toda parte; em certos casos, inclusive, elas 
constituem os fundamentos essenciais da identidade cultural de alguns dos 
elementos mais importantes da população.

2	 Doze números dessa série foram publicados; eles tratam respectivamente sobre: no 1 − O povoamento 
do Egito antigo e a decodificação da escrita meroítica; no 2 − O tráfico negreiro do século XV ao século 
XIX; no 3 – Relações históricas através do Oceano Índico; no 4 – A historiografia da África Meridional; 
no 5 – A descolonização da África: África Meridional e Chifre da África [Nordeste da África]; no 6 – 
Etnonímias e toponímias; no 7 – As relações históricas e socioculturais entre a África e o mundo árabe; no 
8 – A metodologia da história da África contemporânea; no 9 – O processo de educação e a historiografia 
na África; no 10 – A África e a Segunda Guerra Mundial; no 11 – Líbya Antiqua; no 12 – O papel dos 
movimentos estudantis africanos na evolução política e social da África de 1900 a 1975.
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Igualmente, essa obra faz aparecerem nitidamente as relações da África com 
o sul da Ásia através do Oceano Índico, além de evidenciar as contribuições 
africanas junto a outras civilizações em seu jogo de trocas mútuas.

Estou convencido que os esforços dos povos da África para conquistar ou 
reforçar sua independência, assegurar seu desenvolvimento e consolidar suas 
especificidades culturais devem enraizar-se em uma consciência histórica reno-
vada, intensamente vivida e assumida de geração em geração.

Minha formação pessoal, a experiência adquirida como professor e, desde 
os primórdios da independência, como presidente da primeira comissão criada 
com vistas à reforma dos programas de ensino de história e de geografia de 
certos países da África Ocidental e Central, ensinaram-me o quanto era neces-
sário, para a educação da juventude e para a informação do público, uma obra 
de história elaborada por pesquisadores que conhecessem desde o seu interior 
os problemas e as esperanças da África, pensadores capazes de considerar o 
continente em sua totalidade.

Por todas essas razões, a UNESCO zelará para que essa História Geral da 
`frica seja amplamente difundida, em numerosos idiomas, e constitua base 
da elaboração de livros infantis, manuais escolares e emissões televisivas ou 
radiofônicas. Dessa forma, jovens, escolares, estudantes e adultos, da África 
e de outras partes, poderão ter uma melhor visão do passado do continente 
africano e dos fatores que o explicam, além de lhes oferecer uma compreensão 
mais precisa acerca de seu patrimônio cultural e de sua contribuição ao pro-
gresso geral da humanidade. Essa obra deveria então contribuir para favorecer 
a cooperação internacional e reforçar a solidariedade entre os povos em suas 
aspirações por justiça, progresso e paz. Pelo menos, esse é o voto que manifesto 
muito sinceramente.

Resta-me ainda expressar minha profunda gratidão aos membros do Comitê 
Científico Internacional, ao redator, aos coordenadores dos diferentes volu-
mes, aos autores e a todos aqueles que colaboraram para a realização desta 
prodigiosa empreitada. O trabalho por eles efetuado e a contribuição por eles 
trazida mostram com clareza o quanto homens vindos de diversos horizontes, 
conquanto animados por uma mesma vontade e igual entusiasmo a serviço da 
verdade de todos os homens, podem fazer, no quadro internacional oferecido 
pela UNESCO, para lograr êxito em um projeto de tamanho valor científico 
e cultural. Meu reconhecimento igualmente estende-se às organizações e aos 
governos que, graças a suas generosas doações, permitiram à UNESCO publi-
car essa obra em diferentes línguas e assegurar-lhe a difusão universal que ela 
merece, em prol da comunidade internacional em sua totalidade.
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pelo conteúdo dos volumes, pela redação final dos textos ou ilustrações e, de 
uma maneira geral, por todos os aspectos científicos e técnicos da História. É 
o Conselho Executivo quem aprova, em última instância, o original definitivo. 
Uma vez considerado pronto para a edição, o texto é remetido ao Diretor-Geral 
da UNESCO. A direção da obra cabe, dessa forma, ao Comitê ou ao Conselho 
Executivo, nesse caso responsável no ínterim entre duas sessões do Comitê.

Cada volume compreende por volta de 30 capítulos. Cada qual redigido por 
um autor principal, assistido por um ou dois colaboradores, caso necessário.

Os autores são escolhidos pelo Comitê em função de seu curriculum vitae. 
A preferência é concedida aos autores africanos, sob reserva de sua adequação 
aos títulos requeridos. Além disso, o Comitê zela, tanto quanto possível, para 
que todas as regiões da África, bem como outras regiões que tenham mantido 
relações históricas ou culturais com o continente, estejam de forma equitativa 
representadas no quadro dos autores.

Após aprovação pelo coordenador do volume, os textos dos diferentes capítu-
los são enviados a todos os membros do Comitê para submissão à sua crítica.

Ademais e finalmente, o texto do coordenador do volume é submetido ao 
exame de um comitê de leitura, designado no seio do Comitê Científico Inter-
nacional, em função de suas competências; cabe a esse comitê realizar uma 
profunda análise tanto do conteúdo quanto da forma dos capítulos.

Ao Conselho Executivo cabe aprovar, em última instância, os originais.
Tal procedimento, aparentemente longo e complexo, revelou-se necessário, 

pois permite assegurar o máximo de rigor científico à História Geral da `frica. 
Com efeito, houve ocasiões nas quais o Conselho Executivo rejeitou origi-
nais, solicitou reestruturações importantes ou, inclusive, confiou a redação de 
um capítulo a um novo autor. Eventualmente, especialistas de uma questão ou 
período específicos da história foram consultados para a finalização definitiva 
de um volume.

Primeiramente, uma edição principal da obra em inglês, francês e árabe será 
publicada, posteriormente haverá uma edição em forma de brochura, nesses 
mesmos idiomas.

Uma versão resumida em inglês e francês servirá como base para a tradução 
em línguas africanas. O Comitê Científico Internacional determinou quais 
os idiomas africanos para os quais serão realizadas as primeiras traduções: o 
kiswahili e o haussa. 

Tanto quanto possível, pretende-se igualmente assegurar a publicação da 
História Geral da `frica em vários idiomas de grande difusão internacional 
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(dentre os quais, entre outros: alemão, chinês, italiano, japonês, português, russo, 
etc.).

Trata-se, portanto, como se pode constatar, de uma empreitada gigantesca 
que constitui um ingente desafio para os historiadores da África e para a comu-
nidade científica em geral, bem como para a UNESCO que lhe oferece sua 
chancela. Com efeito, pode-se facilmente imaginar a complexidade de uma 
tarefa tal qual a redação de uma história da África que cobre no espaço, todo 
um continente e, no tempo, os quatro últimos milhões de anos, respeitando, 
todavia, as mais elevadas normas científicas e convocando, como é necessário, 
estudiosos pertencentes a todo um leque de países, culturas, ideologias e tra-
dições históricas. Trata-se de um empreendimento continental, internacional e 
interdisciplinar, de grande envergadura. 

Em conclusão, obrigo-me a sublinhar a importância dessa obra para a África 
e para todo o mundo. No momento em que os povos da África lutam para se unir 
e para, em conjunto, melhor forjar seus respectivos destinos, um conhecimento 
adequado sobre o passado da África, uma tomada de consciência no tocante aos 
elos que unem os Africanos entre si e a África aos demais continentes, tudo 
isso deveria facilitar, em grande medida, a compreensão mútua entre os povos 
da Terra e, além disso, propiciar sobretudo o conhecimento de um patrimônio 
cultural cuja riqueza consiste em um bem de toda a Humanidade.

Bethwell Allan Ogot
Em 8 de agosto de 1979

Presidente do ComitŒ Científ ico Internacional 
para a redaçªo de uma História Geral da `frica
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1Introdução

As exigências da análise desenvolvida no presente volume conduziram a 
aqui subdividir a história da África em três domínios: cultural, econômico e 
político. Empregamos a palavra cultural não em sentido estrito, que evoca a 
experiência artística, mas em sua acepção mais ampla, voltada aos valores e às 
tradições. Definimos o domínio econômico como aquele que se refere à produção 
africana e à distribuição de bens, mas também aquele dos modos de consumo 
africanos e das modalidades de troca relativas1 a esses últimos. Por fim, defini-
mos a experiência política da África do ponto de vista dos desafios do poder e 
da autoridade, como também do ponto de vista das regras da participação na 
gestão dos assuntos públicos.

No plano cultural, os temas abordados abarcam todo o horizonte compre-
endido entre a religião e a literatura. Em matéria econômica, nós tratamos nesse 
volume, tanto o abastecimento de água nos campos quanto a busca de uma nova 
ordem econômica mundial. Finalmente, os temas políticos englobam tópicos tão 
diversos quanto as lutas de libertação na África Meridional, as revoluções sociais 
em países tais como a Ruanda e a Etiópia, a construção da nação na Tanzânia 
ou os valores políticos no Magreb.

1	 No que se refere aos debates econômicos, consultar especialmente os documentos do Banco Mundial, 
1989a, e da ONU, Comissão Econômica para a África, 1989.

Introdução
Ali A. Mazrui



2 África desde 1935

Por que escolhemos 1935 como ponto de partida para o período estudado 
nesse volume? Porque a Segunda Guerra Mundial, para a África, começou 
nesse ano. À imagem da China, para a qual o conflito não teve início com a 
invasão da Polônia pela Alemanha em 1939, mas somente na ocasião da inva-
são de seu território pelo Japão em 1937, a África viu efetivamente abrirem‑se 
as hostilidades em outubro de 1935, no momento da invasão da Etiópia pelas 
tropas de Mussolini. Toda uma sessão do volume é consagrada a esta década 
do conflito internacional (1935‑1945) e nós igualmente abordamos a Segunda 
Guerra Mundial em capítulos ulteriores. Retomaremos mais adiante, na pre-
sente introdução, esse tema ligado ao conflito mundial em suas relações com a 
crise dos anos 30.

Os valores, a produçªo e o poder

No domínio cultural, esse período da história da África corresponde a uma 
importante fase de africanização das religiões vindas de fora, cristianismo e 
islamismo. Igrejas cristãs independentes fizeram sua aparição, afirmando sua 
identidade com maior autoconfiança, particularmente na África Central e Meri-
dional. Quanto ao islamismo, por exemplo, no Senegal, experimentou uma afri-
canização mais profunda, sob influência de movimentos tais como a confraria 
moura de Amadou Bamba. 

No domínio linguístico, a África, como veremos, deve considerar o papel 
das línguas europeias importadas e a utilização do alfabeto latino no processo 
de codificação das línguas nacionais. Fato curioso, no decorrer do período aqui 
abordado, o continente não conheceu no plano linguístico um nacionalismo 
militante comparável àquele manifesto no plano político. Os africanos sentem
‑se menos frustrados pela preponderância das línguas da Europa do que pela 
supremacia política dela. Com efeito, se fizermos exceção da Etiópia, da Somá-
lia, da Tanzânia e da África de língua árabe, a ressonância emocional do naciona-
lismo linguístico apresenta‑se bem mais reduzida na África, comparativamente 
ao ocorrido na Ásia pós‑colonial. Como assinalaremos mais adiante no presente 
volume, a África demonstra maior disposição em acomodar‑se à dependência 
linguística do que ela parece estar pronta a admitir o neocolonialismo político.

Por outro lado, ainda que expressos muitas vezes em língua estrangeira, a 
literatura e o teatro africanos são indissoluvelmente solidários com a política 
de libertação. No curso desse período, o teatro da libertaçªo apresenta incon-
testavelmente maior engajamento que o teatro do desenvolvimento. O tema da 



3Introdução

libertação impregnou especialmente o teatro sul‑africano, como veremos na 
sequência desse volume. Peças como Sizwe Banzi is dead, de Athol Fugard, 
John Kani e Winston Ntshona, ou Survival, fruto do Workshop 71, abriram o 
caminho a toda uma nova geração do teatro da libertação. Até mesmo Ngahiika 
Ndenda [Eu me casarei quando quiser], peça populista de Ngugi wa Thiong’o, 
trata uma temática que poderíamos considerar antes ligada à libertação que ao 
desenvolvimento, neste caso, a libertação relativa à opressão de classe (negros 
contra negros) e não aquela concernente à opressão racial como na África do 
Sul (brancos contra negros).

Em termos gerais, dependência linguística e nacionalismo literário 
manifestam‑se simultaneamente no transcorrer desse período na África. Mas, 
quando línguas estrangeiras são empregadas, isso acontece para expressar uma 
identidade literária deliberadamente africana, dessa forma, no Quênia por 
exemplo, um autor como Ngugi wa Thiong’o busca fundir nacionalismo lin-
guístico e independência literária: sua peça, Ngahiika Ndenda, escrita em língua 
Kikuyu está voltada contra o poder africano negro da época pós‑colonial de 
seu país.

Paralelamente a essa tentativa em combinar nacionalismo literário e nacio-
nalismo linguístico, Julius K. Nyerere, na Tanzânia, tenta, por sua vez, combinar 
nacionalismo linguístico e dependência literária. Sua tradução em kiswahili do 
Jœlio CØsar de Shakespeare parece, à primeira vista, ir de encontro à libertação. 
Mas o que fez ele senão pedir ao kiswahili para carregar o peso da cultura mun-
dial, sem no entanto recuar ante a grandeza de Shakespeare? Em certo sentido, 
Nyerere dava assim um golpe em benefício do desenvolvimento, linguístico, 
neste caso. Se no plano literário, preocupar‑se com Shakespeare correspondia, 
aparentemente, a virar as costas à libertação, traduzir um gênio ocidental para 
uma língua africana pode ser considerado uma afirmação do desenvolvimento. 

A tradução por Nyerere do Mercador de Veneza pode igualmente assemelhar
‑se a algo que caminha em sentido contrário à libertação. Mas, ela pertence, à 
sua maneira, ao teatro do desenvolvimento, por duas razões. Primeiramente, 
a empreitada equivalia a promover a língua nacional da Tanzânia à condição 
de língua internacional. Em segundo lugar, a escolha do Mercador de Veneza 
inscrevia‑se no quadro do esforço pela educação econômica da Tanzânia, diri-
gido contra a exploração. A visão toda de Nyerere em seu Ujamaa consistia em 
uma luta contra os Shylock desse mundo (mais pagãos que judeus). A maneira 
como ele traduziu o título da peça acomodava esse sentimento: O(s) Capitalista(s) 
de Veneza (Mabepari wa Vanisi). Nós retomaremos, nos capítulos posteriores, o 
simbolismo do Mwalimu e do Bard na cultura pós‑colonial.
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Em relação ao domínio econômico, este volume aborda, ao mesmo tempo, os 
problemas relativos à pobreza e ao subdesenvolvimento, tanto em nível mundial 
quanto no plano local, ou da microssociedade, pois, se no Ocidente a concorrên-
cia equivale ao enfrentamento de capitalistas no campo do mercado de ações, 
na África, situa‑se às vezes no nível da pobreza. Esperamos poder lançar uma 
luz, nos capítulos seguintes, sobre o contexto global do subdesenvolvimento e 
da miséria que castigam o continente2.

Podemos questionar, com relação aos anos 90, se os tempos mais difíceis 
para a África já se encontram em seu passado. Os dados disponíveis, se não 
trazem uma resposta definitiva, permitem, entretanto, pensar sobre o fato da 
mortalidade infantil já ter baixado no continente, desde então, de 40% para 24%. 
Igualmente, tudo indica que a esperança de vida, outrora da ordem de 40 anos, 
esteja em vias de aproximar‑se dos 50 anos.

No que concerne a produção de víveres, aparentemente ela teria aumentado 
cerca de 3% em 1986. Essa evolução significa que, pela primeira vez em quinze 
anos, a produção de gêneros alimentícios aumentou mais que a população. Pude-
mos também observar, em meados dos anos 80, uma mudança no comporta-
mento dos camponeses africanos, desde logo atentos às políticas adotadas pelos 
governos no sentido de melhorar os rendimentos da agricultura. Os capítulos 
consagrados à economia permitirão um tratamento do contexto em que se ins-
crevem esses problemas3. 

Quanto ao aspecto político da história da África, durante o período conside-
rado, os principais processos estudados nesse volume são a libertação, a formação 
do Estado e a edificação da nação.

Após os capítulos que tratam da libertação em relação ao regime colonial 
europeu propriamente dito, mais particularmente ao longo do período que vai 
até os anos 60, será abordada a época em que a África lutou contra governos 
dominados por minorias brancas, como no Zimbábue. Certamente, serão tra-
tadas igualmente nesse volume questões relativas às lutas que se desenvolveram 
nas colônias africanas, consideradas pela Europa como partes integrantes da 
metrópole (tal o caso da Argélia e das colônias portuguesas).

Finalmente, analisaremos o esforço levado a cabo pela África na época 
pós‑colonial visando superar as relações de dependência ainda subsistentes 

2	 Consultar J. RAVENHILL, 1986. Eu agradeço também Wanjiku Kironjo (Quênia) por sua estimulante 
contribuição.

3	 C. BASSET, 1987.
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figura 1.1  Mapa político da África em 1935. (Fonte: segundo J. Bartholomew, �e citizen�s Atlas of the world, 
Edimburgo, Batholomew and Son Ltd., 1935, pág. 122‑123.)
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a Nigéria. Nessa época, Ouagadougou não era a capital. 
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frente às antigas potências coloniais: em outros termos, o combate contra o 
neocolonialismo.

Na fase pós‑colonial, os processos de sucessão política no interior dos Esta-
dos africanos revestem‑se de uma particular importância. Observou‑se a ocor-
rência em alguns casos de sucessão póstuma natural, isto é, sucessão após um 
falecimento natural. Dessa forma, Moi sucedeu Kenyatta e Chadli Bendjedid 
sucedeu Boumediene.

Sucessões também aconteceram após um assassinato, uma morte política 
ou um “acidente” duvidoso. Na ocasião em que al‑Hadji Shehu Shagari chegou 
ao poder em 1979, três dentre os seis chefes de governo na Nigéria haviam 
sido mortos desde a independência, ou seja, uma taxa de “regicídio” de 50%. 
Entretanto, desde Shagari, a taxa de regicídio baixou na Nigéria, pois nenhum 
presidente foi assassinado nesse país nos anos 80. 

Os casos, porém, de sucessão política resultantes de um golpe militar de 
Estado foram, de longe, os mais frequentes. Acima de setenta golpes de Estado 
ocorreram no continente desde a independência, em sua maioria ao norte da 
linha do equador. É necessário aqui acrescentar as sucessões consecutivas a um 
golpe civil de Estado (um governo civil sucedendo outro governo civil). Assim, 
na Uganda, Obote logrou uma revolução palaciana destituindo em 1966 o pre-
sidente, o rei Mutesa, e Lule sucedeu Binaisa, em 1979, após outro golpe civil 
de Estado.

Certas sucessões produziram‑se como consequência de uma verdadeira 
guerra. Assim se deu a ascensão ao poder de Lule, depois da guerra entre Esta-
dos que opôs Tanzânia e Uganda, em 1978‑1979. Sucessões também ocorreram 
após uma guerra civil: a tomada de poder pelas tropas de Museveni, na Uganda, 
depois de Obote e Okello, apresenta‑se como o melhor exemplo.

A insurreição popular igualmente desempenhou seu papel nesses proces-
sos. O caso do Sudão é excepcional a esse respeito. Em 1964, uma insurreição 
conduzida por civis provocou nesse país o desmoronamento do regime militar 
do general Aboud e, em 1985, uma insurreição democrática de mesmo tipo lá 
também derrubou o regime de Nimayrï, obrigando os militares a prometer o 
retorno à democracia em um prazo de um ano. A promessa foi cumprida, mas 
o governo civil não durou.

Casos de passagem voluntária de poder dos militares aos civis também acon-
teceram: o general Obasanjo em 1979, na Nigéria, e o capitão Jerry Rawlings, em 
Gana, demitiram‑se assim em favor de civis (por pouco tempo nesse último país).

Quanto à sucessão assegurada por eleições, a esse respeito, Maurice talvez 
constitua o único exemplo na África. No decorrer do período da história afri-
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cana aqui considerado, os casos de substituição de um governo após um fracasso 
eleitoral foram raríssimos. Os capítulos que tratam dessa questão, especialmente 
os capítulos 15 e 16, analisam alguns dos fatores que contribuem à volatilidade 
das instituições na África pós‑colonial.

No entanto, observaram‑se muitos casos históricos de sucessão política advin-
dos após uma demissão ou uma retirada voluntária. O exemplo mais nítido de 
retirada política completa é, até hoje, aquele do presidente do Senegal, Léopold 
Sédar Senghor. Em 1985, Julius K. Nyerere, também ele, ofereceu o exemplo 
de renúncia ao mais alto posto de Estado; todavia, durante certo tempo, ele 
não pôde resolver abandonar seu papel no seio do partido nacional, o Chama 
Cha Mapinduzi (CCM). Igualmente ambivalente foi a “retirada” realizada de 
forma ostensiva por Ahmadou Ahidjo, alguns anos antes, na República Unida 
de Camarões.

Nos capítulos relativos às crises políticas da África, esperamos mostrar que, 
no cerne dessas crises, reside especialmente a questão de saber como dar às 
nossas nações uma maior coesão cultural e como conferir aos nossos Estados 
uma maior legitimidade política, bem como uma autoridade acrescida. A África 
do período aqui tratado é aquela que recebeu em partilha: fronteiras artificiais, 
exércitos mal treinados e uma situação econômica de extrema dependência. Nos 
capítulos consagrados à política e à economia são examinadas algumas dentre 
as crises acima evocadas, inclusive do ponto de vista das questões cruciais que 
os direitos humanos engendram na África pós‑colonial.

Entretanto, dado o caráter particular do século XX, século em que, pela pri-
meira vez no curso da aventura humana, a economia e a política adquiriram uma 
dimensão verdadeiramente global, universal, a história da África contemporânea 
não pode ser compreendida plenamente senão quando inserida no contexto mais 
amplo da história mundial. O que se extrai da história do período observado 
consiste, por um lado, na maneira pela qual a África ajudou a Europa a se reu-
manizar e, por outro lado, os meios pelos quais a Europa contribuiu para a rea-
fricanização da África. A história da descolonização no século XX constitui‑se 
num dos grandes dramas da história da humanidade, tomada em seu conjunto. 
Esse processo colocou em jogo excepcionais contradições4. 

4	 Nós definimos a “descolonização” como o processo pelo qual o regime colonial atinge seu fim, as insti-
tuições coloniais são desmanteladas e os valores, bem como as modalidades coloniais, são abandonados. 
Teoricamente, a iniciativa da descolonização pode ser tomada, seja pela potência imperialista, seja pelo 
povo colonizado. Na realidade, a verdadeira descolonização é geralmente imposta pela entrada dos 
oprimidos em luta.
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Os anos decorridos desde 1935 constituem, em particular, um período da 
história durante o qual o mundo ocidental relembrou aos africanos, involuntaria-
mente, a sua identidade pan‑africana. Nós sabemos que a identidade nigeriana, 
queniana ou marfinense não teria existido sem o colonialismo europeu. A Europa 
é, por conseguinte, a mãe ilegítima da consciência nacional dos nigerianos, que-
nianos e marfinenses; mas poderíamos nós igualmente dizer que o imperialismo 
ocidental é o pai ilegítimo da consciência pan‑africana? Este volume também 
aborda o aparecimento dessas novas identidades e dessas novas aspirações junto 
aos povos africanos.

Se, na África, a consciência de classe resulta, parcialmente, da intensificação 
do capitalismo, a intensificação do imperialismo já suscitou em parte, nesse 
continente, uma consciência de raça. Da mesma forma que a exploração capi-
talista ajuda os trabalhadores a melhor tomarem coletivamente consciência de 
si mesmos enquanto trabalhadores, igualmente, o imperialismo europeu contri-
buiu, com o passar do tempo, a tornar os africanos colonizados coletivamente 
mais conscientes de si mesmos, enquanto povo colonizado. É nesse sentido 
que o imperialismo europeu contribuiu, por exemplo, para que o país Kikuyu 
reconhecesse nos yoruba como seus “irmãos africanos” e contribuiu para que o 
povo da Argélia reconhecesse os zulu como compatriotas, em escala continental.

É claro que os africanos, em suas próprias sociedades e sub‑regiões, não 
necessitaram de ajuda da Europa para conhecer e experimentar, desde muito 
tempo, a dignidade de sua identidade própria de Kikuyu, de Amhara, de Yoruba, 
de Berberes, de Zulu ou de Árabes magrebinos. Contudo, quando em seu livro 
Filosofia da Revoluçªo, Gamal ‘Abd al‑Nasser convocou os egípcios a se lembra-
rem que eles não eram somente Árabes e muçulmanos mas, também, Africanos, 
se referia explicitamente à experiência de luta compartilhada por todo conti-
nente contra uma dominação estrangeira. O imperialismo europeu provocou o 
despertar de uma consciência continental.

A casa imperial da Etiópia foi relativamente lenta em reconhecer seu 
país como país africano. Por muito tempo, os soberanos etíopes preferiram 
considerar‑se como pertencentes ao Oriente Médio e não à África. Entretanto, 
ocorre em 1935, ano de referência inicial para o presente volume, a humilha-
ção e a ocupação da Etiópia pela Itália, ato de consequências particularmente 
dramáticas. O restante da África e todo o mundo negro vibraram de dor pelos 
acontecimentos. As consequências desse evento serão estudadas em detalhe em 
vários capítulos.

Esqueceu‑se às vezes que, a partir de 1935, a Etiópia descobriu‑se, ela pró-
pria, como realmente participante da condição africana. De um lado, pelo anún-
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figura 1.2  Diante da Sociedade das Nações, o imperador Hailé Selassié eleva‑se contra a agressão da 
Etiópia pela Itália. (Fonte: Museu do Palácio das Nações, Genebra. Foto: L. Bianco.)

cio da nova invasão italiana, vemos Kwame Nkrumah, ainda jovem, percorrendo 
a largos passos as ruas de Londres, sem poder reprimir suas lágrimas de cólera. 
A triste notícia tornou‑se, naquele dia, um estímulo suplementar para a conso-
lidação de uma identidade pan‑africana junto ao jovem Nkrumah.

Por outro lado, porém, o imperador Haïlé Sélassié mergulhou em uma expe-
riência similar àquela que havia sido imposta a outros soberanos africanos, trinta 
ou cinquenta anos antes: a ocupação direta de seu território e a submissão de 
seu povo pelos europeus. O imperador foi também testemunha da amplitude do 
apoio manifesto pelos africanos e negros ao seu povo e a ele próprio, perante o 
desafio imposto pela Itália. Assim nasceu uma nova consciência racial na casa 
real da Etiópia, sob o efeito do choque produzido pela descoberta de si mesma, 
enquanto dinastia africana reinando sobre um povo africano. Em seguida, Haïlé 
Sélassié iria tornar‑se um dos pais fundadores do pan‑africanismo pós‑colonial 
e, sob muitos aspectos, seu mais eminente representante. Assim, uma vez mais, 
os excessos da Europa imperial prepararam o caminho a algo diferentemente 
positivo, o esplendor de uma nova identidade pan‑africana cresceu sobre a sór-
dida miséria do racismo europeu. Este trata da transição decisiva entre a igno-
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mínia dos excessos dos europeus e o esplendor da descoberta da África por ela 
mesma.

Mas qual foi o efeito inverso, aquele que a África produziu sobre o Ocidente? 
Ao combater pela sua própria independência, a África contribuiu também para 
modificar o curso da história europeia e, inclusive, mundial. Evidentemente, 
o presente volume coloca ênfase sobre os fatos históricos que se produziram 
no interior do próprio continente mas, tendo em vista que no decorrer desse 
período a África foi incorporada e participou mais estreitamente do que nunca 
do sistema mundial, é importante lembrar que ela não era simplesmente um 
continente passivo submetido às ações dos demais. As próprias ações da África 
igualmente contribuíram para transformar os destinos de outros. Se é verdade 
que a África foi, enquanto continente, submetida pela Europa, pelo conflito 
que a forçou a se reconhecer a si própria, por sua vez, a Europa, por sua vez, foi 
forçada, em certa medida, a assimilar a lição de responsabilidade internacional e 
de humildade democrática que o desafio africano lhe impunha. Toda a história 
da descolonização no século XX também deve ser vista como um processo pelo 
qual os oprimidos acabaram por compreender plenamente quem são eles na 
realidade, ao passo que os opressores começavam a aprender sobre a humildade 
inerente ao sentimento de ter que prestar contas ao mundo inteiro, em matéria 
de humanidade. A história da África desde 1935 deve ser recolocada no contexto 
dessas contradições maiores. 

Quem são os Africanos5?

O poeta e diplomata de Serra Leoa, Davidson Abioseh Nicol, escreveu: 

Tu nªo Øs um país, `frica, 
Tu Øs uma ideia,
Conformada em nossos espíritos, cada qual com o seu, 
Para esconder nossos medos, cada qual com os seus,
Para alimentar nossos sonhos, cada qual com os seus6.

Nós retomaremos posteriormente esse leitmotiv particular. Certamente, a 
África é, ao mesmo tempo, mais que um país e menos que um país. Mais 
de cinquenta entidades territoriais, com fronteiras artificialmente criadas pela 

5	 Essa parte tem como inspiração A. A. MAZRUI, 1986, capítulos 1 e 5.
6	 Ver D. A. NICOL, 1969.
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Europa passaram, no curso do período abordado neste volume, a levar o nome 
de “nação”. Todas, salvo a República Sul‑Africana e a Namíbia, tinham nos 
anos 80 aderido a uma organização internacional denominada Organização pela 
Unidade Africana (OUA). Sim, a África é uma ideia, fecundada pelos sonhos 
de milhões de seres humanos.

Como dissemos, uma das grandes ironias da história da África moderna reside 
no fato de o colonialismo europeu ter tido como efeito lembrar aos africanos que 
eles eram africanos. O maior serviço que a Europa prestou aos povos da África 
não foi trazer‑lhes a civilização ocidental, atualmente encurralada, nem mesmo 
o cristianismo, hoje na defensiva. A contribuição suprema feita pela Europa diz 
respeito à identidade africana, dom concedido sem amenidades nem intenção, o 
que não a torna menos real. E isso é particularmente verdadeiro no século XX.

Mas como, então, a Europa “pan‑africanizou” a África? De que modo pode
‑se dizer que o sentimento de identidade africana, experimentado pelos africa-
nos de hoje, nasceu da interação produzida na história entre eles e os europeus? 

De fato, certo número de processos, ligados uns aos outros, operaram‑se 
simultaneamente. Nós os examinaremos mais de perto adiante. Primeiramente 
e antes de tudo, há o triunfo da cartografia europeia na história científica e 
intelectual mundial. São os europeus que deram um nome à maioria dos con-
tinentes e oceanos, a muitos grandes rios e grandes lagos, bem como à maioria 
dos países. A Europa fixou a posiçªo do mundo de tal forma que nós pensamos 
o continente europeu como situado acima da África, no cosmos, e não abaixo 
dela. Ela fixou o tempo do mundo de tal maneira que a hora universal se deter-
mina a partir do meridiano de Greenwich. Ela também nomeou os trópicos de 
Câncer e de Capricórnio.

Além do mais, foram em geral os europeus que decidiram onde terminava 
um continente do planeta Terra e onde começava outro. No que concerne à 
África, eles decidiram que nosso continente acabava no mar Vermelho e não 
no Golfo Pérsico. Os europeus talvez não tenham inventado a palavra “África” 
mas, eles desempenharam um papel decisivo na aplicação desse termo à massa 
terrestre continental por nós hoje reconhecida sob essa denominação.

O segundo processo através do qual a Europa contribuiu para a africanização 
da África é aquele relativo ao racismo. Como o demonstram os volumes prece-
dentes, o racismo manifestou‑se de modo particularmente marcante na maneira 
pela qual as populações negras do continente foram tratadas. A humilhação e 
o rebaixamento de que os africanos negros foram vítimas, por razões raciais, no 
curso dos séculos, contribuíram a levá‑los a se reconhecerem mutuamente como 
“irmãos africanos”. 
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O racismo estava ligado ao imperialismo e à colonização. A respeito desses 
últimos, nós também mostraremos, nos capítulos ulteriores, que eles deram luz 
a um sentimento de identidade africana comum e suficientemente forte para 
permitir a conformação, no curso do período considerado, do movimento conhe-
cido como pan‑africanismo. Trata‑se do que expressava o Tanzaniano Julius 
K. Nyerere quando declarava: “Sobre todo o continente, sem que uma palavra 
sequer tenha sido trocada de indivíduo a outro ou de país a outro, os africanos 
olhavam a Europa, observavam‑se uns aos outros e sabiam que, face ao europeu, 
eles eram apenas um7.”

A consciência negra, ao sul do Saara, constitui um aspecto da identidade 
africana – mas essa mesma consciência negra surgiu como uma reação à arro-
gância racial dos europeus. Ela atingiu a dimensão continental após a invasão 
da Etiópia em 1935. A negritude, movimento intelectual e literário, nasceu da 
arrogância cultural específica do imperialismo francês. Eis o pano de fundo do 
processo pelo qual a Europa “pan‑africanizou” a África. O período da história 
sobre o qual versa este volume configura um momento particularmente impor-
tante desse processo.

A `frica na era da globalizaçªo

No século XX, entretanto, a história da África está, na realidade, intimamente 
ligada às tendências sensíveis em escala mundial. Veremos, mais adiante, como 
a tradução de Shakespeare em kiswahili, feita por Nyerere, ilustra, no campo 
literário, essa conexão planetária. O capítulo 29, consagrado à “A África e a 
Organização Mundial das Nações Unidas”, lançará luz sobre o componente 
político dessa ligação viva. O período abordado no presente volume começou 
no nascer da era nuclear e na emergência da era espacial, dois dentre os acon-
tecimentos que mais radicalmente transformaram a relação do homem com o 
universo. Outros capítulos examinarão essas tendências científicas. Leitores e 
autores que procederem, no transcorrer do presente volume, à microanálise da 
experiência local e regional na África, deverão igualmente guardar em mente a 
dimensão “cósmica”, totalmente excepcional, caracterizadora desse período da 
história humana. Quais terão sido, para a África, o impacto e as consequências 
desses prodigiosos avanços tecnológicos? De que maneira a própria África teria 
contribuído em tão espetaculares transformações? Nós não poderemos perder 

7	 J. K. NYERERE, 1960, p. 149.
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de vista o contexto geral no qual se inscrevem os processos regionais estudados 
nesse volume.

Duas catástrofes de magnitude mundial importam, tanto para a reumani-
zação da Europa, quanto para a reafricanização da África: a Crise dos anos 30 
e a Segunda Guerra Mundial. Qual dentre esses dois eventos teria tido maior 
repercussão na história da África? E qual teria mais contribuído para reumanizar 
o Ocidente?

Os anos mais difíceis da crise situam‑se logo antes do período tratado no 
presente volume: a quebra de Wall Street data de 1929. Mas suas consequências 
se fizeram sentir durante toda a década seguinte, até mesmo posteriormente 
por algumas das mais sinistras dentre elas (a ascensão de Hitler é uma dessas).

A crise dos anos 30, teria ela constituído, em um primeiro momento, um 
golpe para o mundo ocidental, para em seguida favorecer a libertação da África? 
Teria ela sido uma catástrofe para o capitalismo ocidental mas, posteriormente, 
um benefício para as colônias? Se assim for, quais seriam os termos exatos desta 
equação? De que modo a Europa se teria ulteriormente humanizado? Sob quais 
circunstâncias a África teria ela se tornado mais pan‑africana? Algumas dentre 
essas questões serão esclarecidas nos capítulos a elas consagrados.

Mas, se cada grande crise mundial é, por definição, também uma crise para 
a África, teríamos nós chegado a um estádio tal que toda grande crise africana 
seria, desde logo, igualmente mundial? É fato que no transcorrer do período 
abordado no presente volume, toda convulsão violenta advinda à África tende a 
adquirir um caráter mais amplamente internacional. Nós analisaremos com deta-
lhes, nos capítulos pertinentes, a globalização da crise no Congo‑Léopoldville, 
no início dos anos 60, acontecimentos marcados pela morte violenta de seus 
principais protagonistas políticos, Patrice Lumumba e Dag Hammarskjöld. 
Cerca de vinte anos mais tarde, a crise no Chade teve uma internacionalização 
crescente, implicando numerosos países nos planos diplomático ou militar. Seria 
também preciso relembrar as guerras de libertação na África Meridional, todas 
caracterizadas por um forte componente internacional. É evidente que a África 
participa pouco ou não de forma relevante em todos os grandes acontecimen-
tos mundiais, e o resto do mundo participa um pouco apenas de todo drama 
tipicamente africano. 

A Guerra de Suez, em 1956, apresenta maior dificuldade à classificação. Seria 
esse um conflito de envergadura mundial que tomou o solo africano como palco 
de operações? Ou antes, um conflito africano que se globalizou? Nacionalizando 
o Canal de Suez, Gamal ´Abd al‑Nasser, pôs em ação no norte as forças das 
potências imperiais e, no sul, as forças da libertação. A crise de Suez aparecerá 
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neste volume como um dos mais marcantes casos nos quais o mundo e o destino 
da África estiveram ligados.

Se neste volume damos uma atenção toda especial à internacionalização da 
Guerra de Suez, em 1956, bem como à internacionalização da crise no Congo, 
de 1960 a 1965, também diremos, a propósito da guerra civil da Nigéria, tratar
‑se de um conflito globalizado em igual graduação, ainda que de modo distinto.

A guerra de Biafra constituiu‑se perfeitamente em “uma guerra mundial 
em miniatura”, salvo pela não intervenção do fator nuclear. O apoio dado pela 
França a Biafra era contrabalanceado pelo apoio dos britânicos à Nigéria federal; 
a ajuda material oferecida por Israel a Biafra tinha como contrapartida a pre-
sença dos pilotos cedidos pelo Egito à aviação federal; e o apoio da África do 
Sul e dos rodesianos brancos a Biafra opunha‑se à atitude da Organização pela 
Unidade Africana, favorável à manutenção da integridade territorial da Nigéria. 
Até mesmo os chineses intervieram em favor de Biafra para contrabalançar o 
apoio dado pelos soviéticos à Nigéria. Com efeito, o reforço da intervenção sovi-
ética em favor do campo federal nigeriano coincidiu com a intervenção soviética 
na Tchecoslováquia em prol da manutenção da coalizão do bloco socialista. O 
“segundo mundo” do socialismo e o terceiro mundo do subdesenvolvimento 
estavam ambos solidamente contidos na doutrina brejneviana do internaciona-
lismo proletário.

Num primeiro momento, o governo tcheco obedeceu a Moscou, que lhe 
prescrevia fornecer caças de reação Dauphin e outros armamentos aos nigeria-
nos. Mas, o regime liberal de Dubcek proibiu, em maio de 1968, toda venda de 
armamentos à Nigéria. Três meses mais tarde, as forças do Pacto de Varsóvia 
invadiam a Tchecoslováquia e a interdição da venda dos Dauphin ao campo 
federal fora extinta. 

Nem a invasão do Centro‑Oeste por Ojukwu nem tampouco o contra
‑ataque da Nigéria federal constituíram as motivações para a escalada do apoio 
soviético à Nigéria. Aos olhos dos russos, a defesa do socialismo no “segundo 
mundo” estava, desde logo, indissociavelmente ligada à defesa da unidade nacio-
nal no terceiro mundo, do Vietnã até a Nigéria.

Entretanto, ainda que a guerra civil na Nigéria tenha podido configurar 
uma “guerra mundial em miniatura”, nós sabemos que sua última fronteira foi 
o aeródromo de Uli.

Há que se lembrar que houve um tempo em que o sol jamais se punha sobre o 
Império britânico, espalhado por todos os fusos horários do planeta. Mas Biafra, 
apesar do sol nascente de sua bandeira, foi uma república sobre a qual o sol não 
se levantava jamais verdadeiramente, uma república que morreu antes da aurora 
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de sua existência, apesar do aeródromo de Uli e das implicações internacionais 
do conflito. Sua história demonstrou que a África estava incorporada ao mundo 
mais vasto das rivalidades planetárias.

Mostrou também que a identidade africana, nascida da humilhação racial 
e da dominação estrangeira, não podia ser senão frágil e incerta. Sob o choque 
do colonialismo e do imperialismo, os africanos haviam tomado consciência do 
fato de representarem uma unidade diante dos opressores ocidentais. Contudo, 
uma solidariedade africana perene não podia fundar‑se somente na experiência 
comum da exploração. Unir‑se contra o opressor estrangeiro, era uma coisa; 
outra coisa, porém, era unir‑se para pôr em marcha o desenvolvimento interno. 
Os primórdios desse período da história provaram a eficácia dos africanos em se 
unir para conquistar sua libertação, mas a experiência mostrou posteriormente 
que eles tinham muita dificuldade para se colocarem como um todo único, 
com vistas ao desenvolvimento político e econômico. Se examinarmos mais 
proximamente essa dialética do pan‑africanismo de libertação (essencialmente 
vitorioso) ou do pan‑africanismo de integração e de desenvolvimento (ainda, no 
essencial, um sonho inatingível), constatamos que a dinâmica das relações entre 
a identidade africana e o desenvolvimento da África situa‑se inteiramente, na 
época considerada, no quadro da política subjacente ao pan‑africanismo. Este 
volume constitui, em parte, uma introdução a esse processo.

O pan-africanismo sujeito a perturbaçıes 

Quando nasceu a Organização para a Unidade Africana (OUA), em Adis
‑Abeba, no mês de maio de 1963, seu posto de maior importância talvez não 
passava de uma poltrona vazia; o chefe de Estado de maior relevância era um 
presidente morto. Tratava‑se de Sylvanus Olympio, assassinado no Togo no 
início do mesmo ano. Sua morte violenta anunciava o desenrolar dos aconteci-
mentos posteriores. Ele foi o primeiro chefe de Estado vítima de um assassinato 
na África pós‑colonial e o golpe de Estado que sucedeu o crime foi o primeiro 
do gênero ao sul do Saara. Este volume tratará dessa sucessão de golpes de 
Estado. A cena estava montada para uma dramaturgia da independência que 
seria periodicamente sacudida pela violência e pela morte. 

Este volume examinará também o pan‑africanismo e seus objetivos: a liber-
tação e a unidade da África, bem como os diferentes métodos adotados para 
atingir esses objetivos, ilustrados pelas atividades políticas de Nkrumah e Nye-
rere, que estavam associadas às do grupo moderado da Monróvia e do grupo 
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radical de Casablanca. Com efeito, expressando em outros termos, uma das 
clivagens entre pan‑africanismo radical e moderado, no início dos anos 60, dizia 
respeito à escala geográfica da unidade africana. A escola radical tinha uma 
visão de parâmetros continentais e opunha‑se a toda integração sub‑regional; 
a escola moderada, ao contrário, aceitava as experiências que podiam ser feitas 
em escala sub‑regional na construção da unidade africana. Tal era a clivagem 
horizontal do pan‑africanismo, um desacordo em relação à extensão geográfica 
da unidade africana.

Mas havia um outro ponto de divergência, uma clivagem vertical, concer-
nente, por sua vez, à profundidade da unidade africana. Seria necessário buscar 
a integração política imediata e a formação de um país único? Ou antes, caberia 
aos Estados africanos buscar primeiro formas de unidade mais modestas e mais 
“superficiais”, tais como: a coordenação das relações exteriores em nível diplo-
mático, ou a cooperação econômica, ou ainda laços funcionais em matéria de 
comunicação e de equipamentos comuns?

Como veremos nos capítulos relativos ao pan‑africanismo, a unidade pro-
jetada pela OUA, quando da sua criação em 1963 e da sua implantação em 
Adis‑Abeba, permanecia superficial mas, se projetava em escala continental, 
englobando tanto os Estados árabes quanto os negros. Em 1966 e 1967, respec-
tivamente, dois acontecimentos contribuíram para mudar a natureza da clivagem 
entre as políticas pan‑africanas, radical e moderada. Em fevereiro de 1966, em 
Gana, Kwame Nkrumah foi destituído por um golpe de estado militar. No 
ano seguinte, Julius Nyerere proclamou sua própria radicalização, lançando a 
declaração de Arusha, sobre o tema do Ujamaa na Kujitegemea (socialismo e 
autossuficiência). Desde então, ele começou a aparecer na cena africana como 
um dos porta‑vozes do radicalismo. Dar es‑Salaam tornou‑se a capital mais 
plausível de um Estado de primeira ordem, a mais indicada sede para as ativida-
des de libertação da OUA, representadas pelo Comitê de Libertação da África. 

Todavia, no momento em que a OUA festejou seu décimo aniversário, em 
1973, o radicalismo parecia mesmo estar em declínio. Gamal ‘Abd al‑Nasser 
morrera em 1970; Nkrumah, por sua vez, no exílio pouco depois de seu irmão 
de armas egípcio; Milton Obote fora destituído por Idi Amin; países como o 
Quênia e a Costa do Marfim tinham evoluído visivelmente para a direita no 
transcorrer desses dez anos.

Mas, conforme se relatará mais adiante neste volume, a história veio uma vez 
mais em resgate do radicalismo africano, precisamente no momento em que a 
OUA entrava em sua segunda década de existência. Deve‑se isso a dois aconte-
cimentos repletos de consequências, desencadeados em 1974. Um foi a revolução 
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etíope, em torno da própria sede da OUA: o segundo país da África Subsaa-
riana, em termos de peso populacional, estava a ponto de voltar‑se em direção 
ao marxismo‑leninismo; quarenta anos após ter tornado‑se a proa do fascismo 
italiano, a Etiópia via‑se transformada em aliada do comunismo soviético.

O outro acontecimento favorável aos radicais foi o golpe de estado de Lis-
boa que desferiu o golpe de misericórdia no Império português, em sua própria 
capital. Muitos capítulos deste volume analisam os meios pelos quais o mais 
antigo dos impérios europeus na África se desintegrou em muito pouco tempo, 
abrindo as portas da OUA a novos membros radicais, prontos a tomar parte na 
ação política dessa organização. A própria questão da independência de Angola 
consistiu, inclusive, durante certo tempo, um tema de divisão: os “moderados” 
da África mostravam‑se favoráveis a um governo de unidade nacional, reunindo 
os três movimentos de libertação (MPLA, UNITA e FNLA), ao passo que os 
“radicais” pleiteavam em favor da instalação de um poder exclusivo da MPLA. 
Verificar‑se‑á que a FNLA não era senão um tigre de papel e que a UNITA 
encontrava‑se sustentada pela República Sul‑Africana e pelo mundo ocidental. 
A maioria dos membros da OUA, aqui compreendida a influente Nigéria, ami-
úde classificada junto aos “moderados”, pendeu favoravelmente ao MPLA. E, 
no seio da OUA, não tardou a aderir às fileiras de esquerda um novo membro 
radical, Angola. 

Cinco anos mais tarde, a independência do Zimbábue viria igualmente a 
corroborar a esquerda no seio da Organização. Em outros termos, dentre os 
fatores que, no interior da OUA, desempenharam um papel favorável aos radi-
cais durante os anos 80, figura o simples fato de quase todos os países africanos 
que alcançaram a sua independência entre 1975 e 1980, terem optado, no plano 
ideológico, por uma orientação de esquerda: esse foi o caso de todas as antigas 
colônias portuguesas e do Zimbábue.

Toda autêntica revolução que se produz na África tem amplas possibilidades 
de estar ideologicamente orientada para a esquerda. A mais marcante dos anos 
70 foi a revolução etíope. A própria Somália pende sensivelmente mais para a 
esquerda do que o fazia nos anos 60. E a Líbia decisivamente se radicalizou 
com Muammar el‑Kadhafi.

Por outro lado, os golpes de estado militares foram de inspiração ideológica 
diversa. As viradas bruscas que sobrevieram em Gana e em Burquina Fasso, nos 
anos 80, representaram tentativas de redirecionamento à esquerda, ao passo que 
a destituição ocorrida em 1984, na Guiné‑Conacri, orientou‑se rumo à direita.

Em linhas gerais, no curso dos anos 80, a OUA tende um pouco mais à 
esquerda que em seus primórdios. A repartição dos votos relativos ao estatuto 
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da República Árabe Sarauí Democrática (RASD) faz aparecer a existência de 
uma nova coalizão de centro‑esquerda, cristalizada desde 1974.

O quê dizer do porvir? Ordinariamente, o futuro não se enquadra na pers-
pectiva conveniente ao trabalho de um historiador. Entretanto, ao darmos à 
conclusão deste volume o título “Por volta do ano 2000”, reconhecemos impli-
citamente que a história do passado pode servir a avaliar as prováveis tendên-
cias futuras. A Namíbia figurará à esquerda da OUA, no momento em que 
finalmente se torna independente e isso provavelmente por certo tempo. Mas, 
o radicalismo e as tendências de esquerda constituem, na África Austral, plantas 
frágeis. Quando um país como Moçambique, um dos que exibem seu radica-
lismo, põe‑se a cooperar com a República Sul‑Africana e a escutar as sirenes 
econômicas de Pretória, isso nos obriga a reconsiderar as ideias que formulamos 
no que tange aos conceitos relativos a “radical” e a “moderado”. Após o declínio 
político de Charles Njonjo, o Quênia adotou, por um curto lapso de tempo, uma 
posição mais dura que a de Moçambique com relação à África do Sul. Podemos 
questionar qual dos países africanos, mesmo a respeito da questão fundamental 
do apartheid, é relativamente mais radical ou qual o é relativamente menos.

Nos anos 60, Nkrumah ensinava a Nyerere, reprovando‑o publicamente por 
ter convidado as tropas britânicas a se ocuparem dos rebeldes tanzanianos. Nos 
anos 80, o Moçambique marxista empreendia consultas junto às forças militares 
e econômicas da África do Sul, com vistas a fazer com que entrassem nas fileiras 
seus próprios rebeldes. 

Nkrumah, ter‑se‑ia revirado em sua tumba nos anos 80? Ou, antes, teria ele 
compreendido melhor Moçambique do que, em 1964, o fizera Julius Nyerere, 
quando este pediu assistência militar à Grã‑Bretanha?

Talvez nossos ancestrais, em sua insondável sabedoria, pudessem respon-
der a essas perguntas, observando nossas manobras de lá onde eles se encon-
tram. Kwame Nkrumah e Sékou Touré agora juntaram‑se a esses ancestrais e 
assentam‑se ao lado de Sylvanus Olympio. Quem disse que “a morte, ela mesma, 
é uma forma de pan‑africanismo”? Talvez ela o seja, com efeito, a forma mais 
horizontal, de algum modo pan‑humana, a grande capaz de equalizar, a derra-
deira unificadora. Até o momento, os africanos chegaram a atingir um grau de 
pan‑africanização suficiente para obter sua libertação. Mas resta alcançar um 
grau tal que venha a favorecer o desenvolvimento socioeconômico e a integração 
política.

O que dizer sobre a pan‑africanização das mulheres? Onde “o elemento femi-
nino da espécie” se insere na equação africana? É preciso agora abordar o tema 
da mulher.
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A soberania e as mulheres 

 No capítulo 19, consagrado ao desenvolvimento da literatura africana 
moderna, faz‑se menção especial ao poema de Léopold Sédar Senghor, Femme 
nue, femme noire [Mulher nua, mulher negra]. Nesse poema, a África Ø uma 
mulher “vestida de tua cor que é vida, de tua forma que é beleza!”.

Entretanto, poucos capítulos deste volume se empenham expressamente 
em descrever em que medida as mulheres da África fizeram a história africana. 
Geralmente não chamou suficientemente à atenção o papel que desempenharam 
na luta pela independência. Sendo assim, há historiadores, aliás conscientes do 
papel das mulheres, que preferem não fazer referência ao sexo dos protagonistas. 
A maioria dos colaboradores desta obra relata a luta pela independência em ter-
mos de povo, preferivelmente a empregar terminologia referente a mulheres ou 
homens. Infelizmente, ao não mencionar o sexo dos atores, a narrativa conduz 
o público, em razão de um reflexo cultural precipitado, a presumir tendencial-
mente que todos os atores foram homens. Falsa hipótese, bem entendido. 

A história da soberania, tal como é relatada neste volume, organiza‑se em 
três fases: a fase da luta pela soberania (o combate pela independência); a fase 
do exercício da soberania (o uso do poder pelo Estado); e a fase da representa-
ção da soberania no estrangeiro (a simbólica das relações de Estado a Estado). 
Esperamos mostrar que as mulheres africanas desempenharam um papel par-
ticularmente importante na primeira e na última fases. Como combatentes, as 
mulheres africanas tomaram parte na cruzada pela autonomia do continente. Na 
qualidade de diplomatas, foram, em seguida, as representantes da soberania que 
elas haviam ajudado à África adquirir no cenário mundial. Mas, no que concerne 
à detenção do poder, parece que elas se tenham situado na periferia, muito mais 
que no centro da ação política. Examinemos, passo a passo, cada uma dessas três 
fases, começando com a luta pela independência. 

Embora o slogan do nacionalismo africano, no curso das últimas décadas do 
colonialismo, tenha sido por vezes expresso em termos sexistas – “um homem, 
uma voz” –, as mulheres africanas não tardaram a aprender a se servir do voto 
como elemento do processo de libertação. O corpo‑a‑corpo eleitoral contra o 
regime de Mor Muzorewa, no Zimbábue, nos anos 1979‑1980, foi em grande 
parte o feito das mulheres. Se a comunidade dos colonos brancos foi tomada 
de surpresa pelos resultados da eleição, isso ocorreu, entre outras razões, porque 
a maior parte dos europeus havia subestimado o ativismo político das mulheres 
africanas, neste caso de “domésticas” que se visitavam de uma cozinha à outra. 
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Mais de um quarto de século antes, no Quênia colonial, as mulheres haviam 
desempenhado um papel diferente. É quase certo que a luta dos “Mau Mau” no 
Quênia teria fracassado muito mais cedo, se as mulheres kikuyu, meru e embu 
da província central não tivessem arriscado suas vidas para fazer chegar comida 
e informações aos homens combatentes nas florestas de Aberdaire. 

Durante a guerra de independência da Argélia, aconteceu frequentemente 
que a sorte de uma operação nacionalista dependesse de uma mulher revolu-
cionária, vestida de véus dos trajes islâmicos tradicionais, capaz de se infiltrar 
nas linhas inimigas. Se acreditarmos nas narrativas de Frantz Fanon, mulheres 
muçulmanas dissimuladas sob seus véus figuraram entre os carregadores de gra-
nadas que desempenharam papel decisivo em certas fases da guerrilha urbana 
na Argélia8.

De maneira geral, as mulheres participaram em maior número na luta de 
libertação levada a cabo no interior dos países africanos em estado de guerra, 
muito mais que na luta travada no exílio. Na África Austral, o fato de levar a 
luta no próprio interior dos Estados contribuiu para a sua intensificação e esses 
dois fenômenos foram acompanhados por uma participação mais expressiva 
das mulheres, pelo menos em papéis auxiliares e às vezes até na linha do fogo. 
No Zimbábue a força de libertação da ZANU (Zimbabwe African National 
Union) contava, sem dúvida, com mais mulheres no front que a força da ZAPU 
(Zimbabwe African People’s Union).

É mais delicado determinar em que medida as proporções de homens e 
mulheres nas fileiras da ZANU e da ZAPU são imputáveis às diferenças cultu-
rais existentes entre os shona (etnia de Robert Mugabe) e os ndebele (etnia de 
Joshua Nkomo). A tradição guerreira dos ndebele (ligada à cultura zulu) seria 
mais puramente masculina que aquela referente aos shona? Essa diferença afetou 
o comportamento das mulheres e quantas dentre essas tomaram parte, nos dois 
campos, na luta armada? Este volume não traz respostas, tanto quanto é verdade 
que a história contemporânea nos apresenta questões mais do que resolve. Mas, 
ao menos, o tema relativo à tradição guerreira foi tratado nos capítulos 5 e 16. 
Ao que tudo indica, poderíamos também adiantar uma explicação ideológica 
para o fato de as mulheres terem sido mais ativas na ZANLA (força da ZANU), 
que na ZIPRA (força da ZAPU). O movimento de Robert Mugabe estava, com 
efeito, mais à esquerda que aquele referente à Joshua Nkomo9.

8	 Ver F. FANON, 1963.
9	 O autor inspira‑se aqui no trabalho feito in loco durante uma emissão especial televisiva da BBC, Sear-

ching for the new Zimbabwe [À procura do novo Zimbábue], BBC Television, 1982.
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No chifre da África, as mulheres somalis, islamizadas, foram aparentemente 
mais sensíveis ao papel da mulher combatente que as mulheres amhara, de reli-
gião cristã, fato esse talvez digno de surpresa. Não há, em Mogadíscio, túmulo 
do soldado desconhecido mas, pode‑se encontrar aí uma estátua da guerreira 
mártir: uma mulher mortalmente ferida que continua a lutar.

Correm lendas, em Mogadíscio, relatando as proezas de Hawa Ismen ‘Ali, 
que se opôs à volta do colonialismo italiano após a Segunda Guerra Mundial e 
pagou com sua própria vida em 1948. Os somali, povo africano de sensibilidade 
particularmente poética, cantaram à profusão o martírio de Hawa Ismen ‘Ali, 
constituída em Joana d’Arc de seu país. Ela é o símbolo de um patriotismo 
sagrado de face feminina10.

Relativamente ao conjunto do mundo muçulmano, as mulheres somalis são 
indubitavelmente mais “liberadas” que a média. Quando comparadas ao con-
junto do mundo cristão, as mulheres etíopes são, talvez, menos “liberadas” que a 
média. Mas, por isso, se pode dizer que em termos absolutos as primeiras seriam 
mais “liberadas” que as segundas? A questão é mais difícil de apreciar quando 
recorremos a critérios absolutos. Nas duas sociedades, o grau de participação das 
mulheres na vida pública é provavelmente da mesma ordem. É possível também 
que no início dos anos 80 tenha havido mais mulheres somalis em uniforme 
militar que mulheres etíopes. Em todo caso, parece verossímil que nessa época 
a Somália tenha estado mais disposta que a Etiópia a convocar soldados dos 
dois sexos11.

Na África do Sul, as mulheres tiveram um importante papel na luta con-
tra o racismo. Elas participaram dos movimentos de desobediência civil logo 
que Mahatma Gandhi, em 1906, começou sua ação nesse sentido em Durban. 
Houve mulheres entre os mártires de Sharpeville (1960) e de Soweto (1976). 
Nas primeiras fileiras dentre aqueles que combatiam o apartheid, Winnie Man-
dela carregou a flâmula da resistência, encarnada por seu marido encarcerado 
durante mais de um quarto de século. Durante trinta e seis anos, Helen Suzman 
lutou contra o apartheid no Parlamento e só deixou a arena em 1989. Numerosos 
movimentos de mulheres combateram o racismo, do histórico movimento do 
Black Sash à aliança multirracial WAR (Women Against Repression) que em 
1989 entrou em oposição aberta ao presidente F. W. De Klerk.

10	 Ver igualmente o capítulo 6 do presente volume.
11	 O autor inspira‑se aqui no trabalho realizado in loco para a preparação de um seriado televisivo da BBC/

PBS, 1986.
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É necessário distinguir claramente essas ações daquelas representadas pelas 
mulheres em armas do ANC (African National Congress) e do PAC (Pan
‑African Congress), que tiveram precedentes no seio da FRELIMO (Frente de 
Libertação de Moçambique) na época da luta contra os portugueses.

Em Angola, no regime colonial, as mulheres desempenharam papéis sensi-
velmente diferentes de acordo com o movimento de libertação a que pertenciam 
– MPLA, FNLA e UNITA12. O MPLA era ao mesmo tempo o movimento 
mais multirracial e aquele cujos batalhões eram mais mistos. Seu marxismo
‑leninismo e seu caráter multirracial favoreceram a participação das mulheres 
nos combates.

O FNLA era, sob alguns aspectos, o mais anacrônico dos três movimentos. 
Ele se servia dos laços de matrimônio para forjar alianças militares, começando 
pelos próprios laços familiares de Roberto Holden com a entourage do presidente 
Mobutu Sese Seko e os Bakongo.

Jonas Savimbi encontrava‑se mais à esquerda na época da luta contra os 
portugueses do que depois da independência de Angola. Em outros termos, 
Savimbi e a UNITA voltaram‑se para a direita quando seu inimigo deixou de 
ser o imperialismo português para tornar‑se o MPLA, sustentado pela URSS 
e por Cuba. Provocando uma dependência em relação à África do Sul, essa 
virada à direita tomou um caráter perigosamente reacionário. Savimbi tornou‑se 
praticamente um aliado do apartheid.

Entretanto, por uma curiosa ironia do destino, quanto mais Savimbi se orien-
tava politicamente à direita, mais era progressista com as mulheres e mais lhes 
confiava responsabilidades. A Angola pós‑colonial, reduzindo as possibilidades 
de Savimbi em ganhar aliados masculinos nos grupos étnicos distantes, tornava‑o 
mais dependente do apoio dos membros – homens e mulheres – de sua própria 
etnia, os ovimbundu. A concentração étnica que caracterizava seus partidários 
levava a uma abordagem mais mista do combate. Também seu novo estatuto 
internacional talvez explique a razão pela qual Savimbi se tenha mostrado mais 
progressista com as mulheres. Seja como for, após a independência, a UNITA 
nomeou mais mulheres para postos de responsabilidade que anteriormente.

No final das contas, entretanto, as mulheres foram em Angola, como alhures 
na África, as heroínas desconhecidas da luta pela liberdade e contribuíram para 
o sucesso da empreitada muito mais que o geralmente se tem destacado.

12	 MPLA (Movimento Popular para a Libertação de Angola); FNLA (Frente Nacional para a Libertação 
de Angola); UNITA (União Nacional para a Independência Total de Angola).
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No curso desse período da história, a luta pela liberdade foi, em si, uma 
experiência libertadora e, antes mesmo do momento da independência, sua meta 
oficial. Quisemos mostrar que, nesse combate pela soberania, as mulheres foram, 
à sua maneira, guerreiras. Retornemos agora ao outro elemento da equação, o 
momento em que, adquirida a soberania, algumas mulheres se tornaram a voz 
da África no cenário internacional.

Não esqueçamos que, por exemplo, Uganda nomeou uma mulher para o 
ministério das relações exteriores antes mesmo da maior parte dos países ociden-
tais, inclusive os Estados Unidos, a Grã‑Bretanha e a França, nos quais nunca 
se havia confiado esse cargo a uma mulher, na época em que aquela que havia 
sido Elizabeth de Toro, Elizabeth Bagaya Nyabongo, se tornara a voz de Uganda 
no concerto das nações. Não esqueçamos, tampouco, que quando a liberiana 
Angie E. Brooks foi eleita presidente da Assembleia Geral das Nações Unidas 
em 1969, nenhuma mulher ocidental tivera ainda ascendido a uma tão elevada 
função no seio do sistema das Nações Unidas13. 

Nos anos 70 e 80, houve em Paris mais mulheres oficialmente encarregadas 
de representar a África que embaixadoras de qualquer outra região externa à 
Europa. Dentre os países africanos que contavam com influentes diplomatas no 
cargo em Paris, nos anos 80, podemos citar: Gana, Libéria, República Unida da 
Tanzânia, Serra Leoa e Uganda. Elizabeth Bagaya Nyabongo, antes ministra 
das relações exteriores, teria sido inclusive a segunda mulher embaixadora de 
Uganda na França, durante a presidência de Yoweri Museveni, se ela não tivesse 
solicitado sua demissão do corpo diplomático em 1988. Nós retomaremos esse 
tema no capítulo 30.

O Congresso Nacional Africano (CNA), da África do Sul, também foi repre-
sentado na França por uma mulher, Dulcie September. Ela também representava 
a organização junto à UNESCO, da Suíça e de Luxemburgo, até o dia em que 
ela pagou com sua vida pelo seu patriotismo, pois foi misteriosamente assassi-
nada em 1988, na cidade de Paris.

Em tais circunstâncias, o poema de Léopold Sédar Senghor, que opera a 
fusão da africanidade e da feminilidade, toma ares particularmente contunden-
tes. A mártir sul‑africana de Paris tornou‑se um símbolo de coragem para todo 
continente. O fato de ela ter nascido precisamente em 1935 faz de sua vida uma 
perfeita ilustração do período da história de que trata este volume.

13	 Nós falaremos novamente da embaixadora Brooks e de sua obra no capítulo 30.
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Em certo sentido, porém, a mártir Dulcie September põe também em evi-
dência a luta da África para reumanizar “o homem branco”. Ela sacrificou sua 
vida nessa cruzada. Trata‑se desse tema, relativo à reumanização dos europeus 
pela África, à qual precisamos agora retornar.

A `frica libertadora da Europa

A historiografia moderna tende a ver na África um continente passivo, um 
receptáculo de influências, bem mais que uma fonte. Alguns não temeram 
ofender simultaneamente as mulheres e a África, chegando ao ponto até de 
denominar esta última como “o continente‑mulher”, em alusão a uma suposta 
passividade e penetrabilidade. Estava‑se aqui longe da feminilização positiva da 
África proposta por Senghor.

Ora, um acontecimento que um historiador pode considerar como revelador 
da subordinação da África à influência do mundo exterior, também, num outro 
ponto de vista, pode ser enfocado como um exemplo do impacto da África sobre 
esse mundo exterior. Quanto a nós, buscaremos no presente volume mostrar a 
África enquanto continente ativo. 

As últimas décadas viram afirmar‑se o papel da África no âmbito da rede-
finição ética do racismo no seio do sistema mundial. Mais que qualquer outra 
região do mundo, a África contribuiu no sentido de fazer do racismo, que asso-
lava tal ou qual país, uma questão de consciência internacional. Sob a pressão 
dos Estados africanos, tornou‑se cada vez menos possível, para a República Sul
‑Africana, pretender que o apartheid fosse uma questão pertencente ao seu sis-
tema jurídico nacional. Mostraremos, neste volume, como se internacionalizou a 
luta contra o racismo institucionalizado, sob a pressão em massa exercida pelos 
dirigentes africanos antes da independência e, posteriormente, pelos Estados da 
África pós‑colonial. As pessoas de ascendência africana, que viviam nos Estados 
Unidos, não tardaram nem um pouco em engajar‑se nessa luta: veremos, nos 
capítulos pertinentes, como também esses afro‑americanos desempenharam um 
papel ativo para desencadear a transformação das relações raciais no continente 
americano. 

Surgirá também, no decorrer do presente volume, a contribuição decisiva da 
África na retirada da legitimidade do colonialismo, aos olhos da consciência moral 
internacional e, cada vez mais, aos olhos do direito das nações. Durante séculos, 
a arte de governar e a história diplomática dos Estados europeus justificaram que 
uma potência europeia colonizasse e submetesse às suas leis uma sociedade não 
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ocidental. Na África, na Ásia e nas duas Américas, milhões de homens tombaram 
assim sob o golpe da “soberania” europeia, que o direito internacional reconhecia 
e legitimava. Afinal de contas, o próprio direito internacional não era filho da 
história diplomática e da arte de governar dos Estados europeus? Ele não podia 
senão estar impregnado das presunções e dos preconceitos dos europeus, bem 
como de seus valores e normas. Foram necessárias as lutas conjuntas dos povos 
africanos e asiáticos, para que fossem postas em questão estas premissas arrogantes 
e etnocêntricas do direito internacional. Se era injusto que a Alemanha de Hitler 
ocupasse a Polônia ou a Bélgica, como se poderia justificar a ocupação do vale do 
Nilo pela Grã‑Bretanha de Disraeli? A África e a Ásia provocaram a revisão das 
regras internacionais de conduta, fato ocorrido na segunda metade do século XX. 
O Ocidente foi incitado a reumanizar‑se.

Veremos ainda neste volume que as lutas da África tiveram repercussões bem 
mais amplas sobre nossa época. No momento em que a Frente de Libertação 
Nacional (FLN) argelina combatia pela independência, o desafio não apenas o 
futuro da Argélia. Tratava‑se também do futuro da Europa. A IVa República 
francesa foi posta diante de uma dura prova pelo conflito argelino. Em 1958, a 
França encontrava‑se à beira de uma guerra civil. A IVa República logo desa-
baria, sob a pressão das forças a que estava submetida. Um só homem, Charles 
De Gaulle, poderia salvar a França de um conflito nacional generalizado. Ele 
voltou ao poder em Paris, exigiu uma nova constituição, e foi assim que surgiu 
a Va República francesa. A história posterior da França teria sido totalmente 
diferente se a guerra da Argélia não tivesse solapado a IVa República e catapul-
tado novamente o general De Gaulle à cabeça do poder político.

Além do mais, uma França forte, governada por De Gaulle, revelou‑se, um 
fator vital para o futuro da Comunidade Econômica Europeia (CEE), em seus 
primeiros anos: De Gaulle presidiu os eventos desse período de formação do 
Mercado Comum Europeu. A visão que ele tinha da grandeza da França pro-
vocou também uma redefinição do papel desse país no âmbito da Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e a supressão das bases militares dos 
Estados Unidos estabelecidas na França. Paris decidiu estar politicamente inte-
grada à Aliança Atlântica, ao invés de permanecer membro de pleno direito de 
sua própria organização militar. 

Todas essas mudanças, de cabal importância, intervieram na história do mundo 
ocidental e tiveram como elemento catalisador o combate travado pelos nacio-
nalistas argelinos em prol da libertação de seu país. Enquanto esses combatentes 
africanos se dedicavam a transformar o destino de seu próprio país, eles também 
mudavam, sem talvez se darem conta naquele momento, o curso da história do 
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figura 1.3  Em 11 de dezembro de 1960, no bairro de Salembier, em Alger, jovens manifestantes levantam 
pela primeira vez a bandeira verde e branca da Frente de Libertação Nacional (FLN). (Foto: Magnum, Paris.) 
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mundo ocidental. São traços positivos dessa ordem que vão delinear a perspectiva 
deste volume.

Os nacionalistas africanos das colônias portuguesas de Angola, de Moçam-
bique, da Guiné‑Bissau, das ilhas do Cabo Verde e das ilhas de São Tomé e 
Príncipe, estavam também chamados a modificar o curso da própria história de 
Portugal. Essas são as tensões criadas pelas guerras anticoloniais que se desen-
rolavam nessas dependências portuguesas, desembocando, finalmente, no golpe 
militar de Estado ocorrido em abril de 1974 em Portugal, com o qual teve fim 
a era do fascismo na história moderna de Portugal. Os nacionalistas africanos 
de Angola, de Moçambique e da Guiné‑Bissau contribuíram para o surgimento 
da democracia em Portugal, bem como para a modernização política do país. A 
cultura política portuguesa saiu reumanizada.

No caso relativo ao impacto da Argélia sobre a história da França, é instrutivo 
relembrar a atitude adotada por Karl Marx e Friedrich Engels ante a consolida-
ção, pela França, de sua influência sobre a Argélia nos anos 40 do século XIX. 
Esses dois pensadores europeus consideravam a colonização francesa da Argélia 
como sendo, em grande medida, um processo civilizatório. Assim falava Engels: 
“...a conquista da Argélia já forçou os beys de Túnis e de Trípoli, e inclusive o 
imperador do Marrocos, a se engajarem na via da civilização [...]. E, sobretudo, o 
burguês moderno – com a civilização, a indústria e as luzes, pelo menos relativas, 
de que está cercado – será preferível ao senhor feudal ou ao bandido salteador, 
bem como ao bárbaro estado social ao qual pertencem14.”

Se os franceses, em meados do século XIX, contribuíram para encetar o 
processo de “modernizaçªo” da Argélia, os argelinos, em meados do século XX, 
desencadearam, por sua vez, o processo de estabilização da França. Uma antiga 
dívida foi acertada no momento em que a Frente de Libertação Nacional (FLN) 
argelina, origem do desaparecimento da IVa República francesa e de sua insta-
bilidade, contribuiu para o surgimento de uma Va República de contornos mais 
sólidos. Destituída de seu império, a França foi reumanizada.

A fase seguinte, para a África em seu conjunto, consiste em subtrair‑se à 
influência do neocolonialismo ocidental. Cabe‑lhe, para isso, reduzir o poder 
sobre ela exercido pelo mundo ocidental e aumentar seu próprio poder sobre 
esse mesmo mundo ocidental. Alguns dos capítulos consagrados neste volume à 
economia, esforçar‑se‑ão para expor claramente essa estratégia de contrapoder.

14	 F. ENGELS, 1849. Ver também A. A. MAZRUI, 1986, capítulo 15.
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Na África Ocidental, o rival mais natural da Nigéria não é a Líbia mas, a 
França. A Nigéria é, de longe, o maior país da região; com cem milhões de 
habitantes em 1980, sua população ultrapassa aquela do conjunto nos territórios 
da antiga África‑Ocidental Francesa (AOF). Ela deveria naturalmente tomar a 
vanguarda na África Ocidental. Ademais, uma influência imensa continua aí a 
ser exercida por funcionários e homens de negócios vindos da França.

A análise da questão relativa à dependência, desenvolvida no presente volume, 
mostra a necessidade de a África Ocidental reduzir a influência financeira e eco-
nômica francesas, pondo um freio à penetração ininterrupta da França em suas 
antigas colônias, nos planos cultural e educacional. A longo prazo, a Nigéria 
deverá encabeçar o movimento de descolonização de sua própria região.

A França provavelmente reconheceu na Nigéria um futuro rival em sua zona 
de influência na África Ocidental. Ela tentou sustentar a secessão de Biafra, 
durante a guerra civil nigeriana, de 1967 a 1970, numa fútil tentativa com vistas 
a provocar a desagregação da Nigéria. Tendo enfim essa tentativa fracassado, a 
França lançou‑se em um projeto de penetração de maior envergadura nesse país, 
impulsionando investimentos econômicos e projetos conjuntos empreendidos 
com a própria Nigéria. Tornar a Nigéria tributária é para a França uma maneira 
de neutralizar um potencial rival. Nos anos 80, a Nigéria ainda não tomara 
consciência plena do desafio desse jogo.

A Grã‑Bretanha apresentava‑se com menor rivalidade perante à Nigéria, na 
África Ocidental, especialmente porque lá investira menos capital que a França, 
empregara muito menor quantidade de pessoal britânico e tampouco enviara 
qualquer tropa a suas antigas colônias. Não existia, aliás, nenhuma ligação entre 
a libra esterlina e qualquer uma dentre as moedas das antigas colônias britânicas, 
ao passo que a Banque de France por muito tempo manteve o franco CFA nas 
ex‑colônias francesas. A influência francesa na antiga AOF ultrapassava, por-
tanto, em larga escala aquela referente aos britânicos, quer seja em Gana ou na 
Serra Leoa, sem falar da Nigéria. A questão colocada, relativamente aos anos 90, 
consiste em saber se a França se desengajará da África, para passar a interessar‑se 
preferencialmente pela recém‑transformada Europa Oriental e por uma Comu-
nidade Europeia cuja integração será reforçada após 1992, o que permitiria à 
Nigéria exercer mais facilmente, no futuro, sua influência na África Ocidental.

Se levarmos em conta dados relativos às riquezas minerais e ao potencial indus-
trial, identificados neste volume, podemos estimar que a África do Sul, governada 
pelos negros, será muito provavelmente, como potência, o segundo grande polo da 
África no século XXI. Após a provável guerra racial e o inevitável desmantelamento 
do apartheid, os sul‑africanos negros tomarão posse dos direitos a eles natural-
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mente pertencentes. Eles herdarão recursos minerais de um dos mais ricos países 
do mundo, recursos indispensáveis ao bem‑estar econômico do mundo ocidental.

Os sul‑africanos também herdarão uma das economias mais industrializadas 
da África, criada graças ao seu próprio trabalho e ao recurso da técnica ocidental. 
Eles herdarão, por fim, uma infraestrutura nuclear e tornar‑se‑ão a primeira 
potência nuclear do mundo negro. Podemos, portanto, presumir que os sul
‑africanos negros, que provavelmente foram os mais desfavorecidos do século 
XX, estarão junto aos mais privilegiados do século XXI, os “intocáveis negros” 
de hoje transformando‑se nos “brâmanes negros” do futuro.

Um grande romancista branco Charles Dickens, já escrevera em outros tem-
pos: “...imaginem uma longa corrente de fio ou de ouro, de espinhos ou de flores 
que nunca vos teria ligado, se, num dia qualquer mas memorável, o primeiro 
anel não se tivesse formado15.”

A África gemeu, desde há muito tempo, sob as correntes de ferro. Poderiam 
em breve suas correntes transformar‑se em colares dourados? Esse continente 
conhece, há muito tempo, a queimação dos espinhos. Seria possível que o des-
tino lhe reservasse, em um futuro próximo, as grinaldas de flores? Este volume 
oferece dados que deverão permitir avaliar essas probabilidades.

O brilho do ouro da África do Sul não deve seduzir‑nos prematuramente. O 
esforço histórico consumado para afrouxar a corrente de ferro obteve certo sucesso 
mas, veremos em capítulos ulteriores que a guerra está longe de ter chegado ao 
seu fim. A luta continua. O anjo decaído apenas começa a se levantar. O presente 
volume diz respeito aos derradeiros anos da condenação política da África sob o 
colonialismo. Ele descreve, outrossim, a aurora da redenção as África. Lá onde a 
espécie humana conheceu a luz do dia, finalmente a liberdade do homem eclodirá.

No início dessa história da África, ora publicada pela UNESCO, nós vimos 
um continente dar à luz a espécie humana que povoaria o planeta Terra. No 
final dessa história, veremos esse mesmo continente mais uma vez oferecer 
moralmente sua humanidade à espécie que ele engendrou. Os acontecimentos 
dos anos decorridos desde 1935 produziram nos africanos um traumatismo que 
os levou a sentir, profundamente e de uma forma totalmente nova, sua própria 
africanidade. Mas, combatendo para preservar sua dignidade, os africanos igual-
mente projetaram no resto do mundo uma onda de choque criadora de uma 
nova apreciação sobre a identidade planetária. Tal é a história contada nesse 
volume. Deixemo‑la agora desenrolar‑se.

15	 C. DICKENS, trad. francesa de 1981, p. 72. Ver também R. SMOLLAN, 1987; D. KILLINGRAY e 
R. RATHBONE (orgs.), 1986.
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C A P Í T U L O  2

O chifre da África e a África setentrional são sacudidos no curso dos anos 30 e 
40, como outras regiões, pelos dois acontecimentos maiores em que se constituem 
a Grande Depressão e a Segunda Guerra Mundial. Os anos 30 inauguram uma 
série de crises e mutações, aprofundadas e aceleradas pela guerra. No pós‑guerra, 
novos equilíbrios se estabelecem após consideráveis dificuldades; eles são muito 
rapidamente ameaçados por movimentos políticos que saem reforçados e mais 
determinados do conflito. Por volta de meio século mais tarde, concomitante-
mente à abertura dos arquivos aos historiadores, numerosos trabalhos verteram 
sobre este passado recente, considerando, a justo título, os anos 1930‑1945, como 
um ponto de inflexão na história contemporânea. Evidentemente, múltiplas 
questões permanecem sem resposta ou em debate, mas é possível, nos dias atu-
ais, apresentar um balanço ou uma avaliação do estado da questão, sem omitir a 
sinalização das lacunas existentes nem tampouco dos pontos controversos.

1935-1940, anos de crises econômicas, sociais e políticas

A economia e a sociedade

As economias, doravante sensíveis ao mercado mundial, são afetadas, com 
decalagens cronológicas, pela reviravolta da conjuntura mundial. A explosão 
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demográfica e a urbanização, menos dependentes da conjuntura, advêm de 
evoluções mais lentas e relativamente antigas. As maiores dificuldades sur-
gem em razão das dinâmicas na reviravolta conjuntural no mundo, de seus 
efeitos inerciais e das dificuldades estritamente endógenas das economias 
locais.

As economias da África setentrional e do chifre da África, integradas, 
pelo menos desde a segunda metade do século XIX, às trocas mundiais e 
que foram, em diferentes graus, modeladas por uma legislação elaborada 
pelas potências coloniais, essa economias revelam‑se sensíveis às flutuações 
internacionais. Toda variação do comércio mundial repercute nas econo-
mias locais em função da importância, por um lado, das trocas externas, as 
quais perderam seu ímpeto no período entre as guerras, especialmente com 
as metrópoles e, por outro lado, das produções agrícola e de mineração, 
elementos‑chave das exportações.

O comércio exterior revela diretamente as reviravoltas na conjuntura e a crise 
das economias francesa, inglesa e italiana. A baixa se reflete tanto nas importa-
ções quanto nas exportações, mas as vendas para o exterior resistem melhor pois 
não concernem senão um pequeno número de produtos, minerais e agrícolas, 
tradicionalmente exportados para a Europa. Na Argélia, o valor das importações 
cai pela metade entre 1929 e 1935.

O desmoronamento do comércio exterior tunisiano é consecutivo à crise 
mineira e agrícola. As exportações diminuem em valor a partir de 1930, 
mantendo a curva decrescente até 1935. O comércio exterior do Marrocos se 
enfraquece entre 1929 e 1931 e, em seguida, entra bruscamente em colapso. 
Em 1936, ele baixa pela metade, comparativamente aos índices de 1926. Ele 
passa de 3,8 bilhões de francos, em 1926, para 1,932 bilhão de francos em 
1936, ou seja, uma baixa em valor de 50%. As flutuações do comércio exterior 
da Líbia são mais limitadas em razão da sua própria fraqueza. As trocas exter-
nas com a Itália ou com outros países europeus são, em 1930, extremamente 
modestas. O comércio externo líbio passou, contudo, de 482 milhões de liras, 
em 1925, para 366 milhões de liras em 1934. A diminuição é da ordem de 
30%, se ignorada a depreciação monetária1. Em razão da exportação pratica-
mente total da produção mineral, a influência do mercado torna‑se determi-
nante, qualquer baixa na demanda afeta as produções locais, provocando uma 
crise no setor de extração mineral. Com efeito, é primeiramente a Tunísia 

1	 J.‑L. MIÈGE, 1968, p. 186.
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que conhece essa crise. A cotação do minério de ferro no mercado mundial 
apresenta uma tendência de queda desde 1928; em 1930, a exportação dos 
principais produtos da mineração sofre uma queda brutal: de 330 milhões 
de francos, em 1930, para 100 milhões de francos, em 1932. No Marrocos, 
a venda de fosfatos diminui em 1931, registrando uma importante queda e 
caindo de 1,7 milhão de toneladas, em 1930, para 900.000 toneladas. Em 
seguida estacionária, ela permanece entretanto medíocre. Em 1931 e 1932, 
todos os centros mineradores, com exceção do situado em Djerada, reduzem 
as suas atividades; as minas de chumbo e de zinco são fechadas, a extração 
do manganês continua, mas em baixos índices2. O setor minerador conhece 
igualmente na Argélia uma queda brutal em sua produção. A queda relativa 
ao minério de ferro é, entre 1929 e 1932, de 75%. A baixa dos fosfatos de cal 
é, sensivelmente, da mesma importância: a produção que atingira 920.000 
toneladas, em 1925, cai para 400.000 toneladas em 1939. Os outros minerais 
seguem a mesma evolução3.

Na agricultura, certos produtos agrícolas vivem uma situação assaz próxima 
daquela dos produtos mineiros, pois que, essencialmente, tanto os primeiros 
quanto os segundos destinam‑se à exportação. 

Na Líbia, os raros produtos passíveis de exportação pelos colonos italianos 
da Tripolitânia sofrem uma crise em sua comercialização, contudo, de incidência 
restrita a alguns produtos secundários, como os hortifrutícolas. 

A agricultura egípcia é atingida pela queda catastrófica do preço do algo-
dão no mercado mundial. Os agricultores que haviam tomado empréstimos 
para desenvolver a irrigação ou para a compra de bombas são incapazes de 
saldar suas dívidas. Os pequenos camponeses são expostos à ameaça de perder 
a sua propriedade. O governo Sidi organiza a estocagem do algodão ás custas 
do Estado. Em 1931, é criado o Banco de Crédito Agrícola, voltado para os 
pequenos proprietários. Os sinais de retomada manifestam‑se no fim de 1933; 
eles encorajam o governo a retomar os trabalhos de irrigação e de drenagem.

As culturas argelinas voltadas à exportação (cítricos, algodão, óleo, tabaco) 
encontram dificuldades em seu comércio, principalmente junto ao mercado 
francês; as medidas adotadas pelo Parlamento postergam momentaneamente a 
questão da comercialização do vinho e protegem, por um tempo, a viticultura. 
Em contrapartida, considerando o papel dos cereais para a agricultura e para a 
economia como um todo, a queda nos preços alimenta, neste caso, a crise agrá-

2	 R. GALISSOT, 1964, p. 56.
3	 A. NOUSCHI, 1962, p. 42.
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ria. O preço dos cereais está em baixa, de 1930 a 1935, no mercado mundial. 
As safras agrícolas, entre 1929 e 1939, são muito ruins, com exceção do ano de 
1933‑1934, as piores colheitas se situam, neste contexto, nos períodos de 1930
‑1931 e de 1935‑19364. 

Quanto aos produtos mais representativos da agricultura tunisiana (cereais, 
cítricos e azeite de oliva), um primeiro movimento de baixa configura‑se em 
1929. A baixa é durável de 1930 a 1935 e, inclusive, além desse período, a queda 
nos preços é brutal entre 1932 e 1935. O declínio tem caráter generalizado no 
conjunto dos produtos agrícolas para exportação, apresentando os seus menores 
índices em 1933. A crise afeta todas as atividades agrícolas e os rendimentos 
dos agricultores regridem, em todas as regiões, a ponto de ameaçar a situação 
dos pequenos produtores rurais.

No Marrocos a colonização agrícola mais recente é sacudida pela queda nos 
preços. O preço do trigo passa de 126,60 francos por quintal (quatro arrobas) 
para somente 60 francos, entre 1930 e 1933; a cevada cai de 60 francos, em 
1930, para 23,20 francos, em 1934. Até as colheitas são ruins, com exceção do 
ano de 1934. A baixa dos rendimentos dos agricultores foi, entre 1930 e 1933, 
da ordem de 60%5.

Em contraste com a produção mineira e agrícola voltadas para exportação, a 
produção artesanal e industrial não é afetada pela recessão mundial, ao menos 
não diretamente. Indiretamente, ela acelera uma crise local no Marrocos e em 
outros países.

Desde então, o artesanato tunisiano está em crise, abalado pela manifesta-
ção da recessão mundial que o desorganiza ainda mais: entre 1928 e 1932, as 
exportações de tecidos em lã recuam 82%, ao passo que a progressão do volume 
de vestimentas em lã importadas atinge 50%; a queda na exportação de carretéis 
cônicos (chØchias) é contínua de 1932 a 1937 – 82.640 unidades, contra 26.491. 
Os utensílios em cobre que empregavam, em Túnis, perto de 400 pessoas, não 
empregariam em 1932 nada além de uma centena de trabalhadores.

A evolução revela‑se a mesma no tangente ao artesanato argelino, malgrado 
as medidas de incentivo adotadas. As atividades industriais originadas a partir 
da Primeira Guerra Mundial consagram‑se a setores derivados da agricultura, 
(moagem, oleicultura, cervejaria). Em se tratando de indústrias de substituição, 
destinam‑se ao mercado local e empregam 90.000 operários em 1936.

4	 Ibid., p. 46.
5	 R. GALISSOT, 1964, p. 67.
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O signi�cado das crises

A recessão mundial repercute nos setores mais estritamente ligados ao mer-
cado mundial. Ela agrava indiretamente as condições locais da crise em que a 
evolução das economias locais desempenha um papel determinante. Nos dife-
rentes países, a degradação da situação econômica é notável antes mesmo que se 
tornem sensíveis as reviravoltas da conjuntura mundial. Da mesma forma, uma 
melhora conjuntural não se traduz automaticamente em uma evolução positiva 
e paralela no Egito e no Magreb.

Na Tunísia, quando do desencadeamento da recessão mundial, a conjuntura 
local agravou‑se em razão da seca que tornou catastrófica a safra agrícola nos 
anos 1935‑1936. Em 1939, a economia da Argélia ainda não reencontrara os 
seus níveis de 1929.

As economias locais são abaladas por uma crise de origens internas. Na rea-
lidade, trata‑se de várias crises cujos numerosos significados são, para algumas 
dessas economias, divergentes. A antiguidade da colonização e a amplitude das 
transformações econômicas permitem distinguir diferentes tipos de crise.

Na Líbia, as dificuldades econômicas são aquelas de uma primeira valoriza-
ção do setor agrícola. No Marrocos, a crise intervém após uma primeira fase de 
expansão econômica, marcada inclusive por momentos de euforia. Na Argélia e 
na Tunísia, a crise corresponde à própria economia colonial cujos fundamentos são 
solapados. No Egito, em que pese a recessão mundial, os progressos econômicos 
são importantes e conferem a este país uma evolução absolutamente original.

A Líbia tornou‑se colônia italiana em 1916 mas, a administração e o emprego 
de quadros funcionais foram seriamente limitados até 1931, em razão das dife-
rentes resistências.

A conquista italiana custou ao país importantes perdas, humanas e econômi-
cas. A criação de animais, principal riqueza da Cirenaica, é dizimada; o número 
de ovinos, caprinos, bovinos, camelos, equinos e asnos, passou de 1.411.800, 
em 1910, para 978.000, em 1926, e posteriormente, para ínfimos 140.300 em 
19336. O país encontra‑se, no desenrolar da recessão mundial, despovoado e 
arruinado. A economia “tradicional” deve, prioritariamente e sobretudo, superar 
as dificuldades consecutivas à guerra de conquista italiana, em comparação ao 
que lhe cabe enfrentar no tocante aos efeitos de um mercado mundial, ao qual 
ela quase não está atrelada.

6	 J. DESPOIS, 1935, p. 14.
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A colonização agrária de povoamento italiano enfrenta graves problemas. A 
colonização econômica, praticada de 1911 a 1921, foi abandonada em 1928, em 
proveito da colonização de povoamento. As leis de 1928 suscitam uma primeira 
onda de imigração seguida de uma subsequente, lançada pelo próprio Mussolini, 
a partir de 1938. As concessões agrícolas são destinadas à implantação de cam-
poneses italianos recrutados pelas organizações fascistas. A colonização agrária 
e de povoamento revelou‑se um duplo fracasso, humano e financeiro, da política 
fascista. As dificuldades das empresas agrícolas na Tripolitânia e na Cirenaica 
são semelhantes àquelas encontradas durante a colonização agrária na Argélia, 
na segunda metade do século XIX. Na Líbia, como anteriormente na Argélia, a 
colonização agrária se choca com três obstáculos: a falta de capitais, a ausência 
de um amplo mercado e de mão de obra assalariada.

A crise do Marrocos, tardiamente colocado sob protetorado, tem significado 
distinto. Após uma primeira crise em seu crescimento, nos anos 1924‑1925, a 
expansão retoma o seu fluxo até 1931. Entre este ano e 1936, o comércio exterior 
diminui e as empresas especulativas são afetadas, particularmente na construção 
civil, na agricultura e nas minas.

As atividades industriais mantêm‑se, não obstante o crescimento indus-
trial se encontre em baixa. Novas atividades se desenvolvem: as indústrias de 
transformação e os moinhos subsistem; as fábricas de conservas de sardinhas 
estão em plena expansão; as prospecções petrolíferas alcançam seus objetivos; 
as manufaturas de tabaco entram em atividade nas cidades de Casablanca e 
Kenitra; a indústria da crina vegetal continua a prosperar.

Apesar das dificuldades, a atividade econômica não fraqueja e conhece um 
leve crescimento, embora menor que aquele percebido nos anos 1925‑1930. Em 
seu conjunto, a atividade industrial resiste melhor à crise e se renova7.

As crises tunisiana e argelina são assaz comparáveis. As dificuldades econô-
micas não são de uma implantação colonial, em sua primeira fase, mas dizem 
respeito antes àquelas referentes a economias coloniais em que amplas transfor-
mações e períodos de expansão haviam ocorrido.

Na Tunísia, a recessão mundial (1930‑1931) atinge uma economia de sub
‑produção agrícola, situação engendrada pela seca de 1930, seguida por inun-
dações, em dezembro de 1931, no centro e no norte do país. A conjuntura 
degrada‑se desde 1930, com perdas para o conjunto da atividade de criação 
de animais, no sul do país. A invasão de gafanhotos sucede, quase imedia-

7	 R. GALISSOT, 1964, p. 72.
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tamente, às inundações; a safra agrícola é ruim em função das geadas e dos 
ventos violentos.

A Argélia representa o mais complexo exemplo de dificuldades de diversas 
origens. Tal como na Tunísia, abate‑se neste país uma crise de tipo tradicional 
que afeta, essencialmente, a população argelina. Ela é agravada pela crise do 
setor colonial, mascarada e adiada pelas medidas adotadas. As consequências da 
recessão mundial se fazem sentir depois das primeiras dificuldades locais; elas 
tocam primeiramente o setor colonial.

Embora afetada pela recessão mundial, a economia egípcia faz progressos 
em duplo domínio. O grupo Misr, em cena desde a aurora da Primeira Guerra 
Mundial, busca o seu desenvolvimento criando novas sociedades industriais, 
tais como: a criação de companhias de navegação, em 1932 e 1934, de uma 
empresa de fiação e tecelagem de fibras de algodão em 1937, na cidade de 
Kafr al‑Dawwar, e de sociedades comerciais, em 1940. A crise de 1929‑1933 
intensificou o afluxo de capitais para o grupo e permitiu o incremento da sua 
participação no conjunto da economia egípcia. Ele igualmente se beneficiou 
com mudanças ocorridas nas legislações, fiscal e aduaneira.

O Egito reencontrou em 1930 a sua autonomia fiscal e o direito de se apro-
priar das tarifas alfandegárias de todas as importações. Até então, um acordo 
internacional interditava‑lhe a imposição de tarifas aduaneiras. O último acordo 
comercial com uma potência estrangeira chegara ao seu termo em 1930, quando 
graças à pressão do grupo Misr e apesar da Grã‑Bretanha, uma tarifa aduaneira 
foi aplicada. A decisão denota um importante ponto de inflexão do desenvolvi-
mento industrial: até a guerra, a atividade têxtil, o setor alimentício e a indústria 
leve conhecem uma expansão. Dessa forma, a longo prazo, os primórdios da 
industrialização datam da década de 1930‑1940.

No chifre da África, a fraqueza das transformações econômicas ocorridas 
desde o início do século XX e a insuficiente integração aos circuitos de troca 
mundial limitam, a exemplo da Líbia, as consequências potenciais da reviravolta 
na conjuntura mundial. Os exemplos da Etiópia e da Somália apresentam ainda 
maior nitidez se comparados ao do Sudão.

Neste último país, o desenvolvimento da rede ferroviária e da produção de 
algodão egípcio sensibiliza a economia diante de qualquer flutuação interna-
cional. No início do século XX, lorde Kitchener construiu uma estrada de ferro 
estratégica na fronteira norte de Cartum. Essa via férrea atingiu o Mar Vermelho 
em 1905, onde foi criado o Porto‑Sudão, concomitantemente à inauguração da 
cidade de Atbara, no cruzamento de duas linhas da estrada de ferro. Esta via 
é levada em seguida até Sennar, atingindo em sua vertente oeste o Kordofan, 
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em 1911. A partir de 1924, uma nova linha férrea liga, diretamente Sennar ao 
Porto‑Sudão, para tornar acessíveis os oásis onde se cultiva o algodão.

A escolha volta‑se para o algodão egípcio de fibras longas cujo cultivo acon-
tece sobretudo em terras não irrigadas. Após a Segunda Guerra Mundial, o 
Plano Gezira, isto é, a irrigação de toda a parte leste da Gezira através da bar-
ragem de Sennar, é colocado em operação. Outras zonas de cultura são criadas, 
notadamente no Gash, torrente que desce da Etiópia e se perde nas areias do 
Kassala. Em 1929, uma convenção é assinada com o Egito sobre a partilha das 
águas do Nilo8.

A extensão da rede ferroviária e a cultura do algodão fornecem ao Sudão um 
produto de exportação e permitem uma maior monetarização da sua economia. 
Nos anos 30, o essencial das exportações é representado pelo algodão. A crise 
repercute, como no Egito, nas regiões especializadas nesta cultura, atingindo 
diretamente os produtores. Indiretamente, ela afeta o funcionalismo sudanês 
formado no Gordon College. Os salários desta categoria foram fortemente 
reduzidos em 1931, enquanto aqueles dos seus correlatos colegas estrangeiros 
não sofreram nenhum impacto. Eles recorreram à greve, convocando um con-
gresso que obteve um compromisso dos poderes públicos9.

Na Etiópia, as trocas externas são mínimas no início do século XX: 8 milhões 
de thalers para a estrada que vai de Shoa ao Harar, ou seja, 20 milhões de 
francos‑ouro; quanto ao conjunto do país, o comércio exterior não excede 50 
milhões de francos. O café, o ouro, o marfim e as peles são os principais produtos 
de exportação; os tecidos em algodão, as armas e munições figuram no capítulo 
das importações.

As estradas de ferro do Djibuti, progressivamente construídas desde 1903, 
atingem Addis‑Abeba em 1917. Elas permitem estabelecer a comunicação entre 
o interior do país e os portos marítimos. Em 1935, facilitam a exportação de 
15.000 toneladas de café e 7.000 toneladas em peles. As importações são ainda 
mais fracas10. Por outro lado, a moeda etíope é seriamente afetada pela crise11.

A explosão demográfica e a urbanização, perceptíveis antes de 1930 nas 
estatísticas e conhecidas por um punhado de especialistas, comovem menos a 
opinião pública que a recessão mundial, a qual se apresenta, no imediato, como 
tema ignorado pelas administrações encarregadas da gestão dos protetorados e 

8	 COLLECTIF, 1966, p. 472.
9	 J. KI‑ZERBO, 1972, p. 564.
10	 COLLECTIF, 1966, p. 482.
11	 J. KI‑ZERBO, 1972, p. 462.
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das colônias. Elas são o resultado de uma antiga e lenta evolução que pertence, 
por definição, ao “longo período” e surgem assim como traços estruturais das 
sociedades após os anos 1930‑1945.

O crescimento demográfico12 toma os ímpetos de uma verdadeira explosão 
cujos efeitos não se restringem à África setentrional e ao chifre da África. Este 
fenômeno é notável em outras regiões da África e se opõe à depressão demo-
gráfica da Europa. 

O antigo regime demográfico prolongou‑se tardiamente, mas a sua ruptura, 
que remonta ao período entreguerras, se manifesta de forma espetacular. Até 
a metade do século XX, as taxas de mortalidade e de natalidade permanecem 
elevadas; as grandes fomes e epidemias, apesar de estarem em regressão, ainda 
não haviam desaparecido. Contudo, os censos demográficos realizados entre as 
duas grandes guerras traduzem uma evolução divergente das taxas de mortali-
dade e natalidade: enquanto a primeira encontra‑se em baixa, a segunda ainda se 
situa em níveis elevados. O exemplo do Marrocos ilustra nitidamente a evolução 
demográfica: enquanto a mortalidade baixou fortemente, a natalidade oscila, 
por sua vez, entre 380 (média em 1932‑1935) e 440 (média em 1941‑1945) 
por 10.000 habitantes13. No norte da vizinha Argélia, a taxa de natalidade era 
avaliada em 38% no período entre 1921 e 1925. Ela passou de 43%, entre 1926 
e 1930, para 44%, entre 1931 e 1935, recaindo para 42% entre 1936 e 1940. A 
taxa de mortalidade baixou de 19,8%, nos idos de 1921‑1925, para 16,6%, entre 
1936 e 194014.  

A ruptura do antigo regime demográfico acontece de forma desigual nos 
diferentes países. A Líbia e o Marrocos estão próximos de uma demografia 
de antigo regime; o Egito, a Argélia e a Tunísia apresentam, desde então, uma 
demografia profundamente alterada. País fracamente povoado, a Líbia paga 
as resistências opostas à conquista italiana em moeda forte: um elevado custo 
demográfico. Giuseppe Volpe, nomeado governador em agosto de 1921, decide 
“fazer valer com sangue os direitos da Itália”. As maiores perdas humanas acon-
tecem na Cirenaica, onde as operações militares se realizam mais tardiamente. A 
evolução demográfica consiste antes em uma recuperação das perdas, desembo-
cando na volta aos níveis anteriores a 1916, muito mais que em um verdadeiro 
crescimento. No Marrocos, verifica‑se o mais rápido crescimento do Magreb: 

12	 Os números dos censos populacionais, todos relativos ao período entre as guerras, constituem um mero 
valor indicativo.

13	 J.‑L. MIÈGE, 1966, p. 55. 
14	 C.‑R. AGERON, 1979, vol. 2, p. 471‑472.
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a taxa de fecundidade é a mais elevada da região. O aumento da população 
tunisiana (muçulmanos e judeus) atinge 25%, entre 1936 e 1946. Estimada em 
2.100.000 indivíduos, em 1926, ela alcança 3.200.000, em 194615. A evolução 
demográfica verificada na Argélia, desde o fim do século XIX, se define e acen-
tua. Na década de 1880, a população argelina retornou aos níveis anteriores a 
1830, com ligeiro crescimento. A reviravolta demográfica, pouco em relevo em 
1921, surge nitidamente em 1931. A população passa de 4.923.186 habitantes, 
em 1921, para 6.201.144, em 1936, isto é, atinge uma taxa de crescimento de 
1,53%16. A população egípcia passa de 13.222.000 habitantes, em 1920, para 
16.887.000, em 1940. O aumento equivale a 3.665.000 pessoas, em outros ter-
mos, a um crescimento médio anual da ordem de 183.000 pessoas. Em 1945, a 
população é estimada em 18.460.000 habitantes17.

O crescimento demográfico é um dos fatores do crescimento urbano. Em 
algumas cidades, indivíduos europeus provenientes do setor rural reforçam este 
crescimento mas, a explosão urbana é, de forma maciça, o resultado do êxodo 
da população rural. A formação de favelas, logo antes da Segunda Guerra Mun-
dial, materializa na paisagem o afluxo de camponeses para as cidades médias e 
localidades costeiras.

Numerosos fatores levam os camponeses a se integrarem às cidades em busca 
de um trabalho ou para viver da caridade e do assistencialismo. As migrações, até 
então temporárias, se transformam em migrações definitivas com a chegada das 
famílias e seu estabelecimento nas periferias urbanas. No Marrocos, na Argélia 
e na Tunísia, as correntes migratórias se prolongam para além‑mar, com a che-
gada, na França, das primeiras ondas de trabalhadores imigrados.

Os movimentos migratórios começam no Marrocos, antes mesmo da ins-
tauração do protetorado. A partir de 1931, a crise multiplica as partidas rumo 
às cidades; elas são particularmente numerosas no transcorrer do ano de 1937 
em razão da seca e do tifo. As favelas, no entorno de Casablanca, comportam 
85.000 pessoas em 1932; Ben Msir conta no mesmo período com cerca de 3.000 
a 3.500 barracos18. Novas favelas são formadas em 1935 e no ano de 1936 no 
entorno de Casablanca.

Os movimentos migratórios na Tunísia e na Argélia são relativamente con-
temporâneos e as favelas nascem quase simultaneamente nos dois países. O 

15	 P. SEBAG, 1951, p 151; A. RAYMOND, 1955, p. 44.
16	 A. NOUSCHI, 1962, p. 31.
17	 F. J. TOMICHE, 1974, p. 14.
18	 R. GALISSOT, 1964, p. 73.
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crescimento populacional de Túnis é da ordem de 1,04% ao ano, entre 1921 e 
1936. Os arrabaldes e o subúrbio crescem nesse interlúdio em ritmo da ordem 
de 2,61%. A zona rural de Túnis passa de 172.000 habitantes, em 1921, para 
219.578, no ano de 1936. A crise agrícola provoca demissões de trabalhadores e 
gera assim uma massa de desempregados que se abrigam nas favelas. O mesmo 
fenômeno atinge Bizerte e Sfax19.

Crescimento urbano de menor rapidez é registrado na Líbia, onde os oásis 
permanecem como os principais centros econômicos, acompanhados em alguns 
casos por centros administrativos italianos. A única cidade importante é Trípoli; 
ela vê sua população aumentar rapidamente, enquanto os centros de colonização 
apresentam um tamanho muito modesto20. No Egito, a cidade do Cairo desfruta 
do êxodo rural de forma muito mais acentuada que as cidades do delta do Nilo; 
a capital egípcia passa de 570.000 habitantes, em 1890, para 865.000 habitantes, 
em 1920, atingindo 1.527.000 pessoas, em 194021.  

O crescimento urbano sacode mais profundamente a antiga hierarquia exis-
tente entre as cidades marroquinas. Casablanca torna‑se, entre 1931 e 1936, a 
cidade mais densamente povoada (275.000 habitantes, em 1936, contra 163.000, 
em 1931). Marrakesh não progride (190.000 habitantes, em 1936) mas, as 
cidades que têm uma atividade comercial e industrial, como Rabat, Salé, Fez, 
Meknès e Kenitra, são os pontos de chegada das correntes migratórias22. Na 
Argélia, a população urbana, estimada em 508.235 indivíduos, em 1926, eleva
‑se a 722.293 habitantes, em 1936, atingindo em seguida 1.129.482 pessoas, 
em 194823. 

No chifre da África, a população do Sudão, avaliada no início do século 
em 3.000.000 de habitantes, atinge 6.000.000 em 193924. A urbanização mais 
intensa ocorre na Etiópia, entre 1935 e 1940. Os italianos, após conquistarem 
o país, tentam valorizá‑lo em termos econômicos: setores de colonização são 
organizados. Importantes recursos financiam a implantação de colonos, a cria-
ção de indústrias e sobretudo a construção de modernas estradas e edificações. 
Adis‑Abeba incha e ultrapassa os 100.000 habitantes em 193525. Djibuti, após 

19	 M. ROUISSI, 1977, p. 85.
20	 J. DESPOIS, 1935, pp. 103‑104. R. RANEIRO, 1982.
21	 P. LÉON, 1978, p. 479.
22	 R. GALISSOT, 1964, p. 117.
23	 C.‑R AGERON, 1979, p. 473.
24	 COLLECTIF, 1966, p. 472.
25	 Ibid., p. 482.
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a construção da estrada de ferro, substitui Zeila na qualidade de mercado para 
Harar e Shoa, dobrando sua população e passando de 10.000 habitantes, em 
1900, para 20.000 pessoas, em 1940, isto é, aproximadamente a metade da popu-
lação do território. Em 1938, um porto com cais lá é criado; a cidade estende‑se, 
além das salinas, até o oásis de Ambouli26. 

As crises políticas

No domínio político, os diferentes países foram colocados sob controle de 
potências europeias no século XIX e no início do século XX, com exceção 
da Etiópia, somente em 1935 integrada neste contexto. Sua evolução política 
nos anos precedentes à Segunda Guerra Mundial é tão caótica quanto aquela 
ocorrida nos âmbitos econômico e social. O novo questionamento do estatuto 
de colônia ou de protetorado se efetua ao longo de uma série de crises políticas 
que atingem seu ápice nos anos de 1936 e 1937, e às quais a eclosão da Segunda 
Guerra Mundial põe um termo provisório.

A evoluçªo egípcia e líbia

As evoluções políticas do Egito e da Líbia são das mais contrastantes: o 
primeiro obtém um substancial relaxamento do controle inglês sobre a sua vida 
política; quanto ao segundo, ele está integrado ao “território nacional” italiano.

Paralelamente à segunda vaga de imigração dos Ventimila27, a política fas-
cista insiste em integrar a Líbia ao território italiano. Um decreto do Grande 
Conselho fascista é promulgado: as quatro províncias costeiras de Trípoli, 
Misurata, Benghazi e Dera, se tornam “parte do território nacional”. Os ter-
ritórios do Saara líbio conservam seu estatuto de colônia. O governo local 
mantém toda sua autonomia, o governador‑geral conserva sob a sua com-
pleta e direta autoridade as quatro províncias costeiras, bem como o Saara. 
No tocante à administração, somente os postos subalternos seriam confiados 
aos líbios. A “cidadania especial” somente é válida na Líbia quando acordada 
aos líbios que conhecem a leitura e a escrita. Na prática, a população local se 
encontra excluída da vida administrativa e política. A única atividade política 

26	 Ibid., p. 482.
27	 Ventimila, vinte mil (colonos italianos).
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dos líbios acontece no Egito. Em 1923, Idris se refugiou neste país onde se 
formou uma pequena colônia de líbios. Estes últimos se dedicam, com o apoio 
dos britânicos, a uma propaganda anti‑italiana.

Desde o fim da Primeira Guerra Mundial, a vida política egípcia está domi-
nada pelo complexo jogo entre a monarquia, o representante da Grã‑Bretanha e 
partidos políticos, especialmente o Wafd. A inquietação da Grã‑Bretanha diante 
da propaganda dos italianos no Egito, bem como perante a ação desses últimos 
na Líbia e na Etiópia, justifica a assinatura do tratado de 1936 e a conclusão 
dos acordos de Montreux, em 1937.

As cláusulas essenciais do tratado, assinado na cidade de Londres, em 26 
de agosto de 1936, podem assim ser resumidas: o Egito cuja independência 
fora reafirmada, assina uma aliança com a Grã‑Bretanha; esta última se engaja 
a defender o Egito contra qualquer agressão e, em caso de guerra, o Egito se 
compromete a oferecer à Grã‑Bretanha todas as facilidades em seu território. 
A ocupação está terminada e os embaixadores devem ser substituídos. A Grã
‑Bretanha assume o compromisso de defender o Egito em sua intenção de 
suprimir as capitulações e em relação ao seu objetivo: entrar na Sociedade das 
Nações (SDN). Nenhum limite é imposto à importância do exército egípcio, 
autorizado a estacionar no Sudão.

O tratado não tem limite temporal mas é passível de revisão após vinte 
anos. Ele representa um progresso se comparado ao ato unilateral de 1929, sem 
contudo inaugurar para o país a era de uma verdadeira independência. As con-
cessões britânicas são, com efeito, menores e totalmente formais. A segurança 
das vias de comunicação com o Império britânico é assegurada pela permanência 
de tropas inglesas, limitadas a 10.000 soldados que devem evacuar o país para 
se fixar na zona do canal. As tropas inglesas estão autorizadas a ocupar todo 
o território em caso de tensão internacional ou guerra. O status quo é mantido 
no Sudão.

Como estabelecido em 1936 com o apoio de Londres, a conferência de 
Montreux, ocorrida em abril de 1937, abole as capitulações e os tribunais mistos 
deveriam desaparecer progressivamente no prazo de doze anos. Dessa forma, 
se coloca um ponto final no regime preferencial do qual gozavam as potências 
capitulares junto aos tribunais consulares, bem como, após um período tran-
sitório, aos tribunais mistos. Todas as atribuições dos tribunais, consulares e 
mistos, seriam desde logo transmitidas aos tribunais nacionais (antigos tribunais 
locais), controlados por uma corte de cassação (a partir de 1930) e um tribunal 
administrativo ou conselho de Estado (1946). Em contrapartida, o estatuto 
pessoal dos egípcios continua a depender dos tribunais religiosos. A abolição das 
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capitulações torna o Egito mestre da sua legislação financeira: em 1940, acordos 
bilaterais assinados com a Grã‑Bretanha e em seguida com a França impõem 
um fim ao sistema da Caixa da Dívida. A assinatura de um acordo similar com 
a Itália tornar‑se‑ia supérflua em razão da eclosão da Segunda Guerra Mundial. 

A despeito do insuficiente volume das concessões britânicas quanto ao tra-
tado de 1936, a sua assinatura e a retirada das tropas britânicas da zona do 
canal configuram o triunfo do Wafd e de Nahhas Pasha. Dominante na vida 
política egípcia desde 1924, o Wafd aspira exercer a plenitude do poder, apesar 
das suas múltiplas cisões e da partida dos nacionalistas mais radicais a partir 
de 1930. Nahhas Pasha teve, pela primeira vez, a possibilidade de governar por 
um tempo razoável, tendo o Wafd permanecido no poder até o fim de 1937. 
O rei Faruq desfruta, nos primórdios da sua ascensão ao trono, de uma grande 
popularidade. Aspirando desempenhar papel político idêntico ao de seu pai, ele 
destitui Nahhas Pasha e dissolve a Câmara. As eleições de 1938 são uma grave 
derrota para o Wafd, enfraquecido pelas suas divisões internas e pelas críticas 
suscitadas em razão da sua passagem pelo governo.

A crise das relaçıes franco-magrebinas

Em relação aos três países do Magreb clássico (Argélia, Marrocos e Tunísia), 
a chegada ao poder da Frente Popular abre a perspectiva de redefinição das rela-
ções com a França. A esta tomada de poder, rapidamente se sucedem desilusões 
e a repressão, após a queda do governo da Frente Popular. Com efeito, durante a 
década de 1930‑1940, as relações franco‑magrebinas conhecem a sua primeira 
crise de contornos mais sérios.

O Comitê de Ação marroquino (al‑Kutla al‑�Amal al‑Watani) implantado 
em 1933 redige um plano de reformas, criticando sem concessões os abusos 
derivados do regime de protetorado e tenta, em sua segunda fase, uma for-
mulação doutrinária coerente em torno do princípio da inalienabilidade da 
soberania nacional, simbolizada pelo sultão Mohammed V. A residência rejeita 
reivindicações julgadas incompatíveis com a presença francesa no Marrocos, 
circunscrevendo‑se, tardiamente, a aplicar aquelas por ela consideradas menores. 
A constituição do governo da Frente Popular, bem acolhida pelos nacionalistas, 
permite relançar as reivindicações através do envio de uma delegação à Paris 
e pelo recurso a ações de massa. O ano de 1937 é marcado por uma agitação 
generalizada (Meknès, Marrakesh e Khemisset) e severamente reprimida. Após 
a dØbâcle do governo Blum, a repressão se agrava com a dissolução do Comitê de 
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Ação marroquino (18 de março de 1937). No fim do ano o nacionalismo é deca-
pitado. Ele se radicalizou progressivamente, conhecendo cisões que deram luz 
a debates internos e o sacudiram. Al‑Wazzame, em disputa com ‘Allal al‑Fasi, 
cria um novo partido: o Movimento Nacionalista (al‑Haraka al‑Kawmiyya); a 
tendência política ainda encabeçada por ‘Allal al‑Fasi se transforma no Partido 
Nacional das Reformas (al‑Hijb al‑Watani li‑tahkik al‑Matalib). Ao norte, uma 
cisão idêntica gera o nascimento do Partido das Reformas Nacionais, com ‘Abd 
al‑Khlik Tares em sua direção, e do Partido da Unidade Marroquina, dirigido 
por Mekki al‑Nasiri.

Na Tunísia, após um período repressivo, os destouriens [relativo ao Partido 
Socialista da Tunísia, no poder desde a Independência. Derivada da palavra 
“destour” que significa constituição] apostam grande esperança no sucesso da 
Frente Popular. A “primeira experiência franco‑tunisiana” tem início: Habib 
Bourguiba apresenta o programa em uma nota remetida a P. Viénot em 28 de 
agosto de 1936, durante um discurso pronunciado na cidade de Túnis no dia 11 
de setembro e em artigos publicados no jornal A Ação Tunisiana. 

A viagem de P. Viénot à Tunísia e seu discurso, proferido em 10 de março 
de 1937, constituem um ponto de inflexão. A essa viagem se sucedem, em 4 
de março, incidentes mortais na mina de fosfato de Metlaoui. Indiretamente, 
o retorno à Tunísia de ‘Abd al‑‘Aziz Ta‘albi (5 de julho de 1937) precipita a 
degradação da situação. No imediato, ele reativa os debates e as lutas entre os 
destouriens. O Destour, partido nascido na aurora da Primeira Guerra Mundial, 
se fracciona oficialmente no congresso de Ksar Hellal (2 de março de 1934), 
dando origem ao Velho Destour e ao Néo‑Destour em que H. Bourguiba 
desenvolve uma intensa atividade com vistas a se implantar e difundir o seu 
programa. Os incidentes se multiplicam até o levante de 9 de abril de 1938. 
A implantação do estado de sítio em 18 de agosto dá origem a um país onde 
o Néo‑Destour, decapitado, se torna nesse interlúdio o porta‑voz do nacio-
nalismo tunisiano.

Com maior intensidade, se comparada com os seus dois países vizinhos, 
a chegada ao poder da Frente Popular suscita na Argélia grandes esperanças 
quanto ao atendimento das reivindicações. Os eleitos, os ‘ulama’ e os comu-
nistas, inauguram sem a participação da Estrela norte‑africana um Congresso 
Muçulmano (7 de março de 1936) que elabora uma “Carta Reivindicatória do 
povo muçulmano argelino”, contendo uma série de reivindicações em prol da 
igualdade e em respeito ao estatuto pessoal muçulmano.

O governo de Léon Blun, decidido a responder parcialmente às demandas 
nacionalistas, elabora um projeto de lei concedendo o direito de voto à elite 
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argelina, a título pessoal e sem o abandono do estatuto pessoal muçulmano. 
Entre vinte e vinte e cinco mil pessoas seriam beneficiadas por este projeto, 
atacado por Messali Hadj em favor da imediata independência. Entretanto, 
em razão da oposição dos colonos, o projeto não seria examinado pelo Par-
lamento nem em 1937 e tampouco em 1938, mantendo a sua qualidade de 
projeto.

A conjuntura criada pela Frente Popular permite aos partidos nacionalistas 
realizarem pela primeira vez a sua unidade, tanto programática quanto no que 
se refere à ação. Esta frente única lhes permite a implantação nas cidades e nos 
campos, sobretudo pela ampla difusão das suas ideias.

A evoluçªo política do Chifre da `frica

Esta evolução política é dominada pelas disputas anglo‑egípcias no Sudão e 
pela intervenção militar italiana na Etiópia.

A situação política sudanesa se complica em razão da existência, pelo menos 
formal, do condomínio anglo‑britânico. Desde a afirmação do nacionalismo 
neste país, a questão das relações com o Egito estava na origem das clivagens 
entre os nacionalistas.

Os levantes de caráter religioso são brutalmente reprimidos. O mais impor-
tante ocorre em Wad Halula, na Gezira. Adepto do Mahdi, este movimento 
pretende continuar a sua luta incentivando um reagrupamento dos seus adeptos. 
Após o assassinato de duas pessoas, entre elas o delegado do distrito, uma coluna 
militar coloca rapidamente um fim a esta tentativa. O sucessor do Mahdi é 
capturado e enforcado.

Paralelamente, o sentimento nacional se difunde nos meios letrados. As 
sociedades secretas nascentes preconizam, quase em sua totalidade, o fim do 
condomínio e a independência ou uma união com o Egito. A melhor constituída 
é a Liga da Bandeira Branca, fundada em 1924 por um oficial, ‘Ali ‘Abd al‑Latif, 
partidário da liberdade do Sudão e da unidade do vale do Nilo.

Em 1936, o acordo estabelecido entre a Grã‑Bretanha e o Egito devolve 
a este último os seus direitos, perdidos por ocasião das perturbações políticas 
ocorridas no Sudão e em seu próprio território. Os nacionalistas sudaneses, 
não consultados, aceitam aquilo que consideram um desafio. Em 1938, é 
organizado o Congresso Geral dos Diplomados; ele é no seu início uma 
organização corporativa e filantrópica que visava obter o reconhecimento 
oficial.
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figura 2.1  O avanço das tropas italianas na Abissínia. (Foto: Keystone, Paris.)

A guerra da Etiópia e as suas consequŒncias

A conquista italiana da Etiópia, em 1935, faz desaparecer o último Estado 
africano independente. Ela tem profundos efeitos junto aos nacionalistas africa-
nos e na comunidade negra americana. No chifre da África, as consequências são 
diretas e imediatas. A expansão italiana no nordeste da África fora bloqueada, 
em 1896, pela vitória decisiva do imperador Ménélik, em Adowa. No interlúdio 
entre as duas grandes guerras os objetivos italianos são reativados pelo fascismo. 
O tratado de amizade não mascara, senão aparentemente, os seus objetivos 
coloniais para a Etiópia, adiados até o momento da derrota da Sanusiyya, na 
Líbia, pelas tropas italianas.

Uma querela de fronteiras em Ogaden, entre a Somália e a Etiópia, serve 
como pretexto ao fascismo. Escaramuças acontecem em Wal Wal. A Comissão 
de Arbitragem designada pela SDN fracassa em sua missão. A Grã‑Bretanha e a 
França apoiam a Etiópia, embora não se mostrem dispostas a impedir a agressão 
italiana. As tropas de Mussolini avançam em estradas já preparadas, a partir de 
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Adowa, ao norte, e de Mogadíscio, no sudeste. O exército fascista, composto por 
400.000 homens e graças à superioridade do seu armamento, se apodera facil-
mente do Tigré, região comprada pelo rás Gugsa. Após intensos bombardeios 
que destroem cidades, pequenas localidades e rebanhos, Adis‑Abeba sucumbe, 
em 1936. O imperador foi compelido a se refugiar na Inglaterra.

O império leste‑africano da Itália se torna por alguns anos uma realidade. 
A Etiópia unida à Eritreia e à Somália forma a Africa Orientale Italiana; o rei 
da Itália assume o título de imperador da Etiópia. A Africa Orientale Italiana 
compreende os desertos costeiros e os platôs etíopes, totalizando 12 milhões de 
habitantes. Ela está subdividida em cinco grandes províncias, cada qual com seu 
governador, o conjunto é dirigido por um vice‑rei. Numerosas divisões fascistas 
mantêm um regime policialesco; operações militares são necessárias no sudoeste 
onde ocorrem resistências.

A guerra e a paz (1940-1945)

Na maioria dos países, com exceção do Egito, as reivindicações nacionalistas 
enfrentam nos anos de 1937 e 1938 a intransigência das potências coloniais e 
a repressão. De 1940 a 1945, a evolução dos diferentes países está ligada aos 
acontecimentos da guerra. No domínio político, as crises do pré‑guerra dão 
lugar a verdadeiras mutações: nacionalismos mais potentes e reivindicativos se 
manifestam desde 1943. 

Os países em guerra

A Primeira Guerra Mundial aparecera como um conflito entre europeus, 
desenrolado na Europa. A Segunda Guerra Mundial transforma a África seten-
trional e o chifre da África em zonas de combate; a mobilização militar afeta 
muito mais a população; as economias estão orientadas para o esforço de guerra. O 
fim das operações militares provoca numerosas dificuldades, econômicas e sociais. 

A participaçªo no con�ito

Entre 1939 e 1945, a evolução das operações militares e a participação, 
sob múltiplas formas, dos países africanos, estes dois fatores possuem um peso 
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relativo muito maior sobre os rumos do conflito, comparativamente aos anos 
1914‑1918. 

A superposição é muito estreita entre os diferentes campos de batalha na 
“Guerra da África”, suscitando durante três anos prodigiosos esforços, da fron-
teira algero‑tunisiana até as portas de Alexandria. Para os ingleses, o Egito é 
um zona estratégica de primeira grandeza, não somente em razão do Canal de 
Suez mas também em função do seu papel como plataforma de operações para 
a condução da guerra. Churchill considera necessário defender o Egito como se 
fossem as regiões de Kent ou Sussex. Uma primeira tentativa italiana, a partir 
da Líbia e conduzida por Grazianni, é repelida por Wavell em dezembro de 
1940. A segunda tentativa, feita pelo Afrikakorps e conduzida por Rommel, é 
interrompida em al‑‘Alamein por Montgomery; em 23 de janeiro de 1943, as 
tropas britânicas entram em Trípoli, enquanto a coluna Leclerc, vinda do Chade, 
chega pouco após e se agrega à VIII força28.

28	 I. S. EL‑HAREIR, 1985.

figura 2.2  A França em combate no deserto da Tripolitânia. (Foto: Archives Documentation française, 
Paris.)
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A Itália, sempre a partir da Líbia, também ameaça a Tunísia. A existência de 
uma forte minoria italiana e de antigas reivindicações conferem a este país uma 
posição particular na guerra. O desembarque anglo‑americano acelera o desen-
volvimento dos projetos alemães na Tunísia. Em 9 de novembro de 1942, uma 
centena de aviões alemães aterrissam na área de al‑‘Awina, perto de Túnis, com 
um corpo de 1.000 homens. Eles invadem Túnis sem aviso prévio na noite do 
dia 13 para o dia 14 de novembro. A ocupação alemã se estende posteriormente 
a todos os grandes centros urbanos: Sfax, Sousse e Gabès.

A contra‑ofensiva é conduzida pelas tropas aliadas a partir da Argélia onde 
exércitos anglo‑americanos haviam desembarcado, como no Marrocos, em 8 de 
novembro. A força inglesa inicia imediatamente a campanha da Tunísia, atra-
vessando a fronteira entre a Argélia e a Tunísia. Após uma série de operações, 
os Aliados passam à ofensiva generalizada em 22 de abril de 1943. Em maio, a 
entrada dos ingleses em Túnis e dos americanos em Bizerte marcam o fim da 
campanha da Tunísia. 

No chifre da África, desde a sua entrada em estado de beligerância, os italia-
nos instalados na Etiópia ocupam duas cidades sudanesas fronteiriças (Kassala 
e Gallabat) e a totalidade da Somália britânica, praticamente vazia em tropas.

Em 1941, as tropas britânicas reconquistaram os territórios antes sob con-
trole da Itália. No Tigré, o general Platt, vindo do Sudão, conquista uma vitória 
em Keren, ao passo que o general Cunninghan, a partir da Somália e vindo 
do Quênia, chega à Harar e, em seguida, à Adis‑Abeba. Os dois exércitos se 
agrupam em Amba Alaguir onde o duque de Aoste capitula. Em 5 de maio de 
1941, Haïlé Sélassié pôde voltar à capital etíope.

Os países da África setentrional e do chifre da África, transformados em 
campos de batalha, também fornecem soldados às diferentes frentes europeias. 
Até junho de 1940, a África do Norte fornece sozinha 216.000 homens, entre 
eles 123.000 argelinos. De 1943 a 1945, 385.000 homens originários da África 
do Norte (incluindo 290.000 argelinos, tunisianos e marroquinos) participam 
da liberação da França29. O exército africano intervém na liberação da Córsega 
(setembro–outubro de 1943), na campanha da Itália (atingindo Roma em 15 
de junho de 1944) e na campanha da Provence (em agosto de 1944), antes de 
se redirecionar rumo ao norte para se unir ao conjunto do exército francês. No 
Cairo, onde está refugiado, Idris aprova a formação de batalhões encarregados de 
promover uma guerrilha no Djabal al‑Akhdar tão logo a situação o permitisse.

29	 P. LÉON, 1978, p. 557.
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A Grã‑Bretanha, pleiteando a aplicação do tratado de 1936, não espera uma 
real ajuda militar do Egito. A ruptura de relações diplomáticas com a Alemanha 
acontece no momento da declaração de guerra e também se reproduz com a 
Itália, em 12 de junho de 1940; mas a declaração de guerra contra a Alemanha 
e o Japão é muito mais tardia (26 de fevereiro de 1945).

No chifre da África se observa, lado a lado com as tropas britânicas, uma 
notável participação sudanesa na luta pela reconquista da Etiópia. Os refugiados 
etíopes no Sudão são organizados militarmente pelo general Wingate, sob a 
denominação de “Gideon Force”, unidade que penetra no Gojam.

Paralelamente à mobilização humana, empreende‑se uma política econô-
mica de sustentação ao esforço de guerra. Desde o mês de outubro de 1939, a 
economia marroquina é declarada “economia de guerra”. A chegada da guerra 
provoca uma alta nos preços dos produtos de extração mineral, criando uma 
relativa prosperidade. As economias, argelina e tunisiana, reforçam igualmente 
a frente econômica. 

O Middle East Supply Center, instalado no Cairo no verão de 1941, é encar-
regado, juntamente com o Escritório Regional de Mobilização de Recursos, de 
reduzir a dependência da região vis‑à‑vis dos mercados externos, intensificando 
a produção e reorientando os intercâmbios comerciais. As indústrias locais se 
encontram em plena atividade, em razão das demandas civis e militares.

Os problemas econômicos da guerra e do pós-guerra 

A guerra produz numerosas dificuldades, econômicas e sociais. A desorga-
nização dos transportes repercute no declinante comércio exterior e a disparada 
dos preços aumenta o custo de vida, incentivando o mercado negro. A demanda 
induzida pela guerra se encontra na origem de um relativo crescimento indus-
trial cuja durabilidade seria questionada pelo restabelecimento, em 1945, dos 
fluxos comerciais com a Europa.

A ruptura de relações com a França e com a Inglaterra, juntamente com os 
esforços militares, contribuem muito mais que no passado para a produção de 
bens até então importados. O Egito desfruta desta nova conjuntura em maior 
grau que os outros países. A expansão agrícola dos anos 20 e 30 é interrompida 
pela guerra, mas a atividade industrial mantém um ritmo elevado e a indústria 
se diversifica para responder a uma demanda em elevação. O aumento nos efe-
tivos do exército egípcio, de 22.000 homens em 1937 para 45.000 combatentes 
em 1945 e os salários pagos pelos Aliados aos 20.000 civis, contratados para 
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construir e manter as instalações militares, aumentam a demanda por produ-
tos manufaturados; os mercados da região estão abertos à produção egípcia. 
Os investimentos, outrora orientados para a terra e a atividade imobiliária, se 
voltam para as atividades industriais. O Middle East Supply Center desempenha 
um importante papel neste campo, concedendo assessoria técnica aos dirigentes 
de empresa ou fornecendo‑lhes matérias‑primas. A indústria têxtil, alimentar e 
química; os ramos do vidro, do couro e do cimento; o setor petrolífero e mecâ-
nico, todas estas atividades se desenvolvem. Nascem novas indústrias nos setores 
dos alimentos em conserva, da borracha, da juta, da fabricação de ferramentas e 
sobretudo da produção farmacêutica e química. A produção industrial aumenta 
em 38% entre 1939 e 194530.

Entretanto, a guerra põe em evidência no Magreb a dependência de todos 
os setores diante das economias europeias. A Tunísia encontra‑se privada das 
suas fontes de produção de matérias‑primas e enfrenta difíceis problemas eco-
nômicos. A prioridade é dada em favor do aumento da extração do linhito. 
Objetivando substituir os produtos franceses, o artesanato é reavivado em todos 
os setores que haviam sido suplantados antes da guerra pelas importações fran-
cesas de roupas, sapatos e artigos cerâmicos. Numerosas empresas são criadas na 
Argélia desde 1940, com o intuito de substituir as importações, tornadas raras, 
senão impossíveis. Várias grandes empresas abrem filiais (oficinas e manufatu-
ras): a indústria oleífera Lesieur constrói uma importante refinaria de óleo; perto 
de Orã, uma fábrica de faiança e outra de vidros são abertas, respectivamente, 
pelas companhias Niedwiller e Saint‑Gobain; a empresa de cimento Ciments 
Lafarge aumenta sua usina argelina (Pointe‑Pescade) e monta uma segunda uni-
dade na região de Orã (Saint‑Lucien)31. A economia marroquina é submetida 
aos mesmos esforços empreendidos em prol da produção local para enfrentar a 
queda das exportações. Os investimentos industriais, entre 1940 e 1945, atingem 
o mesmo volume alcançado durante os vinte e sete anos precedentes; no curso 
dos anos 1939‑1945, 53% dos capitais se orientam para as atividades industriais, 
visando desenvolver aquelas já existentes ou criar novos processos. As indústrias 
Gouin, de óleo e sabão, inauguram uma segunda fábrica de óleo, enquanto a 
sociedade Lesieur implanta‑se em fevereiro de 194232.

O restabelecimento da paz recoloca em questão a industrialização por substi-
tuição e impõe um freio ao crescimento industrial. A situação econômica e social 

30	 S. RADWAN, 1981, p. 193.
31	 A. NOUSCHI, 1962, p. 102.
32	 R. GALISSOT, 1964, pp. 217‑218.
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é agravada pela desmobilização, pela interrupção das indústrias de guerra e por 
uma conjuntura agrícola desfavorável. A conjuntura econômica é atingida por 
profundas modificações com o fim das hostilidades. Todos os países conhecem 
uma forte alta dos preços, enquanto os exércitos francês e britânico demitem 
os operários que eles haviam empregado durante a guerra. O desemprego e o 
subemprego se alastram. 

Os mais urgentes problemas egípcios são parcialmente mascarados pela vota-
ção de créditos destinados a ajudar os operários públicos e aqueles então demiti-
dos pela administração militar. Os problemas mais importantes são submetidos 
ao exame das comissões e comitês interministeriais criados em grande número 
em 1945 e 1946. Um Conselho Superior do Trabalho reúne‑se pela primeira 
vez em 23 de março de 1945, visando elaborar um código trabalhista. Com o 
intuito de eliminar o desemprego, um plano quinquenal de grandes obras obtém 
um crédito de 25 milhões de libras em 1945, para financiar: a construção de 
estradas, a abertura de canais de irrigação, a execução de drenagens em pânta-
nos, o abastecimento em água potável das cidades do interior e a construção de 
escolas e hospitais. Mais de meio‑milhão de faddan (1 faddan = 0,56 hectare) 
de terras estatais são destinados aos agricultores, em condições especialmente 
vantajosas. Na realidade, estas medidas se mostram insuficientes para por um 
termo à agitação social, alimentada por más colheitas em algumas regiões. Na 
Tunísia, os fluxos comerciais readquirem em 1945 sua fisionomia do pré‑guerra 
mas, o país é abalado por uma fome de três anos. Após uma persistente seca, 
principalmente no centro e no sul do país, colheitas catastróficas de cereais se 
sucedem em 1944, 1945 e 1946. A mortalidade é impiedosa nas criações de ovi-
nos e caprinos, enfraquecidos pela falta d´água e de forragem. Várias dezenas de 
milhares de camponeses se dirigem novamente rumo ao norte do país para viver 
da mendicância ou trabalhar nos canteiros de obras dos programas públicos33.

O crescimento industrial

Se, por um lado, uma minoria pôde enriquecer‑se graças ao tráfico variado 
e ao mercado negro, a quase totalidade da população é submetida às duras 
condições de vida advindas nos anos do pós‑guerra. As próprias economias da 
Europa, diante de dificuldades, não podem oferecer nenhum socorro, apesar do 
restabelecimento dos fluxos comerciais. 

33	 P. SEBAG, 1951, pp. 163‑164.
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O comércio exterior marroquino é retomado a partir de 1943: a média 
nas importações passa de 936.000 toneladas, no pré‑guerra, para 1.280.000 
toneladas e a média nas exportações, no mesmo período, passa de 2,5 milhões 
de toneladas para 32 milhões de toneladas34. Em todos os países, os fluxos 
de troca reencontram a sua estrutura, em níveis do período entre as guerras. 
A fraqueza dos capitais investidos e a medíocre qualidade dos seus produtos 
tornam muito frágeis as empresas criadas durante a guerra; muitas são leva-
das a interromper as suas atividades. A Argélia beneficia‑se de um plano de 
industrialização. A guerra mostrou o importante papel de base de retaguarda 
desempenhado pelos protetorados e pelas colônias na condução das operações 
militares. “A ideologia imperial” favorece planos industriais na perspectiva de 
um terceiro conflito mundial, considerado inevitável. Os problemas estrutu-
rais da economia argelina são abordados em um discurso do general Catroux, 
em 1944. Um programa é elaborado, com aplicação prevista para um período 
de vinte anos, abrangendo todos os setores: artesanato, educação, moradia 
social, saúde‑pública, equipamentos e reposicionamento dos agricultores arge-
linos. Após uma rápida aceleração, o plano quinquenal de industrialização é 
abandonado.

As mutaçıes políticas

Em 1948, a reintegração da África setentrional e do chifre da África ao pro-
cesso de divisão internacional do trabalho interrompe os progressos econômicos 
alcançados durante a guerra. O mesmo não ocorre no domínio político, neste 
aspecto a guerra tem como consequência o enfraquecimento da influência da 
França e da Grã‑Bretanha, enquanto a Itália figura no campo dos vencidos. 
Após breve interrupção, a atividade política readquire os seus direitos: a guerra 
encoraja os nacionalismos que passam à ação desde 1943 e contestam, em 1945 
e 1946, o retorno ao estatuto de colônia ou protetorado.

Os nacionalismos, em plena atividade nos idos de 1936 e 1937, são freados 
em suas reivindicações em 1939. Eles põem em proveito a nova situação criada 
pela guerra, com vistas a manifestarem‑se novamente, já desde a retomada da 
sua atividade política e antes mesmo do fim do conflito. 

Na véspera da guerra, os partidos nacionalistas argelinos são afetados, direta 
ou indiretamente, por medidas de repressão. O Partido do Povo Argelino é 

34	 J.‑L. MIÈGE, 1966, p. 115.
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dissolvido em 26 de setembro; Messali Hadj, seu líder, é novamente encarce-
rado em outubro com vários dirigentes; militantes são conduzidos a campos 
prisionais. Messali Hadj e os seus companheiros são condenados a penas de 
trabalhos forçados ou de prisão, em 29 de abril de 1941, pelo tribunal militar 
de Alger. Desorganizado, o Partido do Povo Argelino desaparece de fato do 
cenário político. O Partido Comunista é reduzido à inação ou à ação clandestina, 
logo na eclosão da guerra. A imprensa dos �ulama� interrompe suas publicações; 
Shaykh al‑Ibrahïmi é posto em cárcere privado em Aflou durante o inverno de 
1939‑1940, enquanto Shaykh A. Ben Badis é impedido de deixar a cidade de 
Constantine sem uma autorização especial35.

Os nacionalistas tiram as lições de um conflito primeiramente externo e 
paulatinamente a eles imposto; eles inflectem seriamente as suas atitudes e 
revisam as suas perspectivas. Em seu conjunto e por vezes para a surpresa das 
“metrópoles, os nacionalistas se engajam após um breve período de expectativas 
ao lado dos Aliados, multiplicam as declarações em favor desta aliança e não se 
opõem à mobilização militar. Eles convocam ao alistamento nas fileiras Aliadas 
em prol da democracia. Para Farhat ‘Abbas, “se a França democrática deixasse 
de ser uma potência, o nosso ideal de liberdade seria para sempre sepultado36”. 
Em carta datada de 8 de agosto de 1942, H. Bourguiba expressa a sua certeza na 
vitória dos Aliados e a sua convicção nas democracias “deixando de lado para o 
pós‑guerra, o problema da nossa independência37”. Em 3 de setembro de 1939, 
o sultão do Marrocos assume publicamente posição em favor da França, à qual 
ele oferece um “apoio sem reservas”. Numerosos nacionalistas são mobiliza-
dos ou se engajam voluntariamente nas fileiras do exército francês. Em linhas 
gerais, a mobilização acontece dentro da ordem e da disciplina. O prolonga-
mento do conflito provoca, de maneira insensível, uma reviravolta no “espírito 
público” e na disposição dos nacionalistas. O general Weygand, alçado ao posto 
de governador‑geral da Argélia, nota que a população se mostra “indisciplinada, 
mal‑educada e, por vezes, insolente38”. Em 1940, contribuintes se recusam a qui-
tar os seus impostos. Muitos fatores corroboram a retomada e a transformação 
dos nacionalismos.

O término dos combates, no ano de 1945, produz efeitos imediatos: a França 
e a Inglaterra perdem o seu “capital de intimidação”, adquirido há cerca de um 

35	 C.‑R AGERON, 1979, vol. 2, p. 548.
36	 R. LE TOURNEAU, 1962, p. 335. 
37	 Ibid., p. 96.
38	 C.‑R. AGERON, 1979, vol. 2, p. 553.
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século em razão da sua potência e do seu prestígio. Os nacionalistas extraem 
deste enfraquecimento um novo aporte à sua audácia e conseguem, graças à sua 
capacidade de mobilização, tirar também todas as consequências do desem-
barque anglo‑americano e das divisões francesas, ocorridos em Argel, Rabat e 
Túnis.

No fim da guerra, eles valorizam a participação dos seus países ao lado dos 
Aliados para tornar efetivas as suas reivindicações. O memorando egípcio, 
então remetido por Wafd ao embaixador britânico, relembra, em apoio às 
demandas por reformas, “a ajuda inestimável” oferecida pelo Egito aos Aliados 
durante a guerra. Em 8 de junho de 1942, a declaração de Anthony Eden, no 
Parlamento, faz explicitamente referência à contribuição das forças sanusi no 
desenrolar da guerra na Líbia. O general de Gaulle saúda, em 18 de junho de 
1943, “o fiel império, ponto de partida para a reabilitação do país39”. À parte 
alguns sucessos muito limitados, a propaganda do Eixo não logra êxito em 
desviar os nacionalistas e a opinião pública do seu engajamento junto aos 
Aliados. A política islâmica de Mussolini, bem como a propaganda fascista e 
nazista são claramente colocadas em xeque nos países do Magreb; elas encon-
tram algum eco no Egito40.

O anticolonialismo das grandes potências é, em contrário, acolhido com 
muita esperança. Os nacionalistas evocam, como haviam feito em 1918 com 
os quatorze Pontos de Wilson, a Carta do Atlântico (14 de agosto de 1941), 
a Declaração das Nações Unidas (1o de janeiro de 1941) e a Carta de São 
Francisco. Eles tiram partido das tomadas de posição das grandes potências e 
interpretam as suas declarações no sentido da emancipação dos povos coloniais.

A Grã‑Bretanha e a França manobram para guardar o essencial das suas 
posições mas, os nacionalismos colocam em seu proveito as condições nascidas 
da guerra para buscar atingir os seus objetivos.

As dificuldades anglo‑egípcias nascem do tratado de 1936 cuja aplicação 
é reclamada pela Grã‑Bretanha. O governo egípcio e os partidos de oposição 
afirmam o princípio da não beligerância e buscam reformular o tratado, tentando 
obter sua independência. Desde 1940, os meios parlamentares exigem, sem 
mais delongas, emendas substanciais ao tratado e ao estatuto dos estrangeiros. 
As demandas formuladas pelo Wafd em um memorando dirigido ao sir Miles 
Lampson, datado de 1o de abril de 1940, são ainda mais radicais41.

39	 S. VACONO, 1974, p. 52.
40	 D. GRANGE, 1974, 1976; J. BESSIS, 1981, p. 403.
41	 M. COLOMBE, 1951, pp. 100‑101.
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Os emigrados líbios no Egito organizam o debate sobre o destino do seu país 
no fim do conflito (conferências de Alexandria, em 23 de outubro de 1939 e 
do Cairo, em 9 de agosto de 1940). Garantias são cobradas junto aos britânicos 
por Idrïs quanto à futura independência da Líbia. A declaração de Anthony 
Eden prepara o futuro, ao prometer que os sanusi da Cirenaica não recairiam, 
em hipótese alguma, sob domínio italiano.

As posições francesas para a Argélia, Tunísia e Marrocos são menos concilia-
doras. Nesses três países, as crises do pré‑guerra se renovam e são agravadas por 
uma ainda maior radicalização nas reivindicações. O sultão marroquino, encora-
jado pelo diálogo mantido com Roosevelt em 1943, na cidade de Anfa, recebe 
em 11 de janeiro de 1944, ao mesmo tempo que o comissário residente geral e os 
cônsules gerais dos Estados Unidos e da Grã‑Bretanha, o “Manifesto do Partido 
de Istiklal”, assinado por cinquenta e oito representantes. Ele condena de forma 
contundente o regime de protetorado e exige “a independência do Marrocos em 
sua integridade territorial, sob a égide de Sua Majestade Sïdï Mohammed Ben 
Yusuf ” e “o estabelecimento de um regime democrático comparável ao regime 
governamental adotado pelos muçulmanos do Oriente, garantindo os direitos 
de todos os elementos e de todas as classes da sociedade marroquina e definindo 
os direitos de cada um42”. Nas cidades, a palavra de ordem “independência” 
mobiliza a população, enquanto os representantes franceses expressam a sua dura 
oposição. A situação se degrada na noite de 28 para 29 de janeiro em que são 
detidos Ahmed Balafredj e M. L. Yazidi, em Rabat, e A. Ben Idrïs e H. Filali, 
em Fez. Em 29 de janeiro, os incidentes que eclodem em Rabat são reprimidos 
pela tropa; a cidade de Fez é submetida ao estado de sítio no início do mês de 
fevereiro. Os incidentes prolongam‑se ao longo de todo o mês, produzindo ao 
menos quarenta mortos e uma centena de feridos.

A chegada ao poder, em 19 de janeiro de 1942, do bei Moncef (Munsif ) 
transforma o beilhique em símbolo do nacionalismo tunisiano e dá origem ao 
“moncefismo”. Desde o mês de agosto de 1942, o bei Moncef remete ao comis-
sário residente‑geral, no intuito de sua transmissão a Vichy, um memorando em 
que importantes reformas são exigidas, entre elas algumas se referem à própria 
estrutura do protetorado. A atitude do bei Moncef e as reformas por ele plei-
teadas estão na origem do incidente que o opõe ao almirante Esteva, em 12 de 
outubro de 1942. Após um segundo incidente no seio do Conselho de Ministros 
(30 de dezembro de 1942), ele forma um novo ministério. Pela primeira vez 

42	 C. A. JULIEN, 1978, p. 190.



desde 1882, um ministério tunisiano toma posse sem a consulta do comissário 
residente‑geral. Com a sua deposição (14 de maio de 1943) e posterior abdica-
ção (6 de julho), “Moncef interrompia o seu reinado: nascia o moncefismo43”. A 
sucessão cabe ao Néo‑Destour que lança uma proclamação intitulada “Para um 
bloco franco‑tunisiano” e redige, em novembro de 1944, o “Manifesto da Frente 
Tunisiana”, orientado segundo bases democráticas e direcionado à formação de 
uma assembleia nascida de uma consulta nacional.

Na Argélia, o desaparecimento dos partidos políticos cria uma situação favo-
rável a Farhat ‘Abbas que endereça ao marechal Pétain, em 10 de abril de 1941, 
um pleito intitulado “A Argélia do amanhã”. O desembarque anglo‑americano 
permite‑lhe relançar a sua ação e inflectir seriamente as suas escolhas políticas. 
A primeira redação do “Manifesto do Povo Argelino”, datada de 10 de feve-
reiro de 1943, é endereçada às Nações Unidas e remetida ao governador‑geral, 
Marcel Peyrouton. Uma segunda versão levemente atenuada, é encaminhada 
oficialmente, em 31 de março de 1943, a Peyrouton. O princípio essencial do 
direito do povo argelino à autodeterminação e a condenação da colonização 
são ali manifestados. O adendo ao Manifesto conclama à ressurreição do povo 
argelino pela formação de um Estado argelino democrático e liberal, com “a 
instituição de um direito de observador para a França e a possibilidade de assis-
tência militar dos aliados em caso de conflito”. Em compasso de espera pelo fim 
das hostilidades, o adendo apresenta reformas a serem imediatamente realizadas.

No chifre da África, após a eliminação militar da Itália, cabe à Grã‑Bretanha 
receber as reivindicações, transformadas na forma e no conteúdo. A Eritreia 
e a Somália são colocadas sob administração militar. Na Etiópia, os britâni-
cos tentam igualmente instaurar uma administração militar para o período de 
guerra. Mas Haïlé Sélassié consegue estabelecer a sua autoridade e salvaguardar 
a independência ao menos formal do país.

No Sudão em 1942, o Congresso Geral dos Diplomados submete ao 
governo um caderno com doze exigências sociais e políticas, reclamando, por 
exemplo: o reconhecimento no final das hostilidades do direito à autodeter-
minação e à afirmação de uma nacionalidade sudanesa; além da criação de 
um órgão representativo sudanês, encarregado de aprovar a legislação do país. 
As reivindicações são rejeitadas, o fracasso gera a criação de duas tendências 
no seio do Congresso. A primeira, dirigida pelos al‑Ashikka’ (os Irmãos de 
Sangue), assume nitidamente a proeminência; ela milita por um governo 

43	 R. LE TOURNEAU, 1962, p. 105.
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figura 2.3  Sayyïd ‘Abd al‑Rahman al‑Mahdi em sua partida rumo a Londres, no dia 15 de julho de 1937.
(Foto: AFP Photo, Paris.)
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sudanês unido ao Egito, sob a égide da Coroa Egípcia. A segunda tendência, 
representada pelo Partido Umma (Partido do Povo), reclama a independên-
cia amigável perante à Grã‑Bretanha e ao Egito. Os dois partidos se apoiam 
imediatamente em duas personalidades religiosas. O Partido Umma reúne 
os seus partidários atrás de Sayyïd ‘Abd al‑Rahman al‑Mahdi e da confraria 
dos Ansars, herdeiros do Mahdi e intransigentes na questão da total inde-
pendência. Os unionistas encontram‑se atrás de Sayyid ‘Alï al‑Mirghani e 
da confraria dos Khatmiyya. 

Em 1944, o Congresso se opõe à instalação do Conselho Consultivo do 
norte, presidido pelo governador‑geral e por um representante dos interesses 
das comunidades africanas e estrangeiras. Os membros do Congresso temem a 
exclusão do sul, o que poderia levá‑lo a uma independência em separado ou a 
uma integração com Uganda. Ademais, o Conselho Consultivo, composto de 
funcionários e chefes tradicionais, é considerado não representativo e estrita-
mente dependente da administração.

Os problemas em 1945-1946 

Em todos os países, a Segunda Guerra Mundial cria tamanho turbilhão que 
as relações entre as metrópoles e as colônias se tornam incapazes de existir de 
forma similar ao vivido no pré‑guerra. Este período repercute diretamente na 
região do chifre da África e na Líbia, país onde a derrota italiana permite evo-
luções. Conscientes da força dos nacionalismos, as potências coloniais temem 
a perda dos países sob a sua tutela. Elas se mostram dispostas a mudanças que 
devem, todavia, inscrever‑se em um quadro que garanta a sua supremacia e 
preserve os seus interesses. 

O debate em torno do futuro da Argélia e dos protetorados vizinhos é 
aberto desde 1942; ele é definitivamente concluído pela Constituição de 1946. 
A ação nacionalista é relançada nos três países do Magreb. No Marrocos, país 
onde outras formações políticas se haviam constituído (Partido Comunista 
Marroquino, União Geral dos Sindicatos Confederados do Marrocos, Partido 
Democrático da Independência), o Istiklal exerce verdadeira hegemonia. Ele 
obtém, ainda mais que no pré‑guerra, o apoio direto e indireto do sultão Sidi 
Mohammed Ben Yusuf. Em 8 de março de 1945, ele pleiteia pelo direito do 
Marrocos em ingressar nas Nações‑Unidas e endereça um relatório ao comissá-
rio residente, E. Labonne, para o qual não receberá resposta. Em agosto de 1946, 
três de seus representantes se dirigem a Paris onde convocam uma entrevista 
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coletiva e estabelecem numerosos contatos. Às palavras de ordem independen-
tistas, E. Labonne responde com reformas econômicas e sociais, sem questionar 
o proterado.

Na Tunísia, a ofensiva começa no mês de junho de 1946, por ocasião do inci-
dente de Kairouan e da greve desencadeada em Sfax, em 28 de junho, pela União 
Geral dos Trabalhadores Tunisianos (UGTT). A Frente Nacional Tunisiana é 
formada em 10 de agosto graças à união de todos os partidos tunisianos, aqui 
compreendido o Partido Comunista. No dia 23 do mesmo mês, um congresso 
dos principais movimentos políticos é interrompido pela polícia, recebida aos 
gritos de: “Independência, independência!”.

O confronto é mais brutal na Argélia, país onde eclodem os sangrentos “inci-
dentes” de Sétif, em 18 de maio de 1945. As manifestações organizadas pelos 
Amigos do Manifesto e da Liberdade se transformam em rebeliões às quais é 
imposta uma severa repressão que perduraria nos dias seguintes, causando ele-
vado número de mortes. No imediato, a jornada de 8 de maio de 1945 provoca 
um endurecimento no comportamento da população europeia e do governo 
francês, bem como a radicalização dos nacionalistas. Numerosos dentre estes 
recusam qualquer ação legal em preparação à luta armada, vista por muitos 
como solução inevitável.

Nos anos 1943‑1944, várias declarações francesas (declaração do Comitê 
Francês de Libertação Nacional, em 8 de dezembro de 1943, discurso de De 
Gaulle em Constantina, em 12 de dezembro de 1943, Conferência de Brazza-
ville, em janeiro‑fevereiro de 1944) indicam nas entrelinhas possíveis mudanças. 
No imediato pós‑guerra, a Constituição de 1946 e a correlata e prevista implan-
tação da União Francesa não resolvem de forma alguma a questão das relações 
entre a França e os países do Magreb.

Os termos empregados transformam os protetorados em Estados associados, 
definidos no capítulo 6. Eles continuam sob a regência do “decreto que define 
as suas relações com a França”, mas podem designar representantes junto a 
organismos da União Francesa (Alto Conselho e Assembleia). Na realidade, a 
Tunísia e o Marrocos permanecem fora da União Francesa, guardando o seu 
estatuto de protetorado sem que os tratados fossem revistos.

A Constituinte não toma decisão alguma no tocante à Argélia, a Assembleia 
Nacional discute vários projetos apresentados pelos deputados argelinos. Eles 
recusam a assimilação e reivindicam o reconhecimento da personalidade argelina 
tanto no quadro de um Estado associado, quanto naquele de uma república, 
ou ainda em qualquer outro estatuto que seria previsto por uma assembleia 
constituinte argelina, eleita em sufrágio universal. Todos os projetos são postos 
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à margem e a questão da Argélia é postergada para o ano seguinte. A lei conhe-
cida como “Estatuto da Argélia”, apresentada pelo governo, é adotada em 20 de 
setembro de 1947. Ela define a situação político‑administrativa da Argélia; a sua 
orientação política repele todo risco de autonomia e mantém a preponderância 
da minoria europeia44.

A guerra tem consequências decisivas na Líbia, provisoriamente adminis-
trada pelos ingleses e franceses antes que as organizações internacionais se 
tenham interessado pela “questão líbia”45.

A derrota germano‑italiana permite aos ingleses e franceses compartilharem 
a administração do país: a Cirenaica e a Tripolitânia são confiadas aos britâni-
cos e o Fezzan aos franceses. Um regime de ocupação militar é imposto mas, a 
URSS levanta protestos em nome do princípio da divisão equitativa das antigas 
colônias italianas ou, ao menos, da sua administração comum pelos Aliados. Na 
impossibilidade de um acordo aliado, a questão da Líbia deve ser submetida 
às Nações Unidas um ano após a entrada em vigor do tratado em que a Itália 
renuncia a todas as suas colônias. Em princípio, a ONU deve se pronunciar a 
partir de 15 de setembro de 1948.

O nacionalismo egípcio choca‑se com a posição da Grã‑Bretanha que 
ainda defende a criação da Liga dos Estados Árabes na região46. É plausível a 
chegada do momento da obtenção, junto à Grã‑Bretanha, da independência 
total do país. Os partidos de oposição não esperam o fim do conflito para 
convidar o governo a passar à ação. Em julho de 1945, o Wafd envia ao 
embaixador britânico um memorando concernente às aspirações do Egito. 
Cinco meses mais tarde, o governo de Nukrashi Pasha pleiteia pela abertura 
de negociações. Ele é apoiado pelas alas mais radicais dos estudantes e da 
imprensa (manifestações populares no Cairo e em Alexandria). As negociações 
anglo‑egípcias desembocam em um projeto de tratado em outubro de 1946. 
Ele estabelece os limites extremos das concessões britânicas mas, é mal aco-
lhido no Egito onde acontecem manifestações e novos levantes no Cairo. Em 
27 de janeiro de 1947, Nukrashi Pasha, incapaz de impor o tratado ao país, 
decide romper as tratativas com Londres e levar a questão egípcia ao âmbito 
das Nações Unidas.

44	 T. CHENNTOUF, 1969, p. 141.
45	 P. PICHON, 1945, p. 318.
46	 DOCUMENTATION française, 1947.
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A criaçªo da Liga dos Estados `rabes

Malgrado essa derrota, o Egito desempenha um papel central na criação da 
Liga dos Estados Árabes. A aspiração por unidade dos países árabes remonta 
ao fim da Primeira Guerra Mundial; ela se manifesta no fim dos anos 30 e, 
posteriormente, uma vez mais a partir de 1942 com o apoio dos britânicos. 
Os objetivos da Grã‑Bretanha e dos nacionalistas árabes são diferentes, dois 
projetos são sucessivamente defendidos pela Grã‑Bretanha antes que tenha 
êxito aquele sustentado pelo Egito. Após a conferência de Alexandria (25 de 
setembro/10 de outubro de 1944), a Carta da Liga é assinada, em 22 de março 
de 1945 durante o encerramento da conferência do Cairo, pelo Egito, Síria, 
Iraque, Líbano, Transjordânia, Arábia Saudita e Iêmen. Todo novo Estado 
árabe independente tem o direito de a ela aderir; os palestinos encontram‑se 
representados por Musa ‘Alami. Os princípios relativos à soberania e à não 
ingerência são reafirmados e as decisões tomadas, por maioria, não criam obri-
gações senão aos Estados que as tenham aceito. A sede da Liga é fixada no 
Cairo e seu primeiro secretário‑geral é um egípcio, teórico da unidade árabe.

No chifre da África, a derrota italiana permite o restabelecimento da inde-
pendência etíope, bem como a retomada com a ajuda americana da política de 
modernização. No Sudão, uma vez mais, a questão das relações com o Egito 
domina a vida política, ao passo que na Somália, afirma‑se um nacionalismo 
que transcende o fracionamento territorial e político. As reivindicações políticas 
são relançadas no Sudão em 1946, por ocasião das negociações anglo‑egípcias 
tangentes à revisão do acordo de 1936. Os dois partidos buscam um procedi-
mento comum, enviando uma delegação ao encontro do governo egípcio com 
vistas a expor‑lhe um programa para um governo sudanês democrático, unido 
ao Egito e aliado à Grã‑Bretanha. Após a resposta negativa apresentada pelo 
Egito, os representantes do Partido Umma deixam o país. A Grã‑Bretanha, 
interessada em manter uma presença militar e econômica no Sudão, encoraja 
a autonomia sudanesa. A Constituição de 1948 é redigida; ela comporta uma 
Assembleia Legislativa eleita em sufrágio universal e um Conselho Executivo 
com ministros sudaneses. O Partido Umma participa da política em prol da 
autonomia do Sudão, ao passo que os al‑Ashikka’ boicotam as eleições legis-
lativas; as rebeliões que eles organizam, nas grandes cidades, são reprimidas e 
seu líder, Isma´il el‑Azhari, é preso. O Partido Umma controla a Assembleia 
Legislativa e se beneficia da sua preponderância no Conselho Executivo. Apesar 
de guardar o direito de veto e sustentar certa reserva em algumas matérias, o 
governador‑geral controla estritamente o sistema político. 
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A Etiópia reencontra em 1945 a sua situação de Estado africano indepen-
dente. A retomada da política de modernização não logra mascarar uma difícil 
situação político‑econômica. O país, então com 20 milhões de habitantes, apre-
senta níveis econômicos medíocres. O rendimento anual médio atinge, em 1957, 
em torno de 30 dólares americanos, segundo estatísticas das Nações Unidas. 
A população é essencialmente rural e a agricultura abrange 75% da produção. 
Os progressos alcançados dizem respeito à prospecção geológica e ao sistema 
hidroelétrico; indústrias de transformação e do setor cimenteiro iniciam as 
suas atividades. No domínio da educação, desde o fim da guerra, novas escolas 
secundárias são abertas em Adis‑Abeba, contando com programas e um corpo 
docente calcados no modelo europeu. Jovens etíopes são enviados ao estrangeiro 
para continuar os seus estudos. A questão da Eritreia permanece pendente até 
1952. O país é colocado sob administração britânica, durante e após a guerra. O 
seu destino final forma o tema de vários projetos levados ao âmbito das Nações 
Unidas mas, a região é integrada à Etiópia, gozando de uma ampla autonomia, 
graças à uma constituição federal.

O problema da unidade territorial e política é ainda mais agudo na Somália. 
Em 1946, a população está espalhada pelo Distrito Norte do Quênia, pelas pro-
víncias etíopes do Haud e do Ogaden, e pela Somália francesa, italiana e britânica. 
A Costa Francesa dos somalis torna‑se, após escrutínio eleitoral, território de 
além‑mar, com uma assembleia local e uma representação parlamentar em Paris. 
O restante da Somália é administrado pela Grã‑Bretanha. A Liga da Juventude 
Somali, constituída no imediato pós‑guerra, desenvolve o seu recrutamento nas 
cidades. Ela exige a criação de uma Grande Somália, unindo a Somália italiana, 
o Ogaden etíope, o Somaliland e a Somália francesa. O projeto é apoiado pela 
Grã‑Bretanha mas, declina rapidamente em razão da atitude das Nações Unidas.

No tocante à gênese da África contemporânea, as crises e transformações da 
década 1935‑1945 são decisivas; a suas consequências prolongam‑se, em alguns 
casos, até os dias atuais. Em uma perspectiva ampliada, dois dados fundamentais 
da África contemporânea emergem com evidência no curso dessa década: o 
subdesenvolvimento e os nacionalismos. Os anos do pré‑guerra e a guerra não 
constituem o ponto de partida, nem do subdesenvolvimento e tampouco dos 
nacionalismos cujas raízes são mais antigas e complexas mas, tanto um quanto 
o outro, emergem com a aceleração dos seus processos formativos.



C A P Í T U L O  3

67A África tropical e a África equatorial sob domínio francês, espanhol e português 

A África tropical e equatorial sob domínio francês, português e espanhol 
estendia‑se das ilhas do Cabo‑Verde, no Atlântico, ao litoral do Oceano Índico, 
em Moçambique. As colônias francesas formavam um bloco contínuo, englo-
bando diversos enclaves britânicos de diferentes extensões. As colônias portu-
guesas compreendiam três territórios continentais e dois arquipélagos, muito 
distantes uns dos outros. A colônia espanhola situada ao sul da região unia o 
Rio Muni, em terra firme, e a Ilha de Fernando Poo; a sua porção ao norte 
controlava a Costa Saariana.

O período dos anos de 1935 a 1945 foi chamado “a idade de ouro da coloni-
zação” e considerado como o apogeu da era colonial. Mas, essas denominações 
conferem uma falsa impressão da real situação, esta soi‑disant “idade do ouro”, 
na realidade, termina impreterivelmente durante a Grande Crise econômica 
dos anos 301.

Talvez fosse mais exato dizer que os anos de 1935 a 1945 tenham consti-
tuído a “década de ouro” do extremismo de direita na Europa. Foram os anos 
do triunfo e posteriormente do ocaso da ambição fascista. As colônias das 
quatro potências imperiais europeias foram profundamente afetadas pelas 
tendências fascistas que haviam se expandido em suas respectivas metró-

1	 “A crise da colonização está definitivamente aberta”, assim escreve A. SARRAUT, 1931, p.219, citado 
por J. SURET‑CANALE, 1964, p. 567.
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poles mas, de diversas e muito complexas formas. Os impérios da Itália, de 
Portugal, da Espanha e da França haviam sofrido os traumatismos de uma 
Europa em guerra consigo mesma. Neste contexto a África não foi uma 
vítima passiva.

O fascismo conduziu à invasão da Etiópia pela Itália e à resistência da África 
a esta agressão (1935‑1941). Estes acontecimentos também são abordados no 
presente volume, o capítulo em curso trata da evolução das colônias portuguesas, 
espanholas e francesas.

Em meados dos anos 30, a Espanha se encontrava rasgada pela guerra civil. 
Portugal via se consolidar uma ordem política fascista que reinaria da chegada 
ao poder de Salazar em 1932 até o Golpe de Estado do general Spínola, em 
Lisboa no ano de 1974. A França estava ocupada pela Alemanha nazista em 
1940 e o regime de Vichy colaboraria com o nazismo até a libertação do país, 
em 1944.

Este capítulo tratará, de forma parcial, a natureza do imperialismo europeu 
na “década de ouro” do fascismo europeu. Quais teriam sido para os impérios 
português, francês e espanhol, as repercussões do desenvolvimento do extre-
mismo de direita, de 1935 a 1945?

Em Portugal, este período corresponde à estabilização de uma ditadura 
de direita que agravaria uma política colonial já particularmente repressiva. 
A divisão da França, sob o regime de Vichy, criou elos instáveis no Império 
francês da África. O triunfo do general Franco concedera novas orientações 
à política colonial espanhola na África: de política negligente sob a monar-
quia, ela se transformara em uma forma mais perniciosa de exploração. Após 
a guerra civil na metrópole, o caráter racista do imperialismo espanhol se 
acentuara fortemente.

Este capítulo pretende mostrar que a década fascista, 1935‑1945, teve maior 
impacto sob o nacionalismo africano que sobre a natureza do imperialismo euro-
peu. Se as políticas coloniais da França e dos Estados ibéricos se degradaram 
sob a direção fascista de Salazar e Franco e sob o regime de Vichy, entretanto, 
a mudança mais contundente foi a reação da África a estas políticas. A dØcada 
de 1935‑1945 configurou um importante ponto de inflexªo para a história da liber-
taçªo da `frica, muito mais que um momento decisivo para o próprio imperialismo 
europeu. A era fascista nada mais foi senão um novo parÆgrafo da história dos 
impérios europeus, mas ela inaugurou um novo capítulo nos anais do naciona-
lismo africano.

Mas, qual teria sido a natureza da reação da África frente às tendências 
fascistas e imperiais deste período? A resistência da África manifestou‑se sob 
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diversos aspectos − político, militar, econômico e cultural. Politicamente, os idos 
de 1935‑1945 foram marcados pelo desenvolvimento do nacionalismo moderno, 
pela aparição de novos níveis de consciência política, pelos balbuciamentos de 
organizações políticas modernas e pelo nascimento de jornais nacionalistas, 
como o Correio do Golfo de Benin. 

Militarmente, os africanos participaram como soldados na luta contra as 
ditaduras fascistas da Europa – embora sujeitos coloniais, eles eram explorados 
por ambas as partes do conflito europeu. Por vezes, foi possível que africanos ao 
mesmo tempo se armassem contra os seus mestres coloniais.

Culturalmente, a resistência africana tomou por vezes um caráter religioso. 
Nós ilustraremos mais adiante esta tendência, relembrando o caso dos mourides 
do Senegal e o papel dos discípulos de Shaykh Hamahullah no Sahel. Estes dois 
movimentos haviam aparecido anteriormente mas ganharam amplitude durante 
a década de 1935‑1945.

Todavia, o islã não foi a única religião a trazer uma resposta africana à era 
do fascismo. O cristianismo e as religiões tradicionais africanas também se 
revestiram em certos momentos de uma coloração política. Convém notar, par-
ticularmente, a natureza “andrógena” das crenças tradicionais. Pastoras e padres se 
manifestaram diante das pressões da mudança social. Sob o efeito das dificulda-
des econômicas desta década do fascismo, os Joola (Diola, Jola e Djola) da baixa 
Casamansa se sublevaram durante um breve período contra a ordem colonial, 
sob a direção da pastora Aline Sitoé. Uma vez mais, a cultura africana estava 
diante da exigência de responder ao desafio da injustiça colonial. Retomaremos 
posteriormente o tema da rebelião de Aline Sitoé.

No tocante à resistência econômica da África, ela se traduziu pelo nasci-
mento de sindicatos e de movimentos cooperativistas modernos, bem como 
pela reivindicação de uma parte mais equitativa da produção de suas econo-
mias nascentes.

A Segunda Guerra Mundial consistiu, portanto, um acontecimento decisivo, 
o catalisador de uma radical transformação. A África que emergiu do conflito 
era bem diferente da miragem de tranquilidade que lá viram seus colonizadores. 
Deste ponto de vista, a década de 1935‑1945 corresponde não ao apogeu do 
colonialismo mas ao começo da sua decadência.

Qual seria então a natureza da dominação colonial durante esse período? 
Como os diferentes impérios europeus estariam eles organizados? Qual seria a 
estrutura do imperialismo? É mister primeiramente responder a estas questões 
fundamentais. 
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A política colonial da França

Durante o período considerado, as possessões francesas estavam reunidas em 
duas federações de colônias e em territórios sob mandato. A África Ocidental 
Francesa (AOF), de superfície correspondente a 4.633.985 km2, compreendia 
o Senegal, o Sudão francês (atual Mali), a Guiné francesa, o Alto‑Volta (atual 
Burquina Fasso), a Costa do Marfim, o Daomé (atual Benin), o Niger e a Mau-
ritânia e tinha como capital federal a cidade de Dakar. A África Equatorial fran-
cesa (AEF), cuja extensão era de 2.510.000 km2 e a capital Brazzaville, reunia as 
colônias do Congo‑Médio (atual Congo), do Chade, de Oubangui‑Chari (atual 
República Centro‑Africana) e do Gabão. Os dois territórios sob mandato eram 
Camarões (432.000 km2) e Togo (57.000 km2), possessões tomadas da Alema-
nha logo após a Primeira Guerra Mundial, partilhadas entre a Grã‑Bretanha e 
a França, e postas sob mandato da Sociedade das Nações (SDN). 

O sistema colonial francês estava fundado em uma administração centra-
lizada e direta; um governador‑geral, representante do ministro das colônias, 
estava na direção de cada agrupamento de territórios; os territórios sob mandato 
eram administrados por um alto‑comissário da República. Diferentemente das 
colônias, nestes territórios sob mandato não havia alistamento militar e à França 
cabia apresentar à SDN um relatório anual da sua administração.

Durante boa parte da década, os governadores‑gerais e os alto‑comissários 
governariam por decreto, tomados por sua conta própria ou procedentes dos 
decretos de autoridades governamentais francesas; eles eram assistidos por 
um Conselho de Governo de papel puramente consultivo. Além disso, este 
Conselho era formado por alto‑funcionários diretamente subordinados ao 
governador‑geral ou ao alto‑comissário, dos quais eles eram colaboradores pró-
ximos, tais como: o secretário‑geral que podia assegurar o ínterim na ausência 
do governador‑geral; o comandante superior das tropas coloniais; o procurador
‑geral; e os diretores‑gerais dos serviços federais (finanças, saúde e educação). 
O governador‑geral detinha poderes muito amplos: “Nenhuma lei, nenhum 
decreto, mesmo que especialmente tomados para o grupo de colônias conside-
rado, não são aplicáveis antes de terem sido promulgados pelo governador‑geral 
por decreto2.” Ele possuía não somente a autoridade sobre a administração mas 
também dispunha de uma força armada. Ele nomeava e revogava a seu bel
‑prazer. Tratava‑se verdadeiramente de um pró‑cônsul. 

2	 J. SURET‑CANALE, 1964, p. 388.
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Em Dakar, Brazzaville, Lomé e Yaoundé, os governadores‑gerais e os alto
‑comissários eram assistidos por repartições que asseguravam serviços gerais. As 
mais importantes eram as direções de assuntos políticos, de finanças, de traba-
lhos públicos, de educação, dos assuntos econômicos e da saúde. Graças a estes 
serviços, o governador‑geral acompanhava regularmente a vida administrativa 
das colônias. A África‑Equatorial, reagrupando somente quatro territórios e 
dispondo de parcos meios de comunicação, era tendencialmente considerada 
como uma colônia única. Muito frequentemente, o governador‑geral assegurava 
também as funções do governador do Congo‑Médio; ele nomeava delegados ou 
comandantes superiores no Gabão, no Chade e em Oubangui‑Chari.

Na direção de cada colônia encontrava‑se um tenente‑governador colocado 
sob as ordens do governador‑geral. Ele contava em seu entorno com um conselho 
administrativo similar ao Conselho de Governo. Ele era o chefe administrativo 
da colônia, dirigente dos serviços especializados correspondentes aos serviços 
federais. No interior do país, ele era representado por administradores das colô-
nias, denominados comandantes de círculo, pois cada colônia estava dividida em 
um número variável de unidades territoriais, chamadas circunscrições ou círcu-
los; a África‑Ocidental contava com uma centena e a África‑Equatorial com 
por volta de cinquenta destas unidades. No Camarões e no Togo, o território 
era dividido em circunscrições – de 60 a 70 para o primeiro e uma dezena para 
o segundo3. A administração era garantida, na base da sua estrutura, por chefes 
de Cantão e chefes de comunidade. Em princípio, as antigas famílias reinantes 
garantiam estas funções mas, na realidade, estes chefes eram somente auxiliares 
cujo papel consistia, essencialmente, em executar as ordens recebidas do coman-
dante de círculo; eles podiam igualmente ser escolhidos no exterior das famílias 
reinantes. Antes de 1914, os teóricos da colonização pensavam em estabelecer 
uma rede de funcionários com autoridade, em todos os níveis, suprimindo assim 
toda intermediação de autóctones. Este projeto foi abandonado no momento da 
supressão de numerosos postos durante a guerra4. 

A burocracia absorvia a maioria dos administradores coloniais: em lugar 
de servir in loco, eles lotavam os escritórios das capitais cantonais. Em 1937, 
computavam‑se 385 administradores dos quais metade estava em atividade nas 
capitais cantonais. Esta burocratização afetava até mesmo os círculos em que, ao 

3	 A denominação “círculos” prevaleceu na AOF‑Togo, ao passo que em 1934, as 49 circunscrições da AEF 
foram reduzidas a 20 e batizadas “departamentos”; no Camarões, o território foi recortado em regiões, 
entre 15 e 20, compreendendo de 60 a 70 subdivisões. Consultar J. SURET‑CANALE, 1964, p. 391. 

4	 Ibid., p. 392.
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invés de efetuar viagens de controle, os administradores passavam o seu tempo 
a redigir relatórios. Se os primeiros administradores se dedicavam a conhecer o 
“seu” país e até mesmo escrever livros a respeito, após a Primeira Guerra Mun-
dial, os administradores formados na Escola Colonial possuíam sobre o lugar 
apenas uma formação teórica. Em razão disso, havia cada vez menos especialistas 
e cada vez mais burocratas intercambiáveis, “aplicando os mesmos princípios e 
os mesmos métodos, tanto em Agades quanto em Sassandra5”, em nada preo-
cupados com as realidades locais.

O comandante de círculo era o principal representante do poder colonial 
conhecido pelos africanos. Tratava‑se de um déspota local em um sistema des-
pótico. Ele era, simultaneamente, chefe político, chefe administrativo, chefe da 
polícia, procurador‑geral e presidente do “tribunal indígena”. Ele prescrevia o 
imposto de capitação, controlava o recebimento das taxas, exigia o trabalho 
forçado, confiscava as culturas de exportação, mobilizava o trabalho obrigatório 
e impunha o serviço militar. Ele era julgado em função dos benefícios obtidos 
para a França e não, em contrário, pelos serviços que ele viesse a oferecer aos 
africanos. A sua preocupação não era atender às necessidades dos autóctones 
mas, em oposição, tratava‑se de zelar pelos interesses das câmaras de comércio 
e das grandes empresas, capazes de impor métodos pouco ortodoxos aos gover-
nadores e administradores. 

Uma administração que não levasse em conta os interesses da população, 
quase inexoravelmente, desembocaria na opressão política. O comandante de 
círculo e o chefe de Cantão provocaram profundos traumatismos no meio rural. 
A cobrança do imposto de capitação, o recrutamento de soldados ou o trabalho 
forçado, esgotaram o meio rural. Os chefes de comunidade constituir‑se‑iam 
em simples fantoches e posteriormente em agentes implacáveis da exploração. 
Se o imposto não fosse arrecadado, eles eram destituídos e encarcerados. Por 
outra parte, se eles obtivessem “êxito”, aos olhos de seus mestres coloniais, seriam 
detestados pelos seus – os camponeses.

O advento do governo da Frente Popular na França, em junho de 1936, 
não trouxera relevantes mudanças ao sistema colonial. Diante da necessidade 
de enfrentar, por toda parte, fortes tendências de direita, o governo socialista 
proclama a necessidade “de extrair do sistema colonial o máximo de justiça 
social e de potencial humano6”. Ele recomendava algumas reformas mas, sem 

5	 Ibid., p. 394.
6	 Ministro das colônias, Marius Mouter, nota não datada, Arquivos Nacionais da França, Seção Além‑Mar, 

AFF. Polit. PA 28/1.
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indicar os meios necessários à sua realização. No momento da queda da Frente 
Popular, suas modestas ideias reformistas não haviam encontrado nenhum eco 
favorável na África colonial. 

A estrutura fundamentalmente dirigista da administração colonial se com-
bina com um sistema de consulta em que as aparências democráticas se presta-
vam, sobretudo, a mascarar o autoritarismo. O sistema democrático das comunas 
mistas, das comunas “indígenas”, dos conselhos de notáveis e das quatro comu-
nas urbanas do Senegal, formava um conjunto de relações sistematicamente 
manipulado pela administração. Com efeito, somente uma ínfima minoria da 
população participava das consultas. O número de eleitores nas comunas do 
Senegal (Saint‑Louis, Dakar, Gorée e Rufisque) não ultrapassava em hipótese 
alguma 10.000 indivíduos. Nas regiões rurais, o conselho de notáveis preparava 
as pesquisas de recenseamento e coletava o imposto de capitação, ele o fazia por 
ordem do governo e não na qualidade de representante do povo.

A política colonial de Portugal

Em Portugal, a política colonial tomará outros rumos em 1930, ocasião em 
que António Salazar, conselheiro financeiro do regime militar que em 1926 
derrubara a república liberal, se torna ministro dos assuntos coloniais. Uma das 
suas principais medidas visava criar uma ditadura civil semifascista − o Estado 
Novo − ela consistia em subordinar os interesses econômicos das colônias aos 
interesses da metrópole. Para enfrentar a grande crise econômica mundial e a 
interrupção do fluxo de remessas de fundos dos portugueses de além Atlântico, 
Portugal reduziria radicalmente os serviços da administração metropolitana e 
imporia com todo o rigor uma nova política cujo objetivo era extrair a riqueza 
da África. Nem o Estado e tampouco a iniciativa privada possuíam recursos 
destinados a investimentos na África. A exploração colonial estava portanto 
fundada sobre as mais simples práticas, entretanto as mais duras, relativas ao 
trabalho forçado, à taxação obrigatória da produção agrícola e à venda, para 
a África do Sul, de contratos de trabalhadores migrantes. Era Lisboa quem 
determinava a conduta global da política colonial. O sistema era semelhante 
ao sistema francês, contando com uma hierarquia administrativa comportando 
desde o governador‑geral até os chefes de circunscrição, todos submetidos às 
leis e diretrizes decididas pelo governo de Lisboa e dotados de poderes similares 
àqueles dos seus colegas franceses. Autocrata e antidemocrata na metrópole, o 
“fascismo” português reforçava os métodos dirigistas em vigor nas colônias.
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Mesmo antes da era fascista, Portugal geralmente praticara na África uma 
política de segregação, sobretudo após 1910. Esta política relegava o autóctone 
ao fundo da estrutura social. Os “indígenas” − tal como nas possessões fran-
cesas − tinham poucos direitos e estavam submetidos ao trabalho obrigatório 
cujo caráter representava, por pouco que não, a continuação da escravatura. A 
ausência de inovação caracterizava singularmente as colônias portuguesas que 
também suportavam uma exploração mais intensa. Com exceção de capitais 
regionais como Bissau, Luanda e Lourenço Marques e subtraindo um pequeno 
número de outras cidades onde tal desenvolvimento industrial ocorrera, o inte-
rior do país se mantinha como um reservatório onde se explorava o trabalho 
forçado, especialmente por intermédio dos mercadores brancos que compravam 
as colheitas dos camponeses. 

A década de 1935‑1945 assim se configurou nas colônias portuguesas, 
marcada pela crise econômica, pelo endurecimento do regime fascista e pela 
Segunda Guerra Mundial. 

No que diz respeito às ilhas de Cabo Verde, a grande crise econômica mun-
dial traduziu‑se pelo retorno de muitos milhares de trabalhadores imigrados, 
repatriados pelos Estados Unidos. Estes imigrantes haviam trazido ao país os 
fundos poupados no Novo Mundo. Entretanto, o arquipélago era muito pobre 
e grande número de cabo‑verdianos foram obrigados a retomar o caminho do 
exílio, a sua preferência naturalmente recaiu sobre os países da América Latina, 
na espera pelo momento da sua instalação nos Estados Unidos. Pouco antes 
do início da Segunda Guerra Mundial e posteriormente à grande seca que 
se abateu sobre as ilhas, uma corrente migratória dirigir‑se‑ia rumo a Dakar, 
onde os homens exerciam a profissão de sapateiros, sucateiros, cabeleireiros, ao 
passo que as mulheres tornavam‑se domésticas. Uma nova grande seca, entre 
1941 e 1942, produziu 20.000 mortos em uma população de 180.000 habitan-
tes. Embora seu país não fosse considerado uma colônia regida pelo sistema de 
“indigenato”, nesse período os cabo‑verdianos rapidamente tomaram consci-
ência que, na realidade, eles não eram integralmente portugueses. No exército 
português, apesar dos regulamentos, eles sequer podiam aceder ao posto de 
furriel; este exército, estacionado nas ilhas durante a guerra com importantes 
reservas de alimentos, nada fez para socorrer os famintos cuja morte ocorreu 
em ausência de qualquer assistência. Irônico detalhe, a construção em Tarra-
fal de um campo de concentração para inimigos do regime salazarista, após 
1936, garantiu trabalho a numerosos habitantes. A sua condição de cidadãos 
portugueses e o seu nível de instrução relativamente elevado, lhes permitiram 
entretanto procurar emprego na Guiné portuguesa e em Angola, onde alguns 
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deles viriam desempenhar posteriormente um papel determinante na luta de 
libertação.

Cinderela das colônias portuguesas durante esta década, a Guiné conheceu 
poucos progressos; a exportação do amendoim, cultura dos pequenos agriculto-
res, não aumentava senão lentamente em razão da erosão contínua das terras, e 
os esforços empreendidos para introduzir o trabalho obrigatório seriam solapa-
dos pela fuga de populações rumo ao Senegal ou à Guiné francesa. A influência 
do Cabo‑Verde − sempre maior que aquela de Portugal − se manifestou pela 
imigração dos cabo‑verdianos, não somente como auxiliares da administração 
mas, também, na qualidade de pequenos agricultores ou artesãos.

No sistema português, as ilhas de São Tomé e Príncipe representavam a colô-
nia de plantação por excelência; uma trintena de companhias dividia entre si a 
maior parte das terras cultivadas enquanto a administração colonial era somente 
seu instrumento, preocupada principalmente em lhes prover a mão de obra 
necessária às suas atividades. Este problema agravou‑se sob o regime fascista. 
Os autóctones repugnavam o trabalho nas plantações e foi preciso trazer mão 
de obra de Angola e de outras colônias, entretanto esta operação mostrava‑se 
de mais em mais difícil: entre 1920 e 1940, o número de trabalhadores caíra de 
40.000 para 30.000 indivíduos. No mesmo período, com a baixa da fertilidade 
natural das terras e em consequência deste quadro, aconteceu uma forte que-
bra das exportações de cacau e as ilhas perderam a sua posição privilegiada no 
mercado mundial deste produto, constituindo assim uma nítida ilustração da 
ineficácia do regime português. 

Situação semelhante aquela de Angola e Moçambique: a queda nos preços 
dos produtos coloniais era duramente sentida por todos, sobretudo, pelos peque-
nos proprietários africanos mas também pelos grandes agricultores. O Portugal 
de Salazar não tinha os meios para desenvolver a economia: ele reservara a 
tarefa do investimento às grandes companhias de capital supranacional, espe-
cialmente no tocante à exploração mineral. Em Moçambique, a maior parte da 
renda era extraída da mão de obra anualmente enviada rumo à África do Sul, 
às dezenas de milhares de homens, com vistas ao trabalho nas minas de ouro 
do Witwatersrand.

A situação de dominação colonial não oferecia aos africanos possibilidade 
alguma de escaparem ao duplo controle, da administração e dos colonos, os quais 
formavam uma frente contra os autóctones. Desde 1933, o ministro das colônias, 
Armando Monteiro, sublinhara a importância social das colônias, sugerindo a 
transferência massiva dos proletários brancos, desempregados na Europa, rumo 
à África, poupando assim as metrópoles da contestação operária e, pela mesma 
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ocasião, assegurando o “branqueamento” da África portuguesa. Tratava‑se da 
filosofia fascista sob nova roupagem.

Entretanto, esta política de imigração foi entravada pela pobreza dos colonos, 
desprovidos de conhecimentos técnicos e de capitais. Eles não podiam sobrevi-
ver senão explorando ao extremo a população autóctone, sendo levados a ocupar 
os mais modestos empregos, bloqueando o acesso dos africanos aos escritórios, 
à administração e até mesmo às usinas. A situação colonial criava assim, entre 
africanos e europeus, uma potente barreira social que reforçou e justificou a 
barreira da coloração da pele.

Para melhor assegurar a sua dominação, o regime de Salazar teve que encon-
trar aliados. O acordo sobre as missões, assinado com a Santa‑Sé em 1939, 
desdobrar‑se‑ia em uma concordata no ano seguinte: as missões católicas se 
tornaram o braço do Estado na educação da população africana. Isto não trouxe 
nenhum efeito maior ou mais grave a São Tomé e Príncipe e tampouco ao Cabo
‑Verde mas, criou dificuldades constantes para a Guiné, onde a população, ape-
gada às tradições e reforçada pela importante presença do islã, resistiu a tentativa 
de “catolicização” da colônia. As missões receberam alguns subsídios do Estado 
mas foram obrigadas a financiar a tarefa à qual elas se haviam proposto − um 
mínimo de escolarização − contando com os donativos obtidos junto aos crentes.

A política colonial da Espanha

Nas colônias espanholas, a situação não era de todo mais brilhante com-
parativamente às colônias portuguesas. A Espanha não tinha política colonial 
adaptada aos territórios da África tropical. A velha administração monarquista 
tinha por muito tempo oferecido a sua preferência primeiramente à Cuba e, 
em seguida, ao Marrocos. Antes da guerra civil, a África equatorial não possuía 
existência administrativa autônoma, lhe faltava portanto uma orientação polí-
tica própria. A política africana da monarquia se caracterizava, na melhor da 
hipóteses, por uma indulgente negligência na Guiné espanhola, onde a situação 
variava de território a outro: a ilha de Fernando Poo praticava uma agricultura 
essencialmente voltada para a exportação, ao passo que no continente, o Rio 
Muni (atual Guiné equatorial) não produzia nada além de madeiras tropicais. 
A política agrícola em Fernando Poo − criação de plantações de cacau − era 
inspirada na colonização portuguesa de São Tomé mas, ela foi contrariada pela 
recusa, por parte dos autóctones, os Bubi, em lá trabalharem. A atividade agrícola 
era, por conseguinte, dependente dos trabalhadores importados. Após um escân-
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dalo, vindo à tona em 1930, e depois da intervenção da Sociedade das Nações, o 
tráfico dos trabalhadores kru da Libéria − forma travestida de escravatura − fora 
restringido e finalmente interrompido.

Durante a guerra civil, o governo republicano e as tropas fascistas de Franco 
se enfrentaram ao mesmo tempo no Saara e no rio Muni. Ao obter o poder, 
Franco trouxera algumas modificações de ordem orçamentária para a adminis-
tração das colônias, dando autonomia para a Guiné equatorial e o Saara espa-
nhol. O regime franquista se interessava mais pela Guiné, investindo nela para 
extrair lucros, impondo‑lhe ao mesmo tempo um regime opressivo e racista. A 
versão espanhola do fascismo antecipava seu dízimo nas colônias.

A Segunda Guerra Mundial

A Segunda Guerra Mundial rompeu o silêncio envolvendo a política colo-
nial nos anos 30 e lançou a África em uma nova tormenta. O conflito acelerou 
a evolução de atitudes que já haviam começado a mudar. Particularmente, na 
África francesa, novas políticas se desenhavam. Os domínios português e espa-
nhol haviam permanecido muito à margem desta evolução, a península ibérica 
não se encontrava diretamente engajada na conflagração mundial.

Os sujeitos franceses das colônias estavam, uma vez mais, submetidos ao 
recrutamento e ao alistamento militar. A França gozava de uma longa tradição 
na utilização de tropas negras, já no curso da Primeira Guerra Mundial soldados 
africanos haviam combatido em seu nome por todas as frentes. A partir de 1930, 
15.000 homens foram recrutados anualmente e incorporados aos regimentos de 
“tirailleurs sØnØgalais” [Soldado pertencente a certas tropas de infantaria, fora do 
território metropolitano, formadas de autóctones enquadrados por franceses], 
incorporando todos os soldados negros das possessões francesas, sem distinção 
de origem. Em 1939‑1940, um contingente de 80.000 indivíduos foi enviado 
à França e 100.000 outros soldados africanos atravessaram o mar entre 1943 e 
1945 para combaterem na Itália e mais além. Para a África negra, entretanto, 
o esforço de guerra não consistia somente em fornecer soldados mas, também, 
em prover matérias‑primas e gêneros alimentícios, escassos na produção da 
população local onde as condições eram por vezes dramáticas.

Na África, a França estava dividida pela guerra. A IIIa República desapare-
cera logo após a derrota de junho de 1940 e se formara em Vichy um estado 
de caráter fascista, dirigido pelo marechal Pétain, condutor de uma política de 
colaboração com os alemães. O seu rival, o general Charles De Gaulle, lançaria 
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um chamado de continuidade da guerra, ombro a ombro com a Grã‑Bretanha, 
em nome da “França livre”. É precisamente na África que o enfrentamento 
entre o regime de Vichy e a França livre tomaria contornos muito agudos. A 
África‑Ocidental e o governador‑geral Boisson proclamariam sua fidelidade 
a Vichy, enquanto a África‑Equatorial, após muita hesitação, tomaria partido 
favorável a Félix Éboué, administrador negro originário da Guiana francesa e 
governador do Chade, o qual se aliaria ao general De Gaulle e seria seguido 
pelo Camarões, pelo Congo e pelo Oubangui‑Chari. O coronel Leclerc seria 
obrigado, contra os vichystas, a reconquistar o Gabão que se retratara. Britânicos 
e gaulistas tentariam conquistar Dakar mas fracassariam e a África‑Equatorial, 
onde Éboué se tornara o governador‑geral, constituíra‑se na principal base 
territorial da França livre.

O esforço de guerra não trouxe benefício a nenhuma das duas confederações 
francesas. Isoladas da metrópole, as colônias quase não recebiam nenhum pro-
duto manufaturado, salvo através do mercado negro. Nas regiões agrícolas, os 
camponeses eram forçados a fornecer cereais. Nas regiões de floresta, a obrigação 
de prover borracha assolava os campos. Com efeito, na ausência de cultura de 
hévea, a população era obrigada a buscar muito longe, nos confins da mata, os 
cipós de borracha, atividade que dizimou muitos nativos em razão dos ataques 
de serpentes e das doenças. Nas cidades desse período, cadernetas de raciona-
mento eram entregues aos europeus e aos negros assimilados, “vivendo à euro-
peia”. Bens de consumo chegavam ocasionalmente, provenientes das vizinhas 
colônias britânicas. A discriminação atingia, igualmente, os produtores: o cacau 
era pago aos africanos em valor correspondente a 2,60 francos por quilo, quanto 
aos europeus se lhes era ofertado o valor de 4,50 francos pelo mesmo volume.

Ademais, os brancos estavam dispensados do trabalho forçado, enquanto 
comunidades inteiras de negros podiam ser compelidas a trabalhar na recons-
trução de estradas ou em plantações de propriedade dos brancos.

A título de exemplo, seguem as obrigações que pesavam sobre um círculo 
administrativo da Guiné: “Atualmente, o círculo fornece: 490 operários para a 
estrada de ferro Conakry‑Niger; 80 operários para a plantação Baro (círculo 
de Kankan); 80 operários para a plantação Delsol; 15 operários para bananais 
africanos; 40 operários para os bananais de Linkeny; 200 operários para as 
obras públicas de Kankan; 100 operários para a carvoaria de Conakry; 100 
operários para o trabalho de reconstrução das estradas. Total: 1.105. Trata‑se 
de uma carga pesada para o círculo; muitas deserções ocorreram em razão da 
repulsa do indígena do círculo em trabalhar para outrem, mesmo quando pago 
e alimentado (sic), eis a razão das frequentes reclamações da CFCN [Estrada de 
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Ferro Conakry‑Niger] e dos produtores agrícolas. Todo desertor capturado deve 
ser conduzido perante o tribunal de primeira instância (artigo 28 do Código 
Penal Indígena)7.”

Em 1942, os Joola da baixa Casamansa se revoltaram contra esses excessos, 
conduzidos pela pastora Aline Sitoé que protestava contra o fato dos agentes do 
comandante exigirem dos camponeses um volume de arroz superior ao que eles 
realmente eram capazes de produzir. Tropas intervieram e muitos Joola foram 
mortos. Aline Sitoé fora exilada em Tombuctu juntamente com seus principais 
tenentes. Ela lá “morreria”8. Ali, como alhures, a produção baixara. A mão de 
obra era rara em razão do recrutamento e do alistamento militar mas, também, 
porque a população fugia dos agentes da colonização francesa e buscava refúgio 
nas vizinhas colônias, britânicas e portuguesas. 

No Senegal, as exportações de amendoim que haviam atingido 580.000 
toneladas na véspera da guerra, decaíram para 174.500 toneladas em 1941. Foi 
necessário proceder a um recrutamento massivo de navetanes ou trabalhadores 
temporários, em países vizinhos como a Guiné francesa e o Sudão francês, para 
que a produção atingisse 429.000 toneladas, em 19459. A guerra sofreu um feliz 
contragolpe no Senegal: como prelúdio de uma assaz tímida industrialização, 
uma fábrica de óleo vegetal lá fora criada pela empresa francesa Lesieur, à qual 
se concedera a autorização para a construção de uma olearia em Dakar; a sua 
produção atingiu, em 1941, o patamar de 40.000 toneladas. O governo recebeu 
solicitações de outras indústrias no sentido da obtenção de autorização para a 
abertura de usinas e, apesar da impropriedade e o conservadorismo adminis-
trativos, o movimento estava inclinado em direção a uma nova auto‑suficiência 
econômica. Desta forma, “apesar da oposição dos industriais metropolitanos, a 
indústria do óleo se desenvolveu no Senegal, após a penúria de matéria‑prima 
oleaginosa, inerente ao estado de guerra e à falta de transporte10”. Nas regiões 
úmidas, ao longo da costa, algumas culturas de exportação afundaram, como a 
produção de banana, enquanto outras como o café ou o algodão progrediam. 
O poder de compra dos africanos, no entanto, estava arruinado pelos preços 
extremamente baixos dos produtos de exportação e pelos elevados preços dos 
produtos importados.

7	 Arquivos de Kouroussa (Guiné), relatório político de 25 de agosto de 1942, citado por J. SURET
‑CANALE, 1964, pp. 580‑581.

8	 L. V. THOMAS, 1958, vol. 1, p. 22 e subsequentes.
9	 J. SURET‑CANALE, 1964, p. 592.
10	 J. FOUQUET, 1958, citado por J. SURET‑CANALE, 1964, p. 594.
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A exploração econômica foi acompanhada, na África Ocidental, por um 
endurecimento na política colonial. O regime de Vichy, de orientação fascista, 
suprimira todas as instituições de caráter “representativo”, o Conselho Colonial, 
os conselhos municipais, os partidos políticos, os sindicatos e a representação 
na Assembleia Nacional francesa haviam desaparecido com o fim desta última. 
O Código Penal fora revisado e ganhara caráter repressivo. O regime fascista 
também introduzira medidas racistas até então desconhecidas: racionamentos 
distintos em função da origem africana ou europeia, vagões diferentes para 
viajantes brancos ou negros e, inclusive, tarifas variadas de acordo com a carac-
terística racial.

Situaçªo política e social

A década de 1935‑1945 conheceu, senão mudanças, pelo menos sinais indi-
cadores de reviravoltas. A letargia que caracterizava a economia das colônias 
portuguesas e espanholas correspondia, muito naturalmente, ao conservado-
rismo social. As estruturas sociais lá permaneciam imutáveis e os pequenos 
territórios ignoravam quase completamente a vida urbana que implicava, em si, 
grandes mudanças. Bissau ou Praia eram apenas grandes vilarejos onde alguns 
brancos e mestiços viviam a parte, em velhos bairros coloniais. Lourenço Mar-
ques e Luanda eram certamente diferentes mas, a vida urbana africana que a 
geração precedente conhecera em toda a sua animação estava adormecida. Por 
toda a África, os campos lideravam o trabalho colonial e a extração de produtos 
agrícolas, entretanto, o ambiente rural não desfrutava de nenhum benefício 
destas atividades. As grandes plantações que atraíam migrantes provenientes 
do continente, nas ilhas de São Tomé e de Fernando Poo, lhes proporcionavam 
trabalho, mediante um sistema que não perturbava a ordem estabelecida pelo 
colonizador.

Nas possessões francesas, os sinais de mudança eram mais perceptíveis. 
Embora o governo da Frente Popular tivesse curta duração e a sua política 
colonial não se distinguisse por nenhum radicalismo, a chegada dos socialistas 
ao poder afetou a vida nas colônias. Em Dakar, Brazzaville ou Cotonu, a vida 
urbana conheceu certa animação, graças aos “evoluídos” e aos sindicatos, legali-
zados em 11 de maio de 1937. Embora não seja possível falar, verdadeiramente, 
de uma burguesia no Senegal, os comerciantes, os funcionários públicos e alguns 
ricos mercadores, lá constituíam uma categoria interessada pela vida na colônia 
e os operários lá formavam uma categoria relativamente numerosa, suficiente-
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mente organizada e capaz de desencadear greves como aquela dos ferroviários 
de Thiès, em 1938.

Até 1939, os campos levaram, sem grandes alterações, a tradicional vida 
patriarcal; mas, por toda a parte, o esforço de guerra rasgaria o véu. Um lento 
movimento populacional aconteceu em direção às capitais‑cantonais e regionais. 
Por toda a parte, este esforço tornara odiosos os chefes de cantão e os comandan-
tes de círculo; os primeiros eram tidos, desde logo, como agentes malfeitores do 
colonialismo. Assim, muitas famílias de chefes estavam desacreditadas, levando 
as autoridades coloniais a revogar ou mesmo prender os chefes cuja credibilidade 
e prestígio estivessem perdidos aos olhos da população. O questionamento das 
estruturas tradicionais teve início no contexto de reclamações formuladas contra 
os chefes; o surgimento de dirigentes políticos precipitaria este processo.

Em alguns casos, a resistência africana armada diante da dominação francesa, 
observada durante esta década, tinha raízes em uma época bem anterior. Nos 
anos 30, os kabila mouros haviam continuado a lançar razias (ghazwa) contra as 
fortificações e os estabelecimentos franceses da Mauritânia. Entre 1931 e 1933, 
os Rikaybat (Reguibat) lançariam ataques semeadores de confusão entre os 
franceses, derrotados em Moutounsi. As tropas motorizadas vindas do Magreb 
ocupariam Tindouf, o último ponto insubmisso, somente em 1935, realizando 
assim a primeira ligação terrestre entre o Marrocos e a África Ocidental11.

A paz colonial e o desenvolvimento do comércio favoreceram − a contragosto 
dos colonizadores − a expansão do islã, enquanto os missionários expandiam 
o cristianismo. Dois movimentos islâmicos, com raízes no período precedente, 
merecem especial menção: o mouridismo, no Senegal e o hamallismo, no Sudão 
francês.

O mouridismo, ligado à Kadirïyya do Marrocos, foi fundado aproximada-
mente no fim do século XIX, por Shaykh Ahmadu Bamba, deportado duas 
vezes, primeiro para o Gabão (1895‑1902) e em seguida para a Mauritânia 
(1902‑1907). A sua ação desenrolou‑se essencialmente na região wolof, no 
Senegal, profundamente afetado em razão das transformações geradas pela 
conquista e pela longa presença europeia. Ahmadu Bamba era não violento; 
sem por em xeque o regime colonial, a sua doutrina exigia do discípulo uma 
obediência absoluta ao chefe e aos seus mandatários. Dessa forma, estabelecia
‑se uma cadeia e uma rigorosa hierarquia; camponeses e outros elementos 
rurais encontravam, por esse viés, uma proteção patriarcal diante dos colo-

11	 J. SURET‑CANALE, 1964, p. 530.
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nos, substitutos dos chefes tradicionais. Ahmadu Bamba afirmava o caráter 
santificador do trabalho militante em serviço do marabuto. As autoridades 
reconheceram no mouridismo um caráter inofensivo; Touba, a cidade santa 
do mouridismo, tornara‑se em 1927, após a morte de Ahmadu Bamba, uma 
populosa cidade onde “o camponês seria chamado a cultivar a terra e a produ-
zir muito amendoim. [...] O coletivismo patriarcal assim ressurgiu, consagrado 
por um laço religioso. Ele exigia um trabalho muito penoso mas, assegurava a 
salvação eterna e a sobrevivência em um mundo difícil12”. O mouridismo apa-
recia desta forma como uma adaptação ao sistema imposto pelo colonizador; 
após as dissidências consecutivas à morte do seu fundador, a nova confraria 
instalou‑se confortavelmente no quadro colonial, ainda mais facilmente por-
que os chefes mouridos eram os maiores produtores de amendoim. Assistimos 
nos anos 30 a uma verdadeira colonização mourida nas terras do Jolof e do 
Cayor, onde a confraria fundara comunidades agrícolas, estendendo assim a 
produção de amendoim. Em 1936, um conflito opôs pioneiros mouridos e 
clãs fulbe no Baol; apesar do veredicto do tribunal colonial, favorável ao reco-
nhecimento dos Fulbe como legítimos proprietários das terras, os mouridos 
utilizariam a força e destruiriam os vilarejos de pastores. A administração seria 
conivente com os produtores de amendoim. 

Em 1945, os mouridos eram estimados em 100.000 indivíduos. Eles produ-
ziam a terça parte do amendoim no Senegal. Transformada em lugar de pere-
grinação, desde então, Touba atraía dezenas de milhares de peregrinos desejosos 
em visitar o túmulo de Ahmadu Bamba e oferecer as suas oferendas ao chefe 
da confraria.

O hamalismo nasceu no Sudão (atual Mali), em Nioro do Sahel. Um mís-
tico, Shaykh Hamallah (na realidade, Hamahullah), atraiu para si milhares de 
adeptos e foi alvo de violentos ataques provenientes das confrarias estabeleci-
das. Em que pesem alguns desvios, ele se apresentou como um dos principais 
propagadores do Tijaniyya na África Ocidental e também combatera pela 
dignidade e pela identidade dos povos da África. As autoridades coloniais 
prenderam‑no, em consequência de incidentes desenrolados em Nioro, no ano 
de 1933, e internaram‑no durante dois anos. Mas, as lutas entre hamalistas e 
membros de outras confrarias seriam retomadas. Como decorrência de diver-
gências teológicas, estes acontecimentos encobriam uma profunda desapro-
vação, por parte dos hamalistas, da posição dos sujeitos coloniais e daqueles 

12	 Ibid., p. 540; para um estudo detalhado consultar D. C. O’BRIEN, 1971.
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que haviam colaborado com a administração ou tinham permanecido passivos. 
Em 1940, partidários e adversários do Shaykh Hamallah se enfrentaram em 
razão de um assunto relativo ao pastoreio; houve aproximadamente 400 víti-
mas nessa disputa. O poder colonial sensibilizou‑se e condenou o marabuto 
à deportação, primeiramente na Argélia e em seguida na França, onde ele 
morreria em 194313. Uma consequência inesperada deste movimento foi a 
retificação das fronteiras entre a Mauritânia e o Sudão francês, em detrimento 
deste último, porque era desejado que os hamalistas do Hodh estivessem 
subordinados a uma administração única14.

Os primeiros movimentos sindicais e a nova política

Como observado, é no Senegal que apareceram os primeiros indícios de 
agitação política, no quadro das Quatro Comunas. Blaise Diagne, subsecretário 
de Estado nas colônias e patrono da Exposição Colonial em Paris nos idos de 
1931, morreria em 193415. Uma oposição se manifestara contra ele, nos anos 20, 
originária do movimento Jovem Senegal, animado por Tiécoura Diop. A opo-
sição denunciou a exploração colonial da qual Blaise Diagne aparecia como um 
agente; mas, na realidade, os defensores desta posição acomodar‑se‑iam muito 
bem no posto de Diagne e em suas funções. Estas lutas políticas situar‑se‑iam, 
de forma estrita, no âmbito das Quatro Comunas. Diagne, tanto quanto seus 
oponentes, pouco se preocupava com o restante do Senegal, sem citar seu des-
caso diante dos outros países da África Ocidental. Em 1928, Galandou Diouf, 
prefeito de Rufisque e tenente de Diagne, se voltou em oposição a este último e 
se apresentou contra seu patrão. Ele era apoiado por um jornal de Dakar, PØris-
cope africain. Primeiramente derrotado, ele seria eleito deputado na Assembleia 
Nacional, em 1934, com a morte de Blaise Diagne. Nenhum programa político 
colocava de fato em questão o sistema colonial.

Nas outras colônias francesas, o Daomé também exercia uma importante 
influência sobre a classe média. Numerosos jornais lá eram publicados, segundo 
procedimentos artesanais. Em 1936, uma dúzia dentre eles tiveram uma efêmera 
existência, os mais notáveis eram: La Voix du Dahomey, Le Courrier du golfe du 
BØnin, Le Phare du Dahomey e L�Étoile du Dahomey.

13	 V. MONTEIL, 1964, p.128.
14	 Acerca do Hamallismo, ver a excelente monografia de A. TRAORÉ, 1983.
15	 Sobre Blaise Diagne e sua política, consultar A. A. BOAHEN (org.), 1987, cap. 25, pp. 689‑692. 
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O aumento da resistência econômica africana e o desenvolvimento das nego-
ciações coletivas marcaram este período. Os primeiros sindicatos africanos se 
formaram no fim dos anos 30, após a promulgação do decreto de 20 de março 
de 1937 que instaurava os contratos coletivos de trabalho e a eleição de delega-
dos representantes dos trabalhadores. Este mesmo ano constitui um ponto de 
inflexão, em razão das greves sindicais ocorridas na África Ocidental. Durante 
a segunda metade do século XIX, a AOF e sobretudo o Senegal já haviam utili-
zado esta moderna arma do movimento operário mas, em 1937‑1938, as greves 
ganhariam uma amplitude sem precedentes. O movimento sindical atingira 
seu apogeu com a greve dos ferroviários de Thiès, em 1938, em que os diaristas 
da estrada de ferro Dakar‑Niger protestaram energicamente contra a situação 
a eles imposta. O poder colonial convocou o exército e os mortos e feridos 
alcançaram, nas fileiras grevistas, respectivamente, 6 e 53 ativistas. Entretanto, 
a greve terminou com uma vitória dos trabalhadores. O governo aceitara a não 
aplicação de sanções, a supressão dos entraves ao direito de associação, o exame 
das reivindicações e a indenização das famílias das vítimas.

O Ministério das Colônias contabilizou, entre 1937 e 1938, 38 greves no seio 
da AOF, dentre as quais 13 em Dakar, 3 no Senegal fora de Dakar, 2 no Sudão 
francês, 7 na Guiné e 8 na Costa do Marfim. O mais violento enfrentamento 
aconteceu em Thiaroye, no ano de 1944, causando numerosas vítimas fatais. 
A atividade sindical se desenvolveu, principalmente, à margem dos partidos, 
embora sob a égide do governo da Frente Popular. Todavia, é preciso notar a 
criação do Partido Socialista Senegalês, pelo advogado Lamine Gueye em 1935, 
organização dirigente de campanhas contra o deputado Galandou Diouf, suces-
sor de Diagne. Os partidos operários franceses se esforçaram para se instalar 
no Senegal, intuindo assim usufruir do avanço da Frente Popular16. A guerra 
colocaria um termo a estes debates políticos na África.

A conferŒncia de Brazzaville

Em 1943, após o desembarque dos Aliados na Argélia e no Marrocos e a 
derrota das forças armadas das potências do Eixo, na África do Norte, o Comitê 
Francês de Libertação Nacional do general de Gaulle se instalou na Argélia. Ao 
menos no que tange ao Império francês, a era do fascismo encontrara seu ocaso. 

16	 Em 1938, o Partido Socialista Senegalês fundiu‑se com a SFIO (Sessão Francesa da Internacional 
Operária), o Partido Socialista Francês.
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Uma após a outra, as colônias africanas se livraram do regime de Vichy e se 
aliaram ao general De Gaulle. Com o intuito de salvar o império colonial e dele 
extrair novos recursos, o Comitê convocou, em janeiro‑fevereiro de 1944, uma 
conferência em Brazzaville. Esta conferência definiria os princípios da política 
no pós‑guerra, enquanto as forças coligadas contra Hitler se preparavam para a 
vitória sobre o fascismo.

Superestimou‑se em muito o alcance desta conferência em relação ao destino 
das colônias. Tratava‑se obviamente do fim dos excessos fascistas mas, a confe-
rência não tinha, em hipótese alguma, o objetivo de inaugurar uma nova era para 
os sujeitos colonizados. Muito em contrário, ela tencionava melhor estabilizar 
o sistema e preservá‑lo das influências externas, especialmente americanas. Ela 
foi denominada “Conferência Africana Francesa de Brazzaville”, o que reflete 
suficientemente as intenções dos organizadores. O general De Gaulle compre-
endera que para continuar a pedir aos africanos uma contribuição de guerra, de 
mais em mais pesada, seria necessário prometer mudanças. Não poder‑se‑ia, 
doravante e por muito tempo, falar em liberdade e democracia, negando aos 

figura 3.1  Conferência de Brazzaville, em fevereiro de 1944; à esquerda, o governador‑geral Félix Eboué; 
à direita, o general de Gaulle. (Foto: AFP, Paris.)
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africanos estes direitos fundamentais. Ele declarou: “...na África francesa, como 
em todos os territórios onde homens vivem sob a nossa bandeira, não haveria 
nenhum progresso digno de nota se, em sua terra natal,  estes indivíduos não 
pudessem, moralmente e materialmente, dele tirar proveito e, se estes mesmos 
elementos, não pudessem se elevar pouco a pouco em níveis que lhes tornassem 
capazes de participar, em seu próprio país, da gestão dos seus próprios assuntos. 
É dever da França proceder de forma a concretizar tudo isso. Tal é o objetivo 
em direção ao qual nós devemos nos orientar. Nós não nos dissimulamos a 
extensão dessas etapas17.” Nesta declaração, o chefe da França livre não chegaria 
ao ponto de proclamar o direito dos povos à autodeterminação, apesar da sua 
alusão, especialmente ao afirmar: “...participar, em seu próprio país, da gestão 
dos seus próprios assuntos”.

Deve ser sublinhado que a conferência de Brazzaville foi, antes de tudo, 
uma reunião de militares e altos‑funcionários. Ela foi presidida pelo comissá-
rio das colônias, René Pleven, e dela participaram: os governadores‑gerais da 
AOF, da AEF e de Madagascar; notáveis coloniais; bem como representantes 
do comércio, da indústria e das missões. Fora tomado o devido cuidado em 
dela isolar qualquer comunista. Mas, o traço de maior significado consistia na 
absoluta ausência de representantes africanos. Mesmo livre do seu fascismo, o 
colonialismo europeu ainda permanecia racista. 

A conferência de Brazzaville estabeleceu um princípio: “Os fins da obra de 
colonização, executada pela França nas colônias, descartam toda ideia de autono-
mia e qualquer possibilidade de evoluçªo fora do bloco do impØrio: a eventual cons-
tituiçªo, mesmo longínqua, de um autogoverno nas colônias deve ser suprimida18.” 
Nada seria mais claro: permanecendo o princípio da soberania colonial eterna-
mente intangível, os africanos não poderiam esperar chegar ao autogoverno ou 
à independência. A conferência propusera, entretanto, dotar as colônias de uma 
assembleia federal; se ela preconizou respeito aos costumes africanos, por um 
lado, ela também se opôs, por outro lado, ao uso das línguas africanas no ensino.

Retenhamos, simplesmente, que as autoridades coloniais haviam reconhecido 
a necessidade de mudanças mas, nenhum dos participantes desta conferência 
podia imaginar a rapidez com que a África faria o seu ingresso no cenário inter-
nacional, alguns meses após o fim da Segunda Guerra Mundial.

Mais tarde, no momento da de, os princípios de Brazzaville constituir‑se‑iam 
em um dos mais rígidos entraves a impedir as autoridades francesas de compre-

17	  A ConferŒncia Africano‑Francesa, 1944, p. 38, citação de J. SURET‑CANALE, 1964, pp. 597‑598.
18	 Ibid., p. 45, sublinhado no original, citado por J. SURET‑CANALE, 1964, p. 599.
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enderem os profundos movimentos desenrolados na África e de assimilarem a 
vontade da população em se desfazer do jugo colonial. Mesmo o traumatismo 
causado pela ocupação nazista não levaria a França à compreensão do quão 
nocivo era o imperialismo − ao menos até então.

Conclusªo

Como as tendências fascistas na Europa, de 1935 a 1945, teriam elas 
pesado na evolução dos impérios francês, português e espanhol? Neste capítulo, 
esforçamo‑nos em demonstrar: primeiramente, que os excessos dos partidos de 
direita na Europa não teriam senão agravado os problemas africanos e provo-
cado uma reação africana; igualmente, que a profunda natureza do colonialismo 
europeu já seria caracterizada pelo racismo e pela exploração, antes mesmo da 
ascendência, na Europa, do totalitarismo dos anos 30; e, finalmente, que esta 
natureza não teria mudado com o fim da era fascista.

Em seu conjunto, a década de 1935‑1945 marcara, antes e sobremaneira, 
o nacionalismo africano comparativamente aos seus efeitos sobre as políticas 
coloniais europeias. O racismo europeu e a exploração imperial permaneceram 
quase idênticos, ao passo que a África se encontrava cada vez menos disposta a 
tolerar a sua própria humilhação. Este período viu se cristalizarem novas formas 
de resistência africana, notadamente: movimentos políticos, uma ebulição reli-
giosa e cultural, uma nova atividade sindical, um crescimento dos movimentos 
grevistas, bem como a aparição do jornalismo político africano.

A Segunda Guerra Mundial teve um papel particularmente importante, 
como catalisadora. Este conflito nªo ensinou a Europa a ser menos imperialista 
mas, instruiu a África no sentido de ser mais nacionalista e, neste último con-
tinente, também estimulou a tomada de consciência política. As massas cam-
ponesas, esgotadas pelo esforço de guerra, escutaram, com especial atenção, os 
dirigentes, surgidos muito rapidamente, no momento da eleição de deputados 
negros para a Assembleia Nacional Francesa. O sistema colonial se tornara tão 
intolerável a ponto de permitir o combate, lado a lado com o colonizador, em 
prol da liberdade. A efervescência ganhara toda a África tropical; os sobressaltos, 
greves, manifestações e revoltas revelariam o caráter dos tempos do pós‑guerra, 
nitidamente distintos do imobilismo próprio ao período precedente. Com o 
nascimento dos partidos políticos, como o Rassemblement dØmocratique africain, 
de Félix Houphouët‑Boigny em 1946, a África tropical entrara bruscamente no 
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ciclo das lutas de libertação, iniciadas nas colônias francesas, desde 194519. As 
colônias portuguesas e espanholas, atrasadas em sua evolução social e econômica, 
sairiam pouco a pouco de sua letargia mas, ao interditar qualquer possibilidade 
de organização política ou sindical, os regimes fascistas nas metrópoles haviam 
eliminado qualquer possibilidade de aprendizado da vida política. Entretanto, 
o despertar dos povos destas colônias ecoou mais tarde com tamanho impacto 
que desestabilizaria a ditadura em Portugal, contribuindo para a libertação do 
próprio povo português.

19	 A RDA (Organização Democrática Africana) nasceu em Bamako (Sudão francês, atual Mali) em outu-
bro de 1946. Foi precedida pela União Voltaica, criada em 1945, e pelo PDCI (Partido Democrático da 
Costa do Marfim),  nascido em abril de 1946.
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89A África sob domínio britânico e belga

A priori, é provavelmente difícil, quando não extravagante, aproximar os 
regimes coloniais britânico e belga na África, tamanha a diferença aparente 
em seus funcionamentos. No máximo poder‑se‑ia, em se tratando de um tema 
examinado no contexto acadêmico, comparar por oposição o regime colonial 
britânico na Nigéria e o regime belga no Congo (atual R. D. do Congo). Entre 
1935 e 1945, a Grã‑Bretanha controlava dezesseis territórios africanos, exceção 
feita da África do Sul cuja efetiva independência ocorrera desde 1931, e do 
Egito, no qual a “independência” se encontrava relativamente restringida em 
razão da presença de tropas britânicas em seu território, especialmente durante 
a guerra. Em oposição, a Bélgica controlava uma única e enorme colônia, o 
Congo, associada a um território bem diminuto, correspondente ao Ruanda
‑Urundi (atuais Ruanda e Burundi), colocado sob o seu mandato. Desde 1925, 
este último território era administrado como parte integrante do Congo, tal 
qual o Togo que, sob mandato britânico, se encontrava administrado como se 
pertencesse à Costa‑do‑Ouro (atual Gana).

Diferentemente da França que estabelecera um sistema administrativo quase 
integralmente uniforme no conjunto das suas quatorze colônias da África tropi-
cal, a Grã‑Bretanha implantou diversos sistemas com vistas a administrar as suas 
dependências africanas, de forma a tornar muito difícil conceber, no tangente 
a estes sistemas, qualquer generalização. Passava‑se assim da Rodésia do Sul 
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(atual Zimbábue), onde os colonos brancos haviam obtido em 1923 o direito 
de gerenciar os seus próprios assuntos internos, ao seu vizinho, o protetorado 
de Bechuanaland (atual Botsuana), no qual os dikgosi (“chefes” em língua colo-
nial) detinham considerável poder na administração dos assuntos cotidianos 
do seu povo1. Toda tentativa de generalização concernente ao regime colonial 
britânico na África se torna ainda mais delicada em função da facilidade em se 
encontrar, no mesmo território, múltiplos sistemas administrativos, lado a lado, 
em funcionamento. Desta forma, a população africana espalhada pelo proteto-
rado de Bechuanaland era administrada, segundo a sua localização, através de 
uma das quatro seguintes maneiras: a administração indireta (indirect rule) por 
intermédio de um kgosi tswana, nas oito reservas “tribais”; a administração por 
sociedade comercial detentora da concessão Tati; a administração direta de um 
magistrado britânico, nas terras da Coroa; e, enfim, a administração dos juízes de 
paz, membros da comunidade dos colonos, nos diversos blocks, terras reservadas 
aos agricultores brancos. Na Nigéria, apesar do amálgama realizado em 1914 
por sir Frederick Lugard, a administração indireta, aplicada no norte e no sul 
do país, apresentava na prática sensíveis diferenças. Neste contexto, as provín-
cias setentrionais resistiram com sucesso, até o fim do período considerado, à 
submissão frente à autoridade central de Lagos2.

A administração do Congo belga não tinha perfil mais uniforme se compa-
rada àquela da Nigéria, pois era preciso considerar a diversidade de estruturas 
sociais existente no interior das suas fronteiras, bem como as muito específicas 
necessidades das grandes plantações e concessões minerais onde modalida-
des especiais foram obrigatoriamente implantadas para o enquadramento dos 
africanos, transformados, da noite para o dia, de cultivadores individuais em 
operários assalariados. Um sistema administrativo aplicável junto a camponeses 
trabalhando por sua própria conta não convinha, evidentemente, a operários 
empregados em plantações de palmeiras‑dendê, pertencentes ao grupo Lever 
ou ainda nas minas de cobre do Katanga. A administração indireta, à moda 
belga, tampouco tinha o seu próprio espaço nas novas aglomerações urbanas, 
como Léopoldville (atual Kinshasa), centro administrativo e de pequenas indús-
trias, ou Élisabethville (atual Lubumbashi), cidade gerida por uma companhia 
mineira. Estas cidades viriam, ambas, a conhecer uma rápida expansão no curso 
da Segunda Guerra Mundial. Aparentemente similares, as províncias de Ruanda 

1	 No tocante aos métodos empregados pelos britânicos para administrar as comunidades africanas, con-
sultar M. HAILEY, 1951, obra indispensável.

2	 Ver J. WHITE, 1981.



91A África sob domínio britânico e belga

e de Urundi apresentavam, todavia, diferenças. Em Urundi, “a autoridade dos 
chefes não fora jamais seriamente questionada pela administração. Com efeito, 
certos chefes conseguiram arrogar‑se poderes absolutos em suas província. Eles 
depositavam ou não o imposto, unicamente de acordo com sua vontade3”. No 
Ruanda, em contrário, R. Lemarchand mostra que “a embaraçosa trindade de 
chefes − chefe de terras, chefe de rebanho e chefe de guerra − fora substituída 
pela autoridade de um chefe único e a Coroa se tornara, por conseguinte, muito 
mais importante em relação ao Urundi4”. No Congo belga, grande número de 
chefes tradicionais haviam sido destituídos e substituídos pelos “chefes dos bran-
cos”, segundo a memorável expressão do governador‑geral Pierre Ryckmans. Os 
belgas não aplicavam menos administração direta no sistema, comparativamente 
ao que eles haviam implementado no Congo e no território sob mandato.

Além das numerosas diferenças discerníveis entre as administrações das duas 
potências coloniais, sem citar aquelas existentes no interior dos próprios terri-
tórios, os dois sistemas foram submetidos, entre 1935 e 1945, a consideráveis 
tensões de profundas repercussões, não somente no tangente às modalidades 
de administração colonial mas, igualmente, no tocante às reações, por parte dos 
africanos, às quais esta administração se aplicava. Mudanças muito considerá-
veis foram desencadeadas pela grande crise econômica cujas ondas de choque 
se propagaram em toda a África a partir de 1933. Muito rapidamente, eclodiria 
a Segunda Guerra Mundial que seria, de diversas maneiras, uma experiência 
traumática, tanto para os governantes, quanto para os governados da África 
britânica e, com maior gravidade, da África belga. No referente a esta última, 
após a conquista da Bélgica pelos nazistas, o Congo tornar‑se‑ia, na prática, um 
Estado‑colônia independente.

A abordagem da história da África britânica e belga, em 1935 e 1945, requer, 
de forma imprescindível, a renúncia à tentação em se estabelecer uma nítida 
distinção entre os sistemas administrativos das potências e entre as suas respec-
tivas estratégias de exploração. Antes, é mister proceder à triagem dos diversos 
instrumentos administrativos e de desenvolvimento que ambas adotaram, com 
o intuito de destacar, posteriormente, o leque completo de fórmulas, políticas e 
econômicas, aplicadas pelos governantes aos governados. A variedade de fórmu-
las empregadas comportava: desde a incipiente iniciativa, econômica e política, 
concedida ao africano, por exemplo na Rodésia do Sul, até a importante par-

3	 R. LEMARCHAND, 1970, p. 70.
4	 Ibid., p. 79.
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ticipação dos africanos no processo político e econômico, observada na Costa
‑do‑Ouro, assim considerada, ao menos segundo os padrões coloniais da época. 

O exposto acima é da competência, principalmente, das superestruturas do 
regime colonial, entretanto, o essencial consiste em saber como os diferentes tipos 
de administração, tanto britânicos quanto belgas, teriam afetado as condições de 
vida − sociais, econômicas, políticas e culturais − dos africanos, aos quais estas 
diferentes modalidades administrativas se aplicavam. É aqui que os dois grandes 
acontecimentos planetários, a saber, a Grande Depressão e a Segunda Guerra 
Mundial, com as suas dramáticas consequências para os africanos, surgem como 
reveladores, permitindo‑nos compreender, em seus diversos aspectos, o impacto 
do regime colonial e as variadas reações por ele suscitadas no momento da sua 
imposição. A Segunda Guerra Mundial, muito negligenciada no conjunto da 
historiografia da época colonial na África, começou recentemente a receber 
a sua devida atenção5. Até bem pouco, era frequente admitir que a Segunda 
Guerra Mundial teria marcado um ponto de inflexão na história colonial da 
África, pois seria o momento durante o qual os franceses e, com maior ênfase, 
os britânicos teriam começado a projetar seriamente a devolução do poder polí-
tico em mãos dos seus sujeitos africanos. Estes últimos teriam passado, nestes 
anos de guerra, de uma atitude de aceitação passiva a uma rejeição de mais em 
mais nitidamente expressa da tutela colonial. Contudo, até os dias atuais, alguns 
especialistas sustentam que a Depressão estaria, tanto quanto a própria Guerra, 
na raiz das mudanças que conduziriam à “descolonização” e na base da rápida 
transferência do poder aos africanos, ocorrida nas colônias britânicas, belgas 
e francesas6. Em decorrência do desmoronamento do mercado mundial que 
sobreveio antes da guerra, as potências coloniais encontraram dificuldades em 
prover, aos seus sujeitos, as mercadorias necessárias, enquanto a crise solapava 
a sua confiança na missão imperial. Tanto no seio quanto fora dos ministérios 
das colônias das diversas potências metropolitanas, reformistas puderam, desde 
o pré‑guerra, participar na formulação da política colonial. O que a Segunda 
Guerra Mundial acrescentaria não seria tanto a iniciativa por reformas mas, o 
impulso necessário a reformas já previstas ou iniciadas. Assim, na África francó-
fona, as reformas de Brazzaville haviam bebido na fonte daquelas introduzidas, 

5	 Consultar, particularmente, a edição especial do Journal of African History, vol. 26‑4, 1985; D. KILLIN-
GRAY e R. RATHBONE, 1986.

6	 Os historiadores franceses estudaram de forma especial o papel da Depressão na história colonial da 
África. Consultar, em particular, a edição especial da Revue française d·histoire d·outre‑mer, vol. 63, n. 
232‑233, 1978. Ver, igualmente, o Journal of African History, número supracitado, nota 5, para comparar 
repercussões na África, da Depressão e aquelas concernentes à Guerra. 
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em 1937, pelo governo da Frente Popular. Outrossim, na África Ocidental bri-
tânica, as reformas econômicas e sociais previstas pelo Colonial Development and 
Welfare Act [lei relativa ao desenvolvimento e ao bem‑estar social das colônias], 
de 1940, e as reformas constitucionais elaboradas no curso da Segunda Guerra 
Mundial têm, todas, antecedentes no período do pré‑guerra. Inversamente, ao 
diminuir brutalmente o poder de compra dos africanos nas cidades e meio rural, 
a Depressão alimentara um crescente descontentamento popular em relação ao 
poder colonial, insatisfação esta, traduzida em numerosas regiões por agitação, 
levantes e manifestações, dentre os quais o confronto mais espetacular, do ponto 
de vista político ou econômico, ocorreria em 1937, por ocasião da recusa em 
se vender cacau na Costa‑do‑Ouro. Outros especialistas, não interpretando as 
reformas do British Colonial Office como um ato de antecipação política mas, 
como uma simples resposta à crescente pressão dos nacionalistas, sublinham a 
importância, a partir de 1936, da “crise abissínia” que revoltara os intelectuais 
africanos e reforçara a sua exigência de participação em seus próprios assuntos.

O leque de estruturas políticas e econômicas nos 
territórios sob domínio britânico e belga

As possessões coloniais da Grã Bretanha e da Bélgica, em meados dos anos 
30, podem ser estudadas, de parte a outra, com base em um amplo leque. Em 
um extremo de opções, temos uma situação na qual a administração e a política 
econômica se pautavam pelas diretrizes próprias ao desenvolvimento de recur-
sos por intermédio de colonos brancos e, no extremo oposto de possibilidades, 
encontramos uma condição em que os africanos eram considerados os agentes 
principais deste desenvolvimento.

Nas colônias povoadas por brancos, como a Rodésia do Sul por exemplo, ou 
na província do Katanga (atual Shaba), no Congo belga, os imigrantes europeus 
eram considerados os principais atores na exploração dos recursos, os africanos, 
por sua vez, eram os seus funcionários neste processo: simples cumpridores de 
tarefas a serviço dos brancos que lhes haviam subtraído as suas terras. Para estas 
colônias, a imagem modelo era a União Sul‑Africana que, embora indepen-
dente, ainda permanecia estreitamente associada à Grã‑Bretanha na qualidade 
de dominion [Antiga colônia britânica de povoamento europeu provida de um 
correlato governo responsável; nos dias atuais, um Estado politicamente inde-
pendente no seio do Commonwealth] do seu império. A Rodésia do Sul estava 
no limiar de lograr êxito nesta tentativa de imitação do modelo sul‑africano: 
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desde 1934, os colonos brancos lá possuíam cerca de vinte milhões de hectares, 
isto equivale a dizer, 50% das terras, quanto aos africanos, somente lhes cabia 
por volta de 11,5 milhões de hectares, em grande parte situados nas regiões da 
colônia menos propícias à agricultura7. Tal como na África do Sul, as zonas habi-
tadas pelos europeus e pelos africanos eram estritamente delimitadas pelo Land 
Apportionment Act [lei concernente à partilha das terras] de 1930. O sistema dos 
passes livres para africanos fora instaurado pela lei de 1936, relativa ao registro 
obrigatório dos autóctones (Native Registration Act).

Atribuía‑se pouca importância ao estatuto tradicional dos chefes e, na prá-
tica, os africanos viviam sob um sistema administrativo direto no qual os chefes 
eram os soldados rasos da administração, com poderes restritos e uma pequena 
margem de iniciativa.

A Rodésia do Norte (atual Zâmbia) e a Suazilândia eram ambas considera-
das pelo Governo britânico sobretudo como territórios de colonização branca, 
embora ainda lhes faltasse um longo caminho a percorrer para alcançarem 
os níveis da Rodésia do Sul. Na Rodésia do Norte, os colonos brancos eram 
bem menos numerosos que na Rodésia do Sul e detinham uma fração consi-
deravelmente menor das terras: nada além de 18.800 km2 diante dos 702.842 
km2 reservados aos africanos. Os brancos possuíam, ademais, no Copper Belt 
[cinturão de cobre], importantes empresas mineradoras cujos interesses não 
coincidiam sempre com aqueles dos agricultores brancos. No plano político, os 
colonos brancos eram bem menos influentes que na Rodésia do Sul, seus pontos 
de apoio se limitavam à linha da estrada de ferro e às terras dos agricultores 
brancos. Eles não dispunham senão de uma minoria de votos nos conselhos 
executivo e legislativo onde os funcionários britânicos contavam com um peso 
preponderante. A maioria dos africanos era administrada por funcionários bri-
tânicos que aplicavam, por exemplo na província de Barotseland, uma política 
de administração indireta muito similar àquela em vigor na Suazilândia, no 
contexto do mosaico das terras africanas dependentes da autoridade do chefe 
supremo Sobhuza II. Na Suazilândia, os africanos haviam sido espoliados da 
maior parte das melhores terras, em proveito de colonos brancos, simultanea-
mente beneficiados com duvidosas concessões outorgadas por precedentes sobe-
ranos suázi e por uma legislação, não menos duvidosa, editada pelos primeiros 
administradores britânicos. Neste contexto, quando Sobhuza tentara em 1924, 

7	 Ver R. PALMER, 1977, para uma discussão mais aprofundada dos efeitos, sobre os africanos, da espo-
liação das terras.



95A África sob domínio britânico e belga

tomar posse de algumas destas terras, ele fracassara8. Todavia, foi na Suazilândia 
que a Grã‑Bretanha conheceu as piores contradições na administração das suas 
colônias de povoamento.

O Quênia, no entendimento dos britânicos, era geralmente considerado, 
antes de tudo, como uma colônia de povoamento, embora a supremacia dos 
interesses africanos tenha de fato sido proclamada desde 1923, e em que pese 
esta última ter sido uma manobra com intuito de fazer frente às reivindicações 
dos índios do território, pleiteantes em favor da paridade representativa no 
Conselho Legislativo perante os colonos brancos. De toda forma, os colonos, 
fazendo uso dos seus meios de expressão no Conselho Legislativo onde conta-
vam com onze representantes eleitos, puderam exercer suficiente pressão sobre a 
administração colonial, com vistas a obterem a interrupção de qualquer política 
contrária aos seus interesses, isto pelo menos até meados dos anos 30. Somente 
então, em plena crise econômica, a administração se opôs a uma reestruturação 
no comércio atacadista, objetivando proteger a produção pouco competitiva dos 
colonos quenianos contra aquela dos plantadores de milho kikuyu e abuluyha9. 
Esta situação contrasta com aquela da Rodésia do Sul, onde os colonos impo-
riam o seu monopólio no mercado local e se entenderiam com os exploradores 
das minas de cobre da Rodésia do Norte, com o intuito de lhes fornecer milho 
a preços elevados e garantir para si, em contrapartida, uma oferta de mão de 
obra imigrada de custo reduzido10. 

Como veremos, a doutrina da “preponderância dos interesses dos africa-
nos” seria, uma vez mais, confrontada a pesados desafios no curso da Segunda 
Guerra Mundial, momento em que a administração queniana fora obrigada a 
fazer concessões diante das exigências dos colonos para continuar o esforço de 
guerra. Contudo, embora esta doutrina possa ter parecido muito oca aos olhos 
dos quenianos africanos, cujas condições de trabalho eram, frequentemente, tão 
duras quanto aquelas dos negros da Rodésia do Sul, eles ao menos estariam em 
vantagem em relação àqueles da Rodésia do Norte. Pois, naquela região, nos 
anos 30, o futuro da colônia ainda se identificava com o interesse predominante 
dos colonos, ao passo que tal estatuto fora, pelo menos oficialmente, recusado 
aos colonos quenianos.

A comparação entre a Rodésia do Norte e o Quênia evidencia muito bem 
toda dificuldade existente na identificação do exato posicionamento de uma 

8	  Ver H. KUPER, 1978, em especial o capítulo 6.
9	 D. ANDERSON e D. THROUP, 1985, p. 328.
10	 Ibid.



96 África desde 1935

colônia no leque de alternativas por nós examinado. O contraste era total entre 
estas colônias de povoamento e as quatro colônias britânicas da África Oci-
dental − a Nigéria, a Costa‑do‑Ouro, a Gâmbia e Serra Leoa − onde a questão 
relativa a saber para quais interesses deveria se voltar a preponderância nunca 
se apresentara. O africano destes territórios era considerado como o principal 
ator da produção, mesmo que fosse ao serviço do capitalismo de negócios. Por 
conseguinte, a espoliação das terras em benefício de agricultores europeus, para 
criar explorações individuais ou montar grandes plantações comerciais, fora 
proibida11. Tal era igualmente a política amiúde seguida na Uganda, onde uma 
tentativa de povoamento branco havia fracassado, assim como no Sudão anglo
‑egípcio. Nestes países, uma vez mais, a regra admitia importantes exceções. 
Empresas mineradoras foram autorizadas a se apropriar de áreas na Costa‑do
‑Ouro para ali extraírem ouro, outras, em Serra Leoa para explorar minas de 
ferro e diamante e, outras tantas, na Nigéria para sondar minas de estanho. No 
Sudão, a administração patrocinara o grande projeto da Gezira que implicava a 
requisição de mais de 400.000 hectares para a produção comercial do algodão. 
De maneira análoga, na Nigéria, os poderes públicos requisitariam terrenos 
com o intuito de permitir a abertura de minas de carvão cuja produção deveria 
abastecer a rede ferroviária em combustível12. 

Mas, em todas estas colônias britânicas da África Ocidental, a administra-
ção acontecia de forma indireta, por intermédio dos chefes tradicionais que se 
haviam tornado os principais responsáveis pelos organismos locais, em sua maio-
ria, detentores de quase as mesmas atribuições que um conselho de condado na 
Grã‑Bretanha, com a pequena diferença de também se atribuir, a estes chefes, 
o encargo pessoal de promover a justiça. Em contrapartida, eles se encontra-
vam muito mais estreitamente controlados pelos agentes do governo central, 
se cotejados aos seus homólogos britânicos. Os funcionários da administração, 
por mais que fossem teoricamente apenas conselheiros junto às “autoridades 
indígenas”, assim chamadas as unidades de poder local, na prática, se ocupavam, 
frequentemente e pessoalmente, da supervisão direta de numerosos aspectos 
da administração dos negócios. Os chefes tradicionais destes territórios tam-
pouco conservavam grande parte da iniciativa concernente à administração dos 

11	 R. SHENTON, 1986, oferece uma excelente análise sobre a relação entre o capitalismo de negócios e 
o destino dos produtores de amendoim e de algodão na Nigéria setentrional.

12	 Na Nigéria setentrional, todas as terras eram de propriedade da administração britânica; na Nigéria 
meridional, elas eram reputadas de “ocupação indígena” e a administração insistia, no tocante a elas, em 
adotar medidas visando regulamentar as transferências efetuadas por africanos a não africanos, nesse 
caso, excluindo‑se elas mesmas, bem entendido, dessa categoria. Ver M. HAILEY, 1957, pp. 731‑735.
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seus sujeitos. Deve‑se aqui observar que os chefes ocupantes de tais posições, 
no quadro deste sistema administrativo indireto, sobreviveriam ao advento da 
independência, ao passo que aqueles outrora agentes do regime administrativo 
direto desapareceriam, em sua maioria, enquanto classe. Sejam quais forem as 
razões deste fenômeno, o fato é que o homem branco deixava sua marca, muito 
menos intensamente, na vida cotidiana dos africanos em territórios adminis-
trados indiretamente. Seria todavia um erro acreditar que não houvesse, nestes 
territórios, qualquer traço de governo direto; quando se tratava de implementar 
medidas aplicadas ao conjunto da colônia, o chefe recebia as suas instruções e 
raramente era consultado quanto à sabedoria ou aos fundamentos das medidas, 
como a construção de estradas e de vias férreas territoriais ou, por exemplo, as 
modalidades de combate às epidemias. O chefe tornar‑se‑ia, desde logo, um 
agente da administração central como nas colônias francesas e portuguesas da 
África, onde efetivamente se aplicava a administração direta13. 

Entre estes dois tipos de colônia aquelas onde o europeu era o principal 
agente da exploração e aquelas nas quais este papel fora devolvido ao africano, 
haviam colônias, outras, cujos recursos agrícolas e minerais eram explorados 
por sociedades comerciais, maiores ou menores, dirigentes dos assuntos cotidia-
nos da vida dos africanos por elas empregados, assim como daqueles das suas 
famílias. O Congo belga, com as suas imensas plantações e as suas potentes 
sociedades mineradoras, constitui o melhor exemplo deste tipo de colônia. Mas, 
o Congo também comportava vastos territórios livres de toda concessão; nestas 
zonas fora deliberado, por ocasião da visita do príncipe herdeiro Léopold em 
1933, que a política oficial deveria consistir em deixar as terras agrícolas exclu-
sivamente nas mãos dos africanos e em prepará‑los para se tornarem, em médio 
prazo, os proprietários das suas terras.

Nestas regiões, situadas no exterior das zonas administradas por grandes 
sociedades, os congoleses eram submetidos a um sistema administrativo muito 
similar ao regime francês, embora o modelo ostensivamente escolhido tenha 
sido a administração indireta dos britânicos. Primeiramente, os belgas busca-
riam racionalizar as suas chefias, reduzindo o seu número com vistas a criarem 
unidades administrativas mais facilmente gerenciáveis. Em 1917, no Congo, 
contava‑se 6.095 chefias mas, em 1938, este número encontrar‑se‑ia reduzido 
a 1.212, com 340 setores, reagrupando várias pequenas chefias e formando um 
conselho em que a presidência cabia a um dos chefes do grupo. Sistema análogo 

13	 O grau de ingerência dos administradores britânicos nos assuntos de um emirado ao norte da Nigéria, 
Gombe, é colocado em evidência com especial rigor por I. A. ABBA, 1985.
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fora adotado nas assim chamadas “regiões pagãs” da Nigéria setentrional e na 
Tanganyika (atual Tanzânia). O sistema belga diferia do indirect rule britânico, 
em função do pouco respeito nele acordado à tradição, quando se tratava, quer 
da designação dos chefes, quer da reestruturação das estruturas pré‑coloniais 
dos organismos do executivo. Todavia, é correto afirmar que os britânicos, con-
frontados a populações insubmissas diante de uma autoridade central, como 
em certas partes da Nigéria oriental, teriam criado com toda semelhança War-
rant Chiefs [chefes designados], substituídos em razão da sua impopularidade, 
nos anos 30, por conselhos à imagem, tanto quanto possível, do sistema de 
decisões “tradicional” do grupo em questão. Aos chefes “belgas”, por sua vez, 
não se concebia acordar senão uma pequena margem de iniciativa pessoal, eles 
eram supervisionados pelos seus administradores, modelo inspirado no sistema 
francês14. Inclusive onde o sistema belga se distanciava radicalmente do francês, 
como por exemplo no âmbito financeiro através da criação de caixas locais 
autóctones à moda britânica, mesmo aqui, o direito de controle, pelo chefe, sobre 
a alocação dos créditos era muito inferior, comparativamente àquele desfrutado 
pelo seu homólogo nigeriano. Ora, também aqui, Isa Alkali Abba nos convida 
a desconfiarmos da opinião tradicional segundo a qual o indirect rule, aplicado 
na Nigéria setentrional, deixava uma grande latitude aos emires e aos chefes 
de distrito; o seu estudo acerca do sistema dos chefes de distrito, em vigor em 
Gombe, demonstra que eles estavam sob estreita vigilância da administração bri-
tânica15. Ademais, nos anos 30, os britânicos haviam a tal ponto reestruturado a 
administração local do emirado que ela não mais possuía parentesco algum com 
o sistema anterior à época colonial, embora eventualmente ela fosse considerada 
“tradicional”, tanto pelos colonizadores quanto pela população de Gombe.

No que tange às concessões de plantações ou de minas a existência do traba-
lhador africano era regida pela empresa que o tivesse empregado. A qualidade da 
administração nestas atividades era das mais variadas. No transcorrer dos anos 
30, a potente União Mineira do Alto do Katanga que fornecia, em meados da 
década, cerca de um terço da sua produção ao Estado colonial, havia implantado 
uma política de estabilização da mão de obra, inspirada em outras companhias 
mineradoras e empresas de plantação do Congo belga. As dificuldades encontra-
das no recrutamento e, em seguida, na formação de bons trabalhadores haviam 
conduzido a União Mineira a fazer tudo ao seu alcance para conservar a sua 
mão de obra. Assim sendo, foi conduzida uma política empresarial paternalista, 

14	 Ver M. CROWDER, 1970.
15	 I. A. ABBA, 1985.
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motivo de reputação do Congo: oferecia‑se aos operários contratos de duração 
trienal, encorajando‑os a levar consigo as suas mulheres e as suas crianças; eles 
eram alojados e bem alimentados; serviços médicos lhes eram assegurados assim 
como às pessoas deles dependentes; a carga horária de trabalho não ultrapassava 
oito ou nove horas por dia e o operário tinha direito a quatro dias de descanso 
por mês. Os operários viviam em uma “vila de trabalhadores”, colocada sob a 
responsabilidade de um encarregado local, nomeado pela empresa e habilitado 
a resolver as desavenças locais ou receber as reclamações dos seus adminis-
trados. Aos africanos pouquíssima era a iniciativa concedida na gestão da sua 
vida pessoal, em contraste ao que lhes era permitido na vizinha mina de Roan 
Antelope, em Luanshya, na Rodésia do Norte. A direção da União Mineira 
buscava conservar um “domínio completo sobre a vida dos seus empregados, 
visando aumentar a produção cobre” e, deste modo, criar aquilo descrito por 
Bruce Ferrer como uma “instituição opressora total16”. Nas plantações de chá 
do Nyasaland (atual Malawi), os trabalhadores, considerados “pura e simples-
mente como escravos17”, eram empregados em sistema thangata, segundo o qual 
o locatário de uma parcela pertencente a europeus devia trabalhar um mês, sem 
salário, para pagar o imposto e outro para saldar o aluguel. No entreguerras, os 
plantadores possuíam o direito ao controle sobre a existência dos seus trabalha-
dores, sobre aquela das suas mulheres e das suas crianças, não se lhe atribuindo 
senão um mínimo de satisfações a dar aos representantes locais da administração 
britânica. Nestas condições, os operários eram então reduzidos a manifestarem 
a sua oposição − não de todo sem eficácia, se acreditarmos em Robin Palmer 
− por meio de uma cotidiana resistência pacífica, sob diversas formas (trabalho 
negligente, absentismo, abandono de trabalho, etc.)18.  

Durante o período em questão, dois grupos de colônias formam casos à 
parte, embora ambos apresentem similaridades com as três categorias de admi-
nistração colonial por nós acima descritas. O primeiro grupo é composto pelos 
três territórios do Alto‑Comissariado britânico na África do Sul (Basutoland, 
atual Lesoto; Bechuanaland e Suazilândia) em cuja manutenção do estatuto de 
entidades separadas consistira, desde sempre e a longo prazo, uma incerteza. 
Haja visto que a sua eventual incorporação à União Sul‑Africana nunca deixaria 
de se apresentar como uma possibilidade, inscrita na lei de 1909 sobre a África 

16	 B. FETTER, 1976, p. 151.
17	 L. VAIL, 1977, p. 365; 1983, pp. 50‑51. 
18	 R. PALMER, 1986, pp. 119‑121.
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do Sul19. Nestas condições, a atitude da administração britânica era, nestes 
territórios, ambígua e escassa de objetivos em longo prazo, pois a sua incorpo-
ração e o dela resultante abandono de responsabilidade, permaneciam na ordem 
do dia. Em contrapartida, os dirigentes africanos, tanto “tradicionais” quanto 
“modernos” − frequentemente uma única e mesma pessoa − foram muito cedo 
politizados, em razão da sua determinação em repelir a ameaça de incorporação 
a uma União por eles odiada. Estes territórios estavam tão intimamente ligados 
à União que eram administrados pelo Alto‑Comissariado britânico, principal 
representante da Grã‑Bretanha junto ao Governo sul‑africano. Neste quadro, 
cabia ao Alto‑Comissariado britânico nunca perder de vista as possíveis reações 
do Governo sul‑africano, no tocante ao que lá acontecia.

O segundo grupo de territórios era formado pelas antigas colônias alemãs, 
colocadas pela Sociedade das Nações, após a Primeira Guerra Mundial, sob 
os mandatos da Grã‑Bretanha e da Bélgica. Novamente, neste caso, não havia 
nada em comum entre a maneira belga e o modo britânico de administrar os 
mandatos, e tampouco entre as diferentes formas através das quais a própria 
Grã‑Bretanha administrava os seus mandatos no Togo, em Camarões e no 
Tanganyika. A única congruência entre estas fórmulas consistia na supervisão 
exercida pela Sociedade das Nações. Todavia e em termos práticos, aos Gover-
nos britânico e belga não se lhes obrigava, por assim dizer, a prestar contas à 
organização internacional, em respeito ao cumprimento das suas tarefas. Quanto 
à Comissão Permanente de Mandatos da Sociedade das Nações, apesar de ela 
certamente fazer prova de vigilância, tanto no que tange a todas as violações 
relativas à política de abertura dos mercados internacionais, estabelecida nos 
territórios sob mandato, quanto perante os eventuais possíveis abusos praticados 
na administração dos seus habitantes, não detinha, esta Comissão, meio algum 
que conduzisse os mandatários à realização de mudanças ou reformas, ela sequer 
fazia levantamentos in loco nos territórios sob a sua tutela como faria a sua 
sucessora, a Organização das Nações Unidas. Portanto, o fato de se tratar de ter-
ritórios sob mandato exercia certa influência no comportamento das potências 
mandatárias. Assim, os belgas eram mais respeitosos, no Ruanda‑Urundi, em 
relação às estruturas “tradicionais”, se cotejarmos esta postura com a sua atitude 
no Congo; no Tanganyika, os britânicos haviam claramente declarado que este 
território da África oriental, colônia de povoamento à época da administração 
alemã, futuramente veria o cuidado com o seu desenvolvimento ser confiado aos 

19	 South Africa Act, 1909, XI: New Provinces and Territories, seção 151. Ver G. W. EYBERS, 1918, p. 554.
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africanos e não aos europeus imigrados. O Tanganyika (antiga África‑Oriental 
alemã) era o único, dentre estes territórios sob mandato, a ser administrado 
como uma entidade distinta. O território do Togo, sob mandato britânico, estava 
administrativamente integrado à Costa‑do‑Ouro. A região norte de Camarões, 
posta sob mandato, compunha parte integrante da província de Adamawa, na 
Nigéria setentrional, ao passo que o sul de Camarões constituía, do ponto de 
vista administrativo, uma província da Nigéria meridional20. O território sob 
a tutela de Ruanda‑Urundi, todavia tratado pelos belgas como uma entidade 
administrativa distinta na medida em que não se encontrava submetido às mes-
mas políticas que aquelas aplicadas no Congo, dependia das atribuições globais 
do governador‑geral do Congo belga.

Percebe‑se então a dificuldade, quiçá a impossibilidade, em responder ques-
tões para exame, do gênero: “os africanos, conheceriam eles um destino melhor 
sob a autoridade dos britânicos ou submetidos àquela dos belgas?” Pois, o exer-
cício da autoridade se revestia de formas tão diversas que as encontraríamos, 
todas, nos dois sistemas. Assim sendo, o trabalhador das minas de estanho em 
Jos, na Nigéria, exemplo típico de colônia onde os africanos asseguravam a pro-
dução, estes mineiros eram muito mais oprimidos se comparados ao congolês, 
camponês dedicado ao cultivo da terra por sua própria conta, ou ainda, diante 
do operário empregado na paternalista União Mineira21. Porém, os sistemas 
belga e britânico, apresentam uma diferença capital, seja qual fora o tipo de 
administração colonial junto a eles desenvolvida. Nos territórios belgas, não 
somente o africano não detinha nenhum direito político mas, à época à qual nos 
referimos, ele não era sequer suspeito de poder gozar desta atribuição, mesmo 
em se tratando de uma hipótese em destino longínquo.

Em adverso, nos territórios britânicos, com exceção das Rodésias e dos terri-
tórios do Alto‑Comissariado, o objetivo implícito da política colonial era, a longo 
prazo, a outorga da responsabilidade política aos africanos. A nova constituição, 
concedida à Nigéria em 1922, previa a eleição de quatro africanos para o Con-
selho Legislativo. Inclusive na Rodésia do Sul, alguns africanos podiam alcançar 
o atributo da condição de eleitor, esta possibilidade ocorrera, outrossim, com 
indivíduos na província do Cabo, no âmbito da União Sul‑Africana, em 1936. 
Estes territórios britânicos nos quais africanos haviam recebido, em primeira mão, 
uma fração do poder político e onde eles se constituíam nos principais agentes do 

20	 Em 1939, as Províncias meridionais foram divididas em Províncias orientais e ocidentais, o sul do 
Camarões, por sua vez, foi agregado administrativamente a uma província do primeiro grupo.

21	 Consultar B. FREUND, 1981.
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desenvolvimento econômico, tais territórios se situavam na vanguarda da marcha 
rumo à independência. A presença de colonos e de sociedades mineradoras fora, 
desde sempre, um obstáculo à atribuição do poder político, embora a experiência 
tenha mostrado que esta objeção não seria um entrave senão na Rodésia do Sul. 
Finalmente, o Quênia alcançaria a independência somente três anos após a Nigé-
ria. Com toda evidência e apesar de tudo, o caráter da independência proviera da 
porção de verdadeiras formas de poder político conquistada pelos africanos e da 
educação nos anos que a precederam. O fiasco da independência do Congo resul-
tou diretamente da incapacidade dos belgas em darem a seus sujeitos africanos 
mais que uma instrução primária e lhes oferecerem a possibilidade de participação 
na vida política da colônia, antes que fosse tarde demais.

Independentemente das diferenças que pudessem existir entre as modalida-
des administrativas sob as quais viviam os africanos e as suas diversas incidências 
na vida cotidiana, três eventos do período considerado marcariam senhores e 
sujeitos, tanto na África britânica quanto na África belga, e tiveram como efeito 
evidenciar as reações dos africanos diante de seus dominadores: a Depressão 
Econômica, a “Crise Abissínia”22 e a Segunda Guerra Mundial.

A Depressªo Econômica

O ponto culminante da crise subsequente à quebra de Wall Street em 1929 
já fora superado no começo do nosso período mas, a depressão far‑se‑ia sentir 
até o momento do estímulo à recuperação econômica, ocasionado pela Segunda 
Guerra Mundial. As repercussões da crise variaram de colônia a outra, bem 
como no seio de uma mesma colônia, não somente em função das culturas 
desenvolvidas em tal ou qual região e dos meios de produção empregados mas, 
também, de acordo com a capacidade de resistência da agricultura de subsis-
tência e do setor industrial. Igualmente, o choque da crise foi absorvido com 
desdobramentos diversos nas economias baseadas na extração mineral, segundo 
a natureza do mineral exportado. Enquanto o cobre afundara, o ouro, por sua 
vez, subia ao firmamento. Se, por um lado e de uma maneira geral, todos os ter-
ritórios subsaarianos conheciam graves dificuldades em razão do desabamento 
das cotações mundiais das matérias‑primas, a África do Sul, quanto a ela, pôde 
consolidar o seu potencial industrial e lançar as bases da sua hegemonia econô-
mica sobre a África central e meridional.

22	 Ver A. A. BOAHEN (org.), 1987, capítulo 28.
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No que concerne ao camponês africano cujo trabalho era dedicado à pro-
dução voltada para culturas de exportação, ser‑lhe‑ia necessário, desde logo, 
produzir ao menos o dobro para obter o mesmo rendimento. A tonelada de 
amendoim de valor correspondente, em 1929‑1930, a 8 libras e 18 shilings, 
não atingiria nada além de 2 libras e 13 shilings em 1933‑1934. A reação eco-
nômica esperada, nesta situação de baixa dos preços, seria reduzir a produção 
e se voltar para culturas de subsistência. Contudo, certo número de fatores a 
isto se opunham.

Em primeiro lugar, no Congo belga, a administração se empenhou em evi-
tar toda desmobilização econômica, para tomar a expressão de Emil Bustin23, 
impondo tanto culturas obrigatórias aos camponeses, com o objetivo de expor-
tação e para consumo interno, quanto o trabalho de extração mineral, mesmo 
com preços fixados abaixo das cotações de mercado. Ademais, a possibilidade 
de continuar a assegurar, durante os anos mais difíceis da Depressão, um apro-
visionamento em alimentos baratos aos trabalhadores que haviam mantido os 
seus empregos, permitira reduzir eficazmente o custo da mão de obra evitando 
qualquer redução salarial, fato este que auxiliou as grandes sociedades a atra-
vessarem o cabo da crise24.  

Em segundo lugar, na totalidade dos territórios que nos interessam e durante 
o período integralmente considerado, os africanos foram submetidos ao imposto 
direto. Antes da crise, era a fiscalidade indireta que garantia aos administradores 
coloniais a maior parte das suas receitas, com a notável exceção de três territórios 
do Alto‑Comissariado, mas o imposto direto desempenharia, desde então, um 
papel deveras decisivo no conjunto do orçamento colonial. A queda catastrófica 
dos preços pagos aos camponeses pelos seus produtos não provocara nenhuma 
redução nos seus impostos. Isto significa que eles deviam produzir ainda mais 
para poder pagá‑los. Nestas circunstâncias, na Nigéria setentrional, os agricul-
tores tiveram que transferir ao Estado, em dado momento, até 70% dos seus 
rendimentos, em espécie25. 

Em terceiro lugar, em colônias como o Congo belga as quais dispunham de 
importante força de trabalho assalariado, a redução deste efetivo, ocasionada pela 
Depressão, obrigara numerosos trabalhadores a retornarem às suas cidades de 
origem e a cultivarem a terra para pagar os seus impostos. Com efeito, 125.000 
assalariados perderiam o seu emprego no Congo, entre 1930 e 1932.

23	 E. BUSTIN, 1975, p. 101.
24	 B. JEWSIEWICKI, 1977, p. 328.
25	 R. SHENTON, 1986, p. 102.
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Em quarto lugar, numerosos africanos se haviam habituado a comprar artigos 
importados (roupas, utensílios de cozinha e material escolar para as crianças, por 
exemplo), por eles considerados não como produtos de luxo mas, como artigos 
de primeira necessidade, encorajando‑os e levando‑os, ainda mais, a cultivarem 
as terras para continuar a adquiri‑los. O resultado final consistiu, na maioria 
dos casos, em aumentar a produção de culturas de exportação que, inclusive em 
certas situações, aumentaram em até 100%, apesar da permanência dos seus ren-
dimentos em níveis não forçosamente superiores àqueles dos idos de 1928‑1929.

Em termos gerais, os africanos que menos sofreram consequências da crise 
foram aqueles em menor grau engajados na engrenagem da economia capita-
lista mundial, isto equivale a dizer, dedicados exclusivamente à agricultura de 
subsistência. Já habituados a pagar impostos, eles não estariam, inclusive, senão 
marginalmente implicados na economia monetarista. A demanda por cereais 
e inhame26 se mantinha e as indústrias tradicionais conheciam relativo ressur-
gimento. Em contrapartida, para aqueles que se haviam tornado dependentes 
da comercialização de culturas tipo exportação com o intuito de suprir parte 
das necessidades alimentares da sua família, o impacto da crise foi muito cruel.

Junto aos produtores rurais africanos, a Depressão fez nascer um descon-
tentamento perante um sistema colonial que, até então e ainda que de modo 
marginal, pagara pelos seus produtos um preço que permitira a muitos deles 
melhorarem as suas condições de existência, malgrado todas as outras exações 
do sistema. A reversão brutal desta tendência, nos anos 30, com o surgimento 
do descontentamento rural, prepararia o terreno para os militantes nacionalistas, 
possibilitando‑lhes fecundá‑lo durante a década de 1940. A guerra, em que pese 
a forte alta dos preços relativos aos produtos de base, não fez senão exacerbar este 
descontentamento, pois os poderes públicos limitariam o rendimento monetário 
do trabalho dos cultivadores.

As repercussões da recessão mundial atingiriam duramente a indústria mine-
radora, em particular, das minas de cobre em Katanga e na Rodésia do Norte. 
Embora no que diz respeito a esta última, tenha se tratado prioritariamente de 
demissões operárias, recaídas sobre aqueles ocupados em trabalhos na abertura 
de novas minas. As cotações do cobre desabaram em 60% entre 1930 e 1932. O 
Ofício Central do Trabalho de Katanga (OCTK), praticamente interrompera 
todo recrutamento e se ocupara, em contrário, com o repatriamento de traba-
lhadores demitidos em relação aos quais a administração se encontrava pouco 

26	 Consultar R. J. GAVIN e W. OYEMAKINDE, 1980, p. 506‑507, por exemplo.
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disposta a vê‑los em estado ocioso nos centros urbanos27. Mas, nas próprias 
localidades, a maioria dos trabalhadores reconduzidos aos seus lares “tinha a 
maior dificuldade em aceitar a autoridade tradicional”, se dermos crédito ao 
diretor da OCTK quando estimava “que seria necessário certo tempo antes que 
eles se readaptassem à vida na sua comunidade28”. 

A queda nas cotações dos minerais provocaria uma diminuição paralela nos 
salários daqueles ainda empregados. A remuneração semanal dos operários nas 
usinas de extração de estanho, em Jos, na Nigéria setentrional, passara de 6 
ou 7 shillings para 3 shillings e 6 pence. Em geral, embora a retomada tenha 
começado a se manifestar no setor da extração mineral, em meados dos anos 
30, a produção atingiria novamente os seus níveis anteriores à crise somente 
no fim da Segunda Guerra Mundial. A única exceção teria sido a exploração 
aurífica cujas exportações mais que dobrariam em volume, entre 1933 e 1938, 
na Costa‑do‑Ouro, em consequência de um aumento da demanda mundial, 
acompanhado de uma alta nas cotações. Igualmente, a exploração das minas de 
ouro na Tanganyika progredira de tal ordem nos anos 30 que as exportações 
de ouro chegariam à segunda posição, em valor, comparativamente ao sisal. No 
Quênia, uma pequena “corrida do ouro” permitira a ocupação de certos agri-
cultores brancos, relativamente marginalizados e expulsos da terra pela crise.

Mas, na África do Sul, foi o boom do ouro que provocou os mais espetaculares 
efeitos nos territórios britânicos da África meridional e central. A demanda por 
mão de obra era tal, nas minas de ouro do Witwatersrand e nas indústrias criadas 
pelo boom, que o governo da União suspendera a sua interdição à importação 
de mão de obra proveniente do norte do 22o paralelo, recrutando trabalhadores 
inclusive na Tanganyika. Numerosos dentre estes encontraram assim um tra-
balho, permitindo‑lhes pagar os seus impostos e fornecer, na forma de ordens 
de pagamento, algum fundo às suas famílias. Estas remessas de fundos tornar
‑se‑iam uma fonte vital para o Basutoland, país que não possuía outra riqueza 
a explorar além de sua mão de obra, e igualmente no tocante ao Bechuanaland, 
abalado em razão das restrições impostas pela União às importações do seu reba-
nho29 e capaz, desde então, de exportar a mão de obra composta pela população 
habitante nas vastas extensões situadas ao norte do 22o paralelo.

Para os trabalhadores das plantações, a Depressão teve efeitos similares em 
todos os territórios, a saber, demissões e redução salarial. Os agricultores bran-

27	 E. BUSTIN, 1975, pp. 116‑117.
28	 Ibid., p. 117. 
29	 Ver S. ETTINGER, pp. 77‑85.
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cos ou os proprietários metropolitanos de plantações, como o grupo Lever, não 
eram os únicos a empregar mão de obra agrícola imigrada. Na Costa‑do‑Ouro, 
na Nigéria ocidental e na Uganda, uma próspera classe de pequenos capitalistas 
africanos nascera, os seus componentes também deveriam reduzir a sua mão de 
obra, diminuir os salários ou renunciar ao crescimento das suas plantações30. Na 
Costa‑do‑Ouro, especialmente os ricos proprietários de cacauais estavam seria-
mente abalados pelo declínio das cotações do cacau, sobremaneira acentuado 
por se tratar de um alimento de luxo; eles sentiram dificuldades em conservar 
um estilo de vida tornado fortemente dependente de bens importados, estando 
inclinados a desfrutar de diversos aspectos do modo de vida ocidental, especial-
mente no âmbito da educação em relação à qual se tornara então mais difícil 
arcar com os seus custos31. Na Uganda, os salários da mão de obra agrícola foram 
em certos casos, entre 1929 e 1934, reduzidos em mais da metade, prejuízo 
particularmente sentido no Ruanda‑Urundi, de onde provinha a maioria dos 
trabalhadores imigrados.

Os mais duramente atingidos pela crise, por não terem outro meio de sobrevi-
vência ao qual recorrer, foram os pequenos colonos e os empregados expatriados 
das plantações e das sociedades mineradoras; quanto aos primeiros, incapazes de 
resistir às consequências da queda dos preços dos seus produtos, em relação aos 
segundos, demitidos pelos seus empregadores. Em certas cidades mineradoras, 
como Élisabethville, uma em cada três casas europeias estava consequentemente 
vazia. No Quênia, explorações agrícolas estavam ou deixadas ao abandono por 
seus proprietários deslocados em busca de outro emprego, ou cedidas a preços 
desprezíveis a grandes proprietários de terra, capazes de sobreviver apesar das 
dificuldades econômicas.

As empresas de importação‑exportação se mostravam particularmente vulne-
ráveis diante da situação econômica, numerosas pequenas firmas seriam fechadas 
ou compradas por organizações mais solidamente estabelecidas. Uma vez mais, 
muitos empregados, brancos e africanos, foram demitidos, entre eles contava‑se 
grande número de empregados de repartições, instruídos, porém sem nenhuma 
perspectiva de realocação, salvo no setor educacional onde alguns encontrariam 
ocupação. Eles também viriam a aumentar as fileiras dos partidos políticos que 

30	 No tocante às diferentes reações diante da crise, nos pequenos países africanos, conferir, por exemplo, 
G. AUSTIN, 1987; J. D. Y. PEEL, 1983, capítulo 7; J. J. JORGENSEN, 1981.

31	 D. BROKENSHA, 1966, pp. 37‑38 e p. 238. A situação agravou‑se na Costa do Ouro, em fins da década 
de 30, em razão da destruição que afetou os coqueiros, causada pelo swollen‑shoot (doença caracterizada 
pela perda das folhas, pela interrupção no crescimento dos frutos e pelo inchaço dos galhos e das raízes).
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se levantariam em breve contra o regime colonial. Aqueles de retorno à sua 
localidade de origem trar‑lhe‑iam novos valores. Desde 1929‑1930, no distrito 
de Makoni, na Rodésia do Sul, T. Ranger assinala que trabalhadores imigrados, 
provenientes de cidades da Rodésia e da África do Sul, “tornados amargos em 
razão do desaparecimento de qualquer possibilidade de emprego, traziam con-
sigo as ideias do South African National Congress [Congresso Nacional Sul
‑Africano] e da lndustrial and Commercial Workers Union [União Industrial 
e Comercial dos Trabalhadores], além daquelas da Young Manyika Ethiopian 
Society [Sociedade dos Jovens Etíopes Manyika], organizações formadas nas 
cidades, por alguns deles, para expressar as suas aspirações regionais e as suas 
demandas32”. As dificuldades encontradas por alguns homens de negócio africa-
nos que teriam conseguido sobreviver aos anos 30 ter‑lhes‑iam levado a perder 
as ilusões, eventualmente mantidas em relação ao tema de um regime colonial 
por eles apoiado até recentemente.

Para sobreviverem, as firmas expatriadas praticaram acordos de preços; o mais 
célebre se estabeleceu entre os compradores britânicos de cacau da Costa‑do
‑Ouro. Em 1937, os produtores reagiriam se recusando a vender a sua produção, 
movimento seguido por retenções análogas na Nigéria, concernentes à venda do 
cacau e dos produtos derivados da palmeira. Na Uganda, onde o beneficiamento 
do algodão constituía uma das raras atividades de relativa importância da região, 
as usinas de beneficiamento podiam gozar da garantia de uma tarifa mínima fixa 
por libra, cabendo ao plantador suportar a maior parte da perda devida à queda 
das cotações. Buscando compensar os seus prejuízos, os plantadores de algodão 
assim aumentaram a sua produção, contribuindo para a maior prosperidade das 
usinas de beneficiamento cujo número não fora acrescido33.

No que tange aos administradores coloniais, belgas ou britânicos, a crise 
significava uma queda nas receitas provenientes dos direitos de importação e 
de exportação. A sua reação imediata consistiu em demitir pois era impossí-
vel fazer a menor economia no tocante ao serviço da dívida que formava um 
dos principais componentes do orçamento para a maioria deles34. Os africanos 

32	 T. O. RANGER, 1983, p. 81.
33	 J. J. JORGENSEN, 1981, pp. 147‑150.
34	 M. HAILEY, 1938, pp. 1432‑1433. Além do financiamento da estrada de ferro, o Nyasaland reservava, 

em 1936‑1937, 15,8% de seu orçamento para o serviço da dívida; a Rodésia do Norte, 16,2%; e a Nigéria, 
21,4%. Em algumas colônias, o endividamento era, entretanto, muito menos pesado: Costa do Ouro, 
3,7% e Serra Leoa, 7,2%. O percentual do orçamento consagrado à administração alcançava até 50% 
na Gâmbia e em Zanzibar, mas não ultrapassava 29,3% na Nigéria. Em 1934, o Congo belga destinava 
metade de seu orçamento para o serviço da dívida (p. 1454).
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demitidos se encontravam, por sua vez, de bom ou mau grado, em um mercado 
de trabalho desprovido de elasticidade e incapaz de absorver um acréscimo de 
africanos instruídos ou parcialmente instruídos. Nas fileiras do pessoal adminis-
trativo europeu, os cortes foram tais que parecia revivido o tempo do êxodo dos 
expatriados, outrora conhecido durante a Primeira Guerra Mundial. 

Porém o êxodo dos brancos não atingira uma amplitude que conduzisse os 
africanos a poder acreditar, como na África Ocidental francesa entre 1914‑1918, 
que eles verdadeiramente fossem partir35 mas, contudo, a população branca do 
Congo passaria de um efetivo de 25.700, em 1930, para 17.600 em 193436. As 
reduções de pessoal também teriam como corolário uma redução nos serviços 
prestados pela administração aos seus administrados africanos, em particular, nas 
áreas da saúde, da educação e das obras públicas. Os africanos da elite letrada 
contemplavam, como dantes nunca ocorrera, a falência do Estado colonial ao 
qual, em comparação com a geração precedente, haviam trazido um apoio entu-
siasta pois assim percebiam um meio de colher os frutos da ocidentalização.

O desenvolvimento não fora jamais expressamente inscrito no programa das 
potências coloniais, tanto menos como uma obrigação perante os seus sujeitos 
africanos; contudo, as administrações locais cumpririam grande parte do que 
hoje chamaríamos obra de desenvolvimento, levando a cabo a construção de 
estradas, de vias férreas, de pontes e portos que eram concebidos, evidente-
mente, antes de tudo para facilitar a exportação de produtos. Com a crise, foi 
preciso abandonar boa parte destes projetos ou postergá‑los indefinidamente. 
Na maioria dos territórios, os canteiros de obras públicas não retomariam, antes 
da Segunda Guerra Mundial, os seus níveis de atividade experimentados no fim 
dos anos 20. Contudo, o British Colonial Development Act [Lei Sobre o Desen-
volvimento das Colônias] de 1929, redigido antes da crise, visava estimular os 
projetos produtivos nas colônias, porquanto o critério de seleção destes planos 
seria o grau de desenvolvimento, por eles produzido, na economia metropolitana, 
especialmente em termos de criação de empregos. Os capitais em jogo variavam 
de território a outro, sendo em geral derrisórios. As principais realizações, na 
zona do nosso interesse, foram a abertura da mina de ferro de Marampa, em 
Serra Leoa, mediante um investimento de 264.000 libras esterlinas, e a constru-
ção da ponte sobre o rio Zambeze, no Nyasaland37. Os projetos desenvolvidos 
não o foram sempre em benefício da colônia interessada. Por exemplo, Leroy 

35	 Consultar M. CROWDER e J. OSUNTOKUN, 1986.
36	 E. BUSTIN, 1975, p. 129.
37	 Ver D. J. MORGAN, 1980, volume 2, no concernente ao contexto geral; S. CONSTANTINE, 1984.
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Vail demonstrou que a construção da ponte sobre o Zambeze se projetara não 
para atender aos interesses do Nyasaland mas, para permitir o fornecimento das 
encomendas à indústria siderúrgica britânica, em plena estagnação. Para o Nya-
saland, o resultado nítido da operação consistira em um enorme endividamento 
externo que levaria os poderes públicos a autorizar, na colônia, o recrutamento 
de africanos como mão de obra para a Rodésia do Sul e para a África do Sul38. 
Os recursos colocados ao dispor pelo British Colonial Development Act, de 1929, 
eram mínimos diante das perdas de rendimento registradas pelas colônias, após 
o desabamento das cotações.

A crise expunha a falência da política colonial, como constatado por ao 
menos alguns de seus responsáveis, os quais, como sir Philip Mitchell, governa-
dor da Uganda de 1935 a 1940, não eram atingidos pela miopia que parece ter 
afetado, desde então, a visão dos exegetas da obra colonial. Em 1939, as notas 
informativas confidenciais, remetidas por sir Philip aos funcionários europeus 
do Colonial Office, traçavam um quadro sombrio da situação:

“Se, com resolução, eliminarmos dos nossos espíritos as ideias recebidas, incluindo 
aqui uma imagem romântica do primitivo e do pitoresco que ainda, por ventura, 
tardiamente ali permaneça e, se olharmos a moderna África oriental como ela real-
mente se apresenta, o quadro seria perturbatório.
A pobreza se encontra largamente disseminada e as pessoas sofrem de grande 
número de doenças às quais se acrescenta, em geral, a desnutrição. 
O trabalho assalariado está frequentemente acompanhado por uma deterioração das 
condições de habitação e de nutrição, os próprios salários são baixos e o nível de 
esforço e de eficácia no trabalho é medíocre.
A instrução permanece rudimentar e ineficaz, salvo para pequeno número de pri-
vilegiados [...], menos de 5% da população atinge o grau de instrução mínimo e 
obrigatório, indicado a todas as crianças do Reino Unido39.”

Portanto, desta forma, enquanto ganhavam vigor os protestos manifestos 
contra a conduta de um regime colonial agravado pela crise, críticas da mesma 
ordem se faziam ecoar na metrópole, não somente na imprensa e no Parlamento 
mas, nos próprios corredores do Colonial Office40. Enquanto a França expe-
rimentava um movimento comparável, nada similar se produzia na Bélgica41.

38	 L. VAIL, 1975.
39	 P. MITCHELL, 1939, p. 29.
40	 R. D. PEARCE, 1982.
41	 Fondation Louis‑de‑Brouckerie/Institut Émile‑Vandervelde, p. 20 e subsequentes.
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O impacto da Segunda Guerra Mundial nos 
territórios sob domínio britânico e belga

Os territórios belgas e britânicos praticamente não haviam mantido relações 
durante os anos de crise. Os raros contatos se tinham limitado à questão das 
fronteiras comuns e àquela das migrações de mão de obra entre os territórios 
belgas e os seus vizinhos da África Central e Oriental sob administração bri-
tânica: Sudão, Uganda, Tanganyika e a Rodésia do Norte. Ora, à imagem do 
ocorrido entre 1914 e 1948, os destinos destes dois conjuntos seriam chamados 
a se entrecruzar durante a Segunda Guerra Mundial, pois a Grã‑Bretanha e a 
Bélgica encontrar‑se‑iam diante do mesmo inimigo comum: a Alemanha. A 
Bélgica seria invadida e ocupada pelos alemães em maio de 1940 e a sua colônia 
do Congo se tornara então o ponto focal da sua existência independente, exa-
tamente como a África Equatorial francesa se apresentava em relação à França 
livre. Contudo, em adverso a esta última, o Congo belga funcionava como um 
Estado‑colônia efetivamente independente da administração ou da política eco-
nômica e sobre o qual o governo belga, exilado em Londres, não exercia senão 
um relativamente limitado controle, mesmo sendo responsável por 85% do seu 
financiamento42. A Grã‑Bretanha, por sua vez, tendo mantido a integridade 
do seu território, conservava as suas dependências coloniais sob um controle, 
evidentemente, tão estrito quanto em tempos de paz. Mas, o seu destino estaria, 
desde logo, intimamente ligado àquele das suas colônias africanas que forne-
ciam tropas e carregadores ao seu exército e aprovisionavam as suas usinas em 
produtos agrícolas e minerais. Este quadro se agravara após a conquista, pelos 
japoneses, dos impérios coloniais da Europa no Sudeste asiático, duro golpe 
aplicado no prestígio da Grã‑Bretanha aos olhos dos seus sujeitos coloniais.

A perda da principal fonte de abastecimento em estanho, látex e produtos 
derivados da palmeira transformara o Congo belga e as dependências britânicas 
da África em novos fornecedores destas matérias‑primas, absolutamente vitais 
para o esforço de guerra anglo‑americano. Antes mesmo da vitória japonesa no 
Sudeste da Ásia, acontecera uma reorientação decisiva no comércio do Congo 
no qual 85% das exportações eram dirigidas “em 1941, para a Grã‑Bretanha, os 
Estados Unidos, a Rodésia e a África do Sul, em lugar dos parcos 5% em 193943”. 
A administração do Congo belga, em razão da sua própria importância para 

42	 Académie royale des sciences d´outre‑mer, 1983, p. 12.
43	 A. LEDERER, 1983, p. 134.
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a causa aliada se preocupava, em tempos de guerra, com a preservação da sua 
autonomia, simultaneamente, perante os Aliados e o governo belga estabelecido 
em Londres, bem como em manter a sua independência econômica, insistindo 
na preservação das relações comerciais com aqueles seus clientes que melhor 
pagavam44. A demanda por abastecimento, endereçada ao Congo belga pelos 
Aliados e tangente aos produtos outrora provenientes do Sudeste da Ásia, teve 
um impacto muito forte: a produção de estanho passou de 2.750 toneladas em 
1939, para 17.300 toneladas em 1945; o látex, de 1.142 em 1939, para 11.337 
toneladas em 1944; quanto ao óleo de palma, ela avançou de 89.947 toneladas 
para 144.271 toneladas45. Aumentou em proporções análogas a produção de 
outros produtos essenciais, como zinco, cassiterita, carvão, cobre ou madei-
ras para construção. Os territórios dependentes do Reino‑Unido conheceram 
elevações similares nas suas atividades produtivas. Como mostrou Raymond 
Dummett, estas exportações de produtos minerais teriam sido indispensáveis à 
vitória final dos Aliados. Em particular, a fabricação da bomba atômica, preci-
pitante do fim da guerra contra o Japão, dependia do fornecimento de urânio 
pelas minas do Congo belga46.

Tais acréscimos na produção exigiriam uma utilização intensiva dos recursos 
em mão de obra das colônias. Primeiramente, todos estes territórios britânicos 
foram levados a contribuir na qualidade de reservatórios de soldados e traba-
lhadores. No protetorado de Bechuanaland, por exemplo, 10.000 homens foram 
recrutados pelo African Pioneer Corps [Corpo de Pioneiros da África], em 
uma população total avaliada na ordem de 250.000 habitantes. Neste caso, no 
tocante à força de trabalho agrícola e industrial, tratava‑se de uma convocação 
demasiadamente importante mas, em todas as colônias onde seria realizado um 
recrutamento, voluntário ou forçado, pesados tributos cobrar‑se‑iam junto àque-
les que teriam permanecido no seu lugar de origem. O aumento da demanda 
por gêneros alimentícios, látex, madeiras e minerais acrescentava‑se, com efeito, 
às exigências dos programas de obras públicas requeridas pelo esforço de guerra, 
bem como à elevação na demanda por mão de obra para as novas usinas implan-
tadas no Congo belga, especificamente destinadas às atividades produtivas que 
a Europa não podia suprir.

Em cada colônia, métodos distintos foram empregados para assegurar este 
aumento da produção de matérias‑primas estratégicas. No Congo belga, forne-

44	 J.‑C. WILLIAME, 1983.
45	 R. ANSTEY, 1977, p. 144.
46	 R. DUMMETT, 1985, p. 392.
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cedor relativamente pequeno de homens para os exércitos aliados (uma unidade 
congolesa juntar‑se‑ia ao corpo expedicionário que liberou a Etiópia dos ita-
lianos e homens seriam incorporados às unidades sul‑africanas e rodesianas), a 
população civil seria mobilizada de forma quase militar para garantir o aumento 
da produção. Camponeses eram constrangidos ao trabalho forçado em canteiros 
de construção de estradas ou organizados em equipes de extração nos seringais. 
Colheitas eram requisitadas. Um dos pontos essenciais da política belga no 
Congo consistira, desde o pré‑guerra, em exigir de todo africano vivendo em 
“sociedades de costumes” a realização de 60 dias de trabalho obrigatório (remu-
nerado ou não) na comunidade local. Estes trabalhos comportavam a construção 
e a manutenção das estradas assim como a produção de gêneros alimentícios. 
Esta política, sancionada por um decreto de dezembro de 1933, contribuíra ao 
combate dos efeitos da crise e era aplicada, desde então, com ainda maior rigor, 
em razão das necessidades relativas ao prosseguimento da guerra. Se a Bélgica 
não podia combater ao menos podia prover aos Aliados os meios para fazê‑lo. 
Em 1944, o número máximo de jornadas de trabalho obrigatório passara a 120. 
Aqueles que se ausentassem deste dever compareceriam perante tribunais de 
polícia, de tal forma que o braço da justiça de Estado seria também requerido, 
pela administração, com o intuito de também fazer aplicar a sua política de 
aumento da produção47. Evidentemente, os principais agentes desta política 
eram os chefes, apesar do aumento da sua impopularidade. Em seu conjunto e 
durante a guerra, os esforços suplementares impostos aos camponeses do Congo 
foram, segundo as palavras de Jean Stengers: “consideráveis e, por vezes, muito 
penosos48”. 

Na África britânica recorreu‑se muito menos ao trabalho obrigatório. Os 
principais exemplos foram, após a conquista das Filipinas e da Indonésia pelos 
japoneses, os trabalhos forçados nas minas de estanho da Nigéria49 e o recruta-
mento de trabalhadores nas plantações de sisal da Tanganyika. Este alistamento 
visava satisfazer as necessidades em matéria de cordel para amarração dos ame-
ricanos50 e dos agricultores brancos do Quênia. No tangente a estes últimos e 
segundo os termos do protesto manifestado à época por Arthur Creech‑Jones: 
“eles teriam garantido para si, sob a cobertura das necessidades da guerra, uma 

47	 R. ANSTEY, 1977, p. 147.
48	 J. STENGERS, 1983, p. 11.
49	 A propósito do escândalo provocado por esses acontecimentos no Parlamento, consultar M. CROW-

DER, 1980, p. 495.
50	 J. ILIFFE, 1979, p. 343.
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figura 4.1  Peça de artilharia antiaérea manobrada por soldados africanos durante a Segunda Guerra Mun-
dial.  (Fonte: Ministério da Informação do Reino‑Unido. Foto: Topham, Londres.)

nova concessão em detrimento dos africanos51”. Mas, se o recrutamento dos sol-
dados e da mão de obra para a armada se fazia, em grande parte e teoricamente, 
com base no voluntariado, na prática ele era amiúde obrigatório. Uma vez mais, 
os chefes constituíram‑se nos principais agentes recrutadores. Quando se lhes 
impunha coagir, intuindo fornecer os efetivos solicitados pela administração, a 
sua impopularidade aumentava ainda mais. Se os bamangwatu cujo chefe havia 
sido Tshekedi Khama, por aproximadamente um quarto de século, depuseram
‑no em 1949, isto se deveu parcialmente ao papel por ele desempenhado no 
recrutamento para os britânicos52. No entanto, como demonstrado por David 
Kiyaga‑Mulindwa, este rei era animado pelas melhores intenções pois, ao for-
necer aos britânicos os homens que eles necessitavam para formar uma unidade 
militar inteiramente distinta da armada sul‑africana, ele e os outros chefes espe-

51	 Citado por R. SMYTH, 1985.
52	 Ver M. CROWDER, 1985a; N. PARSONS, 1985.
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ravam que os britânicos se sentissem em débito em relação aos botsuanos os 
quais assim estariam certos de jamais serem extraditados para a África do Sul53.

Em suas colônias, belgas e britânicos efetuaram a mobilização da população 
africana segundo diferentes modalidades, desenvolvidas com base em concepções 
incomparáveis entre si. Os belgas, não projetando para os africanos instruídos 
nenhum futuro político relativamente à gestão do Estado colonial, não apresenta-
riam nenhum constrangimento ao não fazer distinção entre suscitar e exigir apoio. 
Nas colônias britânicas, inclusive naquelas dominadas pelos brancos, tal qual na 
Rodésia do Norte54, fora penoso persuadir os africanos a participarem do esforço 
de guerra, apresentando‑se como voluntários ao serviço militar, aumentando a 
produção ou, ainda, depositando a sua contribuição nas caixas de guerra, tudo em 
troca da promessa de uma melhoria, ao final da guerra, na sua situação econômica, 
social e política. Por meio de anúncios radiofônicos, em sessões de cinema itine-
rante e nos balcões de informação, repetia‑se aos africanos serem eles os parceiros 
dos seus mestres coloniais na luta pela democratização e na promessa do melhor 
dos mundos, este último a esperá‑los no pós‑guerra55. Os funcionários coloniais 
“encontrar‑se‑iam assim projetados ao papel, para eles inabitual, de propagandistas 
do império. Eles postar‑se‑iam em praça pública e utilizariam todos os meios à 
sua disposição para seduzir a opinião pública56”.

Precisamente no limiar da guerra, o novo Colonial Development and Welfare 
Act fora promulgado e marcaria, embora não abrisse ao conjunto do império 
nada além de um crédito anual de 5 milhões de libras, uma importante mudança 
na atitude dos britânicos, no que diz respeito à gestão das suas colônias: pre-
liminarmente, o esforço de desenvolvimento deveria ser empreendido, desde 
logo, não com vistas às vantagens oferecidas ao país doador mas, em adverso, 
em função das necessidades imediatas das colônias interessadas; sem dúvida 
igualmente importante, o governo colonial deveria prover os fundos necessá-
rios ao bem-estar social da população, desenvolvendo serviços educacionais ou 
criando hospitais; em desenlace e constituindo talvez o traço mais significante, 
o velho princípio, qual seja, o autofinanciamento das colônias, seria definitiva-
mente abandonado57. No Ministério das Colônias e no Gabinete, o debate em 

53	 D. KIYAGA‑MULINDWA, 1984.
54	 R. SMYTH, 1984.
55	 Consultar J. CARY, 1944.
56	 R. SMYTH, 1984.
57	 Tal era certamente o ponto de vista do governador das colônias, sir Bernard Bourdillon: consultar J. 

WHITE, 1981, pp. 233-234; S. CONSTANTINE, 1984, capítulo 9.
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torno do futuro político das colônias se iniciara, malgrado a espera pelo fim 
das hostilidades, hiato necessário, para que um programa de “descolonização” 
propriamente dito, ganhasse a luz do dia. No desenrolar da guerra, a incerteza 
reinava quanto a saber quem herdaria o poder: autoridades autóctones, elite 
educada ou uma associação entre estes dois grupos. Mas, sejam quais forem as 
suas formas, nenhuma data fora prevista para a transferência do poder aos afri-
canos. Promessas de reforma política haviam sido feitas nas colônias da África 
Ocidental e, embora o seu alcance se tenha revelado totalmente insignificante, 
deve-se observar que os projetos elaborados, tanto no que diz respeito à Nigéria 
quanto relativamente à Costa-do-Ouro, testemunham da incerteza reinante em 
relação à escolha dos futuros beneficiários do poder58.

No Congo, nenhuma promessa desta ordem fora expressa pela administração. 
O Estado colonial, de fato independente durante o transcorrer da guerra e em 
estreita relação econômica com os britânicos e americanos, continuava a exercer 
o mesmo rígido controle sobre a população africana, comparativamente à época 
em que ele derivava diretamente da autoridade do Ministério Belga das Colô-
nias. Não se fazia nenhuma concessão à id de um eventual papel político dos 
africanos na vida da colônia, em que pesem os sinais manifestos de uma insa-
tisfação e de uma agitação que se haviam ampliado durante os anos de guerra59. 
Como sublinha J. Stengers, a guerra não fora, para este país, “um período de 
maiores transformações. Sobre quaisquer pontos de vista, no que diz respeito à 
evolução do Congo, ela não representou um ponto de inflexão60”. Após a guerra, 
o antigo regime de governo colonial, sob a autoridade da metrópole, seria uma 
vez mais imposto. Nos anos do imediato pós-guerra, o Congo desempenhara 
em relação à recuperação da Bélgica um papel tão essencial quanto outrora, 
fornecendo aos Aliados alguns ingredientes à sua vitória. Segundo o escrito por 
R. Anstey, “essencialmente, as políticas econômicas e administrativas dos anos 
da guerra representam um desenvolvimento das práticas existentes e, de forma 
alguma, das inovações; a continuidade também constitui um dos traços do 
pós-guerra61”. Seria preciso alcançar o ano de 1950 para acompanhar o começo 

58	 Para uma interessante análise acerca das discussões sobre o futuro das colônias na África, desenvolvidas 
no Colonial Office durante a guerra, notadamente quanto à existência de projetos de descolonização, 
conferir J. FLINT, 1983, pp. 389-411 e a resposta de R. D. PEARCE, 1984, pp. 77-93.

59	 R. ANSTEY, 1977, p. 157.
60	 J. STENGERS, 1983, p. 11.
61	 R. ANSTEY, 1977, p. 159.
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da contribuição belga, de forma substancial, ao desenvolvimento econômico e 
social do Congo.

O impacto da guerra sobre as dependências africanas da Grã-Bretanha fora 
muito diferente. De forma geral, a nova id provinda da crise segundo a qual o 
governo britânico teria a obrigação de assegurar o bem-estar econômico e social 
das suas colônias, expandir-se-ia no decorrer da guerra. Certos planos seriam 
então elaborados no sentido de criar, nas colônias, estabelecimentos de ensino 
superior e outros destes projetos visariam lá construir organizações sindicais. 
Créditos foram reservados para a pesquisa colonial, desta forma, criou-se: um 
Conselho de Pesquisa sobre os produtos coloniais, um Conselho de Pesquisa 
colonial voltado para a ciências sociais, um Comitê de Pesquisa dedicado à 
medicina, bem como um Comitê de Pesquisa sobre agricultura, saúde animal e 
florestas coloniais.

A Grã-Bretanha engajar-se-ia na via das reformas: por um lado e primei-
ramente, sob a pressão do seu aliado americano, não disposto a fazer a guerra 
unicamente para permitir-lhe a conservação do seu império; também e por outro 
lado, intuindo responder às incitações provindas do Colonial Office e de outras 
fontes; assim como, finalmente e de forma preventiva, para evitar a repetição dos 
distúrbios ocorridos nas Antilhas em 1940 em razão de escandalosas condições 
econômicas e sociais. Tornara‑se rapidamente notório que, no pós‑guerra e 
sobretudo na África Ocidental, o programa experimental de reformas, lançado 
durante a guerra, mostrar‑se‑ia completamente inapropriado. Malgrado a reto-
mada econômica por ela suscitada, a guerra, em lugar de diminuir o desconten-
tamento rural e urbano dos anos 30, tê‑lo‑ia exacerbado. Os agricultores não 
haviam plenamente aproveitado a nova elevação das cotações mundiais dos seus 
produtos de exportação pois, a administração controlava os preços e destinava as 
somas, obtidas da diferença entre preços mundiais e preços locais, a uma caixa 
de compensação cuja função seria financiar as compras de material bélico nos 
Estados Unidos. Assim, na Tanganyika, o sisal era comercializado por menos da 
metade do preço pago pelos americanos, o que permitiria ao Tesouro britânico 
acumular, segundo os cálculos de J. Iliffe, um benefício de 11 milhões de libras, 
durante o período de controle sobre os preços62.

No Quênia, os agricultores brancos conheceriam um renascer da fortuna, 
sobretudo a partir da ocupação, pelos japoneses, das colônias dos Aliados no 
Extremo Oriente. Os poderes públicos compravam‑lhes o milho a preços 

62	 J. ILIFFE, 1979, p. 344.
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subsidiados e mecanismos de assistência financeira haviam igualmente sido 
implantados para o linho, o centeio e o trigo. O preço subsidiado garantido 
aos colonos era amiúde duas vezes mais elevado que aquele ofertado aos cul-
tivadores africanos que tampouco viveriam qualquer período de prosperidade, 
a ponto de levá‑los a colocarem novas terras em aproveitamento. Em gestação, 
o conflito de interesses entre os dois grupos de agricultores não fizera senão 
se acentuar63. 

Embora os agricultores africanos não gozassem de todos os benefícios 
alcançados com a elevação das cotações dos produtos no mercado mundial e, 
em certos casos, sequer os percebessem, ser‑lhes‑ia necessário pagar mais caro 
pelas mercadorias importadas cuja oferta se encontrava reduzida em razão das 
dificuldades no âmbito do transporte marítimo. Como consequência, surgiria 
uma inflação de incidência indistinta sobre trabalhadores rurais e urbanos. Na 
Tanganyika, os preços quase dobrariam durante a guerra e os autores de uma 
enquete conduzida em Dar es‑Salaam, no ano de 1942, notariam que “cerca 
de 87% dos empregados nos serviços públicos recebem um salário com o qual 
lhes é materialmente impossível subsistir sem endividamento64”. O número de 
trabalhadores urbanos aumentara sensivelmente, tanto em razão da implantação 
de indústrias de substituição para os produtos importados cuja compra não ser
‑lhes‑ia mais possível, quanto em consequência do início das obras de constru-
ção de estradas, objetivando permitir a comunicação entre a África Ocidental e 
a África Oriental, ligação esta tornada essencial para as operações militares na 
África do Norte e, igualmente, fundamental para a provisão e abastecimento 
em combustível dos navios a caminho da Índia e da campanha da Birmânia. 
No Congo belga, a guerra estimulara o êxodo rural pois, os africanos desejavam 
se livrar da política desenfreada de recrutamento executada pelas autoridades e 
das suas pesadas exigências em matéria de produção agrícola65. 

O crescimento de um proletariado urbano não se acompanharia de um com-
parável desenvolvimento no tangente às possibilidades habitacionais, muitos de 
seus componentes viviam em terríveis condições de existência nas favelas. Neste 
contexto, agravado pela inflação, tal proletariado encontrar‑se‑ia maduro para 
a ação política e reivindicatória. Numerosas greves foram desencadeadas em 
apoio a reivindicações salariais durante a guerra na África britânica. No pró-

63	 D. ANDERSON e D. THROUP, 1985, p. 335 e subsequentes.
64	 Report of enquiry into wages and cost of living of low grade African government employees in Dar es Salaam, 

setembro de 1942, citado por J. ILIFFE, 1979, p. 354.
65	 R. ANSTEY, 1977, p. 173.
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prio Congo belga onde a autoridade era exercida de modo muito mais estrito, 
os operários da União Mineradora por‑se‑iam em greve em 1941, em protesto 
contra a degradação das suas condições de existência, não retornando ao trabalho 
senão coagidos ou forçados, através da intervenção das forças armadas após o 
assassinato de 70 grevistas66.

A guerra estimulava igualmente as ambições dos indivíduos pertencentes à 
elite  instruída, entre eles alguns vir‑se‑iam atribuir‑lhes postos na administra-
ção e nos negócios da colônia, em substituição a funcionários e gestores britâ-
nicos militarmente convocados. Estas ambições inspirar‑se‑iam, notadamente, 
na Carta do Atlântico, assinada em 1941 por Franklin D. Roosevelt e Winston 
Churchill, texto de afirmação “do direito, de todos os povos, à escolha da forma 
de governo sob a qual eles pretenderiam viver” e de expressão do desejo em 
“ver restaurados os direitos soberanos e a autonomia àqueles aos quais estas 
atribuições teriam sido usurpadas pela força”. A infirmação ulterior do Primeiro 

66	 B. FETTER, 1976, p. 173.

figura 4.2  O dia da independência da Suazilândia: o chefe Sobhuza II, “o Leão da Suazilândia”, passa em 
revista as suas tropas. (Foto: Camera Press, Londres. Foto de Jan Kopec.)
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Ministro britânico segundo o qual a Carta não dizia respeito aos territórios 
africanos do seu país, não fizera senão exacerbar os rancores nacionalistas vis
‑à‑vis do regime colonial. A este respeito, o contraste com a África belga era 
evidentemente surpreendente, aqui não havia nenhuma elite instruída pois a 
escola primária consistia no mais elevado nível de instrução ao qual podia aspirar 
a maioria dos africanos, se resumindo as possibilidades de educação, muito mais 
além, em tudo e por tudo, ao seminário católico.

A elite não fora a única a ver as suas ambições excitadas em razão da guerra. 
Os homens recrutados nas propriedades rurais para combaterem na Birmânia 
ou para trabalharem como operários no Oriente Médio e na Itália, estes indi-
víduos haviam adquirido novas competências e aprendido novas profissões; 
muitos deles haviam sido alfabetizados; outros tantos foram aqueles que expan-
diram os seus horizontes ao permanecer na Índia onde haviam testemunhado 
a exigência da partida dos britânicos por parte dos nacionalistas, igualmente na 
Itália, país onde presenciaram as massivas destruições que os brancos haviam 
sido capazes de se infligir uns contra os outros. Quando retornaram ao seu país, 
estes homens alimentaram para si mesmos e para os seus filhos, ambições muito 
distintas daquelas por eles conhecidas à época do seu recrutamento. No Congo 
belga, as aspirações nascidas sob outros céus permaneciam sufocadas por um 
sistema administrativo cujos acessos, rigorosamente controlados, não deixavam 
alternativa política alguma aos africanos. No próprio desenrolar da guerra, afri-
canos instruídos já tentariam, portanto, pela primeira vez, abrir uma brecha no 
regime colonial; com efeito, suboficiais negros montaram contra os belgas, em 
Élisabethville, uma conspiração mal organizada, facilmente neutralizada67. Mas, 
em colônias como a Costa‑do‑Ouro ou a Nigéria, os soldados desmobilizados 
da guerra podiam expressar as suas novas aspirações, transformando‑se em 
militantes, por vezes dirigentes, dos partidos políticos em luta desde logo pelo 
direito dos africanos ao autogoverno.

A `frica sob domínio britânico e belga no 
limiar da luta pela independŒncia

Em 1935, era inimaginável conceber a independência, um quarto de século 
mais tarde, da maior parte da África britânica e belga. A administração colonial 

67	 Ibid. 
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britânica admitia‑lhe a possibilidade em um prazo mínimo de três gerações e os 
belgas pensavam serem necessários ao menos cem anos antes de poder sequer 
projetar a questão da independência. Até o mais otimista dos líderes políticos 
da África Ocidental não seria capaz de prever que, em 1960, e a fortiori, em 
1957, tal objetivo fosse atingido. Nos anos 30, a palavra independência não apa-
recia com frequência nos discursos dos políticos africanos. Ora, desde 1945, no 
tocante ao essencial da África britânica e quiçá da África belga, a independência 
assimilava‑se a um objetivo plausível, embora ainda distante. A possibilidade da 
chegada da Costa‑do‑Ouro ao estatuto da independência era um tema evocado 
no Colonial Office, ainda que estimada a sua “pouca probabilidade de concre-
tização em menos de uma geração68”. A década de 1935‑1945 constitui assim 
um momento capital da história colonial e, indubitavelmente durante um longo 
período, debater‑se‑á acerca dos fatores de mudança em curso. A Grande Crise 
Econômica e a Segunda Guerra Mundial haviam exercido uma forte influência, 
tanto sobre a atitude dos colonizados quanto sobre aquelas dos... colonizadores. 
Contudo, algumas evoluções haviam ocorrido antes mesmo das repercussões da 
crise na África e, certamente, antes que esta última tenha sofrido o impacto da 
Segunda Guerra Mundial.

Antes de tudo, o investimento inicial realizado no âmbito educacional na 
África, particularmente na África britânica em fins do século XIX e nos pri-
mórdios do século XX, começara a oferecer os seus frutos criando uma elite 
com uma consciência política; ora, uma correlação direta estabelecera‑se entre 
as proporções da elite educada e a população de uma colônia, por um lado, e o 
desenvolvimento de um movimento nacionalista eficaz, por outro lado. Desta 
forma, o rico Congo belga, onde as possibilidades de instrução oferecidas aos 
africanos eram reduzidas ao mínimo, permanecia muito atrasado em compa-
ração ao seu vizinho, o Sudão anglo‑egípcio (atual Sudão), país pobre, porém 
dotado de escolas de direito, engenharia, veterinária, agronomia e medicina, 
abertas no pré‑guerra. Em seguida, seja qual fora o sistema de exploração empre-
gado pela potência colonizadora, aproximadamente em meados dos anos 30, a 
maioria dos africanos estava, de uma forma ou outra, diretamente implicada 
no funcionamento da economia colonial e a política aplicada pelos mestres da 
colônia os atingia quase em sua totalidade.

A Depressão e a Segunda Guerra Mundial reforçariam, cada qual a sua 
maneira, a percepção pelas elites das injustiças do sistema colonial, especial-

68	 Constitutional development in Africa, memorando redigido por A. COHEN, Public Record Office, 
Londres, CO847/36/47238, citado por J. P. HARGREAVES, 1985, p. 438.
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mente quanto à sua participação no sistema, antes bloqueada e em seguida 
facilitada por estes acontecimentos. Outrossim, a Depressão e a Segunda Guerra 
Mundial, em função dos desafios que a economia mundial infringira‑lhes e das 
perspectivas que ela abrira e posteriormente fechara, estes eventos históricos 
apuraram o entendimento do campesinato e do nascente proletariado no que 
tange ao Estado colonial. Em decorrência desta evolução, as potências coloniais 
encontrar‑se‑iam diante de uma África muito diferente daquela dos primórdios 
dos anos 30. Quando tomaram consciência da realidade destas mudanças, os 
britânicos estavam preparados e adaptados a elas, no que diz respeito aos belgas, 
esta preparação não ocorrera e as consequências desta inadequação mostrar‑se
‑iam catastróficas.
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125“Procurai primeiramente o  reino político...”

C A P Í T U L O  5

“Procurai primeiramente o reino político e todo o restante vos será dado 
em suplemento1.” Quando pronunciou estas palavras, Kwame Nkrumah estava 
persuadido que a independência política era a chave de todas as melhorias proje-
tadas para a condição africana. Esta declaração derivava da ideia de primazia do 
político nos assuntos humanos − concepção radicalmente diferente daquela pró-
pria ao determinismo econômico. Caso fosse um marxista por completo, Kwame 
Nkrumah teria proclamado: “Procurai primeiramente o reino econômico e todo 
o restante vos será dado em suplemento.” 

E, no entanto, em uma situação colonial, a preponderância dada por Kwame 
Nkrumah ao político estava, ao menos em parte, justificada. A África colonial 
deveria realmente começar por se esforçar em adquirir a soberania política antes 
de planejar qualquer outro tipo de soberania. Mas, Nkrumah deixava obscura uma 
simples distinção que a lógica nos ensina − aquela existente entre condiçªo suficiente 
e condiçªo necessÆria. A soberania política (“o reino político”) era realmente uma 
condição necessária para que a África pudesse realizar ou satisfazer qualquer uma 
das suas aspirações essenciais. Mas, a soberania política por si só não era suficiente. 
Ela não era uma condição suficiente. E, simplesmente, não consiste em algo ver-
dadeiro a afirmação “todo o restante vos será dado em suplemento”.

A situação reinante em Gana, pátria de Nkrumah, nos anos 1980, parecia muito 
bem desmentir as suas opiniões. Com efeito, tudo lá se passava como se antes tivesse 

1	 K. NKRUMAH, 1957, p. 164.

“Procurai primeiramente o  
reino político...”

Ali A. Mazrui
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sido necessário dizer: “Procurai primeiramente o reino político e todo o restante vos 
será retirado.” A economia estava em piores condições que aquelas vividas na época 
da chegada à soberania política; o sistema educativo se deteriorara; as estradas se 
degradavam, as vias férreas enferrujavam, os telefones não mais tocavam, as infraes-
truturas em geral tombavam em decrepitude. Uma diáspora ganense se constituíra, 
privando o país de numerosos homens de valor, doravante espalhados pelos quatro 
cantos do mundo. O cacau ganense era vendido como se fosse cacau marfinense, 
no intuito de se obter preços mais elevados. Se o presidente Nkrumah, fundador 
de Gana e o presidente Houphouët‑Boigny, fundador da Costa‑do‑Marfim, tives-
sem apostado no respectivo valor dos modelos opostos, por eles adotados, os fatos 
aparentemente teriam dado a razão ao presidente marfinense. Ele próprio obtivera 
lucros superiores ao preço de certa diluição da soberania política.

Se, por um lado, Nkrumah avaliara com exatidão, ao afirmar que a África 
deveria procurar primeiramente o reino político e se, por outro lado, ele se enga-
nou ao perceber nesta busca uma condição suficiente para que “todo o restante” 
viesse em decorrência, qual seria o julgamento da história sobre o conjunto da 
sua proposição? Qual seria o saldo da busca do reino político? Quais seriam os 
prováveis desdobramentos da luta para que “todo o restante” fosse concedido 
à África? Eis algumas das questões que nós abordaremos no presente capítulo.

O renascimento do nacionalismo

A luta pelo reino político − ou pela soberania política − na África colonial se 
desdobrou em quatro etapas, por vezes entrecruzadas nos fatos mas, nitidamente 
passíveis de análise. Antes da Segunda Guerra Mundial, produziu‑se primeira-
mente uma fase de agitação das elites em favor de uma maior autonomia. A ela 
seguiu‑se um período caracterizado pela participação das massas na luta contra 
o nazismo e o fascismo. Adveio, em seguida, após a Segunda Guerra Mundial, a 
luta não violenta das massas por uma total independência. Finalmente, sobreveio 
o combate armado pelo reino político: a guerrilha contra os governos de minoria 
branca, sobretudo a partir dos anos 1960. Os desdobramentos dessas lutas estão 
resumidos, em ordem cronológica, na tabela 5.1.

Em meio às primeiras formas de organização da elite, figuraram as associações 
culturais e os grupos de interesse. O entreguerras viu florescer em várias colônias 
todo tipo de associação, fundadas na etnia ou no parentesco, nascidas quer da soli-
dariedade existente no seio da urbanizada mão de obra migrante, quer sob o efeito 
do sentimento de alienação ressentido pelos africanos no sistema de exploração 
colonial. As organizações que assim emergiram compunham um leque abrangendo 
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desde a Associação Central dos Kikuyu, na África Oriental, até a Convenção pelo 
Renascimento Urhobo, na África Ocidental. Na África muçulmana, as organiza-
ções culturais estavam por vezes ligadas à religião, muito mais que à etnia. Desta 
forma, em 1935, o shaykh  ‘Abd al‑Hamid Badis criou, na Argélia, a Associação dos 
‘ulamª’, especialmente dedicada à defesa do islã em uma situação colonial.

A agitação também tomou outras formas durante os anos do entreguerras. 
Em maio de 1935, por exemplo, greves e motins de mineiros africanos eclo-
diram na Copper Belt da Rodésia do Norte. Na Nigéria, diversos grupos de 
interesse começaram a se organizar; somente na cidade de Lagos, esta febre de 
organização levou à criação das seguintes associações2: Sindicato dos Leiloeiros 
de Lagos, em 1932; Associação dos Pescadores de Lagos, em 1937; Associação 
dos Motoristas de Táxi, em 1938; Sindicato dos Abatedores de Lagos, em 1938; 
Sindicato dos Jangadeiros de Lagos, em 1939; Sindicato das Mercadoras de 
Farinhas, em 1940; Associação dos Mercadores de Vinho de Palma, em 1942; 
Sindicato dos Fosseiros de Lagos, em 1942.

Outras organizações culturais ou de interesse da elite instruída se formaram 
no estrangeiro entre africanos e afro‑descendentes. O pan‑africanismo entrava 
em uma nova fase. Na França, Léopold Sédar Senghor e Aimé Césaire funda-
vam L�Etudiant noir. Por sua parte, Kwane Nkrumah, Jomo Kenyatta e W. E. B. 
Du Bois se afirmaram na qualidade de ativos pan‑africanistas, na Grã‑Bretanha 
e nos Estados Unidos.

Certamente, numerosos destes movimentos do entreguerras eram essencial-
mente formados por elites e muitos grupos de interesse possuíam, sobretudo, um 
caráter urbano mas, a entrada das massas na vida política começava a se vislumbrar. 
Uma campanha de desobediência civil, organizada na Tunísia por Habib Bour-
guiba, desembocou em levantes na cidade de Túnis. Bourguiba e muitos dos seus 
companheiros foram julgados por um tribunal militar. Oficialmente dissolvido, o 
seu partido (o Néo‑Destour) prosseguiu a sua atividade na clandestinidade.

As técnicas empregadas contra o imperialismo durante esta fase tinham 
essencialmente um caráter não violento e fundavam‑se na agitação; houve, 
entretanto, exceções, como a luta dos etíopes contra a ocupação italiana. Em 
fevereiro de 1937, um atentado a granada foi executado contra o vice‑rei em 
Adis‑Abeba. Em 1939, a resistência conseguira enfrentar por certo tempo um 
conjunto de 56 batalhões italianos. Os rebeldes etíopes combateram sozinhos 
até 1940, quando se uniram a um pequeno contingente de tropas britânicas, 
antes mesmo que a Grã‑Bretanha, em março de 1941, tivesse invadido a Etiópia, 
contando com a anuência do imperador Haïlé Sélassié.

2	 Conferir J. S. COLEMAN, 1963, pp. 212‑213.
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TABELA �.�  CRONOLOGIA DA INDEPEND˚NCIA AFRICANA

Estado Data da  
Independência

Potência 
Colonial Notas

Etiópia Desde a  
Antiguidade

Ocupação italiana de 1935 a 1941.

Libéria 26/VII/1847 Colônia privada de 1822 a 1847.

África do 
Sul

31/V/1910 Grã
‑Bretanha

(Suid Afrika) União de quatro colônias: a colô-
nia do Cabo, Natal, o Estado Livre de Orange 
(Oranje Vrij Staat) e o Transvaal (Zuid Afri-
kaansche Republick), estas duas últimas tendo 
sido repúblicas independentes até 31/V/1902. A 
União tornou-se uma república externa ao Com-
monwealth britânico em 31/V/1961. Dirigida por 
uma minoria branca. Territórios “independentes” 
não-reconhecidos: Transkey, 26/X/1976; Bophu-
thatswana, 6/XII/1977; Venda, 13/IX/1979; Cis-
kei, 4/XII/1981.

Egito 28/II/1922 Grã
‑Bretanha

Forma, juntamente com a Síria, a República 
Árabe Unida (RAU) do 1/II/1958 até 28/
IX/1961. Federação com o reino do Iêmen de 8/
III/1958 até 26/XII/1961. Conserva o nome de 
República Árabe Unida até 2/IX/1971.

Líbia 24/XII/1951 Itália Administração britânica (Tripolitânia e 
Cirenáica) e francesa (Fezzān) de 1943 a 1951.

Etiópia
(Eritréia)

11/IX/1952 Itália Administração britânica de 1941 a 1952. Em 
seguida, federação da Eritréia e da Etiópia em 
1952. União total em 14/XI/1962.

Etiópia
(Ogaden)

1955 Ocupação italiana de 1936 a 1941. Administra-
ção britânica de 1941 a 1955.

Sudão 1/I/1956 Grã
‑Bretanha 
e Egito

Condomínio anglo-egípcio.

Marrocos 2/III/1956 França

Tunísia 20/III/1956 França

Marrocos 
(uma parte)

7/IV/1956 Espanha (Marruecos) Zona setentrional espanhola.

Marrocos 
(uma parte)

29/X/1956 Zona internacional (Tânger). 

Gana 6/III/1957 Grã-Bre-
tanha 

(Costa do Ouro) Incluindo o Togo britânico 
(território sob tutela da ONU), parte da antiga 
colônia alemã do Togo.
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Marrocos 
(uma parte)

27/IV/1958 Espanha (Marruecos) Zona meridional espanhola.

Guiné 2/X/1958 França (Guiné Francesa)

Camarões 1/I/1960 França Tutela da ONU. Maior parte da antiga colônia 
alemã do Kamerun.

Togo 27/IV/1960 França Tutela da ONU. Maior parte da antiga colônia 
alemã do Togo.

Senegal 20/VI/1960
(20/VIII/1960)

França Inicialmente independente sob a forma de uma 
Federação do Mali com o antigo Sudão Francês 
(Mali). Federação dissolvida após dois meses de 
existência. União com a Gâmbia na Confedera-
ção da Senegâmbia em 1/I/1982. Dissolução da 
Confederação em 21/IX/1989.

Mali 20/VI/1960 França (Sudão Francês) Inicialmente independente 
sob a forma de uma Federação do Mali com o 
Senegal. Federação dissolvida após dois meses 
de existência.

Madagascar 26/VI/1960
(30/VI/1960)

França (República Malgache)

Zaire 30/VI/1960 Bélgica Estado Independente do Congo de 2/V/1886 
até 18/XI/1908, data em que se tornou Congo 
Belga (Belgish Congo). Adotou o nome de Zaire 
em 27/X/1971.

Somália 1/VII/1960 Itália Tutela da ONU. União de duas colônias. Somália 
Britânica Independente antes da união, em 26/
VI/1960.

Benin 1/VIII/1960 França Antigo Daomé, mudou de nome em 30/XI/1975.

Níger 3/VIII/1960 França

Burkina 
Fasso

5/VIII/1960 França Antigo Alto-Volta, mudou de nome em 4/
VIII/1984.

Costa do 
Marfim

7/VIII/1960 França

Chade 11/VIII/1960 França (Oubangui-Chari) Império Centro-Africano de 
4/XII/1976 a 20/IX/1979.

República 
Centro
‑Africana

13/VIII/1960

Congo
‑Brazzaville

15/VIII/1960 França (Médio Congo)

Gabão 17/VIII/1960 França 
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Nigéria 1/X/1960 Grã
‑Bretanha 

Mauritânia 28/XI/1960 França 

Serra Leoa 27/IV/1961 Grã
‑Bretanha

Nigéria 
(norte do 
Camarões 
britânico)

1/VI/1961 Grã
‑Bretanha 

Tutela da ONU. Parte da antiga colônia alemã 
do Kamerun. Plebiscito nos dias 11 e 12/II/1961.

Camarões 
(sul do 
Camarões 
britânico)

1/X/1961 Grã
‑Bretanha 

Tutela da ONU. Parte da antiga colônia alemã 
do Kamerun. Plebiscito nos dias 11 e 12/II/1961. 
União com Camarões para formar a República 
Federal de Camarões.

Tanzânia 9/XII/1961 Grã
‑Bretanha 

(Tanganyika) Tutela da ONU. Maior parte da 
antiga Deutsch-Ostafrika, colônia alemã. Nome 
de República Unida da Tanzânia adotado após a 
união com Zanzibar, em 27/IV/1964.

Burundi 1/VII/1962 Bélgica Tutela da ONU. O Ruanda-Urundi, dividido 
no momento da independência, formava uma 
pequena parte da Deutsch-Ostafrika, antiga colô-
nia alemã.

Ruanda 1/VII/1962 Bélgica

Argélia 3/VII/1962 França

Uganda 9/X/1962 Grã
‑Bretanha

Tanzânia 
(Zanzibar)

10/XII/1963 Grã
‑Bretanha

União com a Tanganyika para formar a República 
Unida da Tanzânia, em 27/IV/1964.

Quênia 12/XII/1963 Grã
‑Bretanha

Malaui 6/VII/1964 Grã
‑Bretanha

(Niassalândia) Forma uma federação com as 
Rodésias de 1/X/1953 a 31/XII/1963.

Zâmbia 24/X/1964 Grã
‑Bretanha 

(Rodésia do Norte) Forma uma federação com a 
Niassalândia e a Rodésia do Sul de 1/X/1953 a 
31/XII/1963.

Gâmbia 18/II/1965 Grã
‑Bretanha

União com o Senegal na Confederação da Sene-
gâmbia, em 1/I/1982. Dissolução da Confedera-
ção em 21/IX/1989. 

Botsuana 30/IX/1966 Grã
‑Bretanha 

(Bechuanalândia)
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Lesoto 4/X/1966 Grã
‑Bretanha 

(Basutolândia)

Maurício 12/III/1968 Grã
‑Bretanha 

Suazilândia 6/IX/1968 Grã
‑Bretanha

Guiné  
Equatorial

12/X/1968 Espanha Inclui o Rio Muni (Mbini) e Fernando Poo 
(Macías Nguema Biyogo).

Marrocos 
(Ifni)

30/VI/1969 Espanha (Territorio de Ifni)

Guiné
‑Bissau

10/IX/1974 Portugal Guiné-Bissau, outrora GuinØ Portuguesa.

Moçambique 25/VI/1975 Portugal

Cabo Verde 5/VII/1975 Portugal

Comores 6/VII/1975 França (Arquipélago de Comores) Excetuando-se a Ilha 
de Mayotte que permanece um território francês 
de além-mar.

São Tomé e 
Príncipe

12/VII/1975 Portugal

Angola 11/XI/1975 Portugal (Incluindo Cabinda)

Saara  
Ocidental

28/II/1975 Espanha (Río de Oro e Saguía el Hamra) Anexado pelo 
Marrocos na partida da Espanha. Ocupação 
contestada pela Frente Polisario, constituída em 
10/V/1973.

Seicheles 26/VI/1976 Grã
‑Bretanha

Jibuti 27/VI/1977 França (Território Francês dos Afars e dos Issas, outrora 
Costa Francesa dos Somális)

Zimbábue 18/IV/1980 Grã
‑Bretanha

(Rodésia, outrora Rodésia do Sul) Declaração 
unilateral de independência de 11/XI/1965 a 12/
XII/1979. Forma uma federação com a Rodésia do 
Norte e a Niassalândia de 1/X/1953 a 31/XII/1963.

Namíbia 21/III/1990 África do 
Sul

(África do Sudoeste) Tutela da ONU. Antiga 
colônia alemã Deutsch-Südwestafrika. Contrové-
rsia entre a África do Sul e a ONU.

Fonte:  I. L. L. Griffiths, An atlas of African a�airs, 1989, Routledge, Chapman and Hall Inc., New York, 
et Routledge, Londres, pp. 182-185. Atualizado pela UNESCO no que diz respeito à dissolução da Confe-
deração da Senegâmbia e à independência da Namíbia.
Nota do diretor do volume: Embora a África continental seja hoje inteiramente independente, resta 
todavia certo número de ilhas e pequenos enclaves sob tutela estrangeira: o Arquipélago da Madeira (sob
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Durante a Segunda Guerra Mundial, o conjunto da África teve que escolher 
entre o imperialismo liberal e burguês e um imperialismo situado sob a insígnia 
de uma nova ameaça − o nazismo e o fascismo. O dilema tomou uma forma 
particularmente aguda nas colônias francesas, uma vez que a própria França 
estava submetida à ocupação e dividida em duas. Desde 1938, a França retirara 
20.000 soldados da África Ocidental francesa (AOF), dentre os quais 7.000 
haviam sido enviados à metrópole; este contingente somava‑se aos 18.000 ati-
radores estacionados na AOF e aos 29.000 combatentes anteriormente em ação 
na França e na África do Norte. No total, 130.000 homens foram mobilizados 
na AOF; os alemães certamente trataram com crueldade e desprezo aqueles 
capturados como prisioneiros.

Dakar, capital da AOF, reconheceu no início a autoridade do regime de 
Vichy; em setembro de 1940, uma expedição anglo‑francesa tentou em vão ocu-
par a cidade. Entretanto, um mês antes, o Níger e o Chade se haviam declarado 
favoráveis a Charles de Gaulle e à França livre. Finalmente, em dezembro de 
1942, a África Ocidental francesa arregimentou as suas tropas no campo aliado 
para lutar contra o nazismo.

Todo o continente africano participou amplamente da Segunda Guerra 
Mundial. Deveríamos nós entrever neste engajamento da África uma simples 
manifestação de colaboração com as potências coloniais ou, ao contrário, uma 
fase particular da luta anticolonial desta região?

Na realidade, as opiniões estavam muito divididas na África durante a 
Segunda Guerra Mundial. Mas, em seu conjunto, os espíritos eram mais favo-
ráveis aos “demônios” que os africanos já conheciam (em particular a Grã
‑Bretanha e a França livre) em comparação com os novos demônios do nazismo 
e do fascismo. 

Quanto aos africanos que haviam experimentado a severidade alemã antes do 
nazismo (como os povos da Tanganyika e do Togo), eles sabiam que os alemães 
faziam parte das mais brutais potências imperialistas que a África já conhecera. 
Quando Hitler ordenou em 1936 o retorno ao domínio alemão das suas antigas 
colônias africanas, a notícia mergulhou os habitantes destas regiões em um mar 
de consternação. Eis o motivo da fundação, em 1938, da Liga da Tanganyika, 
sediada em Nairóbi e esforçada em impedir a restauração da autoridade colonial 

administração portuguesa); as Ilhas Canárias e as possessões espanholas da África do Norte (sob adminis-
tração espanhola), o Arquipélago Tristão da Cunha, as ilhas da Ascensão e Santa Helena (sob administração 
britânica); Mayotte e as ilhas francesas do Oceano Índico (sob administração francesa); a Reunião é um 
departamento francês de além-mar e Socotra pertence ao Iêmen.
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alemã sobre a Tanganyika. Os residentes brancos e os autóctones negros estavam 
unidos em torno de uma mesma oposição. Durante a guerra contra o Eixo (de 
1939 a 1945) 87.000 africanos oriundos da Tanganyika serviram ao lado dos 
aliados para evitar o retorno dos alemães.

A participação da África na Segunda Guerra Mundial deve ser apreciada 
sob a ótica da “escolha entre vários demônios”. O seu engajamento não foi um 
processo de colaboração com o imperialismo mas, uma luta contra uma forma 
de hegemonia ainda mais perigosa. Paradoxalmente, o engajamento da África 
na guerra representou uma parte integrante da luta do continente contra a 
exploração estrangeira e da busca pela dignidade humana.

A guerra certamente desempenhou um papel ao enfraquecer as potências 
imperiais. A França fora humilhada pelos alemães e a sua derrota contribuiu 
para a destruição do mito da sua invencibilidade imperial. A Grã‑Bretanha saiu 
empobrecida e esgotada da guerra durante a qual ela perdera, inclusive, a vontade 
de conservar o domínio sobre um império demasiado vasto. Somente pouco 
mais de dois anos após o fim do conflito mundial, ela foi obrigada a separar
‑se da “mais brilhante joia da Coroa britânica”, o império das Índias. A guerra 
também contribuiu para reforçar o papel planetário dos Estados Unidos e da 
União Soviética cujas sombras se projetavam doravante muito além do universo 
da Europa imperial. Cada qual à sua maneira, as novas superpotências iniciaram 
uma pressão junto aos primeiros colonizadores, os europeus, com o intuito de 
conduzi‑los a desmantelar os seus impérios (as superpotências possuíam seus 
próprios objetivos imperialistas para o pós‑guerra).

O nascimento da Organização das Nações Unidas, em 1945, também con-
tribuiu para o processo de descolonização pelo mundo. À medida que a orga-
nização internacional se tornava mais autenticamente representativa de toda a 
humanidade, o colonialismo perdia pouco a pouco a sua legitimidade. Pratica-
mente cada um dos Estados que se tornaram membros das Nações Unidas após 
a independência da Índia, veio trazer a sua voz junto àquelas que protestavam 
contra os velhos sistemas imperiais. O Conselho Tutelar da ONU tornou‑se 
assim um dos principais grupos de pressão contra o colonialismo em geral.

A própria razão de ser da guerra, a luta contra a tirania e a conquista, parecia 
condenar o colonialismo que, finalmente, não era senão uma forma de tirania e 
de conquista. Quando Winston Churchill e Franklin D. Roosevelt assinaram, 
em agosto de 1941, a Carta do Atlântico, não denunciavam somente a injustiça 
na Europa, embora esta última constituísse a principal preocupação do primeiro
‑ministro britânico. Inconscientemente, eles assinavam, na mesma ocasião e 
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para o restante do século XX, o golpe mortal contra a ideia da legitimidade do 
colonialismo.

Entretanto, a mais potente força de oposição ao colonialismo na África 
era formada pelos próprios africanos que começavam a se organizar melhor, a 
formular mais claramente suas exigências e, em definitivo, a se armar melhor 
para a luta.

No transcorrer deste período, a resistência africana obedece a muitas tra-
dições: a tradição guerreira, a tradição da jihad, a tradição da revolta cristª, a 
tradição da mobilizaçªo nªo violenta e a tradição da guerrilha. Vejamos de mais 
perto cada uma destas estratégias de resistências, sem ignorarmos que elas não 
foram invariavelmente utilizadas como técnicas independentes mas, por vezes, 
se associavam para reforçarem‑se mutuamente.

A tradiçªo guerreira de resistŒncia

Esta tradição está ligada ao conceito da “resistência primária”, colocado em 
evidência pela escola de história africana de Dar es‑Salaam. Esta escola emprega 
o termo “primária” em seu sentido cronológico, para designar a resistência que se 
manifesta no momento da invasão e da conquista europeias. Ao final das contas, 
muitas sociedades africanas haviam decidido não permanecer passivas diante do 
avanço das forças coloniais e previram combatê‑las à medida que elas ganhavam 
terreno. Esta resistência compreendia desde as guerras ashanti até a insurreição 
dos ndebele, lutas descritas e comentadas nos volumes precedentes da História 
Geral da `frica da UNESCO.

O termo “primária” aplicado à resistência tem igualmente um outro sentido: 
ele não foca exclusivamente o que acontece em uma época anterior mas também 
aquilo que se enraíza muito profundamente na tradição guerreira autóctone. 
O significado de “primária” aqui presente é mais cultural e muito menos cro-
nológico. Os combatentes mau‑mau pela liberdade não se sublevaram contra 
os britânicos senão no fim dos anos 1950 mas, fizeram‑no apoiados sobre um 
conjunto de valores guerreiros e de crenças religiosas muito propriamente per-
tencentes aos kikuyu, tendo incorporado toda a simbologia de combate das cul-
turas autóctones, inclusive complexas cerimônias de juramento. Nesta acepção 
cultural, seu movimento era nitidamente “primário”.
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Um tipo análogo de simbolismo primordial pôde ser mais tarde desvendado, 
sob formas muito sutis, nas lutas de libertação travadas na África Austral onde 
a possessão pelos espíritos não era desconhecida dos guerrilheiros: Basil Davi-
dson mostrou que, jurando em nome dos grandes espíritos de Chaminuka e de 
Nehanda, os guerrilheiros conferiam sentido ao seu combate3.

Antes da independência, Nathan Shamuyarira já insistira sobre os aspec-
tos relevantes na luta do Zimbábue: “Nos campos, reuniões transformavam‑se 
em manifestações políticas e além disso, [...] permitia‑se reviver o patrimônio 
ancestral através das preces e dos cantos tradicionais, invocavam‑se os espíritos 
dos ancestrais solicitando‑lhes que guiassem e conduzissem a nova nação. O 
cristianismo e a civilização estavam relegados ao segundo plano e novas formas 
de cultos assim como novas atitudes ganhavam uma espetacular importância4.”

3	 B. DAVIDSON, 1969, p. 255.
4	 N. M. SHAMUYARIRA, 1965, pp. 68‑69. Também conferir T. O. RANGER e J. WELLER (org.) 

1975.

figura 5.1  Dedan Kimathi, herói do combate dos mau‑mau pela independência, capturado em 21 de 
outubro de 1956 e em seguida executado. (Foto: Newslink Africa, Londres.)
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Joshua Nkomo, o combatente zimbabuano pela liberdade que retornava 
do exterior, foi acolhido em 1962 no aeroporto de Salisbury (Harare) por um 
sobrevivente da resistência de 1896‑1899. O velho homem ofereceu‑lhe um 
“machado dos espíritos”, na qualidade de gesto simbólico pelo qual ele expres-
sava o legado das tradições marciais5.

Quando a luta armada começou a ganhar amplitude, algumas zonas de com-
bate receberam os nomes de médiuns influentes, alguns deles atuando inclusive 
nos campos da guerrilha. O elo entre o guerreiro e o profeta persistiu durante a 
luta pela emancipação da África Austral no decorrer da qual os valores guerreiros 
ancestrais encontraram, em um contexto de combate moderno, novas formas 
de expressão.

Entretanto e eventualmente, a resistência africana também inspirou‑se em 
outras culturas atuantes no continente, especialmente pela força do islã.

A tradiçªo da jihad na resistŒncia africana

Os volumes precedentes da História Geral da `frica mostraram como a tra-
dição da jihad (que significa “luta na via de Deus”) foi mobilizada na resistência 
contra a invasão imperial pelo sultanato de Sokoto na Nigéria, pela Mahdiyya no 
Sudão oriental e pelo nacionalismo sacralizado de Sayyid Muhammad ‘Abdallah 
Hassan (este mulá surpreendentemente sensato).

 O espírito da Mahdiyya persistiu no Sudão, opondo‑se tanto ao imperia-
lismo britânico quanto ao expansionismo egípcio. As técnicas da Mahdiyya evo-
luíram com o passar do tempo mas, o movimento não deixou de se caracterizar 
por uma profunda tendência antiimperialista. 

Na Argélia, a propensão a qualificar a população autóctone como “muçul-
mana” teve como efeito o fortalecimento dos laços entre o islã e o nacionalismo. 
As leis racistas editadas pelo regime de Vichy durante o verão de 1942 criaram 
uma nova forma de apartheid da qual a Argélia francesa não poderia jamais se 
livrar por completo. Interditou‑se de fato aos “muçulmanos” o acesso aos merca-
dos, aos cinemas e às praias na presença de europeus. Em suas piores ocorrências 
este apartheid à francesa chegou ao ponto de proibir os “muçulmanos” de se 
sentarem ao lado de europeus.

Quando a Argélia viu‑se livre dos excessos de Vichy, as melhorias trazidas 
às condições de vida da população autóctone se revelaram totalmente formais. 

5	 N. M. SHAMUYARIRA, 1965; T. O. RANGER e J. WELLER (org.) 1975.
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Na realidade, o fim da Segunda Guerra Mundial coincidiu com uma das mais 
brutais repressões francesas que a Argélia havia conhecido. Em maio de 1945, 
em Sétif, um desfile nacionalista enfrentou a polícia, levantes eclodiram na 
cidade e em Kabylie. A repressão exercida pelo exército e pela polícia francesa 
provocou cerca de 10.000 mortos na população argelina. Um martírio de tama-
nha envergadura somente poderia reacender a chama da tradição da jihad; em 
1954 a Frente de Libertação Nacional reencontrou‑se com o glorioso combate 
travado no século XIX pelo herói argelino ‘Abd al‑Kadir al‑Jazairi. Era o começo 
da revolução argelina.

A revolução egípcia de 1952 estabeleceu um outro tipo de relação com o 
islã. Na concepção do chefe desta revolução, Gamal ‘Abd al‑Nasser, o Egito se 
situava no centro de três círculos: o círculo do islã, o círculo do mundo árabe e 
o círculo da África. A luta contra o imperialismo inscrevia‑se, portanto, aos seus 
olhos, no contexto de três forças: a resistência islâmica,  o nacionalismo árabe 
e o pan‑africanismo.

Gamal ‘Abd al‑Nasser, contudo, desconfiava daquilo que considerava como 
as formas mais “extremas” do fundamentalismo islâmico, em particular do movi-

figura 5.2  Argelinos presos durante os levantes de 8 de maio de 1945 na Kabylie. (Foto: Agência Nacional 
da Fotografia de Imprensa e de Informação, Argel.)
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mento conhecido como dos FrŁres Musulmans. Ele decretou a ilegalidade deste 
movimento e prendeu seus chefes. Em uma época durante a qual o enfrenta-
mento ideológico se avivava cada vez mais, o islã era certamente um potencial 
aliado na luta contra o imperialismo mas, também consistia um potencial perigo 
para a estabilidade do próprio povo egípcio.

Gamal ‘Abd al‑Nasser pendia pessoalmente em favor de uma mobiliza-
ção política do pan‑arabismo contra o sionismo e o imperialismo ocidental. 
Embora seu pan‑arabismo possuísse um braço armado dirigido contra Israel, a 
revolução egípcia estava baseada em uma mobilização não violenta das massas. 
Se al‑Nasser recusou‑se em 1952 a autorizar a execução do rei Faruq e do seus 
colaboradores, isto ocorreu porque ele pensava que “uma revolução nascida no 
sangue está fadada a perecer no sangue”.

Outros nacionalistas africanos foram muito mais diretamente influenciados 
por Mahatma Mohandas Gandhi, o dirigente político indiano. Eles desen-
volviam uma estratégia de mobilizaçªo política nªo violenta, distinta das forças 
mobilizadas pela tradição guerreira e pela herança da jihad mas, reforçando a 
ação desta última. 

A tradiçªo do �radicalismo cristªo�

O islã não foi a única religião a se rebelar contra a ordem colonial. Observou
‑se também o nascimento de uma revolta contra o imperialismo ocidental nos 
meios cristãos, o que pode parecer paradoxal, pois, salvo na África do Norte e no 
vale do Nilo, o cristianismo se posicionara no continente em favor das conquistas 
europeias. No século XIX, muitas vezes, foram as comunidades de missionários 
europeus que convenceram os seus governos a colonizar a África, especialmente 
a África Oriental, invocando como argumento a necessidade moral de pôr fim 
ao comércio árabe de escravos e de divulgar o Evangelho. Em alguns casos, o 
zelo e o entusiasmo dos missionários suprimiram as reticências governamentais.

Esta associação entre o imperialismo europeu e as missões cristãs marcou 
profundamente a política educativa colonial. Em cada colônia de forma espe-
cífica, “a educação dos indígenas” criou uma divisão particular das tarefas entre 
a Igreja e o Estado mas, não há dúvida que eles colaboravam em um mesmo 
projeto político. Com efeito, a educação colonial buscou primeiramente formar 
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africanos “aptos a se tornarem professores ou catequistas”. O próprio jovem 
Kwame Nkrumah ambicionava se tornar padre católico6.

Haja vista esta associação entre colonização europeia e missões cristãs, parece 
ainda mais surpreendente que os primeiros nacionalistas africanos modernos 
sejam oriundos das escolas de missionários. É que esta associação engendrou 
uma dialética no sentido quase hegeliano de contradiçªo  no plano da ideia. As 
escolas de missionários favoreceram sem dúvida a promoção do ideal cristão 
mas, igualmente, promoveram a propagação das ideologias laicas ocidentais. 
Entre os nacionalistas africanos ocidentais formados nas escolas cristãs figuram 
personalidades tão eminentes quanto: Julius K. Nyerere, Tom Mboya, Eduardo 
Mondlane, Robert Mugabe, Léopold Sédar Senghor ou Kwame Nkrumah.

Todos são mais ou menos laicos formados por uma moldura religiosa. Kwame 
Nkrumah dizia a respeito de si mesmo: “Eu sou ao mesmo tempo marxista
‑leninista e cristão sem confissão, não vejo aqui nenhuma contradição7.” 

Além destes rebeldes africanos laicos, o cristianismo europeu também pro-
duziu africanos religiosos, em revolta contra a ordem euro‑cristã. Entre estes 
últimos, Simon Kimbangu marcou sua época. Segundo os seus adeptos, se Deus 
quisera enviar uma mensagem à população negra, por que teria ele escolhido 
um mensageiro branco? Kimbangu pretendia reduzir o papel da cruz − “tão 
perigoso quanto um ídolo” − no cristianismo. A africanização do cristianismo 
em uma sociedade matrilinear, à qual se ligou Kimbangu, também propiciou 
o surgimento de uma hierarquia feminina no seio da Igreja, muito antes das 
reivindicações feministas ocidentais nas grandes Igrejas europeias.

Simon Kimbangu pagou caro pelas suas cruzadas religiosas e culturais. Detido 
e encarcerado pelos belgas no Congo, ele passou trinta anos atrás das grades, isto 
é, praticamente tantos anos quanto aqueles passados por Jesus Cristo na Terra8. 

A Igreja de Kimbangu atravessou não somente o período colonial mas, igual-
mente, adquiriu suficiente credibilidade internacional para se tornar, nos anos 
1980, a primeira Igreja africana aceita no Conselho Ecumênico das Igrejas. Ela 
então reunia aproximadamente 4 milhões de fiéis, número, vale lembrar, superior 
àquele dos adeptos de Jesus nos três primeiros séculos da era cristã.

Como veremos no capítulo 17, o movimento das Igrejas separatistas e mile-
naristas constitui um dos aspectos da luta da África colonizada para encontrar 
a sua identidade e defender a sua dignidade cultural. Alguns movimentos eram 

6	  Ver K. NKRUMAH, 1957.
7	 Ibid.
8	 Ver também, a seguir, o capítulo 17 e A. A. BOAHEN (org.), 1987.
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mais moderados que outros mas, todos inscreviam‑se no contexto da revolta da 
África contra o racismo e a dominação estrangeira, tanto nos assuntos religiosos 
quanto nos laicos. 

Que papel desempenharam as principais Igrejas cristãs na luta contra o 
imperialismo? A sua contribuição para a descolonização limitar‑se‑ia à for-
mação de personalidades laicas − como Nkrumah e Mugabe − nas escolas das 
missões e nos movimentos religiosos separatistas como aquele liderado por 
Simon Kimbangu?

As grandes Igrejas ocidentais foram certamente lentas em sua associação na 
luta contra o racismo e o imperialismo na África. Todavia alguns de seus mem-
bros muito prontamente levantaram‑se contra a opressão e, posteriormente, os 
primeiros africanos laureados com o prêmio Nobel seriam fervorosos cristãos 
revoltados contra o racismo: o chefe Albert Luthuli e o bispo (agora arcebispo) 
Desmond Tutu, ambos sul‑africanos. Será mesmo das próprias Igrejas refor-
madas holandesas da África do Sul que, com o passar do tempo, se elevarão 
algumas das mais eloquentes vozes contra o apartheid, das quais, talvez, a voz 
mais vibrante, a partir de meados dos anos 1970, tenha sido a de Alan Boeasak. 
Anteriormente, fora um notável da Igreja da Escócia, Hastings Banda, quem 
conduzira a transformação do Nyasaland colonizado em Malaui independente.

A contribuição do cristianismo para a descolonização revestiu‑se essen-
cialmente de três formas: primeiramente da formação dos laicos oriundos das 
escolas das missões (a tradição de Nkrumah); também daquela do separatismo 
cristão (a tradição de Kimbangu); e, finalmente, da “radicalização” dos dirigentes 
das Igrejas cristãs (a tradição do arcebispo Desmond Tutu).

A estratØgia da mobilizaçªo política nªo violenta

Foi entre 1906 e 1908 que Mahatma Mohandas Gandhi conduziu a pri-
meira campanha de desobediência civil lançada na África do Sul; ela dirigia
‑se em sentido contrário às medidas discriminatórias do Transvaal contra 
os indianos. Este movimento está na origem de uma tradição específica de 
resistência que se estendeu muito além da África do Sul. Nos anos 1950, o 
African National Congress e o South African Indian Congress esforçaram
‑se para coordenar a luta dos africanos, dos indianos e dos mestiços em uma 
campanha de massas contra a legislação relativa ao passe‑livre, o Group Areas 



141“Procurai primeiramente o reino político...” 

figura 5.3  Kwame Nkrumah na aurora da independência de Gana, no Old Polo Ground em 5 de março 
de 1957. (Fonte: publicado graças ao Information Services Department do Governo de Gana.)
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Act, ato jurisprudente organizador da segregação, e o Bantu Authirities Act, 
medida promotora da “retribalização” dos africanos. Esta campanha foi um 
sucesso como expressão da solidariedade entre vítimas da opressão mas, um 
fracasso no tocante aos objetivos que lhe impunha a luta contra os opressores.

Na África Ocidental, Kwame Nkrumah foi, também ele, fascinado pelas 
ideias de Mahatma Mohandas Gandhi. A sua estratégia baseada na “ação posi-
tiva” em prol de uma maior liberdade na Costa‑do‑Ouro inspirava‑se direta-
mente nas estratégias gandhistas da satyagraha (força da alma)9.

Entre os discípulos de Gandhi durante o período colonial, encontra‑se Ken-
neth Kaunda. Ele reconhecia que, considerando‑se o racismo e a situação colo-
nial reinantes na Rodésia do Norte, aqueles aos quais se lhes recusou todo meio 
de melhorar sua sorte, possivelmente, transformar‑se‑iam em indivíduos atraí-
dos pela violência como estratégia do desespero. Mas ele insistia na necessidade 
de recorrer à resistência passiva ou à desobediência civil: “Eu não saberia tomar 
partido em qualquer possível campanha [violenta]. Eu rejeito categoricamente a 
violŒncia sob todas as formas como soluçªo para os nossos problemas10.”

A oposição africana à luta armada também se manifestou claramente na Pri-
meira Conferência dos Povos Africanos, organizada em 1958 em Gana, onde a 
independência tornara‑se uma realidade. Os argelinos − então engajados na luta 
armada contra a França − tiveram muita dificuldade em obter, nesta conferência 
de Accra, o apoio da África ao seu combate. Essa súbita rejeição a que foram 
submetidos os combatentes da resistência argelina era atribuída à combinação 
entre gandhismo e francofilia que animava alguns de seus participantes.

Em seu conjunto, as estratégias gandhistas de libertação tiveram sua apli-
cação suspensa na África no fim dos anos 1950. Quando a Argélia se tornou 
independente, em 1962, ficou muito evidente que as colônias portuguesas e 
os territórios onde o poder estava nas mãos das minorias brancas dificilmente 
seriam libertados de forma pacífica. Tanto no primeiro quanto no segundo casos, 
os métodos de desobediência civil de Gandhi não teriam possibilidade alguma 
de sucesso. Eles teriam como consequência, ao contrário, somente o desencade-
amento de impiedosas repressões inclusive com massacres de civis desarmados, 
situações que haviam ficado bem claras desde o elucidativo massacre de Shar-
peville, em março de 1960. Quase um ano depois, iniciava‑se em Angola o novo 
levante contra os portugueses. A era da luta de libertação armada, propriamente 
dita, inaugurava‑se na África Austral.

9	 Ver K. NKRUMAH, 1957.
10	 K. KAUNDA e C. MORRIS, 1960. Sublinhado na obra original.
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A estratØgia da luta armada de libertaçªo

As mais internacionais entre todas as estratégias de descolonização aplica-
das na África foram marcadas pela exigência do emprego de aperfeiçoadas e 
modernas armas. A tradição guerreira (tal qual ela se manifestou na guerra dos 
mau‑mau) podia apoiar‑se principalmente em bases logísticas locais e empregar 
armas de fabricação artesanal. A tradição da jihad estava sobretudo ligada a forças 
internacionais (nesse caso, islâmicas) mas permanecia largamente circunscrita ao 
quadro africano. A estratégia do radicalismo cristão e da mobilização política 
não violenta, mesmo tendo recebido a influência de Gandhi, concretizou‑se em 
definitivo através de processos nacionais singulares nas colônias pertinentes.

Mas, as lutas armadas mais modernas − nas colônias portuguesas, na África 
Austral e na Argélia − foram conflitos fortemente internacionalizados. Nume-
rosos países intrometeram‑se nesses confrontos de diferentes maneiras, desde 
suporte financeiro ao fornecimento de armas, incluindo até uma efetiva parti-
cipação com o envio de tropas.

Sem a intervenção da União Soviética e dos seus aliados nas lutas da África 
Austral, a libertação desta região seria provavelmente ainda mais retardada, em 
ao menos uma geração. As armas aperfeiçoadas utilizadas pelos africanos na 
África Austral – especialmente os mísseis solo‑ar empregados nas guerras do 
Zimbábue – provieram em geral de países socialistas. Quanto à intervenção 
das tropas cubanas na luta em defesa da soberania de Angola, tratou‑se aqui do 
maior apoio externo já prestado em uma guerra de libertação africana.

Mas, a participação de elementos externos não beneficiou somente os com-
batentes das forças de libertação; o mesmo fenômeno reproduziu‑se no campo 
dos opressores coloniais e racistas. A Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN) por muito tempo subvencionou, direta ou indiretamente, a 
repressão obstinada exercida pelos portugueses em suas colônias e o seu arma-
mento foi utilizado contra combatentes das forças de libertação africanas.

Sob a ótica do apoio externo, é particularmente elucidativo comparar os 
respectivos engajamentos de Cuba e de Israel na África Austral, sobretudo a 
partir dos anos 1970. Os dois países são considerados excluídos em suas regiões 
− Cuba é o país marginalizado do hemisfério ocidental e Israel representa o pária 
do Oriente Médio. Cada um destes países encontra‑se estreitamente ligado a 
uma superpotência − Cuba à União Soviética e Israel aos Estados Unidos da 
América. Cuba e Israel envolveram‑se em conflitos de implicações mundiais: 
John F. Kennedy brandiu a ameaça de guerra nuclear por ocasião da crise dos 
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mísseis em Cuba, no ano de 1962; em outubro de 1973, o presidente Richard 
Nixon ordenou um alerta nuclear geral em defesa de Israel no momento da 
guerra no Oriente Médio. Cuba e Israel são, portanto, dois países aos quais o 
mundo inteiro dedicou atenção e, no âmbito regional, ambos foram antagonistas 
em conflitos com os seus vizinhos.

Contudo, embora exista certo número de traços comuns, eles desempenharam 
papéis rigorosamente distintos. Cuba empenhou‑se na instrução dos combaten-
tes negros da força de libertação; Israel formou tropas contra‑revolucionárias na 
África do Sul. Cuba forneceu serviços de treinamento agrícola aos camponeses 
angolanos; Israel prestou ajuda na realização do programa nuclear sul‑africano, 
até mesmo na construção da bomba atômica11 e manteve em outros domínios 
militares uma crescente colaboração com a República Sul‑Africana, em que pese 
a resolução das Nações Unidas proibindo o fornecimento de armas ao regime de 
Pretória. Para resumir essa comparação, é possível dizer que Israel se conduziu de 
fato na qualidade de aliado do regime de supremacia branca, ao passo que Cuba, 
sob a autoridade de Fidel Castro, participou do movimento de libertação negra.

Em seu conjunto a luta armada na África Austral foi até os dias atuais 
coroada de sucesso. Contra os portugueses ela tomou a forma de uma guerra de 
desgaste que finalmente provocou em Portugal o golpe de Estado de abril de 
1974 − seguido prontamente pelo outono do Império português. Ela desdobrou
‑se na independência do Zimbábue em 1980 e da Namíbia em 1990.

Mas poder‑se‑ia esperar que, uma vez obtido o “reino político”, “todo o resto” 
seria dado em suplemento à África do Sul? Não poderíamos pretender que em 
outras partes da África a soberania política conduz, com toda inelutabilidade, 
a outras realizações como indicado anteriormente, a independência política era 
uma condição necessária mas, certamente não suficiente para realizar de forma 
mais completa as aspirações africanas. Em países economicamente arruinados 
tal como Gana, e em outros politicamente devastados, como a Uganda, um 
princípio contrário, como já foi dito, parece verificar‑se; este princípio poderia 
assim ser enunciado: “Procurai primeiramente o reino político e todo o resto 
vos será retirado.”

Contudo, é preciso concedermos um tempo para a reflexão. A liberdade 
de Gana, segundo Kwame Nkrumah, não tinha sentido sem a liberdade do 
conjunto da África. Ele compreenderia “reino político” simplesmente como a 

11	 Sobre o programa nuclear sul‑africano, ver R. W. WALTERS, 1987. 
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invencível. Este sistema seria derrubado, desta feita não sob a pressão das ruas 
ou pela intervenção externa de exércitos africanos. Aqui somente uma luta inter-
namente organizada poria termo ao apartheid. Os exércitos africanos susceptíveis 
de intervirem do exterior qualificam‑se indubitavelmente pela organização, 
entretanto, por definição, eles não fundariam sua ação com base no interior. As 
manifestações de rua nas cidades da África do Sul, por sua vez, ainda não consti-
tuem uma forma de luta organizada. Estados africanos podem apoiar, alimentar 
e armar os membros de uma frente interna de libertação, todavia, na ausência 
de uma guerrilha interna organizada, com os seus combatentes e sabotadores, a 
vitória não seria conquistada.

Sanções econômicas internacionais poderiam provocar a mudança decisiva? 
Falta‑nos distinguir as sanções ou o boicote de natureza expressiva e as sanções 
ou o boicote de caráter instrumental. O boicote expressivo é um julgamento 
moral; o boicote instrumental pretende‑se uma ferramenta política. As sanções 
internacionais não se desdobrariam, isoladamente, no estabelecimento de um 
sistema ancorado no sufrágio universal. Os boicotes expressivos tendem a elevar 
o moral dos oprimidos, os boicotes instrumentais do Ocidente podem incitar 
o regime a liberalizar‑se mas, não a ponto de instaurar um sistema realmente 
democrático. Conduzida internamente, a luta armada é, portanto, convocada a 
compor o núcleo da revolução.

E as armas nucleares da África do Sul? Não protegeriam elas o regime do 
apartheid? Há um quarto de século, Kwame Nkrumah advertia a África sobre 
duas espadas de Damoclès, suspensas sobre a sua cabeça: o racismo, por um 
lado e a arma nuclear em mãos hostis, por outro. À época, os franceses testa-
vam as suas armas nucleares no Saara. O norte da África sofria, portanto, uma 
profanação nuclear e o sul, uma violação racial. Posteriormente, a França ajudou 
Israel a dominar os seus próprios meios nucleares, em Demona, e Israel, por sua 
vez colaborou para dotar a África do Sul da arma nuclear. Mas, o armamento 
nuclear disponível ao regime poderia mudar algo quanto ao futuro reservado 
ao apartheid? A resposta é: “Não” ou, mais precisamente: “Não, ao menos, com 
relevância.” 

A África do Sul pode utilizar seu estatuto de potência nuclear para intimidar 
Estados vizinhos ou dissuadir países como a Nigéria mas, ela não pode empregar 
as suas armas nucleares nas ruas de Soweto. O emprego interno da arma nuclear 
sul‑africana desencadearia um processo que compõe um dos dois pesadelos do 
regime, não o crescimento contínuo da população negra mas, a correlata partida 
em massa dos brancos.
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Conquanto o apartheid não possa ser salvo pela arma nuclear, sê‑lo‑ia através 
de sua aliança com o capitalismo? A bem da verdade, esta aliança encontra‑se 
atualmente muito comprometida. No momento em que o racismo desfavo-
rece em demasia o funcionamento das leis da oferta e da procura e quando o 
racismo econômico perde a sua eficácia, o capitalismo tende a se sentir traído. 
Foi o que aconteceu na época do tráfico dos escravos. Durante certo tempo, o 
capitalismo assentou a sua prosperidade sobre a escravatura, em seguida, con-
comitantemente ao aumento da eficácia das técnicas, o recurso a uma mão de 
obra servil justificou‑se de menos em menos em relação ao trabalho assalariado. 
A Grã‑Bretanha, de principal potência escravista no século XVIII, tornou‑se 
assim a principal potência abolicionista do século XIX. Outrossim, a aliança 
entre o capitalismo e o apartheid justificara‑se − embora de forma míope − no 
plano econômico, inclusive atualmente. Se hoje ela se encontra comprometida, 
é porque o capitalismo poderia tirar proveito da abolição do apartheid.

Primeiramente, o poder de compra dos negros poderia doravante elevar‑se 
em proporções espetaculares, caso o sistema se tornasse, por pouco que fosse, 
mais equitativo. Em segundo lugar, o nível de competência dos negros melhorou, 
permitindo, dessa forma, o emprego das forças produtivas com maior eficácia 
que outrora. Em terceiro plano, uma melhoria do sistema de educação e de 
formação dos negros poderia transformar em pouco tempo a África do Sul em 
uma espécie de Austrália negra − um país rico e fortemente industrializado. Em 
quarto nível, a oposição ao apartheid, cria atualmente uma atmosfera de instabi-
lidade malsã e inapropriada para o capitalismo. Finalmente, a instabilidade, por 
sua vez, engendra a incerteza; ora, o investimento capitalista exige uma relativa 
previsibilidade do porvir.

Ademais, a escalada da repressão na África do Sul escandaliza importantes 
frações da opinião pública ocidental, desencadeando a pressão destes grupos 
sobre as empresas comerciais e as redes de lojas. Entre as grandes sociedades 
ocidentais que retiraram os seus investimentos figuram notadamente: a IBM, a 
General Motors, o Barclays Bank, a Coca‑Cola e a Kodak. Anteriormente a elas, 
numerosas instituições haviam fechado as suas contas junto ao Barclays Bank, 
seguindo, nesta ocorrência, o exemplo oferecido pela Nigéria há alguns anos.

Enfim, os meios empresariais receiam que uma luta prolongada contra o 
racismo degenere em um combate contra o capitalismo, em consequência de 
uma radicalização do movimento ativista (à imagem do ocorrido em Angola, 
em Moçambique e, em certa medida, no Zimbábue). Cedo ou tarde, o capita-
lismo deverá reduzir as suas perdas − e romper os seus elos com o apartheid. Em 
situação de plena evolução, ele deve proteger os seus interesses.
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Mas qual será o destino do capitalismo na África do Sul após a dØbâcle do 
apartheid? Estaríamos nós seguros que o socialismo viria coroar o reino político? 
Tanto na melhor quanto na pior das hipóteses, uma vitória contra o apartheid 
não significaria necessariamente uma vitória contra o capitalismo. Uma vez atin-
gido certo grau de desenvolvimento, o capitalismo torna‑se quase irreversível. 

Karl Marx pensava que o capitalismo correspondia a um estádio de desenvol-
vimento anterior ao socialismo: quando o desenvolvimento capitalista atingisse 
o seu apogeu, ele desembocaria em uma revolução socialista. Mas, a história 
recente mostra que, ultrapassado certo grau de desenvolvimento capitalista, uma 
revolução comunista torna‑se pouco a pouco impossível − ao menos quando 
imposta externamente. Os Estados Unidos e a maioria dos países da Europa 
ocidental alcançaram este nível.

Mas, em razão de quais fatores uma revolução comunista seria impossível 
em um país industrialmente avançado de tipo capitalista? As previsões de Marx, 
no que diz respeito ao aumento contínuo do peso social do proletariado, não se 
concretizaram nos países do capitalismo central, pelo contrário, foi justamente 
a burguesia que teve o seu peso social relativo acrescido. Do mesmo modo, a 
pauperização crescente prevista por Marx tampouco se reproduziu. Os traba-
lhadores não se tornaram mais pobres mas, antes, atingiram certa prosperi-
dade; no tocante aos pobres, eles sequer trabalham (quando muito formam um 
“lumpemproletariado”). Os trabalhadores ocidentais têm muito mais a perder 
além de suas “correntes”: eles possuem o seu carro, as suas ações, o seu aparelho 
de televisão, o seu barco... A consciência de classe não sobreveio à consciência 
nacional; em oposição, o anticomunismo está ligado ao patriotismo da classe 
operária ocidental. Marx subestimou a capacidade do capitalismo em cooptar, 
converter e corromper outrem para obter apoio, aptidão perfeitamente intrínseca 
a um capitalismo próspero. 

A África do Sul teria alcançado este estádio irreversível do capitalismo, tal 
como ocorreu na maioria dos países ocidentais? A resposta provável é negativa. 
Além disso, governada por negros, seria ela capaz de prosseguir o seu caminho, 
tanto como um sistema capitalista (sem o racismo) quanto engajada em uma 
via socialista de desenvolvimento. 

Haveria então alguma esperança de assistirmos ao coroamento do reino 
político sul‑africano pelo socialismo? Em caso afirmativo, quais seriam os fatores 
que predisporiam a África do Sul ao socialismo após a ascensão da maioria negra 
ao poder? Primeiramente, uma radicalização resultante de uma luta prolongada 
poderia levar a África do Sul negra rumo ao socialismo. Em segundo lugar, a 
polarização das classes advinda após a polarização racial poderia contribuir para 
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a socialização da África do Sul do pós‑apartheid. Terceiramente, a forte urbaniza-
ção do país é um fator determinante para a instauração do socialismo moderno. 
Em quarto lugar, a existência de um importante proletariado negro, embora o 
aburguesamento esteja estabelecido, pode favorecer a edificação do socialismo. 
Em quinto plano, esta concepção, própria ao homem branco e segundo a qual 
cada nacionalista negro seria um marxista, poderia concretizar‑se com o passar 
do tempo. Quanto à bomba atômica, ela poderia transformar uma África do Sul 
governada por negros na primeira potência negra munida de um armamento 
nuclear antes do fim do século XX. 

Em nenhum outro lugar da África, o reino político pode receber tanto em 
troca quanto na África do Sul. A potente industrialização criada pela mão de 
obra negra e pela técnica ocidental, as enormes reservas minerais reservadas ao 
país pela natureza, a disciplina forjada na longa luta dos africanos pela justiça e 
as novas vantagens que lhe conferem o estatuto de potência nuclear constituem, 
com efeito, fatores que reforçam consideravelmente o significado de um reino 
político sul‑africano cujo futuro estaria em mãos da maioria antes do final deste 
século.

O dia em que toda a riqueza da África estiver efetivamente sob a autoridade 
soberana da África − da Cidade do Cabo ao Cairo, de Dar es‑Salaam a Dakar 
− poder‑se‑á enfim julgar com todo rigor a exortação imperecível de Kwame 
Nkrumah: “Procurai primeiramente o reino político e todo o restante vos será 
dado em suplemento.”
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No fim da Segunda Guerra Mundial, nenhum país da região escapava a um 
controle político e militar exercido por estrangeiros. Inclusive nos Estados ofi-
cialmente independentes como a Etiópia e o Egito, uma forte presença militar 
britânica influía na vida política. O desaparecimento da Itália na qualidade de 
potência colonial é outra característica do pós‑guerra. Todas as suas antigas 
colônias − a Somália, a Eritreia e a Líbia − foram conquistadas durante a guerra 
pelos Aliados e permaneceram sob a ocupação britânica, ou francesa no caso 
do Fezzan líbio. Os seus destinos seriam necessariamente decididos em âmbito 
internacional.

O Magreb

Embora a derrota de 1940 tenha seriamente enfraquecido a autoridade da 
França nos três países do Magreb sob o seu controle, sem exceção, os gover-
nos franceses do pós‑guerra fizeram tudo ao seu alcance para restabelecê‑la. 
Inclusive chegaram ao ponto de implantar um regime caracterizado por uma 
opressão muito forte, após uma guerra supostamente conduzida com o intuito 
de liberar os povos da dominação estrangeira. Esta atitude rígida conduziu à 
desastrosa guerra colonial na Indochina francesa (no território do atual Vietnã) 
cuja população considerava totalmente injusto que os franceses quisessem reo-
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cupar uma colônia que se lhes houvera imposto ceder aos japoneses. Em que 
pese a catástrofe militar de Diên Biên Phu, em 1954, ter levado os represen-
tantes da França a participarem, em Genebra, de uma rodada de conferências 
durante a qual ela renunciou ao seu império colonial no Sudeste Asiático, os 
políticos franceses − como os bourbons − nada aprenderam das lições de história1. 
Reformas unicamente destinadas a satisfazer as aparências certamente foram 
executadas nos três países do Magreb mas, a situação colonial de dependência, 
de exploração e de privação das liberdades políticas, acrescida de um elemento 
particular tangente à arrogância cultural francesa, permaneceu imutável. Vimos 
no capítulo 2 como a administração colonial francesa reagira, durante os últimos 
anos da guerra e logo em seguida, no desenrolar da onda de protestos nacionais 
com a qual ela fora confrontada.

O Marrocos

Cada um dos três países foi submetido à sua própria versão do martírio antes 
de alcançar a independência. Um discurso pronunciado em Tanger, no mês 
de abril de 1947, pelo sultão Mohammed ibn Yusuf, dinamizou novamente o 
movimento nacionalista marroquino2. Este discurso evocava o brilhante porvir 
do país, seus inalienáveis direitos e sua fidelidade ao islã e ao mundo árabe. O 
residente‑geral francês esperara ouvir palavras de reconhecimento e gratidão à 
França, mas nenhum cumprimento dessa qualidade lhe fora endereçado. A par-
tir dessa data, o sultão foi ao mesmo tempo o centro e a vanguarda da luta pela 
independência. O seu discurso provocou uma série de manifestações e greves. 
Estas greves, desencadeadas entre 1947 e 1952, mostraram que os trabalhadores 
se haviam organizado, desde logo e muito bem, além de demonstrarem plena 
integração ao movimento nacionalista. 

Em outubro de 1950, por ocasião de uma viagem a Paris, o sultão reivindicou 
ao Governo francês a autonomia política e econômica, a ampliação dos direi-
tos constitucionais e políticos do governo composto pelos xerifes e, também, a 
revisão geral das relações franco‑marroquinas, tudo isto na prática revelar‑se‑ia 
uma vã ilusão. Os seis Estados árabes independentes solicitaram à Organização 

1	 Sobre a história do Magreb do pós‑guerra, conferir R. LE TOURNEAU, 1962; S. AMIN, 1965, 1970a 
e 1970b.

2	 Sobre a luta dos marroquinos pela sua independência, ver A. AL‑FASI, 1954; A. AYACHE, 1956; D. 
E. ASHFORD, 1961; J. ‑L. MIÈGE, 1966; J. WATERBURY, 1970 e 1975.
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das Nações Unidas a inscrição da questão marroquina na ordem do dia, na sexta 
sessão da Assembleia Geral, organizada em 1951 e, embora eles tenham repetido 
exaustivamente a sua proposição, no ano seguinte, as potências coloniais sequer 
se propuseram a simplesmente discutir a reivindicação legítima em defesa da 
independência do Marrocos.

Em reconhecimento ao papel do sultão, considerado primordial, os fran-
ceses decidiram destroná‑lo em 1953, utilizando, para este fim, a influência 
exercida pelo potente paxá de Marrakech, Thamï al‑Glawï, sobre os dirigentes 
feudais de algumas cabilas berberes, além de utilizar a influência de alguns 
dirigentes religiosos. Em 14 de agosto de 1953, este grupo − sem qualquer 
fundamento jurídico em direito islâmico ou marroquino3 − declarou indigno do 
trono Mohammed ibn ‘ Yusuf e proclamou sultão seu primo, Mohammed ibn ‘ 
Arafa, ancião sem qualquer experiência política. A conspiração − tramada pela 
residência, pelos colonos franceses do Marrocos e pelos meios da alta finança 
parisiense − em nada obteve os resultados previstos; após a deportação do sultão 
para a Córsega, posteriormente para o Madagascar, o país inteiro, quase unani-
memente, postou‑se contra o colonialismo. 

A luta nacional tomou diversas formas. O partido de Istiklal fundou uma 
organização secreta; em meio às organizações de idêntica natureza, a mais 
importante era um movimento de esquerda, O Crescente Negro. As greves e 
as manifestações de rua multiplicaram‑se nas cidades; os marroquinos boicota-
vam os produtos franceses, as pessoas recusavam‑se a participar das orações de 
sexta‑feira, para as quais elas supostamente iriam intuindo homenagear o nome 
do sultão designado pelos franceses. No Rïf e no Médio Atlas, a população 
rural berbere formou uma “Armada de Libertação” e atacou postos militares e 
casernas. Os anos de 1954 e 1955 foram marcados pelo destacado combate dos 
marroquinos pela independência.

Em 1955, a violência generalizada cresceu a tal ponto que, malgrado o ter-
rorismo ao qual eles se dedicavam e ante à incapacidade da polícia e dos grupos 
contra‑revolucionários de colonos franceses em interromper o movimento de 
libertação − a exigir unanimemente o retorno do legítimo sultão −, o governo 
francês foi obrigado a modificar a sua política no tocante ao Marrocos. Neste 
intervalo, a guerra na Argélia tornara‑se um problema sério, ao passo que a 
recente experiência da derrota no Vietnã evidenciava que o exército francês era 
incapaz de enfrentar um amplo movimento popular. Em agosto de 1955, as 

3	 Sobre a incapacidade legal de al‑Glawi enquanto proprietário de casas fechadas, conferir o inteligente 
ensaio de L. MASSIGNON, 1962, pp. 250‑264.
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primeiras negociações envolvendo diversos representantes das correntes marro-
quinas políticas, aqui compreendido o Istiklal, engajaram‑se em Aix‑les‑Bains 
e o general Catroux foi enviado a Madagascar objetivando tomar as disposições 
necessárias ao retorno do sultão. Em seguida, os acontecimentos precipitaram
‑se: Mohammed ibn ‘Arafa foi obrigado a abdicar e al‑Glawi, abandonado por 
seus mestres, publicou em outubro uma inesperada proclamação de lealdade a 
Mohammed ibn Yusuf.

Após uma permanência de algumas semanas em território francês onde 
foram negociadas as condições para a abolição do protetorado, Mohammed 
ibn Yusuf − alçado em 1957 à condição de rei Mohammed V − retornou triun-
falmente ao seu país em 26 de novembro de 1955, aclamado por milhões de 
súditos, vindos em massa a Rabat. Sidi Bekkai formou o primeiro governo 
marroquino independente que encerrou as negociações com os franceses. A 
independência do Marrocos proclamar‑se‑ia em 2 de março de 1956.

Após um mês, em 7 de abril, o protetorado espanhol na zona setentrional 
foi abolido e a região foi integrada ao reino do Marrocos; em julho do mesmo 
ano, a zona internacional de Tanger trilhou o mesmo caminho. Assim sendo, o 
conjunto do Marrocos pré‑colonial reunira‑se em um Estado, salvo no que se 
refere aos enclaves espanhóis de Ifni, Melilla e Ceuta. Embora Ifni tenha sido 
reintegrada em 1968, os dois outros enclaves permaneceram sob o domínio 
estrangeiro e constituem a essência das reiteradas reivindicações do Marrocos 
junto ao governo espanhol.

A Tunísia

À independência do Marrocos adveio imediatamente aquela referente à 
Tunísia. Nos dois países, a luta de libertação desdobrou‑se com certo parale-
lismo. Ela opôs‑se, em ambos os casos, à mesma potência colonial, confrontada 
a uma influente comunidade francesa de colonos e, sem menor importância, 
inscrita em idêntico contexto internacional4. As diferenças entre os dois pro-
cessos não são, contudo, negligenciáveis. Os sindicatos − animados por um bri-
lhante organizador, Farhat Hashed − tomaram instantaneamente parte na luta 
dos tunisianos, os quais puderam, progressiva e posteriormente passar, de uma 
participação parcial no governo à autonomia interna. Mas, devemos também 
observar a séria cisão ocorrida no seio da direção do Néo‑Destour, antagoni-

4	 H. BOURGUIBA, 1954; D. L. LING, 1967; A. KASSAB, 1976.
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zando Habib Bourguiba e Salah Ben Yusuf, bem como a relativa passividade 
do bei, chefe oficial do Estado.

Após a fundação, em agosto de 1947, da Frente Nacional Tunisiana, a pressão 
sobre os franceses intensificou‑se, em meio a numerosas greves e manifestações, 
nas quais a exigência de melhores condições de vida era acompanhada pela 
reivindicação da independência política. Entre 1945 e 1955, o nível de vida 
das massas conheceu uma degradação generalizada; sobre certas regiões do 
país abateu‑se a fome. Em 1949, assim que Bourguiba retornou de um exílio 
voluntário (1945‑1949), a direção do Néo‑Destour superou uma etapa maior, 
elaborando uma estratégia de luta pela independência. Não obstante a conquista 
total desta última fosse o objetivo último de todos os tunisianos, Bourguiba − 
consciente da forte oposição francesa a uma imediata independência − estava 
aberto a compromissos táticos mediante os quais alcançaria progressivamente 
seus objetivos. Os franceses aceitaram primeiramente negociar a questão da 
autonomia interna parcial e, em agosto de 1950, um novo governo formou‑se 
sob a direção de Muhammad Chenik; ele compunha‑se, em proporções equâni-
mes, de ministros franceses e tunisianos. Mas, enquanto os franceses estimavam 
ser esta a sua última possível concessão, sem todavia perder o controle do país, o 
Néo‑Destour logo formularia novas exigências. Isto conduziu, em 1951, a uma 
nova crise, a França havia rejeitado a reivindicação em prol de um parlamento 
tunisiano. Esta repulsa produzira‑se muito mais em virtude dos colonos france-
ses que devido a uma vontade política de Paris. Esta característica particular − a 
influência dos colonos sobre a política colonial francesa da IVa República − é 
recorrente em todos os países do Magreb. Este traço provocou, em todos estes 
países, efeitos trágicos sobre a população oprimida e, a longo prazo, catastró-
ficos para os próprios colonos brancos. No início de 1952, a França pôs fim a 
novas negociações com os nacionalistas tunisianos, interditou o Congresso do 
Néo‑Destour e deteve muitos outros militantes, em um espectro englobando 
tanto o radical Bourguiba quanto o moderado Chenik. Certos combatentes, 
entre os quais Salah ben Yusuf, segundo na hierarquia do Néo‑Destour, fugiram 
para o Cairo. Ao final do mesmo ano, o dirigente sindical Farhat Hashed foi 
assassinado, provavelmente pela organização terrorista clandestina dos colonos, 
a Mão Vermelha.

Embora os franceses tenham intensificado a repressão, manifestações e gre-
ves reproduziram‑se nas cidades. No curso do primeiro trimestre de 1954, o 
descontentamento generalizado suscitado pela dominação colonial estendeu‑se 
aos distritos rurais. Pela primeira vez na história moderna da Tunísia, os pró-
prios camponeses constituíram grupos armados de partisans, objetivando atacar 
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os colonos europeus, sabotar os meios de comunicação (através do corte de 
cabos ou descarrilando trens) e combater pequenas unidades francesas. Longe 
de limitar‑se a distritos periféricos, estas ações concentraram‑se na península 
do Cabo Bon e no norte do país. As propriedades dos colonos exigiram a sua 
proteção por tanques; as operações maciças de limpeza lançadas pela polícia e 
pelo exército francês não tiveram êxito em bloquear a insurreição.

Em meio a este período de crescentes dificuldades, sobrevieram o choque 
provocado pela derrota francesa em Diên Biên Phu (em 7 de maio de 1954) e 
a crise política em Paris, convergindo na formação do governo Mendès France. 
Os novos responsáveis políticos decidiram retomar as negociações com os nacio-
nalistas tunisianos; Bourguiba e outros militantes foram prontamente libertados 
e, pouco após, retornaram ao seu país. Os franceses ofereceram à Tunísia a 
autonomia interna, guardando para si o controle das forças armadas e da polí-
tica externa. As negociações não se acabaram senão em 1955. A Tunísia obteve 
então a sua autonomia interna, comprometendo‑se, todavia, a salvaguardar os 
interesses franceses e a manter uma estreita relação com a França. Esta, por sua 
vez, continuava a controlar a política externa, a defesa e a segurança interna. A 
Convenção franco‑tunisiana estava aquém das aspirações do povo tunisiano 
mas, Bourguiba, fortalecido por sua larga experiência, sabia que nas circuns-
tâncias da época, era impossível obter maiores concessões da França por meio 
de negociações, de tal maneira que ele aceitou este acordo atraindo para a sua 
posição a maioria do Néo‑Destour. A oposição estava representada pelo grupo 
de esquerda dirigido por Salah ben Yusuf cujo retorno do Cairo, permitira‑lhe 
preconizar a continuação da luta armada com o objetivo de forçar a França a 
reconhecer a plena independência da Tunísia. Por ocasião do conflito conse-
guinte, Bourguiba conseguiu atrair a maioria dos membros do Néo‑Destour. 
No congresso do partido, organizado em novembro de 1955, Salah ben Yusuf 
foi excluído em razão de sua oposição à Convenção. Malgrado a expressão, pelo 
Congresso, da opinião comum a todo o povo tunisiano, em defesa da permanên-
cia da sua luta até a plena independência do país, o compromisso de junho de 
1955 e a exclusão de Ben Yusuf demonstraram que, doravante, o partido seguiria 
uma política moderada, abandonando o radicalismo.

Mas o período de “autonomia interna” não perduraria. Em razão do impacto 
dos acontecimentos no Marrocos e, sobretudo, do começo da guerra na Argé-
lia, a França aceitou negociar para salvaguardar, tanto quanto possível, os seus 
interesses econômicos e estratégicos. Após um mês de tratativas em Paris, um 
protocolo em reconhecimento à plena soberania tunisiana foi assinado em 20 
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de março de 1956: após setenta e cinco anos de exploração colonial, a Tunísia 
entrava nas comunidades das nações livres do mundo.

A guerra da ArgØlia5 

O processo de libertação no Marrocos e na Tunísia foi acelerado, como já 
salientamos, pelo desencadeamento da guerra na Argélia cuja severidade e dura-
ção tornaram‑na singular entre aquelas travadas contra o colonialismo na África. 
Isto se explica pela obstinação dos franceses em permanecer senhores do país 
e pela determinação do povo argelino em conquistar a sua liberdade. No caso 
do Marrocos e da Tunísia, certos dirigentes franceses aceitaram compromissos 
e responderam positivamente, ainda que tardiamente e a contragosto, às exi-

5	 As mais importantes obras, em meio à abundante literatura consagrada a este tema, são as seguintes: 
F. ‘ABBAS, 1962; A. NOUSCHI, 1962; M. LACHERAF, 1963; G. C. GORDON, 1966; Y. COUR-
RIÈRE, 1968‑1972; J.‑C. VATIN, 1974; C.‑R. AGERON, 1979; M. KADDACHE, não datado; A. 
K. SAADALLAH, 1981.

figura 6.1  Congresso do Néo‑Destour em novembro de 1955. No centro, Habib Bouguiba. (Foto: AFP 
Photo, Paris.)
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gências dos nacionalistas. Entretanto, conduzir uma política análoga na Argélia 
foi, durante muito tempo, algo absolutamente fora de cogitação para qualquer 
político francês, pertencente a qualquer agremiação partidária. O dogma da 
“Argélia francesa” não era contestado ou sequer submetido ao menor exame 
crítico − quase teria consistido um sacrilégio negar que “a Argélia é a França [...]. 
Quem dentre vós hesitaria em empregar todos os meios para salvar a França6?”. 
Este mito fundara‑se na presença de aproximadamente um milhão de colo-
nos franceses (os assim chamados pés‑pretos), em importantes investimentos 
franceses na agricultura e nas minas, bem como na desproporcional influência 
do lobby argelino na vida política francesa. A descoberta de petróleo e de gás 
natural no Saara, nos anos 1950, veio reforçar este mito da Argélia francesa. 
Pela primeira vez em sua história, a França dispunha, no seu próprio território, 
de considerável quantidade de petróleo. A ideia segundo a qual ela podia enfim 
praticar uma política petrolífera independente influenciou fortemente as suas 
decisões durante a guerra de independência da Argélia.

A história argelina, entre 1947 (ano da adoção do Estatuto da Argélia) e 
o dia 1º de novembro de 1954 (data do início das hostilidades), mostra como 
uma administração colonial, mesmo aderindo solenemente aos princípios demo-
cráticos, pode ao mesmo tempo contorná‑los. Ela é também testemunha da 
futilidade da moderação política quando se está em luta contra um adversário 
deste tipo e confrontado a uma miséria e a desigualdades econômicas e sociais 
crescentes.

Em 1954, a superfície das terras aráveis, sob controle dos europeus, repre-
sentava 23% do total mas, ela situava‑se nas regiões mais férteis. É imperativo 
comparar este percentil com o crescimento demográfico: entre 1936 e 1954, o 
número de argelinos muçulmanos passara de 6,3 a 8,7 milhões, ao passo que, no 
tocante aos europeus, ele progredira somente de 946.000 para 1 milhão. Dois 
terços dos argelinos viviam em um sistema de economia de subsistência; eles 
não formavam uma classe camponesa independente, eram na realidade semi-
proletários. O rendimento anual de um argelino empregado na agricultura era 
em média de 22.000 francos antigos, contra 260.000 francos antigos para um 
europeu. No campo, computava‑se por volta de 1 milhão de pessoas desempre-
gadas, total ou parcialmente − em decorrência disso, ocorria uma emigração em 
direção às cidades ou à França. Em 1957, um volume aproximado de 300.000 
argelinos − o equivalente a um adulto em cada sete − trabalhavam na França.

6	 F. Mitterrand, novembro de 1954. François Mitterrand era na época ministro do interior do governo 
Mendès France.
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TABELA �.�  DIVISˆO DA RENDA NA ARGÉLIA EM 1955

Populaçªo

	 (milhıes)	 (%)

Renda
(milhıes de francos)

Participaçªo na 
renda nacional (%)

Não-muçulmanos 1,0 10 298 000 47

Muçulmanos
	 rurais
	 não-rurais

5,3
3,4

55
35

117 000
222 000

18
35

Total 9,7 100 637 000 100

Fonte:  S. Amim, �e Maghreb in the modern world, 1970, Penguin Books, Hardmondsworth.

A desigualdade econômica e social também refletia‑se na vida política. A 
Assembleia Argelina compreendia 120 membros, dentre os quais 60 franceses e 
60 argelinos muçulmanos. A administração zelava para que a maioria dos arge-
linos eleitos fosse composta por aqueles cuja permissividade em face da domi-
nação colonial não impusesse dúvida alguma. Todas as eleições eram, portanto, 
inteligentemente fraudadas. Não nos espanta, por conseguinte, que a Assembleia 
não tenha representado a opinião pública argelina ou discutido problemas de 
âmbito nacional, porquanto fossem eles de real seriedade, tais como o direito de 
voto dos muçulmanos, o ensino da língua árabe nas escolas e os cultos islâmicos7.  

Todas as manifestações do nacionalismo argelino, inclusive aquelas de 
teor mais moderado concernentes à igualdade civil e política, eram abafadas e 
reprimidas. Os dois principais partidos nacionalistas, a União Democrática do 
Manifesto Argelino (UDMA), dirigida por Farhat ‘Abbas, e o Movimento pelo 
Triunfo das Liberdades Democráticas (MTLD), dirigido por um antigo comba-
tente, Messali Hadj, não se encontravam todavia preparados para o abandono de 
sua política de negociação. No que diz respeito ao primeiro destes movimentos, 
ele esforçou‑se em vão para persuadir os franceses a aceitarem uma República 
Argelina Autônoma mas associada, no que tange ao segundo, ele lutou para 
impor o reconhecimento da soberania argelina como condição sine qua non a 
todo acordo.

O fracasso destes políticos provocou crises nesses dois partidos: a UDMA 
perdeu apoio da população urbana mais favorecida e o MTLD passou a ser diri-
gido de modo cada vez mais personalista pelo imprevisível Messali Hadj, além 
de ter perdido a sua audiência popular e tomado uma orientação tipicamente 

7	 T. CHENNTOUF, 1969.
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pequeno burguesa. O Partido Comunista Argelino, apoiado essencialmente 
pelas camadas mais pobres da população europeia, não manifestava grande 
entusiasmo pela causa dos nacionalistas. 

Em 1953‑1954, o MTDL cindiu‑se em três facções: os “messalistes” que 
prestavam apoio incondicional ao velho dirigente (deportado para a França 
em 1952), os “centralistes”, defensores de um poder concedido, em maior grau e 
coletivamente, ao Comitê Central, e o Comitê Revolucionário de Unidade e de 
Ação (CRUA), partidário da insurreição e da revolução na qualidade de únicos 
meios para atingir a independência, todas as vias constitucionais e legais, desde 
logo revelaram‑se um engano. O CRUA compunha‑se de antigos membros da 
Organização Especial (OS), tendência do MTLD fundada em 1947. Os nove 
“chefes históricos” da revolução argelina − Aït Abmed, Mohammed Boudiaf, 
Ben Boulaid, Abmed Ben Bella, Mourad Didouehe, Rabah Bitat, Larbi ben 
M’Hidi, Belkasem Krim e Mohammed Khider − decidiram lançar a insurreição 
armada em 1o de novembro de 1954. Com esta finalidade o país foi dividido 
em cinco distritos militares (wilaya) cada um colocado sob a direção de um 
comandante‑em‑chefe. Simultaneamente, três membros da direção deslocaram
‑se rumo ao Cairo com a finalidade de ter certeza da ajuda egípcia, em armas, 
fundos e propaganda.

No curso da primeira fase, a Armada de Libertação Nacional (ALN) não 
tinha nada além de 2.000 a 3.000 homens, armados de fuzis e facas. As pri-
meiras ações foram conduzidas no maciço de Aurès e na Cabília mas, desde 
o verão de 1955, as operações se haviam estendido a toda a Argélia oriental e 
central. A maioria dos combatentes da ALN era constituída de camponeses, 
posteriormente acrescidos em número por membros das populações urbanas, no 
momento em que se tornou nítida a total indiferença que os franceses, a saber, 
a administração colonial, o exército e os colonos europeus, manifestavam entre 
os combatentes e os espectadores passivos − as represálias francesas atingiam 
indiscriminadamente todos os argelinos muçulmanos. Embora a França tenha 
progressivamente aumentado as suas forças armadas na Argélia, passando de 
56.000 homens, nos primórdios, ao impressionante total de 500.000 homens 
em 1960, ela não logrou êxito em conter a sede de independência dos argelinos.

A luta armada prevalecera finalmente sobre a moderação que caracterizara 
o período precedente. Através do chamado lançado às massas, ela acendeu o 
patriotismo nelas subjacente, conduzindo‑as a desempenhar, desde logo, um 
papel ativo no combate. No desenrolar da guerra, o mito francês da não exis-
tência da nação argelina finalmente feneceu, levando consigo a ilusão herdada 
do começo do século XX, período no qual se acreditou que a polícia e um forte 
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exército permitiriam manter eternamente uma nação sob o jugo colonial francês. 
Um número cada vez mais elevado de argelinos aderiu às fileiras da ALN no 
seio da qual cerca de 130.000 combatentes, nos momentos mais intensos de 
luta, reuniam‑se nos grupos da guerrilha. A população civil assegurou a esses 
combatentes um importante apoio.

A Frente de Libertação Nacional (FLN) foi fundada em maio de 1955 e 
desempenhou o papel de suprema organização política do povo argelino. A 
maioria dos partidos e agrupamentos políticos argelinos se havia dissolvido e 
seus partidários integraram a FLN. Messali Hadj fez exceção ao fundar seu 
próprio partido e empreender tão violenta oposição à FLN que viria a atuar no 
campo dos colaboracionistas da França. O Partido Comunista Argelino tam-
pouco uniu‑se à FLN pois isso equivaleria a aceitar sua dissolução, todavia, a 
partir de 1956, ele adotaria uma postura de colaboração com o comando central 
da ALN, à qual obedeciam suas unidades guerrilheiras.

Em agosto de 1956, a FLN organizou seu primeiro congresso no vale da 
Soummam na Cabília; aproximadamente 200 delegados lá debateram proble-
mas políticos concretos e aqueles relativos ao domínio organizacional, além de 
discutirem acerca das perspectivas e do futuro da Argélia. Uma orientação revo-
lucionária foi adotada: a independência não bastaria; a criação de uma ordem 
socialista e a colocação em marcha de uma reforma agrária radical consistiam 
um imperativo. O Congresso reafirmou o caráter árabe e muçulmano da nação 
argelina e o seu pleno direito à autodeterminação.

O problema argelino ganhava doravante uma dimensão internacional, os 
países árabes, asiáticos e socialistas defendiam a independência argelina perante 
a ONU e numerosos regimes árabes progressistas ofereciam a sua ajuda sob 
diversas formas: pelo fornecimento de armamento, pela prestação de formação 
militar e pela concessão de financiamentos. Na primeira linha destes países 
figurava o Egito − na ocasião da crise de Suez de outubro de 1956, um dos 
objetivos franceses era depor o presidente al‑Nasser, em razão do apoio que ele 
prestava à revolução argelina.

Inclusive na própria França, a guerra da Argélia teve uma considerável influ-
ência. As posições dividiam‑se entre os elementos progressistas, ansiosos por 
darem um fim à nova “guerra suja”, travada tão pouco tempo após àquela con-
duzida no Vietnã, e a direita, tendência que buscava intensificar a guerra até uma 
vitória francesa. Os enfraquecidos governos da IVa República, temerosos pela 
possível acusação de traição, mesmo que fosse pela simples disposição em esta-
belecer negociações com os “rebeldes”, mostravam‑se incapazes de implementar 
quaisquer medidas, salvo conceder crescentes poderes aos generais que dirigiam 
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a guerra in loco. A estratégia dos militares franceses comportava três elementos 
centrais: o “reagrupamento” das pequenas cidades para destruir a rede de apoio 
à FLN; a guerra baseada no terror psicológico, com vistas a isolar a FLN da 
maioria da população; a construção de uma barreira eletrificada nas fronteiras 
com a Tunísia e o Marrocos, visando impedir qualquer aprovisionamento a 
partir dos países vizinhos.

O “reagrupamento” afetou centenas de milhares de camponeses, retirando as 
suas terras e subtraindo‑lhes as suas tradições sem, contudo, oferecer‑lhes qual-
quer modo de vida alternativo. As pequenas cidades reagrupadas tornaram‑se 
campos de concentração e os seus habitantes transformaram‑se em mendigos. 

figura 6.2  Em 20 de setembro de 1959, Messali Hadj aprovou a declaração do general de Gaulle a pro-
pósito da Argélia. (Foto: Keystone, Paris.) 
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O seu trabalho produtivo normal praticamente cessou8. O terror atingiu o seu 
apogeu em 1957 com a “batalha de Argel”, tentativa conduzida pela ALN para 
implantar‑se mais profundamente na cidade. Os franceses responderam com 
uma impiedosa campanha de perseguição, aprisionamento e tortura que efetiva-
mente destruiu a organização da ALN na capital, deixando uma herança de ódio 
e suscitando uma onda de indignação na França e em todo o mundo, campanha 
esta cujos métodos e procedimentos empregados pelos pára‑quedistas franceses 
foram comparados àqueles da Gestapo na Alemanha nazista. No transcorrer do 
mesmo ano, em 1957, a fronteira algero‑tunisiana foi hermeticamente fechada 
com a instalação de uma cerca elétrica de forma a isolar totalmente os guer-
rilheiros argelinos do mundo exterior. Mas, nenhuma destas medidas logrou 
êxito em desencorajar os combatentes. As operações da guerrilha foram levadas 
adiante, embora em menor escala, e a resistência armada perpetuou‑se até o 
dia final.

A revolta do alto comando francês na Argélia, em maio de 1958, precipitou 
na França a crise política gerada pela guerra. Os militares exigiram a ascensão 
ao poder do general de Gaulle, em quem reconheciam o homem capaz de asse-
gurar a vitória final da França. O último governo da IVa República abdicou e de 
Gaulle tomou a situação em mãos. Duas grandes forças políticas estavam atrás 
dele: a oligarquia francesa do setor financeiro e os colonos franceses da Argélia 
apoiados pelos oficiais. Tornou‑se cada vez mais evidente que os interesses deste 
grupo eram de mais em mais divergentes e que de Gaulle tinha as suas próprias 
convicções políticas (relativas ao papel crescente da França no âmbito europeu, 
à criação de uma nova relação com o Terceiro Mundo, etc.). Na realidade, os 
seus objetivos estavam mais próximos dos interesses das oligarquias dos setores 
financeiro e industrial franceses, quando cotejados com aqueles dos colonos 
habitantes na Argélia, obstinados em querer manter o obsoleto colonialismo 
da “Argélia do papai”. Mas, certo tempo foi necessário a de Gaulle para definir 
uma política mais positiva no tocante aos argelinos e a guerra prosseguia como 
anteriormente. A última tentativa executada para trazer os argelinos ao seio da 
França foi o “plano de Constantine”, anunciado em 1958 por de Gaulle; ele 
propunha despertar os campos tradicionais e industrializar o país. Contudo, 
como numerosos outros projetos da época, este plano revelar‑se‑ia perfeitamente 
irrealista9. Ele traria as maiores vantagens aos colonos franceses, ao passo que 

8	 Duzentos e cinquenta mil dentre eles preferiram fugir para o Marrocos ou para a Tunísia e foi entre eles 
que se recrutaram os reservistas da ALN. 

9	 S. AMIN, 1970b, p. 125.
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aos argelinos não lhes restaria senão extrair um benefício mínimo. A “reforma” 
agrária não diria respeito a nada mais do que cerca de 250.000 hectares, dei-
xando de lado o problema fundamental dos 2,7 milhões de hectares pertencentes 
aos colonos.

Em resposta às mudanças advindas da França, a FLN proclamou em setem-
bro de 1958 a formação de um governo no exílio, o GPRA (Governo Pro-
visório da República Argelina), cujo primeiro chefe foi Farhat ‘Abbas. Em 
1961, este governo ganhou um chefe mais revolucionário Yusuf ben Khedda. 
Ele foi reconhecido de jure por todos os países árabes e numerosos países da 
Ásia e de facto pelos Estados socialistas.

Percebendo a inocuidade das operações militares e também do plano de 
Constantine, no que se refere aos resultados esperados, de Gaulle decidiu final-
mente negociar.

Em janeiro de 1960, quando se tomou conhecimento deste fato, os fascistas 
de Argel revoltaram‑se mas, a “Semana das Barricadas” findar‑se‑á em um 

figura 6.3  Farhat ‘Abbas dirigindo‑se à multidão na ocasião de uma manifestação em Casablanca, em 9 
de julho de 1961, na presença do rei Hassan II. (Foto: Keystone, Paris.)
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fracasso. Em março do mesmo ano, de Gaulle empregou pela primeira vez o 
mágico slogan “Argélia argelina”, colocando assim um termo − após mais de um 
século − ao mito “a Argélia tão francesa quanto a Bretanha”. As negociações 
abriam‑se no meio do ano, foram abortadas muito rapidamente em razão de 
numerosos problemas cruciais. Era importante que os franceses reconhecessem a 
FLN e o GPRA como parceiros. As discussões foram a primeira vítima política 
dos argelinos. Outras mais adviriam em breve.

Em abril de 1961, os “ultra” da Argélia empreenderam uma última tentativa 
por intermédio do “putsch dos generais” dirigido por quatro generais de alto 
escalão. O golpe fracassou, mas os ultra resolveram continuar o seu combate 
em prol da preservação da Argélia francesa, recorrendo com esta finalidade ao 
terrorismo por meio da Organização Armada Secreta (OAS).

As negociações que se seguiram foram longas e difíceis, notadamente por-
que os franceses insistiam em dissociar o Saara, com sua riqueza petrolífera, do 
território argelino. Mas, a firme recusa da FLN forçou a França a aceitar um 
compromisso. Em março, foram assinados os acordos de Évian, anunciando um 
cessar‑fogo e proclamando que o porvir da Argélia seria determinado em refe-
rendum. Organizado em 1o de julho de 1962, o referendo registrou uma maioria 
de 99,7% votos favoráveis à independência.

Os últimos meses da dominação colonial e as primeiras semanas que se 
sucederam à independência foram marcados por atos de sabotagem dos fas-
cistas da OAS que mataram, destruíram e queimaram em um ataque de fúria 
inócuo. Com estes atos, eles igualmente retiraram da minoria europeia toda 
a possibilidade de permanecer em uma Argélia independente como haviam 
previsto os acordos de Évian. Sobreveio um êxodo maciço de colonos: desde o 
fim de julho, cerca de 500.000 partiram para a França e, no fim do ano, menos 
de 20% dos europeus permaneciam na Argélia. A partida em massa e súbita 
dos colonos − aqui compreendida a esmagadora maioria dos técnicos do país − 
causou inicialmente numerosas dificuldades para a nascente república mas, ela 
simplificou em muito a estrutura étnica e social da Argélia, poupando‑a dos 
conflitos raciais que, em contrário teriam sido inevitáveis.

A proclamação da independência da Argélia pôs fim ao período do colo-
nialismo francês no Magreb. A libertação foi conquistada mediante um custo 
muito elevado: estima‑se que perto de 1 milhão de argelinos perderam a vida e 
que 2 milhões estavam desabrigados; 10.000 casas e edifícios foram destruídos 
durante a guerra e, posteriormente, pelo terrorismo da OAS. Nenhuma outra 
ação africana pagou um preço tão elevado e trágico pela sua independência. 
Mas, graças à sua luta heroica, os argelinos facilitaram objetivamente o combate 
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político das outras colônias francesas. A guerra da Argélia mostrou claramente 
ao povo francês e aos seus dirigentes a futilidade do antigo sistema colonial, 
forçando‑os a reconhecer o direito de todas as nações à autodeterminação. 

A Líbia10

No capítulo 2, nós abandonamos a Líbia em 1948, no momento em que ela 
ainda estava sob ocupação militar e aguardava a decisão da ONU sobre o seu 
futuro. A Grã‑Bretanha e a França já estavam implantadas no país. Os Estados 
Unidos da América somavam‑se a estes países e instalavam uma grande base 
aérea, Wheelus Field, perto de Trípoli. As três potências ocidentais possuíam 
doravante interesses na Líbia e não desejavam em hipótese alguma abandonar o 
país. Portanto, não é digno de espanto que os interesses ocidentais tenham tão 
prontamente entrado em conflito tanto com os anseios do povo líbio quanto 
com a política dos países árabes, asiáticos e socialistas. Os britânicos tomaram 
a iniciativa com o plano Bevin‑Sforza o qual previa uma tutela britânica na 
Cirenaica, uma tutela italiana na Tripolitânia (onde vivia a maioria dos colonos 
italianos) e uma tutela francesa no Fezzan. Contra esta iniciativa de dividir o 
país em três partes, a URSS preconizou uma tutela coletiva coordenada pela 
ONU. O povo líbio manifestou sua oposição ao plano Bevin‑Sforza em colossais 
manifestações: em Trípoli, mais de 40.000 líbios foram às ruas. A Assembleia 
Geral das Nações Unidas rejeitou o plano em maio de 1949. Em novembro do 
mesmo ano, a URSS propôs conceder imediatamente a independência à Líbia, 
proceder à retirada das tropas estrangeiras em prazo de três meses e fechar as 
bases militares estrangeiras. Esta proposta não foi aceita mas, a ONU votou 
posteriormente um texto prevendo que toda a Líbia constituir‑se‑ia em um 
Estado independente e soberano no mais tardar em 1o de janeiro de 1952.

Não se deve interpretar estas intervenções internacionais como se signifi-
cassem que a independência do povo líbio tivesse sido um dom da ONU. Ao 
contrário, foi o desenvolvimento de seu combate anticolonial que sensibilizou 
a opinião pública mundial sobre o destino deste país, forçando assim a ONU a 
ceder. Este movimento de libertação nacional conduziu suas ações em condições 
muito difíceis, imputáveis tanto a história quanto às estruturas sociais injustas e 
desiguais encontradas nas diversas regiões do país. Estes problemas foram ainda 

10	 Para a história da Líbia durante o período pré‑revolucionário, conferir E. E. EVANS‑PRITCHARD, 
1949; I. R. KHALIDI, 1956; M. KHADDURI, 1963; J. NORMAN, 1963b; N. I. PROSHIN, 1975.
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mais acentuados pela política britânica que visava explorar a situação para rom-
per a unidade dos patriotas. Desde o início, os britânicos preferiram ver o chefe 
da Sanusiyya, Muhammad Idris − de volta à Cirenaica em 1947, proveniente 
de seu exílio egípcio − desempenhar o papel preponderante na política líbia. 
Suas posições notoriamente conservadoras suscitaram a oposição da burguesia 
nacionalista tripolitana que desejava um regime democrático, a unificação de 
toda a Líbia, uma estreita colaboração com os Estados árabes já independentes 
e a evacuação das tropas estrangeiras. A oposição tripolitana temia que Idris não 
tentasse introduzir o sistema feudal teocrático sanusi na Tripolitânia e os seus 
dirigentes sabiam que ele colaborava estreitamente com os britânicos. Por sua 
vez, Idris desconfiava da burguesia liberal tripolitana e dos seus ideais republi-
canos, preferindo, durante certo tempo, exercer um poder absoluto na Cirenaica 
ao invés de dividir com esta classe social o governo da totalidade da Líbia.

Este desacordo foi inteligentemente explorado pelos britânicos para retardar 
as negociações sobre a independência Líbia. Em junho de 1949, a Cirenaica foi 
proclamada independente sob a direção do emir Idris: a Constituição elaborada 
pelos britânicos preservava o poder praticamente ilimitado do emir e estabelecia 
um Parlamento cuja metade dos membros seria nomeada por ele. O novo regime 
não correspondia às expectativas dos elementos progressistas da população da 
Cirenaica que desejavam uma maior participação política. Greves e manifesta-
ções eclodiram e foram reprimidas pelo emir, com a ajuda das tropas britânicas.

Mas a despeito do caráter manifestadamente reacionário do regime de Idris 
e das sérias inquietações dos homens políticos da Tripolitânia, tornou‑se muito 
prontamente evidente que, somente uma unificação sob a égide de Idris permi-
tiria uma plena independência da Líbia. No curso dos anos 1949‑1951, longas 
e difíceis negociações tiveram lugar entre as duas partes. Em razão do principal 
objetivo dos dirigentes tripolitanos do movimento de libertação nacional ser a 
independência e a unidade, eles finalmente aceitaram um compromisso. Sob 
a pressão dos britânicos e em conformidade aos propósitos de Idris, a Líbia 
tornou‑se uma federação composta de três províncias − Tripolitânia, Cirenaica 
e Fezzan −, caracterizada por uma grande autonomia provincial correlata a um 
governo central assaz enfraquecido. A independência do Reino da Líbia foi 
proclamada em 29 de dezembro de 1951; O antigo emir da Cirenaica e chefe da 
Sanusiyya, o rei Muhammad Idris Io al‑Sanusi, tornou‑se o primeiro monarca.

A Líbia chegou à independência carregando uma pesada herança colonial, 
o fardo de muita destruição causada pela guerra e o ônus da presença de tropas 
estrangeiras. No que concerne à economia e à estrutura social, ela fazia parte 
dos países menos desenvolvidos da África do Norte; no domínio agrícola, as 
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relações feudais de patriarcado eram dominantes e um forte percentual dos 
habitantes levava ainda uma vida nômade ou seminômade. Quase não havia 
indústria e os artesãos não trabalhavam senão para mercados locais. A bur-
guesia e o proletariado líbios eram numericamente fracos e mal organizados. 
A maioria dos bancos, dos estabelecimentos de venda no atacado e das plan-
tações, bem como o comércio exterior, era controlada por não líbios. O nível 
de instrução era reduzido e a taxa de analfabetismo correspondia a mais de 
85% da população.

As perspectivas eram bem sombrias: uma comissão da ONU sublinhou, em 
1951, que a Líbia não “dispunha de recursos minerais ou de petróleo” (!), pois 
as operações de prospecção até então haviam conduzido a resultados negativos.

A manutenção das atividades das organizações políticas na Tripolitânia per-
mitiu o despertar imediato das desconfianças do grupo dirigente composto 
pelos chefes feudais, pela burguesia compradora, pelos dignitários sanusi e pelos 
membros da família real em 1952, todos partidos políticos foram banidos e as 
outras organizações, como os sindicatos e os clubes de jovens, passaram a ser 
rigorosamente controlados.

A decepção generalizada suscitada em virtude da independência, por tanto 
tempo esperada, não ter trazido nenhuma melhoria nas condições de vida da 
população, provocou uma multiplicação das manifestações e dos protestos 
de massa mas, os seus resultados foram incipientes. As potências ocidentais 
exploraram as dificuldades econômicas do novo Estado para com ele concluir 
novos “acordos de cooperação”, instituindo, assim e na prática, uma nova 
dependência. Os Estados Unidos, a Grã‑Bretanha e a França obtiveram o 
direito de manter suas bases militares e aéreas no território líbio, assim como 
uma porta aberta para os capitais estrangeiros. Em 1957, o peso relativo do 
capital externo na economia líbia já correspondia a 75%. Tanto a economia 
quanto a administração eram virtualmente dirigidas por conselheiros estran-
geiros e o governo Líbio declarou que ele não confiscaria nem as terras dos 
15.000 colonos italianos ainda residentes no país e tampouco os bens das 
empresas comerciais italianas.

Entre 1953 e 1956, a prospecção de petróleo alcançou resultados surpreen-
dentes e, no decorrer dos anos seguintes, a Líbia fez concessões para a extração 
do petróleo a diversas empresas americanas, britânicas, francesas e italianas, 
estipulando que a sua participação nos lucros líquidos não ultrapassaria 50%. A 
exploração comercial de quinze campos de petróleo começou no início de 1960. 
No tocante ao seu número e à sua capacidade produtiva, ocorreu rapidamente 
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um aumento no curso dos anos seguintes; oleodutos e portos foram construídos 
para encaminhar o petróleo até a costa e facilitar a sua exportação11.

O boom petrolífero não teve efeitos positivos. Embora a Líbia tenha se tor-
nado rapidamente um dos países mais ricos da África, com a sua renda per capita 
em alta e capaz de empregar consideráveis reservas para promover projetos de 
desenvolvimento, a sua economia baseada em um só produto percebeu‑se vul-
nerável às flutuações do mercado mundial. Em lugar de lhe conferir uma maior 
liberdade, este boom elevou ainda mais a dependência do governo em relação aos 
interesses estrangeiros. Embora a produção petrolífera tenha aberto um grande 
número de empregos aos líbios, tratava‑se unicamente de trabalhos para os quais 
não se exigia qualificação, ofícios incapazes de modificar sensivelmente a estru-
tura social. Constatou‑se, muito evidentemente, um êxodo parcial da população 
rural rumo aos campos de petróleo e às cidades mas, a mão de obra qualificada 
foi composta de imigrantes de outros países árabes, de sorte que uma verdadeira 
classe operária líbia desenvolveu‑se muito lentamente. O boom provocou uma 
inflação cujos efeitos negativos foram com maior ênfase sentidos pelos campo-
neses, pelos nômades e pelas classes menos favorecidas. O governo certamente 
aumentou os seus gastos nos serviços sociais, na saúde e na educação mas, em 
proporções inferiores ao que seria necessário para satisfazer as necessidades da 
população. E ainda pior, nenhum real esforço de diversificação da economia foi 
empreendido, nenhum investimento na indústria e na agricultura foi planejado. 
Não há exagero algum em dizer que o regime real não soube tirar proveito e 
explorar o maná com o qual o país fora beneficiado, de maneira tão inesperada.

Após doze anos de implementação de um sistema custoso e ineficaz, a estru-
tura federal foi abolida em 1963: as três províncias autônomas deixaram de 
existir e a Líbia tornou‑se um Estado unificado. Em matéria de política externa, 
a estreita aliança com as potências ocidentais foi mantida, malgrado uma ten-
dência à tomada de posições mais autônomas em certas questões de interesse 
do mundo árabe. A passividade do regime durante a guerra de junho de 1967 
provocou numerosos protestos e manifestações, forçando o governo a juntar‑se 
ao efêmero movimento de boicote ao petróleo e, posteriormente, a oferecer a 
sua ajuda ao Egito e à Jordânia. As manifestações demonstraram o espetacular 
avanço do nacionalismo árabe nos meios burgueses e junto aos intelectuais líbios. 
Conquanto estivessem estes meios de mais em mais descontentes com a política 
interna e externa do regime, não existia na Líbia nenhum organismo civil capaz 

11	 Libyan Oil, 1972.
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de derrubar o governo, pacificamente ou por meios violentos, nem tampouco 
apto a em seguida conduzir uma política mais adequada às possibilidades ofere-
cidas pela riqueza decorrente da exploração do petróleo. Coube, portanto, a um 
grupo de oficiais dirigido pelo capitão Muammar el‑Kadhafi tomar o poder sem 
derramamento de sangue, no dia 1o de setembro de 1969, durante uma viagem 
ao estrangeiro de Idris Io. Inspirado pelas ideias do pan‑arabismo, do socialismo 
árabe e do islã, o novo poder levou a cabo uma revolução política, social e eco-
nômica que muito em breve mudaria todos os aspectos da vida na Líbia.

O Egito

Após a ruptura das negociações anglo‑egípcias, em janeiro de 1947, o Egito 
decidiu levar ao conhecimento da ONU a questão das suas relações com a Grã
‑Bretanha. se os egípcios esperavam realmente fazer triunfar a sua causa graças 
a este organismo internacional, eles se decepcionaram: após várias sessões do 
Conselho de Segurança, durante as quais somente a URSS, a Polônia e a Síria 
defenderam as exigências egípcias, ao passo que os Estados Unidos da América 
recomendavam a retomada das negociações diretas, neste quadro, nenhuma 
resolução foi adotada e a problemática egípcia foi adiada sine die.

Os egípcios marcaram o seu descontentamento com maciças manifestações 
antibritânicas, greves e outras ações, deixando clara a sua insatisfação tanto no 
que se refere à presença britânica no país quanto à incapacidade do governo 
egípcio em resolver este problema.

Neste momento, então pela primeira vez no cenário internacional, colocou
‑se a questão palestina que mais tarde causaria várias guerras entre árabes e 
israelenses, assim como numerosas crises internas no mundo árabe. O presente 
capítulo não tem como objetivo analisar a complexa história referente à colo-
nização sionista da palestina, nem da política britânica durante o período do 
Mandato e tampouco das reações árabes manifestadas no entreguerras e no 
imediato pós‑guerra. Reduzido aos fatos essenciais, o problema dizia respeito 
à colonização da Palestina − contra a vontade da população autóctone − pelos 
nativos europeus, determinados a se estabelecerem definitivamente nestes terri-
tórios, motivados pelo fato de há dois milênios a Palestina ter pertencido a seus 
ancestrais. Indubitavelmente, a ideia sionista de fundar o Estado de Israel não se 
teria concretizado sem o apoio das potências imperialistas, primeiramente Grã
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‑Bretanha e posteriormente os Estados Unidos da Américas, ambas buscando 
atingir os seus objetivos políticos próprios na região12. 

A criação do Estado de Israel e o fracasso da intervenção armada da Liga dos 
Estados Árabes (Egito, Jordânia, Síria, Iraque e Líbano) em favor dos palestinos, 
no fim de 1948, chocaram o mundo árabe. Este fracasso foi atribuído à crise 
do sistema de poder político em vigor nesta região. No Egito, assim como em 
alguns outros países árabes independentes, foram os militares, particularmente 
os jovens oficiais, que tomaram consciência, pela primeira vez, dos fracassos, da 
corrupção e da incompetência dos regimes estabelecidos pelas classes dirigentes 
− grande burguesia e grandes latifundiários. Em outros setores da sociedade, a 
derrota provocou a intensificação da luta pela total independência e a liberação 
definitiva da tutela estrangeira.

O partido Waft retornou ao poder consecutivamente às eleições organizadas 
em 1950. Ele atraiu grande número de simpatizantes ao liberar certo número 
de prisioneiros políticos mas, foi incapaz de resolver a crise econômica, con-
ter a considerável alta dos preços e, também e em igual medida, diminuir o 
desemprego ou acalmar a agitação generalizada13. Confrontado a uma onda de 
manifestações e greves que associavam os slogans antibritânicos às reivindica-
ções sociais e econômicas, o governo promoveu novas negociações com a Grã
‑Bretanha, exigindo a evacuação, no mais tardar em 1952, dos 85.000 soldados 
− em lugar dos 10.000 estipulados pelo tratado de 1936 − em serviço na zona 
do Canal de Suez, bem como reivindicando a unificação do Sudão e do Egito. 
Diante da má vontade dos britânicos, o Parlamento egípcio revogou unilate-
ralmente, em 15 de outubro de 1951, tanto o tratado de 1936 quanto o acordo 
de 1899 sobre o condomínio no Sudão. Simultaneamente, comandos levaram 
a cabo as operações de guerrilha na zona do Canal, às quais tropas britânicas 
responderam com represálias que provocaram centenas de vítimas14.

Subitamente, em 25 de janeiro de 1952, a cólera acumulada eclodiu: centenas 
de milhares de egípcios desceram às ruas do Cairo para exigir um boicote total 
aos britânicos, o envio de um contingente militar egípcio na zona do Canal e 
a conclusão de um tratado de colaboração com a URSS. A manifestação que 
começara dentro da normalidade, viria a escapar a qualquer controle em razão 

12	 Sobre a questão palestina e sobre os conflitos entre os árabes e Israel, bem como sobre os seus aspectos 
internacionais, uma considerável literatura pode ser consultada: conferir a bibliografia estabelecida por 
R. M. DE VORE, 1976; as sínteses mais interessantes são os livros de M. RODINSON, 1968a e 1968b.

13	 M. COLOMBE, 1951; N. TOMICHE, 1966; J. BERQUE, 1968; P. J. VATIKIOTIS, 1969; H. MAH-
MOUD, 1970 e 1973.

14	 Sobre as relações anglo‑egípcias, ver J. MARLOWE, 1954; E. MONROE, 1963.
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das manobras de provocadores obedientes ao palácio real: alguns deles promo-
veram pilhagens, provocaram incêndios e assassinaram europeus e ricos egíp-
cios. Malgrado o pequeno número de vítimas, os danos materiais elevaram‑se 
a milhões de libras e mais de 700 edifícios (mansões, hotéis, cabarés, bancos e 
butiques) foram destruídos.

Isto provocou a queda do governo do Wafd mas, nenhum de seus sucessores 
advindos até a revolução − a despeito de severas medidas tomadas contra os gre-
vistas e manifestantes − não logrou êxito em controlar integralmente a situação.

A crise interna, a derrota na Palestina e o fracasso das negociações com a 
Grã‑Bretanha desacreditaram integralmente o regime dos partidos políticos e da 
monarquia. Nenhuma organização política, no quadro do sistema estabelecido 
ou fora dele era capaz de tomar uma iniciativa susceptível de melhorar uma 
situação que se deteriorava ininterruptamente. A solução proveio dos Oficiais 
Livres, organização de oficiais de média patente dirigida pelo tenente‑coronel 
Gamal ‘Abd al‑Nasser, desde logo conhecido pelo nome de al‑Nasir ou al‑Nas-
ser. O que eles haviam visto durante a guerra da Palestina − o fornecimento de 
armas defeituosas em que estavam implicados membros da gangue do palácio 
− tornava‑os inimigos do regime monarquista, marcado pela sua caricatura de 
parlamento e pela sua democracia para paxás e latifundiários, pela sua corrup-
ção e pela sua incapacidade em resolver os problemas mais urgentes. Em 23 de 
julho de 1952, os Oficiais Livres, apoiados por uma parte do exército, ocuparam 
pontos nevrálgicos do Cairo e, sem derramamento de sangue, tomaram o poder, 
obrigando à abdicação do rei Faruq, em 26 de julho. Embora estes oficiais não 
tenham proposto à época nenhum programa concreto − o qual parece não ter 
existido −, o povo egípcio acolheu com entusiasmo a partida do rei, símbolo de 
tudo aquilo que de mais podre havia em sua sociedade15. 

O significado pleno da revolução de 1952 não foi imediatamente incorpo-
rado, no próprio Egito, nem no mundo árabe, ou tampouco no estrangeiro. Ela 
foi amiúde considerada como um Golpe de Estado militar análogo àqueles que 
haviam sido observados na Síria ou na América Latina. Foi necessário certo 
tempo antes que o caráter antifeudal e anti‑imperialista da revolução se tornasse 
perceptível. A primeira reforma agrária de 1952 que confiscou as terras reais 
e limitou em 200 faddan (1 faddan = 0,56 hectare) a superfície das terras que 
uma família podia possuir, não se referia senão a 10% das terras aráveis e era 

15	 Três grandes figuras da revolução publicaram a este respeito um relatório: G. ‘ABD AL‑NASSER,

1954; M. NAGUIB, 1955; A. AL‑SADAT, 1957. Conferir também J. e S. LACOUTURE, 1962; A. ABDEL
‑MALEK, 1962; C. ISSAWI, 1963.
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incapaz de resolver os problemas fundamentais das pequenas cidades egípcias 
mas, tratava‑se contudo, de uma medida de redução do poder da classe feudal, 
a qual dominara por longo período a vida política egípcia. Os velhos partidos 
políticos, aqui compreendido o Wafd ao qual certos membros do Conselho 
Superior da Revolução eram inicialmente favoráveis, foram dissolvidos no fim 
do ano de 1952 porque se recusavam a colaborar. Em junho de 1953, o Con-
selho da Revolução aboliu a monarquia e no Egito foi proclamada a república, 
contando com o general Naguib para o cargo de primeiro presidente. Após dois 
milênios de dominação estrangeira − desde a época de Ptolomeu − o Egito era 
novamente governado por um chefe de Estado de origem egípcia16.

Dois grupos criaram‑se no seio do Conselho da Revolução: o primeiro, 
dirigido por al‑Nasser, preconizava uma política interna e externa mais revo-
lucionária, enquanto o grupo de Naguib estimava que o objetivo dos oficiais já 
consumara‑se e desejava re‑implantar um governo civil. A política conservadora 
de Naguib, ao privilegiar o islã, obtivera apoio e sustentação dos Irmãos Muçul-
manos. A luta pelo poder político prosseguiu no curso de grande parte do ano de 
1954 e, em outubro, quando um membro dos Irmãos Muçulmanos tentou matar 
al‑Nasser, os dirigentes deste grupo e muitos milhares dentre os seus partidários 
foram detidos. Em 14 de novembro de 1954 o general Naguib, acusado de ter 
envolvido os Irmãos Muçulmanos, foi demitido de suas funções presidenciais e 
intimado a depor. Gamal ‘Abd al‑Nasser ascendeu ao posto de chefe de Estado.

No curso destes primeiros anos, a política exterior do Conselho da Revolução 
concentrou‑se em duas questões: o Sudão e o Canal de Suez. O acordo anglo
‑egípcio assinado em fevereiro de 1953, marcou o fim do condomínio e ofereceu 
aos sudaneses a possibilidade de escolha entre a independência e a união com 
o Egito. À época, a unidade do vale do Nilo era mais cara aos Oficiais livres 
comparativamente a importância concedida à unidade árabe e o Egito esperava 
que o Sudão escolhesse unir‑se a ele. Quando os homens políticos sudaneses, 
decepcionados pela derrubada de Naguib e pela supressão dos partidos políticos, 
escolheram não mais dar continuidade ao projeto de união, foi somente então 
que al‑Nasser implementou uma política árabe mais dinâmica.

Após prolongadas negociações um acordo sobre Suez foi assinado em outu-
bro de 1954: os britânicos prometeram retirar as suas tropas da zona do Canal 
em 20 meses. O acordo reconhecia a importância internacional do Canal mas, 
apresentava‑o na mesma ocasião como parte integrante do Egito.

16	 Após os ptolemeus vieram os romanos, os bizantinos, os árabes e diversas dinastias turcas ou curdas; a 
dinastia de Muhammad ‘Ali era de origem albanesa. 
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Sob al‑Nasser, o Egito começou a desempenhar um papel de crescente 
importância nos assuntos mundiais. Os três círculos que ele descrevera como 
formadores do ambiente no qual se encontrava o Egito − o islâmico, o africano 
e o árabe − foram completados por um quarto: aquele dos países “não alinhados”. 
Tal foi o resultado da participação de al‑Nasser na Conferência de Bandung 
(1955) durante a qual, pela primeira vez ele pôde reencontrar outros dirigentes 
do Terceiro‑Mundo: Nehru, Sukarno, entre outros. O Egito também esteve na 
vanguarda da oposição de certos Estados árabes ao Pacto de Bagdá, considerado 
como uma tentativa de reversão da curva declinante de influência do Ocidente 
na região17.

Em 1955, as tensões com Israel permaneceram acentuadas e houve nume-
rosas trocas de tiro e revides ao longo da fronteira na Faixa de Gaza. Quando o 
Egito, alarmado pelos incessantes envios de armas a Israel, solicitou ajuda aná-
loga aos países ocidentais, estes lhe responderam com pouco caso. Em setembro 
de 1955, al‑Nasser anunciou um acordo com a Tchecoslováquia, incumbida de 
fornecer‑lhe grandes quantidades de material militar, inclusive tanques e aviões, 
comprometendo‑se ele em troca, a lhes enviar algodão e arroz. Esta iniciativa, 
tendencialmente capaz de liberar o Egito de uma dependência unilateral em 
relação aos arsenais ocidentais, foi aclamada pela maioria dos Estados árabes e 
asiáticos mas, suscitou no Ocidente uma onda de histeria e aumentou a descon-
fiança e a aversão demonstradas ao regime egípcio. 

O efeito imediato deste acordo foi a recusa da Grã‑Bretanha, dos Estados 
Unidos e do Banco Mundial em financiar o projeto da grande barragem em 
Assouan. Este projeto visava aumentar as superfícies cultivadas e garantir o 
fornecimento da energia necessária à industrialização, na esperança de resolver 
os problemas impostos pelo crescimento populacional do país. O presidente 
al‑Nasser respondeu anunciando, em 26 de julho de 1956 a estatização da 
Companhia do Canal de Suez, objetivando utilizar os fundos extraídos do Canal 
para o financiamento da grande barragem. Os acionistas deviam ser indenizados. 
A Grã‑Bretanha, a França e os Estados Unidos protestaram de forma vigorosa 
e sua propaganda foi dirigida contra o Egito, em especial contra o presidente 
al‑Nasser, apresentado como um novo Hitler18. Diversas manobras diplomáticas, 

17	 E. LENGYEL, 1957.
18	 As mídias ocidentais complicaram deliberadamente a situação, explicando que o Egito estatizara unilate-

ralmente a via navegável internacional, enquanto que o canal, por sua vez, sempre compusera o território 
egípcio e os direitos soberanos do Egito sobre ele nunca haviam sido contestados. Ao nacionalizar a 
Companhia do Canal de Suez, o Egito contentou‑se em exercer os seus direitos soberanos, sem, todavia 
e em hipótese alguma, modificar o caráter internacional do canal como via navegável. 
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intuindo forçar o Egito a renunciar aos seus direitos e a aceitar um controle 
internacional de outro tipo, fracassaram. Em outubro, Israel, a Grã‑Bretanha e 
a França, após terem concluído um acordo secreto, invadiram o Egito. O obje-
tivo comum dos três agressores era destituir al‑Nasser, derrubar o seu regime e 
fazer novamente do Egito uma semicolônia dependente.

As forças israelenses penetraram no deserto do Sinai em 24 de outubro e 
avançaram rumo ao Canal de Suez. A operação aérea anglo‑francesa contra 
o Egito começou em 31 de outubro mas os pára‑quedistas e as forças trans-
portadas por via marítima não atingiram a região de Port‑Saïd senão em 5 
de novembro. Neste interlúdio, a URSS e os Estados Unidos propuseram ao 
Conselho de Segurança das Nações Unidas resoluções exigindo uma retirada 
imediata das forças israelenses − mas a Grã‑Bretanha e a França lá exerceram, 
em oposição, o seu poder de veto. Em seguida, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas lançou um apelo em defesa de um cessar fogo geral e em prol do fim 
das hostilidades. A pressão conjugada dos Estados Unidos e da URSS forçou 
finalmente a Grã‑Bretanha e a França a interromperem as hostilidades, em 6 

figura 6.4  Port‑Saïd, na zona do canal: a destruição causada pela guerra de 1956. (Foto: Popperfoto, 
Londres.)
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de novembro à meia noite. Durante o mês seguinte, as tropas dos agressores 
retiraram‑se da zona do Canal, em seguida os israelenses evacuaram a península 
do deserto do Sinai e da Faixa de Gaza19.

A última tentativa, levada a cabo pela Grã‑Bretanha com o objetivo de uti-
lizar a “diplomacia dos canhões” e readquirir a sua antiga supremacia na região, 
configurou‑se, portanto, em um total fracasso. Para a Grã‑Bretanha e a França, 
ela traduziu‑se por uma nova perda de influência, não restrita ao mundo árabe 
mas também em todo o Terceiro‑Mundo. Por sua vez, o Egito e o presidente 
al‑Nasser tornaram‑se o símbolo de uma nova atitude vis‑a‑vis dos imperia-
listas: pela primeira vez na história, uma antiga colônia não batia em retirada 
frente a uma ameaça mas, resistia com um determinação que embaraçava con-
sideravelmente as potências ocidentais, chegando a provocar uma crise política 
interna na Grã‑Bretanha e na França. As nações colonizadas e os Estados 
recém‑independentes apreciaram tanto a audaciosa nacionalização, empreen-
dida por al‑Nasser, da Companhia do Canal de Suez quanto a sua resistência à 
agressão armada. Fora claramente demonstrado que o imperialismo não era tão 
forte como outrora e que, tirando proveito de sua fraqueza, as nações oprimidas 
da África e de alhures poderiam conquistar a sua independência.

O Sudªo

A história do Sudão − ainda considerado anglo‑egípcio, malgrado o caráter 
mínimo da participação dos egípcios em sua administração − foi marcada no 
pós‑guerra por três problemas cruciais: a luta pela independência, as relações 
com o Egito e a emergência do problema do Sul20.

Em que pese e mesmo após a entrada em vigor da Constituição de 1948, 
prevendo a eleição de uma assembleia legislativa em sufrágio universal e a cons-
tituição de um executivo com ministros sudaneses, o governo‑geral britânico 
reservou‑se um direito de veto, além de numerosos outros poderes. Os britânicos 
preferiam o Partido Umma, dirigido pelo neto do Mahdi cuja atitude antiegípcia 
e as posições conservadoras melhor lhe convinham, em detrimento ao partido 
de Ashikka’; este último insistia, na realidade, em uma estreita união com o 
Egito, em virtude da ideia da “unidade do vale do Nilo”, e seus membros eram 
recrutados nos setores mais progressistas da sociedade sudanesa.

19	 Sobre a crise de Suez e o conflito, conferir A. NUTTING, 1967; K. LOVE, 1969.
20	 J. S. R. DUNCAN, 1957; P. M. HOLT, 1961; M. ‘ABD AL‑RAHMAN, 1969. 
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A revolução de 1952 no Egito foi, em um primeiro momento, positivamente 
acolhida no Sudão, em parte porque o impopular rei Faruq fora deposto e tam-
bém em virtude das estreitas relações do general Naguib no país, pois que sua 
mãe era sudanesa. Em novembro de 1953, o novo Partido Nacional Unionista, 
sucessor do Ashikka pró‑egípcio, venceu as eleições. O programa deste partido 
insistia na liquidação, assim que possível, da dominação colonial; a deposição 
do general Naguib no Egito e a postura negativa de al‑Nasser em face do 
multipartidarismo o haviam indisposto até os antigos partidários da união. Em 
dezembro, os respectivos chefes das mais fortes ordens religiosas, Ansars (pró
‑britânica) e Khatmiyya (pró‑egípcia), ambas com muitos adeptos, declararam
‑se prontas a colaborar para a conquista da independência total do Sudão. Em 
que pesem as fortes pressões egípcias, até o Partido da União Nacional evoluía, 
desde logo, para uma posição favorável à independência, excluindo qualquer 
ligação com o Egito.

O Parlamento sudanês declarou em 19 de dezembro de 1955 que o Sudão 
tornar‑se‑ia uma república independente e a independência foi, oficial e sole-
nemente, proclamada em 1o de fevereiro de 1956. 

O problema do Sudão meridional que durante décadas atormentaria o país, 
começava a apresentar‑se pouco antes da independência21: em agosto de 1955, 
o agrupamento Equatoria do exército sudanês revoltou‑se contra a progressiva 
incorporação da administração e dos postos de comando pelos nortistas. Os 
amotinados logo renderam‑se mas, os distúrbios propagaram‑se por todas as 
províncias sulistas e numerosos nortistas foram mortos. Esta crise era conse-
quência da política britânica que tendia a dissociar rigorosamente o desenvol-
vimento do sul e do norte sob o pretexto do assujeitamento, pelos sudaneses 
muçulmanos, dos toscos habitantes do sul, reduzindo‑os ao escravismo como 
haviam feito no século precedente. O proselitismo em favor do islã foi proibido, 
as missões cristãs (frequentemente católicas) foram encorajadas. A língua inglesa 
era utilizada de forma exclusiva nas escolas dos missionários, ao passo que no 
norte o árabe era empregado no ensino e logo tornar‑se‑ia a língua oficial.

Desta forma, pouco a pouco formar‑se‑iam duas regiões inteiramente sepa-
radas e estrangeiras em face da outra. Os britânicos evidentemente não evitaram 
as distinções culturais e sociais existentes entre a população do norte, arabófona 
e muçulmana, e aquela do sul, nilótica de religião tradicional mas, eles tudo 
fizeram para perpetuar estas diferenças e semear nos espíritos esta desconfiança. 

21	 J. ODUHO e W. DENG, 1963; M. O. BESHIR, 1968.
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Certos índices, no começo do período colonial, levam a pensar que as relações 
entre os nortistas e os sulistas seriam possivelmente harmoniosas: o dirigente do 
primeiro movimento nacional, a Liga da Bandeira Branca era ‘Abd al‑Latif, um 
jieng (dinka) do sul e, junto aos seus partidários havia representantes das duas 
regiões. Igualmente em 1924, quando os britânicos forçaram as tropas egípcias 
a evacuar o Sudão, os oficiais e os aspirantes a oficiais sudaneses, cuja maioria 
provinha do sul, amotinaram‑se para protestar, gesto de solidariedade que custa-
ria a vida a muitos dentre eles22. Foi justamente após estes acontecimentos que a 
administração colonial britânica ergueu uma barreira ainda mais intransponível 
entre o norte e o sul.

Os nortistas foram parcialmente responsáveis pela degradação das relações: 
quando em 1954‑1955 se lhes atribuiu a responsabilidade pela administração 
das províncias do sul, outrora assegurada pelos britânicos, eles apressaram‑se em 
introduzir o árabe como língua oficial, eximindo‑se de qualquer preocupação no 
tocante às diferenças culturais e tampouco em relação às demandas da população 
local e de seus dirigentes políticos. Esse trágico conflito foi suscitado simulta-
neamente pela política colonial, anteriormente conduzida, e por uma recíproca 
incompreensão mútua.

O Chifre da `frica

A guerra de resistência, a Segunda Guerra Mundial e a ocupação italiana 
causaram consideráveis perdas na Etiópia: mais de 760.000 etíopes perderam 
a vida, 525.000 habitações foram destruídas, perto de 14 milhões de cabeças 
de gado desapareceram. No total, as perdas materiais foram estimadas em 180 
milhões de libras23. A derrota dos italianos não significara que o país hou-
vesse conquistado automaticamente a sua independência e a sua soberania. 
Somente a contragosto a Grã‑Bretanha autorizou a reinstalação da máquina 
administrativa etíope que, exatamente no imediato pós‑guerra, permaneceu 
integralmente sob o controle da Administração Britânica em território inimigo 
ocupado (OETA), dirigida a partir de Nairobi pelo sir Philip Mitchell, antigo 
governador de Uganda. Os britânicos chegaram em determinado momento 
a sonhar em estabelecer uma espécie de protetorado na totalidade da África 

22	 A. A. BOAHEN (org.), 1987, capítulo 23, pp. 634‑638.
23	 R. K. PANKHURST, 1955, pp. 548‑549.
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oriental, antes sob domínio italiano24. Embora a liberdade e a independência 
da Etiópia tenham sido proclamadas no acordo anglo‑etíope de 1942, os seus 
diversos artigos e, com maior ênfase, a convenção militar que o acompanhava, 
preservavam e legitimavam um grau substancial de controle britânico. Certas 
partes do território etíope como Ogaden e grandes zonas fronteiriças às Somá-
lias francesa, britânica e italiana permaneceriam, forçosa e indefinidamente, sob 
administração militar britânica. 

Foram necessários mais de dois anos de negociações para alcançar, no fim 
de 1944, um novo acordo que eliminasse os aspectos desiguais do precedente 
e se traduzisse pela descolonização da maior parte da Etiópia, com exceção do 
Ogaden e da Zona Reservada, que permaneceria sob a administração militar 
britânica. Não seria senão em 1954 que as regiões cairiam plenamente sob juris-
dição etíope, nesta mesma ocasião, as tropas britânicas se retiraram25.

Sob a ocupação militar britânica que durou até 1951, certo número de par-
tidos políticos, a refletir uma situação étnica e religiosa complexa, ganhou o 
dia na Etiópia. No seio da população tigré cristã do platô, nascia o Partido 
Unionista, apoiado pelo governo e pela Igreja da Etiópia e preconizador de uma 
total união à Etiópia. Uma minoria cristã, temendo a supremacia dos amhara, 
aderiu ao Partido Progressista Liberal que aspirava à criação de uma Eritreia 
independente. A Liga Muçulmana adotou um programa análogo e seus dois 
partidos (levando consigo agrupamentos de menor importância) formaram o 
Bloco da Independência, rebatizado posteriormente como Bloco Democrático.

A Assembleia Geral das Nações Unidas, em sua quinta sessão, realizada em 
1950, adotou uma resolução relativa à criação de uma federação unindo a Eti-
ópia e a Eritreia. À esta última se lhe atribuíra a sua própria Constituição, bem 
como uma Assembleia Legislativa e um Governo. As relações internacionais, 
a defesa, as finanças e as declarações de alcance internacional estavam sob a 
responsabilidade do Governo Federal26.

Em março de 1952, foi organizada a primeira eleição para a composição do 
Parlamento: muçulmanos e cristãos aqui equilibrar‑se‑iam. Em setembro do 
mesmo ano o derradeiro administrador britânico confiou a administração da 
Eritreia à Coroa etíope. O perfil da federação representava uma vitória para o 
Partido Unionista, agora transformado em agremiação dominante no governo. 
Numerosos dirigentes do Bloco da Independência deixaram o país e exilaram

24	 L. MOSLEY, 1964, p. 275.
25	 R. K. PANKHURST, 1981.
26	 G. K. N. TREVASKIS, 1960; L. E. S. PANKHURST e R. K. PANKHURST, 1953.
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‑se, com maior frequência no Cairo, onde continuaram a propagar a ideia da 
independência da Eritreia.

Na situação assim criada, a Eritreia, com seus partidos, seu parlamento e 
uma Constituição mais progressista, contrastava nitidamente do ponto de vista 
político com a Etiópia, na qual o imperador continuava a deter todas as rédeas 
do poder. Haïlé Sélassié considerou a Eritreia com reservas desde o primeiro dia 
e começou muito cedo a desmantelar, uma após a outra, as instituições democrá-
ticas: por ocasião das eleições de 1956, nenhum partido político foi autorizado 
a apresentar candidatos; em 1958, a bandeira da Eritreia deixou de ser reconhe-
cida; em 1959, o Código Etíope foi introduzido; em 1960, o Parlamento eritreu, 
neste momento já livre de qualquer oponente declarado à união com a Etiópia, 
substituiu a expressão “governo da Eritreia” pela nomenclatura “administração 
da Eritreia”. Este processo alcançou, em 1962, a sua inexorável conclusão lógica: 
a Assembleia eritreia votou a supressão do estatuto federal e, posteriormente a 
sua própria dissolução. A Eritreia tornou‑se parte integrante do império etíope. 
O conflito exacerbado e impondo à Etiópia um agudo problema, iniciar‑se‑ia 
desde essa época, notadamente mediante a imposição do exílio aos dirigentes 
da oposição e com os primeiros ataques de grupos de guerrilheiros no interior 
do próprio país contra a administração e os grupos etíopes27.

Quando eles reconheceram a sua incapacidade em criar, nos limites da 
ex‑África oriental italiana, uma entidade por eles controlada, os britânicos 
tornaram‑se ardentes partidários do movimento pan‑somali e propuseram, em 
1946, a unificação de todas as terras somalis28. Naturalmente, os etíopes e os 
franceses opuseram‑se vigorosamente a este plano cujo objetivo era estabele-
cer uma tutela britânica sob estes territórios e o projeto fracassou − é assim 
compreensível que a Grã‑Bretanha tenha ocupado de forma tão duradoura o 
Ogaden. Durante este período de temporária unificação do conjunto do terri-
tório somali sob a administração britânica, o movimento pan‑somali, compo-
nente central da ideologia nacionalista somali, soube enraizar‑se nos círculos 
dos jovens intelectuais29.

27	 Sobre a história da Etiópia do pós‑guerra, conferir R. GREENFIELD, 1965; J. DORESSE, 1970; H. 
G. MARCUS, 1972; P. GILKES, 1975.

28	 S. TOUVAL, 1963; I. M. LEWIS, 1965.
29	 Fato digno de nota, nas escolas abertas pelos italianos na Somália, o período do Risorgimento, aquele 

relativo à unificação da Itália no século XIX, era apresentado como a mais gloriosa página da história 
nacional. Os jovens somalis foram levados, naturalmente, a comparar a sua própria situação com aquela 
dos italianos de outrora, uma vez que estavam, como eles, em situação de confronto com um império 
multinacional cuja derrubada, com a libertação dos compatriotas, era julgada como progressista sob todos 
os pontos de vista.
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Todos estes problemas estavam ligados à derrubada do império italiano. 
Segundo o tratado de paz de 1947, a Itália renunciava às suas colônias mas, sem 
abandonar a ideia de lá se reinstalar por outros meios. Os italianos aspiravam 
que, tal como ocorrera em relação à Tripolitânia, lhes fosse ao menos con-
fiada a tutela da Somália, sua ex‑colônia ao sul da atual Somália. No momento 
da sua discussão na ONU, 1948‑1949, uma onda de manifestações popula-
res desencadeou‑se em Mogadíscio (Muqdisho) e alhures contrariamente ao 
retorno dos italianos, seja qual fosse a sua forma. As mulheres reunidas pela 
Liga da Juventude Somali (LJS) participaram ativamente da luta pela inde-
pendência e, em janeiro de 1948, uma dentre elas, Hawa Ismen ‘Ali, tornou‑se 
a primeira mulher mártir do movimento somali de libertação nacional. Mal-
grado a evidência dos sentimentos anti‑italianos da população, constatados por 
diversas comissões da ONU, as três potências ocidentais eram favoráveis a uma 
tutela italiana, a União Soviética, no que lhe concerne, pleiteava um controle 
exercido de forma coletiva pelas quatro potências. Em 21 de novembro de 1949, 
a Assembleia Geral decidiu colocar, por 10 anos, a Somália sob tutela italiana 
com supervisão da ONU. A independência esperada pela população permanecia, 
portanto, postergada por igual período.

Durante a ocupação britânica, a LJS tornara‑se o partido político dominante, 
tomando a dianteira frente os outros partidos, ligados a clãs, igualmente consti-
tuídos durante este período. Um dos principais efeitos do retorno dos italianos 
foi a multiplicação dos partidos políticos, tanto que, em março de 1954, à época 
das primeiras eleições municipais, computavam‑se vinte agremiações contra oito 
em 1950. Este quadro refletia muito fielmente a estrutura marcada por clãs, pró-
pria à sociedade somali. Embora os partidos ligados a clãs tenham oficialmente 
feito figurar os objetivos nacionalistas e pan‑somali em seus programas, eles não 
permaneceriam, contudo e não menos, ligados à defesa e à promoção de seus 
interesses particulares30. Os três primeiros anos da década foram marcados por 
fortes tensões entre os italianos e a LJS que, por sua vez, reclamava maior par-
ticipação na administração e organizava numerosas manifestações anti‑italianas. 
Em contrapartida, entre as eleições municipais de 1954, em consequência das 
quais a LJS confirmou a sua posição dominante, e 1960, a hostilidade dos ita-
lianos em relação a este partido diminuiu, gradativamente, em relação direta 
com a compreensão, pelos italianos, da sua impossibilidade em enfrentar esta 
formação, a mais potente da futura Somali independente. Em fevereiro de 1955, 

30	 A. A. CASTAGNO, 1966.
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na ocasião das primeiras eleições legislativas gerais, a LJS obteve novamente a 
maioria dos votos. Plenos poderes estatutários para os assuntos internos foram 
conferidos à nova Assembleia e o primeiro governo Somali foi formado sob a 
direção de Abdillahi Ise. Todavia, o chefe da administração da tutela italiana 
guardou um direito de veto absoluto e conservou a sua primazia jurídica sobre 
os assuntos militares e externos; além disso, os ministros somalis estavam rode-
ados de conselheiros italianos. Tensões e cisões produziram‑se no seio da LJS, 
concomitantemente ao aumento do seu poder e com aproximação da indepen-
dência. Em que pesem as suas pretensões de conduzir uma política pan‑somali, 
este partido estava na realidade dilacerado por conflitos entre os seus membros 
daroud e hawiye.

O desenvolvimento político do protetorado britânico da Somalilândia (norte 
da atual Somália) foi mais lento que o ocorrido na Somália31. A Grã‑Bretanha 
impediu a formação de um sistema representativo fundado em partidos políti-
cos, reservando este papel exclusivamente aos clãs. O Conselho Legislativo não 
foi instaurado senão em 1957 e os seus poderes permaneceram extremamente 
limitados até 1960. Os partidos políticos fundados antes de 1950, notadamente 
a Liga Nacional Somali (LNS) e a Liga da Juventude Somali, expostas às per-
seguições da administração colonial, conduziram atividades muito reduzidas. 
O acordo de 1954 que transferia à Etiópia o Haud e a Zona Reservada, regi-
ões povoadas por somalis, desencadeou um novo fervor nacionalista. Maciças 
manifestações eclodiram em todo o protetorado e um movimento nacional foi 
organizado, a Frente Nacional Unida (FNU) lançou uma vigorosa campanha 
pelo retorno do Haud e pela independência. A campanha pelo Haud não sur-
tiu efeito mas, a independência tornou‑se a principal preocupação de todos os 
partidos. Todas agremiações também se reconheciam ao imporem‑se o obje-
tivo da unificação com a Somália. Sob a crescente pressão dos nacionalistas, o 
Conselho Legislativo foi reformado no início de 1959, de forma a compreender 
doze membros somali eleitos; um ano mais tarde, em razão do julgamento da 
insuficiência da reforma, foi adotada uma nova Constituição prevendo uma 
representação somali mais ampla e uma responsabilidade ministerial. Os acon-
tecimentos precipitaram‑se com a aproximação da data da independência da 
Somália. Desde 1959, os delegados de todos os partidos políticos da Soma-
lilândia participaram, em Mogadíscio, da formação do Movimento Nacional 
Pan‑Somali; em abril de 1960, os membros eleitos do novo Conselho Legis-

31	 I. M. LEWIS, 1965, pp. 148‑155.
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lativo votaram, de forma unânime, uma resolução requerendo a declaração da 
independência para o dia 1o de julho de 1960 e a unificação com a Somália. 
Uma delegação dirigiu‑se a Mogadíscio e concluiu um acordo tangente à futura 
república unida. A Somalilândia tornar‑se‑ia plenamente independente em 20 
de julho de 1960, a Somália alcançaria a sua independência em 1o de julho e, 
como acordado, os dois territórios tão logo fusionar‑se‑iam.

A minúscula colônia francesa chamada até 1967 Costa Francesa dos Soma-
lis, posteriormente conhecida como Território Francês dos Afars e dos Issas 
(TFAI), possuía aos olhos dos franceses, múltiplas vantagens, em razão de ofe-
recer um bom porto, ocupar um notável posicionamento estratégico e constituir 
o ponto final da única linha ferroviária etíope32. Muito tempo após a libertação 
da maior parte do continente, a França continuou então a se opor vigorosamente 
às crescentes reivindicações locais por independência. A existência no país de 
dois distintos grupos étnicos e quase equivalentes em termos numéricos, com 
leve predominância de somalis, concedia à administração colonial um bom 
pretexto para postergar indefinidamente a independência33. Ela não deixou 
passar nenhuma oportunidade de exacerbar essa rivalidade. Os afars nômades, 
igualmente chamados danakil, eram sistematicamente favorecidos comparativa-
mente aos somalis mais urbanizados. Esta política atingiu parcialmente os seus 
objetivos mas deve‑se mencionar que, antes de 1958, os dois principais rivais no 
cenário político Mahmud Harbi e Hassan Gouled eram ambos de origem issa 
(somali) e que seus partidários eram recrutados nos dois grupos étnicos. Harbi 
era favorável à unificação com a Somália independente, ao passo que Gouled 
defendia uma mais estreita união com a França. As primeiras eleições, em 1957, 
deram a vitória a Harbi que tornar‑se‑ia presidente do Conselho de Ministros; 
as suas tendências pan‑somalis indispuseram‑no em curto espaço de tempo com 
os franceses, forçando‑o a fugir para o exterior em 1958. O referendo organi-
zado no mesmo ano por de Gaulle, do qual participou somente uma minoria 
de eleitores, confirmou a adesão à Comunidade Francesa, tal como ocorrido em 
todos os territórios franceses da África com exceção da Guiné. Mas, enquanto o 
período de preparação à independência não durou nada além de dois anos nos 
outros países francófonos, no que diz respeito à população do Território Francês 

32	 V. M. THOMPSON E R. ADLOFF, 1968; P. OBERLÉ, 1971; R. SAINT‑VÉRAN, 1977a.
33	 Conferir o comentário publicado no Le Monde em 26 de abril de 1964, segundo o qual “a administra-

ção considera, não fortuitamente, que a rivalidade entre os afars e os somalis seria a melhor garantia de 
estabilidade” (citado no Politika Frantsii v Azii i v Afrike, 1965, p. 175). 
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dos Afars e dos Issas, a sua população seria obrigada a esperar vinte anos antes 
de atingir esta fase.

Durante este período, os dirigentes políticos provinham dos Afars, apoiados 
pela administração francesa; os principais militantes somali eram, em sua maioria, 
exilados e o único partido somali oficialmente reconhecido era a Liga Popular 
Africana pela Independência (LPAI) cuja criação ocorreu somente em 1972. Um 
partido clandestino, a Frente de Libertação da Costa dos Somalis (FLCS), com 
sede em Mogadíscio, mostrava‑se mais revolucionário. Em 1967, um novo refe-
rendo que conduziria a uma “autonomia ampliada” foi organizado no território, 
entretanto o partido afar, dirigido por ‘Ali Arif Bourhan, a União Nacional pela 
Independência (UNI), cujo slogan era “Unidade e progresso no seio da comuni-
dade francesa”, guardou uma posição predominante no novo governo.

Após a revolução etíope de 1974, o movimento de libertação fortaleceu‑se. 
Operações de guerrilha, organizadas pela FLCS, foram abertamente empre-
endidas contra os franceses e a independência foi, doravante, reclamada não 
somente pela LPAI mas, igualmente, por elementos do partido dominante. 
A Assembleia Geral das Nações Unidas encarregou‑se, em 1975, da questão 
da independência do país e adotou uma resolução estipulando que ela deveria 
imediatamente ser‑lhe concedida.

Em março de 1977, a LPAI, a FLCS, dominadas pelos somalis e alguns 
dos antigos partidários de ‘Ali Arif Bourhan formaram a União Popular pela 
Independência (RPI), coalizão dirigida por Hassan Gouled. A RPI ganhou as 
eleições realizadas simultaneamente com o referendum e Gouled tornou‑se pre-
sidente do Conselho, tomando desta forma a direção de um governo composto 
de dez ministros, cuja metade era de origem Afar.

Enfim, em 26 de junho de 1977, o território tornou‑se plenamente inde-
pendente, e ganhou a nomenclatura neutra de República do Djibuti. Este foi 
o último dentre os países do continente africano situados ao norte do Equador 
a conquistar a independência − depois inclusive da maioria dos territórios da 
África Austral. A República do Djibuti tornou‑se o quadragésimo nono mem-
bro da Organização pela Unidade Africana e o vigésimo segundo da Liga dos 
Estados Árabes.

As ideologias da luta de libertação

Durante o período aqui considerado − e, na realidade, durante todo o período 
colonial −, os países árabes da África do Norte reconheciam‑se mutuamente 
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através de três ideologias: o islã, o nacionalismo e o socialismo. A sua influên-
cia e o seu impacto respectivos variaram de acordo com o tempo e o espaço, 
conforme a evolução da situação social e política. Entretanto, pode‑se afirmar 
que a ideologia dominante na região durante a fase decisiva da luta anticolonial 
era o nacionalismo árabe, mais ou menos colorido, em cada país, pelo islã e/ou 
pelo socialismo34.

Examinemos primeiramente o papel do islã nos anos decisivos do movi-
mento de libertação nacional. Ele possuía a vantagem de ser a mais antiga 
ideologia tradicional do mundo árabe; ele irrigava a vida da esmagadora maioria 
da população e orientava as suas concepções em geral, além de balizar a sua 
percepção dos problemas políticos e sociais completos. As convicções religiosas 
sempre dominaram as ideias dos camponeses e das classes médias e populares 
das cidades, além de frequentemente fornecer a energia necessária à luta contra o 
feudalismo e a opressão estrangeira. O islã desempenhou amiúde um importante 
papel ao mobilizar as massas e, em certo número de países árabes, os ‘ulama’ 
muçulmanos desenvolveram com o povo as campanhas contra o colonialismo, 
chegando ao ponto de inclusive dirigi‑las. Foi este o caso da Argélia onde a 
Sociedade dos ‘ulama’ argelinos e outros grupos trouxeram uma preciosa colabo-
ração ao preparar o terreno para a luta de libertação e, após 1954, participaram 
ativamente do conflito armado. Os movimentos de libertação nacional contra 
o imperialismo revestiram‑se com frequência de um caráter religioso desde o 
momento em que passaram a defender a cultura árabe‑muçulmana ameaçada 
pela invasão da cultura ocidental e dos seus valores, por vezes diametralmente 
opostos ao modo de vida dos muçulmanos e à ética islâmica.

No fim dos anos 1940 e no início da década de 1950, as organizações reli-
giosas, nas quais a reafirmação apaixonada das convicções, dos valores e das 
regras islâmicas fundamentais refletia fielmente o sentimento das classes pobres 
e oprimidas, adotaram uma postura mais ativa. Elas levantavam‑se, ao mesmo 
tempo, contra as classes dominantes ocidentalizadas e contra o imperialismo.

A mais dinâmica dentre elas era aquela dos Irmão Muçulmanos − al‑Ikhwan 
al‑Muslimin35. Fundada em 1927 por um professor egípcio, Hassan al‑Banna 
(1906‑1949), o movimento conheceu um crescimento regular atraindo nume-
rosos membros graças às suas diversas atividades não políticas, de caráter essen-
cialmente humanitário e social. Apesar de afirmar a conservação dos objetivos 
islâmicos, o movimento não era estritamente pan‑islâmico: ele inscrevia‑se, 

34	 A. ABDEL‑MALEK, 1969, 1980; A. LAROUI, 1967.
35	 Sobre este movimento, conferir R. P. MITCHELL, 1969; I. M. HUSAYNI, 1952.
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antes e sobretudo, à sombra do nacionalismo egípcio e do seu programa original, 
com tendências a não reformar senão a sociedade egípcia. Ele propunha refor-
mas sociais relativamente simples e sob muitos aspectos nebulosas, baseadas na 
ética islâmica e no estrito respeito à shari�a, e protestava vigorosamente contra 
a tendência de laicização dos nacionalistas liberais. No interlúdio entre o fim da 
guerra e o advento do regime militar, os Irmãos Muçulmanos desempenharam 
um papel crucial na vida política egípcia, contexto em que constituíram um fator 
de fortes turbulências. Certos grupos desta organização buscaram expressar a 
sua frustração através de atos de terrorismo individual, visando atingir dirigentes 
políticos e, posteriormente, as tropas de ocupação britânicas na zona do canal. 
Denunciado em sucessivas ocasiões pelo ‘ulama’ de al‑Azhar36, marginalizado 
pelo assassinato ou a execução dos seus dirigentes − tanto na monarquia quanto 
sob o regime militar − o movimento dos Irmãos Muçulmanos ainda existe e 
guarda, conquanto sem acrescê‑la, a sua influência junto à pequena burguesia 
egípcia, em meio aos intelectuais desempregados e nas fileiras dos jovens funcio-
nários. Durante os anos de nosso interesse, a sua ação permaneceu circunscrita 
ao Egito mas, posteriormente, setores do movimento ou outras organizações 
análogas formaram‑se em outros países islâmicos e árabes. No campo ideoló-
gico tanto quanto durante o combate travado para ganhar o apoio das massas, 
estas organizações fundamentalistas constituem‑se nos mais sérios rivais dos 
nacionalistas e dos socialistas.

No movimento nacionalista árabe cristalizaram‑se duas correntes, ora 
complementares e ora concorrentes: o pan‑arabismo e o nacionalismo local. 
Presentes na maioria dos países árabes, eles lá manifestaram menor ou maior 
vigor em função das circunstâncias37. A luta anticolonial do período relativo 
ao entreguerras reforçou sobretudo o nacionalismo local; na África do Norte, 
especialmente, a ideologia pan‑árabe não desempenhou nenhum papel relevante 
e não se expandiu além de alguns círculos de intelectuais. Ela ali desenvolveu‑se 
somente muito mais tarde, comparativamente à parte oriental do mundo árabe, 
apresentando antes um caráter menos popular. Esta situação não mudou senão 
com o início da guerra de libertação da Argélia e somente nos países do Magreb.

Nem o nacionalismo árabe, nem a ideia da unidade árabe constituiriam 
fatores importantes na vida política egípcia. O movimento nacional egípcio 

36	 O ‘ulama’ acusou os Irmãos de “terem ultrapassado os limites fixados por Deus, na Revelação, entre o 
bem e o mal”; ver P. RONDOT, 1958, vol. I, p. 253.

37	 S. G. HAIM, 1962; J. BERQUE, 1960 E 1964; M. KHADDURI, 1970; F. QUBAIN, 1960, forneceu 
uma bibliografia cobrindo até o ano de 1959.
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orientara‑se na busca da plena soberania e rumo à supressão de qualquer vestí-
gio da dominação britânica. Os seus esforços diziam essencialmente respeito à 
unificação com o Sudão, com vistas a realizar a “unidade do vale do Nilo”, ideia 
mais próxima das aspirações dos egípcios que aquela concernente à unidade 
árabe. Inclusive para o regime militar, a união com o Sudão permaneceria até 
1955 como uma das questões políticas centrais38.

O conceito do pan‑arabismo, nascido e desenvolvido durante a Primeira 
Guerra Mundial na parte asiática do mundo árabe, foi inclusive por muito 
tempo tratado com desdém por numerosos militantes egípcios e rejeitado pela 
maioria dos intelectuais39. Todavia, numerosos teóricos pan‑árabes, entre os 
quais o influente Sati al‑Husri, insistiam em defender o papel de primeira 
importância do Egito no processo de unificação que eles previam.40

Nos países árabes, o nacionalismo apresenta‑se principalmente como a 
expressão de uma reação contra a dominação estrangeira e não como manifes-
tação do crescimento econômico da burguesia local; ele também incorporou no 
período do entreguerras grupos que, na Europa, permaneciam habitualmente 
afastados do nacionalismo: os membros do clero e os proprietários fundiá-
rios feudais. No decorrer da Segunda Guerra mundial e, posteriormente, em 
paralelo à expansão da burguesia, a influência destes grupos diminuiu e o islã 
transformou‑se em um fator mais moral do que político. 

O islã representa um elemento indissociável e primordial na estrutura e no 
conteúdo do nacionalismo árabe: a sua propagação constitui a página mais glo-
riosa da história árabe e a sua mais valiosa contribuição à história universal. A 
cultura e a civilização árabes foram moldadas pelo islã e o modo de vida islâmico 
apresenta numerosas características que remetem diretamente à sua origem 
árabe. Os nacionalistas árabes também insistiram na importância do islã e da 
ética islâmica que se lhes apresentava na qualidade de “nobres ideais árabes”.

Os muçulmanos ortodoxos e tradicionalistas tiveram uma atitude negativa 
frente ao nacionalismo árabe e atacaram inclusive o conceito de unidade intrín-
seca entre os árabes e o islã. Em seu ponto de vista, o nacionalismo árabe destruía 
a unidade do islã, privando do seu caráter universal e alimentando a falsa ideia 
ele seria, principalmente, uma religião árabe. Cada muçulmano deve, antes de 

38	 A. ABDEL‑MALEK, 1969.
39	 Inclusive, a este respeito, o secretário‑geral da Liga dos Estados Árabes, ‘Abd al‑Rahman ‘Azzam, pro-

clamava em 1950: “Nós somos, antes de tudo, egípcios, em seguida, árabes e, finalmente, muçulmanos”; 
ver S. G. HAIM, 1962, pp. 52‑53. 

40	 H. Z. NUSEIBEH, 1956.
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tudo, sentir orgulho de pertencer a uma comunidade supranacional (umma) − e 
igualmente de ter alcançado um estádio da evolução da humanidade superior 
àquele das nações individuais41.

Ademais, os teólogos têm profundas objeções a opor ao nacionalismo: um 
autêntico muçulmano não deve fazer voto de fidelidade senão a Deus e à umma 
islâmica, ao passo que os nacionalistas fazem da nação árabe o seu mais elevado 
ideal. Em contrapartida, os nacionalistas árabes esforçaram‑se para integrar 
o islã à sua ideologia e aos seus programas mas, antes e prioritariamente, na 
qualidade de um fator cultural e social, em detrimento de impingir‑lhe um 
caráter puramente religioso. Estes esforços não foram inteiramente coroados 
de sucesso e ainda subsiste uma incerteza ideológica quanto ao papel que o 
islã deveria supostamente desempenhar no âmbito do nacionalismo árabe. Os 
nacionalistas deviam levar em consideração a adesão das massas árabes à religião 
islâmica enquanto que os grupos ortodoxos islâmicos, teoricamente contrários 
a toda forma de nacionalismo, deveriam considerar que, na maioria dos países 
árabes, a direção do movimento colonial permanecia firmemente em mãos dos 
nacionalistas42.

Embora, em numerosos países árabes os objetivos pan‑árabes da ideologia 
nacionalista tenham sido proclamados com ainda maior ênfase após a guerra, 
comparativamente ao que ocorrera no período precedente, na realidade, o movi-
mento anticolonial fundara‑se ideologicamente e organizara‑se politicamente 
com base em um nacionalismo local concreto − egípcio, sudanês, etc. Como já 
sublinhamos, em particular, os egípcios permaneceram por muito tempo total-
mente impermeáveis ao pan‑arabismo e as suas ações contra a Grã‑Bretanha 
inspiravam‑se no velho slogan próprio aos primeiros nacionalistas, o Egito para 
os egípcios.

O abismo entre o nacionalismo pan‑árabe e o nacionalismo local aumentou 
após a guerra. Os movimentos nacionais locais eram mais concretos e demons-
travam mais certeza no que se refere aos seus objetivos e aos seus métodos em 
razão de estarem estreitamente ligados à situação socioeconômica, subestimada 
pelos teóricos do pan‑arabismo e própria àqueles que viviam com frequência 
em um mundo de ilusões, contentando‑se essencialmente com visões nebulosas 
sobre o glorioso porvir da nação árabe unificada e pouco se preocupando com 
as condições econômicas e sociais que o tornariam possível.

41	 M. BERGER, 1962.
42	 B. DODGE, 1965, pp. 94‑119.
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Ao lutar contra a dominação colonial, a população dos países árabes da 
África do Norte não procurava recriar um Estado islâmico ideal ou uma incerta 
unidade pan‑árabe. Tanto os dirigentes quanto as massas percebiam que o seu 
combate era uma luta contra o inimigo que ocupava a sua pátria, constituindo‑se, 
por egoísmo, em um opressor político, econômico e cultural. A independência 
nacional deveria ser obtida pela e para a sociedade que vivia no território em 
questão; eis o primeiro objetivo a atingir e foi justamente por estas razões de 
ordem prática que o nacionalismo local ganhou proeminência nos países árabes, 
como ideologia federativa da luta anticolonial, em detrimento das doutrinas 
próprias ao pan‑arabismo, sem aludir ao pan‑islamismo. 

O nacionalismo local permaneceu, portanto, na condição de força predomi-
nante tanto política como ideologicamente. Uma das características do nacio-
nalismo árabe do pós‑guerra é o aprofundamento do seu conteúdo social; ele 
não se limitava somente a resolver o problema nacional mas, também propunha 
um programa nacional.

As ideias socialistas eram há muito tempo conhecidas nos países árabes 
da África do Norte mas, exclusivamente nos estreitos círculos intelectuais e − 
salvo na Argélia em um estádio ulterior − elas não figurariam nos programas 
nacionalistas. Os partidos comunistas do Egito e Sudão atuavam na ilegalidade, 
enquanto que, no Magreb, os seus membros eram sobretudo europeus43. Por-
tanto, nenhum destes partidos pôde, não mais que a classe operária, desem-
penhar um papel preponderante no movimento de libertação nacional44. Um 
marxista marroquino, ‘Aziz Belal, organiza as principais causas deste fenômeno: 
o insuficiente peso social relativo dos operários, próprio ao subdesenvolvimento 
industrial; o analfabetismo, a sobrevivência dos valores tradicionais e a ausência 
de uma consciência de classe; a incapacidade inicial do movimento marxista 
em adaptar‑se a um contexto sociocultural e psico‑sociológico característico do 
mundo árabe. Inicialmente, os partidos marxistas apareceram como movimen-
tos movidos por um ideal progressista de “coloração europeia” e mal adaptados 
às realidades nacionais, em detrimento de uma condição de teóricos de “uma 
perspectiva nacional” e da luta pela afirmação da nação45. 

Mas, simultaneamente, a vitória da URSS na Segunda Guerra Mundial e 
a transformação vitoriosa de um país subdesenvolvido em potência industrial 
atraíram numerosos nacionalistas árabes para o socialismo. Constata‑se assim a 

43	 M. S. AGWANI, 1969.
44	 A. ABDEL‑MALEK, 1966.
45	 A. BELAL, 1972, pp. 21‑22.
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aparição de diversos tipos de socialismos árabes que, embora adotassem muitos 
ensinamentos sociais e econômicos do marxismo, recusavam‑se a subscrever a 
visão de mundo ateia e internacionalista dos marxistas.

Na maioria das variantes do socialismo árabe, o capitalismo não é rejeitado 
em si, enquanto modo de produção, mas somente em certos estádios de seu 
desenvolvimento − o liberalismo capitalista ou o laisser‑faire. O socialismo é 
interpretado não como uma visão classista dos explorados mas, antes como uma 
série de técnicas e de modos de organização, capazes de garantir o progresso 
e essencialmente ligados às atividades do governo e a uma expansão de suas 
funções econômicas.

Os slogans socialistas seriam colocados a serviço do nacionalismo árabe. 
Um dos fundadores do partido Ba’th, Michel Aflaq, explicou brutalmente que 
o socialismo não consistia senão um apêndice da plataforma nacionalista46. 
Esta abordagem é, em sua essência, comum a numerosas ideologias ligadas aos 
movimentos de libertação nacional. Os seus representantes foram levados a 
incorporar slogans socialistas no curso da luta empreendida para obter e afirmar 
a independência política, eles inclinam‑se a considerar o socialismo exclusiva-
mente como um meio para atingir os objetivos nacionais e de reconstrução do 
país47. Em tais situações, o socialismo representa a outra face do nacionalismo.

46	 “Para nós, o socialismo é uma ferramenta referente às nossas necessidades nacionais, à nossa situação 
nacional e, portanto, não pode consistir em uma filosofia ou perspectiva fundamental a dominar nossa 
vida [...]. O nacionalismo árabe percebe que o socialismo é o melhor meio de conceder novamente 
impulso vital ao seu nacionalismo e á sua nação”, citado em S. A. HANNA e G. H. GARDNER, 1969, 
p. 300.

47	 O. V. MARTYSHIN, 1978, p. 100.
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O fim da Segunda Guerra Mundial e a vitória dos Aliados não podiam senão 
levantar imensas esperanças junto aos povos da África submetidos à domina-
ção colonial. A derrota do fascismo representava o insucesso de uma doutrina 
fundada sobre o racismo, a exaltação da força bruta e a negação dos direitos aos 
povos em dispor, por eles próprios, do seu futuro; tratava‑se, implicitamente, da 
condenação do colonialismo cujos princípios, quiçá a prática, repousavam em 
bases simétricas. Desde 1941, a Carta do Atlântico inscrevera entre os seus obje-
tivos de guerra dos Aliados, o notório “direito próprio a cada povo em escolher 
a forma de governo sobre a qual ele deseja viver”. No espírito dos signatários, 
aquilo não se deveria aplicar unicamente à Europa; mas, os povos africanos 
obrigar‑se‑iam a dele se apoderar e a reivindicá‑lo para si mesmos. Em uma 
nota intitulada “a Carta e a África Ocidental Britânica”, Azikiwe, na Nigéria, 
exigia reformas imediatas e um governo representativo. Durante um discurso 
pronunciado em 1943, G. E. Moore, membro do Conselho Legislativo da Costa 
do Ouro (atual Gana), igualmente afirmava tratar‑se muito bem “do direito que 
tem cada povo em escolher a forma de governo sob a qual deseja viver, era um 
direito do qual os africanos também deveriam gozar”. No mesmo ano, o chefe 
supremo dos sherbro, Albert George Caulker, exigia das autoridades coloniais 
a restituição do poder soberano, após a guerra, ao povo da Serra Leoa, no espí-
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rito da Carta1. Tendo participado da guerra em nome destes princípios, tanto 
com homens quanto em matéria de provisões (ao menos no tocante às colônias 
francesas e inglesas), os povos da África Ocidental vão, portanto, colocar em 
questão o regime colonial.

O despertar das forças políticas radicais na África Ocidental foi facilitado 
por outros fatores. O primeiro é o anticolonialismo dos dois grandes vencedo-
res da coalizão aliada, a URSS e os Estados Unidos da América, em que pese 
tratar‑se de anticolonialismos impulsionados por motivações muito diferentes. 
O segundo consiste no revigoramento das forças de esquerda na França e na 
Grã‑Bretanha, expresso pela maioria conquistada pelos socialistas e comunistas 
na Assembleia Constituinte francesa de 1945 e pela ascensão dos trabalhistas 
na Grã‑Bretanha.

A Segunda Guerra Mundial influenciou a situação política na África Oci-
dental segundo outras modalidades que foram analisadas em outros estudos, 
embora tenhamos que evocá‑las brevemente aqui. Primeiramente, a mobilização 
forçada de tantos africanos para a guerra suscitou uma intensa cólera junto a 
todos os africanos, de todas as classes sociais e, em especial, junto às esposas, 
às mães e às avós que não suportavam perder seus maridos, seus filhos e netos. 
Muitos africanos que haviam permanecido em seu local de origem sofreriam 
inclusive tanto quanto aqueles que haviam sido enviados à guerra mas, logica-
mente, de forma diferente. Em segundo lugar, os africanos que cumpriam seu 
serviço militar na Birmânia ou na Índia entraram em contato com os movi-
mentos independentistas destas regiões. A experiência adquirida não somente 
ampliou os seus horizontes políticos mas, também, os familiarizou com as estra-
tégias e táticas anticoloniais seguidas à época e, na ocasião do retorno aos seus 
países de origem, eles não hesitariam em empregar alguns destes métodos. Em 
terceiro lugar, no momento do retorno destes soldados, após a guerra, eles espe-
ravam receber generosas recompensas sob a forma de indenizações, prêmios de 
desmobilização, empregos, etc.; ora, estas recompensas jamais viriam a ocorrer. A 
decepção que os afetou conduziu‑os a aumentar as fileiras dos nacionalistas de 
forma a permitir, inclusive, a chegada de alguns destes soldados desmobilizados 
à condição de dirigentes ativos de movimentos de massa. Nestas condições, a 
guerra reforçou consideravelmente os sentimentos anticoloniais e nacionalistas 
na África Ocidental.

1	 P. O. ESEDEBE, 1971, p. 24; A. A. BOAHEN, 1986, pp. 141‑142; A. A. MAZRUI e M. TIDY, 1984, 
pp. 13‑14.
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As transformaçıes econômicas e sociais

Ao longo dos anos 1945‑1948, a aspiração por uma vida melhor e dis-
tinta manifestou‑se de modo por vezes explosivo, em razão do regime político
‑econômico imposto durante a guerra. Os excessos do “esforço de guerra” 
− trabalhos forçados e confisco de produtos −, a penúria e as vertiginosas altas 
nos preços criaram um mercado negro e, em combinação com bloqueios salariais 
e métodos autoritários da chefaria e das autoridades coloniais, produziram em 
conjunto uma situação que se tornou insuportável quando a paz foi restabelecida. 
Neste contexto, a aspiração das elites em verem reconhecidos os seus direitos e 
a sua vocação em desempenhar um papel político‑econômico apoiar‑se‑á sobre 
um profundo movimento popular, no qual as reivindicações econômicas estão 
estreitamente associadas às reivindicações anticoloniais, tais como a abolição do 
trabalho forçado e da discriminação racial e a concessão de direitos políticos.

Esta unanimidade esconde divergências que aparecem desde o fim dos anos 
1940 e, sobretudo, após as independências. No que diz respeito a certos setores 
burgueses, o objetivo limita‑se a ocupar o lugar dos europeus; quanto às massas, a 
aspiração pela libertação nacional está indissociavelmente ligada a um projeto de 
libertação social. Certos líderes originários da elite (dentre os quais uma minoria 
de formação escolar baseada no tipo europeu) transformam‑se em porta‑vozes 
destes anseios populares; prosseguir este caminho até as últimas consequên-
cias supõe a aceitação, por parte destas camadas sociais, do “seu suicídio como 
classe2”, para retomar uma célebre fórmula de Amilcar Cabral, este itinerário 
não foi o mais frequente.

Nos anos imediatamente subsequentes ao fim da guerra, a penúria se man-
teve e os primeiros “planos” implementados nas colônias visam reforçar o papel 
destas últimas como fornecedoras de matérias‑primas. Posteriormente, estes 
objetivos seriam um pouco modificados, guardando, contudo, o seu foco no 
desenvolvimento de produções primárias e nos investimentos orientados essen-
cialmente para equipamentos indispensáveis, como portos, aeroportos, estradas e 
centrais elétricas. As necessidades de otimizar o emprego na economia de mão 
de obra suficientemente qualificada e em boas condições de saúde, conjugadas 
com as aspirações da população, tiveram como efeito incitar as autoridades 
coloniais em fazer um esforço nos setores da saúde, da educação, entre outros. 
O atraso econômico da África Ocidental − onde persiste a “economia de tráfico” 

2	 A. CABRAL, 1975.
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−, agravado pelos anos de guerra, tornou indispensável uma participação dos 
Estados coloniais nos investimentos de além‑mar, o que fora geralmente exclu-
ído no pré‑guerra. O vocábulo e o mito da “ajuda” terão o seu surgimento. No 
quadro desta economia de tráfico, perene até o fim dos anos 1950, as produções 
agrícolas para exportação se desenvolvem mas, também as indústrias de extração, 
praticamente ausentes no domínio francês antes de 1949‑1951, alcançam certo 
ímpeto. As indústrias de transformação começam a ganhar força, essencialmente 
nas capitais‑porto, sob a forma de indústria de “substituição das importações” ou 
da primeira transformação, beneficiamento, de produtos exportáveis.

No plano social, este período proporciona a criação de novas escolas primá-
rias, enquanto colégios universitários são abertos em Ibardan, na Nigéria e em 
Legon, na Costa do Ouro (atual Gana). Após a guerra, a urbanização também 
apresenta um grande impulso, pois os jovens desempregados, tendo deixado a 
escola, abandonam em número cada vez mais elevado os campos, para buscar nas 
cidades emprego e distração. Além disso e ao mesmo tempo, africanos ocidentais 
tendo recebido no estrangeiro uma educação e uma formação de advogados, 
médicos ou engenheiros (mas,sobretudo, advogados) começam a retornar ao 
país, em número cada vez maior, principalmente na África Ocidental britânica.

Todas estas transformações provocam um constante aumento, por um lado, 
no número dos membros da burguesia no conjunto das profissões liberais, − 
advogados, médicos, universitários, funcionários públicos, bem como nos meios 
pequeno‑burgueses africanos dos homens de negócio − e, por outro lado, no 
peso social da classe laboral formada por professores, mecânicos, motoristas, 
mineiros, ferroviários, comerciários e pequenos comerciantes africanos. Estas 
transformações desembocam, sobretudo, em uma cada vez maior concentração 
de desempregados, tendo abandonado a escola em algumas cidades, ora capitais, 
ora centros administrativos ou mineiros. Nas zonas rurais, onde continua a viver 
grande parte da população africana, assiste‑se também a um crescimento regular 
no número de cultivadores de cacau, de plantadores de amendoim, de produtores 
de café e de trabalhadores rurais, sobretudo na Costa do Ouro, na Nigéria e 
na Costa do Marfim. As quatro colônias britânicas são sensivelmente desen-
volvidas, comparativamente aos limítrofes e circundantes territórios francês e 
português. No plano econômico, elas têm uma rede ferroviária mais ramificada 
e a sua produção agrícola e mineral é muito maior. No plano sociocultural, a 
Nigéria, cuja população supera em número o total de habitantes das colônias 
francesas, pode se gabar da existência, já secular, de uma elite anglicizada (advo-
gados, pastores, professores) e de uma imprensa africana também quase secular.
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É a partir deste pano de fundo que devemos examinar as espetaculares 
mudanças políticas ocorridas na África Ocidental durante a década imedia-
tamente posterior à Segunda Guerra Mundial. Esta evolução foi realmente 
impactante pois, se fora necessário às potências imperialistas europeias cerca 
de vinte anos, a partir de 1880, para dividirem e ocuparem a África, à maioria 
dos Estados africanos, por sua vez, foi necessário aproximadamente o mesmo 
tempo para alcançarem a sua independência e soberania política após a guerra. 
Durante o período aqui considerado, nas quinze colônias da África Ocidental, 
onze haviam reconquistado sua soberania política desde 1960, o seu número 
não atingira menos de nove somente no ano de 1960; houve ainda nesta região 
a ocorrência de duas outras reconquistas de soberania, entre 1961 e 1965; e, 
finalmente, ainda duas últimas conquistaram a sua independência, em 1973 e 
1974. Quatro destas colônias eram britânicas − a Nigéria, a Costa do Ouro, a 
Serra Leoa e a Gâmbia − e nove francesas − o Daomé (atual Benin), a Guiné, 
a Costa do Marfim, o Sudão (atual Mali), a Mauritânia, o Niger, o Senegal, o 
Togo e o Alto Volta (atual Burkina Faso); as outras eram portuguesas: o Cabo 
Verde e a Guiné Bissau. A Costa do Ouro foi a primeira dentre as colônias 
britânicas a ganhar a sua batalha pela derrubada do colonialismo; à ela seguiu
‑se a Nigéria, em seguida a Serra Leoa e, enfim, a Gâmbia. Entre as colônias 
francesas, a Guiné foi a primeira a emancipar‑se, em 1958, seguida pelas outras 
que, em sua totalidade, reconquistaram a sua soberania no desenrolar do único 
ano de 1960. As últimas colônias da África Ocidental a rejeitar o colonialismo 
foram as colônias portuguesas do Cabo Verde e da Guiné Bissau.

Estes simples fatos suscitam algumas questões interessantes, às quais não 
se pode sempre responder com facilidade. A primeira interrogação consiste 
em saber as justificativas da extinção praticamente integral do colonialismo na 
África Ocidental, nos quinze anos subsequentes à Segunda Guerra Mundial. 
A segunda remete ao entendimento das razões que levaram uma colônia britâ-
nica a ser a primeira a reconquistar a sua independência, primeira não somente 
na África Ocidental mas, em toda a África ao sul do Saara e quais as causas 
levaram‑na a ser apelidada Costa do Ouro? Em terceiro lugar, procede pergun-
tarmos os motivos pelos quais a Guiné tomou a frente dos processos emancipa-
cionistas na África Ocidental francesa e, em função de quais vetores, as outras 
colônias francesas chegaram todas à independência no mesmo ano, em 1960? 
Enfim, os porquês da tardia chegada das colônias portuguesas ao ingresso junto 
ao movimento independentista? Tais são as discussões e as correlatas questões 
para as quais o presente capítulo pretende propor respostas, por intermédio do 
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exame sucessivo dos exemplos das colônias britânicas francesas e, finalmente, 
portuguesas da África Ocidental.

A `frica Ocidental britânica

A liquidação do colonialismo na África Ocidental britânica nos vinte anos 
seguintes à Segunda Guerra Mundial é imputável a três fatores cruciais, apli-
cáveis, igualmente e quase integralmente, a todas as outras colônias. Primeiro 
e notoriamente o mais importante, por muito, diz respeito ao que Mazrui e 
Tidy chamaram “a grande ascensão do nacionalismo africano3” durante o perí-
odo considerado; o segundo se refere à natureza, aos objetivos e às atividades 
dos partidos políticos e dos movimentos nacionalistas que se haviam criado; o 
conjunto das ações e reações da potência colonial britânica frente às iniciativas 
e exigências dos nacionalistas africanos e os seus partidários constitui o terceiro 
fator.

Como demonstrado de forma cabal no volume VII da presente História, as 
atividades nacionalistas ou anticoloniais haviam começado desde a instauração 
do sistema colonial na África e se haviam desenvolvido intensamente e com 
complexidade no transcorrer dos anos4. Foi no curso da década imediatamente 
posterior à Segunda Guerra Mundial que o nacionalismo ou o anticolonialismo 
africano atingiu o seu apogeu, em razão de certo número de fatores. O primeiro, 
evocado na introdução, consistiu‑se em efeito da guerra, ela própria, e na decep-
ção gerada pela atitude do governo britânico diante da Carta do Atlântico5.

O segundo fator, o qual não somente contribuiu para um forte impulso nas 
atividades nacionalistas mas, igualmente, radicalizou‑as especialmente na África 
Ocidental britânica, foi o Congresso Pan‑Africano, organizado em Manchester, 
no ano de 1945. Este congresso será analisado mais adiante, no capítulo 25, 
contudo, convém sublinhar a seu respeito certos aspectos aqui pertinentes. Sem 
dúvida, houvera numerosos congressos pan‑africanos desde 19006 mas, aquele 
mantido em 1945 na cidade britânica foi único e suscitou numerosas consi-
derações. Antes de tudo, tratou‑se do primeiro congresso em cuja preparação 
e durante o qual africanos, tais como Kwame Nkrumah da Costa do Ouro, 

3	 A. A. MAZRUI e M. TIDY, 1984, p. 1.
4	 A. A. BOAHEN, (org.), 1987, capítulos 3‑10.
5	 P. O. ESEDEBE, 1971, p. 24.
6	 A. A. BOAHEN, (org.), 1987, capítulo 29.
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desempenharam um papel determinante e onde houve uma maciça participação 
da comunidade africana. Entre estes últimos figuravam Obafemi Awolowo, H. 
O. Davies e Jaja Wachuku, da Nigéria, J. E. Taylor, Ako Adjei e o Dr. R. G. 
Armattoe, da Costa do Ouro, Jomo Kenyatta, do Quênia, e Hastings Banda, do 
Malaui. Em segundo lugar, foi este congresso que, pela primeira vez reclamou 
não somente “uma completa e absoluta independência” e uma África unificada 
com base em uma economia socialista mas, também esboçou as estratégias a 
seguir. “Se o mundo ocidental permanece decidido a governar a humanidade 
pela força, afirmava uma de suas resoluções, é possível que os africanos sejam 
conduzidos, como último recurso, a recorrer à força para tentar obter a liber-
dade, mesmo se a força os destrua, levando consigo o mundo.” Outra resolução, 
emprestando a terminologia marxista, convocava também os operários, os agri-
cultores e os intelectuais das colônias a unirem‑se e constituírem organizações 
eficazes para combater a exploração imperialista e conquistar a independência, 
recomendando, outrossim, o recurso a métodos como a greve, o boicote e a ação 
direta, assim como outras estratégias não violentas7. Todavia o que o congresso 
apresentou de mais significativo, foi que a maior parte dos africanos nele pre-
sentes, retornaram rapidamente aos seus respectivos países e, em consonância 
com o espírito das resoluções, lançaram campanhas pela independência ou a elas 
aderiram. Os mais notáveis entre eles eram Kwame Nkrumah, O. Awolowo, J. 
Kenyatta e K. Banda. É importante notar que nenhum africano originário dos 
territórios franceses, portugueses ou belgas, da África, assistiu a este memorável 
congresso.

Entretanto, o fator que com maior relevância contribuiu para a grande ascen-
são do nacionalismo foi o sentimento de cólera, de decepção e de frustração 
suscitados pela degradação da situação socioeconômica, assim como o caráter 
insatisfatório das reformas introduzidas no pós‑guerra pelas potências coloniais, 
em geral, e pelos britânicos, em particular. O período imediatamente seguinte à 
guerra foi marcado por severas penúrias e por um preço proibitivo dos bens de 
consumo, pelos quais os governos coloniais foram responsabilizados. Foram, em 
parte esta frustração e esta cólera que encontraram a sua expressão nas greves 
operárias ocorridas na Nigéria entre 1945 e 1948, bem como na manifestação 
de veteranos militares seguida de boicote e pilhagem dos produtos europeus 
na Costa do Ouro, em 1948, ações em que foram envolvidas todas as classes 
mencionadas pouco acima8 e que reforçaram e propagaram ainda mais o anti-

7	 P. GIFFORD e W. R. LOUIS (ORG.), 1982, pp. 57‑87; A. A. BOAHEN, 1986, pp. 142‑143.
8	 D. AUSTIN, 1964, pp. 49‑84.
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colonialismo. No front social, a decisão do poder colonial britânico em não criar 
senão uma única universidade para toda a África Ocidental britânica, em lugar 
de uma para cada colônia, como recomendado pela maioria dos membros de sua 
própria comissão, esta atitude exacerbou ainda mais os sentimentos. As emendas 
constitucionais introduzidas no pós‑guerra em toda a África Ocidental britânica 
não respondiam, em nada, às aspirações, nem mesmo aquelas da elite instruída, 
em particular. Isso é evidente quando se analisam as constituições postas em 
vigor na Nigéria, em 1946, na Costa do Ouro, no mesmo ano e em Serra Leoa 
em 19479. O denominador comum destas constituições é que, embora elas intro-
duzissem maiorias africanas oficiosas nas Assembleias Legislativas, uma maioria 
de novos parlamentares deveria ser nomeada ou pelo governador, ou ser eleita 
pelos chefes consuetudinários. Em Serra Leoa, tanto quanto na Nigéria, estas 
novas proposições traduziam‑se por uma dominação das regiões setentrionais 
do país sobre o sul, mais ocidentalizado. Como esperado, as novas constituições 
provocaram a cólera da elite instruída em todas as colônias da África Ocidental, 
além de acentuarem ainda mais a sua vontade em pôr fim ao sistema colonial.

Ademais da intensificação e da radicalização do nacionalismo na África 
Ocidental britânica, o outro fator que contribuiu para a derrocada do sistema 
colonial está relacionado com a natureza e os objetivos dos partidos políticos 
nascidos após a Segunda Guerra Mundial e, igualmente com as estratégias por 
eles adotadas. Este fator é de fundamental importância por explicar as razões 
pelas quais foi a Costa do Ouro e não, por exemplo, a Nigéria, a primeira colônia 
britânica a conquistar a independência e, em seguida, porque nas outras colô-
nias, são as regiões do norte e não as sulistas, mais evoluídas, que dominaram e 
continuam a dominar o cenário político. 

Toda uma gama de partidos políticos surgiu na África, em geral, e na 
África Ocidental britânica, em particular, no curso da década posterior ao fim 
da Segunda Guerra Mundial10. Entre estes, a United Gold Coast Convention 
(UGCC), o Covention People�s Party (CPP), e o Northern People�s Party (NPP) 
fundados no Gana, respectivamente em 1947,1949 e 1954; o National Coun-
cil for Nigerian Citizens (NCNC), o Action Group (AG) e o Northern People�s 
Congress (NPC) criados na Nigéria, respectivamente em 1944,1950 e 1951; o 
National Council of Sierra Leone (NCSL) e o Sierra Leone People�s Party (SLPP) 
organizados em Serra Leoa, respectivamente em 1950 e 1951; finalmente, o 
United Party e o People�s Progress Party (PPP) nascidos na Gâmbia, respecti-

9	 C. M. FYLE, 1981, pp. 138‑139; O. IKIME, 1980, pp. 524‑528; D. AUSTIN, 1964, pp. 84‑92.
10	 T. HODGKINS, 1961, pp. 179‑209. 
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vamente em 1951 e 1959. Foi sob a direção destes partidos que a batalha pela 
independência foi um êxito. Agora, trata‑se de saber o porquê da vitória destes 
partidos e movimentos políticos no pós Segunda Guerra Mundial, uma vez que 
no período precedente eles haviam fracassado.

Primeiramente, diz respeito à natureza dos partidos, associações e clubes 
do pós‑guerra. Contrariamente àqueles do pré‑guerra, estes partidos não eram 
partidos elitistas, limitados à minoria instruída e aos centros urbanos: eles eram, 
em seu conjunto, partidos de massa cujos militantes recrutavam‑se tanto em 
meio urbano quanto nas áreas rurais. Eles eram sustentados, em variados graus, 
por antigos militares, pelos sindicatos, pelos estudantes, pelas organizações femi-
nistas, pelos agricultores, pelos negociantes, pelos chefes consuetudinários, etc. 
Em função deste apoio, as autoridades coloniais não podiam nem ignorá‑los, 
nem considerá‑los com negligência no tocante ao seu peso social, como fora o 
caso no referente aos antigos partidos. É preciso aqui insistir sobre o papel dos 
sindicatos, a ser examinada mais adiante pois, se na Costa-do-Ouro o Trade 
Union Congress (TUC) trouxera o seu total apoio ao CPP e participado de 
forma decisiva em sua campanha, na Nigéria e nas outras colônias, em contra-
partida, quer seja em razão de sua fraqueza, ou mesmo se fora em função de 
suas divisões, como reflexo daquelas próprias às diferentes regiões, o TUC não 
desempenhou um papel relevante. Em segundo lugar, contrariamente aos grupos 
anteriores, estes partidos não funcionavam em tempo parcial mas, eram bem 
organizados, com escritórios, slogans e um moderno material, compreendendo 
inclusive camionetes de propaganda, sistemas de som e gráficas, além disso e 
sobretudo ele tinham um pessoal trabalhando em tempo integral nos âmbitos 
nacional, regional e local. Eles estavam, portanto, em condições de apresentar 
as suas proposições até nas comunidades mais isoladas de suas regiões ou de 
seu país, além de serem capazes de assim aumentar o número de adesões e a sua 
força. Em terceiro lugar e contrariamente aos partidos precedentes, alguns dos 
novos partidos estavam aptos a empregar todos os meios, pacíficos ou violentos, 
constitucionais ou inconstitucionais, em escala local ou internacional, para atin-
girem os seus objetivos. Os métodos pacíficos e constitucionais comportavam 
manifestações de massa, campanhas na imprensa, a participação em numerosas 
eleições, em relação às quais as potências coloniais insistiam sobremaneira, além 
de chamados a organismos internacionais, como a Organização das Nações 
Unidas, bem como junto a governos anticolonialistas, como os Estados Unidos 
e a União Soviética. Entre os métodos violentos figuravam o boicote, as greves, 
a pilhagem e os ataques contra instituições coloniais e estabelecimentos comer-
ciais. Em quarto lugar, a maioria dos dirigentes dos novos partidos, dentre os 
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quais apareciam Kwame Nkrumah na Costa do Ouroe Azikiwe e Awolowo, 
na Nigéria, eram líderes extremamente carismáticos, o que lhes permitia sub-
jugar uma massa de simpatizantes. Enfim e sobretudo, os seus objetivos e os 
seus slogans eram muito radicais, porque levavam em conta problemas sociais 
e apresentavam projetos para a sua resolução, o que os tornava simpáticos às 
massas; eles reclamavam “a autonomia imediata” ou “a autonomia por etapas” e, 
não mais como nos anos 1930, uma reforma do regime colonial. De todos os 
partidos que fizeram a sua aparição na África Ocidental britânica e talvez em 
toda a África, nenhum foi melhor organizado, mais disciplinado, mais dinâmico 
e radical, nenhum dispunha de uma direção mais carismática que o Convention 

figura 7.1  Obafemi Awolowo da Nigéria, líder do Action Group Part, fundado em 1950.
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People�s Party da Costa do Ouro, este perfil deve‑se essencialmente à presença do 
seu fundador e líder Kwame Nkrumah. É evidente que reside neste excepcional 
prestígio do CPP a explicação parcial, não somente das razões da sua tamanha 
proeminência na Costa do Ouro mas, igualmente, os motivos que levaram a 
Costa do Ouro a ter sido a primeira colônia britânica ao sul do Saara a ganhar 
a batalha da independência. 

Todavia, no que concerne às estruturas e à adesão das massas, os partidos 
diferiam sobre vários pontos importantes e são exatamente estas diferenças que 
explicam tanto a data na qual se encerrou o combate pela independência, quanto 
o tipo de direção escolhida pelo país que acedera à independência. Antes de 

figura 7.2  Nnamdi Azikiwe, governador‑geral da Nigéria, acompanhado do duque de Devonshire, em 
Londres, no dia 10 de julho de 1961. (Foto: Topham, Londres.)
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tudo, embora alguns destes partidos fossem organizações realmente nacionais, 
com sessões e simpatizantes espalhados por todas as regiões do país, outros 
tinham uma base essencialmente étnica e uma implantação de perfil regio-
nal. Esta diferença resultava, principalmente, da intensidade ou da fraqueza da 
polarização étnica e religiosa neste país. Assim sendo, na Costa do Ouro, onde 
esta polarização era muito fraca, dois entre os três partidos, a UGCC e o CPP, 
eram partidos realmente nacionais, com sessões e apoio em todas as regiões 
do país. Na Nigéria e nas duas outras colônias britânicas, onde a polarização 
e os enfrentamentos entre as etnias e entre muçulmanos e cristãos eram sérios 
e ásperos, os partidos eram, essencialmente, partidos regionais. Dessa forma, o 
NCNC, o AG e o NPC da Nigéria eram partidos regionais cuja tipologia e os 
programas possuíam as marcas das etnias ibo, yoruba e fulbe‑hawsa, dominantes, 
respectivamente, nas antigas regiões leste, oeste e norte do país. Em Serra Leoa, 
o NCSL era o partido dos crioulos do sul, ao passo que o SLPP representava, 
na realidade, o partido do protetorado do norte, conquanto recebesse apoio de 
pequeno número de crioulos. Na verdade, este último partido fora expressa-
mente criado para combater o primeiro11. Igualmente, na Gâmbia, embora o 
United Party fosse, como o NCSL da Serra Leoa, um partido da “colônia”, o 
PPP era em sua essência o representante dos interesses do protetorado12. Nestas 
condições, os partidos da Costa do Ouro colocaram‑se facilmente de acordo 
sobre o princípio da independência e sobre a sua data, na ocasião em que estas 
duas questões provocaram ásperas controvérsias entre os partidos nas outras 
colônias. Na Nigéria, por exemplo, o NCNC e o AG se haviam posto em acordo, 
desde 1951, com o objetivo de tornar o país independente em 1956 mas, o NPC 
se opusera energicamente na ocasião empregando o slogan “A autonomia logo 
que ela seja praticável”, de forma que foi preciso esperar o ano de 1959 para 
que todos os partidos entrassem em acordo no famoso 1960. Igualmente, em 
Serra Leoa, somente em 1959 chegou‑se a um consenso no tocante à data da 
independência. Também não causa espécie que a Costa do Ouro tenha sido 
o primeiro território a cortar a fita da independência, seguida três anos mais 
tarde pela Nigéria e quatro anos depois pela Serra Leoa. Além disso, em razão 
da maior densidade populacional do norte comparativamente ao sul, situação 
de todas as colônias com exceção da Costa do Ouro, as lutas entre os partidos 
desembocaram em uma dominação política dos nortistas, sob o estatuto de 
protetorado, sobre os sulistas. Ora, como praticamente em todos os casos os 

11	 P. O. ESEDEBE, 1971, p. 24; C. M. FYLE, 1981, pp. 138‑139.
12	 T. HODGKINS, 1961, p. 188.
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habitantes do sul eram, em matéria econômica, em relação à educação ocidental 
e à modernização, mais avançados que os nortistas, esta decalagem política não 
contribuiu somente para reforçar e aprofundar o regionalismo mas, ela também 
inspirou nos sulistas sentimentos de cólera, de impaciência e de frustração ainda 
não totalmente extintos até os dias atuais.

Há um terceiro fator que se deve considerar para explicar o resultado da luta 
pela independência na África Ocidental britânica, a saber, a atitude da potência 
colonial britânica frente às exigências e às atividades dos partidos e organi-
zações nacionalistas. Embora estes últimos tenham enfrentado hostilidades e 
tenham sido brutalmente reprimidos, como em Madagascar no fim dos anos 
1940 e, como veremos mais adiante, na África Ocidental francesa e na África 
portuguesa, é incontestável que, sem a atuação destes agrupamentos políticos, a 
independência não seria conquistada no momento em que isto ocorreu e o poder 
não seria entregue aos nacionalistas como o foi. Em razão de uma experiência 
em conflitos e em tratar reivindicações nacionalistas que, remontando ao século 
XVIII, já se manifestara nas relações com os Estados Unidos, o Canadá, a Aus-
trália e atingira o seu ponto culminante com os acontecimentos dos anos 1940, 
na Ásia em geral e na Índia em especial, bem como em função da crescente 
intensidade da onda nacionalista africana, os britânicos haviam aceitado o prin-
cípio da autonomia como inevitável destino de todas as colônias. No início dos 
anos 1950 e, talvez, inclusive desde o fim dos anos 1940, os dois partidos, con-
servador e trabalhista, assim como a maioria das principais empresas estabeleci-
das nas colônias do oeste africano ou, seguindo as palavras de Fieldhouse, uma 
maioria composta pelo “espírito oficial tanto quanto pelo espírito não oficial”, 
haviam chegado a esta conclusão relativamente às ditas colônias13. Um tema ao 
qual não se chegara a um acordo dizia respeito à duração do aprendizado ou 
da “preparação” para a autonomia. Enquanto alguns planejavam um período 
de aproximadamente cinco décadas, outros ainda consideravam este intervalo 
irrealista. Além disso, contrariamente ao que pesquisadores como Flint e Pearce 
sustentaram14, os britânicos não haviam elaborado programa algum no que tange 
à chamada descolonização. Pelo contrário, a partir do fim dos anos 1940, eles 
opunham‑se, antes e sobretudo, às iniciativas e às pressões que se lhes exerciam 
através das atividades das reivindicações dos nacionalistas na África. Alguns 
processos verbais, estabelecidos por funcionários do Colonial Office que então 
debatiam questões referentes ao governo indireto e modificações constitucionais 

13	 D. K. FIELDHOUSE, 1986, PP. 3‑12.
14	 J. FLINT, 1983; R. D. PEARCE, 1984.
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a serem introduzidas nas colônias britânicas no pós‑guerra, aqui adquirem uma 
grande pertinência. Após a sua viagem secreta às colônias, Hailey submeteu 
um relatório ao Colonial Office, em 1942, no qual ele assinala especialmente: 
“Existem forças, tanto na metrópole quanto nas dependŒncias [destaque colocado 
pelo autor] que viriam a exercer uma crescente pressão em favor da ampliação 
das instituições políticas em favor da autonomia e de uma mais completa adesão 
dos africanos a estas instituições. É provável que esta pressão se tenha conside-
ravelmente reforçado com a guerra. Se nós não tivermos uma ideia clara sobre 
a forma constitucional que tomará a autonomia, a reação a esta pressão corre o 
risco de ser mal coordenada e conduzir à adoção de medidas as quais gostaría-
mos de, adiante e eventualmente, evocar novamente15.” 

Em apoio à defesa de Hailey, favorável a uma modificação do chamado sis-
tema de governo indireto, o conselheiro jurídico do Colonial Office, sir H. G. 
Bushe, igualmente declarara: “O reverso da medalha é o progresso constante do 
africano instruído para quem as instituições primitivas, ineficazes e muito ami-
úde corrompidas do governo indireto, representam um soberano desprazer. Se, 
como para o branco, lhe bastasse somente reverenciá‑las, ele poderia satisfazer
‑se com a situação. Infelizmente ele constata que, contrariamente ao branco, 
ele deve submeter‑se a este contexto.” Não somente o subsecretário adjunto, 
sir Arthur Dawse, partilhava desta opinião mas, ele prosseguia nestes termos: “ 
Em minha opinião, a reprimenda do sir G. Bushe [...] confirma‑se de mais em 
mais. É absurdo erigir em princípio sacrossanto o que não passa de um efêmero 
expediente. As coisas evoluem tªo rapidamente na `frica [posto em evidência pelo 
autor] que os partidários, em doutrina, do princípio do governo indireto, podem 
se encontrar ultrapassados muito mais rapidamente que o previsto como possível 
há alguns anos por quem quer que fosse16.”

Estes processos verbais revelam claramente que o Colonial Office reagia às 
reivindicações dos nacionalistas africanos ou adiantava‑se a elas, trata‑se aqui, 
exatamente, daquilo que torna tão ofuscantes e inaceitáveis os termos “desco-
lonização” e “transferência de poder”, empregados nos dias atuais com cada vez 
maior frequência pelos historiadores eurocêntricos. 

Frente ao aumento progressivo e à crescente força das atividades naciona-
listas africanas, as quais atingiram uma intensidade particular a partir de mea-
dos dos anos 1950, além de livres de pressões ou da oposição proveniente dos 
colonos brancos, à imagem daquelas exercidas na África Oriental e Austral, os 

15	 citado em P. GIFFORD e W. R. LOUIS (org.), 1982, pp. 250‑251.
16	 Citado em J. FLINT, 1983, p. 395.
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britânicos, em antítese aos franceses, durante os anos 1940, ou aos portugueses, 
decidiram não resistir aos nacionalistas. Os britânicos escolheram abandonar 
aquela formação social que havia sido e constituído, respectivamente e até então, 
seu aliado próximo e instrumento, qual seja, a elite dominante tradicional. Eles 
também optaram por ceder aos nacionalistas de cada país, além de negociar com 
estes últimos, deixando o acordo ou a ausência de acordo entre eles circunscrito 
a questões tais como: a independência, ela própria; a natureza da nova consti-
tuição; a alocação de receitas e fundos, etc.; e, também, determinar a data e os 
objetivos das negociações. Além disso, em contraste com franceses e portugueses, 
os britânicos recorreram, na África Ocidental, principalmente a meios pacíficos 
e constitucionais, conquanto o emprego da força ou da violência não estivessem 
inteiramente fora de cogitação, como testemunham o fuzilamento de 1948 na 
Costa do Ouro, a prisão de Nkrumah e de muitos dos seus companheiros, no 
início dos anos 1950, bem como a repressão à greve de 1955‑1956 contra as 
chefias na Serra Leoa, em decorrência da qual ocorreu uma centena de mortos.

Em razão da chegada a um consenso − como demonstram os resultados 
obtidos nas eleições de 1951 e 1956 por Nkrumah e o seu partido − por parte de 
quase todos os partidos da Costa do Ouro e também de uma nítida maioria dos 
habitantes, eles próprios, no tocante a estas questões que os britânicos fixaram 
o dia 5 de março de 1957 como data da independência da Costa do Ouro. Em 
função e decorrência do acordo alcançado, em meados dos anos 1950 e após 
uma série de conferências constitucionais, in loco e na própria Grã‑Bretanha, 
por todos os partidos da Nigéria e da Serra Leoa sobre as questões correlatas 
à independência, deparamo‑nos com a aceitação, por parte da Grã Bretanha, 
das reivindicações de independência. É preciso sublinhar que, em oposição ao 
que pretenderam recentemente certos historiadores eurocêntricos, foram os 
africanos do oeste, eles próprios, que haviam tomado a iniciativa da luta pela 
independência, e não o Colonial Office, o Parlamento britânico ou a opinião 
pública britânica.

A África Ocidental francesa e o Togo

Se os britânicos não houvessem decidido sobre a data que marcaria o fim da 
luta pela independência, em suas colônias da Europa Ocidental, os franceses, por 
sua vez, haviam certamente tomado esta decisão. É o que demonstra claramente 
o fato de todas as colônias britânicas da África Ocidental terem alcançado a 
independência em datas diferentes, escalonadas de 1957 a 1965, ao passo que, 
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com exceção à Guiné e ao Djibuti, todas as colônias francesas do continente 
africano tornaram‑se independentes no mesmo ano, em 1960! Por que então 
este desdobramento tão desprovido de interesse na África Ocidental francesa? 
Neste caso, as respostas dizem respeito à natureza das reivindicações e das ati-
vidades nacionalistas, à natureza dos partidos políticos que haviam surgido e, 
sobretudo e de forma determinante, as reações da França e, particularmente, de 
um personagem, o general De Gaulle.

Enquanto a África Ocidental britânica comporta quatro entidades distintas, 
a África Ocidental francesa constitui uma “federação” de oito colônias − cha-
madas, a partir de 1946, “territórios de além‑mar” − formando uma unidade 
administrativa centralizada sob a autoridade de um governador‑geral que toma, 
em 1946 o título de “alto‑comissário da República”. A parte francesa do Togo, 
território sob tutela, possui um estatuto à parte.

Menos populosa e inferiormente equipada, a AOF encontra‑se em atraso em 
todos os domínios, comparativamente à África Ocidental britânica: excetuando
‑se as três comunas de pleno exercício do Senegal (Dakar, Rufisque e Saint
‑Louis17) cujos nativos, negros ou brancos, são cidadãos franceses e podem, 
portanto, participar da vida política e das eleições, o regime colonial excluiu toda 
a forma de vida política para todos os “sujeitos” coloniais. Estes últimos estão, 
além disso, tanto na administração pública quanto no setor privado, submetidos 
inclusive a empregos de perfil subalterno, à concorrência de um colonato de 
“pequenos brancos” não existente na África Ocidental britânica.

O fim da guerra provocará vivas reações pelas razões já evocadas mas, em 
razão de uma brusca transformação no estatuto político. A Conferência Africana 
Francesa de Brazzaville (30 de janeiro – 8 de fevereiro de 1944) que reunira, 
antes da libertação da metrópole, governadores e colonos, não abrira de forma 
alguma as vias a uma “descolonização” qualquer, como a regra estabelece: ela 
excluíra em contrário “toda ideia de autonomia, toda possibilidade de evolu-
ção fora do bloco francês do Império” e precisara que “a eventual constituição, 
mesmo longínqua, de self‑governments nas colônias, deveria ser descartada18”. Ela 
limitava‑se a prometer, para um futuro indeterminado uma “participação” even-
tual dos africanos na gestão dos seus próprios assuntos. Propósitos que foram 
tomados ao pé da letra pelos africanos e suscitaram, no imediato momento 
posterior, a ira dos colonos que julgavam tudo isso intolerável.

17	 É preciso notar que com a comuna de Gorée, tendo sido anexada àquela de Dakar em 1929, o número 
de comunas em pleno exercício passou de quatro para três. 

18	 A Conferência Africana Francesa, 1944. Esta parte está impressa em maiúsculas no texto.
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Em 1945, o sucesso da atuação das forças de esquerda teria consequências 
na África. Pela primeira vez, em outubro de 1945, os colonizados (uma pequena 
minoria dentre eles: para a AOF, 117.000 de um total de 16 milhões de habi-
tantes) elegeram deputados para a Assembleia Nacional Constituinte Francesa, 
paralelamente aos colonos que constituíam o “primeiro colégio” dos eleitores, 
os quais receberam uma representação desproporcional relativamente ao seu 
peso numérico (na AOF, 5 deputados, 1 para cada 5.000 pessoas contra 1 para 
60.000‑70.000 na França!). O general De Gaulle esperava através desta repre-
sentação colonial, compensar o previsível crescimento da esquerda na França. Os 
colonos estavam conquistados; estes sujeitos colonizados votariam conforme o 
desejo da administração. Mas, o acontecimento não correspondeu a esta expec-
tativa: a eleição no quadro do “segundo colégio” conduziu à eleição daqueles que 
haviam conduzido campanha pelo fim do regime colonial. No Senegal, onde o 
eleito do primeiro colégio (aqui predominantemente africano) foi o advogado 
Lamine Gueye, veterano na política nas “três comunas”, cabendo a vitória no 
segundo colégio ao jovem licenciado em gramática Léopold Sédar Senghor, os 
dois eleitos filiaram‑se ao Partido Socialista (SFIO, Seção Francesa da Interna-
cional Operária); os eleitos da Guiné, Yacine Diallo, e do Daomé, Sourou‑Migan 
Apithy, também se filiaram ao grupo socialista. Félix Houphouët‑Boigny, eleito 
na Costa do Marfim e Fily Dabo Sissoko, eleito do Sudão‑Niger, juntaram‑se 
ao grupo comunista na Assembleia Nacional.

Assimilaçªo e persistŒncia do regime colonial

A primeira Constituição dispunha de uma maioria de esquerda (socialistas
‑comunistas) à qual se associou a maior parte dos eleitos autóctones de além
‑mar. A Constituição da qual o deputado do Senegal, Léopold Sédar Senghor 
fora, juntamente com Pierre Cot, um dos redatores, integrava as antigas colônias 
à República e introduzia o termo “União Francesa” mas, deixava aberta a porta 
para uma evolução rumo à independência. 

A Constituinte votou, entre outras, a lei de 11 de abril de 1946 (conhecida 
por Lei Houphouët‑Boigny), abolindo o trabalho forçado e a lei de 7 de maio 
de 1946 (conhecida por Lei Lamine Gueye), concedendo a cidadania francesa 
a todos os “ex‑sujeitos” coloniais, além de diversas medidas extinguindo o “indi-
genato”, o que permitia à administração infringir aos “sujeitos” sanções penais e 
estabelecer as liberdades de imprensa e de associação.
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Esta Constituição suscitou uma violenta campanha de oposição da direita 
(representada no governo pelo Movimento Republicano Popular − MRP 
− social‑cristão), do qual participaram a Igreja Católica, o Partido Radical
‑Socialista, o colonato e De Gaulle ele mesmo (que se demitira neste ínterim 
de seu posto de chefe de governo). A Constituição foi rejeitada por sufrágio 
universal e na segunda Constituinte, eleita em junho de 1946, a esquerda não 
mais alcançaria a maioria. A Constituição de outubro de 1946 − que se tornaria 
aquela da IVa República − compreende, relativamente à precedente, importan-
tes recuos. A abolição do trabalho forçado e a outorga da cidadania não foram 
colocadas em causa, como teriam pretendidos os colonos mas, o texto constitu-
cional suprimiu toda a possibilidade de evolução rumo à independência e deixou 
a porta aberta com vistas à manutenção do “duplo colégio” e à representação 
privilegiada dos colonos.

Por que os eleitos africanos aceitaram a “assimilação” das duas constituições 
e tê‑lo‑iam eles realmente feito? O assimilacionismo plantava, é bem verdade, 
raízes profundas, especialmente no Senegal. Mas, sobretudo, os eleitos africanos 
duvidavam, em relação ao “federalismo” defendido pela direita, das “autono-
mias” à moda sul‑africana que teriam concedido o poder aos colonos, que eles 
esperavam, em contrário, poder combater com apoio de um poder central “de 
esquerda”. Contudo, esta esperança não se concretizaria.

O desenvolvimento dos partidos

É neste contexto “assimilacionista” que os partidos políticos são criados na 
África Ocidental francesa. Convém todavia sublinhar que, contrariamente aos 
seus homólogos das colônias britânicas, estes partidos estavam associados a 
partidos franceses, por vezes como o seu prolongamento direto: tal é o caso do 
Partido Socialista, no tocante ao qual a Federação do Senegal dominaria a vida 
política desse território até 1948. Após 1947, o Agrupamento do Povo Francês 
(RPF) criado por De Gaulle, implantou‑se essencialmente em círculos europeus 
e representou o partido dos “ultras” da colonização. Em 1949, sob a égide do 
MRP, detentor desde logo da carteira da França de além‑mar, constituir‑se‑ia 
o Grupo Parlamentar dos Independentes de Além‑Mar, apoiando‑se antes e 
sobretudo, em comitês eleitorais, em detrimento de um apoio sobre um ou mais 
partidos (à exceção da Convenção Africana de Senghor, no Senegal).

O Partido Comunista, cujos princípios excluíam a criação de filiais no estran-
geiro, limitara‑se, nos anos 1944‑1950, a animar “Grupos de Estudos Comu-
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nistas” (GEC), reunindo franceses e africanos que impuseram para si a criação 
dos partidos ou movimentos da “frente anticolonialista” sob a denominação de 
partido “democrático” ou “progressista” puramente locais (Partido Democrático 
da Costa do Marfim, Partido Progressista Nigeriano...).

Frente à contra‑ofensiva colonial desenvolvida no curso do verão de 1946, 
alguns africanos eleitos convocaram uma reunião de todos os partidos políticos 
em Bamako, em outubro de 1946. O ministro socialista da França de além
‑mar, Marius Moutet, instruiu o impedimento da realização do encontro por 
todos os meios. Ele fez pressão sobre os eleitos socialistas que haviam assinado 
o chamado ao encontro, objetivando que se abstivessem de participar; quanto 
aos delegados da África Equatorial francesa, eles não puderam se dirigir até ela. 
Todavia o congresso teve lugar, como previsto, desdobrando‑se na criação, sob 
a presidência do Houphouët‑Boigny, do Agrupamento Democrático Africano 
(RDA) federando partidos africanos locais, com base na luta anticolonial. Seus 
eleitos (7 para a Assembleia Nacional em novembro de 1946) coligaram‑se aos 
grupos comunistas de diversas assembleias.

A Guerra Fria e as tentativas de restauraçªo colonial

A presença de eleitos africanos nas Assembleias Francesas em nada influen-
ciara a administração local. A Constituição previra o estabelecimento de 
assembleias locais: “Conselhos gerais” e, em seguida, em 1952, das “Assem-
bleias territoriais”; entretanto, salvo no Senegal, as eleições ocorreram em “duplo 
colégio”, contando com uma representação particular e exorbitante dos colonos; 
houve também uma assembleia em âmbito federal, o “Grande Conselho”, eleito 
em sufrágio indireto pelas assembleias territoriais. De resto, o governador‑geral 
e os tenentes‑governadores conservavam a integralidade dos seus poderes, 
limitando‑se as atribuições das assembleias a um papel meramente consultivo 
e ao voto do orçamento, amplamente pré‑determinado em razão dos encargos 
das ”despesas obrigatórias”.

A deposição dos ministros comunistas na França (em maio de 1947) e os 
primórdios da Guerra Fria foram acompanhados por uma verdadeira política 
de restauração colonial que possuía seus representantes alhures: a guerra de 
reconquista na Indochina, a repressão ao movimento nacionalista em Mada-
gascar, etc. Na AOF, a política de repressão concentrou seus esforços na Costa 
do Marfim, bastião do RDA. O líder do Partido Democrático da Costa do 
Marfim (PDCI, seção do RDA), Félix Houphouët‑Boigny, médico africano 
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originário de uma família reinante do país baoulé, antigo chefe de cantão e 
grande plantador, fora em 1944 o criador do Sindicato Agrícola Africano, reu-
nindo os plantadores africanos de café e de cacau. À época, eles encontravam
‑se envolvidos em um severo conflito com os colonos que haviam herdado 
do governo de Vichy importantes privilégios, tais como preços de compra 
preferenciais e o monopólio sobre a mão de obra, caracterizada pelo trabalho 
forçado, bem como sobre o equipamento. A burguesia agrícola marfinense que 
este sindicato representava defendia os seus interesses de classe, reivindicando 
a abolição dos privilégios de caráter racista e a supressão do trabalho forçado 
que lhe daria acesso à mão de obra até então reservada aos brancos. Mas, ao 
fazer isso, ela assim defendia os interesses das massas oprimidas pelo regime 
colonial e suscitou um profundo movimento de massas do qual o PDCI cons-
tituiu a expressão. 

figura 7.3  Congresso do RDA em Bamako, no ano de 1946. À direita, Félix Houphouët‑Boigny; à 
esquerda, Gabriel d’Arboussier. (Foto: Archives CRDA, Paris.)
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Para reduzir o “peso” da Costa do Marfim, o território do Alto‑Volta, supri-
mido em 1932 e em grande parte anexado à Costa do Marfim, foi restaurado 
em 1947. Em seguida o governador Péchoux foi enviado à Costa do Marfim em 
fins de 1948, com a missão de “quebrar” o RDA. Em 1949 e 1950, ele recorreu 
à violência e a medidas de “limpeza” no curso das quais comunidades foram 
incendiadas e camponeses assassinados. Certo número de incidentes sangrentos 
ocorreu, sempre atribuídos ao RDA. Entre as vítimas figurava o senador Vic-
tor Biaka Boda, levado à condição de “desaparecido” e mais tarde encontrado, 
com o seu anel de condecorações dourado e alguns ossos queimados. Quase 
todos os dirigentes territoriais e locais foram presos, com exceção dos deputados 
Houphouët‑Boigny e Ouezzin Coulibaly.

Em consequência destas brutais e opressoras medidas, Houphouët‑Boigny 
cederia. Após contatos mantidos com François Mitterrand, membro do mesmo 
grupo (a UDSR, União Democrática e Socialista da Resistência) que o minis-
tro da França de Além‑Mar, René Pleven, o deputado Houphouët‑Boigny 
decidiu, no final do ano de 1950, afastar‑se dos grupos comunistas e aliou‑se 
à política governamental, votando notadamente os créditos militares para a 
guerra da Indochina. Aos militantes e partidários do RDA, este redireciona-
mento foi apresentado como um “recuo tático” para colocar um fim à repressão. 
O secretário‑geral do RDA, Gabriel d’Arboussier, e as seções do Senegal e do 
Níger recusaram‑se a seguir esta mudança de rumo; as outras (notadamente 
aquelas da Guiné e do Sudão) resignaram‑se a este desvio político, com o intuito 
de não quebrar a unidade do movimento.

O movimento popular e a marcha rumo à independŒncia

Malgrado o recuo de Houhouët‑Boigny, o movimento popular se manteve; a 
ação sindical e os movimentos grevistas dirigidos contra as persistentes medidas 
de discriminação racial (salários, estatutos, direito ao trabalho) desenvolveram
‑se a partir de 1951. Na Guiné, o Partido Democrático da Guiné (seção do 
RDA) dirigido pelo sindicalista Sékou Touré ampliou durante a campanha 
as suas bases populares, travando combate contra as chefias, engrenagens cen-
trais da administração colonial. No Sudão francês, a União Sudanesa (seção 
do RDA), dirigida por Mamadou Konaté e Modibo Keïta, prosseguiu a sua 
resistência. A degradação da situação internacional e da situação colonial fran-
cesa (derrota de Diên Biên Phu na Indochina, independência da Tunísia e do 
Marrocos, início da guerra de libertação na Argélia) obrigou o governo francês 
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a fazer concessões e a antecipar‑se aos pleitos por independência completa. A 
lei de enquadramento, elaborada em 1956 pelo ministro socialista da França de 
Além‑Mar, Gaston Defferre, sem a menor consulta aos eleitos nem tampouco 
às Assembleias africanas, posta em vigor em 1957, concedeu aos territórios de 
além‑mar uma “semiautonomia”, com um “conselho de governo” presidido pelo 
governador e por um vice‑presidente africano eleito pela maioria na Assembleia. 
Mas, nada similar fora implementado no plano federal. O governo francês que 
acentuara até então a centralização, em benefício do governo‑geral, preparava‑se 
para dissociar as federações “demasiado pesadas economicamente, administrati-
vamente e politicamente19”. O objetivo era associar e comprometer os dirigen-
tes políticos africanos com a política colonial, sem conceder‑lhes verdadeiras 
responsabilidades.

A lei de enquadramento não pôde constituir‑se em obstáculos às aspirações 
por independência, claramente expressas pela primeira vez por um novo partido, 
de inspiração marxista e apoiado principalmente em estudantes retornados da 
França, o Partido Africano da Independência (PAI). A independência conti-
nuou a ser popularizada, tanto na França quanto na África, pelos estudantes da 
Federação dos Estudantes da África Negra na França (FEANF)20 e da União 
Geral dos Estudantes da África Ocidental (UGEAO). A aspiração por unidade 
− após o fracasso de uma fusão com o RDA − conduzia às formações políticas 
originárias dos Independentes de Além‑Mar e do Partido Socialista à fusão no 
seio do Partido do Reagrupamento Africano (PRA), cujo congresso, organizado 
em Cotonou, no mês de julho de 1958, votou uma moção exigindo a imediata 
independência. 

Neste interlúdio, em maio de 1958, o general De Gaulle retomara o poder e 
enterrara a IVa República. A nova Constituição elaborada aos seus cuidados, a 
ser sancionada em 28 de setembro de 1958 por um referendo na França e nos 
territórios e departamentos de além‑mar, dava um passo suplementar ao conce-
der a autonomia aos territórios transformados em repúblicas, com um presidente 
eleito em substituição ao governador. A “União Francesa” era substituída pela 
“Comunidade Francesa”; mas, o governo francês conservava toda uma série de 
atribuições essenciais e a independência era explicitamente apresentada como 
incompatível com o pertencimento à Comunidade Francesa.

19	 P. H. TEITGEN, antigo ministro dos Territórios Franceses de Além‑Mar, citado por F. ANSPREN-
GER, 1961, p. 245.

20	 Para uma interessante e mais detalhada discussão acerca do papel dos movimentos estudantis africanos 
na evolução política e social da África de 1900 a 1975, ver UNESCO, 1993.
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De Gaulle submeteu as suas novas proposições ao voto na África francesa e 
a administração colonial conseguiu impor um voto favorável, inclusive no Niger, 
cujo governo, dirigido pelo sindicalista Bakary Djibo, convocara a votar “não”. 
A administração, em contrário, não logrou êxito na Guiné, onde o nªo totalizou 
mais de 80% dos votos, proclamando a sua independência em 2 de outubro 
de 1958. Esta escolha condenava imediatamente a Comunidade, malgrado a 
oposição vigorosa de Houphouët‑Boigny. A Constituição, fazendo desaparecer 
a AOF como unidade política, consagrara a “balcanização” do conjunto francês. 
O Senegal e o Sudão francês tentaram nela apoiar‑se criando uma “Federação 
do Mali”, à qual o Alto‑Volta e o Daomé foram primeiramente associados mas, 
eles a deixariam em breve e sob a pressão marfinense. Reduzida a dois membros, 
a Federação do Mali requereu a sua independência (em setembro de 1959) e a 
França foi obrigada a resignar‑se em aceitá‑la no dia 20 de junho de 1960, ao 
preço de uma revisão da Constituição. Os outros Estados seguiram o movimento 
e a sua independência foi proclamada durante o mês de agosto (Daomé: 1o de 
agosto; Níger: 3 de agosto; Alto‑Volta: 5 de agosto; Costa do Marfim: 7 de 
agosto), contudo e no tocante à Mauritânia, a independência não foi proclamada 
senão em 28 de novembro.

O Togo, em razão do seu estatuto, seguira um caminho particular. O Comitê 
pela Unidade Togolesa (CUT), dirigido desde 1946 por Sylvanus Olympio, e a 
Juvento ( Juventus Togo), criada em 1951, reivindicavam desde então a unidade 
e a independência. A unidade foi rejeitada pelo Togo britânico na ocasião do 
referendo realizado em 9 de maio de 1956 o qual, por 58% dos votos consagrou 
a anexação à Costa do Ouro. A independência (Ablode) continuara como palavra 
de ordem, malgrado a fraude eleitoral permitiu à administração francesa conce-
der, até 1958, a maioria aos seus agentes. O duplo colégio foi suprimido em 1952 
e um “conselho de governo” (com 5 entre 9 membros eleitos) criado em 1955; 
em julho de 1956, o Togo recebeu o estatuto de “República autônoma”; o CUT 
ganhou as eleições de 1958 e a independência foi proclamada em 27 de abril 
de 1960, contando com Sylvanus Olympio na qualidade de primeiro presidente.

Deriva do que precede que, contrariamente ao que se passou na África Oci-
dental britânica, foi o governo francês que determinou de fato a concessão e o 
calendário na independência na África Ocidental francesa, e não os nacionalistas 
africanos. Antes de tudo, se o governo francês tivesse sido tão tolerante com 
os partidos políticos − em particular em relação ao RDA mas também poste-
riormente com o Partido Africano da Independência − quanto os britânicos o 
foram no tocante aos seus, as colônias da África Ocidental francesa teriam, sem 
dúvida alcançado a sua independência antes que as colônias britânicas. Mas, 
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permanecendo ligada à ilusória ideia da União Francesa e, posteriormente, à 
Comunidade Francesa, a França descartou completamente qualquer ideia de 
independência total até a chegada ao poder do general De Gaulle, em 1958. 
E, inclusive neste momento, em razão de a Guiné ter denunciado a trama de 
De Gaulle e devido às transformações políticas que se produziam, ao mesmo 
tempo, nos países vizinhos da África Ocidental de língua inglesa, que De Gaulle 
e os seus conselheiros aceitaram o inevitável e ofereceram a independência, 
praticamente de bandeja, a todas as colônias francesas da África no curso do 
fatídico ano de 1960 (com exceção do Djibuti e das ilhas do oceano Índico que 
obtiveram a sua independência mais tarde).

O movimento operÆrio e os sindicatos

A persistência da economia de tráfico e a preponderância da pequena agri-
cultura, explicam que, apesar dos progressos da indústria e dos serviços, entre 
1946 e 1960, a classe operária permanece numericamente reduzida para a OAF 
e o Togo, 245.538 assalariados em 1947, 412.810 em 1957 (funcionários e 

figura 7.4  Sylvanus Olympio, presidente do Togo, proclamando a independência do seu país, em 27 de 
abril de 1960. (Foto: AFP Photo, Paris.)



215A África ocidental

empregados domésticos excluídos), ou seja, para 1957, 2% da população. A 
proporção seria um pouco mais importante se incluíssemos os funcionários, 
cujo peso relativo no movimento sindical é desproporcional ao seu número: as 
“elites” administrativas (aqui compreendidos professores, médicos‑funcionários) 
desempenham um papel determinante no movimento sindical e a ele oferecem 
frequentemente responsáveis oriundos das suas fileiras.

Nos territórios britânicos, os sindicalistas formaram‑se na tradição dos Trade 
Union Congress (TUC) britânicos muito amiúde com o patrocínio da admi-
nistração e impregnados de um espírito de colaboração com esta última e os 
empregadores. Entretanto, eles dificilmente escapam ao treinamento naciona-
lista. Em certos casos, são inclusive eles próprios que tomam a iniciativa, como 
os sindicalistas das estradas de ferro Sekondi Takoradi, na Costa do Ouro no 
curso dos anos.

Neste país, os TUC estabeleceram muito rapidamente uma estreita ligação 
com o CPP: em janeiro de 1950, para sustentar a sua campanha de “ação posi-
tiva”, eles convocam a greve geral. 

Na Nigéria, a estreita aliança entre o Nigerian Trade Union Congress e o 
NCNC não se manteria além do ano de 1951. O movimento sindical nigeriano 
permanece caracterizado pelo seu esfacelamento e a sua divisão em organismos 
rivais; os elementos radicais ali jamais desempenhariam um papel de primeira 
linha. 

Nos territórios franceses, os sindicatos são, desde o princípio até 1957, 
majoritariamente filiados à Confederação Geral do Trabalho (CGT) francesa, 
gozando de larga autonomia de fato sob a direção de um Comitê de Coordena-
ção das Uniões de Sindicatos Confederados da AOF. Numerosos responsáveis 
sindicais da CGT são, simultaneamente dirigentes políticos no seio do RDA, 
inclusive após 1950 (Sékou Touré na Guiné, Bakary Djibo no Niger). A Fede-
ração dos Ferroviários da AOF é autônoma mas, permite a liberdade de filiação 
aos seus sindicatos. Dessa forma, em 1947, o sindicato de Abidjan‑Niger da 
Costa do Marfim está filiado à CGT, aquele do Benin‑Niger do Daomé está 
afiliado à Confederação Francesa dos Trabalhadores Cristãos (CFTC), que 
ele abandona em 1948 após as pressões exercidas pelos dirigentes franceses, 
objetivando a sua volta ao trabalho. Os sindicatos cristãos, filiados à CFTC, 
são muito minoritários e não existem senão onde se manifesta a influência das 
missões, como no Daomé e na Costa da Guiné. A cisão do movimento sindical 
francês, em 1948, não teve nenhuma influência na África, visto que os sindicatos 
africanos permaneceram quase todos filiados à CGT, quanto à Força Operária 
(FO), confederação dissidente, ela não reuniria senão os europeus.
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Na medida em que a luta sindical dirige‑se essencialmente contra a admi-
nistração colonial e um patronato europeu, comportando as suas reivindica-
ções medidas que visam principalmente eliminar as discriminações raciais 
em matéria de salários, de status e de direitos sociais, esta luta integra‑se ao 
combate anticolonial em termos gerais, recebendo o apoio de toda a população 
africana. Tal é o caso da greve dos ferroviários africanos de 1947‑1948, a qual 
não poderia ter durado mais que cinco meses se não tivesse contado com este 
apoio. No decorrer deste conflito, a administração visava, com a sua intransi-
gência, quebrar o movimento sindical, objetivo não consumado, levando‑a a 
rever a sua decisão de demitir os grevistas. Ocorreu o mesmo com os movi-
mentos grevistas de 1952, 1953 e 1955, motivados pela demanda da adoção 
do Código Trabalhista de além‑mar e, em seguida, após a sua aprovação pelo 
Parlamento, em favor da sua entrada em vigor, retardada pelas pressões do 
patronato.

Somente em 1956, por iniciativa de Sékou Touré, foi criada uma Con-
federação Geral do Trabalho Africano (CGTA), a qual recebe um discreto 
apoio em razão do seu aparente controle a distância pela direção do RDA. A 
administração colonial tentou retirar a influência da CGT junto aos sindicatos, 
conduzindo‑os a colaborar consigo. A CGT tomou a iniciativa ao convocar em 
prol da constituição de uma central sindical africana independente, reunindo 
todos os sindicatos, convocação atendida por todas as organizações sindicais 
(CGT, CGTA, ferroviários autônomos e sindicatos cristãos), excetuando‑se a 
FO. Mas, os sindicatos cristãos recuaram quase de imediato das suas posições, 
criando uma Confederação Africana dos Trabalhadores Crentes (CATC), fór-
mula que lhes pareceu capaz de atrair os muçulmanos. O chamado à União 
concretizou‑se finalmente com o congresso organizado em Cotonou, em janeiro 
de 1957, encontro que criou a União Geral dos Trabalhadores da África Negra 
(UGTAN), sob a direção de Sékou Touré. A UGTAN não sobreviveria às inde-
pendências, cada Estado tendo rapidamente atuado no sentido de subtrair à 
central nacional toda influência externa.

O papel dos movimentos culturais e religiosos

A afirmação da personalidade africana, inerente ao combate anticolonial, 
deveria tomar necessariamente uma dimensão cultural; por razões relativas à 
herança colonial e às condições materiais, esta afirmação tornou‑se concreta, 
principalmente, sob a forma literária e no âmbito do idioma do colonizador. 



217A África ocidental

Tratava‑se em si de um novo fenômeno, na medida em que, antes de 1946, esta 
expressão se mantivera extremamente limitada e canalizada em formas aceitáveis 
aos olhos do regime colonial21.

Em 1947, em Paris, foi lançada a revista PrØsence Africaine, por Alioune 
Diop, universitário senegalês convertido ao catolicismo, durante certo tempo 
senador socialista do Senegal. Esta revista, em torno da qual se criou a Sociedade 
Africana de Cultura, não era politicamente contestadora mas, a sua afirmação 
em favor de uma personalidade cultural africana consistia em si mesma uma 
contestação da ideologia e do modelo coloniais. Neste mesmo ano, L. S. Senghor, 
homem político e também poeta, publicava a sua primeira antologia. Ele desen-
volveu, consecutivamente, o conceito de “negritude”, tomado por empréstimo 
a uma fórmula lançada em 1932 por Aimé Césaire e remodelada por Sartre. 
Este conceito foi, desde a sua criação, vigorosamente contestado pela corrente 
revolucionária dirigida por Gabriel d’ Arboussier.

Em contraste a esta afirmação cultural que não colocava em questão a ordem 
estabelecida, uma poesia militante e vigorosamente anticolonial surgia entre 
1947 e 1950, nas colunas do jornal Réveil, publicado na cidade de Dakar e 
órgão de expressão das ideias do RDA: nele apareceram poemas de Bernard B. 
Dadié, Jean Malonga, Fodeba Keita. Este último prolongou a sua ação ao criar, 
nos anos 1950, balés africanos de sua autoria, modelando a partir de um pano 
de fundo africano uma nova forma de expressão cultural. Os discos com poemas 
de Fodeba Keita, acompanhado pelo violão de Kanté Facéli, foram proibidos e 
julgados subversivos na AOF.

David Diop manteve esta corrente literária durante os anos 1950 e foi ainda 
no curso destes anos que ele se expressou através do romance, de forma menos 
“militante” mas, igualmente crítica, compondo uma sátira da realidade colonial. 
Entre estes novos romancistas, é importante citar os camaroneses Mongo Beti 
e Ferdinand Oyono, bem como o senegalês Ousmane Sembene, aos quais se 
juntou Bernard B. Dadié, já mencionado. Seu veterano “irmão mais velho”, o 
senegalês Abdoulaye Sadji, escritor desde antes de 1940 cujas obras não seriam 
editadas senão tardiamente, circunscreveu‑se à crítica dos costumes. Mais ambí-
gua foi Camara Laye, cuja obra folclórica e idílica apagava inteiramente a rea-
lidade colonial.

Encontramos esta orientação anticolonial na Costa do Ouro, junto a George 
Awoonor e De Graft‑Johnson, e muito menos intensamente − antes de 1960 

21	 Encontraremos, no capítulo 19, uma análise mais detalhada das correntes literárias.
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− na Nigéria, onde a obra de Amos Tutuola permanecia folclórica e a literatura 
popular, dita de Onitsha, era mais moral que política.

À imagem dos movimentos culturais, os movimentos religiosos refletiam, 
ao mesmo tempo, as mudanças sociais e políticas, por vezes acompanhando‑as 
ativamente. O desenvolvimento das relações favoreceu o progresso das religiões 
universalistas, em detrimento dos cultos locais; o islã, menos comprometido que 
as confissões cristãs em relação ao regime colonial, viria a beneficiar‑se de forma 
preferencial deste contexto. Se as velhas confrarias muçulmanas senegalesas, por 
muito tempo suspeitas, haviam sido integradas pela ordem colonial, quanto às 
novas confrarias, estas deveriam enfrentar novamente a desconfiança. Tal foi o 
caso, no Sudão francês (Mali), do hamalismo, em si apolítico mas, levado pela 
perseguição a aproximar‑se do movimento anticolonialista (neste caso o RDA).

A igreja católica, a mais implicada, ao menos nas possessões francesas, com 
o sistema colonial, permaneceu até o início dos anos 1950 ligada aos elementos 
mais fortemente colonialistas. Ela denunciou o RDA como agente do “comu-
nismo ateu”, contudo, é interessante notar que os dirigentes do RDA eram, 
muito frequentemente, muçulmanos ou católicos praticantes!

A mudança de posição foi tomada tardiamente, com a encíclica Evangeli 
praecones (2 de junho de 1953). Frente ao avanço nacionalista, a Igreja Católica 
sentiu a necessidade de modificar as “estruturas coloniais das missões” (divisão 
do território em “feudos” pelas congregações, reticências em promover um cle-
ricato autóctone). Na África francesa, a hierarquia episcopal foi introduzida em 
1955; ao passo que a Igreja Anglicana dera há muito tempo espaço a dirigentes 
eclesiais não brancos, os primeiros bispos africanos católicos não seriam pro-
movidos senão em 1956, no Daomé e no Alto‑Volta e, ainda mais tardiamente, 
somente em 1957 na Costa do Ouro.

A África Ocidental portuguesa: a Guiné 
Bissau e as ilhas do Cabo Verde

Enquanto as colônias britânicas e francesas da África Ocidental haviam 
todas alcançado a sua independência em 1965, a Guiné Bissau e as ilhas do Cabo 
Verde, assim como as duas outras colônias portuguesas, Angola e Moçambique, 
não conseguiriam derrubar o colonialismo português senão em 1973 e 1974. 
Ademais, embora a conquista da independência nas outras colônias da África 
do oeste tenha, em seu conjunto, sido pacífica mediante a realização de mesas
‑redondas e debates entre partidos, no que tange à África portuguesa, por sua 
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vez, ela foi longa, violenta e sangrenta, transformando‑se em uma verdadeira 
guerra de libertação. A explicação das características que assim tomou a luta 
anticolonial na África portuguesa deve buscar as suas raízes nos princípios e nas 
práticas do colonialismo português, assim como na natureza dos movimentos 
nacionalistas. 

Desde o início, Portugal, assim como a França, considerou as suas colônias 
(tal como amplamente demonstrado no volume precedente desta obra) não como 
colônias mas como províncias portuguesas de além‑mar. Enquanto os franceses 
renunciavam a esta política, errônea e irrealista, ao longo dos anos 1950, Portu-
gal agarrava‑se a ela até as últimas consequências − com um fanatismo e uma 
cegueira crescente − malgrado a evidente progressão do nacionalismo africano. 
Assim, enquanto a França abandonava ações repressivas e violentas, característi-
cas dos anos 1940, para então recorrer a negociações pacíficas e mesmo ao voto, 
os portugueses, por sua vez, mantinham uma política que consistia em preservar 
por todos os meios a integridade do seu império.

Um outro aspecto do colonialismo português era o estado em que se encon-
travam, nos anos 1950, as suas colônias africanas em geral e, particularmente, 
aquelas situadas na África Ocidental. Em razão das características próprias ao 
colonialismo português (um “subimperialismo”, ele próprio sob dependência 
estrangeira desde o século XVIII) e ao fascismo, no poder desde 1926, elas 
apresentavam um considerável atraso comparativamente aos países vizinhos da 
África Ocidental: nenhuma instalação (nem linha férrea ou estrada), uma primi-
tiva economia de tráfico dominada por monopólio, aquele da Companhia União 
Fabril (CUF). Oficialmente consideradas “províncias portuguesas” desde 1930, 
estas duas colônias carregavam os estigmas do mais atrasado colonialismo; atrás 
de uma fachada “assimilacionista” se dissimulava a mais brutal discriminação. 
Na Província da Guiné dos anos 1950, em meio milhão de habitantes e após 
“cinco séculos de presença portuguesa”, 8.320 pessoas (das quais 2.263 brancos 
e 4.568 mestiços) gozavam de direitos políticos (os quais, no final das contas, 
permaneciam totalmente formais!) com o estatuto dos ”civilizados”. Somente 
um ínfimo total de 1.478 autóctones (0,3% da população) beneficiava‑se deste 
estatuto! O branco, mesmo que fosse analfabeto (situação recorrente entre os 
portugueses) era ipso facto “civilizado”; enquanto o negro, pelo contrário, devia 
saber ler e escrever o português, praticar regularmente a religião católica e ser 
benquisto pelo colonizador.

Nas ilhas do Cabo Verde, super habitadas e devastadas por fomes periódicas 
(20.000 mortos entre 1940‑1943 e 30.000 mortos entre 1944‑1948, para uma 
população equivalente a menos de 150.000 habitantes na época), a população 
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originária do continente estava inteiramente “assimilada” e Portugal lá recrutava 
os quadros subalternos a serem alocados nas suas outras colônias da África. Haja 
visto o limitadíssimo número de estabelecimentos de ensino superior, não havia 
classe média ou burguesia para conceder a quem quer que fosse impulso ou 
inspiração. E, como os portugueses estavam determinados a reprimir qualquer 
agitação anticolonial, pelos meios mais extremados, foi somente ao fim dos anos 
1950 que partidos políticos começaram a aparecer na África portuguesa.

Em 19 de outubro de 1956, o agrônomo de origem cabo‑verdiana (embora 
nascido na Guiné) Amilcar Cabral, com cinco companheiros, criava em Bissau 
o Partido Africano de Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC). De 
1956 a 1959, a sua atividade concentrou‑se nas cidades e ele empregou meios 
pacíficos. Todavia, consecutivamente à brutal repressão empreendida contra a 
greve ilegal dos trabalhadores das docas, por ele organizada em agosto de 1959 e 
durante a qual mais de cinquenta estivadores foram mortos e numerosos outros 
feridos, o PAIGC decidiu então abandonar os seus métodos pacíficos em favor 
da luta armada. Em função disso, ele não somente distanciou‑se das cidades para 
conduzir as suas atividades na mata mas, igualmente, concebeu novos métodos 
e um programa político inédito, um conjunto de táticas de libertação com o 
objetivo de conquistar a confiança das massas camponesas, então apáticas, para 
a ideia de alcançarem a sua independência, edificando assim uma nova nação. 
Como Cabral dizia aos seus quadros: “Lembrai‑vos sempre que as pessoas não 
combatem por ideias, para que germinem no espírito de seja lá quem for. Eles 
combatem por vantagens materiais, para melhor e em paz viverem, para sentirem 
evoluir as suas condições de vida, para assegurar o porvir das suas crianças” e 
aqui reside a razão pela qual era imprescindível que estes quadros “praticassem 
a democracia revolucionária [...] mantivessem frequentes reuniões [...] nada 
escondessem das massas populares [...] jamais mentissem [...] e não se gabas-
sem de vitórias fáceis22”. Entre 1961 e 1963, os jovens militantes partidários de 
Cabral, em sua maioria com idade inferior a 25 anos ou, inclusive, mais jovens, 
trabalharam clandestinamente nas comunidades, ensinando aos habitantes não 
lhes ser possível eliminar as suas dificuldades locais, senão trabalhando e com-
batendo para livrarem‑se do sistema colonial português, em sua totalidade.

Após este esforço de educação e de organização, o PAIGC lançou a sua 
luta armada em 1963. Começando com “pequenos grupos de guerrilha nas 
propícias regiões de mata fechada ou de floresta”, ele aumentou‑os numerica-

22	 Citado por B. DAVIDSON, 1980, pp. 10‑11.
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mente e transformou‑os, pouco a pouco, em “unidades importantes que, não 
localizadas, estavam disponíveis para rápidos movimentos em longas distâncias 
e estavam aptas para o combate23”. Ativamente apoiados e ajudados pela popu-
lação camponesa, estas unidades móveis cresceram em tamanho e poder de fogo, 
aprendendo a utilizar toda espécie de armas, inclusive mísseis de longo alcance, 
embora os seus membros fossem, em sua maioria, analfabetos. Assim que eles 
haviam liberado uma zona, eles ali aplicavam a sua política de libertação. Por um 
lado, eles expulsavam todos os funcionários e comerciantes coloniais, aboliam 
todos os impostos e direitos coloniais e punham termo ao trabalho forçado e às 
plantações obrigatórias. Por outro lado e aqui é notório residir o aspecto mais 
positivo, eles instauraram um novo sistema comercial e criaram escolas e postos 
de saúde na mata lá onde antes jamais houvera, dotando‑os de pessoal de for-
mação e intervenção em saúde recrutado em meio a homens e mulheres muito 
amiúde formados na Europa ou em Cuba. Ainda mais importante, em termos 
políticos, o PAIGC implantou uma verdadeira democracia nas zonas liber-
tas. A população foi incitada a eleger comitês representativos aos quais foram 

23	 Ibid., pp. 13‑14.

figura 7.5  Mulheres combatentes do Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAICG). 
(Foto: Le Nouvel Afrique‑Asie, Paris.)
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confiadas as responsabilidades administrativas locais. Cabral resumiu nestes 
termos a estratégia empregada contra os portugueses: “Para dominar uma zona 
determinada, o inimigo é obrigado a dispersar as suas forças. Dispersando‑as, ele 
enfraquece os seus dispositivos e nós podemos vencê‑lo. Para se nos proteger, ele 
deve, portanto, concentrar as suas forças. Entrementes, ao fazê‑lo, é‑nos possível 
ocupar as zonas inimigas liberadas e ali desenvolver um trabalho político cuja 
natureza conduz a impedir o seu retorno24.” 

Graças a esta tática assim como contando com o apoio de certos habitantes 
das ilhas do Cabo Verde, de alguns países africanos e, sobretudo da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e de Cuba, o PAIGC fez constantes 
progressos. Em que pese um considerável crescimento numérico de suas tropas, 
cujos efetivos aumentaram de 1.000, em 1961, para mais de 30.000 soldados, em 
1967, não foi possível, aos portugueses, bloquear o PAIGC. Malgrado o ativo 
suporte financeiro e militar oferecido a Portugal por todas as grandes potências 
ocidentais e pelos outros Estados membros da OTAN, o PAIGC alcançara, em 
1967, o controle de dois terços da Guiné. Embora eles tenham posteriormente 
reforçado o seu exército, aos portugueses não foi factível derrotar os africanos e, 
inclusive, o cínico assassinato de Amilcar Cabral, em janeiro de 1973, não pôde 
derrubar o movimento de conquista da libertação. No dia 27 de setembro de 
1973, o PAIGC proclamou a independência de Guiné Bissau. Convém notar 
que a humilhação e a desmoralização a que foram submetidos os soldados 
portugueses na Guiné Bissau, bem como em Angola e em Moçambique, desde 
então incorporados ao ideário de libertação que se propagava na África, todos 
estes fatores incitaram os soldados portugueses a derrubarem o regime opressor 
de Salazar, no interior do próprio Portugal, em abril de 1974. O novo regime 
não somente confirmou a independência da Guiné Bissau mas, também foi ele 
quem concedeu a independência a Angola e ao Moçambique, em 1975.

O PAIGC reivindicava a união da Guiné e das ilhas do Cabo Verde, em 
razão da origem comum de sua população. As condições geográficas das ilhas 
não tornaram possível uma resistência similar àquela ocorrida na Guiné (uma 
tentativa de sublevação, em Praia no ano de 1962, desembocaria em um fracasso) 
mas, após a queda do fascismo português, a organização até então clandestina 
do PAIG tomou em mãos os destinos do país. Coube ao sucessor de Cabral no 
secretariado‑geral do PAIGC, Aristides Pereira, negociar a independência em 

24	 Ibid., p. 14.
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setembro de 1974, tornando‑se assim o primeiro presidente da República do 
Cabo Verde.

A LibØria

Em 1945, embora a Libéria fosse um dos quatro Estados independentes da 
África a ser, em princípio, mestre do seu destino, na prática, ela se tornara uma 
neocolônia dos Estados Unidos. A administração e as riquezas do país eram 
integralmente dominadas pela comunidade americano‑liberiana, habitantes 
relativamente circunscritos a distritos costeiros, a pequena oligarquia no poder 
exercia uma discriminação frente à esmagadora maioria dos cidadãos, por sua 
vez, habitante do interior do país, ela os desprezava, dando‑lhes a impressão de 
completo isolamento e de estarem sendo explorados.

No exterior, a Libéria, tal como os outros Estados da África, na ocasião já 
independentes, não possuía qualquer contato com a maré montante do anticolo-
nialismo circundante e tampouco fazia o menor esforço para oferecer dirigentes 
aos Estados coloniais africanos que aspiravam à independência. No plano econô-
mico, o país estava no limiar da falência e, citando Mazrui e Tidy, “permanecia 
de rabo preso com os Estados Unidos, submetido a um imperialismo econômico 
mais potente que aquele passível de imposição pelos Estados coloniais euro-
peus à África25”. Felizmente, esta situação assaz desoladora sofreria profundas 
mudanças graças aos esforços de um só homem, William Vacanarat Shadrach 
Tubman que alcançou a presidência em 1944, permanecendo no poder até a 
sua morte em 197126.

Adotando uma política econômica de liberação de barreiras e desejando 
romper o domínio que a Firestone Rubber Company exercia sobre a economia 
do país, Tubman conseguiu atrair, sobretudo provenientes dos Estados Unidos, 
investidores estrangeiros cujos números passariam de 1, em 1925 para 25, em 
1960, alcançando 38 em 196627. Isto provocou uma diversificação das atividades 
econômicas que, em lugar de limitarem‑se à produção do látex e à fabricação 
da borracha, estenderam‑se ao planejamento e à construção de portos artificiais 
na cidade de Monróvia, à extração do minério de ferro em Bomi Hills, nas 
montanhas Nimba e de igual forma em outras regiões e, à criação de indústrias 

25	 A. A. MAZRUI e M. TIDY, 1984, p. 29.
26	 J. G. LIEBENOW, 1969, p. 73.
27	 J. B. WEBSTER e A. A. BOAHEN, 1980, p. 373.
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de pequeno porte, como a produção de cimento. Em 1966, o valor das receitas 
obtidas com a exportação do minério de ferro, por seu lado, atingiram 112 
milhões de dólares, contra 30 milhões tocantes à exportação da borracha. Em 
1978, a Libéria tornara‑se a maior produtora de minério de ferro da África. 
Esta evolução provocou a construção de uma malha rodoviária de mais em mais 
importante que, em muito, acelerou a abertura rumo ao interior. Segundo Lie-
benow, esta ascensão produziu “uma transformação radical do modo de vida das 
populações tribais que, até recentemente, encontravam‑se estreitamente ligadas 
a uma economia de subsistência e não se poderiam oferecer quaisquer dos pro-
dutos materiais da ocidentalização28”. Tubman empreendeu, igualmente, orientar 
o comércio da Libéria para novas destinações que já não mais eram exclusiva-
mente americanas. Lá, uma vez mais, este fluxo apresentou certo sucesso, pois 
que a parte relativa às exportações liberianas, dirigidas aos Estados Unidos, 
passou de 90%, em 1950, para aproximadamente 60% em meados dos anos 
1970; no tocante às importações, elas regrediram de quase 70% a menos de 
50% entrementes.

Conquanto adotasse, em matéria econômica, uma política de liberação de 
barreiras, Tubman prosseguiu uma política de coadunação, integrando e uni-
ficando nacionalmente os domínios político e social, objetivando essencial-
mente a eliminação da clivagem e da confrontação seculares entre a oligarquia 
americano‑liberiana e a massa autóctone da população. Tomando emprestadas 
as suas próprias palavras: “Falta‑nos destruir todas as ideologias que tendem a 
dividir‑nos. Nós devemos esquecer o americano‑liberialismo e engajarmo‑nos 
todos em uma nova era de justiça, de igualdade, de honestidade e de igualdade 
de oportunidades para todos, de qualquer região do país da qual proviessem e 
de qualquer que fosse a sua tribo, o seu clã, o seu elemento, a sua crença ou o 
seu status econômico.”

Tubman deu, ele próprio, o exemplo, adotando um nome africano, vestindo
‑se à moda africana com o tradicional traje e encorajando a arte e a dança 
autóctones. Ele integrou progressivamente liberianos autóctones instruídos à 
administração local e, em 1966, segundo fonte autorizada, estes últimos asse-
guravam, por pouco que não completamente, a direção de seus escritórios nas 
províncias. Tubman afastou aqueles incompetentes ou corrompidos, em alguns 
casos, até mesmo os seus mais próximos parentes. Ademais, ele estendeu à 
população autóctone o direito de ser representada no Parlamento e participar 

28	 J. G. LIEBENOW, 1969, p. 79.
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figura 7.6  William Tubman, presidente da Libéria, em setembro de 1956.  (Foto: AFP Photo, Paris.)
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das eleições legislativas, outrossim, ele modificou a composição da Câmara de 
Representantes para nela incorporar liberianos em maior número provenien-
tes do interior. Tornou‑se, além disso, regra nomear autóctones qualificados 
a postos apropriados. No plano social, estabelecimentos de ensino foram em 
maior número colocados ao dispor da população das comunidades interioranas, 
notadamente graças à abertura, pela Igreja Episcopaliana, com o apoio das 
missões metodista e luterana de Gbarnga, do Cuttington College, mais de 150 
quilômetros no interior das terras, ao passo que estas mesmas igrejas criavam 
escolas primárias em outros distritos.

Muito se realizou na Libéria durante o período considerado. Em 1960, con-
tudo, o resultado ainda não era satisfatório. A vida no país continuava a ser 
dominada pela elite americano‑liberiana e a política de integração e unificação 
nacional não progredira entrementes de forma suficiente. Obviamente, a eco-
nomia conhecera um notável revigoramento e influxo de crescimento mas, este 
crescimento não se acompanhara de um real desenvolvimento e a dependência 
vis‑à‑vis do capitalismo internacional inclusive acrescera‑se, em razão da sub-
serviência das políticas de exploração dos recursos minerais aos interesses dos 
investidores estrangeiros. Em suma, em 1960, a Libéria ainda trilharia um longo 
caminho, ainda que fora para reduzir o seu atraso comparativamente aos novos 
Estados independentes da África. Infelizmente, no curso das duas posteriores 
décadas, nem Tubman e tampouco o seu sucessor chegariam a realmente impor 
as mudanças necessárias, quadro este que se desdobrou no golpe de Estado 
militar, em 12 e 13 de abril de 1980, evento a constituir‑se em ponto de inflexão 
e marco do fim de uma era, aquela do True Whig Party.

Conclusªo

O período de 1945 a 1960 marcou uma reviravolta na história da África 
Ocidental em particular e, naquela referente à África ao sul do Saara, em termos 
gerais. Partindo de uma situação em que o colonialismo parecia inexpugnável, 
chega‑se, em apenas quinze anos, à sua liquidação não somente em grande parte 
da África Ocidental mas, inclusive em importantes regiões da África central e 
oriental. A análise que precede demonstra, com efeito e muito claramente que, 
no caso da África Ocidental britânica e no que diz respeito à África portuguesa, 
a iniciativa foi inteiramente imputável aos próprios africanos. Isto se mostrou 
também verdadeiro em relação à África francesa, até a ascensão De Gaulle 
ao poder. Também se trata de uma verdade que, no desenrolar deste período, 
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o tom tenha sido dado, na África Ocidental, pelas colônias britânicas em seu 
conjunto e, em específico, pela Gana de Nkrumah, enquanto na África francesa, 
este papel coube à Guiné, de Sékou Touré. A partir de 1957, não somente a 
vitória de Gana jamais deixou de inspirar os seus vizinhos, como também insu-
flou e acelerou a revolução de independência em toda a África subsaariana. Se 
Sékou Touré não houvera adotado uma atitude de coragem e desafio, apoiado 
em plenitude pelos operários e estudantes, a África francesa apresentaria, sem 
dúvida, uma fisionomia muito diferente daquela por ela oferecida nos dias atuais. 
É precisamente no momento atual que se reconhece inclusive a importância 
do papel desempenhado pelos estudantes e sindicatos na luta pela indepen-
dência, especificamente no tocante à África francesa. Outro traço significativo 
desta luta pela independência reside no fato de ela marcar uma transferência 
de poder, não em favor da elite dominante tradicional, como os britânicos em 
particular haviam planejado mas, em favor dos nacionalistas da classe média e, 
em certos países como Gana, não propriamente da camada superior desta for-
mação social mas, antes dos seus extratos inferiores, compostos pelos verandah 
boys [plantões de varanda], adolescentes de escolaridade primária concluída, 
funcionários subalternos, professores e pequenos comerciantes. Enfim, a luta 
pela independência teve um impacto considerável sobre a Europa, fenômeno 
igualmente reconhecido nos dias atuais. A ascensão de De Gaulle ao poder e a 
derrubada da ditadura fascista e racista de Salazar em Portugal constituíram‑se 
subprodutos diretos do combate anticolonial na Ásia e no noroeste da África, 
igualmente, como demonstrado por Ali A. Mazrui, estes subprodutos mudaram 
todo o curso da história europeia.

Para retomar nossa hipótese inicial, a luta pela independência nasceu em um 
mundo que vira a derrota do fascismo e do nazismo, ambos fundados no racismo 
e na negação dos direitos e da liberdade dos homens. Os felizes desdobramen-
tos do combate suscitaram grandes esperanças na África. É mister estabelecer 
em quais medidas e parâmetros estas esperanças teriam sido coroadas? Con-
siste nesta questão a temática à qual os ulteriores capítulos do presente volume 
esforçar‑se‑ão em responder.
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Somente paradoxos para a África Equatorial, no desenrolar deste longo “per-
curso de combatente” em que se transformou o processo de descolonização! Da 
mesma forma, mal‑entendidos em curso e desilusões, eis o produto encontrado, 
uma vez ultrapassadas as etapas, aparentemente, as mais rudes e mais decisivas!

Primeira a cair sob o jugo do colonialismo, a África Equatorial também foi 
uma das primeiras partes do continentes a emancipar‑se. Pois vejamos, não 
seria da própria época das “descobertas” que dataria a intromissão insidiosa de 
Portugal sobre o reino do Congo e sobre Angola? E, enquanto o imperialismo 
moderno ganhava luz, ao fim do século XIX, não seria na bacia do Congo que ele 
oportunamente afirmar‑se‑ia, erigindo, desde 1885, ao término da conferência 
de Berlim, este estranho edifício jurídico e esta inesgotável fonte de riquezas em 
que se constituiu o “Estado Independente do Congo”? Ora, pois seria preciso 
esperar 1975, quinze anos após a grande onda das independências, para confir-
mar a conclusão da emancipação nesta região.

Terra de crueldades inauditas no início da colonização, a África Equatorial 
inventou os métodos, as técnicas e as ideologias, as mais diversas, para conquistar 
a sua liberdade. Com razão, a virada do século XIX para o século XX permanece 
marcado, em todas as memórias, na qualidade de período mais doloroso. A 
contestação anticolonial “aqui floresceu de cem flores1” e ilustrou‑se em todos 

1	 Segundo a fórmula de Mao Zedong: “Que cem flores desabrochem!”, M. ZEDONG, 1967.

A África Equatorial do oeste
Elikia M�Bokolo
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os registros: insurreições camponesas, messianismos político‑religiosos, agita-
ção política e parlamentar, greves e revoltas urbanas, ou guerras populares de 
libertação.

Subsistem os mal‑entendidos. Raramente, os colonialismos se ligaram tão 
fortemente à sua presa. Assim, Brazzaville, símbolo da liberdade durante a 
guerra, foi o teatro, em 1944, de uma das mais hábeis manobras do colonialismo 
francês pois, conquanto afirmasse a sua vontade em transformar profundamente 
as práticas coloniais, as autoridades reunidas na “capital da França livre” decidi-
ram “excluir qualquer ideia subjacente à autonomia, qualquer possibilidade de 
evolução fora dos limites do bloco francês do império [e] a eventual constitui-
ção, mesmo longínqua, de self governments nas colônias2”. Também raramente, 
os povos sentiram‑se a tal ponto frustrados no tocante às suas vitórias e às suas 
esperanças: ao final das contas, a independência fora tão recém‑conquistada e 
eles já eram vistos novamente em fileiras, para derrubar em Brazzaville o regime 
do abade Fulbert Youlou3 e mergulhar o Congo (Zaire) em uma terrível guerra 
civil, de 1960 a 1965.

Tormentas e incertezas do pós-guerra 

Os anos do pós‑guerra foram caracterizados, em toda a África central, por 
uma grande efervescência e, em determinadas regiões, por uma verdadeira agi-
tação política.

Certamente, se observada do exterior, a África central ainda apresentava‑se 
como “o império do silêncio”, para retomar o título de um livro consagrado ao 
Congo belga por O. P. Gilbert4. Dessa forma, os seus representantes cidadãos 
estavam ausentes no Quinto Congresso Pan‑Africano, reunido em outubro de 
1945 em Manchester e foi um intelectual do Togo britânico, o Doutor Raphaël 
Armattoe, quem traçou um quadro da situação econômica, social e política 
reinante nas colônias belgas, francesas e portuguesas desta região5. Mas, este 
silêncio não era senão aparente. Com efeito, os anos de guerra se haviam reve-

2	 Conferir, para mais detalhes, E. M’BOKOLO, 1982, pp. 190‑193.
3	 Fulbert Youlou (1917‑1972), ordenado padre em 1946, entrou para a política em 1956, elegendo‑se 

prefeito de Brazzaville. Primeiro‑ministro em 1958, em seguida Presidente da República em 1960, ele foi 
destituído em 1963, em razão de uma insurreição popular em Brazzaville, chamada as “Três Gloriosas” 
(em 13‑15 de agosto de 1963).

4	 O. P. GILBERT, 1947.
5	 I. GEISS, 1974, p. 405.
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lado particularmente desafiadores (a esse respeito conferir, acima, o capítulo 3). 
Por toda parte foi necessário produzir sempre mais e as autoridades coloniais 
não haviam hesitado em retornar aos mais brutais métodos correlatos ao fim do 
século XIX: este esforço de guerra fora particularmente pesado na África Equa-
torial Francesa (AEF) e no Congo belga. Por outro lado, aqueles dentre os afri-
canos que haviam participado, de bom grado ou à força, das operações militares, 
haviam tido a oportunidade de descobrir novos horizontes e impregnaram‑se de 
ideias inéditas, eram eles: os cidadãos da AEF na África do norte e na Europa, 
bem como aqueles do Congo belga na Etiópia, em Madagascar e na Birmânia. 

O novo clima manifestou‑se com impacto nas cidades onde as massas mise-
ráveis do proletariado industrial e do subproletariado, as camadas insatisfeitas e 
impacientes dos “evoluídos” africanos já representavam, a esta altura, uma real 
força política6. As ideias revolucionárias e reformistas, vindas do mundo exterior, 
penetravam facilmente neste meio e encontraram, nestes extratos sociais, um 
público bem disposto. Angola recebeu, essencialmente do Brasil, uma abundante 
literatura consagrada à Segunda Guerra Mundial, ao fascismo e às lutas de liber-
tação nacional7. Nos países sob mandato − Camarões, Ruanda‑Urundi (atuais 
Ruanda e Burundi) − demonstrou‑se, muito e sobretudo, sensibilidade frente ao 
princípio do direito dos povos em dispor eles próprios sobre si mesmos, inscrito 
na Carta do Atlântico, na Declaração das Nações Unidas e na Carta da ONU. 
Em Brazzaville, em Libreville e, talvez, em Bangui e nos centros mais impor-
tantes, constituíram‑se Grupos de Estudos Comunistas, animados por militan-
tes europeus do Partido Comunista Francês8. Inclusive, os primeiros partidos 
políticos, legalmente constituídos nesta época na África Equatorial francesa, 
multiplicaram os sinais de fidelidade aos partidos metropolitanos: no Congo
‑Médio (atual Congo) existia, desde antes da Segunda Guerra Mundial, um 

6	 A problemática das classes sociais, longe de constituir‑se em unanimidade entre os especialistas da 
África, não será aqui retomada. Digamos, como Engels, que “entende‑se por proletariado a classe de 
operários assalariados modernos que, privados dos seus próprios meios de produção, são obrigados, para 
subsistir, a vender a sua força de trabalho” (ver nota de F. Engels na edição inglesa de 1888 do Manifesto 
do Partido Comunista, K. MARX e F. ENGELS, 1955, p. 21). O “subproletariado” reagrupava todos 
aqueles, amiúde recentemente imigrados para cidades, os quais não se haviam estabilizado no contexto 
do salariato industrial.

7	 J. MARCUM, 1969, p. 23.
8	 Entrevistas com Paul Lomani‑Tshibamba, Kinshasa, em setembro de 1981. Paul Lomani‑Tshibamba 

(ou Tchibamba, 1914‑1985) viveu até a idade dos dezesseis anos em Brazzaville, onde o seu pai era 
funcionário da alfândega. Os seus artigos na publicação A Voz do Congolês e o seu livro Ngando lhe 
valeram muitas dificuldades junto às autoridades coloniais belgas: ele exilou‑se em Brazzaville (entre 
dezembro de 1948 e julho de 1961) onde, após adquirir a cidadania francesa, ele dirigiu durante dez anos 
a primeira revista intelectual da AEF, a publicação Liaison. Ver Arquivos Sonoros da Literatura Negra. 
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braço local da SFIO (Seção Francesa da Internacional Socialista) animada por 
Jacques Opangault, já o Partido Progressista Congolês, fundado em 1946 por 
Jean‑Felix Tchicaya, tornou‑se por sua vez, após o Congresso de Bamako (em 
outubro de 1946), membro do RDA (Agrupamento Democrático Africano), 
ele próprio ligado ao Partido Comunista Francês (PCF). O principal partido 
do Gabão (UDSG), liderado por Jean Aubame, pretendia‑se evidentemente 
muito próximo da União Democrática e Socialista da Resistência (UDSR) 
animada, na França, por François Mitterrand. Somente o MESAN (Movi-
mento pela Evolução Social da África Negra), fundado em 1949 por Barthé-
lemy Boganda, em Oubangui‑Chari (atual República Centro‑Africana), era 
totalmente independente dos partidos metropolitanos, embora a sua doutrina 
se inspirasse largamente em ideias democrático‑cristãs. Em Angola, a domi-
nação colonial, conjugada com a ditadura salazarista, proibiu a formação legal 
de partidos políticos. Clandestinamente e por iniciativa do Partido Comunista 
Português, constituíram‑se, em Luanda por volta de 1948, três organizações 
revolucionárias dirigidas por jovens intelectuais: a Comissão Federal Angolana 
do Partido Comunista Português, a Comissão de Luta das Juventudes contra o 
Imperialismo Colonial em Angola e a Angola Negra9. 

As mais significativas ações em meio urbano deveriam, portanto, ser atribu-
ídas à própria iniciativa dos africanos locais. Em Angola, variados grupos muito 
ativos se haviam constituído entre as duas guerras, mantendo o seu poder de 
pressão após 1945: a Liga Nacional Angolana e a ANANGOLA (Associação 
Regional dos Naturais de Angola), ambas particularmente influentes junto aos 
mestiços de Luanda, a primeira atuando sobretudo em favor das reformas eco-
nômicas e sociais, ao passo que a segunda privilegiava a ação cultural. Sob os aus-
pícios da ANANGOLA em 1948, um jovem poeta, Viriato Francisco Clemente 
da Cruz, fundou um grupo literário cujos membros publicaram na revista Men-
sagem uma abundante poesia contestatória. Esta poesia dos musseques − nome 
atribuído aos bairros pobres de Luanda − deveria representar, de maneira durá-
vel, a forma privilegiada de crítica social e de reivindicação nacionalista10. No 
Congo belga, os movimentos violentos de revolta manifestaram‑se desde 1944: 
o grave e acentuado mal‑estar, latente nas guarnições urbanas eclodiu, em 20 de 
fevereiro, manifestou‑se através dos motins de Luluabourg (Kananga); a revolta 
foi esmagada mas, elementos amotinados conseguiram evadir‑se, notadamente 
em direção ao Katanga e ao Sankuru, assim e pela mesma ocasião, propagando 

9	 J. MARCUM, 1969, pp. 26‑27.
10	 J. MARCUM, 1969, pp. 22‑26; R. PÉLISSIER, 1978, pp. 240‑243.
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os fermentos da insurreição. Outra sequência de motins explodiu, quase simul-
taneamente, em Jadotville (Likasi), enquanto a administração colonial lograva 
êxito em desbaratar, em Élisabethville (Lubumbashi), um “complô de clérigos” 
que visava obter, no espírito da Carta do Atlântico, a “liberdade de expressão 
e de imprensa”, a “liberdade individual, suprimindo a corrente e o chicote que 
nos colocam em estado de animais de tráfico”, a liberdade de circulação, “a 
concessão do direito ao ensino, necessário ao progresso intelectual do indígena” 
e, por fim, o direito à representação política11. Esta tendência radical e violenta 
manifestar‑se‑ia no curso dos anos seguintes, notadamente em novembro de 
1945 com a sangrenta e insurrecional greve dos estivadores do porto marítimo 
de Matadi (7 mortos, segundo o cômputo oficial). Paralelamente, outra corrente, 
moderada e reformista, afirmou‑se em meio aos “evoluídos” do Congo belga. 
Desde março de 1944, os “evoluídos” de Luluabourg, tirando proveito da emoção 
causada pelos motins da guarnição, apresentaram ao comissário do distrito um 
memorando cuja principal exigência era “que o Governo aceite de bom grado 
reconhecer a existência de uma classe social formada por indígenas evoluídos, 
pois os membros desta classe estão persuadidos que eles merecem um estatuto 
especial, ao menos uma proteção particular do Governo que os coloque ao abrigo 
de certas medidas ou de certos tratamentos que poderiam aplicar‑se a uma classe 
mantida ignorante e atrasada12”. A reivindicação do “estatuto especial” polarizou, 
desde então, a energia dos “evoluídos”: é possível encontrá‑la na maioria dos arti-
gos da especialmente importante revista A Voz do CongolŒs, fundada em janeiro 
de 1945 e, particularmente, no famoso artigo “Qual será o nosso lugar no mundo 
de amanhã?”, de Paul Lomani‑Tshibamba, o qual valeria ao seu autor um longo 
exílio em Brazzaville13. A UNISCO (União dos Interesses Sociais Congoleses), 
criada em 1945, lutou pelos mesmos propósitos. E, em 1947, a missão do Senado 
enviada pelo governo belga ao Congo recebeu as mesmas reclamações da parte 
dos “evoluídos” de Léopoldville (Kinshasa) e de Paulis (Isiro).

Em Camarões, foram sobretudo a parte francesa e o sul que sofreram efeitos 
da guerra: penúria dos mais elementares produtos, requisição da mão de obra 
necessária às plantações, operários nas obras de melhoramento da estrada Douala
‑Yaoundé‑Abong, mineiros para a exploração das minas de rutílio e de ouro, bem 
como seringueiros na extração do látex. As hesitações do governador Nicolas e 
o conservadorismo retrógrado dos colonos estiveram na origem de gravíssimos 

11	 Memorando citado por J.‑L. VELLUT, 1983, pp. 504‑506.
12	 M. MAKOMBO, 1977, p. 838.
13	 Reproduzido por M. MAKOMBO, 1977, pp. 842‑853. Ver nota 8, supra inserida.
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enfrentamentos. A cidade de Douala abrigou, em agosto de 1945, os “Estados 
Gerais da Colonização”: reunindo os delegados dos colonos da AEF, da AOF e de 
Madagascar, esta conferência afrontou todos os aspectos positivos da conferência 
de Brazzaville e rejeitou em bloco todas as reformas projetadas14. Ora, em julho 
de 1945, constituíra‑se a União Sindical, reagrupando todas as organizações de 
trabalhadores e, desde o início, enfrentando a oposição conjugada da administra-
ção colonial, do clericato católico e dos colonos reunidos no seio da Câmara de 
Comércio e da ASCOCAM (Associação dos Colonos de Camarões). O inevitável 
enfrentamento entre estas forças antagônicas teve lugar em 1945, com a greve 
dos ferroviários e os levantes de Douala: no decorrer destes últimos, os ferrovi-
ários receberam o apoio dos elementos mais organizados da classe operária − os 
trabalhadores temporários muito mal pagos − e aquele do subproletariado. O 
governador Nicolas autorizou os colonos europeus a armarem‑se e a substituírem 
a polícia, de 24 de setembro a 9 de outubro, legitimando assim um inevitável 
massacre. A repressão judicial que se seguiu não foi menos severa. Igualmente 
foi necessário esperar o ano de 1948 para ver constituir‑se o primeiro partido de 
massas moderno, a UPC (União das Populações de Camarões), obra do sindica-
lista Ruben Um Nyobé e de seus tenentes Félix Moumié, Ernest Ouandié e Abel 
Kingué. Embora membro efetivo do RDA, a UPC lançou em seu jornal, A Voz 
de Camarıes, uma palavra de ordem muito mais radical que os slogans do RDA: 
“Unificação e independência imediata.” Muito popular, a UPC implantou‑se 
principalmente nas camadas mais pobres das cidades (Douala e Yaoundé) e junto 
às comunidades bassa e bamileke da metade sul do país15.

Na falta de estudos suficientes, o estado de espírito da população rural perma-
nece ainda pouco conhecido. O que parece ter predominado por toda a parte são 
atitudes de resistência passiva frente a agentes e símbolos da colonização: admi-
nistradores, missionários, representantes de sociedades comerciais e agrícolas. Foi, 
notadamente, o caso nas regiões onde se haviam desenvolvido, no entreguerras, 
movimentos messiânicos e sincréticos. Desta forma, no Congo belga, a população 
kongo permanecia fiel aos ensinamentos de Simon Kimbangu (1881 ?‑1951), 
em que pese o distanciamento do profeta e a sua internação, a partir de 1921 no 
Katanga, onde morreria. Outrossim, desde a sua fundação em 1950, a ABAKO 
(Associação dos Bakongo) receberia a adesão espontânea, imediata e maciça da 
população. No Médio‑Congo, um movimento análogo se constituíra sob o nome 
de amicalismo, ou matsouanisme, por iniciativa de André Matsoua. Após a morte 

14	 J. SURET‑CANALE, 1972, pp. 44‑50.
15	 R. A. JOSEPH, 1977, pp. 39‑99.
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deste último em 1942 e a terrível repressão empreendida contra os seus partidá-
rios, as comunidades lari, junto às quais a sua mensagem tivera os maiores ecos, 
voltaram‑se sobre si mesmas e recusaram qualquer participação nas eleições e na 
vida política moderna, até 1956. Lá onde nenhum movimento messiânico nas-
cera, há numerosos indícios mostrando a oposição da população rural. Assim, no 
Gabão, o governador, inquieto com a politização nas cidades, quis usar a população 
rural e os chefes consuetudinários contra os cidadãos urbanos. O primeiro Con-
gresso Pahouin, convocado com esta finalidade em Mitzik, de 26 a 28 de fevereiro 
de 1947, voltou‑se contra a administração colonial: não somente adotando uma 
atitude crítica vis‑à‑vis do poder colonial mas, além disso, plebiscitando Léon 
Mba, porta‑voz dos cidadãos das cidades, como o único N�Zoe Fang [chefe dos 
Fang]. Tratava‑se ali do primeiro sinal da aliança entre cidadãos urbanos e rurais, 
o que faria a força dos nacionalismos da África Central durante os anos 195016. 

Crescimento econômico, mutaçıes e tensıes sociais

A década seguinte à Segunda Guerra Mundial foi marcada por uma conjun-
tura mundial propícia cujos efeitos fizeram‑se sentir na África Central. As metró-
poles coloniais, reconstruindo as suas economias, solicitaram, ainda e de mais em 
mais, os esforços do seu império. Eis o porquê de um crescimento assaz notável 
e eventualmente espetacular, no conjunto dos territórios, em cujas estruturas de 
exploração específicas do imperialismo colonial não seriam, todavia e sob hipótese 
alguma, recolocadas em causa. Consideradas as inevitáveis decalagens e desigual-
dades, ligadas aos recursos naturais então conhecidos e às políticas econômicas 
praticadas, devemos distinguir vários tipos de crescimento e de estruturas.

A maioria das colônias apresentou até a independência uma economia predo-
minantemente agrícola. O desenvolvimento das relações de produção capitalis-
tas nesse contexto foi muito lento e pouco significativo, salvo nas zonas onde os 
colonos europeus instalaram‑se, confiscando terras e reduzindo os camponeses 
desapropriados à categoria de operários agrícolas permanentes ou temporá-
rios. O modo de inserção no capitalismo internacional foi, portanto, descrito 
e apelidado “a economia do tráfico”, qual seja, a articulação de um capitalismo 
comercial, hegemônico e dominado pelos colonizadores, a economias agrícolas 
não capitalistas. Nesta situação, os territórios foram circunscritos a relações, por 
pouco que não, exclusivas com cada uma das metrópoles.

16	 G. BALANDIER, 1963, pp. 198‑203.
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Coube justamente a esses pequenos territórios, reputados como pobres no 
tocante aos recursos minerais, tais como: a Guiné Equatorial, as ilhas de São 
Tomé e Príncipe, Ruanda e Burundi, a qualificação, pela pertinência dos seus 
atributos, a este tipo de exploração econômica. As ilhas de São Tomé e Príncipe, 
somente elas, apresentavam uma economia de plantação (roças) dominada por 
grandes proprietários europeus absentistas (roceiros) e valorizada por operários 
contratados, importados em massa de Cabo Verde, de Angola e de Moçambique; 
alhures, a produção realizou‑se no quadro de explorações familiares17. O café, o 
cacau, a produção de bananas e de oleaginosas compunham os principais itens 
exportados por São Tomé e Príncipe e pela Guiné. Nesta última colônia, os 
espanhóis compravam estes produtos a preços elevados (o dobro dos preços pra-
ticados no mercado mundial relativamente, por exemplo, ao cacau). Apresentado 
como um ato de generosidade da parte dos espanhóis, este sistema de preços 
estabelecia as suas raízes, em realidade, na vontade da Espanha em evitar uma 
hemorragia de divisas eventualmente provocadas pela compra destes produtos 
além das fronteiras do seu império. Ruanda e Burundi conheciam uma situação 
particular, em razão da muito elevada densidade populacional: o esforço dos 
países levou ao desaparecimento das grandes fomes, dentre as quais as últimas 
aconteceriam em Ruanda no período compreendido entre 1916‑1931, apesar 
dos acréscimos nas exportações de café arábica e de chá.

Esta economia agrícola implantada nos mais importantes territórios, entre 
os quais Camarões, AEF e Angola: a prospecção ativa empreendida pelas com-
panhias coloniais desde o fim da guerra não localizara, entrementes e salvo no 
referente a Angola, nenhuma fonte mineral significativa. À AEF, negligen-
ciada pelo Estado (considerada “a Cinderela do Império francês”, segundo uma 
feliz fórmula de M. Dewèze18) e verdadeiramente exaurida a sangue, se nos 
permitirmos dizê‑lo, pelas companhias concessionárias, conheceu uma nítida 
melhoria em sua situação. De acordo com os projetos expressos por ocasião da 
Conferência de Brazzavile, um plano de dez anos foi elaborado no quadro do 
FIDES (Fundo de Investimento e Desenvolvimento Econômico e Social dos 
Territórios de Além‑Mar): de 1947 a 1956, a AEF recebeu 51.344 milhões de 
francos CFA destinados sobretudo a promover o desenvolvimento das infraes-
truturas19; também o comércio exterior continuaria a extrair os seus produtos 
nas fontes do setor agrícola (madeira do Gabão e do Médio‑Congo, algodão e 

17	 R. PÉLISSIER, 1979, pp. 211‑227.
18	 M. DEVÈZE, 1948, p. 1.
19	 E. M’BOKOLO, 1982, p. 195.
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café do Oubangui‑Chari). O FIDES também atuou no Camarões: conquanto a 
agricultura constituísse a base da economia (cacau 50% das exportações, bananas 
e café 20% das exportações no ano de 1955), surgiu uma pequena indústria dedi-
cada à produção de alumínio (complexo hidroelétrico e metalúrgico de Edéa, 
propriedade da Alucam e dominado em 82% pela sociedade francesa Pechiney
‑Ugine) e na transformação de corpos grassos. No momento da independência, 
esta nascente indústria já representava 10% da produção nacional20.

Uma evolução análoga estava em curso em Angola. A agricultura permanecia 
como a principal fonte de divisas, graças ao café (segundo produtor africano, 
após a Costa do Marfim, 40% das exportações em 1962) e a produtos agríco-
las variados (cana‑de‑açúcar, oleaginosas, algodão, madeira). Mas a indústria 
mineira não cessava o seu desenvolvimento: ao diamante, explorado já no pré
‑guerra, viriam agregar‑se, após 1945, o ferro e o petróleo. Portugal tencionava 
evidentemente permanecer na qualidade de principal beneficiário desta tardia 
valorização: em 1960, 50% das importações angolanas originavam‑se em Por-
tugal e a criação, no ano de 1962, de um mercado comum da zona do escudo, 
reforçou sobremaneira esta integração. Ainda em Angola, foram sobretudo os 
setores europeus da economia que tiraram proveito deste crescimento. A imigra-
ção branca inclusive aumentou de modo significativo após a guerra: de 44.083 
em 1940, o número de europeus habitantes em Angola progrediu de 78.826, em 
1950, para 172.529, em 1960, 290.000, em 1970 e aproximadamente 335.000 
no ano de 197421. Eram certamente numerosos, na origem, os componentes “da 
pequena gente” (artesãos, operários agrícolas, camponeses pobres), ignorantes e 
analfabetos, e em razão disto desprovidos de ambição e de iniciativa. Angola foi 
para eles a terra de um inesperado sucesso material: desta forma o plano de seis 
anos (1959‑1964), reservou três quartos dos investimentos ao desenvolvimento 
dos setores controlados pelos colonos. Certa internacionalização22 da economia 
esboçou‑se após a guerra, desenvolvendo‑se após 1962, com o aporte de capitais 

20	 R. A. JOSEPH, 1977, pp. 111‑118.
21	 G. J. BENDER, 1978, p. 229.
22	 O processo ao qual denominamos “internacionalização” é distinto daquele usualmente conhecido por 

“dependência”. Por “dependência”, entendemos o modo particular de inserção dos países africanos na 
economia capitalista internacional. Iniciada desde o século XVI, esta inserção generalizou‑se em algumas 
regiões da África Central durante o período colonial. A economia de uma colônia é, portanto e avant 
tout, uma economia dependente: no quadro das privilegiadas relações entre colônia e metrópole, esta 
dependência definiu‑se em relação a uma metrópole. Em alguns raros casos, a esta metrópole se lhe foi 
imposto, por tal ou qual razão, dar lugar a outros países capitalistas ao nível dos investimentos ou no 
tocante aos intercâmbios comerciais: este último processo é aqui chamado “internacionalização”. 
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britânicos, americanos, sul‑africanos e com o aumento dos intercâmbios com o 
conjunto dos países da OCDE.

Relativamente a estes países, predominantemente agrícolas, somente o Congo 
belga apresentava uma economia já plenamente inserida na era industrial. Desde 
1930, a economia congolesa possuía as características dominantes que deveriam 
perdurar até a independência: extraversão e desarticulação; concentração setorial 
(minas e transportes: 70% do capital investido) e regional (papel motor das pro-
víncias mineiras do Kasaï e do Katanga); controle do capital investido na colônia 
por um número muito reduzido de grupos financeiros (quatro grupos, Société 
Générale, Empain, Cominière e Brufina, dispunham de 75% deste capital, dos 
quais 60% pertenciam unicamente à Société Générale); participação ativa do 
Estado colonial no setor econômico, diretamente (através das suas próprias 
empresas, em particular no setor dos transportes, bem como pelas suas cotas de 
participação no setor privado) e indiretamente (especialmente pela mobilização 
autoritária da mão de obra). O crescimento da economia congolesa, brutalmente 
interrompido pela crise econômica dos anos 1930, era magnificamente retomado 
graças à Guerra Mundial e, após 1945, em razão da conjuntura internacional 
e local. De uma fase de construção da economia colonial, passou‑se então ao 
que já propusemos chamar a “fase da reprodução em larga escala da estrutura 
de produção23”. esta fase comportou três características essenciais: 1) um cres-
cimento muito forte do setor mineiro (índices correspondentes a 100 em 1950 
e 175 em 1959), permitindo às grandes firmas coloniais atingirem um estádio 
de crescimento autossustentável em razão do reinvestimento de uma parte, 
assaz mínima dos seus próprios lucros em alta, bem como aumentarem os salá-
rios reais dos operários africanos24; 2) o sensível desenvolvimento de mercado 
interno, em razão de um aumento generalizado dos salários (para o africano, 
de 5.000 francos, em média no ano de 1945, para 450.000 em 195825) porque, 
empurrados por considerações sociais e políticas, o Estado, as indústrias e as 
plantações seguiram o exemplo do setor mineiro e, também em função de certo 
aumento da renda camponesa; 3) no tocante ao desenvolvimento do setor indus-
trial (índices correspondentes a 100 em 1950 e 260 em 1956), certas indústrias 
estavam estreitamente associadas ao setor de exportação (minas e plantações), 
enquanto outras formavam um conjunto substitutivo às importações e, enfim, 
outras tantas, timidamente nascidas antes de 1930, conheciam um espetacular 

23	 E. M’BOKOLO, 1981a, p. 5.
24	 J.‑L. LACROIX, 1966, p. 22.
25	 F. BÉZY et alii, 1981, p. 38.
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crescimento com numerosos efeitos em cadeia (indústrias alimentares, produção 
de tabaco, setor têxtil e a construção civil). Em 1958, no conjunto do produto 
interno bruto, os produtos agrícolas representavam somente 44,6% do total, 
as minas 19,8%, a indústria de exportação 18,8% e a indústria voltada para o 
mercado interno 16,8%26. Apesar destes desempenhos, a agricultura congolesa 
conservava todos os traços impostos pelo regime colonial: recurso permanente 
a expedientes coercitivos e a presença de fortes desigualdades entre africanos e 
europeus, visto que, em 1958, aos africanos, representando 99% da população 
total da colônia, cabia controlar ínfimos 5% do capital, participar em 55% da 
massa salarial, aceder a 69% do consumo e contribuir com 12% do total da 
poupança dos particulares27.

As mutações sociais que acompanhavam estas evoluções econômicas são, 
evidentemente, demasiado numerosas para possibilitar, ainda que sumariamente, 
o seu tratamento nos limites aqui impostos. Aliás, a economia não constitui o 
único fator de mutação: falta‑nos, ainda e igualmente, considerar o desenvol-
vimento generalizado dos sistemas educacional e administrativo. A própria 
amplitude destas mutações sugere não estarmos somente em presença de uma 
reclassificação nas estruturas trabalhistas, muito amiúde vivida de forma dolo-
rosa, junto aos indivíduos nos novos registros sociais impostos pela colonização 
mas, igualmente esta situação comporta todos os elementos de uma verdadeira 
crise28.

Uma das mais espetaculares manifestações desta crise foi o êxodo rural que 
já testemunhava aquela crise, presente desde muito tempo, no setor agrícola e, 
na origem de uma nova tormenta, também impunha os seus efeitos nos setores 
urbanos. Esta urbanização foi particularmente rápida no Congo belga no qual 
a proporção das populações urbanizadas passou de 8,8%, em 1938, para 14,8%, 
em 1945, e 24% em 195529. Embora menos brutal, ela não foi menos selvagem, 
provocando de forma generalizada a formação de um proletariado operário e, 
sobretudo, de um enorme subproletariado30 cujo peso numérico aumentou dra-
maticamente após as formidáveis mudanças da conjuntura econômica em mea-
dos dos anos 1950. Desta forma, no ano de 1960, em Angola, um em cada três 

26	 J.‑L. LACROIX, 1966, p. 31.
27	 F. BÉZY et alii, 1981, p. 11.
28	 Muito bem analisada no referente ao Congo belga por M. MERLIER, 1962, pp. 89‑103, 145‑164, 

231‑249.
29	 Ibid., p. 147.
30	 Ver nota 6, supra inserida.
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africanos vivia em moradias provisórias nas cidades e suas periferias. A senzala, 
o “bairro indígena”, de Lobito abrigava 20.000 habitantes em 1954 mas, havia 
somente uma torneira de água corrente para 1.200 pessoas e as duas escolas pri-
márias não ofereciam senão 250 vagas ao total31. Os musseques de Luanda eram 
muito mais miseráveis. Na AEF, a proletarização da população, pouco sensível 
no pré‑guerra em razão do regime econômico em vigor, acelerou‑se após 1945. 
De uma maneira geral, o salariato progrediu rapidamente pois, se tomarmos 
as estimativas oficiais, havia 108.600 assalariados em 1947, 189.500 em 1949, 
193.000 em 1950, 155.000 em 1952 e 1953, 135.600 em 1954 e 190.000 em 
195832. Estes números, em sua variação, demonstram a extrema fragilidade desta 
categoria social, por demais sensível às menores inflexões da conjuntura. Nestas 
estatísticas, os operários e ajudantes compõem, de longe, a maioria: em 1949, 
havia 39.150 “operários e ajudantes especializados” e 142.500 ajudantes; em 
1958, eles eram estimados, respectivamente, em 34.600 e 98.500. O desemprego 
era relevante: em 1956, para 33.000 homens adultos habitantes em Brazzaville, 
16.000 estavam sem emprego. Os centros urbanos de Camarões e do Congo 
belga ofereciam o mesmo quadro.

O êxodo rural que alimentava as cidades em força humana, na mesma oca-
sião, esvaziava os campos da sua força de trabalho e dos seus mais dinâmi-
cos elementos, os jovens. Entretanto, o estado das sociedades agrárias variava 
muito em função das regiões. Desta forma, não havia nada em comum entre 
o relativo bem‑estar dos plantadores de cacau beti‑bulu e a crescente misé-
ria dos camponeses bassa em Camarões33. Igualmente, na AEF por volta de 
1952, a renda anual média da maioria dos camponeses oscilava entre somente 
1.800 e 2.100 francos CFA, ao passo que os vencimentos anuais do operariado 
eram da ordem de 36.000 francos34. Unicamente algumas regiões privilegiadas 
alcançavam melhores índices: o Woleu‑Ntem, no Gabão, devido à cultura do 
cacau e, sobretudo, o Congo meridional onde os camponeses podiam escoar 
regularmente a sua produção graças a uma rede excepcionalmente densa de 
cidades (o eixo Pointe‑Noire, Dolisie, Jacob, Brazzaville), bem como à presença 
de numerosos pequenos comerciantes que asseguravam a retirada dos produtos 
e a qualidade das vias de transporte (estradas, estrada de ferro Congo‑Oceano). 
No que tange ao Congo belga, observou‑se a passagem de uma pequena parte 

31	 I. B. KAKÉ e E. M’BOKOLO, 1979, p. 111.
32	 E. M’BOKOLO, 1981b, p. 401.
33	 R. A. JOSEPH, 1977, p. 124‑141.
34	 E. M’BOKOLO, 1981b, pp. 398‑403.
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do setor camponês (aproximadamente 2.500 famílias, em 1952) do estádio da 
pequena produção mercantil para um pequeno capitalismo agrário, especial-
mente no Baixo‑Congo, no Kasaï e no Kivu: muitos se haviam beneficiado 
com as medidas adotadas pelo poder colonial, implementadas para formar um 
“campesinato indígena” (acesso individual à propriedade privada da terra, apoio 
financeiro, suporte técnico)35. 

Com consequências duráveis, o último aspecto fundamental, relativamente a 
esta evolução social, foi a constituição de uma pequena‑burguesia negra36. Em 
alguns casos, o desenvolvimento econômico desigual e a incongruente política 
educacional conduziram a um recrutamento que privilegiava, em algumas regi-
ões, a pequena‑burguesia. Assim sendo, nos países marítimos, onde as relações 
com os europeus eram mais antigas ao longo das costas, foram precisamente 
os habitantes destas regiões, formados em escolas missionárias ou públicas, que 
constituíram a origem social de numerosos elementos os quais viriam com-
por a pequena‑burguesia assalariada de funcionários públicos e subalternos: 
tal era o caso dos Douala, em Camarões, dos myene, da costa do Gabão, dos 
vili, de Loango e dos negros e mestiços, de Luanda e Lobito. No Congo belga 
uma análoga decalagem existia, privilegiando as regiões de savanas meridionais 
(Baixo‑Congo, Kwango, Kwilu e Kasaï, em particular) em detrimento das zonas 
de florestas setentrionais (Província Oriental e sobretudo equatorial). Em todo 
caso, o vocabulário da época registrou o nascimento desta nova classe social: aos 
termos “letrados” e “evoluídos”, muito em voga durante os anos 1940, passou‑se 
a empregar expressões cujos contornos e significados sociológicos eram mais 
precisos e mais ricos (“classes médias”, “classe dirigente”, “burguesia”, etc.). Não 
é de todo certo que as autoridades coloniais tenham integralmente criado esta 
classe. Todavia, elas se esforçaram para utilizá‑la como um elemento moderador 
em uma conjuntura marcada por crescentes tensões políticas. É neste sentido 
que se deve interpretar a recomendação feita pelos colonos do Congo belga ao 
governo colonial: “É preciso organizar uma classe de indígenas evoluídos que se 
declarem favoráveis aos ideais e princípios da nossa civilização ocidental, estes 
indivíduos deveriam, em igualdade de condições, estar no nosso mesmo nível, 
em matéria de direitos e deveres; menos numerosos que a massa autóctone, con-
tudo potentes e influentes, eles seriam os nossos fundamentais aliados junto às 
comunidades autóctones. Estas classes médias seriam formadas pela ‘burguesia’ 
negra, por toda parte em fase inicial de desenvolvimento, à qual nós devemos 

35	 E. M’BOKOLO, 1981a, pp. 10‑11; F. BÉZY et alii, 1981, pp. 41‑45.
36	 No que diz respeito à problemática e aos estudos de casos, ver E. M’BOKOLO, 1981a e b.
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ajudar a enriquecer e se organizar e, à imagem de todos burgueses do mundo, 
opostas a qualquer mudança radical, de origem interna tanto quanto externa. 
Não mais haveria diferença de raças mas, como em todo países do mundo, res-
tariam somente diferenças de classe, as quais permaneceriam abertas a todos37”. 
As cifras que permitem medir o real peso social desta classe ainda não estão 
disponíveis em todos países. No Congo belga, onde os serviços do poder colonial 
procederam a estimativas assaz confiáveis e sérias, algumas fontes computavam, 
em 1958, 176.600 pessoas (em uma população total de 13 milhões de indiví-
duos) no seio das classes médias; este dado compreendia 31.642 subalternos e 
intelectuais, 110.220 trabalhadores qualificados e semiqualificados, 2.335 con-
tramestres, 1.430 membros das profissões liberais, 19.710 comerciantes e 11.259 
artesãos independentes. Entretanto, outras estimativas elevavam o número total 
de componentes destas classes médias para 300.00038. Constata‑se, entretanto, 
ao proceder ao exame destes dados, que as frações dos “assalariados”, detentores 
do saber e das competências concedidos pela escola colonial, tomavam a frente, 
por larga margem, dos “empreendedores”, cuja iniciativa não encontrava meios 
de desabrochar neste sistema marcado pelo constrangimento e pela discrimina-
ção próprios à colonização. Seriam justamente estes quadros que conduziriam os 
movimentos de luta pela independência. As conclusões alcançadas no tocante 
ao Congo belga e à AEF são, sem dúvida, significativas e referenciais para o 
conjunto da África Equatorial. A tabela 8.1, concernente à origem profissional 
dos funcionários políticos da AEF, demonstra, com efeito, a indiscutível hege-
monia da pequena‑burguesia.

As prÆticas coloniais: continuidades e rupturas

A partir do fim da guerra, os mais lúcidos entre os colonizadores haviam per-
cebido que uma nova época acabara de se iniciar. Foi assim que no Congo belga, 
onde, todavia, a descolonização não estava de forma alguma na ordem do dia, o 
governador‑geral Pierre Ryckmans (1934‑1946) escrevia, em 1946: “Os dias do 
colonialismo estão acabados39”. Estas proposições encontraram eco na AEF, seis 
anos mais tarde, em um marcante discurso pronunciado pelo governador Paul 
Chauvet perante o Grande Conselho: “Trata‑se propriamente destes evoluídos, 

37	 Nota “confidencial” publicada em 1959 e citada por M. MAKOMBO, 1977, p. 187.
38	 E. M’BOKOLO, 1981a, p. 3.
39	 Ibidem, p. 6.
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TABELA �.�  OS REPRESENTANTES POL˝TICOS NA `FRICA EQUATORIAL 
FRANCESA, SEGUNDO A ORIGEM PROFISSIONAL

`frica Equatorial Francesa Congo MØdio FrancŒs

1952 1957 (1946-1960)

Europeus

Homens de negócio 32 28 12
Plantadores, silvicultores 13 3 1
Funcionários 18 10 8
Profissionais liberais 6 7 2
Jornalistas - 3 4
Não-especificada - 1 1
Africanos

Médicos (escola de Dakar) - 6 2
Professores 10 34 25
Enfermeiros 9 20 5
Quadros administrativos 1 7 3
Funcionários e agentes 
administrativos

33 36 18

Agentes dos serviços  
técnicos

1 8 5

Secretários(as) de chefes - 2 -
Chefes e notáveis 18 14 4
Empregados do setor  
privado

13 19 25

Operários - 2 5
Comerciantes, donos de  
restaurante

9 13 10

Plantadores, silvicultores 8 11 4
Jornalistas - 1 1
Outros trabalhadores  
independentes

1 1 1

Antigos combatentes 3 3 1
Pastores e padres 1 2 4
Estudantes - - 1
Sem profissão - - 1
Não-especificada - 2 14
Total 176 233 157
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sobre quem recairá a tarefa de progressivamente substituir as antigas elites e 
autoridades consuetudinárias; se esta substituição não for executada conosco e 
mediante o nosso controle, ela far‑se‑á inevitavelmente à nossa revelia e contra 
nós40”. Estas tomadas de posição consideravam, não de todo sem clarividência, 
as transformações estruturais ocorridas nas sociedades locais e as irreversíveis 
mudanças ao nível da psicologia coletiva e individual, das mentalidades e das 
aspirações. Mas, a elaboração de novas políticas adaptadas a esta situação fez‑se 
de forma dispersa, cada potência colonial agindo em função das suas tradições, 
do estatuto reconhecido internacionalmente relativo ao território dominado, 
da correlação de forças local e do que a potência em questão acreditava ser a 
opinião dos “indígenas”.

A política implementada pelos franceses na AEF inscrevia‑se no quadro 
geral da sua política africana, entretanto, com incontestáveis especificidades. A 
AEF beneficiou‑se de “grandes leis de emancipação41”, adotadas pela nascente 
IVa República: a abolição do trabalho forçado; o reconhecimento dos sindicatos 
profissionais e a instauração de uma inspetoria do trabalho; supressão do indige-
nato e concessão da cidadania francesa aos africanos sem, todavia, atingir o seu 
estatuto pessoal; instituição de assembleias locais no Gabão, no Médio‑Congo, 
em Oubangui‑Chari e de um Grande Conselho em Brazzaville, enquanto que a 
AEF se fazia representar por vários parlamentares junto à Assembleia Nacional 
francesa e no Conselho da União francesa. Em que pese a exclusão da maioria 
dos africanos do corpo eleitoral e a divisão deste último em dois colégios até o 
ano de 1956, uma efetiva vida política foi implantada: partidos políticos ganha-
ram a luz; as eleições legislativas de 1946 e 1951, bem como as eleições territo-
riais de 1947 e 1952, constituíram um momento de fervorosos e democráticos 
debates entre as diferentes frações da opinião pública. Mas, estes progressos não 
ocorreram facilmente nem estiveram imunes à resistência. Os colonos, relati-
vamente numerosos no Gabão e em Oubangui‑Chari, bem protegidos pelas 

40	 E. M’BOKOLO, 1981b, p. 400.
41	 Expressão de P. AUJOULAT, 1958, p. 263.

Nota: No tocante à AEF (África Equatorial Francesa), trata-se de membros da Assembleia Nacional, con-
selheiros da União Francesa, membros do Grande Conselho, conselheiros territoriais (1952), aos quais são 
acrescentados, em 1957, os prefeitos e adjuntos das localidades em pleno exercício, assim como os membros 
dos conselhos de governo. Para o Congo Médio Francês, a amostragem compreende inclusive os candidatos 
derrotados nas eleições e os quadros partidários.

Fontes:  Anuário político da AEF (1952 e 1957); J.-M. Wagret, 1963, pp. 233-247; E. M’Bokolo, 1981b, 
p. 490.
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câmaras de comércio, opuseram‑se violentamente à nova política. Em 1946, 
a câmara de comércio de Banqui não hesitou em protestar solenemente junto 
ao governador‑geral em Brazzaville: “As medidas recém adotadas não podem 
convir senão a populações menos atrasadas que aquelas da AEF: é evidente que 
a supressão do trabalho forçado é aqui interpretada como a consagração legal 
do direito ao ócio [...]. Uma rápida diminuição da produção de algodão é infe-
lizmente muito provável [...]. Nenhum dentre aqueles que conhecem este país 
pode acreditar que um texto bastaria para bruscamente modificar a mentalidade 
do homem negro42.” A própria administração, na qual os “velhos coloniais” per-
maneciam em grande número, não se apressou em concretizar as novas medidas 
e continuou a multiplicar os abusos, tanto sobre as massas quanto em relação às 
elites: manutenção, de forma mascarada, do trabalho forçado; constrangimentos 
em relação aos homens políticos, julgados demasiado independentes, especial-
mente contra o deputado de Oubangui‑Chari, Barthélemy Boganda, condenado 
em 1951 por “incitação à desordem” e ameaçado de cassação; apoio aos mode-
rados, tais como aqueles que fundaram, no Médio‑Congo, uma efêmera sessão 
do Agrupamento do Povo Francês Gaulista43.

No Congo belga, o legendário paternalismo do poder colonial continuou 
a constituir o eixo da política implementada para os africanos. Até meados da 
década de 1950, esta política foi obra conjunta de três aparatos − a administração 
colonial, as grandes empresas e as missões católicas − cujos laços eram tão estrei-
tos, múltiplos e inextricáveis que, em conjunto, se lhes aplicou a denominação 
“trindade colonial44”. Já evocamos anteriormente as relações entre o Estado e 
as grandes empresas, especialmente as “sociedades de 1906”, União Mineira do 
Alto‑Katanga, Forminière et BCK (estrada de ferro Baixo‑Congo – Katanga) 
que dominavam a economia da colônia. No que diz respeito às missões católicas, 
elas continuavam a beneficiar‑se da convenção firmada em 1906, entre o rei 
Léopold II e o Vaticano. O seu peso na colônia era considerável, como o atestam 
as cifras de 1958: 669 postos de missão; 6.000 missionários europeus, apoiados 
por 386 frades e 745 freiras das ordens de ensino e caridade; e 25.560 catequi-
zadores negros. Os principais clérigos de alto escalão da colônia, Monsenhor 
Roelens e Monsenhor de Hemptine, eram os mais ativos artífices da ideologia 
colonial, ao passo que os missionários eram sobre‑representados no seio do 
Conselho Colonial, o qual controlava, a partir de Bruxelas, a elaboração e a apli-

42	 Citado por P. KALCK, 1973, p. 475.
43	 E. M’BOKOLO, 1982, pp. 198‑200.
44	 C. YOUNG, 1965, pp. 10‑32.
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cação da política colonial. O peso das missões era acrescido, em suplemento, pela 
existência de numerosas associações de ex‑alunos que continuavam a enquadrar 
solidamente as modernas elites, inclusive muito além da conclusão dos seus 
estudos: uma das mais importantes, a ADAPES (Associação dos Antigos Alu-
nos dos Padres de Scheut), fundada em 1925, reunia cerca de 15.000 membros 
em 195045. Os missionários seguiam muito de perto a ação destas associações, 
na medida em que, na ausência de partidos, legalmente proibidos, elas foram 
um verdadeiro laboratório onde se formou a maioria dos futuros quadros do 
movimento nacional. Posteriormente às turbulências dos anos 1944‑1945 e após 
as reivindicações expressas pelos “evoluídos”, o poder colonial aceitou conceder 
algumas reformas. Estas últimas, ao recusarem‑se a levar em conta a dimensão 
política da efervescência do pós‑guerra, não modificaram senão aspectos meno-
res da vida social: reconhecimento dos sindicatos; criação de organismos de 
comunicação entre os empregadores e os seus trabalhadores negros (conselhos 
indígenas de empresa, comitês locais de trabalhadores indígenas, participação 
junto às comissões regionais e provinciais do trabalho e do progresso social 
indígenas); constituição de um Fundo do Bem‑Estar; e sobretudo, a outorga 
de cartas de “honra ao mérito civil” e a implantação do regime de inscrição, 
os quais permitiam aos seus detentores (em número de 1.557, para as “honras 
ao mérito civil”, e 768, no tocante aos “inscritos”, em 1958), após humilhantes 
provas, beneficiarem‑se de certos privilégios reservados aos europeus46. Nada de 
fundamental seria inclusive modificado, malgrado a nomeação de representantes 
negros junto aos conselhos de província e de governo. Os belgas continuavam 
a aplicar a sua máxima: “Sem elites, sem incômodos!” Foi somente em 1952 
que um negro do Congo foi, pela primeira vez, autorizado a realizar estudos 
universitários na Bélgica. 

Os regimes impostos pelos portugueses, em Angola e São Tomé e Príncipe, 
bem como pelos espanhóis, na Guiné Equatorial, desenrolavam a transição 
entre as práticas belgas e francesas, pois que, sob o manto de uma assimilação 
teórica, resguardava‑se um forte apego a um estreito paternalismo e ao total 
imobilismo. A doutrina oficial dos portugueses, expressa pela primeira vez em 
1912, proclamava a obrigação de “considerar Angola como uma nação por-
tuguesa, antes e em detrimento de encará‑la como uma colônia47”. O Estado 
Novo de Salazar retomaria esta concepção em seu Ato Colonial de 1930 e na 

45	 M. MAKOMBO, 1977, p. 54.
46	 Ibid., pp. 83‑135.
47	 I. B. KAKÉ e E. M’BOKOLO, 1979, p. 78.
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Constituição de 1933. A lei distinguia “não assimilados” e “assimilados”: estes 
últimos gozavam de todos os direitos pertinentes à cidadania portuguesa, dentre 
eles, especialmente o direito de voto, e deveriam, entre outras obrigações, saber 
ler e escrever em português, renunciar à vida “tribal”, ser leal ao Estado e, caso 
fossem mestiços, ser fruto de uma união legítima. O número de assimilados 
permaneceu muito pequeno: 91.548 indivíduos (24.221 africanos, 23.244 mes-
tiços, 44.083 brancos) em um total de 3.737.947 habitantes, dentre os quais, em 
1940, 3.665.000 negros; 135.250 indivíduos (30.089 negros, 26.335 mestiços, 
78.826 brancos) em um total de 4.145.163 habitantes, dentre os quais, em 1950, 
4.037.000 negros48. Enquanto todos os brancos e 90% dos mestiços possuíam o 
estatuto de assimilados, apenas 1% dos negros gozava deste estatuto privilegiado. 
Os 99% restantes eram indigenatos e, em razão disso, especialmente submeti-
dos ao trabalho forçado, pois que, nos termos do Código Trabalhista de 1899, 
os negros tinham “a obrigação legal e moral de adquirir através do trabalho os 
meios de subsistência e de melhoria da sua condição social49”. O sistema espa-
nhol, patronato de indígenas, não possuía em nada maior valor. Elaborado em 
1904 e reformulado em 1938, ele repousava sobre a convicção segundo a qual 
os negros seriam moral, intelectual e legalmente seres inferiores. Eis a razão de 
uma série de proibições, tais como a interdição da efetuação não autorizada de 
transações superiores a 2.000 pesetas. Cartas de emancipação eram livradas pela 
Curadoria e, apesar de uma escolarização de base quase completa, o seu número 
total permaneceu muito limitado.

A situação dos mandatos foi aperfeiçoada e, em tese, melhorada após o fim da 
guerra, graças à criação da ONU que, embora herdeira da Sociedade das Nações, 
não se contentou em retomar ipsis litteris, a fórmula dos mandatos. Estes últimos 
tornaram‑se “territórios sob tutela” e o artigo 76 da Carta das Nações Unidas 
decidiu que as potências tutelares deveriam “favorecer a sua progressiva evolução 
em direção à capacidade de se administrarem por si mesmos, rumo à indepen-
dência”: graças às “missões de visita”, o controle das Nações Unidas tornou‑se 
mais estreito e foi abertamente encorajado o envio de petições ou de delega-
ções pelos africanos. Mas, in loco, a efetiva mudança processou‑se em ritmos e 
modalidades variáveis, de acordo com o território em questão. Em Camarões, 
a parte francesa recebeu as reformas sociopolíticas, outorgadas pela França ao 
conjunto do seu domínio africano; entretanto, a evolução rumo à autonomia lá 
ocorreu de forma mais lenta, comparativamente ao Togo, instituído na qualidade 

48	 G. J. BENDER, 1978, p. 151.
49	 I. B. KAKÉ e E. M’BOKOLO, 1979, p. 78.
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de “república autônoma sob tutela” pela lei de enquadramento (23 de junho de 
1956), ao passo que, no tocante a Camarões, este foi obrigado a esperar um 
voto neste sentido pela maioria da sua Assembleia Legislativa (28 de janeiro 
de 1957)50. Na região ocidental de Camarões, administrada pela Grã‑Bretanha, 
a mudança tardou a entrar nas vias de fato. Os britânicos haviam, na prática, 
integrado este território à Nigéria e foi necessário esperar o ano de 1954, data de 
estabelecimento de um governo federativo na Nigéria, para se notar a definição 
das perspectivas de autonomia interna51. Em seus “territórios sob tutela”, os 
belgas prosseguiram a política iniciada no pré‑guerra, cujos objetivos confessos 
consistiam em “racionalizar” e “modernizar” as estruturas políticas, mediante: o 
reagrupamento das chefias, o enquadramento funcional dos quadros tradicionais 
e a democratização dos conselhos, apêndices dos reis de Ruanda e Burundi. 
Estas iniciativas, amiúde desastradas, tiveram como efeito o agravamento das 
tensões, nestes dois países, entre tutsi e hutu52. 

A marcha rumo à independŒncia

A diversidade constatada, no que tange às práticas políticas das potências 
coloniais, verifica‑se segundo as modalidades de independência em questão 
pois, se em três casos (África Equatorial francesa, Guiné espanhola e “territórios 
sob tutela” belga), a descolonização fora amigável, em decorrência de tratativas 
políticas mais ou menos complexas, em contrapartida, no que se refere a dois 
outros casos (Camarões e Angola) foi necessária uma guerra de libertação para 
forçar os poderes coloniais a negociarem. O Congo belga representa a situação 
intermediária, na qual ocorreu uma descolonização negociada pelas forças polí-
ticas em ação, conquanto estas negociações não tenham sido possíveis senão 
após a dispersão de insurreições, as quais foram, inclusive pela própria aber-
tura de negociações, impedidas de transformarem‑se em uma verdadeira guerra 
revolucionária. 

Na AEF, a evolução progressiva rumo à independência foi, em toda a sua 
extensão, controlada pelas autoridades francesas, limitando‑se os principais par-
tidos locais, em sua maioria, a seguir um movimento cuja iniciativa lhes esca-

50	 R. A. JOSEPH, 1977, pp. 171‑201.
51	 T. EYONGETAH e R. BRAIN, 1974, pp. 123‑142.
52	 R. LEMARCHAND, 1970, pp. 118‑179 e 315‑323.
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pava53. Esta particularidade diz respeito às características das formações polí-
ticas locais, cuja composição e a base sociológica privilegiavam os subalternos, 
os funcionários, ou seja, todas as categorias da nascente pequena‑burguesia as 
quais não conseguiram, senão muito parcialmente, mobilizar as massas. A única 
exceção relevante foi o MESAN, fundado em Oubangui‑Chari por Barthélemy 
Boganda: os “evoluídos” desconfiaram deste partido, o que lhes valera junto ao 
povo a alcunha pejorativa de mboundjou voko [negros brancos]. Recrutando os 
seus quadros e militantes junto aos pequenos empregados, às massas urbanas e 
ao povo camponês da mata, o MESAN foi obrigado a munir‑se, especialmente 
nos campos econômico e social, de uma ideologia relativamente elaborada que 
abrangia, por exemplo, o projeto de formação de cooperativas em curto espaço 
de tempo54. Os partidos africanos da AEF gozavam entretanto de uma real 
popularidade, por um lado em razão da sua adesão (salvo no caso do MESAN) 
ao RDA, cuja ligação com o Partido Comunista Francês indicava um perfil 
muito autenticamente progressista55 e, por outro lado em função da atitude, 
particularmente retrógrada, dos colonos franceses, para quem a única reivindica-
ção consistiu por muito tempo em manter as estruturas e as práticas arcaicas. O 
alto‑comissário Paul Chauvet, em atividade durante este período crucial (1951
‑1958), demonstrou grande habilidade ao tomar as mais apropriadas medidas 
com o objetivo de quebrar “o racismo branco [...] ainda e sempre tão deplorável e 
perigoso para a ordem pública56” e ao unir as elites africanas: interdição do trata-
mento informal pelos europeus, com o emprego do pronome “tu”, relativamente 
aos negros, convite sistemático às mais notáveis personalidades africanas por 
ocasião das cerimônias oficiais e privadas, generosa outorga de bolsas de estudo, 
recrutamento sistemático dos jovens com ciclo secundário ou superior de estu-
dos concluídos junto aos quadros locais da AEF. Igualmente, quando foi votada 
em 1956 a lei de enquadramento, as elites africanas rapidamente aceitaram a 
autonomia política mas, sem nenhuma hostilidade em relação à França e não 
expressando vontade alguma de romper as relações estruturais com a metrópole 

53	 Conferir E. M’BOKOLO, 1981b e 1982, para maiores detalhes.
54	 Conferir P. KALCK, 1977.
55	 O RDA esteve menos presente e a sua política foi mais flutuante junto à AEF, comparativamente a sua 

postura na AOF. Ele encontrou os seus aliados mais confiáveis no Tchad, auprŁs do Partido Progressista 
Tchadiano, de Gabriel Lisette, e no Gabão, no seio no Movimento Misto Gabonês, de Léon Mba, estes 
dois partidos: fundados em 1946, constituíram‑se desde o seu nascimento em sessões do RDA. No 
Congo, o RDA teve como sessão o Partido Progressista Congolês, de Félix Tchicaya, posteriormente, a 
partir de 1957, esta função coube à União Democrática de Defesa dos Interesses Africanos, do abade 
Fulbert Youlou. No tocante a Camarões, conferir nota 65, supra inserida.  

56	 Estas proposições, datadas de 1954, focam um mal assaz tardio, conferir E. M’BOKOLO, 1982, p. 203.
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colonial. Em agosto de 1958, algumas semanas antes do referendo gaullista que 
instituiu a “Comunidade”, no qual estas elites defenderam o voto afirmativo, 
elas encaminharam ao general de Gaulle uma longa petição: em seu conteúdo, 
exaltavam a “obra civilizadora” da França na AEF e o princípio, com relação às 
antigas colônias, da “independência na interdependência livremente consentida”; 
elas reservavam‑se o direito de exigir a termo a independência, essencialmente 
porque, segundo a sua argumentação, elas “sofriam de um complexo de infe-
rioridade perante as antigas colônias inglesas que se haviam tornado Estados 
independentes57”. Na ocasião, uma das questões essenciais consistia em saber se, 
após a independência, manter‑se‑iam ou não as instituições federais. Barthé-
lemy Boganda fez‑se o mais ardente defensor, ao mesmo tempo o mais lúcido 
e o mais visionário, do projeto federalista. Presidente do Grande Conselho da 
AEF, ele não propunha somente uma federação unindo estreitamente as quatro 
antigas colônias francesas. Esta federação, batizada “República Centro‑Africana” 
deveria ser o primeiro passo em direção ao que ele chamava “os Estados Unidos 
da África Latina (ou Central)” que reagrupariam, em suplemento, o Congo 
belga, Camarões, Angola, Ruanda e Burundi. O projeto abortou principalmente 
pela resistência do Gabão que reagiu como o fizera anteriormente a Costa do 
Marfim, na África do Oeste, e à imagem do Quênia, posteriormente, na África 
do Leste: em se tratando do país mais empobrecido, ele teve medo de pagar a 
conta da futura federação. A morte de Boganda, em 29 de abril de 1959, em um 
misterioso acidente de avião, marcou a ruína de todas as esperanças dos federa-
listas. Foi, portanto, de forma dispersa que os territórios da AEF dirigiram‑se 
rumo à independência58. 

Mais tardias, a independência da Guiné equatorial e das ilhas de São Tomé 
e Príncipe também se processaram sob o estreito controle das potências colo-
nizadoras, Espanha e Portugal. Na Guiné equatorial, as reivindicações nacio-
nalistas tiveram eco desde 1950, por ocasião da formação da Cruzada Nacional 
de Libertação: dirigida por Acacio Mañe, um agricultor da região de Bata, esta 
organização reunia os agentes da administração colonial, particularmente os 
professores, os quais, desde 1945, exigiam em vão a melhoria de seus salários. 
De toda forma, a Espanha confinou‑se em uma atitude imobilista e repressiva 
com o objetivo de preservar o statu quo. Após a sua admissão na ONU, em 

57	 Petição exposta in extenso na publicação MarchØs tropicaux du monde [Mercados Tropicais do Mundo], 
em 6 de setembro de 1958.

58	 Congo, 15 de agosto de 1960; Gabão, 17 de agosto de 1960; República Centro‑Africana, 13 de agosto 
de 1960.
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1955, ela foi alvo de reiterados ataques provenientes do grupo afro‑asiático mas, 
beneficiou‑se do veto constante dos Estados Unidos da América. Uma terrível 
onda repressiva culminou com o assassinato dos dois mais notórios dirigentes 
nacionalistas, Acacio Mañe (1958) e Enrique Nvó (1959): centenas de guinea-
nos exilaram‑se no Gabão e em Camarões. Igualmente, os dois grandes partidos 
constituídos em 1959, o MONALIGE (Movimento Nacional de Libertação da 
Guiné Equatorial) e o IPGE (Ideia Popular de Guiné Equatorial) formaram 
os seus quadros e as suas mais ativas bases no estrangeiro, especialmente em 
Camarões. Esta implantação no exterior inclusive encorajou as reivindicações 
anexionistas de certos partidos nigerianos e camaroneses em Río Muni e Fer-
nando Poo. Após 1960, o apoio dos novos Estados independentes aos partidos 
guineanos mostrou‑se decisivo. Em confronto, por outro lado, com importantes 
movimentos sociais, sobretudo da parte do funcionalismo, a Espanha progressi-
vamente cedeu. Em 1963, ela reconheceu os partidos políticos antes de conceder 
a autonomia (1964). A conferência constitucional reunida em 1967‑1968 con-
cluiu pela necessidade da independência, proclamada em 12 de outubro de 1968.

A independência dos grandes Estados da África central também estimulou o 
processo de emancipação nas ilhas de São Tomé e Príncipe, onde um primeiro 
importante movimento de massas fora severamente reprimido em 1960. Em 
1964, a OUA reconheceu o Comitê de Libertação de São Tomé e Príncipe, o 
qual se transformou, oito anos mais tarde, em Movimento de Libertação de 
São Tomé e Príncipe (MLSTP). Após a “Revolução dos Cravos” (25 de abril 
de 1974), Portugal negociou firmemente com o MLSTP um calendário de 
emancipação e a independência foi proclamada um ano mais tarde (12 de julho 
de 1975).

Em Ruanda e no Burundi, à época unidos sob o nome de Ruanda‑Urundi, a 
ONU desempenhou plenamente o seu papel de potência tutelar. As complica-
ções que marcaram a última década colonial têm origem em crescentes tensões 
étnicas que a prática colonial encorajara, de bom ou mau grado, tensões estas que 
não lhe fora possível conter59. Em Ruanda, as elites escolarizadas hutu tiraram 
proveito da retirada dos missionários católicos, por volta de 1955, para atacar 
violentamente os tutsi que não somente compunham a aristocracia política mas, 
haviam sido sistematicamente colocados pelos belgas em postos de responsa-
bilidade nos setores religioso e administrativo. O jornal católico Kinyamateka, 
publicado em língua kinyarwanda desde 1933, tornou‑se a sua tribuna após a 

59	 R. LEMARCHAND, 1970, pp. 118‑196 e 324‑342.
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sucessão de Alexis Kagame (tutsi) por Grégoire Kayibanda (hutu), em 1957, 
no posto de redator em chefe: ele fez da “neofeudalidade hamítica” o seu alvo 
favorito. Em março de 1957, nove intelectuais hutu publicaram, pouco antes da 
passagem da “missão de visita” da ONU, um texto impactante, o Manifesto dos 
Bahutu. Cabe atentar para o aspecto social do problema indígena em Ruanda60. O seu 
conteúdo, hostil ao “monopólio político, econômico, social e cultural dos tutsi” 
e favorável à “efetiva promoção dos bahutu”, forneceu a ideologia dos partidos 
que então se formaram: o APROSOMA (Associação para a Promoção Social 
das Massas) e o PARMEHUTU (Partido do Movimento de Emancipação 
Hutu). Os tutsi reagiram agarrando‑se aos seus privilégios, razão pela qual gra-
ves enfrentamentos, desencadeados pelos hutu, ocorreram em novembro de 1959 
(totalizando de 200 a 270 mortos, mais de 1.200 prisões e aproximadamente 
7.000 pessoas feridas). Entretanto, estas tensões étnicas, não menos reais no 
Burundi, não se expressaram de maneira violenta. Os partidos políticos, criados 
a partir de 1958, constituíram‑se em bases ideológicas, antes e em detrimento 
de postulados étnicos. Ao menos é o que sugerem abertamente as suas siglas: 
Partido da Unidade e do Progresso Nacional (UPRONA com o lema “Deus, 
Rei, Burundi”), Associação dos Progressistas Democráticos Burundi, Partido 
Democrata Rural e a União Nacional Africana do Ruanda‑Urundi, fundada por 
imigrantes de retorno da Tanganyika e calcada na Tanganyika African National 
Union. Foi somente em 10 de novembro de 1959 que, impactado pelo choque 
dos acontecimentos no Congo, o governo belga precisou as etapas que deveriam 
conduzir os dois territórios sob tutela à emancipação61. Muito aquém de ame-
nizar as tensões, esta declaração do governo belga não fez senão sobreexcitar as 
paixões em Ruanda. O período compreendido entre novembro de 1959 e julho 
de 1962 denotou‑se por gravíssimos enfrentamentos, especialmente quando 
das eleições de junho de 1960 e agosto de 1961, cada qual produzindo dezenas 
de mortos e obrigando milhares de pessoas a tomarem o rumo do exílio. Uma 
complicação suplementar originou‑se no governo belga que, rompendo com a 
sua tradicional política, pôs‑se a apoiar sistematicamente os hutu, enquanto a 
ONU era incomodamente sacudida em meio a estas posições contraditórias. 
As eleições municipais realizadas em junho‑julho de 1960 constituíram um 
triunfo para os hutu (em um total de 3.125, 2.390 postos legislativos foram 

60	 Grupo coordenado por Grégoire Kayibanda. Em relação ao texto do Manifesto e à lista completa dos 
autores, conferir Ruanda politique, 1958‑1960, 1960, pp. 20‑29. A expressão “Neofeudalidade hamítica”, 
muito em voga na ocasião, foi popularizada pelo sociólogo Jacques Maquet.

61	 Ruanda e Burundi, em 1o de julho de 1962.
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dados ao PARMEHUTU e 233 à APROSOMA) e uma verdadeira ruína 
para os partidos tutsi, RADER (Agrupamento Democrático Ruandês, 209) e 
UNAR (União Nacional Ruandesa). O governo formado no posterior outubro 
refletiu esta correlação (6 ministros hutus e 2 belgas em um total de 8). Em 20 
de janeiro de 1961 o governo belga, estimulado pelas resoluções da Assembleia 
Geral da ONU, decidiu adiar sine die as eleições previstas para 28 de janeiro. A 
resposta popular foi “o golpe de Estado de Gitarama” perpetrado neste mesmo 
28 de janeiro: os eleitos em âmbito municipal, acompanhados de cerca de 25.000 
pessoas, reuniram‑se em Gitarama e proclamaram a deposição do mwami Kigeri 
V (que se ausentara de Ruanda desde maio de 1960), a instauração da repú-
blica, a imediata eleição de um governo e de um chefe de Estado e, por fim, a 
promulgação de uma Constituição. As eleições gerais, organizadas em setembro 
de 1961 sob o controle da ONU, legitimaram a posteriori o golpe de Estado. 
Alcançada a sua independência, o Ruanda separou‑se do Burundi. Neste último 
país, o governo belga foi muito feliz em não ter que enfrentar tensões étnicas, 
o que não impediu, localmente, a multiplicação das manobras protelatórias, 
por parte dos administradores. Desta forma, nas eleições municipais de 1960, o 
UPRONA, temido pelo seu intransigente nacionalismo, foi indubitavelmente 
vítima de fraudes e não obteve senão 19% das cadeiras. Mas, ele triunfaria nas 
eleições legislativas de setembro de 1961 (56 cadeiras em um total de 62), orga-
nizadas sob o controle da ONU. A autonomia interna foi acordada pelos belgas 
em dezembro de 1961 e uma comissão da ONU preparou a independência, sem 
contudo lograr êxito em preservar a união entre o Ruanda e o Burundi, desejada 
pela organização internacional e rejeitada unanimemente pelos governos dos 
países interessados.

No Congo (RDC), uma vez superadas as violentas sublevações do ime-
diato pós‑guerra, a necessidade de se organizar fez‑se sentir com ainda maior 
acuidade. Mas, os partidos políticos permaneciam proibidos. Por conseguinte, 
os congoleses adotaram duas formas de organização específicas cuja herança 
pesaria, de forma durável, no futuro político e social do país: por um lado as 
associações de veteranos alunos e, por outro, as sociedades tradicionais. Desde 
há muito tempo estabelecidas, estas associações, tais como a ADAPES, ante-
riormente citada, a ASSANEF (Associação dos Veteranos Alunos dos Frades 
das Escolas Cristãs) ou o Círculo São Benedito de Élisabethville, conheceram 
neste momento o seu apogeu: as jovens elites congolesas, assim mantidas sob o 
constante amparo dos missionários, adquiriram o terrível hábito de conceber a 
sociedade − e posteriormente a política − por meio de procurações, livrando‑se 
deste encargo transferindo‑o para amáveis conselheiros. As autoridades colo-
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niais também toleraram a existência de associações culturais étnicas, inofensivas 
por vocação, pois que elas não reuniam senão um restrito número de membros 
e mantinham ou acentuavam as divisões entre os congoleses. Foi assim que 
surgiram, entre outras, a ABAKO (Associação dos Bakongo) e o Lulua‑Frères. 
A prática colonial encontrou sérias adversidades aproximadamente a partir de 
1955: a política laica do novo ministro das colônias, Ahguste Buisseret, quebrou 
a aliança entre o Estado e a Igreja, rejeitando esta última na sua crítica, deveras 
moderada, da obra colonial; a “querela linguística” entre flamengos e valões 
ganhou o Congo, expondo nitidamente as divisões entre os colonizadores. As 
elites africanas continuavam, entretanto, a acreditar na ideologia colonialista e, 
especialmente, na doutrina da comunidade belgo‑congolesa, ainda formulada 
sob a forma de promessa, como o demonstra o livro Le Congo terre d�avenir 
est‑il menacØ?, escrito por Patrice Lumumba nesta época. Ele foi um homem 
razoavelmente desconhecido, o professor A. A. J. Van Bilsen que, ainda assim, 
renovou o debate e conduziu à radicalização de certos africanos, publicando 
o tornado rapidamente célebre “Plano de Trinta Anos para a Emancipação 

figura 8.1  Kigere V, último rei do Ruanda. (Foto: Musée royal de l’Afrique centrale, Tervuren.)
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Política da África Belga” (dezembro de 1955‑janeiro de 1956)62. Os congoleses 
responderam rapidamente por intermédio de dois manifestos: aquele do grupo 
católico Consciência Africana que aceitou a problemática e o calendário do 
Plano, bem como o referente à ABAKO, doravante animada pelo antigo semi-
narista Joseph Kasavubu que bradava brutalmente: “Pois que a hora é chegada, 
é preciso acordar ainda hoje a emancipação em lugar de retardá‑la ainda trinta 
anos63.” O governo colonial fez concessões para evitar uma catástrofe, organi-
zando eleições municipais em dezembro de 1957 nas mais importantes cidades, 
entretanto circunscrevendo habilmente estas eleições aos bairros autóctones, ele 
limitou os congoleses restringindo‑os a um estéril debate no qual eles lutariam 
entre si e não contra os colonizadores, o que produziu o efeito de endurecer as 
polarizações étnicas. Entretanto partidos políticos começaram a se formar nesta 
ocasião. Em outubro de 1958, Patrice Lumumba fundou o Movimento Nacio-
nal Congolês (MNC) que se constituiria no único grande partido com uma 
base verdadeiramente nacional. Nas camadas populares, a crise social, encubada 
desde a reviravolta conjuntural aproximadamente em 1957, explodiu no curso 
da insurreição dos bairros populares de Léopoldville entre 4 e 7 de janeiro de 
1959. Malgrado a severidade da repressão, o poder colonial desmantelou‑se. As 
autoridades belgas que jamais haviam seriamente projetado a descolonização do 
seu império, apressaram‑se em improvisar e bloquear a emancipação do Congo 
belga. Uma conferência da “Mesa‑Redonda”, reunida em Bruxelas em janeiro 
de 1960, fixou a data da independência para o dia 30 de junho do mesmo ano. 
Entretanto, eram numerosas as clivagens em meio às elites congolesas. Elas 
diziam respeito tanto menos a estrutura ulterior da sociedade, quanto mais 
referiam‑se à própria configuração do Estado e à orientação política do regime: 
nestas bases e, em grande parte, indiferentes às aspirações populares, estas divi-
sões provocavam o enfrentamento entre regionalistas e nacionalistas, federalistas 
e unitaristas, moderados e radicais. A solução adotada, incerto compromisso, não 
produzia senão a explosão de conflitos ainda maiores: o chefe de Estado, Joseph 
Kasavubu, representava as correntes regionalistas, federalistas e moderadas, ao 
passo que o chefe de governo, Patrice Lumumba, era o símbolo das aspirações 
nacionalistas, unitaristas, radicais e panafricanistas. O inevitável conflito eclodiu 
tão logo e imediatamente após a independência instaurada, provocando uma 
frustração junto às classes populares e uma duradoura guerra civil. 

62	 O texto deste plano está reproduzido em A. A. J. VAN BILSEN, pp. 164‑202.
63	 Estes dois manifestos estão reproduzidos em Congo, 1959, pp. 9‑21.
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Em Camarões e em Angola, foram guerras de libertação que impuseram aos 
poderes coloniais a necessidade da independência.

A UPC (União das Populações de Camarões) constituiu em larga medida 
o fermento e a ponta de lança da luta nacional em Camarões64. A administra-
ção francesa encorajou sem sucesso a emergência de formações rivais que não 
tiveram um longo alcance: um Bloco Democrático Camaronense, de inspira-
ção democrato‑cristã, fundado em 1951 e uma União Socialista Camaronense, 
criada em 1953. Muito além de um partido monolítico, a UPC foi uma frente 
tanto pelas origens sociais do seu recrutamento (intelectuais, operários sindica-
lizados, subproletariado das cidades, camponeses pobres da Sanaga, plantadores 
e comerciantes abastados bamileke) quanto pela sua ideologia: o pensamento 
do seu fundador Um Nyobé era antes nacionalista, comparativamente àquele 
de Félix Moumié e Ernest Ouandié, ideário de inspiração marxista65. O par-
tido soube expandir a sua audiência graças aos estreitos laços mantidos com a 
União dos Sindicatos Confederados, influenciada pela Confederação Geral do 
Trabalho (CGT francesa) e, em razão das suas próprias “organizações de massa”, 
com a União das Mulheres de Camarões (UDFC) e as Juventudes Democrá-
ticas dos Camarões ( JDC) em particular. Os revezes aos quais foi submetido 
o colonialismo francês em 1954 − derrota de Diên Biên Phu e o desencadear 
da revolução argelina − incitaram a UPC a lançar uma vasta ofensiva no ano 
seguinte, culminando com a “Semana Sangrenta” (22‑30 de maio de 1955). A 
repressão foi severa, produzindo oficialmente 25 mortos, as reais cifras foram 
cinco vezes superiores. A UPC e as organizações que dela dependiam foram 
dissolvidas66; elas não deixariam entretanto de existir, com a entrada de Um 
Nyobé na clandestinidade “como Mao Tsé Tung e Hô Chi Minh” enquanto 
Félix Moumié, por sua vez, esforçava‑se em alertar a opinião pública nacional. 
Os pequenos partidos moderados, os quais haviam sido bloqueados em seu 
desenvolvimento pela ação legal da UPC, tiraram proveito da sua dissolução: 
eles ganhariam as eleições de 1956, em respeito às quais a UPC recomendara 
abstenção. Camarões, promulgado “república autônoma sob tutela”, em 1957, 
primeiramente assistiu à formação de um governo presidido por André‑Marie 

64	 R. A. JOSEPH, 1977, pp. 171‑331. Consultar também J.‑F. BAYART, 1979, pp. 54‑108 e M. BETI, 
1972.

65	 Após a ruptura entre o RDA e o PCF, em outubro de 1950, as relações da UPC com o RDA tornaram
‑se puramente formais, mas foi somente em 2 de julho de 1955, no momento da reunião do Comitê de 
Coordenação do RDA, em Conakry, que a UPC foi excluída do RDA. Sobre estas conturbadas relações, 
ver R. A. JOSEPH, 1977, pp. 186‑188 e 190‑192.

66	 O RDA também aproveitou para negar a UPC e romper qualquer relação com ela.
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Mbida e cujo vice‑primeiro‑ministro era Ahmadou Ahidjo. À União Cama-
ronense, fundada no mesmo ano por este último, se afiliaram muitos partidos 
regionais, fato que não a impediu de conservar o seu nódulo organizacional 
central na região norte, a sua terra natal. A UPC, proclamada morta, relem-
brou a sua própria existência, lançando uma nova insurreição, em setembro de 
1957, primeiramente em Sanaga‑Marítima e depois em região bamileke. A 
França foi chamada a intervir: foram necessários onze meses de “pacificação” 
para prender e executar Um Nyobé. Neste momento pareceu suficientemente 
seguro proclamar a independência (1o de janeiro de 1960). Mas os clandestinos 
da UPC permaneciam ativos nas regiões bamileke, como comprovam ataques, 
inclusive frequentes, executados em Douala e Yaoundé. Por outro lado, a oposi-
ção legal continuava a atuar, tal como atestam a aceitação por 800.000 eleitores, 
em que pese a sua rejeição por 530.000 outros, da nova constituição proposta 
no referendo. Foi necessária, todavia e simultaneamente, a intervenção de cinco 
batalhões franceses, o assassinato de Félix Moumié em 1960 e um complô opor-
tunamente descoberto em 1962, para reduzir as ações clandestinas e eliminar a 
oposição legal mas, o fim da guerra civil não seria proclamado senão em 1972, 
tal como, somente em 1975, seria abolido o passe‑livre obrigatório para circular 
entre as cidades. Entrementes, tivera lugar a reunificação com o domínio inglês 
da parte sul de Camarões. O Cameroon National Democratic Party, de John 
Ngu Foncha, ganhou as eleições em 1959 no sul do território britânico e logrou 
êxito em fazer com que a ONU organizasse, em fevereiro de 1961, um refe-
rendo no conjunto do território colocado sob tutela britânica: o norte votou pela 
anexação com a Nigéria, enquanto o sul optou pela reunificação com o antigo 
Camarões francês, oficializada pela Constituição de 1o de outubro de 1961 que 
proclamou a República Federal de Camarões67.

Em Angola, os movimentos do pós‑guerra foram rapidamente calados: o 
jornal Mensagem, cujo lema “Vamos descobrir Angola”, eminentemente nacio-
nalista, foi proibido ao mesmo tempo que a ANANGOLA, responsável pela 
sua publicação, e as outras associações culturais e políticas. Mas, mesmo em 
Portugal, muitos jovens intelectuais, frequentemente simpatizantes do par-
tido comunista, tais como Mario de Andrade, Francisco Tenreiro e Agostinho 
Neto, empunhavam a flâmula nacionalista. Estes vários grupos clandestinos 
transformaram‑se progressivamente em partidos políticos: a UPNA (União das 
Populações do Norte de Angola), fundada em 1954 e posteriormente transfor-

67	 T. EYONGETAH e R. BRAIN, 1974, pp. 128‑166.
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figura 8.2  Da esquerda para a direita: Joseph Kasavubu, presidente do Congo, o primeiro‑ministro Patrice 
Lumumba, e o rei da Bélgica, Baudouin, em Léopoldville, Congo, em junho de 1960. 

Figura 8.3  Três dos chefes da União das Populações de Camarões (UPC). Da esquerda para a direita: Ernest 
Ouandié, Félix Roland Moumié e Abel Kinguá.
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mada na UPA (União das Populações Angolanas), esta última, por sua vez e 
mais tarde, convertida na FLNA (Frente Nacional de Libertação de Angola); 
o MPLA (Movimento Popular de Libertação de Angola), criado em 1956 por 
militantes oriundos do Partido Comunista Angolano e do Partido da Luta dos 
Africanos de Angola68. Em 1959 e 1960, eclodiram os primeiros graves distúr-
bios, após sobressaltos ocorridos no processo de emancipação do Congo belga, 
onde numerosos angolanos viviam na imigração ou no exílio. A brutal repressão 
traduziu‑se por detenções em massa admiravelmente relatadas no belo conto 
de Luandino Vieira, A Verdadeira Vida de Domingo Xavier. A rebelião explodiu 
no ano de 1961, em muitas localidades: em Luanda, no dia 9 de fevereiro; no 
norte, junto à fronteira do Congo (Zaire), em 5 de março, bem como na Baixa 
de Cassange (Kasanga), na mesma época. Os portugueses responderam com 
extrema violência e o resultado da repressão foi muito sangrento: de 30.000 
a 50.000 mortos e de 150.000 a 200.000 angolanos, em sua maioria originá-
rios do noroeste (Kongo), foram obrigados a se exilar no Congo (Zaire), em 
alguns meses69. Posteriormente a esta derrota, a frente militar estabilizou‑se; ao 
passo que o exército português se enterrava na repressão de uma interminável 
guerrilha, com efeitos catastróficos tanto econômica quanto financeiramente70. 
As divergências entre os movimentos nacionalistas aumentaram, chegando ao 
ponto de se tornarem evidentes. Entretanto, apesar do crescente apoio oferecido 
a Portugal pelos seus parceiros da OTAN71, esta guerra, à imagem daquelas 
da Guiné Bissau e de Moçambique, minaria a economia e a sociedade portu-
guesas e, por outro lado, provocaria um mal‑estar político que se manifestaria 
na “Revolução dos Cravos” (25 de abril de 1974). Esta última desbloquearia a 
situação. Com efeito, o Movimento das Forças Armadas, detentor do poder em 
Portugal, estava decidido a acelerar o processo de descolonização. Mas, na tota-
lidade do império português, o caso angolano era de extrema complexidade. O 
que fazer dos 335.000 portugueses, dentre eles 172.000 colonos, dos quais um 
terço nascera na colônia e aos quais a economia portuguesa, bem menos desen-

68	 Em razão da clandestinidade, o número destes partidos, aparentemente elevado, é todavia insuficiente-
mente conhecido e a sua história inicial consiste em tema de fortes discussões; consultar, por exemplo, 
J. MARCUM, 1969, pp. 27‑30, em relação ao MPLA e, no tocante à FNLA e aos grupos “etno
‑nacionalistas”, referir‑se a R. PÉLISSIER, 1978, pp. 259‑296. J. MARCUM oferece, nas pp. 347‑349, 
uma tabela voluntariamente parcial, mas representativa e clara dos principais movimentos nacionalistas 
atuantes entre 1944 e 1962.

69	 Crônica completa em R. PÉLISSIER, 1978, pp. 301‑664.
70	 Conferir M. de ANDRADE e M. OLLIVIER, 1971.
71	 J. MARCUM, 1969, pp. 181‑190; M. de ANDRADE e M. OLLIVIER, 1971, p. 93‑122.
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volvida que aquela dos seus vizinhos europeus, não podia oferecer empregos? 
A qual movimento africano transferir o poder? As três forças atuantes estavam 
profundamente divididas: às diferenças tocantes ao seu recrutamento e à sua 
composição sociológica, tanto quanto às suas divergências ideológicas, viriam 
se acrescentar as tensões étnicas. Dirigidas pela pequena‑burguesia urbana, a 
FNLA e a UNITA (União Nacional pela Independência Total de Angola, fun-
dada em 1966 por dissidentes da FNLA) estavam sobretudo implantadas nos 
meios rurais e as suas estruturas fundavam‑se sobre uma base étnica, a primeira 
destas organizações atuava como porta‑voz dos kongos, enquanto a segunda 
manifestava‑se em nome dos ovimbundus. Contando com um espectro de influ-
ência social muito mais amplo e uma implantação urbana mais sólida, somente 
o MPLA possuía uma base nacional. Ademais, as riquezas agrícolas, minerais 
e petrolíferas − estas últimas concentradas em Cabinda, e suscitadoras de um 
vivo particularismo − excitavam a cobiça das grandes potências. Foi somente 
em 15 de janeiro de 1975 que os acordos de Alvor, assinados pelos três movi-
mentos e pelo governo português, estipularam a data da independência72. Mas 
os desacordos ressurgiram muito rapidamente. De fevereiro a julho de 1975, 
a “batalha de Luanda”, vencida pelo MPLA, permitiu‑lhe banir os seus rivais 
da capital. A independência foi proclamada na data prevista em meio à maior 
confusão: em Luanda ela coube ao MPLA, ao passo que em Huambo ela se 
realizou sob a direção da FNLA e da UNITA. A guerra civil sucedeu à guerra 
de libertação. A OUA estava dividida (foram 22 votos favoráveis ao MPLA 
e 22 votos em contrário, as duas abstenções ficaram a cargo da Etiópia e de 
Ouganda) e assistiu sem reagir à luta fratricida. Após uma série de sucessos 
militares (janeiro‑março de 1976), o MPLA promoveu a entrada da República 
Popular de Angola no seio da OUA (11 de fevereiro de 1976), bem como a sua 
adesão à ONU (novembro de 1976). Entretanto, várias regiões ainda escapavam 
ao controle do poder central. 

72	 No dia 11 de novembro de 1975, ou seja, precisamente na mesma época em que Moçambique (25 de 
junho de 1975) e São Tomé e Príncipe (12 de julho de 1975) todavia, mais tardiamente que a Guiné
‑Bissau (24 de setembro de 1973).
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261A África Oriental

Para as necessidades deste capítulo, nós reuniremos sob a nomenclatura 
“África Oriental” não somente as antigas colônias britânicas do Quênia, da 
Uganda e da Tanzânia (na ocasião cindida em dois territórios distintos: a Tan-
ganyika e Zanzibar), do Malaui (antiga Niassalândia) e da Zâmbia (antiga 
Rodésia do Norte) mas, também a grande ilha de Madagascar, outrora adminis-
trada pela França, o arquipélago de Comores e a Ilha da Reunião, e, enfim, a Ilha 
Maurício e as Ilhas Seychelles, em tempos passados ligadas à Coroa Britânica.

Durante a Segunda Guerra Mundial, o Quênia tornou‑se o centro do Impé-
rio Britânico da África Oriental, sobretudo, após a tomada de Cingapura pelos 
japoneses. Ao mesmo tempo em que este país ganhava importância como fonte 
de matérias‑primas e produtos alimentares para a Inglaterra em guerra, a dis-
tância entre ricos e pobres lá aumentava de forma dramática. Estas crescentes 
diferenças internas desempenhariam um papel determinante no desencadea-
mento da revolta mau‑mau − a mais importante das revoltas anticoloniais que 
a administração colonial britânica teve de enfrentar na África tropical.

Entretanto, cinco anos antes, a insurreição de março de 1947, também ela 
estreitamente ligada à crise global da Segunda Guerra Mundial, desestabilizara 
a presença colonial francesa na grande ilha de Madagascar. 

A África Oriental
Michael Twaddle  

em colaboração com Lucile Rabearimanana e Isaria N. Kimambo
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Madagascar1

Em Madagascar, a colonização francesa confrontara‑se logo de início com 
uma organizada resistência e certas regiões do sul não haviam deposto as armas 
senão ao cabo de uma dezena de anos. Antes mesmo da Primeira Guerra 
Mundial, criara‑se na Tananarive (Antananarivo) uma sociedade secreta nacio-
nalista, a VVS, iniciais das palavras malgaches vi, vato, sakelika [ferro, pedra, 
ramificações]2. Durante o entreguerras, a luta do movimento nacional consistia 
principalmente em reclamar a igualdade de direitos entre os sujeitos malgaches e 
os cidadãos franceses. Os franceses estavam dispostos a acordar a plena cidadania 
a alguns malgaches, muito mais generosamente do que fora então a regra nas 
vizinhas colônias britânicas do continente africano. Mas, esta política francesa de 
assimilação, conquanto tenha sido momentaneamente capaz de criar uma dócil 
e colaborativa elite malgache, revelou‑se infrutífera como estratégia em longo 
prazo, tal como comprova o fato da VVS ter sobrevivido e se transformado, após 
a Segunda Guerra Mundial, à imagem de outras associações secretas, em uma 
estrutura politicamente muito mais sólida. Com efeito, o colonialismo francês 
em Madagascar suscitou, junto à população local, um nacionalismo cultural que 
talvez somente se tenha igualado, em intensidade, nos territórios sob dominação 
britânica do continente africano, àquele dos insurrectos mau‑mau do Quênia. 
Entretanto, os franceses não foram os únicos artífices deste florescimento nacio-
nalista; à sua revelia, eles prolongaram o renascimento cultural que conhecera 
Madagascar no século XIX (conferir a este respeito o capítulo 10 do volume 
VII). Foi, todavia, a Segunda Guerra Mundial que permitiu a convergência do 
nacionalismo da elite e do descontentamento popular.

Diversas razões estão na origem da situação acima descrita. O conflito mun-
dial foi uma traumatizante experiência cujos efeitos fizeram‑se sentir em todas 
as colônias europeias na África mas, especialmente em Madagascar, estes efeitos 
exacerbaram‑se em razão da humilhação da derrota. Em 1940, a administração 
francesa da ilha aliou‑se ao regime de Vichy e Madagascar tornou‑se muito 
rapidamente um objetivo para os britânicos e as forças da França livre. Em 

1	 Esta seção é o fruto de uma colaboração entre M. TWADDLE e L. RABEARIMANANA; as visões 
que ela expressa são, essencialmente, aquelas de L. RABEARIMANANA e inspiram‑se principalmente 
nos estudos de J. TRONCHON, 1983; L. RABEARIMANANA, 1980a e b; R. LITALIEN, 1975; C. 
CADOUX, 1969; P. BOITEAU, 1982; A. SPACENSKY, 1970; R. W. RABEMANANJARA, 1952.

2	 Vi, vato, ou seja, ferro, pedra, símbolos da pureza e da determinação que os fundadores queriam atribuir 
a esta organização. A sociedade estava, além disso, ramificada em sakelika, ou seja, em ramos ou seções, 
de onde a sigla VVS. Conferir A. A. BOAHEN (org.), 1987, p. 268.
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1942, a ilha foi invadida e, embora o posto de governador‑geral tenha sido 
confiado a uma personalidade escolhida por De Gaulle, as forças britânicas 
permaneceram na ilha até 1946, o que trouxe graves danos ao prestígio colo-
nial da França. Em suplemento, para o habitante comum da ilha, havia um 
abismo entre as duras realidades da vida cotidiana e os grandes discursos que 
marcaram período pós‑Vichy. Todas as colônias europeias da África sofreram, 
no curso da Segunda Guerra Mundial, uma penúria de produtos importados 
e uma decorrente inflação mas, em razão da sua situação caracterizada pela 
ocupação após 1942, Madagascar conheceu, em suplemento, uma insuficiên-
cia em divisas estrangeiras. Em 1943‑1944, abateu‑se sobre a ilha uma grave 
fome. O arroz, produto alimentar fundamental, atingiu preços vertiginosos. O 
Ofício do Arroz tornou‑se extremamente impopular, fazendo com que certos 
agricultores devessem desembolsar enormes somas para recomprar o que eles 
próprios haviam produzido, e precedentemente vendido a preços, de forma 
nítida, inferiores. Inclusive, quando muito se debatia, após a Carta do Atlântico 
(1941) e a Conferência de Brazzaville (1944), acerca da melhoria da situação nas 
colônias, os dirigentes nacionalistas malgaches do pós‑guerra não demonstraram 
nenhuma dificuldade em conquistar audiência, ao afirmarem que “a colonização 
não consistia em nada além de uma exploração3”.

É bem verdade que imediatamente após o conflito, o odiado sistema baseado 
no indigenato e no trabalho obrigatório foi abolido e Madagascar, tal como 
outras colônias francesas, viu‑se acordar uma representação política em Paris. 
A este respeito, os franceses mostraram‑se bem mais generosos que os seus 
homólogos britânicos na África Oriental (é difícil, por exemplo, imaginar Jomo 
Kenyatta eleito, nesta época, na qualidade de representante parlamentar do 
Quênia em Londres!). Contudo, embora estivessem dispostos a avançar, ainda 
mais, no âmbito do direito, conforme às generosas tradições da “maior França”, 
até certo ponto e logo que se tratasse da questão da independência, os franceses 
da metrópole tornavam‑se muito mais intransigentes que os britânicos, os quais 
já haviam aceitado esta ideia relativa a autonomia. Ora, ali tratou‑se justamente 
da independência, pois este foi o pleito exigido pelos delegados malgaches do 
Parlamento, após a Segunda Guerra Mundial. O acordo Sainteny‑Hô Chi 
Minh, em março de 1946, reconhecendo a “República Democrática do Vietnã 
como um Estado livre, integrante da Federação da Indochina no interior da 
União Francesa”, incitou os dois deputados malgaches, em Paris, a impetrar um 

3	 Citado por J. TRONCHON, 1983, p. 125.
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projeto de lei, visando a também fazer de Madagascar “um Estado livre no seio 
da União Francesa, possuindo o seu governo, o seu parlamento, o seu exército 
e as suas finanças4”.

Este projeto de lei foi imediatamente tachado de “inconstitucional” e caiu no 
esquecimento com a dissolução da Primeira Assembleia Constituinte. Mas, ele 
criou um precedente e proporcionou a ocasião de ilustrar a intransigência dos 
franceses, o que convenceu numerosos nacionalistas malgaches da inocuidade de 
todas as reformas do imediato pós‑guerra, as quais não consistiam senão uma 
cortina de fumaça: “a União Francesa não passava, portanto, de um engodo do 
império colonial francês5.”

O contexto local e a situação internacional, criados pela Segunda Guerra 
Mundial, concorreram mutuamente para intensificar as reivindicações nacio-
nalistas: a partir de 1945 e até 1960, os nacionalistas lutaram para obter a inde-
pendência. Esta aspiração não era unicamente produto da atuação dos militantes 
políticos de Tananarive ou de outras cidades, ela igualmente ganhou tanto o 
centro do país quanto as regiões costeiras, as camadas abastadas da população 
mas, também, os setores populares. Ela se expressava, sobretudo, no âmbito de 
um partido, o Movimento Democrático pela Renovação Malgache (MDRM). 
Este partido nascera em Paris, em fevereiro de 1946, sob a liderança dos dois 
deputados eleitos para a Assembleia Nacional Francesa, no ano de 1945, pelo 
segundo colégio, ou seja, pelos eleitores autóctones de Madagascar, em um 
quadro marcado por um sufrágio controlado. Mas, ele expandiu‑se rapidamente 
em todo Madagascar, nas cidades tanto quanto nos campos e através de todos 
os meios sociais. Este sucesso deve‑se, com maior ênfase, ao fato deste partido 
apresentar o seu programa como passível de imediata realização. Entretanto, 
produziu‑se paulatinamente um divórcio entre a base e a direção do MDRM, 
na medida em que os deputados falavam de um Estado livre no interior da 
União Francesa. Esta situação provocou a adesão de alguns dos seus militantes 
às sociedades secretas: o Jiny6 e o PANAMA (Partido Nacional Malgache), 
organizados pelos nacionalistas, os quais estavam persuadidos que a França não 
concederia facilmente a independência e que seria preciso conquistá‑la pela 
força das armas. O MDRM obteve um crescente sucesso eleitoral em todo o 
país, fato que não deixou de inquietar os notáveis das regiões costeiras ligados à 

4	 N. HESELTINE, 1971, p. 174; J. TRONCHON, 1983, p.127.
5	 J. TRONCHON, 1983, p. 129.
6	 O jiny é um pássaro noturno. Tomando este nome, esta sociedade secreta formada durante a guerra 

marcava claramente a sua vontade de ludibriar a supervisão das autoridades políticas.
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França e ao regime existente. Eles fundaram, em julho de 1946, o Partido dos 
Deserdados de Madagascar (PADESM).

O PADESM recrutava os seus membros em meio aos notáveis da costa e 
opunha‑se muito vigorosamente ao MDRM. Assimilando voluntariamente o 
MDRM aos hova, ou seja, essencialmente aos habitantes da região de Tanana-
rive, o PADESM dirigia‑se às dezessete outras etnias de Madagascar as quais 
lhe forneciam os seus militantes. A administração francesa, inquieta com o cres-
cente prestígio do nacionalismo malgache, encarnado pelo MDRM, apressou‑se 
em apoiar ativamente o PADESM.

Desde o fim do ano de 1946, após a eleição de três deputados oriundos do 
MDRM para a assembleia legislativa, a repressão abateu‑se sobre este partido. 
A difusão dos seus jornais foi dificultada, os seus militantes e dirigentes foram 
presos sob os mais falaciosos pretextos. Lançados também eles no imbróglio, 
os colonos franceses das regiões costeiras maltrataram os trabalhadores filiados 
ao MDRM e não hesitaram em molestar os dirigentes locais do partido. As 
eleições provinciais de janeiro e fevereiro de 1947 assim aconteceram, em um 
ambiente muito conturbado. A tensão foi ainda agravada pelas intervenções da 
administração colonial nas operações. Apesar disto, a maior parte dos conse-
lheiros provinciais eleitos proveio do MDRM. Desde então os conflitos entre 
as tendências políticas divergentes se exacerbaram. Multiplicaram‑se os rumores 
indicando uma eminente insurreição. Quando esta última efetivamente eclodiu, 
em 29 de março de 1947, a administração francesa, assim como a opinião pública 
malgache, não foram totalmente surpreendidas.

Em 29 de março de 1947, sublevações explodiram no leste da ilha, em 
Moramanga, em Manakara e alhures. Mas, a ação foi neutralizada em cidades 
como Tananarive, Fianarantsoa e Diégo‑Suarez (Antseranana). Na região da 
falésia oriental, em contrapartida, a insurreição alastrou‑se rapidamente. Até 
janeiro de 1947, os insurrectos ganharam terreno e dominaram grande parte da 
região tanala e bezzabozano. Entretanto, em razão das dificuldades de comuni-
cação entre eles e do cerco ao qual estavam submetidos, eles foram obrigados a 
entrincheirar‑se em posição defensiva, a partir do mês de agosto. A insurreição 
foi finalmente reprimida pelas tropas coloniais francesas, em novembro de 1948.

As causas do levante de 1947 eram múltiplas: havia certamente as prova-
ções da guerra, as quais não somente aumentaram o sofrimento do povo mas, 
igualmente, convenceram os nacionalistas malgaches da sua possibilidade em 
reivindicarem a independência e conquistarem‑na graças à uma ajuda estran-
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geira, especialmente britânica ou americana7. Mas, sobretudo, havia o irresis-
tível avanço, no imediato pós‑guerra e junto a um número cada vez maior de 
malgaches, das ideias ligadas à aspiração pela independência e a sua adesão ao 
MDRM.

O sucesso político alcançado por este partido e a inquietação que ele susci-
tou na administração colonial francesa foram tamanhos que, desde o início da 
insurreição, os dirigentes do território imputaram‑lhes a responsabilidade pelos 
acontecimentos. Esta convicção era compartilhada pelos colonos franceses e 
também pelo PADESM. Os habitantes da região de Tananarive, os hovas, eram 
igualmente acusados de instigar a insurreição: eles eram os únicos, fazia‑se valer, 
a realmente desejá‑la, explorando‑na a fim de tomar o poder. Eram muitas as 
alegações a desprezar a realidade e a ignorar a aspiração por independência dos 
malgaches, de todas origens sociais e étnicas. Nos campos, em meio aos colonos 
brancos, muitos decidiram fazer justiça com as suas próprias mãos. Entretanto, 
assim que eclodiu a insurreição, os deputados do MDRM livraram‑se da sua 
responsabilidade, tanto na preparação quanto no desencadeamento dos distúr-
bios. Igualmente, os jornais nacionalistas defenderam os hovas e lembraram 
que estes últimos sempre haviam sido auxiliares da colonização. Ademais, eles 
apressaram‑se em declarar a ligação dos malgaches com a civilização francesa8.

A repressão abateu‑se sobre todo o país imediatamente após o desencade-
amento da insurreição: os dirigentes e mesmo o simples militante do MDRM 
foram detidos, o partido foi dissolvido em 10 de maio de 1947. Em suplemento, 
todos os outros partido (inclusive o PADESM) foram interditados. Tribunais 
foram instituídos em toda a ilha. O processo de Tananarive, de novembro de 
1948, o mais célebre, determinou seis condenações à morte, dentre as quais duas 
atingiram os deputados do MDRM, Joseph Raseta e Joseph Ravoahangy, além 
de proferir várias condenações a trabalhos forçados perpétuos. 

Quais seriam os verdadeiros instigadores da insurreição? A administração 
colonial, os colonos franceses e os membros do PADESM, estavam convencidos 
da responsabilidade do MDRM. Para os membros deste partido e para os seus 
partidários franceses habitantes na metrópole, os acontecimentos de 1947 e 
1948 haviam  deliberadamente sido provocados por uma administração colonial 
decidida a implementar tudo aquilo que estivesse ao seu alcance para aniquilar 

7	 J. TRONCHON evoca longamente as causas da insurreição. A tese (não publicada) de C. Guérin de 
MARTERAY sobre as causas remotas da insurreição (Nice, 1977) também esclarece o caráter insupor-
tável da exploração colonial em Madagascar.

8	 L. RABEARIMANANA, 1980a, p. 143.
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este incômodo partido. Em contrapartida, para os próprios atores da insurreição, 
aos quais o historiador Jacques Tronchon dedicou a sua tese, tratava‑se de um 
autêntico movimento nacionalista nascido da vontade de alguns malgaches, 
determinados a expulsar da ilha o colonizador francês − estes malgaches esta-
vam, além disso, persuadidos que somente a luta armada os conduziria a estes 
propósitos.

É frequentemente admitido que o nacionalismo tenha sido esmagado na ilha 
por esta repressão colonialista que produziu perto de 100.000 vítimas entre os 
malgaches9 mas isto não é exato. A insurreição de 1947 teve certamente como 
resultado uma fragorosa derrota mas, os nacionalistas malgaches não se decla-
raram vencidos. Inclusive entre 1948 e 1956, enquanto a repressão era particu-
larmente severa, o desejo de independência não se apagou. Ele manifestava‑se 
principalmente nos jornais da capital, os quais publicavam artigos exigindo o 
estatuto desejado e a anistia para as numerosas vítimas da repressão.

Pouco numerosas imediatamente após a insurreição, as vozes, a reivindicarem 
o estatuto de Estado livre, multiplicaram‑se paulatinamente e na medida em que 
a situação política local acalmava‑se e que a repressão se fazia menos rigorosa. As 
decepções da França em outras regiões da União Francesa, no Vietnã e especial-
mente na África do Norte, também contribuíram para encorajar os nacionalistas 
malgaches. O apoio mais espetacular trazido à causa do nacionalismo malgache 
foi, certamente, aquele oferecido pela hierarquia católica que, em novembro de 
1953, reconhecia oficialmente a legitimidade das reivindicações por indepen-
dência do povo malgache. Esta declaração foi sucedida por um apoio concreto ao 
movimento nacionalista, sustentação concedida aos seus elementos moderados, 
a fim de confundir e perturbar as investidas dos simpatizantes comunistas. A 
partir deste momento, o percurso do movimento nacionalista tornou‑se de mais 
em mais errático. Não existia nenhuma estrutura organizacional e rivalidades 
pessoais, tanto menos divergências ideológicas, a dividirem as correntes políticas. 
Todavia, a situação mudou em 1956 com o fim da guerra no Vietnã, o começo 
da luta pela libertação nacional na Argélia, os ecos da Conferência de Bandung, 
em 1955, e a chegada dos socialistas ao poder na França. Sob o efeito da lei de 
enquadramento adotada em 1956, modificando o estatuto das colônias francesas, 
certo número de partidos políticos foram criados em escala local.

Entre os partidos moderados que nasceram nesta época, emergiu o Partido 
Social Democrático (PSD) fundado em Majunga, em dezembro de 1956, por 

9	 Dados fornecidos pelo alto comissário de Chévigné em uma conferência de imprensa em 1949.
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Philibert Tsiranana e André Resampa. Implantado primeiramente no oeste e no 
norte do país, o PSD logo cobriria toda a ilha com as suas sessões graças a indul-
gência de uma administração pronta a ajudar um partido originário nos setores 
mais à esquerda do PADESM que se satisfazia com as reformas institucionais 
trazidas pela lei de enquadramento. Quanto a União Democrata e Social do 
Madagascar (UDSM), de Antonio Zafimahova, cuja audiência estendia‑se em 
direção ao sudeste da ilha e à região de Fianarantsoa, tratava‑se de um partido 
muito moderado em suas reivindicações políticas, insistindo sobre as realizações 
sociais necessárias às regiões costeiras.

O tabuleiro político era particularmente vasto em Madagascar, entre 1956 
e 1960. As rivalidades entre partidos eram das mais violentas e as campanhas 
eleitorais muito fervorosas. A reconstituição, em 1958, pelo padre R. Andriana-
manjato, de um partido extremamente radical, o AKFM (Ankotonny Kongreiny 
Fahaleovantenan Madagasikara, Partido do Congresso da Independência), 
aumentou sobremaneira o ardor militante durante este período10. As autoridades 
coloniais locais não cessariam de proclamar a sua não intervenção nas eleições. 
Mas, por toda parte, irregularidades foram cometidas por membros subalternos 
da administração, enquanto ameaças de excomunhão eram proferidas àqueles 
que votassem nos comunistas. Apesar disto, os nacionalistas obtiveram a maioria 
dos postos em alguns municípios: Tananarive, Tamatave (Toamasina), Diégo
‑Suarez, Tuléar (Toliary). Em contrapartida, nas eleições provinciais de março 
de 1957, eles sofreram um recuo; imputável à administração colonial francesa, 
às autoridades religiosas e aos colonos brancos, esta derrota também deveu‑se 
às rivalidades entre nacionalistas.

Quando, em setembro de 1958, o general De Gaulle organizou um referendo 
sobre a manutenção, ou não, de Madagascar na Comunidade Francesa, foi o 
voto favorável que triunfou. O não era majoritário na capital e obteve expres-
sivas votações em Tamatave e Diégo‑Suarez. Mas, as pressões da administra-
ção francesa e dos dirigentes moderados eram tamanhas que os partidários de 
uma verdadeira independência foram derrotados. Em junho de 1960, quando 
Madagascar finalmente alcançou a sua independência, o grande vitorioso era o 
Partido Social‑Democrata, de Philibert Tsiranana. Aqueles que haviam militado 
por uma “verdadeira independência” encontraram‑se confinados aos partidos de 

10	 Durante o entreguerras, o AKFM estava afiliado ao Partido Comunista Francês, ele foi proibido, junta-
mente com este último, durante a Segunda Guerra Mundial. Embora revolucionário, o AKFM de 1958 
tentava não ser identificado como marxista. Conferir V. M. THOMPSON e R. ADLOFF, 1965, p. 87 
e p. 105.
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oposição, dentre os quais o AKFM e o Movimento Nacional pela Independência 
de Madagascar11.

Uma correta avaliação do combate pela soberania política de Madagascar 
implica fazer intervir um modelo de análise que permita examinar os pontos 
fortes e fracos do nacionalismo malgache e do colonialismo francês mas, igual-
mente considerar de forma inteligente as suas sucessivas interações. Certas 
iniciativas úteis já foram tomadas neste sentido12, todavia, ainda há muito a ser 
feito no que concerne ao Madagascar, bem como às regiões próximas ao conti-
nente africano e às ilhas vizinhas.

As forças da mudança nas regiıes sob  
dominaçªo britânica

Logo após a Segunda Guerra Mundial, o governo trabalhista no poder na 
Grã‑Bretanha, estava disposto a consumar reformas radicais no país e a acelerar 
a evolução das colônias. À imagem dos seus homólogos socialistas e comunistas 
franceses da época, o Partido Trabalhista Britânico não via nenhuma contra-
dição entre estes dois objetivos13. Retrospectivamente, a constatação mostra‑se 
totalmente distinta. Percebe‑se nos dias atuais que, em razão da sua própria 
envergadura, os projetos socioeconômicos de desenvolvimento na África Orien-
tal e Central, no imediato pós‑guerra, constituíam, na realidade e para retomar 
os termos de dois historiadores britânicos, uma “segunda ocupação colonial14” 
da região, com efeitos muito mais desestabilizadores para a dominação colonial 
exercida pela Grã‑Bretanha, comparativamente à presença simbólica de um ou 
dois representantes africanos nas assembleias legislativas locais, presença a qual 
os dirigentes britânicos conferiram tamanha importância na época. Os britâni-
cos, não encontrando na África Oriental e Central os problemas que a derrota e 
a perda de prestígio impuseram aos franceses em Madagascar, deveriam também 
eles, enfrentar os graves problemas econômicos que a Segunda Guerra Mundial 
provocara na metrópole. A África Oriental e Central apresentava, nestas condi-

11	 Este partido foi fundado em novembro de 1958, por Monja Jaona. Inicialmente implantado no sul, ele 
estendeu‑se posteriormente por todo país.

12	 Além das outras fontes já citadas, é preciso mencionar as pesquisas efetuadas na Universidade de Anta-
nanarivo sobre a sociedade secreta de Jiny; conferir também R. ARCHER, sem datação. 

13	 D. GOLDSWORTHY, 1971.
14	 D. A. LOW e J. M. LONSDALE, 1976, p. 12.
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ções, uma considerável importância para a reativação da sua economia, a venda, 
no mercado mundial, dos produtos e das matérias‑primas das colônias, permitia 
à Grã‑Bretanha cobrir o seu déficit em dólares15.

Uganda16

Em 1945, Uganda diferia de Madagascar em muitos aspectos. Sem levar em 
conta a sua situação de território‑enclave, tratava‑se de um país governado não 
somente por uma potência colonial europeia vitoriosa mas, igualmente, por uma 
potência colonial dedicada a preservar, em lugar de destruir, a principal entidade 
política pré‑colonial no interior das suas fronteiras, a saber, o reino de Buganda. 
Bem entendido, geograficamente, Uganda e Buganda não se sobrepunham, muitos 
outros reinos e povos menos importantes encontravam‑se no oeste do protetorado 
e numerosas comunidades sem soberano viviam no norte e no leste do território. 
Mas, os britânicos haviam transformado Buganda em base da sua dominação, 
reconhecendo a sua quase autonomia e introduzindo, através do Uganda Agree-
ment de 1900, um regime fundiário pouco comum, próximo do regime da plena 
propriedade. Eles se apoiavam, igualmente, em intermediários baganda, visando 
administrar numerosas outras regiões do protetorado do Uganda. 

O nacionalismo ugandense, tal como ele desenvolveu‑se em reação à domi-
nação colonial britânica, revestia‑se portanto, de um caráter contraditório. Ora 
ele se identificava com o prestigioso reino autônomo de Buganda, em outro 
momento refletia os inumeráveis danos causados aos grupos étnicos que ocu-
pavam outros territórios do protetorado britânico. A retórica aplicada durante 
a guerra para defender os direitos das nacionalidades oprimidas na Europa 
(como os poloneses) vinha em apoio às reivindicações destes grupos étnicos, os 
quais reclamavam um estatuto idêntico àquele de Buganda. Todavia, o impacto 
mais forte da Segunda Guerra Mundial em Uganda deve‑se, provavelmente, 
menos ao golpe ideológico dado sobre os nacionalismos culturais locais que ao 
descontentamento muito concreto que ela suscitou nas zonas urbanas e rurais.

Para compreender, de forma adequada, as tensões ocorridas em Uganda no 
curso dos anos 1940, é preciso levar em consideração os diversos grupos de inte-
resses formados pelo sistema colonial. Estes grupos refletiam a divisão, da elite ou 
da pequena‑burguesia ugandense, em três componentes principais cujos interesses 

15	 M. COWEN, 1984, pp. 63‑75.
16	 Para uma visão e algumas referências mais detalhadas, conferir C. GERTZEL, 1976.
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particulares, em regra geral, não coincidiam senão em curto prazo e tendiam a 
complicar ainda mais a situação pelas suas divisões étnicas e religiosas quando 
tratava‑se de formar uma frente de luta nacional. O primeiro grupo constituía‑se 
de funcionários que reclamavam, com maior ênfase, da discriminação racial, os 
seus tratamentos eram distintos daqueles dispensados aos seus homólogos bri-
tânicos e asiáticos. O segundo era formado por exploradores especializados em 
culturas voltadas para a comercialização, eles alimentavam um vivo ressentimento 
pelos beneficiadores de algodão (essencialmente asiáticos) e pelos escritórios de 
comercialização estatais, acusados de apoderarem‑se de boa parte dos seus exce-
dentes de produção. O terceiro reunia os comerciantes que exigiam a supressão 
dos monopólios, garantidos pelo Estado, a certas empresas asiáticas e britânicas. 
Paralelamente a estes setores da pequena‑burguesia, os operários das cidades exi-
giam aumentos salariais. Nos anos 1940, todos estes interesses fundiram‑se para 
formar um histórico movimento de oposição maciça à ordem colonial17.

Em janeiro de 1945, graves levantes estouraram em muitas cidades do país, 
em razão dos baixos salários e do aumento do custo de vida resultante da inflação 
ligada à guerra. Tensões devidas à política de austeridade, conduzida pelo governo 
provincial do Buganda durante a depressão dos anos 30, desembocaram, em suple-
mento e no ano de 1945, no assassinato do Primeiro‑Ministro bugandense e 
somente complicaram a situação criada pelos levantes do início do ano. Os britâ-
nicos reagiram a estas manifestações com uma repressão cuja severidade provocou 
a simpatia da opinião pública pelas pessoas injustamente encarceradas mas, ela não 
aumentou verdadeiramente a sua credibilidade política porque, contrariamente aos 
malgaches presos, após os distúrbios de 1947‑1948, estes detentos foram liberta-
dos de forma relativamente rápida. Muitos dentre eles encontraram‑se envolvidos 
nos novos distúrbios que sacudiram o reino de Buganda em 1949, manifestações 
estas, motivadas pelos baixos preços, anormalmente pagos aos plantadores locais 
de algodão, comparativamente às taxas das quais se beneficiava o Tesouro Britâ-
nico no mercado mundial; numerosos dentre eles também participaram, em 1952, 
da fundação do Uganda National Congress (UNC) e da elaboração, por Milton 
Obote, do seu programa, pleiteando uma autonomia imediata.

A criação da UNC foi a primeira tentativa de construção de um movimento 
nacionalista gozando de um maciço apoio e unindo numerosos grupos da elite 
ugandense. Com efeito, embora os seus dirigentes viessem de Buganda, a UNC 
também apoiava‑se em regiões de culturas voltadas para a comercialização, 

17	 Para maiores informações, verificar M. MAMDANI, 1976, capítulo 7; D. W. NABUDERE, 1980, 
capítulo 8.
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nas quais os ricos exploradores eram pouco numerosos (Teso, Bukedi, Lango e 
Acholi). Os seus principais dirigentes eram comerciantes, professores e funcio-
nários. Mas, em 1955, o nacionalismo territorial ugandense conheceu um para-
doxal revés. Uma querela estourou entre o novo governador socialista, Andrew 
Cohen, a quem certos historiadores insistem em considerar como arquiteto da 
independência política das colônias britânicas da África Ocidental18, e o kabaka 
de Buganda, disputa esta, referente ao futuro de Uganda enquanto uma entidade 
territorial; o governo deportou o kabaka para a Grã‑Bretanha, transformando‑o 
da noite para o dia em herói da resistência anticolonial em Uganda, aquele que 
fora simplesmente um aliado local por ocasião dos levantes de 1949. A elite 
rural bugandense juntou‑se maciçamente às fileiras da UNC, entre 1953 e 
1955, entretanto, quando a restauração do kabaka tornou caduca, a aliança entre 

18	 R. ROBINSON, 1980, pp. 50‑72.

figura 9.1  O rei Mutesa II, kabaka do Buganda, exilado em Londres. (Foto: Topham, Londres.)
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diferentes interesses no seio da UNC, produziu o nascimento do Kabaka Yekka 
(KY, o rei somente) que tornou‑se a principal organização política de Buganda.

Mas, Mutesa II, estaria ele sendo chamado a tornar‑se um herói nacionalista 
para todo Uganda ou somente para o reino de Buganda que gozava, graças ao 
Uganda Agreement de 1900, de uma situação privilegiada no interior do proteto-
rado do Uganda? O Uganda People’s Congress (UPC), de Milton Obote, que se 
apresentava como o sucessor do UNC, tentou reunir as forças nacionalistas, sem 
contudo jamais atingir o seu objetivo. Quando, em 1962, Uganda enfim liberou
‑se da tutela britânica e conquistou a independência enquanto uma entidade 
única, isto aconteceu sob um governo de coalizão, dirigido por Milton Obote e 
reunindo o KY monarquista de Buganda e o UPC. O eleitorado do partido de 
Obote era recrutado quase unicamente no exterior de Buganda, antes mesmo 
que o reino elegesse, pela primeira vez, deputados para a Assembleia Nacional 
Ugandense, por voto indireto e por intermédio do Lukiiko de Buganda. Tratava
‑se de uma aliança difícil e, em 1966‑1967, Obote fez chamado ao exército de 
Uganda para integrar Buganda, à força, à vida política nacional.

Antes da independência, Uganda fora um território brevemente dirigido, 
em 1961 e 1962, por um governo conduzido pelo Democratic Party (DP), de 
Benedicto Kiwanuka.

O DP tentava organizar certos grupos situados à parte das formações existen-
tes. Os ricos pequenos agricultores de Buganda haviam conseguido se organizar 
em um partido tradicionalista, o KY; os comerciantes se haviam reagrupado sob 
os sucessivos estandartes do ONC e do UPC. Em nível nacional, o crescimento 
do DP permitiria a mobilização de outras forças sociais, até então apartadas. 
Historicamente, os chefes católicos se haviam dado conta que eles tinham menos 
privilégios em Buganda e haviam fundado o DP sobre estas bases: religiosa e geo-
gráfica. Mas, a ideologia religiosa prestava‑se, sobretudo, como ponto de ligação 
para criar um movimento nacionalista rival ao UPC, com características propen-
sas a atrair funcionários e outros membros da elite instruída, distantes de uma 
formação dominada pelos protestantes. O DP possuía simpatizantes tanto fora 
quanto no interior do reino de Buganda. Além disso, a despeito da sua origem 
ideológica, ele fizera consideráveis esforços intuindo criar um movimento político 
pan‑ugandense. Ele era vigorosamente apoiado não somente pela Igreja Cató-
lica mas, também pelos sindicatos19. Em 1962, por ocasião das últimas eleições 
organizadas antes da independência, o DP alcançou a segunda posição, atrás da 

19	 S. KARUGIRE, 1980, pp. 144‑169; M. TWADDLE, 1978, pp. 255‑266; D. A. LOW, 1971.
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coalizão KY‑UPC20. Em termos gerais e todavia, o avanço do nacionalismo em 
Uganda foi marcado por divisões ideológicas e regionais. Contrariamente ao que 
se passou no vizinho Tanganyika, a pequena‑burguesia demonstrou dificuldades 
em constituir‑se como classe integrada e unificada, em luta contra o colonialismo.

O Tanganyika21

Embora a inflação e a baixa artificial nas cotações dos produtos durante a 
guerra tenham contribuído para despertar o nacionalismo popular em Uganda, 
após 1945, e mesmo que a ineficaz repressão dos intelectuais ganda, pelos bri-
tânicos, tenha permitido posteriormente ao nacionalismo cristalizar o descon-
tentamento popular, em lugar de fragmentá‑lo, em função de critérios étnicos, 
no Tanganyika, por sua vez, foi a ingerência maciça dos britânicos na política 
agrícola africana que desencadeou a primeira grande onda de protestos locais 
contra a potência colonial. Estas manifestações tiveram como efeito primário 
encorajar o que John Iliffe nomeou, desde logo, “a agregação tribal22”. As políticas 
coloniais haviam provocado mudanças socioeconômicas que “haviam acentuado 
a diferenciação regional e as rivalidades” entre os grupos instruídos, temerosos em 
acelerar o desenvolvimento em sua zona étnica. Em razão disto, muitas associações 
com bases étnicas nasceram e serviram posteriormente como vetores da oposição 
a políticas impopulares. Em algumas regiões, este processo permitiu convencer 
tradicionais chefes a reforçarem a unidade étnica. Este foi, notadamente, o caso 
junto aos chaggas, no nordeste do país. Mas, este movimento de agregação étnica 
teve como consequência o enfraquecimento da Tanganyika African Association 
(TAA), organização territorial reivindicativa de funcionários, criada em 192923.

A TAA encorajara, durante os anos 30, a constituição de seções provinciais, 
cuja vitalidade viria reforçar a organização central. Contudo, após a guerra, 
os protestos organizados sobre bases étnicas, em escala nacional, tenderam a 
enfraquecê‑la antes que, paradoxalmente, o novo questionamento das políticas 
coloniais se tornasse um dos eixos em torno dos quais esta organização territorial 
readquiriria vitalidade e transformar‑se‑ia em um potente partido político. O 
novo elã proveio da província dos Lagos, região do Tanganyika cujas dimensões 

20	 D. ROTHCHILD e M. ROGIN, 1966, pp. 337‑440.
21	 A presente seção se inspira essencialmente nas obras de J. ILIFFE, 1979, e de R. C. PRATT, 1976. Sobre 

a UTP, conferir A. ROSS, 1977, pp. 519‑535, e 1981.
22	 J. ILIFFE, 1979, p. 487.
23	 A. A. BOAHEN (org.), 1987, p. 718.
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equivalem aproximadamente àquelas do Nyasaland (atual Malaui) e cuja produ-
ção agrícola representava, em valor, por volta da metade das exportações agríco-
las do Tanganyika. Para retomar os termos de um especialista24, as reformas na 
administração local, introduzidas após a guerra, pelos britânicos, tiveram como 
efeito, nesta província tanto quanto em muitas outras regiões, “mais facilmente 
impor políticas agrícolas decididas em alto escalão, preferencialmente a aumen-
tar a participação das bases nas instituições democráticas”. Numerosas manifes-
tações populares de descontentamento eclodiram na província e a seção local 
da TAA incorporou as demandas expressas, estabelecendo assim um elo entre 
a ação reivindicativa nas cidades e as reivindicações dos camponeses. Foi dessa 
forma que ela começou a transformar‑se em movimento político. Esta seção 
executou três notáveis ações: ela se implantou nos campos, organizou a ofensiva 
contra o regime colonial e, enfim, exigiu o fortalecimento da organização central 
e a convocação de uma conferência nacional. Os mais marcantes e conhecidos 
artífices deste renascimento foram M. Bomani, B. Munanka e S. Kandoro.

No escritório central de Dar es‑Salaam, as atividades desenvolvidas ime-
diatamente após o conflito mundial haviam sido lançadas conjuntamente por 
funcionários e habitantes instruídos das cidades, os quais haviam combatido na 
Birmânia durante a guerra. Mas, ao final de 1952, o impulso se havia quebrado, 
os melhores dirigentes haviam sido transferidos para fora de Dar es‑Salaam e a 
Associação vegetaria, a tal ponto que os animadores da seção da província dos 
Lagos chegariam a projetar a mudança da sua sede para Mwanza. Foi então que 
um novo dirigente entrou em cena e coordenou as ações de retomada. Em dois 
anos, a TAA transformou‑se em um fortíssimo partido político autointitulado 
Tanganyika African Union (TANU), em 7 de julho de 1954.

A TANU tomou o poder em 1961. O seu verdadeiro fundador − se não 
levarmos em conta a seção dos Lagos − era um professor oriundo de um dos 
menores grupos étnicos do território: Julius Nyerere. Em 1952, por ocasião do 
seu retorno da Grã‑Bretanha, onde acabara de concluir os seus estudos, Nye-
rere fora descrito como um homem “sensibilizado pelos problemas raciais”: ele 
“odiava a dominação estrangeira”, revela‑nos John Iliffi, “temia a cumplicidade 
dos conservadores diante das ambições dos colonos e sabia que a África rumava 
em direção a conflitos e à sua libertação25”.  

Nyerere soube explorar ao máximo o estatuto internacional do Tanganyika, 
território sob tutela das Nações Unidas, objetivando acelerar a sua descolonização. 

24	 A. MAGUIRE, 1970, p. 643.
25	 J. ILIFFE, 1979, p. 509.
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Em 1946, a Grã‑Bretanha não apreciara em nada as condições mediante as quais 
o antigo mandato do Tanganyika, a ela conferido pela Sociedade das Nações, fora 
transformado em acordo sob tutela das Nações Unidas. O anticolonialismo já se 
transformara em um potente sentimento, junto às Nações Unidas, o Tanganyika 
encontraria, muito brevemente, grandes ecos quando lá expunha os seus pleitos. 
O imbróglio das terras meru26 − cerca de 3.000 merus haviam sido expulsos de 
Engare Nanyuki para ceder lugar a colonos europeus − demonstrou, em 1952, a 
veracidade desta boa receptividade; três anos mais tarde, um ano após a transfor-
mação da TAA em TANU, o prestígio de Nyerere aumentara consideravelmente 
após uma viagem a Nova Iorque e o número de membros da TANU progredira 
exponencialmente. Em 1956, Edward Twining, o governador bem pouco socia-
lista do Tanganyika, persuadiu a maioria dos membros não governamentais do 
Conselho Legislativo (os quais, evidentemente, eram todos à época nomeados não 

26	 Ibid., p. 500; K. JAPHET e S. JAPHET, 1967.

figura 9.2  Julius K. Nyerere, presidente da Tanganyika African National Union (TANU). (Foto: Camera 
Press, Londres.)



277A África Oriental

eleitos) a criarem um partido político rival, o United Tanganyika Party (UTP). 
Contudo, o UTP cairia muito rapidamente no ostracismo − utupu em swahili. Em 
setembro de 1960, a TANU conquistou 70 cadeiras em um total de 71, por ocasião 
das primeiras eleições para o Conselho Legislativo, no qual o modo de represen-
tação permitia aos africanos obter uma maioria. Nyerere tornar‑se‑ia brevemente 
o primeiro‑ministro de um Tanganyika já usufruindo da sua autonomia interna e 
o país foi, em dezembro de 1961, a primeira colônia britânica da África Oriental 
a conquistar plenamente a sua independência.

Entre as razões geralmente invocadas para explicar a rapidez com a qual o 
Tanganyika conquistou a sua independência − antes do Quênia e de Uganda 
− figuram as qualidades da liderança de Nyerere; a organização dinâmica da 
TANU − associação urbana multiétnica em sua origem, ela desenvolveu‑se de 
forma muito diferente do Uganda National Congress e dos diversos partidos 
ugandenses provenientes deste último ou de todas as formações equivalentes do 
Quênia, apoiadas essencialmente em coalizões táticas de interesse entre notáveis 
de diversas etnias; a ausência de marcantes divisões regionais no Tanganyika; 
o seu estatuto de território sob tutela das Nações Unidas; enfim, a espetacular 
modificação da importância estratégica conferida ao Tanganyika, tanto quanto 
ao Quênia, pelos britânicos após 1956, consequência da radical revisão dos seus 
engajamentos militares ao leste do canal, decorrente da affaire de Suez. Em 
outras palavras, invoca‑se geralmente, para explicar a descolonização do Tan-
ganyika, a combinação de dois fatores: a força das reivindicações nacionalistas 
locais, por um lado, e o desengajamento político voluntário dos britânicos, por 
outro. As explicações diferem exclusivamente em função da importância relativa 
acordada a estes dois fatores. Mas, seja qual for o esquema de interpretação 
adotado, um acontecimento crucial viria acelerar o recuo do Império britânico 
em toda a África Oriental e Central: a revolta mau‑mau no Quênia.

O QuŒnia27

Contrariamente aos franceses de Madagascar, os britânicos do Quênia não se 
sentiam absolutamente ameaçados ao fim da Segunda Guerra Mundial, pois afinal, 
eram eles os vencedores. Portanto, a necessidade de reformas políticas não se impu-
nha. Certamente, previa‑se conceder aos africanos uma representação simbólica no 

27	 A presente seção inspirou‑se completamente no pioneiro trabalho de C. G. ROSBERG e J. NOT-
TINGHAM, 1966; verificar também J. SPENCER, 1985; D. THROUP, 1985; A. CLAYTON, 1976; 
F. FUREDI, 1974; e a edição especial da Kenya Historical Review, 1977, consagrada ao movimento 
mau‑mau. 
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Conselho legislativo do Quênia, onde Eliud Mathu foi, a partir de 1944, o primeiro 
africano nomeado a um Conselho Legislativo em toda a África Central e Orien-
tal sob administração britânica. Entretanto, não se tratava de impor aos colonos 
brancos, tão pouco quanto possível, regras de conduta em matéria de recrutamento 
de mão de obra (diferentemente do ocorrido em Madagascar, onde a abolição do 
sistema de recrutamento dito do indigenato reavivou a hostilidade dos colonos em 
relação ao MDRM). Com certeza, a ideia de uma valorização estava latente e a 
administração britânica alimentava vastos projetos no tocante à modernização da 
agricultura africana, contudo, pensava‑se que os colonos brancos a isto trariam a sua 
contribuição em lugar de verem as suas prerrogativas indevidamente perturbadas.

Jamais, na realidade, os colonos europeus do Quênia se haviam beneficiado de 
uma situação tão favorável. Além do estímulo provocado nos preços de atacado, 
pela grande proximidade de unidades militares e pelo papel de fornecedor ao 
Oriente Médio, desempenhado pelo Quênia, Nairóbi tornara‑se o centro nervoso 
da produção e da distribuição para toda África Oriental britânica e os colonos 
detinham a direção de incontáveis comitês. Na realidade, eles pareciam tão poten-
tes no Quênia do pós‑guerra que o Sessional Paper 210, ao aumentar o número de 
representantes não governamentais no seio do Conselho Legislativo queniano e 
prever a eleição de um membro suplementar para o conjunto do Conselho, veio 
simbolizar, aos olhos da elite africana, a vontade dos europeus em assegurar para 
si praticamente uma maioria permanente no interior deste organismo.

Pouco após o desencadeamento da revolta mau‑mau e da declaração de 
estado de emergência, em outubro de 1952, a Kenya African Union (KAU) 
endereçou um memorando ao secretário de Estado britânico para as colônias, 
no qual figurava a seguinte passagem: “Os distúrbios atuais são devidos, em larga 
medida, ao fato dos africanos não estarem suficientemente associados à máquina 
governamental, o que lhes proporcionaria o sentimento de serem elementos ou 
verdadeiros parceiros do governo do país. Isto tem como dupla consequência, 
privar o governo da opinião refletida dos africanos na definição da sua política e, 
inclusive, criar no espírito do povo a impressão que o governo não age segundo 
os interesses dos africanos, em razão da sua composição. No curso dos últimos 
trinta anos, enquanto as demandas da comunidade europeia eram rapidamente 
satisfeitas, constantemente ignorou‑se aquelas da comunidade africana. Isto 
conduziu o africano comum a pensar que unicamente um governo que fosse o 
seu, e nenhum outro, seria capaz de defender os seus interesses28.” 

28	 Memorando do Comitê Executivo Provisório da KAU, assinado por W. ODEDE e J. Z. MURUMBI, 
citado em R. FROST, 1978, p. 213.
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Mas, os principais responsáveis da KAU já estavam em prisão, supostamente 
culpados de terem tomado parte na organização do movimento mau‑mau. 
Retrospectivamente, estas acusações não parecem ter sido melhor fundamenta-
das no Quênia que em Madagascar. Com efeito, o abismo existente entre a elite 
nacionalista africana e os partidários da violência devia, sem dúvida, ser bem 
mais profundo no Quênia. Grupo extra‑parlamentar de apoio a Eliud Mathu, 
fundado em 1944, a KAU rapidamente apresentar‑se‑ia como uma formação 
das mais moderadas. Jomo Kenyatta dela tornar‑se‑ia presidente em 1947, um 
ano após o seu retorno de um exílio voluntário na URSS e na Grã‑Bretanha. 
Entretanto, ele não tinha então nada de bolchevique. Conquanto permanecesse 
extremamente suspeito aos olhos dos britânicos, em outubro de 1952, ele fora 
desautorizado por aqueles que organizavam os juramentos de fidelidade ao 
movimento mau‑mau e também fora renegado por numerosos outros notáveis 
da KAU.

Quem eram então estes homens? Permanece difícil dizê‑lo com precisão e 
a questão suscita, até os dias atuais, controvérsias políticas no Quênia. Parece 
incontestável que muitos dentre eles seriam jovens engajados na luta sindical, 
mantendo relações com Nairóbi. Que a própria revolta mau‑mau tenha sido 
uma conspiração violenta, visando expulsar os britânicos e retomar a posse das 
“terras roubadas”, isto também parece incontestável. Campanhas de juramento 
de fidelidade haviam ocorrido junto aos kikuyus, durante todo o período que 
sucedeu ao fim da guerra mas, foi somente a partir de 1951 que a violência 
própria a estas cerimônias aparentemente escapou a todo controle: levantes 
neste mesmo ano contra a regulamentação relativa à peste bovina e à lavra da 
terra, em seguida, incêndio das propriedades de colonos brancos, mutilações 
do seu rebanho e, no início de outubro de 1952, o assassinato, em plena luz 
do dia, por homens armados, do principal líder dos kikuyus legalistas, o chefe 
Waruhiu. Sabemos, graças a depoimentos de insurrectos mau‑mau, publicados 
ulteriormente, que se preparava, através do roubo de armas, uma revolta dos 
habitantes da floresta. Mas, a proclamação, no final de outubro de 1952, do 
estado de emergência, por um governo britânico recém nomeado e agindo sob 
a pressão de colonos brancos, provavelmente obrigou os mau‑mau a passarem 
catastroficamente à ação.

Se nos ativermos à extensão dos territórios controlados, os insurrectos mau
‑mau revelaram‑se bem menos eficazes que os rebeldes de Madagascar, os quais 
haviam assumido o controle, em alguns meses, de um sexto da ilha. Raros eram 
os combatentes mau‑mau que, como os antigos combatentes malgaches, haviam 
participado da Segunda Guerra Mundial. Eles não atacaram integralmente 
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nenhum centro urbano, eles jamais controlaram nenhuma fração significativa 
das terras cultivadas e houve menos civis europeus mortos pelos insurrectos, 
durante todo o período em que o estado de emergência vigorou, do que as 
vítimas fatais do trânsito em Nairóbi, durante o mesmo período. Certamente, 
muitos africanos morreram e numerosos especialistas consideram atualmente 
que a guerra mau‑mau foi antes de tudo uma guerra civil kikuyu; mas, a maioria 
destes assassinatos foram cometidos após o lançamento, pelas forças de segu-
rança britânicas, da sua campanha de repressão, após elas terem encarcerado 
suspeitos mau‑mau sem processo e após a imposição da política de fortificação 
dos povoados, visando isolar os combatentes da floresta dos seus aliados dos 
campos e das cidades. 

O que era afinal o movimento mau‑mau? Segundo testemunhos atualmente 
ao nosso alcance, ele parece ter sido composto por vários elementos distintos, 
por vezes coincidentes e, em outras ocasiões, rumando em direções diferentes: 
uma revolta de sem‑terra, um movimento de resistência contra uma política 

figura 9.3  Jomo Kenyatta, presidente do Kenya African Union (KAU), em 1946 ou 1947. (Foto: Newslink 
Africa, Londres.)
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de modernização da agricultura imposta à força, uma renovação cultural, uma 
guerra intestina, enfim, um movimento anticolonial fazendo eco a investidas 
de resistência mais antigas contra a colonização britânica, as quais se haviam 
manifestado meio século antes29.  

Em seu início, o movimento mau‑mau foi uma revolta de sem‑terra. Quando 
os colonos brancos começaram a estabelecer as suas propriedades nos altos pla-
tôs do Quênia, nos primórdios do século XX, eles frequentemente empregavam 
africanos que, em troca do seu trabalho, obtinham o direito de criar gado e de 
cultivar um pedaço de terra. No momento do boom econômico que se esbo-
çara aproximadamente no fim dos anos 1930, numerosos camponeses brancos 
especializaram‑se e mecanizaram as suas unidades produtivas em ritmo cres-
cente, consequentemente, expulsando numerosos sem‑terra das suas terras. No 
fim dos anos 1940, a administração colonial loteou, para alguns destes sem‑terra, 
terrenos em Olenguruone, na província do Vale Rift. Entretanto muitos deles 
foram expulsos por não terem respeitado as diretrizes em matéria agrícola. Ora, 
foi justamente em Olenguruone que os juramentos de fidelidade alastraram‑se, 
como uma espécie de solidariedade e de resistência populares.

Estes juramentos propagaram‑se inclusive nas reservas kikuyu onde a con-
centração fundiária prosseguia igualmente em ritmo acelerado, graças ao cres-
cimento populacional e ao boom persistente dos preços das mercadorias. As 
reservas kikuyu apresentavam estes traços inabituais na África colonizada, quais 
sejam, ocupar uma posição relativamente central na malha rodoviária e ferrovi-
ária, bem como possuir solos férteis. Como o explica John Lonsdale, “esta situ-
ação duplamente particular dos kikuyus, marcada pela concentração fundiária 
em suas terras e pela exploração, com base em pequenas propriedades, das terras 
em outras regiões, este quadro ilustra porque entre eles, e somente eles, tenha 
estourado uma violenta revolta agrária, colocando não somente os africanos 
contra os brancos mas, também, os kikuyus, uns contra os outros30.”

Em Nairobi, cidade que em 1952 comportava perto de 100.000 habitantes, 
e em algumas aglomerações urbanas dos altos platôs, como Nakuru, outros 
africanos, muito amiúde qualificados nos documentos britânicos da época como 
“spivs” [aproveitadores], trouxeram o seu apoio passivo e ofereceram ajuda mate-
rial aos combatentes da floresta, até quando, em 1954, eles foram completa-
mente expulsos da capital através da operação Enclume. Encontrava‑se nesta 

29	 A obra de R. BUIJTENHUIJS, 1982, apresenta as interpretações contraditórias expostas sobre este tema. 
Conferir também D. THROUP, 1985, 1987; T. KANOGO, 1987.

30	 J. LONSDALE, 1982, p. 6.
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aliança, formada por operários e camponeses contra o imperialismo, o sinal de 
uma crescente tomada de consciência do proletariado queniano no tocante à 
era colonial31. Mas, os hinos mau‑mau da época e os testemunhos ulteriores 
evocam, antes e sobretudo, um movimento de protesto dos camponeses, então 
recentemente arrancados das suas terras, contra a sua proletarização. Estes hinos 
não indicam uma tomada de consciência proletária, propriamente dita. 

Ainda em outro nível, podemos cautelosamente entender a revolta mau‑mau 
como um movimento de características culturais. O governo colonial britânico 
enxergou, nestes juramentos e na oposição aos diversos trabalhos de terrapla-
nagem, um conservadorismo retrógrado, isto quando ele não podia atribuí‑lo, 
explicitamente, à ação deliberada de “agitadores”, como Jomo Kenyatta. Os 
juramentos eram, evidentemente, carregados de referências “culturais”. Alguns 
dos fatos mais bizarros sobre os aspectos culturais do movimento mau‑mau, 
foram mencionados, é bem verdade, pelos europeus da época, os quais por vezes 

31	 R. BUIJTENHUIJS, 1982, pp. 157‑162. S. STICHTER, 1982, foi um dos principais defensores desta 
tese.

figura 9.4  O campo de detenção de Langata, aberto pelos britânicos durante a revolta dos mau‑mau, em 
abril de 1954. (Foto: Topham, Londres.)
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cederam à necessidade de projetar sobre os africanos as suas próprias fantasias32. 
Assim sendo, os juramentos mau‑mau continham elementos culturais irredu-
tíveis os quais também parecem ter contribuído, muito mais eficazmente, para 
a adesão dos ativistas não kikuyu; comparativamente ao que parece terem sido 
os seus efeitos sobre a adesão dos kikuyus. Os cantos mau‑mau continham, 
também eles, elementos culturais que conduziram o professor Ogot a dizer “o 
seu exclusivismo impede considerá‑los como hinos nacionais pela liberdade que 
todo jovem queniano poderia cantar com orgulho e convicção33”.

Na qualidade de revolta anticolonial, o movimento mau‑mau apresenta um 
paradoxo geográfico. Na realidade, foram as regiões kikuyus mais afetadas pela 
penetração colonial e pela exploração das “terras roubadas”, a saber, Kiambu e 
os seus arredores, que mostraram o menor entusiasmo em apoiar os insurrec-
tos, ao passo que regiões mais distantes de Nairobi, como Nyeri e Fort Hall, 
muito menos afetadas pelo colonialismo britânico ou pela implantação branca, 
engajaram‑se com muito maior intensidade. Todavia, Robert Buijtenhuijs 
observa que Fort Hall e Nyeri foram as regiões do território kikuyu onde a 
chegada dos colonos britânicos, no começo do século XX, apresentou as mais 
brutais características, em contraste e comparativamente, a pacificação Kiambu 
consumou‑se com muito menor rudez34. Portanto, Ali Mazrui teria razão em 
identificar no movimento mau‑mau “a primeira importante ressurreição da 
tradição guerreira na história recente da África Oriental35”. 

Muito mais que pela natureza do movimento − ressurreição ou regressão? 
− os dirigentes britânicos estavam então preocupados com a dificuldade em 
manter uma região tão agitada sob o controle colonial. Eles provavelmente 
sobre‑estimaram a real ameaça militar representada pelos rebeldes mau‑mau 
e, por outro lado, subestimaram as consequências da sua própria reação, não 
imaginando que ela provocaria uma onda de assassinatos e ações diretas, de 
tal maneira que “a propriedade privada encontrou‑se abandonada aos cuidados 
dos ladrões e da Providência Divina36”. Mas, havia violência e, única e exclusi-
vamente, as indispensáveis despesas para defender os colonos brancos mostrar

32	 R. BUIJTENHUIJS, 1982, p. 104, cita o comentário de D. L. Barnett: “Nós satisfazemos nossas pró-
prias ‘necessidades’ orgíacas e lúbricas ao atribuirmos profundos significados às bizarrices dos rituais de 
juramento, organizados durante a revolta camponesa no Quênia.”

33	 B. A. OGOT, 1977, p. 286.
34	 R. BUIJTENHUIJS, 1982, pp. 200‑201.
35	 A. A. MAZRUI, 1975b, p. 77.
36	 E. N. WANYOIKE, 1974, p. 190.
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‑se‑iam, com o tempo, incompatíveis com as tradições políticas britânicas37. 
Também, em 1959, após a terceira vitória seguida dos conservadores nas elei-
ções legislativas e a nomeação de Iain Macleod para o posto de secretário das 
colônias, o estado de emergência foi suspenso e convocou‑se a organização de 
uma conferência constitucional.

Esta conferência desdobrou‑se na criação de uma Assembleia Legislativa 
queniana, composta por 65 cadeiras, das quais 33 não contingenciadas. A KAU 
transformou‑se em KANU (Kenya African African Union) e conquistou 67% 
dos votos nas posteriores eleições. Kenyatta, ainda detido, mantinha‑se como 
presidente, Odinga, era o vice‑presidente e Mboya, o secretário‑geral. A KANU 
possuía diante de si a KADU (Kenya African Democratic Union), partido reu-
nindo homens políticos originários das regiões costeiras e notáveis pertencentes 
aos minoritários grupos étnicos do interior do país. Todavia, seria somente 
após a sua recolocação em liberdade (no mês de agosto de 1961), depois da 
organização de uma segunda conferência em Lancaster House e, finalmente, 
posteriormente a uma maré favorável à sua organização no curso das eleições 
gerais de maio de 1963, que Kenyatta tornar‑se‑ia primeiro‑ministro para, seis 
meses mais tarde, dirigir um país plenamente independente38. 

No momento da independência, um maciço plano de indenizações, finan-
ciado pela Grã‑Bretanha, incitou numerosos agricultores brancos a deixarem 
o país. Alguns pretenderam, a este respeito, identificar retrospectivamente um 
golpe de mestre neocolonialista que, como consequência a medidas de outrora, 
tal como o Plano Swynnerton, visaria criar uma burguesia negra pró‑britânica 
no Quênia pós‑colonial. Indubitavelmente, os britânicos tentariam suscitar o 
surgimento de um tal grupo social em muitas das suas colônias na África mas, 
as classes‑médias africanas produziram, em igual medida, tanto dirigentes revo-
lucionários, quanto partidários do statu quo ante. No Quênia, este fenômeno 
é particularmente ilustrado pela amarga constatação de um branco, homem 
político e colono, Michael Blundell, para quem “os agricultores mais empreen-
dedores” deste país manifestavam, paradoxalmente, uma tendência a votar em 
favor “dos candidatos mais extremistas e radicais, [cujos pontos de vista eram] 
completamente contrários aos seus interesses pessoais de produtores agrícolas”, 
justificando a sua atitude ao explicarem que estes candidatos eram “os únicos 

37	 Conferir os comentários do secretário para as colônias britânicas da época, lord CHANDOS, 1964, p. 
397.

38	 G. BENNETT e C. ROSBERG, 1961, pp. 21‑22.
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capazes de enfrentar o colonialismo britânico39”. Uma classe média negra chegou 
a constituir‑se no Quênia colonizado mas, as suas origens, muito anteriores aos 
anos 1950, fincam as suas raízes no início da era colonial, quando uma pequena
‑burguesia negra começou a desenvolver‑se acumulando um emolumento 
concedido aos funcionários e uma renda fundiária40. Seria simplista reduzir o 
nacionalismo anticolonial no Quênia à ação política de uma burguesia negra 
recentemente surgida e de atuação independente dos contextos mundial e local.

A Niassalândia e a RodØsia do Norte41

Na Niassalândia (atual Malaui) e na Rodésia do Norte (atual Zâmbia), o 
aumento da ingerência britânica na agricultura africana provocou uma con-
siderável agitação no imediato posterior à guerra42, entretanto em 1953, foi a 
instituição de uma Federação da África Central que provocou uma convergência 
política verdadeiramente explosiva entre um nacionalismo da elite e o descon-
tentamento popular, no interior destas duas colônias britânicas.

Por que esta federação posta teria ela causado tanto descontentamento entre 
os africanos? Há muito tempo, os colonos brancos da Rodésia do Sul (país 
beneficiado por autonomia local desde 1923) cultivavam a ideia de uma “fusão” 
com a Rodésia do Norte e a Niassalândia, territórios administrados à imagem 
do Quênia, de Uganda e da Tanganyika, pelo Colonial Office britânico, onde 
viviam minorias europeias. No imediato pós Segunda Guerra Mundial, o novo 
governo trabalhista britânico opunha‑se a tal fusão mas, considerava com bons 
olhos a ideia de uma federação que estimulasse o desenvolvimento econômico, 
mantendo‑se, todavia e eventualmente, como um tampão político contra a infil-
tração dos africânderes vindos da África do Sul. Entretanto, os protestos de 
associações nacionalistas elitistas, como o Nyasaland African Congress (NAC), 
fundado em 1944, o seu homólogo da Rodésia do Norte, fundado em 1948, e 
outros, bastaram para bloquear qualquer real iniciativa.

39	 M. BLUNDELL, 1964, p. 208.
40	 Nós encontramos uma fonte inestimável de informações nas comunicações de M. COWEN, publicadas 

ou inéditas. Conferir, por exemplo, M. COWEN, 1981, e também a síntese de G. KITCHING, 1980.
41	 Esta seção em muito se deve à P. GIFFORD, 1982; R. TANGRI, 1975; J. VAN DONGE, 1985.
42	 R. TANGRI, 1975, p. 262. Evidencia‑se, a partir do estudo de J. VAN DONGE, que a melhor maneira 

de compreender esta agitação consiste em apreender o movimento nacionalista como “um conjunto 
instável de alianças, muito mais que um momento da luta de classes”.
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Este governo estava muito mais estreitamente ligado que o anterior aos 
interesses dos homens de negócios e dos colonos brancos partidários de uma 
federação. Este projeto contava igualmente com o apoio de funcionários (como 
Andrew Cohen, antes que ele fosse transferido para Uganda e deportasse o 
kabaka), motivados pelas considerações administrativas e desenvolvimentistas. 
Em 1953, a federação foi finalmente imposta à Niassalândia e à Rodésia do 
Norte, em que pesem os vigorosos protestos das comunidades africanas43. Na 
Rodésia do Sul, foi notória a sua boa aceitação junto ao eleitorado branco, em 
virtude do potencial econômico representado pelo cobre da Rodésia do Norte.

A Federação da África Central, desde o seu nascimento, primeiramente não 
encontrou senão uma resistência velada por parte dos africanos. Na Rodésia do 
Norte, o influente sindicato dos mineiros africanos não deu ouvidos ao apelo lan-
çado, à imagem de Gandhi, em favor de “duas jornadas de silêncio e orações”, pelo 
NAC − formação, apesar de tudo, debilitada por uma interminável luta fracional 
que levou Kenneth Kaunda a deixá‑la, em 1958, para compor o futuro United 
National Independence Party. Mas, as autoridades federais foram longe demais 
em sua tentativa de consolidar os privilégios dos brancos. Em 1957, elas quiseram 
de fato instituir uma nova cidadania federal, à qual os africanos da Niassalândia, 
por exemplo, poderiam aceder, mediante o pagamento de 5 libras e a renúncia 
formal aos seus direitos, próprios às pessoas “protegidas” pelo Colonial Office. Elas 
igualmente planejaram estabelecer uma dupla lista eleitoral, segundo complexas 
modalidades, em função das quais podemos unicamente destacar que os africanos, 
cidadãos mais pobres da sociedade, seriam politicamente os menos influentes.   

Estes projetos provocaram uma tempestade política. Em meados de 1958, 
Hastings Banda, um médico natural da Niassalândia, outrora representante do 
NAC em Londres, antes de se ter estabelecido em Gana, instalou‑se no país e 
candidatou‑se à presidência do partido. Após a sua nomeação, o NAC lançou 
uma campanha de rejeição que desdobrar‑se‑ia na independência total, seis anos 
mais tarde. O estado de emergência foi proclamado em 1959 e Banda foi jogado 
atrás das grades, acompanhado de 200 militantes do seu partido, no quadro de 
medidas da operação Aurora. O choque provocado por essas prisões e a subse-
quente explosão de violência, bem como a intervenção das tropas da Rodésia do 
Sul, conduziram o governo de Londres a nomear uma comissão de investigação.

A comissão Devlin trouxe embaraços tanto ao governo local quanto às auto-
ridades de Londres. “A Niassalândia, escreveu Devlin, é − sem sombra de dúvida 

43	 Para maior detalhamento, P. GIFFORD, 1982.



287A África Oriental

e temporariamente − um Estado policialesco” em cujo ninguém podia, imune a 
riscos, expressar abertamente o seu apoio aos dirigentes do NAC. Devlin acres-
centava que as violências que se haviam produzido durante o vigor do estado 
de emergência (no decorrer do qual 52 africanos foram assassinados) eram, em 
sua essência, imputáveis à ação das autoridades44. 

O secretário britânico para as colônias e o governador da Niassalândia contes-
taram ambos as conclusões de Devlin. Mas o primeiro‑ministro britânico Harold 
Macmillan, evidentemente mais cético, enviou uma nova comissão de investigação 
à África Central − a comissão Monckton. Poucos africanos aceitaram prestar 
depoimento perante esta comissão, da mesma forma que o African Congress du 
Nyasaland ou o seu correlato na Rodésia do Norte também rejeitaram‑na. A partir 
do testemunho de alguns africanos “moderados”, Monckton concluiu, todavia e 
em seu relatório, que a oposição ao federalismo era, em toda a Rodésia do Norte 
e Niassalândia, “quase patológica [...], muito popular, sincera e assaz antiga”. Ele 
preconizou “medidas políticas imediatas” para promover uma “verdadeira associa-
ção” e acelerar o desenvolvimento econômico45. A Niassalândia somente represen-
tava um muito relativo interesse econômico para a Grã‑Bretanha mas, a Rodésia 
do Norte era vital na garantia do seu abastecimento em cobre.

Antes da partida de Monckton rumo à África Central, Harold Macmillan 
nomeara Iain Macleod para o posto de secretário de Estado junto às colônias. 
Exímio jogador de bridge, este último elaborou um sistema eleitoral extrema-
mente complexo para o Niassalândia e a Rodésia do Norte, bem como para o 
Quênia. O resultado político foi inapelável: na Niassalândia, o African Congress 
conquistou todas as cadeiras às quais ele concorria nas eleições de 1961 e, após 
uma nova conferência, a independência foi proclamada em julho de 1964; na 
Rodésia do Norte, o UNIP e os restos do antigo Northern Rhodesian Congress 
dividiram entre si a vitória nas eleições ao final de 1963, o UNIP conquistou 
55 das 65 principais cadeiras disponíveis e o país alcançou a independência em 
dezembro de 1964.

Zanzibar

A ilha de Zanzibar, juntamente com a sua vizinha Pemba, totalizava em 
1958 um pouco menos de 300.000 habitantes. No século XIX, sob o reino da 

44	 Report of the Nyasaland commission of inquiry, 1959.
45	 Report of the advisory commission, 1960.
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dinastia omani, Zanzibar foi o centro de uma vasta rede de intercâmbios comer-
ciais cuja influência estendia‑se para o interior da África Oriental. Em 1890, 
a ilha tornou‑se um protetorado britânico, assim permanecendo até dezembro 
de 1963. Um mês mais tarde, uma sangrenta revolução eclodiu, fomentada, tal 
como explicado pelo seu principal propagandista, “para liberar o povo africano 
de Zanzibar do julgo colonialista árabe46”.

Diversos fatores explicam o antagonismo racial entre africanos e árabes de 
Zanzibar: o tráfico de escravos do século XIX; os estereótipos britânicos da era 
colonial; a incorporação capitalista da produção de cravos‑da‑índia na ilha. Estes 
vetores vieram provocar a formação de uma classe de proprietários fundiários 
árabes e a constituição de uma classe subalterna africana, consolidando, todavia, 
a situação dos financistas asiáticos locais47. Após a Segunda Guerra Mundial, as 
reformas que os britânicos conferiram ao governo local (com as suas repercus-
sões, tanto maiores quanto menor fosse o país) e a perspectiva da independência, 
estes fatores concederam às divisões raciais um ainda maior significado político.

Subproduto da evolução política da África Oriental continental, muito mais 
que expressão de uma exigência da própria ilha, os primeiros sinais da inde-
pendência levaram a classe de proprietários fundiários árabes − representados 
pelo Zanzibar National Party (ZNP), predominantemente árabe − a tentarem 
libertar‑se do controle britânico, antes que a classe subalterna africana estivesse 
suficientemente mobilizada, ao ponto de ser capaz, por ela mesma, de amparar
‑se do poder, através do Afro‑Shrazi Party (ASP), dirigido por Abeid Karume, 
presidente da African Association local, desde 1953. A pequenez da ilha e o 
característico confronto permanente na vida política da ilha deram a esta luta 
uma complexidade e um rigor singulares48. Entretanto, em dezembro de 1963, 
as cartas pareciam estar sobre a mesa. O ZNP e seus aliados do ZPPP (Zanzi-
bar and Pemba People’s Party), grupo separatista pró‑árabe originado no ASP, 
alcançaram, em conjunto, a maioria das cadeiras nas eleições imediatamente 
precedentes à proclamação da independência e, ainda unidas, arrancaram dos 
britânicos a independência de Zanzibar em 10 de dezembro de 1953. No dia 
12 de janeiro de 1964, eclodia a revolução. 

Embora reconhecessem que o ASP, o qual obtivera a maioria dos votos, fora 
privado da maioria das cadeiras em virtude de estratagemas eleitorais, os espe-
cialistas oferecem duas explicações para os acontecimentos de então, as quais, 

46	 Uganda Argus, 4 de abril de 1964.
47	 Conferir F. COOPER, 1980.
48	 Conferir M. F. LOFCHIE, 1965; A. CLAYTON, 1981.



289A África Oriental

em ambos os casos, sustentam‑se sobre a tese relativa à suposta incapacidade 
do ASP em organizar uma sublevação. Primeiramente, eles consideram que a 
cisão do partido da Umma, sob a direção de Abdul Rahman Muhammad Babu 
que abandonara o ZNP para juntar‑se ao ASP, favoreceu este último. Muito 
provavelmente, a Umma preparava um levante contra o ZNP, tentativa cortada 
pela raiz com a sua interdição, uma semana antes ao que foi chamada a revolução 
de Okello. Na realidade, foram os membros da Umma que ofereceram ao ASP 
os modelos organizacionais para a revolução49. Em seguida, eles identificam 
na pessoa de John Okello, o verdadeiro catalisador da revolução, este nativo da 
Uganda “servira‑se de uma pequena tropa cujos membros haviam sido recru-
tados individualmente, majoritariamente formada por partidários da Umma, 
para derrubar o frágil regime estabelecido50”. O próprio John Okello inclinava
‑se, em certa medida, à reivindicar toda responsabilidade por esta revolução. 
Simples pintor de imóveis em Pemba, ele conseguiu organizar elementos da 
polícia local (descontentes com a substituição dos seus superiores britânicos por 
oficiais árabes no momento da independência), formando uma tropa de assalto 
que amparou‑se do poder na cidade de Zanzibar durante a noite do dia 11 para 
o dia 12 de janeiro de 196451.

Talvez os acontecimentos da revolução de Zanzibar sejam muito recentes 
para que os pesquisadores tenham acesso a todas as informações e é pouco 
provável que os participantes, cuja maior parte ainda encontra‑se em atividade 
política, revelem todos os fatos. Todavia, trabalhos recentes lançam luz sobre os 
exageros das pretensões de Okello52. Nos dias atuais, evidencia‑se mais nitida-
mente que os acontecimentos daquela noite revolucionária tenham sido super-
visionados de muito mais perto, além do que se podia imaginar, pelo presidente 
do ASP, Abeid Karume e pelo seu Comitê dos Quatorze. Segundo este ponto 
de vista, o ASP usou deliberadamente Okello, no seio do Comitê, tentando com 
isso garantir para si a coordenação política. O seu principal atributo era a potên-
cia da sua voz que lhe permitia realizar as proclamações. Mas, as suas pretensões 
pessoais transformaram‑no, rapidamente, em persona non grata pelos dirigentes 
do partido e, finalmente, no dia 20 de fevereiro, ele foi expulso de Zanzibar e 
interditaram‑no de lá retornar. Desde então, Abeid Karume transformou a ilha 
em um estado governado por um partido único, o ASP, e negociou uma fusão 

49	 Conferir os dois penetrantes artigos de K. KYLE, 1964a e 1964b; M. F. LOFCHIE, 1967, pp. 36‑42.
50	 A. SMITH, 1976, p. 211.
51	 A versão pessoal de Okello foi publicada em 1967. 
52	 Ver B. F. MRIMA e W. MATTOKE, 1980; A. SHERIFF e E. FERGUSON (org.), 1991.
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com a Tanganyika, em decorrência da qual, nasceu, em abril de 1964, a Repú-
blica Unida da Tanzânia.

Novos Estados e velhas colônias

O processo de descolonização esteve, na África Oriental, estreitamente ligado 
ao avanço do nacionalismo nas colônias fundadas no século XIX, no momento 
da corrida dos europeus, com vistas à divisão do continente. Em certos casos, 
este nacionalismo tinha as suas raízes fundadas sobre uma entidade territorial 
anterior à colonização, como Madagascar e, talvez Zanzibar. Com maior frequ-
ência, ele desenvolveu‑se sob o impulso de militantes nacionalistas que orga-
nizavam conscientemente movimentos anticolonialistas dentro das fronteiras, 
arbitrariamente traçadas, de algumas colônias europeias, como a Tanganyika. 
Na realidade, como explicava Nyerere, “antes que nós fôssemos colonizados, esta 
‘nação’ não existia; diversas leis vigoravam junto às tribos que a compunham e 
estas leis eram conflitantes. Foi a potência colonial que impôs uma lei comum, 
garantindo o respeito a esta última, pela força, até que o avanço do movimento 
independentista trouxesse a carne de uma unidade emocional ao esqueleto da 
unidade jurídica53”.

Frequentemente, as lutas pela independência, propriamente ditas, tomaram 
uma dimensão pan‑africanista, particularmente após a independência de Gana, 
em 1956. Testemunha disso, por exemplo, a maneira evidente pela qual Kenneth 
Kaunda e Hastings Banda foram influenciados, em razão da sua participação 
na Conferência Pan‑Africana de Accra, em 1959, no curso da sua luta contra 
a Federação da África Central54. Também atesta esta nova dimensão da luta 
independentista a tentativa, finalmente abortada, de Uganda, do Quênia e da 
Tanzânia em lançarem as bases de uma federação da África Oriental, no início 
dos anos 196055. Igual e eventualmente, em Zanzibar, identifica‑se um esboço 
de pan‑arabismo56. Enfim, em virtude de todos estes territórios estarem sob a 
dominação britânica, as lutas pela independência também foram influenciadas 
pelos precedentes movimentos independentistas surgidos no seio do Com-
monwealth, na Índia e no Paquistão, assim como no Canadá ou na Austrália.

53	 J. K. NYERERE, 1967a, p. 271.
54	 R. I. ROTBERG, 1966, p. 292.
55	 Conferir J. S. NYE JR., 1966. Esta questão exige um considerável aprofundamento.
56	 Conferir A. CLAYTON, 1981, pp. 40 e 46.
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No que diz respeito à França, o contexto diferia. Os franceses prosseguiam 
em seu sonho de criação de uma França “maior”, onde, pouco a pouco, a 
dominação cederia lugar à igualdade, através da integração administrativa 
com a metrópole. Em Madagascar, no imediato pós Segunda Guerra Mun-
dial, pouquíssimas reformas, concedidas muito rapidamente após a derrota 
de Vichy, conduziram à insurreição. Os fatos ganharam outros contornos na 
antiga colônia da Reunião.

A Reuniªo57

Ilha vulcânica situada a 700 quilômetros a leste de Madagascar, a Reunião 
foi colonizada no século XVII por navegadores franceses e escravos africanos. 
No transcorrer dos séculos seguintes, ela tornou‑se uma colônia caracterizada 
pelas plantations, conheceu um novo afluxo de escravos negros no início do 
século XIX e, em seguida, durante cerca de trinta anos, a chegada paulatina 
de uma mão de obra assalariada proveniente da Índia. Em 1946, três quartos 
da superfície cultivável haviam sido destinados à cultura da cana‑de‑açúcar e 
o Partido Comunista da Reunião apostava todas as suas fichas, tanto quanto o 
seu homólogo metropolitano, para acertar as suas contas com a “plantocracia” 
local, integrando totalmente a colônia ao Estado francês, com o intuito de 
melhorar o nível de vida das camadas mais pobres da população. Efetivamente, 
as condições melhorariam nos vinte anos seguintes mas, com menor ímpeto, 
comparativamente à França metropolitana pois, a estagnação econômica, pre-
sente na ilha desde as guerras napoleônicas, chegara a termo com o seu novo 
estatuto, tornando‑se a Reunião, em 1946 (juntamente com as colônias francesas 
do Caribe e a Guiana), um departamento de além‑mar.

Desde então, a Reunião tornar‑se‑ia, aos olhos das Seychelles e da ilha Mau-
rício, ainda sob o controle britânico, um modelo de descolonização diferenciado 
dos exemplos oferecidos pelos diversos territórios continentais já abordados. 
Após o triunfo dos gaulistas, em 1958, os comunistas locais adotaram, todavia, 
uma nova política, em prol da autonomia da ilha. Se esta política se transfor-
masse em um movimento popular da Reunião, em favor da independência, a ilha 
poderia ser conduzida a seguir uma via mais clássica, rumo à soberania nacional 
no seio do sistema internacional.

57	 O presente estudo inspira‑se em J. HOUBERT, 1980, e M. ROBERT, 1976.
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As Comores58 

A população das Comores está, do ponto de vista etnográfico, mais próxima 
daquela de Zanzibar e da costa leste‑africana que da população crioula e cosmo-
polita da Reunião, da ilha Maurício e das Seychelles. A língua falada em todo 
arquipélago é o swahili. Mayotte tornou‑se uma possessão colonial francesa em 
1941, como consequência de um ato de venda consumado junto ao sultão local; 
as outras ilhas tiveram o mesmo destino no momento da corrida dos europeus 
rumo às colônias, no fim do século XIX. Durante a era colonial, o arquipélago 
de Comores não atraiu em nada o interesse dos franceses. O nacionalismo e o 
anticolonialismo não apareceriam de fato senão em 1968, por ocasião das mani-
festações de protesto contra as brutalidades dos pára‑quedistas e dos legionários 
franceses que haviam intervindo para por termo a uma greve em um liceu.

Foi então que se criaram os primeiros partidos políticos e, sob a influência 
das transformações ocorridas na vizinha ilha de Madagascar − derrubada do 
governo de Tsiranana, supressão das bases militares francesas e nacionalização 
das principais empresas francesas presentes na ilha −, um movimento popular 
constituiu‑se para exigir a independência das Comores.

Como é‑lhes peculiar, os franceses organizaram um referendo mas, como 
Mayotte (a ilha menos islamizada e a mais susceptível às influências dos mal-
gaches cristianizados) votou contracorrente das outras ilhas, pronunciando‑se 
em favor da permanência dos elos mantidos com a França, uma nova série de 
referendos teve lugar, desta feita executados, isoladamente, ilha por ilha. Em 
julho de 1975, todas as ilhas, salvo Mayotte, proclamaram unilateralmente a 
sua independência. Mayotte é a única que permanece sob o domínio francês.

A ilha Maurício e as Seychelles59

À imagem da Reunião, a ilha Maurício está situada a muitas centenas de qui-
lômetros da costa de Madagascar. Ela conheceu, durante o século XIX, o desen-
volvimento clássico de uma colônia caracterizada pelo sistema de plantations, 
cabendo a maior parte do trabalho aos antigos escravos deportados da África e 

58	 A presente explanação inspira‑se principalmente em H. CHAGNOUX e A. HARIBU, 1980, e T. 
FLOBERT, 1976.

59	 No que concerne esta seção, as fontes são: J. HOUBERT, 1980; L. FAVOUREU, 1970, onde figura uma 
boa bibliografia.
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a uma mão de obra assalariada proveniente da Índia, enquanto uma “plantocra-
cia” crioula franco‑mauriciana partilhava, por sua vez e entre si, o essencial dos 
lucros. Da mesma forma que outras “velhas colônias” do Caribe ou do Oceano 
Índico, especializadas na cultura da cana‑de‑açúcar, a ilha foi severamente afe-
tada pela crise dos anos 1930, a qual deixaria um amargo legado de greves e 
agitação social. Na ilha Maurício, após 1945, o principal desafio da luta política 
consistia em defender os direitos dos trabalhadores locados nas plantações de 
cana‑de‑açúcar e dos estivadores, frente aos privilégios dos grandes agricultores, 
restando à autonomia o caráter de uma questão totalmente secundária. De fato, 
a sorte da Reunião, após 1946, poderia dar luz a uma associação mais estreita 
com a Grã‑Bretanha, o que seria um objetivo mais sedutor. Todavia, tal evolução 
jamais esteve na ordem do dia. A luta travada na ilha Maurício visava, portanto, 
obter as melhores condições de parceria, levando‑se em conta os esforços empre-
endidos pela Grã‑Bretanha, nos anos 1960, para ingressar na CEE, no exato 
momento em que a ilha rumava para a independência.

Ela foi conquistada, em 1968, pelo Mauritian Labour Party, o mais constante 
em seu nacionalismo entre todos os partidos representantes do proletariado, 
majoritariamente oriundo da Índia e habitante da ilha. Mas, os dados estavam 
viciados. Em 1965, a Grã‑Bretanha anexara algumas ilhas, até então associadas 
à ilha Maurício e às Seychelles, para formar o Território Britânico do Oceano 
Índico, uma nova colônia marítima que, após algum tempo, acolheria uma base 
americana de submarinos nucleares, em Diego Garcia. A independência da 
ilha Maurício esteve claramente ligada à aceitação desta amputação em seu 
território60. 

Nas ilhas Seychelles, igualmente, a independência foi um pouco retardada 
por considerações estratégicas concernentes a uma estação de observação e 
vigilância, assim como à base militar de Diego Garcia. Inicialmente e todavia, 
nem o Seychelles People’s United Party (SPUP), dirigido por France‑Albert 
René, nem o Seychelles Democratic Party (SDP), liderado por James Mancham, 
ativeram‑se à questão da independência. Neste arquipélago desesperadamente 
pobre, a sua principal preocupação consistia, antes e sobretudo, em ocupar os 
postos‑chave no seio do governo e controlar a sua política. Foi somente após 
a explosão de um conflito entre o SDP e as autoridades britânicas, no tocante 
ao controle das forças policiais e após o reconhecimento do SPUP pela OUA, 
como um movimento de libertação nacional, que a independência passou a 

60	 Conferir J. MADELEY, 1982.
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ser considerada de forma muito mais séria. Finalmente, Mancham aliou‑se a 
René para conquistar a independência que a Grã‑Bretanha concederia muito de 
bom grado às Seychelles, em 1976, pois que a potência imperial estava, desde 
então, ansiosa por livrar‑se, tão rapidamente quanto possível, de todas as suas 
derradeiras colônias.

A colonização concluiu um ciclo desde o século XVIII. Nesta época, colônias 
insulares, como as Seychelles, a ilha Maurício ou a Reunião formavam, em larga 
medida, as vitais correias de transmissão dos impérios europeus, essencialmente 
marítimos. Posteriormente, com a invenção da máquina a vapor, adveio o tempo 
da conquista de grandes extensões, como a África Subsaariana. Os ocidentais 
tornar‑se‑iam os mestres dos impérios tropicais continentais com forte densi-
dade populacional. A crise planetária em que se transformou a Segunda Guerra 
Mundial veio solapar estes impérios e, lá onde a própria guerra não foi suficiente, 
projetos muito ambiciosos de valorização, os “agrupamentos de camponeses 
rebeldes” e os partidos nacionalistas precipitaram a sua ruína no transcurso de 
uma geração. Contudo, após o advento da era nuclear, as possessões marítimas 
reencontram hoje uma importância própria, bem mais inquietante.
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A África Austral representava, a partir de 1935 e sob uma perspectiva mun-
dial, a parte mais importante do continente africano no plano econômico. Nos 
últimos trinta anos do século XX, em suplemento e pouco a pouco, ela tornou‑se 
a mais importante sub‑região da África no plano estratégico. A sua proeminência 
econômica proveio, antes de tudo, da sua riqueza em minerais vitais para a civili-
zação industrial ocidental e foi reforçada pela agricultura e pela industrialização 
locais. Ela deve a sua proeminência estratégica à combinação da sua riqueza com 
a crescente importância da rota do Cabo para o tráfego marítimo entre a Ásia e 
o mundo ocidental, especialmente o transporte petrolífero dos países do Golfo.

Um terceiro fator, essencial, influenciou profundamente a história da sub
‑região, o fator racial. Esta parte da África, a mais rica em recursos minerais 
(conferir figura 10.1) e cuja situação geográfica revestia‑se de uma crescente 
importância estratégica, também foi a mais profundamente afetada, no trans-
correr deste período, pela questão das relações raciais1. 

O presente capítulo aborda, portanto, a interação entre a economia, a estra-
tégia e a raça no tocante ao destino da África Austral. Mas, cada uma destas 

1	 Para uma introdução geral à história da África Austral, durante este período, conferir E. H. BROOKES, 
1968; B. DAVIDSON e colaboradores, 1976; W. R. DUGGAN, 1973; J. DUFFY, 1962; G. M. 
GERHART, 1979; R. H. GREEN e colaboradores, 1981; R. GIBSON, 1972; P. KEATLEY, 1963; C. 
R. HILL, 1964; R. P. STEVENS, 1967.

A África Austral
David Chanaiwa
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próprias forças provoca a intervenção de subfatores. No domínio econômico, a 
história da África Austral articula‑se, parcialmente, em torno da questão fundiá-
ria, especificamente, no que se refere à luta pelas terras mais férteis. Ela também 
associa‑se à questão do trabalho, tanto voluntário quanto forçado, sedentário 
ou migrante. Enfim, a história econômica da África Austral também concerne, 
evidentemente, ao capital extrativo, ou seja, ao capital provindo das atividades 
minerais ou relacionado a elas. Nós trataremos destes três subfatores econômicos 
e da sua influência sobre este período particular na história da África Austral. 

A importância estratégica da África Austral e a sua situação geográfica igual-
mente constituem subfatores. Lembremos, quando muito, que se existe uma 
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parte da África em relação à qual o mundo ocidental estaria disposto a entrar 
em guerra para preservar o acesso aos seus recursos, tratar‑se‑ia notoriamente 
da África Austral e da República Democrática do Congo. A importância estra-
tégica destas regiões diz respeito a uma combinação de fatores econômicos e 
geopolíticos2. 

Em relação à questão racial na África Austral, podemos afirmar que a sub
‑região apresenta‑se como o último grande campo de batalha do confronto 
racial no continente3. Mas, como pano de fundo da evolução desta região afri-
cana, dissimula‑se uma tragédia mundial, a estranha história da reencarnação de 
um demônio político. Se os anos compreendidos entre 1935 e 1945 marcaram o 
sucesso de uma luta mundial contra o fascismo e a perseguição racial na Europa, 
o ano de 1948 representa um marco no avanço de uma nova forma de fascismo 
e de perseguição racial na África, modalidade esta que receberia o nome de 
apartheid. Com a derrota de Hitler e de Mussolini, na primeira metade dos anos 
1940, a “supremacia ariana” e a política do genocídio haviam conhecido o revés 
decisivo na Europa. Em contrapartida, no ano de 1948, o triunfo do Nationalist 
Party, na África do Sul, foi uma vitória para a “supremacia branca” e favoreceu 
a concretização de um genocídio no sul da África. O hitlerismo reencarnava‑se 
em solo africano. “O Fuhrer está morto! Viva o Fuhrer!”

É evidente que os africanos não aceitariam este renascimento com resigna-
ção. A cruzada armada final contra o “fascismo” e o “nazismo”, travada à época, 
reveste‑se de um particular significado, associando a luta contra o apartheid à 
ação, todavia inconclusa, da Segunda Guerra Mundial. O presente capítulo 
refere‑se, parcialmente, a esta cruzada moral, sob todas as suas formas políticas 
e religiosas4. 

Este capítulo também intenta reposicionar, historicamente, a política econô-
mica do colonialismo europeu e as reações, por ela suscitadas, junto aos africanos 
da África Austral5. Ele versará, especialmente, sobre as relações históricas e a 
interdependência existentes, na África Austral colonial, entre, por um lado, as 
bases econômicas, as classes e os seus respectivos interesses e, por outra parte, 
as ideologias, as estruturas e as instituições políticas.

2	 Para maiores detalhes, conferir D. CHANAIWA, 1976A; M. MORRELL, 1971; C. KADALIE, 1971; 
W. M. MACMILLAN, 1963 e 1970; T. KARIS e G. M. CARTER, 1977.

3	 D. D. T. JABAVU, 1920. Conferir também P. DUIGNAN e L. H. GANN, 1973; G. S. P. FREEMAN
‑GRENVILLE, 1973.

4	 Para detalhamentos sobre as igrejas separadas e o etiopismo, conferir B. SUNDKLER, 1961; assim como 
D. CHANAIWA, 1980.

5	 Conferir P. DUIGNAN e L. H. GANN, 1973.
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profissionais. Mas, eles não reconheciam aos trabalhadores africanos o estatuto 
de empregado, nem o direito à sindicalização. Eles somente autorizavam a 
criação de conselhos trabalhistas nos quais tomariam assento empregadores 
e trabalhadores brancos, encarregados de negociar, em nome dos africanos, os 
acordos salariais, as condições de trabalho e a seguridade social. Os africanos 
estavam excluídos dos programas de aperfeiçoamento profissional, eram priva-
dos do direito de greve e não se lhes era permitida a participação em negociações 
coletivas. Segundo os termos do Workmen’s Compensation Acts [leis sobre as 
indenizações relativas aos acidentes de trabalho], em vigor nos dois países, eles 
não gozavam do direito, nem às pensões da aposentadoria, nem aos cuidados 
hospitalares, nem tampouco às medidas de prevenção contra os acidentes de 
trabalho, as quais não se lhes eram aplicáveis. 

Assim, em matéria de política econômica, os brancos da África Austral 
votavam não como capitalistas, produtores agrícolas, empregados ou proletários 
mas, por serem brancos. Os trabalhadores brancos haviam fundado sindicatos 
de ferroviários e de mineiros, bem como partidos operários fechados às outras 
raças. Todos os empregos qualificados ou com salários elevados e todos os postos 
de direção eram reservados aos brancos. Numerosas repartições para‑estatais de 
comercialização de leite, de carne, de milho, de tabaco, de algodão, de minerais e 
outros, nesta mesma região, haviam sido criadas pelos brancos os quais, delibera-
damente, boicotavam os produtos africanos, de forma a eliminar a concorrência 
dos agricultores e fabricantes negros.

A repartição das terras entre europeus e africanos era sistematicamente con-
cebida para privar os segundos dos seus recursos e da sua independência econô-
mica, relegando‑os às reservas rurais improdutivas e aos guetos urbanos. Através 
desta política ruralista e de segregação que visava propositalmente empobrecê
‑los, os colonos condenaram os africanos a um estado de subdesenvolvimento 
e dependência, forçando‑os a trabalharem para os brancos, caso desejassem, 
simplesmente para sobreviver.

No limiar da Segunda Guerra Mundial, criara‑se uma sólida relação de 
interdependência entre a zonas centrais, ocupadas pelos colonos, e as regiões 
periféricas, a saber, os territórios da Alta Comissão Britânica da Bazutolândia 
(atual Lesoto), da Bechuanalândia (a atual Botsuana) e da Suazilândia, os prote-
torados britânicos da Rodésia do Norte (atual Zâmbia) e da Niassalândia (atual 
Malaui) e as colônias portuguesas de Angola e, com maior ênfase, de Moçam-
bique. Em virtude dos desafios político‑econômicos que eles representavam e 
da sua situação geográfica, a Bazutolândia, a Bechuanalândia e a Suazilândia 
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tornaram‑se, no plano econômico, os primeiros “bantustões” criados na periferia 
da África do Sul7.

Do ponto de vista econômico, a Bazutolândia formava um enclave no ter-
ritório sul‑africano, onde os raros europeus eram, em sua maioria, funcionários 
governamentais, comerciantes e missionários, e no qual a agricultura e a criação 
de animais não dispunham senão de terras empobrecidas pela erosão. A Bechua-
nalândia era, essencialmente, um vasto deserto economicamente dependente da 
pecuária bovina e das rendas provenientes da mão de obra migrante. A Suazilân-
dia era o mais viável dos três territórios, com um solo fértil, ricas jazidas de ferro, 
de amianto e de estanho, bem como uma silvicultura e um sistema de irrigação 
relativamente bem desenvolvidos. Mas, os europeus se haviam atribuído boa 
parte das mais ricas terras. 

A colônia portuguesa de Moçambique extraia os seus recursos de uma econo-
mia de plantation, centrada na exportação, na qual as propriedades rurais estatais 
coexistiam com as unidades produtivas privadas. Os rodesianos pagavam direitos 
aduaneiros e taxas para a utilização da malha rodo e ferroviária, bem como do 
porto de Beira (Sofala) e, no que diz respeito aos sul‑africanos, incidia‑lhes a 
mesma taxação para a utilização do porto de Lourenço Marques (Maputo). 
Todas estas rendas eram obtidas junto a uma mão de obra migrante8. O pro-
tetorado britânico da Niassalândia − a bela “Cinderela dos protetorados” − não 
era menos pobre e superpovoado. Os europeus que lá viviam − em sua maioria, 
funcionários, comerciantes e missionários − não ultrapassavam 2.000 indivíduos, 
em 1937. Os colonos não se encontravam menos tentados em lá procurar terras e 
uma mão de obra africana de baixa remuneração, neste território não havia nem 
reservas, nem pass laws [lei do passe livre ou do livre trânsito]. A economia, na 
Rodésia do Norte, estava fundada na monocultura e em uma indústria mineira 
voltada para a exportação, concentrada na Cooper Belt. A pequena comunidade 
europeia residente no país compunha‑se de técnicos mineiros, funcionários 
públicos, comerciantes e missionários, os quais não tinham pretensão alguma em 
estabelecerem‑se de forma permanente. Todavia, empregos e serviços estavam 
submetidos a certa concorrência inter‑racial, de forma a ser possível encontrar 
neste país, embora em menor escala, comparativamente à África do Sul e à 
Rodésia do Sul (atual Zimbábue), um sistema de reservas e de pass laws, assim 

7	 Para as relações históricas de Botsuana, Lesoto e Suazilândia com a África do Sul, conferir R. P. STE-
VENS, 1967; J. E. SPENCE, 1964; Migrant labour in Africa south of the Sahara, 1961.

8	 Migrant labour in Africa south of the Sahara, 1961; J. DUFFY, 1962; J. SYKES, 1971; C. F. SPENCE, 
1951; L. B. SERAPIÃO e M. A. EL‑KHAWAS, 1979.
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como uma mão de obra migrante, recrutada na Niassalândia, na Tanganyika e 
no Congo belga.

A mªo de obra migrante 

Evidentemente, os milhares de homens e mulheres africanos que deixavam 
a sua terra natal para trabalhar nas minas, nas unidades produtivas agrícolas e 
nas minas da África do Sul e da Rodésia do Sul, eram regidos por múltiplas 
motivações9. A explicação, mais genérica e frequente, consiste, bem entendido, 
em dizer que eles eram conduzidos por considerações econômicas: o subdesen-
volvimento, o desemprego, o baixo nível de vida e a pobreza generalizada que se 
abatiam sobre os seus países, em contraste com o impulso e o desenvolvimento 
econômicos, os numerosos empregos disponíveis, o elevado nível de vida dos 
brancos e a existência de grandes atrativos, por eles esperados nos países de 
destino. Mas, o recrutamento da mão de obra migrante era um dos aspectos 
mais regulamentados das relações entre os países da África Austral.

Numerosos agentes de recrutamento atuantes na Bazutolândia, na Bechua-
nalândia, na Suazilândia, em Moçambique, Angola e Niassalândia enganavam 
intencionalmente os camponeses analfabetos, concedendo‑lhes adiantamentos 
em dinheiro e em produtos, encantando‑os pelo contato com as maravilhas da 
vida urbana na África do Sul e na Rodésia do Sul. Os candidatos aos postos de 
trabalho eram abrigados e alimentados nos campos transicionais, instalados nos 
países de imigração; após uma entrevista e um exame médico, os contratados 
para o trabalho nas minas, nas propriedades rurais e nas usinas, eram conduzidos. 
Após um período de 12 a 18 meses de trabalho, os migrantes eram repatriados 
pelos mesmos serviços utilizados na ida.

As colônias exportadores desta mão de obra eram estimuladas por algumas 
vantagens econômicas: recebimento de direitos concernentes aos passaportes e 
aos atestados de alistamento, pagamentos diferenciados e impostos de “case”, 
situações que constituíam a oportunidade de acumular moeda estrangeira.

Em Moçambique, os portugueses não hesitaram em empregar a força bruta 
para recrutar trabalhadores migrantes africanos10. Para facilitar esta flagrante 
exploração dos africanos, os portugueses assinaram dois acordos: o primeiro, a 

9	 Migrant labour in Africa south of the Sahara, 1961.
10	 Ibid.; J. DUFFY, 1962; J. E. SPENCE, 1964.
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Mozambique Convention, com a África do Sul, em 1928, e o outro, o Tete Agre-
ement, com a Rodésia do Sul, em 193411.

É difícil avaliar o número total de homens, mulheres e crianças que, nos 
países de origem e destino, foram submetidos a este sistema e dele sofreram 
as consequências. No auge deste período, a África do Sul empregava, anu-
almente, cerca de 600.000 trabalhadores migrantes e a Rodésia do Sul por 
volta de 250.000. Entre os países fornecedores de mão de obra, a Niassalândia 
tomava a dianteira com mais de 280.000 migrantes registrados por ano, seguida 
por Moçambique (cerca de 220.000 migrantes), pela Bazutolândia (cerca de 
210.000), pelo Botsuana (cerca de 60.000), pela Zâmbia (cerca de 40.000) e pela 
Suazilândia (cerca de 30.000). Os dados oficiais não levam em conta as pessoas 
falecidas nos campos transicionais nem, a fortiori, os numerosos trabalhadores, 
clandestinamente ingressos na África do Sul e na Rodésia do Sul, por itinerários 
e meios improvisados.

Este recurso a uma mão de obra migrante teve consideráveis consequências 
para a África Austral. Em primeiro lugar, ele concedeu ao desenvolvimento 
histórico e cultural de toda esta parte do continente, um caráter distinto. Em 
seguida, ele contribuiu para reforçar a dependência dos países exportadores 
de mão de obra diante dos países de destino. Ele provocou, relativamente aos 
primeiros, uma desorganização generalizada da sociedade, caracterizada pela 
desintegração do núcleo familiar, o aumento dos nascimentos de filhos ilegíti-
mos e dos divórcios, bem como o avanço do subdesenvolvimento − todos efeitos 
do desequilíbrio demográfico resultante do prolongado afastamento de grande 
número de homens adultos.

Desta forma, no limiar da formalização do apartheid, a África Austral 
caracterizava‑se por uma política fundada na desigualdade, no racismo, na 
exploração e na repressão, assim como pela existência de uma minoria que se 
apoderava da riqueza e do poder em meio a uma massa de indigentes. Na Rodé-
sia do Sul, os operários brancos e a burguesia rural já formavam uma coalizão 
solidamente erguida com base nestes privilégios.

Na África do Sul estas duas categorias sociais, compostas majoritariamente 
por africâneres, haviam criado o Nationalist Party12 para concorrer com o Uni-
ted Party, representante da burguesia, dos profissionais liberais e do capitalismo 
internacional branco das cidades, por sua vez, majoritariamente anglófono. Os 

11	 Migrant labour in Africa south of the Sahara, 1961.
12	 S. TRAPIDO, 1970; W. R. DUGGAN, 1973; W. M. MACMILLAN, 1963; G. CARTER, 1959; T. 

D. MOODIE, 1975; J. H. P. SERFONTEIN, 1979.
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desentendimentos entre ingleses e africâneres, durante a escolha dos métodos 
mais eficazes a serem adotados no intuito de manter a supremacia dos brancos 
diante dos negros, esta disputa conduziu à vitória, nas eleições de 1948, do 
National Party, liderado pelo Doutor Malan.

Simultaneamente, os africanos reagiam à expansão do colonialismo na África 
Austral, criando partidos políticos, como o African National Congress of South 
Africa e o African National Congress of Southern Rhodesia; organizando asso-
ciações independentes de assistência e ajuda mútua; formando sindicatos, tais 
como o Industrial and Commercial Workers Union da África do Sul e da 
Rodésia do Sul; bem como, fundando Igrejas separatistas ou “etíopes”13.

Os dirigentes destes partidos políticos, oriundos da elite cristã formada pelas 
missões, também estavam profundamente ligados aos princípios do individu-
alismo, do capitalismo, da não violência, do antirracismo e do universalismo. 
O seu principal objetivo era o reconhecimento da “igualdade de direitos para 
todos os homens civilizados, sejam quais fossem a sua raça e a sua cor”; eles 
enfrentavam‑se por meio de resoluções constitucionais, pelo envio de delegações 
e telegramas, por ocasião de sermões e reuniões, assim como pelo conteúdo das 
suas brochuras programáticas. Estes dirigentes tinham como aliados os liberais 
e os missionários brancos. O seu erro consistia em identificar no colonialismo, 
antes de tudo, uma tragédia humana e não um sistema econômico sem alma, 
fundado na desigualdade racial e, com astúcia organizado. Na África do Sul, 
particularmente, a rivalidade política entre colonos ingleses e africâneres não era, 
aos seus olhos, senão um desentendimento moral e escapava‑lhes o consenso 
ideológico fundamental sobre a questão da supremacia branca.

Os sindicalistas africanos tinham, por sua vez, preocupações, antes, de ordem 
material e imediatas: salários, condições de trabalho e de moradia, discriminação 
racial, direito de greve e de representação nas negociações coletivas. A despeito 
dos impedimentos legais, os trabalhadores africanos organizavam greves em prol 
destas reivindicações.

Certo número de pregadores e laicos, formados pelas missões, romperam 
com os padres brancos, de quem eles não mais aceitavam o autoritarismo racista 
e paternalista, além de fundarem Igrejas em separado, as quais conservavam a 
doutrina e a liturgia cristãs. Outros elementos foram mais adiante, eles rompe-
ram com as Igrejas cristãs africanas mas, também pregaram a poligamia, a vida 
em comunidade, o puritanismo no que tange às bebidas alcoólicas, ao tabaco, à 

13	 Conferir, por exemplo, D. CHANAIWA, 1976a; C. KADALIE, 1971; P. WALSHE, 1971; E. FEIT, 
1967.
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dança e, ainda, às vestimentas. Eles defendiam a rejeição e o boicote completos 
da cultura ocidental e dos seus valores. Este movimento religioso é conhecido 
sob o nome de etiopismo14 e os seus adeptos foram chamados os Vapositori.

Por ocasião das eleições gerais de 1948, na África do Sul, o United Party, 
liderado por Smuts, e o Nationalist Party, tendo à sua frente o Doutor Malan, 
enfrentaram‑se com respeito às questões econômicas, ao “perigo negro” e aos 
sentimentos pró‑britânicos e pró‑domínio, opostos aos sentimentos pró‑nazistas 
e pró‑republicanos. Malan e o seu Nationalist Party ganharam as eleições e ins-
tituíram oficialmente o apartheid e o republicanismo. A África do Sul se retirou 
do Commonwealth e proclamou‑se república independente, em 1961.

Do ponto de vista econômico, a Segunda Guerra Mundial provocou um novo 
crescimento e também um novo boom econômico que colocaram um fim à crise 
e à estagnação dos anos 1930. A desestabilização militar e econômica da Europa 
e a ocupação, pelos japoneses, das colônias europeias na Ásia, ocasionaram uma 
forte demanda por matérias primas, assim como, por produtos alimentares, fru-
tas, minerais e madeiras para a construção civil, produtos acabados, destinados 
ao aprovisionamento e às demandas militares, por equipamentos para as escolas, 
por meios de abastecimento em combustíveis e por serviços de saúde, na África 
Tropical. Graças à infraestrutura já existente na África do Sul e na Rodésia 
do Sul, à sua mão de obra migrante e ao seu clima favorável, a África Austral 
respondeu com facilidade a estas novas necessidades. 

A guerra não se traduziu somente pelo crescimento econômico, pela prospe-
ridade e pela geração de empregos, ela também provocou o surgimento de novas 
classes e, por conseguinte, novos conflitos. Na comunidade branca da África 
do Sul e da Rodésia do Sul, ela conferiu um papel de crescente importância 
aos representantes das empresas transnacionais − Anglo‑American Corpora-
tion, Tanganyika Concessions, British South Africa Company, Lonhro, entre 
outras − às quais, não contentes em intensificar a sua exploração nas minas da 
África do Sul, da Rodésia do Sul e do Katanga, investiram na indústria do setor 
açucareiro e frutífero, na pecuária e na silvicultura. O setor industrial urbano, 
até então pouco desenvolvido, apresentou uma forte expansão, integrou‑se e 
automatizou‑se, reforçando, pela mesma ocasião, o peso socioeconômico relativo 
da burguesia urbana, em detrimento da burguesia rural tradicional.

A burguesia urbana branca da época igualmente tencionava concorrer com 
as importações, oferecendo produtos locais a preços competitivos, tais como, 

14	 B. SUNDKLER, 1961.



305A África Austral

farinhas, açúcar, óleo, roupas, sapatos, doces, pães e geleias, destinados à nova 
classe média africana, ao proletariado urbano e aos camponeses. Diferentemente 
da burguesia rural que trabalhava para a exportação, a burguesia das cidades 
pretendia ver o desenvolvimento de uma mão de obra africana qualificada com 
um maior poder de compra. Uma aliança de fato entre a burguesia branca das 
cidades, a classe média negra e o proletariado urbano africano insinuava‑se em 
oposição à coalizão tradicional da burguesia rural e da classe operária branca. 

No seio da população africana, a guerra teve como efeito o aumento da 
importância numérica e do peso relativo de uma nascente classe média, com-
posta por homens de negócio, membros das profissões liberais, professores, 
pregadores, assim como pequenos proprietários agrícolas ou pequenos empre-
endedores da construção civil. Estas categorias sociais permaneciam ligadas à 
urbanização, à ocidentalização, à legalidade constitucional e ao antirracismo. A 
guerra criou, ademais, um vasto proletariado urbano composto de operários e 
antigos combatentes cuja consciência política se desenvolvera, levando‑os a exi-
gir, com força redobrada, uma melhoria nos salários, nas condições de trabalho, 
na seguridade social, na sua representação nas negociações coletivas, bem como 
o reconhecimento dos seus direitos fundamentais. Em ausência de seguridade 
social, de indenização em caso de acidente de trabalho e de um sistema de 
aposentadorias, os proletários das cidades conservavam estreitas ligações com 
os seus parentes das regiões rurais, a fim de precaverem‑se contra as doenças e 
o desemprego, bem como para encontrarem um apoio no momento da chegada 
à velhice. A esmagadora maioria da população negra era, todavia, formada por 
camponeses, produtores do estrito necessário à sua sobrevivência.

As forças motrizes da mudança na 
`frica Austral de 1948 a 1960

A década imediatamente posterior à guerra foi marcada no continente 
pelos conflitos e as mudanças provocadas pelo enfrentamento dos nacionalistas 
africanos e europeus. Este período testemunha o desenvolvimento, em escala 
continental, de um fenômeno ao qual denominou‑se “nacionalismo africano 
ortodoxo”. Da cidade do Cabo ao Cairo, os africanos protestaram pelo fim da 
dominação colonial, pela extinção do racismo, pela derrubada do imperialismo 
e em prol da passagem para o estádio de uma independência política, fundada 
sobre a decisão da maioria, o sufrágio universal e a democracia parlamentar. 
Eles criaram organizações de massa que recrutavam em meio, tanto ao prole-
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A política dos bantustões não logrou êxito em abafar o nacionalismo africano 
mas, ela acentuou as divisões entre os próprios sul‑africanos, provocando cisões 
no seio dos diferentes grupos étnicos e raciais. O nacionalismo de novo tipo, 
encarnado por homens novos, desenvolveu‑se nos bantustões. Alguns dentre 
os seus dirigentes, particularmente os chefes Kaiser Matanzima, no Transkei, e 
Gatsha Buthelezi, no Kwa Zulu, adquiriam popularidade nacional e internacio-
nal. Eles começaram a exigir a independência total, disposição que não estava 
em medida de ser concedida pela África do Sul branca. No plano econômico, os 
bantustões apresentaram‑se como as modernas versões das reservas africanas de 
outrora: a superpopulação de homens e gado, a erosão, o subdesenvolvimento, o 
desemprego, a pobreza e a desesperança lá permaneciam os mesmos; aos jovens 
africanos não se lhes concedia outra escolha senão oferecer a sua força de tra-
balho aos brancos, em empregos mal remunerados.

Como sublinhado, em setembro de 1953, por Nelson Mandela durante a 
sua intervenção diante da convenção do CNA, do qual ele era o presidente, não 
existia, para os negros da África do Sul, “nenhum caminho totalmente traçado 
rumo à liberdade”. Em 1956, após uma manifestação não violenta, 156 dirigen-
tes foram detidos e julgados durante um processo que tornar‑se‑ia célebre com o 
nome de Treason Trial [processos por traição], a se prolongar até março de 1961. 
Como na maior parte dos longos e complexos combates históricos, divergências 
apareceram na direção do CNA, em respeito a qual seria a atitude, mais justa 
e eficaz, a ser tomada diante das violências e das repressões dos brancos. Estas 
divergências estiveram à origem da criação do Pan African Congress (PAC), 
em abril de 1959.

À imagem do escrito pelo seu presidente e fundador, Robert Mangaliso 
Sobukwe, no The Africanist , o PAC considerava a África do Sul como um país 
africano e se fixava como objetivos colocar um ponto final à supremacia branca 
e fazer triunfar o panafricanismo. Ele opunha‑se a uma política multirracial, 
dirigida pelos brancos, os quais, aos seus olhos, eram todos “acionistas da Socie-
dade Anônima dos Opressores da África do Sul”. Ao mesmo tempo, militantes 
decepcionados com o multirracial South African Congress of Trade Unions 
que apoiava o CNA, criaram uma federação sindical exclusivamente africana, a 
Federation of Free African Trade Unions of South Africa (FEFATUSA). De 
uma maneira geral, o CNA e o PAC recrutavam os seus militantes em meio 
às mesmas camadas sociais − classe média, proletariado e massas camponesas. 
Os estudantes e os intelectuais progressistas tinham, todavia, tendência a aderir 
preferencialmente ao PAC.
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figura 10.2  Robert Mangaliso Sobukwe, presidente e fundador do Pan‑African Congress (PAC), em 1963. 
(Foto: Topham, Londres.)

Figura 10.3  Massacre de Sharpeville, na África do Sul, em 28 de março de 1960. (Foto: The Hulton‑Deutsch 
Collection, Londres.)
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O PAC declarou o ano de 1960 como “Ano dos objetivos, da ação política, 
da independência e da autodeterminação” e decidiu lançar, em 21 de março 
do mesmo ano, uma “campanha positiva e decisiva contra as pass laws”. Em 
uma circular do PAC, intitulada Calling the Nation [Chamado à nação], 
Sobukwe convocava os homens de todas as cidades e de todos os vilarejos 
a saírem sem o seu passe‑livre, a juntarem‑se às manifestações e, em caso 
de prisão, não fornecer “nem fiança, nem defesa, nem multa”. Esta circular 
reclamava a abolição total do passe‑livre e um salário mínimo nacional de 
35 libras esterlinas.

Uma destas manifestações, ocorridas em todo o país, acabou tragicamente. 
Em Sharpeville, um cordão de policiais brancos, armados de fuzis, bombas 
de gás lacrimogêneo e acompanhados de cães policiais, abriu fogo contra 
uma multidão de 10.000 a 20.000 pessoas, “desarmadas, bem intencionadas e 
pacíficas”, provocando 72 mortes e 186 feridos, dentre os quais 40 mulheres 
e 8 crianças.

Como era possível esperar, o governo atribuiu estas manifestações a um 
complô comunista e baniu o PAC e o CNA. Nelson Mandela, Walter Sisulu 
e outros membros do CNA fundaram então um movimento clandestino, o 
Umkonto we Sizwe [A Ponta de Lança da Nação]. O seu quartel‑general, em 
Rivonia, perto de Johanesburgo, foi objeto de uma operação policial em 1963 
e, após o processo apelidado de Rivonia, os seus dirigentes foram condenados 
à pena de morte em Robben Island. O POQO, outro movimento clandestino 
fundado pelo PAC, não tardou em também ser esmagado. Os militantes do PAC 
e do CNA foram forçados a entrar na clandestinidade e a instalar as suas bases 
operacionais fora dos limites do território sul‑africano. Não restava senão um 
importante núcleo de resistência no interior do território sul‑africano, o Black 
Consciousness Movement [Movimento da Consciência Negra], dirigido por 
Steve Biko.

A Federaçªo da RodØsia e da Niassalândia

Durante dez anos, de 1953 a 1963, a Rodésia do Sul, a Rodésia do Norte e 
a Niassalândia formaram uma Federação, nascida sob a ação de um conjunto 
de fatores e de grupos de interesse16. O governo da Grã‑Bretanha procurava 
opor‑se aos sentimentos antibritânicos, pró‑republicanos e pró‑apartheid dos 

16	 Ver, por exemplo, P. KEATLEY, 1963; D. CHANAIWA, 1976b; L. BOWMAN, 1973.
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africânderes, criando um domínio pró‑britânico e multirracial nas fronteiras 
da África do Sul. Os capitalistas internacionais britânicos e sul‑africanos 
desejavam, quanto a eles, poder transferir os seus capitais no interior desta 
Federação, caso os africânderes nacionalizassem as suas empresas. Enfim, as 
minorias brancas anglófonas, das duas Rodésias e da Niassalândia, haviam 
renunciado a se aliar a uma África do Sul dominada pelos africânderes, con-
tando com a Federação para conter o nacionalismo africano na Rodésia do Sul 
e impedir, ainda em tempo, a independência dos protetorados da Rodésia do 
Norte e da Niassalândia que, aos seus olhos, evocava o espectro do comunismo 
e dos nacionalismos.

Os africanos da Rodésia do Norte e da Niassalândia estavam, em sua totali-
dade, em oposição à Federação, tendo consciência que ela consagraria a supre-
macia dos colonos na Rodésia do Sul e poria fim ao estatuto de protetorado 
e à autonomia do seu país. De uma maneira geral, os africanos da Rodésia do 
Sul não projetavam esta Federação sem certa inquietação, pois eles imaginavam 
que a associação multirracial (partner‑ship), um dos seus objetivos proclamados, 
corria o risco de reforçar o colonialismo e o racismo brancos.

A Federação era regida por uma Assembleia Federal e por três assembleias 
territoriais, as quais consistiam os únicos fóruns competentes no que tange aos 
assuntos africanos, como a questão da habitação, os passes‑livres e o ensino 
primário. Em nível federal, os interesses africanos estavam representados por 
um Ofício Multirracial dos Assuntos Africanos. 

Globalmente, a Federação conheceu, no imediato pós‑guerra, um notá-
vel desenvolvimento econômico, uma extraordinária captação de capitais 
estrangeiros e um considerável afluxo de imigrados brancos. De 1946 a 
1960, a Rodésia do Sul, a Rodésia do Norte e a Niassalândia viram as suas 
populações brancas aumentarem, em número e respectivamente, de 82.000 
para 223.000, de 22.000 para 76.000 e de 2.400 para 9.000 habitantes. A 
Federação construiu a barragem e a central hidrelétrica de Kariba, mun-
dialmente conhecidas, fundou a Universidade da Rodésia e da Niassalândia, 
inaugurou várias escolas técnicas e aumentou consideravelmente o sistema 
de redes de comunicação.

Mas, esta prosperidade econômica não fazia senão avivar o sentimento de 
traição e o desencantamento junto à população negra, pois que, a maior parte 
das riquezas, dos empregos e dos salários eram reservados aos brancos, sem 
que as leis colonialistas e racistas fossem, em nada, amenizadas. Com o recuo, 
estava nítido que a Federação estava condenada ao fracasso pela simples e clara 
incompatibilidade entre o colonialismo branco e o partnership [associação] mul-
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tirracial. Graças a esforços planejados, o Nyasaland African Congress, do Doutor 
Hastings Banda, o Northern Rhodesia African Congress, de Harry Nkumbula 
e Kenneth Kaunda, e o Southern Rhodesia African National Congress, dos 
líderes Joshua Nkomo, Ndabaningi Sithole e Robert Mugabe, mobilizaram 
rapidamente um poderoso movimento de resistência à Federação. A comissão 
Monckton, encarregada pelos britânicos de por em prática pesquisas de opinião 
sobre a situação da Federação, concluiu que “o partnership era uma impostura”. 
Após a dissolução da Federação, em 1963, dois dentre os seus membros conquis-
taram a independência, a Niassalândia, no mesmo ano, sob o nome de Malaui 
e a Rodésia do Norte, no ano seguinte, com o nome de Zâmbia17.

Na Rodésia do Sul, a burguesia urbana branca tentara, no imediato pós‑guerra, 
conter o nacionalismo militante do proletariado urbano e das massas camponesas 
africanas, favorecendo a integração e a assimilação parciais da nova classe média 
negra, por uma política fundada sobre o partnership, o reconhecimento do direito 
de voto em função do nível de instrução e de riqueza, assim como um tratamento 
preferencial no domínio da educação, da habitação, da saúde, dos negócios e da 
agricultura. A burguesia urbana fracassou porque a sua política de assimilação 
aplicar‑se‑ia demasiado tardiamente e, também em razão disto, oferecia muito 
pouca chance em lograr êxito. Quando a classe média africana aliou‑se às massas, 
a burguesia branca das cidades encontrou‑se exposta aos ataques da burguesia 
rural e da classe operária branca que, sob o estandarte do Dominion Party, cla-
mavam pelos interesses racio‑econômicos do eleitorado branco.

Desencantada, a burguesia urbana empreendeu, para manter‑se no poder, um 
aniquilamento do nacionalismo africano e deu garantias aos brancos18. Seguindo 
o exemplo da África do Sul, o Parlamento branco votou uma série de leis repres-
sivas dentre as quais a célebre Law and Order (Emergency Powers) Maintenance 
Act [lei sobre a manutenção da ordem com poderes de exceção]. Em 1957, 
o Primeiro‑Ministro Garfield Todd, acusado de ser “negrófilo”, foi forçado a 
demitir‑se. Dois anos mais tarde, o seu sucessor Edgar Whitehead organizou 
prisões em massa, no quadro da operação Sunrise, computou 500 prisões de 
lideranças do African Nacional Congress, interditando‑o. Os africanos respon-
deram a estas medidas, fundando novamente esta organização, em 1o de janeiro 
de 1960, sob o nome de National Democratic Party (NDP).

17	 P. KEATLEY, 1963.
18	 Conferir, por exemplo, L. BOWMAN, 1973; D. CHANAIWA, 1976B; G. ARRIGHI, 1970; E. 

MLAMBO, 1972.
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Em último esforço de desarmamento do nacionalismo africano, o governo 
britânico, a administração colonial e os dirigentes africanos elaboraram juntos, 
em 1961, uma Constituição a prever uma Assembleia Legislativa composta 
de 50 brancos e 15 africanos, um sistema eleitoral complexo, fundado em uma 
dupla lista, um Conselho Constitucional e uma Declaração dos Direitos. Mas, 
a formidável oposição, suscitada por este projeto no seio das massas, forçou 
os dirigentes africanos a darem marcha ré. A vasta campanha organizada pelo 
governo Whitehead sob o tema “Construí a nação, expressai o vosso voto” não 
conseguindo vencer a oposição dos africanos à Constituição, o NDP foi inter-
ditado, em 9 de dezembro de 1961. Nas eleições gerais de 1962, o United 
Federal Party, representante da burguesia urbana, foi derrotado pelo Dominion 
Party, formação política dirigida por Winston Field, no interior do qual eram 
reconhecidas a burguesia rural e a classe operária. O partido vencedor adotou o 
nome de Rhodesia Front e Field cedeu lugar a Ian Douglas Smith.

Em 19 de setembro de 1962, os africanos fundaram a Zimbabwe African 
People’s Union (ZAPU) que reconstituía, sob uma nova nomenclatura, o NDP 
anteriormente proibido. De setembro de 1962 a junho de 1963, a ZAPU atra-
vessou um período marcado pela ausência de direção, pela confusão e pela frus-
tração, situação esta que se desdobrou na criação da Zimbabwe African National 
Union (ZANU). As principais causas desta cisão, à imagem do ocorrido com o 
CNA e o PAC, são: um longo período de desencantamento devido a ausência 
de qualquer progresso no processo de independência; a inevitável tendência em 
buscar bodes expiatório; os desentendimentos entre partidários da não violência 
e militantes pela luta armada, assim como os conflitos opondo os militantes 
locais ao governo no exílio; uma insatisfação generalizada quanto à ação dos 
dirigentes, em particular, no referente a Nkomo.

Em linhas gerais, a fração representada por Nkomo pendia então para uma 
posição marcada pela prudência, pela não violência e pelo apoio ao governo no 
exílio, ao passo que a tendência de Sithole/Mugabe, mais radical, era favorável 
à luta clandestina.

De agosto de 1963 a agosto de 1964, a ZANU e a ZAPU travaram uma 
severa luta com vistas a recrutar o máximo de simpatizantes, recorrendo à 
violência e à intimidação para convencer os oponentes ou aqueles que se recu-
savam a tomar partido. Bem entendido, o regime de Smith que preparava a sua 
declaração unilateral de independência diante da Grã‑Bretanha, não deixou 
de explorar a fundo esta luta fracional, para dividir ainda mais os africanos e 
transformar a colônia em um verdadeiro Estado policial. Em 26 de agosto de 
1964, ele baniu, simultaneamente, a ZANU e a ZAPU, colocando os seus diri-
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gentes atrás das grades, onde eles ficariam até dezembro de 1974. À imagem 
do CNA e do PAC e anteriormente a eles, os dois partidos foram forçados a 
entrar na clandestinidade e os seus militantes deveram se exilar na Zâmbia, 
no Malaui e na Tanzânia, de onde organizaram a luta armada, sob a direção 
interina de Herbert Chitepo, no referente à ZANU e James Chikerema, no 
que tange à ZAPU. Em novembro de 1964, o governo Smith organizaria um 
referendo sobre a independência e exclusivo aos brancos, promovendo eleições 
gerais, em seguida no mês de maio de 1965, e proclamaria, final e unilateral-
mente, a independência da Rodésia.

Moçambique

Em Moçambique, o pós‑guerra foi marcado por uma enérgica política dos 
portugueses, visando transformar este território em colônia de povoamento, à 
imagem da África do Sul e da Rodésia do Sul. Portugal não tinha, de forma 
alguma, a intenção de um dia conceder a independência às suas colônias e bus-
cava integrá‑las em uma complexa relação com a metrópole. Este país coloniza-
dor expandiu o mito de uma nova missão civilizadora, apresentando‑se como um 
Estado unitário, universal e não colonial, cabendo a Moçambique permanecer 
na condição de província e, aos africanos, o estatuto de cidadãos portugueses19.

No plano econômico, Portugal desejava aproveitar o boom das colônias, no 
imediato pós‑guerra, para resolver os seus problemas internos de emprego e de 
superpopulação, satisfazer as suas necessidades em matérias‑primas e encontrar 
novos mercados para os seus produtos. O pós‑guerra consistiu, para Moçambi-
que, um período de prosperidade sustentada, no curso da qual foram construídas 
estradas de ferro, estradas rodoviárias e barragens hidrelétricas, como aquela de 
Cabora Bassa. As colônias absorviam entre 25 e 30% das exportações de Por-
tugal e lhe provinham entre 20 a 25% das suas receitas.

A estratégia adotada por Portugal caracterizava‑se por reforçar a comunidade 
europeia estabelecida em Angola e Moçambique. A cada ano, de 4.000 a 7.000 
portugueses, em média, instalavam‑se nas colônias. De 1940 a 1960, o número 
de colonos, em Angola e Moçambique, respectivamente passou de 44.000 para 
250.000 e, de 27.000 para 130.000.

19	 Conferir, por exemplo, L. B. SERAPIÃO e M. A. EL‑KHAWAS, 1979; J. SYKES, 1971; T. M. 
OKUMU, 1962; D. BARNEET e R. HARVEY, 1972. 
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Angola e Moçambique assemelhavam‑se, assim e de mais em mais, às colônias 
de povoamento implantadas na África do Sul e na Rodésia do Sul. As diferenças 
com estes países deviam‑se a certas insuficiências de ordem histórica: falta de 
investimentos, administração colonial de fraco desempenho e dependência econô-
mica relativamente aos capitalistas britânicos. Em sua grande maioria, os colonos 
eram camponeses iletrados ou proletários desempregados, os quais não primavam 
por qualquer abertura cultural, nem tampouco pela sua tolerância em relação às 
outras raças. O seu estabelecimento nas colônias traduziu‑se, por conseguinte, em 
um agravamento do racismo e da exploração da mão de obra africana20. 

Os primeiros partidos moçambicanos foram a União Democrática Nacio-
nal de Moçambique (UDENAMO), dirigida por Adelino Gwambe e criada 
em 1960, na cidade de Salisbury (Harare), e a União Nacionalista Africana de 
Moçambique (MANU), fundada em 1961, na cidade de Mombasa (Quênia), e 
liderada por C. Mahal. Em junho de 1962, estes dois partidos fundiram‑se para 
formar a Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO), sob a direção do 
Doutor Eduardo Chivanbo Mondlane. Após o banimento do CNA e do PAC, 

20	 Para maiores detalhes, ver OIT, 1962.

figura 10.4  No centro: Eduardo Chivanbo Mondlane, fundador e primeiro presidente da Frente de Liber-
tação de Moçambique (FRELIMO), em 1962. (Foto: FRELIMO.)
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na África do Sul e, da ZAPU e da ZANU, na Rodésia, a formação destes par-
tidos e dos seus homólogos em Angola marcaram a passagem do nacionalismo, 
dito “ortodoxo”, em direção a movimentos de libertação, nos quais a luta armada 
foi substituída pela ação militante, tema que será tratado mais adiante.

Os territórios da Alta Comissªo

No imediato pós‑guerra, os africanos habitantes na Bazutolândia, na 
Bechualândia e da Suazilândia inquietavam‑se com o estatuto constitucional 
destes territórios e com a eventualidade da sua cessão à União Sul‑Africana. 
Com efeito, em seu relatório de 1956 sobre a política dos bantustões, a comis-
são Tomlinson incluíra os territórios da Alta Comissão na lista dos bantustões 
pretendidos. Às questões que suscitava a existência de um poder dual, aquele dos 
comissários‑residentes e aquele dos soberanos tradicionais ou, ainda, a natureza 
e as funções dos conselhos distritais e as atribuições dos chefes hereditários, 
acrescentava‑se o eterno problema do desenvolvimento econômico e a questão 
da mão de obra migrante.

Em virtude da oposição articulada dos africanos e do amargor que pro-
vocavam as posições republicanas dos africânderes junto aos britânicos, estes 
territórios não deriam jamais cedidos à África do Sul. Os problemas internos 
que subsistiam foram resolvidos por via constitucional. Uma série de decretos, 
conferências constitucionais, referendos nacionais e decretos reais, elevaram os 
soberanos tradicionais à condição de monarcas constitucionais e transformaram 
os conselhos distritais em essenciais ferramentas da administração local.

Na Suazilândia, um relatório, apresentado pelo Comitê Constitucional em 
1963, foi rejeitado pelo povo e, após uma nova conferência constitucional orga-
nizada em Londres, o país viu‑se conceder a autonomia interna, em 1966, e 
a independência, posteriormente, em 1969. A Constituição da Bazutolândia 
foi negociada em Londres, no ano de 1958, e em Maseru, no ano de 1959. 
Em 1960, os decretos reais outorgar‑lhes‑iam a autonomia interna e criariam 
um Conselho Executivo, um Conselho Legislativo Nacional de 80 membros e 
conselhos distritais eletivos. Em 4 de outubro de 1966, este país proclamava‑se 
independente, com o nome de Lesoto. 

O estatuto constitucional da Bechualândia não foi clarificado senão ao tér-
mino de um longo processo, complicado por dois problemas. Em primeiro lugar, 
um conflito opôs o Alto Comissariado, ansioso por exercer um maior controle 
no referente à nomeação dos chefes e sobre a política local, e Tshekedi Khama, 
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soberano dos ngwato, cujos objetivos comportavam conservar os seus poderes 
tradicionais e preservar os valores culturais da sua etnia. A Native Administration 
Proclamation [decreto sobre a administração dos indígenas], de 1943, habilitava 
o alto comissariado a nomear dois Conselhos Consultivos, em separado, um 
africano e o outro europeu, introduzindo desta forma o racismo na política local.

O segundo problema, complicador da situação de 1949 a 1956, foi cau-
sado pelo casamento de Seretse Khama, herdeiro do trono, com uma inglesa. 
O príncipe foi obrigado a exilar‑se na Grã‑Bretanha e teve que renunciar a 
qualquer direito na chefatura, para ele e para a sua descendência. Em relação a 
este assunto, o Alto Comissariado sofreu pressões da África do Sul que, tendo 
instituído o apartheid, não desejava, em um país vizinho, o casamento de um 
soberano negro com uma branca.

Após 1956, a evolução constitucional do território retomou o seu curso 
normal. Os dois Conselhos Consultivos foram substituídos por um Conselho 
Consultivo misto; um Conselho Legislativo foi criado, em 1960, e no mesmo 
ano aconteceu a formação do primeiro partido político nacional − o Bechuana-

figura 10.5  Seretse Khama, príncipe herdeiro do Bamangwato, exilado na Grã‑Bretanha, com a sua esposa 
inglesa, Ruth Williams, e a sua filha, em março de 1952. (Foto: The Hulton‑Deutsch Collection, Londres.)
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e recorrendo a métodos brutais: torturas, massacres, deportações e assassinatos. 
Foi assim que o Doutor Mondlane foi assassinado, em fevereiro de 1969. Ele 
foi substituído por Samora Machel.

Malgrado o apoio maciço dos governos ocidentais, as guerras coloniais 
tornaram‑se muito rapidamente um fardo demasiado pesado para Portu-
gal. Por volta do fim dos anos 1960, elas absorviam cerca da metade do seu 
orçamento anual e, enquanto os elementos conservadores, o estado‑maior 
do exército, assim como os dirigentes financeiros eram favoráveis ao prosse-
guimento da guerra, a opinião pública, por sua vez, perdera o entusiasmo. O 
general Antonio Spínola preconizava, em seu livro “Portugal e o Futuro”, a 
emancipação das colônias portuguesas na África. Em 25 de abril de 1974, o 
exército derrubava o governo do presidente Caetano e nomeava Spínola chefe 
da junta de governo.

A guerra de libertação forçara os portugueses a voltarem‑se criticamente 
sobre si mesmos, em relação ao seu próprio subdesenvolvimento, à sua própria 
dependência econômica e à ditadura política de Salazar e do seu sucessor Cae-
tano. Enquanto os problemas de política interna passavam ao primeiro plano e 
o custo humano e econômico da guerra apresentava‑se de mais em mais pesado, 
não restava aos portugueses outra escolha senão negociar para colocar um ponto 
final, o mais rapidamente possível, na dominação colonial. Em 8 de setembro de 
1974, eles assinavam, com os movimentos de libertação, os acordos de Lusaka 
que concediam provisoriamente a autonomia interna a Angola e Moçambique, 
implantando os mecanismos passíveis de organizar eleições gerais nestes países. 
Angola e Moçambique, respectivamente dirigidos pelo MPLA e pela FRE-
LIMO, proclamaram a sua independência em 1975.

Esta dupla libertação teve consequências decisivas na luta armada ocorrida 
na África Austral, particularmente, na Rodésia e na Namíbia. Para os colonos 
da África do Sul e da Rodésia e para os seus aliados ocidentais, tratava‑se 
de uma punhalada pelas costas que os deixava, militar e diplomaticamente, 
vulneráveis. Moçambique e Angola subtraiam‑se à existência na qualidade de 
territórios‑tampão. Na África Austral, a política externa dos Estados Unidos 
da América, definida em 1969 no “Memorando 39 sobre a segurança nacional” 
e visando apoiar e promover os regimes minoritários brancos, encontrava‑se 
bruscamente arruinada. O primeiro‑ministro da Rodésia, Ian Smith, indivíduo 
branco que jurara impedir e adiar a independência dos africanos negros por 
mil anos, obrigou‑se a considerar, hipoteticamente, conceder‑lhes o poder. As 
potências ocidentais foram obrigadas a revisar o seu apoio aos governos brancos 
e a adotar uma política de distensão com os Estados da linha de frente, favore-
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cendo, todavia, a implantação, na Rodésia e na Namíbia, de regimes africanos 
pró‑ocidentais e neocolonialistas. Pressões foram exercidas sobre os colonos 
para que eles iniciassem negociações com os dirigentes africanos, em prol da 
conclusão de um acordo interno.

Ao mesmo tempo, Angola e Moçambique, tornados independentes, tra-
ziam uma inestimável colaboração aos movimentos de libertação da Rodésia, 
da África do Sul e da Namíbia, fazendo‑os beneficiarem‑se da sua experiência 
em matéria militar. Esta hospitalidade dos países da linha de frente − Angola, 
Moçambique, Botsuana, Tanzânia e Zâmbia − permitiu à ZANU, à ZAPU, 
à South West Africa People’s Organization (SWAPO), ao CNA e ao PAC, 
intensificarem a luta armada. 

Os combatentes pela liberdade do Zimbábue, baseados na Tanzânia e na 
Zâmbia, travavam a luta armada desde 1964 − dirigidos por H. Chitepo, no 
referente à ZANU e por J. Chikerema, e posteriormente J. Z. Moyo, no que 
tange à ZAPU −, contra Smith e os seus partidários, em razão da sua inde-
pendência unilateral. A Grã‑Bretanha, a qual não reconhecera a declaração 
unilateral de independência, convencera alguns Estados membros das Nações 
Unidas a aplicarem sanções econômicas, na esperança de forçar Smith a aceitar 
uma regulamentação interna negociada. As sanções não tiveram efeito, pois os 
colonos rodesianos haviam encontrado, na África do Sul e no mundo ocidental, 
aliados para contornar estas penalidades. Paralelamente, a Grã‑Bretanha orga-
nizara muitas “negociações de paz”, tanto com Smith quanto com os elementos 
moderados da população africana e da burguesia branca.

Na própria Rodésia, criara‑se, sob a direção do Monsenhor Abel Muzo-
rewa, o United African National Council (UANC) que buscava ocupar o vazio 
político e dar sequência às negociações organizadas por Londres. Este partido 
era uma réplica das organizações nacionalistas ortodoxas que, anteriormente e 
à imagem do NDP, haviam esperado obter a descolonização por meio de ações 
puramente reivindicativas. Os objetivos e a estratégia da UANC levavam em 
conta, naturalmente, as realidades nacionais − o poder colonial e as leis repres-
sivas − e certo número de partidários locais da ZANU e da ZAPU igualmente 
dela faziam parte.

A independência de Moçambique veio estimular e confortar a ZANU, a 
ZAPU e o UANC, incitando Smith a considerar, em tese, uma regulamentação 
negociada22. Sob a pressão da África do Sul, da Grã‑Bretanha e dos Estados 

22	 UNESCO, 1981b.
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o governo e o reverendo Canaan Banana foi eleito presidente da República. No 
dia 18 de abril de 1980, a antiga Rodésia colonial tornou‑se um Estado inde-
pendente com o nome de Zimbábue.

O problema namibiano

A história constitucional da Namíbia é das mais complexas23. Sob o regime 
colonial europeu, ela representou a colônia alemã do sudoeste africano, até 
1920, data na qual ela foi colocada sob mandato britânico pela Sociedade das 
Nações. A Grã‑Bretanha delegou a administração à União Sul‑Africana, naquele 
momento um domínio britânico. Transformada em uma república governada 
pelos africânderes, a África do Sul continuou administrando a Namíbia, prati-
camente como uma das suas províncias, nela aplicando a legislação e a política 
do apartheid.

23	 Conferir, por exemplo, R. H. GREEN e colaboradores, 1981.

figura 10.6  Da esquerda para a direita: Sally Mugabe; o primeiro‑ministro Robert Mugabe, o presidente, 
rev. Canaan Banama, e o vice‑presidente, Simon Muzenda, fotografados em 1980, ano da independência do 
Zimbábue.
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No plano econômico, a Namíbia, cativa da África do Sul, tornou‑se uma 
fonte de matérias‑primas e de mão de obra migrante.

A exploração mineral (diamante, urânio, cobre, zinco e chumbo), a criação 
de animais (bovinos e ovinos) e a pesca constituem os principais setores da sua 
economia. Trata‑se de uma economia tipicamente neocolonialista, dependente 
do exterior e fundada na exploração seletiva dos recursos naturais de exportação. 
Mais de 90% da produção nacional (100% dos minerais, 99% dos produtos da 
pesca e 90% dos animais de criação, dos quais 100% dos karakuls) é vendida ao 
mercado externo. 

A África do Sul reexporta a maior parte dos seus produtos. Por outro lado, 
equipamentos de produção, os quadros funcionais de nível superior e os técnicos 
são estrangeiros. O setor de extração mineral é dominado pela Anglo‑American 
Corporation cuja sede social encontra‑se na África do Sul, pela companhia ame-
ricana Metal Climax‑Newmont, implantada em Tsumeb, e pela sociedade mul-
tinacional britânica RTZ, a explorar as minas de urânio de Rossing.

Juridicamente, a Namíbia tornou‑se um território sob tutela das Nações 
Unidas quando esta organização sucedeu às Sociedades das Nações. Em 1966, 
a Assembleia Geral da ONU declarou ilegais a ocupação e a administração da 
Namíbia pela África do Sul. O Conselho de Segurança da ONU adotou, em 
1969, uma resolução de mesmo teor. Em 1971, ao término de um longo pro-
cesso, a Corte Internacional de Justiça concedia razão à ONU. Neste momento, 
esta última criou um Conselho das Nações Unidas para a Namíbia, a tornar
‑se de jure a autoridade encarregada da administração do país, reconhecendo a 
SWAPO como o “representante autêntico do povo namibiano”. Mas, por razões 
econômicas, políticas e militares, a África do Sul, insultando a comunidade 
mundial, recusou conceder a independência à Namíbia. Assim, o poder perma-
necia de facto nas mãos da polícia, do exército e da administração sul‑africanas. 

O curso da luta armada travada na Namíbia e na África do Sul foi radical-
mente transformado pelas independências de Angola e Moçambique. Temendo 
que estes dois Estados servissem de trampolim para a guerrilha, a África do Sul 
decidiu desestabilizá‑los, fornecendo armas, possibilidades de treinamento e 
mercenários à UNITA, de J. Savimbi, em Angola, e a um pretenso Movimento 
de Resistência de Moçambique.

Na Namíbia, a África do Sul empreendeu uma dupla estratégia, intensifi-
cando a exploração dos recursos naturais, com ênfase nos recursos minerais, 
mantendo, todavia, no poder, um dirigente e um governo fantoches. Sob o seu 
patrocínio, o Republican Party branco de Dirk Mudge e o South West African 
National Party, a reunir os chefes fantoches contra o SWAPO, a burguesia e 
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os seus súditos, reuniram‑se em Turnhalle (Windhoek). Os participantes desta 
conferência formaram a Aliança Democrática da Turnhalle, dirigida por Mudge, 
e puseram‑se em acordo sobre reformas menores, apenas concebidas para elimi-
nar as medidas derivadas do apartheid “mesquinho”.

Como a maior parte das tentativas reformistas, inscritas em um contexto 
colonial, a Aliança Democrática da Turnhalle aparecia demasiado tardiamente 
e as suas propostas eram por demais insuficientes. Ela foi denunciada pela 
SWAPO, os Estados da linha de frente, a OUA e a ONU. Esta última propôs 
o seu próprio plano, a prever um cessar‑fogo, o envio, sob os seus auspícios, de 
uma missão de paz e, em seguida, eleições gerais supervisionadas por ela, pro-
cesso este cuja condução deveria levar à independência do país. Por outro lado, a 
Angola fez chamado a tropas cubanas para resistir à Savimbi e à África do Sul, 
ao passo que o Congresso dos Estados Unidos da América recusava‑se a dar 
continuidade ao financiamento de mercenários norte‑americanos em Angola.

figura 10.7  Destacamento da South West Africa People’s Organization (SWAPO).
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Temerosa em manter os seus soldados na Namíbia e de lá conservar um 
governo fantoche, a África do Sul rejeitou o plano da ONU, insistindo em 
guardar o controle sobre o porto de Walvis Bay, excelente meio de pressão sobre 
uma eventual Namíbia independente. Em conivência com os Estados Unidos da 
América, a Grã‑Bretanha, a França, a Alemanha federal e o Canadá, os quais 
haviam formado um “Grupo de Contato” ocidental, a África do Sul, adotou uma 
estratégia consistindo em driblar a busca de um acordo − o que lhe permitira 
desarmar as críticas da comunidade internacional − reforçando, todavia, o seu 
programa neocolonialista na Namíbia. Em dezembro de 1978, ela patrocinou 
a eleição de uma Assembleia Constituinte fantoche de 50 membros, após ter 
imposto a lei marcial e detido todos os dirigentes locais da SWAPO. Desde 
então, o conflito namibiano ultrapassava o quadro regional para envolver na 
disputa: a SWAPO, os Estados da linha de frente, a OUA e a ONU, por um 
lado, e a África do Sul, a Aliança da Turnhalle e os países ocidentais do Grupo 
de Contato, por outra parte. Em 1989, entretanto, a independência da Namíbia 
e a vitória eleitoral da SWAPO pareciam asseguradas. A Namíbia encontraria 
enfim a sua aurora política.

A `frica do Sul

Após o massacre de Sharpeville e a saída do país do Commonwealth, o 
Nationalist Party dedicou‑se a reforçar o apartheid e a transformar a África 
do Sul em um verdadeiro Estado policialesco, adotando novas leis repressivas 
e racistas. Em maio de 1963, foi votado o General Law Amendment Act [lei em 
respeito à modificação do direito ordinário] autorizando a polícia a guardar pri-
sioneiros por 90 dias renováveis. Em 1968, o Prohibition of Political Interference 
Act [lei sobre a proibição da ingerência política], interditava os partidos políticos 
multirraciais. O Partido Liberal optou pela dissolução, ao passo que o Partido 
Progressista aceitou aplicar a lei. 

A África do Sul até tentou organizar um Estado policial e embora tenha 
reforçado o seu poder bélico, com soldados, bombas de gás lacrimogêneo e 
cães policias, ela não pôde impedir a intensificação da luta pela libertação. No 
interior das fronteiras sul‑africanas, os estudantes e os sindicalistas estavam na 
linha de frente do combate. Um dentre eles, Steve Biko, estudante de medicina 
da Universidade de Natal, fora profundamente decepcionado e desiludido pela 
política racista da National Union of South African Students (NUSAS), mul-
tirracial. O seu livro Black souls in White skins, análise da ideologia multirracial 
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e do liberalismo branco, é totalmente característico das teses do PAC24. Em 
julho de 1969, Biko fundou a South African Students Organization (SASO), 
da qual se tornou o presidente, porque os estudantes negros entendiam como 
fundamental, “agir para e por eles próprios”.

Biko e a SASO levaram finalmente ao conhecimento das massas africanas 
do seu país o pan‑africanismo de George Padmore e de Kwame Nkrumah, a 
negritude celebrada e preconizada por Léopold Sedar Senghor e Aimé Césaire, 
as teses revolucionárias de Frantz Fanon, de Malcom X e de Amilcar Cabral, 
o socialismo de Sékou Touré e de Julius Nyerere. Este movimento ideológico 
conhecido sob o nome de Black Consciousness [Consciência Negra], pôs a nu 
as falhas do nacionalismo africano ortodoxo e, igualmente, levou ao conhe-
cimento a ação dos movimentos de libertação e de guerrilha. Ele esteve na 
origem da aliança entre estudantes e operários realizada pela SASO, a Black 
Allied Worker’s Union [Sindicato dos Operários Negros Confederados], a 
Black People’s Convention (BPC) e o Soweto Students Representative Coun-
cil [Conselho Representativo dos Estudantes de Soweto]. Estas organizações 
retomaram, em conjunto, as práticas militantes abandonadas após a tragédia 
de Sharpeville. Diante da multiplicação e do endurecimento dos movimentos 
grevistas, o governo invocou o Anti‑Terrorism Act de 1967, prendendo Biko e 
os dirigentes da SASO e da ABPC. Torturado pela polícia, Steve Biko morreu 
em prisão no dia 12 de setembro de 1977.

A oposição ao apartheid, organizada ou espontânea, não deixou de se expres-
sar no interior do país. De junho a dezembro de 1976, uma onda de manifesta-
ções e de greves sacudiu as cidades sul‑africanas e, em particular, Soweto, onde 
no curso de motins estudantis, 23 pessoas foram mortas e outras 200 feridas 
pela polícia. No mesmo ano, com o intuito de melhor mobilizar todas as forças 
políticas, foi criada a Azanian African People’s Organization (AZAP) [Orga-
nização dos Povos Africanos Azânia]. 

Como era possível prever, o governo nacionalista respondeu intensificando 
a repressão policial e deportando os militantes. Em 19 de outubro de 1977, a 
SASO e outras 16 organizações, dentre as quais ABPC e o Soweto Students 
Representative Council, foram dissolvidas. O jornal africano The World foi 
interditado e o seu redator‑em‑chefe, Percy Qoboza, lançado em prisão. No mês 
de novembro, os brancos organizaram eleições gerais em decorrência das quais 
o Nationalist Party obteve uma fortalecida maioria. Mas, o ciclo de revoltas 

24	 Para maiores detalhes, conferir B. S. BIKO, 1972; G. M. GERHART, 1979; T. THOAHLANE (org.), 
1975.
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contra a correlata repressão no interior do país e a luta armada dirigida pelo 
CNA e o PAC, usufruindo do apoio dos Estados da linha de frente, da OUA, 
da ONU e dos mais amplos setores da comunidade mundial, este combate e a 
resistência prosseguiram e intensificaram‑se além de 1980. Nas eleições de 1989, 
o consenso branco na África do Sul começou a se desagregar, tanto à direita 
quanto à esquerda. O poder africânder encontrava‑se menos monoliticamente 
instaurado que jamais outrora.

EstratØgia mundial e geopolítica regional

Três conflitos primeiramente externos contribuíram para acrescer o valor 
estratégico da África Austral. Trata‑se da Segunda Guerra Mundial, da Guerra 
Fria, opondo o mundo ocidental e o bloco soviético, e do conflito israelo‑árabe.

Sob a ameaça do Eixo, os recursos minerais da África Austral ganharam uma 
nova importância para a Grã‑Bretanha e o seu império. Minerais vitais para as 
fábricas do Commonwealth e aliados estavam em jogo. No início da guerra, 
certa inquietude reinava a propósito das capacidades da Itália em lançar uma 
ofensiva em direção ao sul, a partir do Chifre da África. O risco consistia na 
possibilidade deste país em apoderar‑se do porto de Mombasa, situado na costa 
leste, ameaçando com isso o tráfego mineral da África Austral. Entretanto, a 
Itália revelou‑se muito rapidamente um tigre de papel e o porto de Mombasa 
não esteve por muito tempo ameaçado. 

As colônias africanas, cujas metrópoles europeias estavam ocupadas pelos 
nazistas, impunham uma segunda ameaça militar externa à África Austral. 
Madagascar, por exemplo, esteve durante algum tempo controlada por forças 
“hostis” de Vichy. Os britânicos somente invadiram a ilha em maio de 1942 e a 
autoridade do general De Gaulle foi enfim reconhecida naquela região.

A frota ou a força aérea japonesas possivelmente teriam configurado uma 
outra ameaça militar externa. Mas, as capacidades tecnológicas nos anos 1940, 
especialmente em relação ao reabastecimento de combustível, interditavam ao 
Japão tão longínquas aventuras, embora os recursos da África Austral fossem 
muito tentadoras aos olhos desta potência, escassa em minerais.

Mas, contudo, a mais séria ameaça no tocante ao controle exercido pelo 
Commonwealth sobre a África Austral era interna. Ela residia no próprio inte-
rior da União Sul‑Africana, travestida de um sentimento pró‑nazista muito 
disseminado junto aos boers. Tão logo declarada a guerra entre a Grã‑Bretanha 
e a Alemanha hitlerista, J. Hertzog tentou levar a África o Sul a proclamar a sua 
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neutralidade. A moção, por ele apresentada diante do parlamento, foi rejeitada 
por 80 votos contra 67. Em 5 de setembro, J. C. Smuts formou um governo 
de coalizão e declarou guerra à Alemanha. Em fevereiro de 1941, sublevações 
eclodiram após uma reunião do movimento pró‑nazista Ossewabrandug, em 
Johanesburgo. 

Entretanto, havia número suficiente de africânderes de acordo com os bran-
cos anglófonos, a permitir ao país apoiar os aliados. Importantes obras portuárias 
foram realizadas na baia da Table, imediatamente após a declaração de guerra. 
No ano anterior, a força armada fora reforçada e se havia empreendido a cons-
trução de fábricas de munição em Pretória.

Em julho de 1940, Smuts endereçou à Grã‑Bretanha e aos Estados Uni-
dos uma mensagem de rádio evocando uma “sociedade internacional de 
nações livres”. Em agosto, de general, ele foi promovido a marechal. Em 
julho de 1943, ele ganhou as eleições gerais, as forças pró‑nazistas do país 
encontravam‑se temporariamente desestruturadas e o valor estratégico da 
África Austral para as democracias industriais manter‑se‑ia protegido até 
o final da guerra.

Com as bombas atômicas lançadas sobre Hiroshima e Nagasaki, a África 
Central e a África Austral alcançaram um novo valor estratégico, em razão das 
suas reservas em urânio. O Zaire foi, durante certo período, a mais importante 
fonte de urânio do Hemisfério Sul e a prospecção de novas jazidas rapidamente 
pôs‑se em marcha mais ao sul. A era nuclear acabara de surgir para o mundo 
e, para o melhor tanto quanto para o pior, a África Central e a África Austral 
dela participavam. Os desafios estratégicos da região tornar‑se‑iam de mais em 
mais complexos. 

A nova rivalidade a ganhar o mundo após 1945, com a Guerra Fria entre 
as potências ocidentais e o bloco soviético, afetou o valor estratégico da África 
Austral. Se a paranoia contra o “comunismo” não se arrefecera em nada na região 
durante o conflito mundial, a denúncia aberta contra a União Soviética, aliada 
do Commonwealth e dos Estados Unidos da América durante este período, ali 
fora mantida em surdina. Todavia, uma vez instalada a Guerra Fria, após o fim 
da Segunda Guerra Mundial, o anticomunismo e a hostilidade em relação à 
União Soviética retomariam a sua ascendência na vida política da África Austral. 

Em fevereiro de 1956, o governo de Pretória fechou os consulados soviéti-
cos na União Sul‑Africana. A tendência em identificar o comunismo interno 
com uma “traição” tornou‑se característica da paranoia dos regimes da África 
Austral. Na África do Sul, ela provocou ruidosos processos, por “traição”, 
e outros que tais contra o comunismo. O poder organizou, notadamente, 
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processos coletivos por “traição” envolvendo africanos, asiáticos e europeus 
em luta contra o apartheid. Nós já evocamos o martírio de Nelson Mandela, 
permitamo‑nos ainda citar Abram Fischer, advogado da Coroa, julgado e 
condenado à prisão perpétua, em março de 1966, na cidade de Pretória, por 
comunismo.

Contudo, se a União Soviética perdia inclusive a sua presença simbólica na 
África Austral, ela adquiriria, em contrapartida, um novo prestígio diplomático 
ao norte do Zambeze. Um após o outro, os países africanos que acabavam de 
conquistar a sua independência com ela estabeleceram relações diplomáticas. 
No transcorrer deste período a presença diplomática soviética no continente 
deslizou inexoravelmente para o sul. Em meados dos anos de 1960, a União 
Soviética estava representada em Lusaka, na linha de frente. Em meados 
dos anos 1970, a presença diplomática soviética ganhara ainda maior força 
rumo ao sul, alcançando uma estatura antes jamais vista. Maputo e Luanda 
tornaram‑se, por algum tempo, dois dos mais confiáveis aliados africanos da 
URSS e, não sem hesitação, repúblicas marxistas‑leninistas autoproclamadas. 
Do ponto de vista estratégico ocidental, a África Austral estava novamente 
ameaçada.

A rivalidade entre o leste e o oeste cristalizou‑se em torno da questão da 
presença soviética e cubana em Angola. A guerra entre o MPLA, no poder, 
e a UNITA, liderada por Jonas Savimbi, se internacionalizara; Cuba e a 
União Soviética apoiando o partido no governo, cabendo a África do Sul e 
aos Estados Unidos da América, por sua vez, financiar e tentar fortalecer a 
UNITA. O futuro da Namíbia encontrava‑se sob fogo cruzado, sobretudo 
quando a África do Sul e os Estados Unidos da América subordinaram 
pubicamente a sua independência à retirada das tropas cubanas de Angola. 
O MPLA considerou esta condição como uma afronta à soberania angolana. 
Quanto à SWAPO, naturalmente, ela replicou argumentando que o direito 
da Namíbia à autodeterminação não poderia depender, como um refém, 
do jogo das superpotências na vizinha Angola. Até o fim dos anos 1980, a 
questão da independência da Namíbia permaneceu em um total impasse, 
em virtude do jogo de xadrez estratégico que opunha, na África Austral, 
a União Soviética aos Estados Unidos da América. Somente a política da 
perestroïka, conduzida por Mikhaïl Gorbatchev e a política de distensão 
dos conflitos regionais, sustentada pela perseverança do americano Chester 
Crocker, permitiram, finalmente, às partes alcançarem a conclusão de um 
acordo em 1988‑1989.
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Economia e geopolítica

Evidenciada pela Segunda Guerra Mundial e pela Guerra Fria entre o leste 
e o oeste, o valor estratégico da África Austral foi novamente destacado por um 
outro enfrentamento, o conflito israelo‑árabe.

Por uma curiosa ironia do destino, Israel e o regime do apartheid, dirigido 
pelo National Party da África do Sul, nasceram ambos no mesmo ano, em 1948. 
O Estado sionista erigiu‑se no Oriente Médio simultaneamente à tomada do 
poder pelos africânderes na África do Sul. A confluência histórica entre estas 
duas conturbadas regiões mostrar‑se‑ia duradoura e sustentada.

A interação estratégica entre estas duas regiões nasceu da pobreza da África 
Austral, tão rica, sob outro ponto de vista, em recursos minerais e petróleo. 
Ora, no que tange ao petróleo, o Oriente Médio dele se fartava. Este acidente 
geológico desempenharia um notável papel no jogo político destas duas regiões. 
A sua interdependência reforçara‑se em virtude do canal de Suez e do Cabo da 
Boa Esperança serem, há muito tempo, os dois itinerários possíveis para o trans-
porte intercontinental do petróleo e de outros produtos de base do comércio 
internacional, especialmente entre a Ásia e o mundo ocidental. Certos minerais 
da África necessitam passar pelo canal de Suez para atingirem muitos portos 
mediterrâneos e, para atingir a maior parte do mundo ocidental, uma parte do 
petróleo do Oriente Médio deve servir‑se da rota do Cabo.

Em condições ideais, este aspecto complementar seria bem‑vindo para as 
duas regiões mas, o conflito israelo‑árabe e os seus efeitos no mundo viriam, 
periodicamente, perturbar a estabilidade das relações.

O primeiro choque de maior amplitude sobreveio, em 1956, com a nacio-
nalização, pelo Egito, da Companhia do Canal de Suez. O mundo ocidental 
considerou esta invasão como uma grave ameaça para o tráfego internacional 
em trânsito pelo canal, especialmente para o transporte do petróleo, produto 
de importância essencial. A crise de Suez culminou, em seguida, com a invasão 
comum do Egito por Israel, pela Grã‑Bretanha e pela França. O presidente 
al‑Nasser bloqueou deliberadamente o canal, nele colocando ferragens e barcos 
fora de utilização. O canal tornara‑se totalmente inutilizável. 

A rota do cabo reencontrou, talvez pela primeira vez no século XX, a sua 
proeminência no que se refere aos cálculos do comércio internacional do mundo 
ocidental. Pouco após a guerra de Suez, embora o Egito tenha obtido a ajuda 
das Nações Unidas para desbloquear o canal, o choque provocado pela crise 
e as exigências de segurança da navegação fizeram pender a balança, durante 
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décadas, em favor da rota do Cabo; em suplemento, os projetos de longo prazo 
passariam, doravante, a dar preferência aos navios‑petroleiros gigantes, melhor 
adaptados a esta rota que ao estreito canal de Suez. Estas escolhas foram confir-
madas pelas repercussões da guerra israelo‑árabe de junho de 1967. O canal de 
Suez tornou‑se novamente impraticável e, desta vez, durante um maior período. 
O valor estratégico da rota que contorna o extremo sul da África encontrou‑se 
então, uma vez mais e de forma espetacular, acrescido pelos petroleiros e pelo 
restante do tráfego internacional.

Mas, a esfera política do Oriente Médio e da África Austral intervieram, 
igualmente, em outros domínios. Em razão da morte de al‑Nasser, no Egito, e da 
ação de Henry Kissinger, como agente e emissário para assuntos internacionais 
dos Estados Unidos da América, no início dos anos 1970, a União Soviética 
sofreu revezes no mundo árabe. O reposicionamento, para a direita, do Egito 
sob o governo de Anwar al‑Sadat e a progressiva eliminação do extremismo no 
Sudão, sob a direção de Dja ‘far al‑Nimayri, constituem graves exemplos desta 
inflexão à direita.

Este novo contexto repercutiu na África Austral. O declínio da sua influência 
no norte do continente, no início dos anos de 1970, levou a União Soviética 
a aumentar o seu peso no sul, na segunda metade da década. O jogo de com-
pensações estratégicas entre as superpotências estava posto em marcha. Isto 
não aconteceu de forma tão brutal senão por ocasião da cassação recíproca das 
representações soviética e americana, na Somália e na Etiópia, no decorrer do 
mesmo período. Mas, não é nada duvidoso que os revezes soviéticos no norte 
da África tenham desempenhado um papel relevante no sentido de reforçar a 
sua determinação em fincar pé na África Austral, onde os desafios estratégicos 
haviam sido naturalmente exacerbados pela rivalidade entre as superpotências. 

O último fator a considerar, no que diz respeito à interação entre o Oriente 
Médio e a África Austral, concerne à solidariedade política afro‑árabe. Uma 
aliança política mínima implica a existência de inimigos comuns. No quadro das 
relações entre a África negra e o mundo árabe, a solidariedade manifestou‑se 
através da identificação entre o apartheid e o sionismo, na qualidade de inimigos 
comuns. Nos anos de 1970, a oposição ao nacionalismo africânder e a oposição 
ao nacionalismo sionista tornaram‑se forças políticas aliadas no seio da ONU 
e da OUA. Esta aliança desdobrou‑se em duas espetaculares manifestações 
de oposição ao sionismo. A primeira foi a ruptura diplomática quase total da 
África com Israel, sobretudo a partir de 1963. A segunda consistiu na adoção, 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1976, de uma resolução segundo 
a qual o sionismo era considerado uma forma de racismo. A reciprocidade nas 
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relações afro‑árabes implicava em um apoio permanente dos países árabes, nos 
variados âmbitos, à luta contra o apartheid. Certos países africanos de direita 
contavam, em suplemento, beneficiar‑se de financiamentos árabes para o seu 
desenvolvimento. Os regimes mais à esquerda na África, quanto a eles, estima-
vam como normal que os africanos apoiassem a cruzada contra o sionismo, em 
contrapartida a um apoio árabe na guerra de libertação contra o apartheid. Mas, 
quando o Egito, sob al‑Sadat, assinou os acordos de Camp David e reconheceu 
Israel, a frente afro‑árabe unida contra Israel foi, de alguma forma, abalada. 
Contudo os laços amigáveis entre Israel e a África do Sul permaneceram, por 
sua vez, relativamente sólidos.

Conclusªo

Nós buscamos demonstrar, neste capítulo, que as três forças determinantes 
na evolução da África Austral, durante o período aqui considerado, foram a 
economia, a estratégia e a raça. No domínio econômico, nós examinamos o 
papel da terra, do trabalho e do capital constituído pelas riquezas minerais. No 
domínio estratégico, nós analisamos o impacto da Segunda Guerra Mundial, as 
repercussões da Guerra Fria entre o leste e o oeste e a interação estratégica entre 
o Oriente Médio e a África Austral mediatizada pelo conflito israelo‑árabe. 

Entretanto, o aspecto mais politizado na evolução da África Austral foi o 
problema transitório das tensões raciais na sub‑região. O campo das experiên-
cias raciais da África Austral estendeu‑se, da política baseada nas diferenças de 
cor da pele, na federação da Rodésia e da Niassalândia, até o controverso casa-
mento de Seretse Khama e Ruth Williams, passando pela cultura dos mulatos, 
em Moçambique, e pela política econômica dos “bantustões”, na África do 
Sul. Durante o período considerado, o racismo na África Austral penetrou em 
todas as fábricas, influenciou todas as políticas, espalhou‑se em todas as esco-
las, infiltrou‑se em todas as religiões e perturbou a tranquilidade de espírito de 
todas as famílias.

Em última análise, é possível que a África Austral seja o último grande campo 
de batalha na luta do homem contra as mais flagrantes formas de racismo. Se o 
valor econômico e estratégico da sub‑região constitui uma vantagem no longo 
prazo, o mal‑estar racial, por sua vez, apresenta‑se provavelmente como uma 
deficiência temporária.

Amiúde já se profetizou que os negros, os mais desfavorecidos do século 
XX, tornar‑se‑ão, talvez, os mais privilegiados do século XXI. Os habitantes 
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da África Austral, os quais representavam os “intocáveis”, durante boa parte 
deste período da história africana, têm uma grande possibilidade de virem a se 
tornar os “brahmanes” econômicos do futuro25. Cabe a estas populações saberem 
aproveitar esta ocasião única.

25	 Veja capítulo 1 deste volume e também R. W. WALTERS, 1987.
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C A P Í T U L O  1 1

A crise dos anos 30 não conturbou somente a economia ocidental, evi-
denciando o papel determinante doravante ocupado pelos Estados Unidos da 
América, ela marcou um decisivo ponto de inflexão: os fenômenos econômicos 
ganharam uma dimensão social. Desde então, tudo o que se passa no centro do 
sistema tem repercussões sobre o conjunto da periferia, geralmente através de 
um fortalecimento da ação econômica ocidental.

A Segunda Guerra Mundial, ao ter transformado o continente africano em 
um campo estratégico privilegiado do conflito mundial, acelerou o processo, 
introduzindo junto aos colonizados a ideia relativa ao direito dos povos em 
dispor por eles próprios de si.

À euforia da reconstrução no pós‑guerra, pródiga em investimentos infraes-
truturais favoráveis à industrialização, sucedeu, posteriormente à crise mundial 
consecutiva à guerra da Coreia (1951‑1952) e à crise de Suez (1956), uma fase 
de reestruturação mais difícil, balizada pelas descolonizações. A retomada geral, 
ocorrida em meados dos anos de 1960, produziu a crença em um momento de 
“milagre”. Mas o desabamento profundo da conjuntura que se seguiu a partir 
dos anos de 1970 engendrou uma nova crise das relações norte‑sul, cuja saída 
ainda é imprevisível. 

As mudanças econômicas na  
África em seu contexto mundial  

(1935‑1980) 
Catherine Coquery‑Vidrovitch
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Ao sair da Grande Depressªo

Maior abalo da economia ocidental, a crise dos anos 1930 prenunciou uma 
reestruturação fundamental da economia mundial.

O papel atenuante do sistema colonial

A reconstrução começou por meio de uma estratégia defensiva, com um 
reforço momentâneo do protecionismo colonial.

A França não esperara a crise para inaugurar, já em 1928, uma “União Adua-
neira” colonial, facilitando a “guinada imperial” e produzindo, entre os territórios 
e a metrópole, uma franquia recíproca, bem como, a aplicação, no mínimo, das 
mesmas tarifas aduaneiras incidentes sobre as mercadorias estrangeiras1. Após a 
Segunda Guerra Mundial, o mesmo fenômeno reproduziu‑se na Grã‑Bretanha, 
onde a vontade de restabelecer a paridade da libra esterlina com o “padrão‑ouro”, 
a qualquer preço, provocara uma deflação cuja incidência deixou a Inglaterra 
desarmada frente à concorrência dos países de moeda depreciada. O resultado 
foi catastrófico para o crescimento: as exportações caíram em 30%, entre 1913 
e 1937, contração nitidamente superior àquela do comércio mundial. A virada 
para o Commonwealth (que detinha desde então mais de 50% do total dos 
investimentos externos) traduzia um estado de crise comprovado pelo recurso 
ao protecionismo defensivo, recusado até então pela Grã‑Bretanha: a política de 
comércio exterior fixou‑se às “balizas do comércio imperial”, através da Confe-
rência Imperial de Ottawa, em 1932. Quanto ao Portugal de Salazar, em 1933, 
ele se engajara na via de um corporativismo colonial, estreitamente controlado 
pelo Estado, e estendera às colônias, em 1937, a organização social e econômica 
metropolitana, baseada em um planejamento autoritário, bem como na orga-
nização de corporações de Estado e de sindicatos obrigatórios de produtores 
(grêmios), visando com isso orientar e controlar a produção, além de, igualmente, 
regulamentar o comércio exterior2. 

Os impérios estavam tão mais sensíveis à conjuntura, que o mercado de 
crédito, naquele momento, não se encontrava submetido a qualquer controle: a 
liberdade total de remessas para a metrópole implicava a abertura dos territórios 
aos fluxos de capital, às operações cambiais e à negociação dos valores imobiliá-

1	 Lei datada de 30 de março de 1928. Conferir K. HOFFHER, 1939, p. 55.
2	 M. CAHEN, 1984, pp. 10‑13.
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rios. Quanto mais o território estivesse aberto ao mundo ocidental, mais ele seria 
afetado pelas implicações financeiras internacionais da crise − caso específico 
do Marrocos que, em virtude do seu regime de protetorado, efetuava menos de 
50% do seu comércio com a França (contra 70 a 89%, no concernente à Argé-
lia, aproximadamente o mesmo volume no tocante a Tunísia ou para a AOF, e 
índices ainda superiores no que tange ao Madagascar).

Mas, a própria crise financeira, tão brutal no Ocidente, foi sentida de 
forma limitada no Magreb e na África Tropical, em razão do caráter ainda 
embrionário do crédito. Foram os territórios mais estreitamente ligados à 
metrópole que melhor resistiram à depressão. A “guinada para o Império” 
desempenhou plenamente o seu papel atenuante, nos dois sentidos: sem muita 
dificuldade, as metrópoles absorveram uma produção primária que, salvo exce-
ção, não representava quase nada comparativamente à produção mundial; em 
contrapartida, o além‑mar serviu como escoadouro para os produtos menos 
competitivos da metrópole (têxteis, siderúrgicos). Esta situação ficou patente 
na França, com o início da política das grandes obras financiadas por emprés-
timos metropolitanos (1931), política esta que garantiu a venda para as colô-
nias de produtos da indústria metalúrgica, conquanto os preços deste setor 
fossem relativamente mais elevados que alhures. Este procedimento permitiu, 
sobretudo, sustentar os setores mais comprometidos, porque mais arcaicos, da 
economia − em primeiro lugar, a indústria têxtil, massivamente re‑convertida 
em adaptação ao mercado colonial: a França, vendedora para a África (aqui 
incluído o Madagascar) de 18.000 toneladas de produtos derivados do algodão 
em 1913, praticamente dobrara a exportação em 1936 (34.000 toneladas). O 
fenômeno assemelhou‑se na Grã‑Bretanha, em relação à qual o mundo se 
privava, de mais em mais, dos seus produtos manufaturados, ao passo que ela 
própria necessitava, com ênfase redobrada, dos produtos primários estran-
geiros: a partir de 1935, o superavit na balança de pagamentos desapareceu 
e, momento decisivo na história econômica britânica, um def icit estrutural 
permanente na balança de pagamentos estabeleceu‑se. Embora a economia 
inglesa se tenha aquecido mais rapidamente que alhures, entre 1931 e 1939, 
graças à desvalorização tornada inevitável, esta retomada somente ocorreu à 
custa de um sistema de controles, de cotas e de privilégios “imperiais” que, 
reduzindo a concorrência, tenderam finalmente a aumentar o atraso técnico, 
ao invés de reduzi‑lo3.

3	 C. COQUERY‑VIDROVICHT, 1976b.
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A retomada e o sistema mundial

A crise dos anos de 1930 colocou a economia dirigida na ordem do dia. Este 
foi o mais profundo sentido das reformas do New Deal, nos Estados Unidos 
da América, e da Frente Popular, na França (sem mencionar o corporativismo 
colonial de Salazar). A consequência, para a África, consistiu em uma aceleração 
na capitalização, a introduzir estas “reservas coloniais” na esfera do imperialismo 
contemporâneo. 

A ênfase, no além‑mar, foi colocada na necessidade de reformas econô-
micas − fundadas em investimentos produtivos, centralizados nos domínios 
energético e mineral; a partir da breve retomada dos anos 1936‑1938, o esforço 
acentuou‑se, sobretudo após o intermezzo da Segunda Guerra Mundial, através 
da entrada em cena destas novas tendências: vigoravam, neste período, numero-
sos e grandiosos projetos deste tipo, os quais foram, inclusive e frequentemente, 
vítimas da sua extravagância e da sua inadequação ao meio − o exemplo típico, 
do lado francês, foi aquele concernente aos investimentos consagrados ao Ofício 
do Níger, inaugurado desde 1931, retomado e ampliado no quadro do Fundo de 
Investimento para o Desenvolvimento Econômico e Social (FIDES), após 1946. 

Reformas sociais aconteciam paralelamente, potencialmente capazes de pro-
duzir uma força de trabalho modernizada: a prática colonial do trabalho forçado 
cedeu tendencialmente lugar à constituição de um mercado livre de trabalho, 
sob a forma da troca, pelo salário, de uma força de trabalho certamente supe-
rexplorada, mas voluntária4. 

O caso do “paternalismo belga”, ilustrado pela política operária da União 
Mineira do Alto‑Katanga, constitui, a este respeito, um exemplo cabal: a empresa 
que assegurava, ao operário e a sua família, trabalho, escola, lazer e um nível de 
vida nitidamente superior, comparativamente a outras regiões, esta sociedade 
acabava por desempenhar, simultaneamente, o papel “do chefe, do pai e do tio 
materno”, em troca, bem entendido, de uma total submissão5.

A supressão oficial do trabalho forçado (em 1946, na África francesa) apa-
rece perfeitamente como o término desta reestruturação, a qual conduzira ao 
surgimento fulminante de novas culturas especulativas (café, cacau, exploração 
florestal) e tornara caduco o trabalho forçado em um contexto no qual o meca-
nismo das migrações do trabalho se desencadeara definitivamente, acentuado 

4	 Ofício Internacional do Trabalho, 1931.
5	 B. FETTER, 1973.
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tanto pela pauperização dos campos, quanto pelo desenvolvimento, então cres-
cente, do mercado de trabalho. 

Dito o que acabamos de expressar, a periodização das etapas da dependência 
africana varia amplamente de acordo com as regiões, em razão da idade mais ou 
menos avançada da colonização e da precocidade ou não dos investimentos em 
capital: pode‑se considerar, em linhas gerais, que a evolução da África do Sul 
antecipa, em quase um século, aquela da África Ocidental ou, que a acumulação 
intensiva de capital no Congo belga (atual RDC) começa com uma antecipação 
de ao menos uma geração, vis‑à‑vis da mesma África Ocidental. Não é sur-
preendente que, mesmo no tocante a África do Sul, tenha sido também neste 
conturbado período que ocorreu a troca de “regime” − no sentido dinâmico do 
termo −, com a passagem de uma exploração clássica de imperialismo colonial 
(majoritariamente anglo‑saxão) para aquela do capitalismo nacional branco, 
politicamente presente desde os anos 1920 mas, economicamente triunfante 
somente a partir do boom do ouro, nos anos de 1930. 

O boom do ouro sul‑africano, esboçado desde 1933, permitiu não somente 
atenuar os efeitos da crise mundial, mas, outrossim, estimular a reestruturação 
da economia, promovendo um desenvolvimento do setor industrial urbano. O 
número de empresas passou de 6.500 para 10.000, entre 1933 e 1946; a pro-
dução industrial aumentou em 140%, entre 1933 e 1939 (reprisando, durante a 
guerra, a mesma evolução quantitativa). O PNB triplicou. O problema domi-
nante passou a ser, em suplemento ao racismo, aquele referente a um proleta-
riado urbano negro em plena expansão: o emprego urbano africano dobrou, 
entre 1933 e 1939. Em 1946, na África do Sul, um em cada quatro africanos 
encontrava‑se urbanizado e a população negra tornara‑se, nas cidades, superior 
à população branca6. 

A África Tropical e mesmo a África do Norte não haviam atingido este estádio. 
Mas, nestas regiões, as incidências da Grande Depressão tomaram, contudo, a 
forma de uma profunda crise social interna. Pois, se as economias coloniais − ou 
seja, os interesses das empresas expatriadas − haviam atravessado, em seu con-
junto, mais facilmente a Grande Depressão, comparativamente às suas homólogas 
metropolitanas, coube as massas camponesas esmagadas, por sua vez, suportar as 
grandes reviravoltas da época e dela tornarem‑se as grandes vítimas.

Desde logo, ganham luz uma série de processos específicos: pauperização dos 
campos, início do fluxo migratório para as cidades e, enfim, o surgimento de 

6	 Conferir, entre outros, R. COHEN, 1979; D. O’MEARA, 1974.
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uma estratificação em classes sociais com, por um lado, uma limitada categoria 
de abastados autóctones e, por outro lado, a relativa deterioração da condição 
dos trabalhadores locais, a qual desaba em relação àquela da mão de obra euro-
peia. A consolidação da “troca desigual” desemboca, no plano internacional, em 
aceleradas remessas de lucro para o centro metropolitano e revela a emergência 
dos traços característicos do subdesenvolvimento contemporâneo.

A Segunda Guerra Mundial

Com a Segunda Guerra Mundial, o continente africano tornou‑se um desa-
fio de primeira ordem para as potências mundiais, dividido momentaneamente 
entre o bastião britânico e as ambições germano‑italianas.

As ambiçıes dos países do Eixo7

A Itália reivindicava a região mediterrânea como esfera da sua influência. 
O acordo concluído entre Hitler e Mussolini, em Munique, no ano de 1937, 
reservava a este último o controle do sul da Europa e, mais além, do norte da 
África. A Itália já colonizara a Líbia. Desde 1936, as tropas italianas ocupavam 
a Etiópia, de Haïlé Selassié. Ao lado da Somália, italiana desde 1885, e da Eri-
treia, sob a mesma dominação desde 1890, a conquista da Abissínia asseguraria a 
constituição de uma África Oriental italiana (Figura 11.1); Mussolini pretendia 
unir esta última à África do Norte, em virtude das suas ambições em relação 
ao Egito − provocando, como resposta, o tratado anglo‑egípcio de 1936 − e à 
Tunísia, contra a França. 

Mas, a concretização das pretensões italianas supunha uma vitória total 
sobre a Inglaterra e um consentimento do sócio alemão. Por ora, estas ambi-
ções chocavam‑se com as pretensões da própria Alemanha, sem mencionar as 
exigências da França de Vichy e da Espanha.

O interesse do IIIo Reich no tocante à África começara bem antes da guerra. 
Aproximadamente ao final dos anos de 1930, um detalhado levantamento esta-
tístico foi realizado pelos industriais alemães e pelos órgãos de recenseamento 
estatístico do Reich. As autoridades alemãs notavam que, em 1938, a África ocu-

7	 Esta seção foi redigida com a ajuda dos seguintes trabalhos: J. BESSIS, 1982; A. KUM’A N’DUMBE 
III, 1980; R. H. ROMERO, 1986; UNESCO, 1985b.
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pava, no mercado mundial, o primeiro posto na produção de algodão, amendoim 
e palma, e a segunda posição no tangente ao cacau, ao chá, ao tabaco e à banana, 
além de um excepcional posicionamento relativamente à sua produção mineral 
(diamante, ouro, cobalto, vanádio, urânio e fosfatos). Ademais, a África possuía 
40% das reservas mundiais de energia hidráulica8. A Alemanha estava sensibili-
zada com o pequeno ganho obtido pelo seu comércio de riquezas africanas. Eis 
a origem da ideia favorável à concepção de uma economia planificada a nortear 
um grande Império germânico, no qual a África seria considerada como “a área de 
influência, natural e histórica, da Europa [...]. Por conseguinte, as suas mais impor-
tantes regiões (em primeiro lugar: a AEF, o Congo belga e o sudoeste africano) 
deveriam ser colocadas, direta ou indiretamente, sob a direção da Alemanha9”. 

Após a derrota francesa de 1940, diversos projetos de “re‑colonização” da 
África ao sul do Saara foram então apresentados, quer seja pelos meios empre-
sariais ou pelo Ministério de Relações Exteriores. 

A resposta americana

A África do Norte era objeto de desejo, tanto para os alemães, ansiosos por 
lá instalarem bases militares, quanto para italianos, mas, também, para os espa-
nhóis, desejosos em estender os seus territórios coloniais. A França de Vichy 
tentava, a duras penas, obter alguma garantia; mas, na África, esta região per-
maneceria, até o fim da guerra, um lugar privilegiado de enfrentamentos entre 
todas as potências.

Em razão disso, o presidente dos Estados Unidos da América justificou, nestes 
termos e junto ao marechal Pétain, a entrada em guerra do seu país, materializada 
pelo desembarque de tropas americanas na África do Norte: “Hoje, com olhos que 
cobiçam este império tão laboriosamente construído pela França, a Alemanha e a 
Itália propõem‑se a invadir e a ocupar a África do Norte francesa, visando execu-
tar os seus planos de dominação e de conquista sobre a totalidade do continente 
[...]. Evidente e naturalmente, uma invasão e uma ocupação da África do Norte 
francesa e da AOF constituiriam, para os Estados Unidos da América e para as 
Repúblicas Americanas, a mais grave das ameaças para a sua segurança [...]10.”

8	 M. SCHMITT, 1942.
9	 J. ROHRBACH, diretor do Departamento Colonial, 1940, p. 10.
10	 Telegrama datado de 8 de novembro de 1942, endereçado por Roosevelt a Pétain, citado por A. KUM’A 

N’DUMBE III, 1980, p. 111.
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A guerra determinou, sobretudo e de modo decisivo, a supremacia econômica 
norte‑americana. Ela provocou nos Estados Unidos da América uma mobili-
zação industrial sem precedentes. Desde antes de Pearl Harbour, as estruturas 
de uma economia dirigida (controle de preços e de salários) foram implantadas. 
Entre 1934 e 1944, elas permitiram a re‑ocupação de 9 milhões de desemprega-
dos. As indústrias, 40% dentre elas voltadas para objetivos militares, viveram um 
salto tecnológico: colocou‑se no mercado, por exemplo, produtos de substituição 
(borracha sintética). 

No plano internacional, a técnica privilegiada de intervenção norte‑americana 
foi o empréstimo (lend‑lease). Ela consistiu no fornecimento aos aliados de 
diversos produtos, cujo correlato ulterior pagamento era negociado em condi-
ções muito vantajosas, sem que se tratasse de uma questão de dívida de guerra. 
Este sistema foi motivado por imperativos menos econômicos que estratégicos.

O bastiªo do Commonwealth11

A Grã‑Bretanha assentou, em larga medida, o seu esforço de guerra sobre o 
Commonwealth, a partir do qual ela criou uma zona sterling (excluídos Canadá e 
Terra‑Nova), institucionalizada em 1939‑1940 e abrangendo, aproximadamente, 
um terço do comércio mundial. O controle integral das taxas de câmbio era 
garantido por Londres. Este Commonwealth econômico, entravado, assumiu em 
moedas locais a maior parte das despesas militares. Isto permitiu‑lhe depositar 
todas as suas reservas em dólar norte‑americano em um pool comum, gerido 
por Londres que, por sua vez, creditava aos países membros “balances sterling� 
inconversíveis em moedas estrangeiras à região. O sistema objetivava, com maior 
ênfase, garantir uma “autarquia imperial” no setor dos gêneros alimentícios e das 
matérias‑primas.

As políticas econômicas coloniais

A Segunda Guerra Mundial teve, para a África negra, uma importância deci-
siva, diferentemente da guerra precedente, ela não se contentou nem em aumen-
tar a pressão colonial (produção intensificada, trabalho forçado) em nome do 
“esforço de guerra”, nem em requerer força humana (aproximadamente 160.000 

11	 D. J. MORGAN, 1980; E. R. WICKER, 1958.
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haviam sido recrutados na África francesa entre 1914 e 1918, cabendo à África 
do Norte um volume análogo de convocados; somente a metade destes recrutas 
serviram aos franceses entre 1933 e 1945; em contrapartida, a West African 
Frontier Force britânica passou de 8.000 para 146.000 homens; mais de 160.000 
quenianos foram recrutados como carregadores e a África Oriental, em seu 
conjunto, perdeu cerca de 50.000 homens). A guerra acelerou a propagação, na 
Europa e na África, de uma mentalidade anticolonial que tornou rapidamente 
caduco um regime desde sempre considerado intocável12. 

Amplamente solicitados e empregados fora do continente, os africanos 
trouxeram‑lhe novas ideias, formuladas a partir dos seus contatos com os euro-
peus e os asiáticos. O mito da superioridade branca estava definitivamente 
abalado; as elites africanas encontravam‑se prontas a assimilar o interesse da 
propaganda anticolonial soviética ou norte‑americana. Naquele momento e ao 
mesmo tempo, o papel econômico do continente se afirmava. Considerando 
dificuldades de abastecimento, os Aliados foram obrigados a intensificar, in loco, 
a exploração de produtos estratégicos (ferro em Serra Leoa e estanho na Nigéria) 
e, sobretudo, a desenvolver a indústria de transformação. O comércio externo 
da África Ocidental britânica dobrou, entre 1938 e 1946, passando de 44 para 
86 milhões de libras esterlinas13. Impôs‑se a ideia de prever uma compensação 
política, econômica e social em favor dos africanos, pelo seu esforço de guerra. 
Este último fora operado graças ao dirigismo econômico das metrópoles, único 
capaz de sustentar uma rigorosa política de investimentos e de industrialização.

A política britânica: O Colonial Development and Welfare Act de 
1940 [lei sobre o desenvolvimento e o bem-estar social das colônias] 

Quando a guerra explodiu, os ingleses instauraram organismos de controle 
sobre as grandes empresas, prelúdio dos Marketing Boards cujas reservas, em 
caso de alta, deveriam servir para compensar os riscos de baixa nos preços de 
compra, junto aos produtores.

Eles ampliaram, sobretudo, as perspectivas do Colonial Development Act 
[lei sobre o desenvolvimento das colônias] de 1929 que, pela primeira vez, 
esforçara‑se em distinguir as “obras de desenvolvimento” das “obras ordinárias, 
de caráter administrativo”, as únicas a serem financiadas com base nas rendas 

12	 UNESCO, 1985b.
13	 M. CROWDER, 1968 (2a edição, 1980), pp. 481‑513.
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normais da colônia. Quanto às primeiras, elas voltavam‑se, além das medidas de 
“desenvolvimento material”, para a saúde pública − fundamento de uma força 
de trabalho eficaz − e para ações no âmbito do sistema escolar.

Malgrado a modicidade dos créditos, entre 1930 e 1940, o esforço dirigiu
‑se em 30% para a infraestrutura de transportes, 16% para a saúde e 10% 
para o sistema de distribuição de água. Entretanto, nem a pesquisa científica 
e tampouco o desenvolvimento agrícola haviam recebido mais que 7% do 
orçamento. 

A lei de 1940 previa créditos, ainda muito moderados, de 50 milhões de 
libras esterlinas, para os dez anos vindouros (contudo, eles atingiram 120 
milhões, a partir de 1945). Ela ampliou as ações de desenvolvimento, trans-
formado em “desenvolvimento planificado”, organizado com a ajuda de uma 
vasta infraestrutura administrativa, destinada tanto a preparar quanto a aplicar 
os programas.

Todavia, a planificação foi atrasada pela falta de pessoal, em virtude da mobi-
lização para a guerra. Entretanto, o ponto de inflexão decisivo estava posto: o 
princípio oficialmente proclamado consistia em admitir que a política do laisser
‑faire não era mais adequada no âmbito colonial. 

A política francesa de planejamento: de Vichy à França livre

A despeito das divergências políticas, a atitude francesa foi integralmente 
análoga. O dirigismo econômico colonial, ideia incontestavelmente em voga à 
época, não era uma concepção inédita. Ela já fora introduzida, desde 1934 e em 
plena crise, pela Conferência Econômica da França Metropolitana e de Além
‑Mar, a qual levantou o tema do papel do Estado, não mais somente na qua-
lidade de financiador, mas, também, como gerador de políticas, acrescentando 
ao princípio, até então admitido e relativo ao ferramental de infraestrutural, 
um outro, mais novo, baseado no fomento da atividade industrial, através da 
criação de um Comitê das Indústrias do Império. A ideia permanecia, contudo, 
ancorada em evitar a concorrência com os interesses metropolitanos. 

À época da Frente Popular, os técnicos da economia colonial haviam reto-
mado a questão. Foi proposto um programa econômico coerente, modernista 
e reformista, fundado em uma “economia dirigida de interesse geral”, oposta 
às iniciativas privadas da livre concorrência. Pela primeira vez, afirmava‑se 
a necessidade de desenvolver, nas colônias e inicialmente de forma interna, 
as atividades produtivas. Em decorrência disto, surgiu uma tese “industriali-



348 África desde 1935

zante”, no quadro de uma “descentralização econômica” baseada no “desen-
volvimento” dos territórios − termo mais novo que “valorização”, empregado 
até então14.

Mas, ao programa colonial da Frente Popular faltou‑lhe tempo. O domínio 
colonial entrou na guerra, portanto, tal qual ele se apresentava, aproximada-
mente, desde a sua criação. 

Sob o governo de Vichy, intervém uma equipe de “tecnocratas”. Em plena 
Segunda Guerra Mundial, eles elaboram os primeiros planos econômicos 
franceses, entre os quais um plano colonial. Certamente, o plano decenal 
previsto (1942‑1952), cuja ratificação, inclusive, não foi obtida do seu próprio 
governo, reservava uma fatia medíocre do orçamento ao domínio colonial: 
somente 84 bilhões de francos, ou seja, 11,8% do total − cifra, vale lembrar, 
puramente indicativa, pois que ao Estado não lhe caberia intervir senão em 
caso de incapacidade da iniciativa privada (somente 40% das obras eram con-
sideradas rentáveis)15. 

Embora não se intuísse, contudo, instaurar nas colônias uma capacidade pro-
dutiva passível de abrir concorrência com a metrópole, pois que os investimentos 
industriais em além‑mar (incluindo o Magreb) representavam somente 7,5% do 
total previsto para o solo metropolitano, em nome da “solidariedade imperial”, o 
problema colocava‑se diferentemente: “as colônias e a metrópole formam uma 
comunidade [...]. Considerando a inexorabilidade do acesso das colônias à atual 
vida tecnológica, a sua indústria desenvolver‑se‑á quer seja com o nosso apoio 
ou [...] contra nós mesmos, situação a evitar16.”

Prioritariamente, o objetivo era proteger o Império Francês, no tocante ao 
seu comércio exterior, garantindo‑lhe mercados além dos limites da França ocu-
pada. A Conferência Econômica Africana de Vichy (1942) assim decidiu pela 
implantação da empresa Thomson‑Houston (ramo rádio‑elétrico) na África do 
Norte, pela colocação em pé de igualdade das usinas oleíferas metropolitanas e 
coloniais, bem como pela criação de um comitê de coordenação junto às indús-
trias têxteis do Império Francês.

O modernismo de Vichy tem, portanto, as suas raízes fincadas no ideário de 
uma elite administrativa que soube tirar proveito das circunstâncias excepcionais 
da guerra para esboçar, em estreita ligação com os meios empresariais conver-

14	 L. Mérat, conselheiro do ministro para as colônias, Marius Moutet, 1936.
15	 C. COQUERY‑VIDROVICHT, 1979.
16	 P. LE CACHEUX, não datado, p. 58.
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tidos à industrialização, um plano, a constituir, no pós‑guerra, a trama de uma 
ambiciosa política econômica colonial17.

Do pós-guerra às descolonizaçıes

No imediato pós‑guerra, a vontade das metrópoles consistia em, desde logo, 
incorporar a África ao sistema capitalista internacional. Os instrumentos da 
“aculturação” estavam ao alcance das novas elites: fato, em definitivo, aceito por 
todos, a África estava prestes a se abrir para o resto do mundo.

Crises e con�itos internos

Mas, esta abertura não se processou sem sobressaltos. Após cinco anos de 
relativo isolamento comercial, o restabelecimento das relações civis com o Oci-
dente provocou, no plano interno, violentos traumatismos econômicos e sociais.

O nível de vida deteriorara‑se terrivelmente. Ao congelamento dos salários, 
em vigor durante a guerra, acrescentara‑se a vertiginosa alta nos preços dos pro-
dutos importados a qual sucedera, na Europa, a inflação da guerra. No âmbito 
francês, a criação do franco colonial (CFA) cujo valor correspondia ao dobro 
do franco metropolitano (o que aumentava, na mesma proporção, o valor das 
matérias‑primas exportadas), não bastou para compensar a carestia dos bens de 
consumo importados18; entretanto, a África do Norte não foi beneficiada com 
esta medida, em represália contra o pequeno entusiasmo demonstrado pelos 
colonos em juntarem‑se à França livre.

Um subproletariado urbano estava em vias de constituir‑se de forma relati-
vamente generalizada. A formação desta categoria era impulsionada pelo afluxo 
de desocupados, expulsos dos campos pelo esforço de guerra (corveia, culturas 
obrigatórias, forte imposição). A sua composição social incluía trabalhadores 
mal pagos, desenraizados de diversas origens e desempregados. O precário habi-
tat ganhava contornos permanentes, com a ausência quase total de vias públicas, 
serviços públicos e saneamento.

17	 J. MARSEILLE, 1984, pp. 340‑342.
18	 1 franco CFA = 1,70 francos franceses, em 1946‑1947, no ano seguinte, 2 francos franceses, em virtude 

da desvalorização francesa.
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Até então, as autoridades coloniais haviam primado por contrariar qualquer 
processo constitutivo de uma classe operária, branca ou negra, principalmente em 
regiões de forte extração mineral ou nas imediações de portos. A guerra abrira 
uma brecha neste “império do silêncio”. De forma, por pouco que não, genera-
lizada, eclodiram distúrbios que, em razão do rigor da tutela administrativa e da 
repressão, expressaram‑se com maior ênfase de forma descontínua, “espontânea” 
e sem direção; a cidade tornou‑se o lugar privilegiado dos enfrentamentos. O 
primeiro sinal deste novo panorama foi, em 1944, a sublevação de Thiaroye 
(no Senegal), a partir do campo dos “atiradores” desmobilizados19. Em 1945, 
um motim em Douala permitiu a união entre sindicatos e o subproletariado20. 
Em 1947, um “agitador” populista, Lamine Kaba, controlou durante quarenta 
e oito horas a cidade de Kankan, na Guiné21. Neste mesmo período, estoura-
ram as grandes insurreições do Constantinois argelino (1945) e de Madagascar 
(1947), greves foram declaradas em Abidjan e Dakar, distúrbios eclodiram em 
Elisabethville (Lubumbashi) e Léopoldville (Kinshasa), onde abatia‑se uma 
“miséria atroz”, e tiveram lugar as greves de Nairóbi e de Accra, coincidentes 
com o retorno de Kwame Nkrumah, sem contar a explosão da enorme greve 
dos mineiros em Witwatersrand, 1946.

O sindicalismo africano empreendia a sua passagem da consciência de classe 
inter‑racial para a rebelião nacionalista. A severa repressão contribuiu para poli-
tizar estes movimentos, levando‑os, contudo e eventualmente, em direção a 
formas tradicionais de resistência (messianismos, kibanguisme, matswanisme, 
hamallisme). Preparava‑se assim um explosivo amálgama entre os grupos margi-
nalizados das cidades e dos campos. Este caldo de cultura social, em meados dos 
anos 1950, constituiu a origem da rebelião dirigida pela União das Populações 
de Camarões (UPC) e da insurreição mau‑mau no Quênia. 

A conjuntura ocidental

O período compreendido entre 1946‑1971 representou, globalmente, o 
momento da rápida retomada econômica, sobretudo em sua primeira fase, ante-
rior à recessão consecutiva à guerra da Coreia (1951‑1952).

19	 M. ECHENBERG, 1978.
20	 R. A. JOSEPH, 1974.
21	 Comissariado geral do plano, 1954 e 1955; Ministério da França de Além‑Mar, 1954; Ministério da 

Cooperação, não datado.
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A re‑aceleração foi sustentada pela ajuda americana, fundada no antico-
munismo e na reconstrução das bases do capitalismo, processo ocorrido ini-
cialmente na Europa. Esta estratégia articulou‑se em torno de dois programas 
centrais: o Plano Marshall (1947), com o incentivo ao empréstimo, do qual a 
França pôde empregar uma parte para promover o seu império; e o Pacto Atlân-
tico (1949). O Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento 
(BIRD) assim como o Fundo Monetário Internacional (FMI) foram criados 
para regular a economia do mundo não comunista. Em decorrência disto, sob a 
égide de um setor estatal motor, ganha luz uma “modernização”, acelerada pelas 
nacionalizações e pelas revoluções tecnológica e biogenética. 

Este quadro acentuou a interdependência dos países industrializados: cada 
nação tornou‑se, de mais em mais, sensível à conjuntura dos seus sócios
‑nação. Evidentemente, os países africanos tiraram certo proveito das “trans-
ferências de tecnologia” e do deslocamento de algumas plantas industriais, 
transferidas em busca de matérias‑primas e/ou de mão de obra, a preços 
módicos. Assistiu‑se, entretanto e com maior ênfase, à acentuação, simul-
tânea, da solidariedade e da dependência múltipla: vis‑à‑vis das empresas 

figura 11.2  Conferência da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), em Viena, no dia 
21 de novembro de 1973. (Foto: ABC, Sipa Press, Paris.)
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multinacionais, de perfil fortemente exportador, e relativamente aos países 
produtores de matérias‑primas, sobretudo energéticas, com menção especial 
aos hidrocarburetos importados − razão da amplitude dos efeitos do choque 
petrolífero de 1973.

As políticas econômicas coloniais

A mudança de rumo foi decidida logo no imediato pós‑guerra: a Conferência 
de Brazzaville vigorara no Império Francês desde 1944, sucedida, em 1946, pela 
supressão do trabalho forçado e pela criação do FIDES, intuindo financiar os 
investimentos na África negra e em Madagascar. Ensaiou‑se, outrossim, colo-
car em marcha a industrialização da Argélia, por intermédio de um grandioso 
“Plano de Constantine”, interrompido pela guerra de libertação. A reorganiza-
ção do Colonial Development Fund britânico interveio em 1945, seguida pela 
independência da Índia, em 1947. Na África, o resultado caracterizou‑se por 
uma aceleração na industrialização, cuja ênfase recaiu sobre as infraestruturas de 
transporte e, por um aumento na produção em favor das metrópoles. A França 
inovou, de forma marcante, em matéria de planificação: o Io Plano (plano Mon-
net, 1946‑1952) incluía o além‑mar; ele versava especialmente sobre a questão 
da reconstrução, através da grande atenção dedicada ao Øquipement [capacitação 
em equipamentos], à modernização e à industrialização, insistindo, igualmente, 
na importância das atividades mineradora e energética (com a vigorosa entrada 
em cena do setor hidroelétrico no universo africano). O IIo Plano (plano Hirsch, 
1954‑1957) comportava um projeto de capacitação em equipamentos distinto 
no tocante à União Francesa; ele objetivava um desenvolvimento produtivo, desti-
nado a extrair, dos próprios territórios, as novas fontes necessárias à sua acelerada 
integração junto à economia metropolitana22. 

Em termos absolutos, o esforço em investimentos franceses na África, acen-
tuado pelo reposicionamento dos interesses coloniais perdidos na Indochina, 
atingiu o seu nível máximo durante este período, conhecendo o seu apogeu em 
1951‑1952 (figura 11.3); as importações de bens de equipamento ultrapassaram 
a metade do investimento bruto em capital fixo, de 1950 a 1954. A fórmula pri-
vilegiada foi o investimento público (de 70 a mais de 80% do total na AEF e em 

22	 Comissariado geral do plano, 1954 e 1955; Ministério da França de Além-Mar, 1954; Ministério da 
Cooperação, não datado
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Camarões), inclusive na AOF, a despeito do maior peso relativo da contribuição 
orçamentária interna dos territórios23. 

A Grã‑Bretanha orientou‑se rumo a uma planificação mais flexível, 
recusando‑se a teleguiar o conjunto a partir de Londres, por dois fatores funda-
mentais: por um lado, em virtude da sua absorção pelas imensas tarefas correlatas 
à reconstrução interna e, por outro lado, em razão da incongruência entre uma 
centralização abusiva e os postulados primários de um processo, mais precoce, 
de self‑government. 

O Fundo foi decomposto em vários Ofícios, em prol do desenvolvimento e 
da reconstrução dos territórios. O plano da Nigéria, por exemplo, implicava na 
alocação de 55 milhões de libras esterlinas, deste volume, 13 milhões caberiam 
ao Colonial Development Welfare Fund. Julgado por demais insuficiente pela 
elite, ele teria sido, contudo, impensável alguns anos antes. Ele foi, sobretudo, 
de difícil implementação, menos por falta de dinheiro que por falta de bens de 
equipamento, em relação aos quais a Grã‑Bretanha demonstrava, na ocasião, 
a sua incapacidade em fornecer‑lhes os insumos necessários (especialmente o 
aço). A originalidade da ajuda britânica consistiu em seu caráter mais multi

23	 C. COQUERY‑VIDROVICHT, 1976a e 1982. 
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‑focado, comparativamente à ajuda francesa: a metade do financiamento total 
(1946‑1958) foi consagrada aos investimentos sociais (educação, saúde, sanea-
mento, habitação), 20% reservados à agricultura e − em contraste com a França 
− somente 20% dirigidos às infraestruturas de transporte. Todavia, o esforço 
produtivo também dedicou‑se, essencialmente, à geração das matérias‑primas 
necessárias à metrópole. Eis o porquê, notadamente, da importância confe-
rida às oleaginosas, contextualizada pela dramática penúria ocidental neste 
domínio, no pós‑guerra. Inelutavelmente, a ideologia dominante, segundo a 
qual a industrialização seria a chave do desenvolvimento, chocou‑se com a 
inadequação desmesurada dos projetos, com a extrema falta de pessoal e com 
o insuficiente conhecimento dos obstáculos ecológicos locais: o fracasso dos 
grandes projetos na produção de amendoim (Tanganyika Scheme britânico24, 
CGOT − Companhia Geral das Oleaginosas Tropicais − no Senegal) disso 
são o maior símbolo. 

A planificação e a industrialização não foram apanágio unicamente das 
metrópoles liberais. Sob uma ótica muito distinta − relativa a manter a todo 
custo a intromissão e o espólio coloniais − o Portugal de Salazar agiu de maneira 
análoga: o primeiro plano, para seis anos, remontava a 1953. Portugal não dis-
punha de nenhum capital, mas os bancos americanos se haviam precocemente 
interessado pelos seus territórios na África, graças a interesses comuns com 
a África do Sul. Inglaterra e Estados Unidos da América eram, desde muito, 
os principais clientes da África portuguesa, excetuada a metrópole, embora os 
interesses norte‑americanos não se tenham tornado importantes senão com as 
primeiras tentativas de prospecção petrolífera (1948 em Moçambique, 1957 em 
Angola) e, sobretudo, com início das guerras de libertação em Angola e Moçam-
bique. Foi, na realidade, somente neste momento (a partir dos anos 1960) que 
interveio a “modernização” rápida do domínio português. No Congo belga, após 
um primeiro plano muito eurocêntrico (1950‑1960), não foi senão ao final do 
período colonial que a administração elaborou um plano de expansão econômica 
e social de novo caráter estratégico25: ele enfatizava, especialmente, a agricultura 
de subsistência e a necessidade de uma maior intervenção dos poderes públicos 
no setor industrial, intuindo assegurar a transformação, in loco, das matérias‑ pri-
mas nativas, evitando as importações e aumentando o emprego. Contudo, este 
plano permaneceu letra morta. Após a ascensão ao poder do General Mobutu e 
a afirmação de um poder presidencial centralizado, um Órgão dedicado ao plano, 

24	 J. S. HOGENDORN e K. M. SCOTT, 1981. 
25	 F. BEZY e colaboradores, 1981. 
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notoriamente competente em sua origem, viu o dia. Mas, a equipe de conselhei-
ros não conseguiu perdurar e, como nunca, subsistiu a distância entre os planos 
e a sua realização. Cronologicamente, o último, datado de 1979 e apoiado sobre 
uma maciça ajuda financeira estrangeira, obteve um sucesso muito limitado, 
em razão do Estado não possuir os meios para estabelecer um planejamento e, 
tampouco, ser capaz de conduzir o setor privado a adequar‑se a esta diretriz. A 
causa matriz jaz, no Zaire tal como alhures, na ausência de uma verdadeira von-
tade política voltada para o planejamento, expressão privilegiada de um anseio 
nacional por desenvolvimento. 

A descolonizaçªo na `frica negra

Este processo inscreve‑se no contexto, conjunto, de um desaquecimento 
momentâneo no crescimento, acentuado pelas crises de 1951‑1952 e de 1956 
(Suez), e pelas recorrentes recessões norte‑americanas de 1953‑1954, 1957
‑1958 e 1960‑1961. A breve e violenta recessão, consecutiva à crise mundial 
de 1951‑1952, correspondeu a um momento de profundo questionamento das 
relações de dominação e dependência. Ela assinalava o início da descolonização 
na África negra, desde então aceito e, inclusive, quiçá preconizado pelos meios 
empresariais interessados, especialmente na França. A descolonização política, 
em choque frontal com a tradição nacionalista francesa, parecia assim ter como 
predecessor, na metrópole, o frio pragmatismo da descolonização econômica. A 
partir dos anos 1950, a inflexão para baixo na taxa média de lucros (Figura 11.4), 
até então em crescimento contínuo desde o início do século, permite compensar 
a ascensão paralela de uma corrente anticolonialista chauvinista, rapidamente 
expressa na imprensa econômica especializada, imbuída de um espírito conser-
vador e favorável à descolonização, em nome da racionalidade de uma gestão 
econômica sadia. À luz deste contexto, as grandes empresas, como a Socie-
dade Comercial do Oeste Africano (SCOA), a companhia francesa da África 
Ocidental (CFAO) ou ainda a Unilever, mantiveram‑se, portanto, prudentes e 
neutras, em razão da incapacidade de garantia, pelo regime, de taxas de lucro 
privilegiadas e, inclusive, levando‑se em conta a possibilidade de pulverizá‑las, 
no plano político, pela eventualidade de uma guerra de libertação. Impunham‑se 
novas relações de exploração. 

As grandes correntes hostis ao relaxamento do domínio metropolitano 
manifestaram‑se alhures, no que diz respeito à França, quando das guerras 
na Indochina e na Argélia. Na África negra, os meios oficiais coloniais, tanto 
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franceses quanto britânicos, foram sensíveis à escalada nos custos da ajuda e, 
muito rapidamente, chocaram‑se com a dificuldade em mobilizar, simulta-
neamente, as potencialidades locais e as forças de trabalho necessárias, sem 
recorrer ao concurso das personalidades políticas locais, as quais aspiravam, 
por sua vez, apoderar‑se da direção das operações, sem todavia romper com 
a metrópole26. 

Ao levar os Estados africanos a entrarem na esfera da concorrência impe-
rialista internacional, a independência exigia uma reestruturação da política de 
exploração que acelerasse tanto a intensificação quanto a internacionalização 

26	 J. MARSEILLE, 1984.

Taxa de lucro (percentual)

Lucros (em milhões de francos constantes, base 1928-1932 = 100)
Média móvel em 7 anos

1910 1920 1930 1940 1950 1960

100

50

0

1910 1920 1930 1940 1950 1960

100

10

1

Figura 11.4  Os lucros da SCOA, 1910‑1960. (Fonte: C. Coquery‑Vidrovitch, pp. 595‑621.)
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do capital. O ponto definitivo de inflexão ocorreu nesta época, no momento 
da industrialização − muito amiúde de ponta − da África tropical, como nos 
casos da indústria extrativa no Gabão, na Guiné e na Nigéria, ou das indústrias 
manufatureiras implantadas alhures. 

As independŒncias

Os jovens Estados confrontavam‑se a estruturas desarticuladas de economias 
subdesenvolvidas. Segundo um modelo herdado, estas formações econômicas 
eram caracterizadas por uma produção voltada para o exterior e assentadas sobre 
um mercado interno muito restrito. Ora, as independências intervieram em 
uma conjuntura desfavorável, marcada pelo sensível desaquecimento nos preços 
das matérias‑primas de exportação, a sua fonte primordial de rendimentos; em 
decorrência disso, configura‑se uma situação de nítida deterioração dos termos 
da troca: recursos públicos e despesas de investimento encontravam‑se então 
amputados, conquanto se acelerasse, naquele momento e em contrapartida, um 
boom demográfico sem precedentes. A evolução do Produto Interno Bruto (PIB) 
per capita seria inexoravelmente afetada (tabela 11.3).

Entretanto, a tendência de crescimento mundial restabeleceu‑se rapida-
mente, no curso da segunda metade do decênio. Inclusive, foi possível crer‑se, 
momentaneamente e em alguns casos, no “milagre” do ocaso do subdesenvolvi-
mento, tal como na Costa do Marfim.

As relaçıes entre a Comunidade Econômica Europeia 
e os países da `frica, do Caribe e do Pací�co27 

Em sua primeira fase, as transferências de poder econômico aconteceram 
sem aparentes traumatismos. O fato determinante consistiu na crescente diver-
sificação das relações, no âmbito da Comunidade Econômica Europeia (CEE).

Originalmente, por ocasião do Tratado de Roma, em 1957, tratou‑se de uma 
iniciativa francesa. A despeito da hostilidade da Alemanha e dos Países Baixos, 
a França impôs a abertura do Mercado Comum, em seu conjunto, aos domínios 
coloniais africanos (francês e belga). Valendo‑se, especificamente, da impossível 
existência de uma Comunidade Europeia à sua revelia e excluindo‑a, a França 

27	 C. COSGROVE‑TWITCHETT, 1978; F. LONG, 1980; C. COQUERY‑VIDROVICHT, 1988b.
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logrou, finalmente, êxito em suas proposições, impondo‑se a apenas um mês 
da assinatura do acordo de Roma. Muito mais que um anseio por descoloni-
zação, tratava‑se de um ato político cujo objetivo era, antes de tudo, favorecer 
a Europa, assegurando‑lhe, ao final deste período de penúria do pós‑guerra, 
um fornecimento complementar em matérias‑primas, ao passo que as colônias 
africanas, por conseguinte, abertas a um comércio e a investimentos ampliados, 
eram levadas a se contentar com alguns limitados objetivos.

Com efeito, o sistema subsistiria na qualidade de um mecanismo flexível, 
favorável à passagem, de uma estrutura formada por um conjunto de laços colo-
niais estreitos, em direção a uma rede caracterizada por relações multilaterais. 
O preâmbulo estabelece e reafirma a importância “da solidariedade que une, 
entre si, a Europa e os países de além‑mar” e a vontade categórica dos Estados
‑membros em “assegurarem a sua prosperidade, consoantes com os princípios 
da Carta das Nações Unidas”. Dessa forma, estabelecem‑se os parâmetros de 
um mercado comum africano, fundado sobre um tríptico: primeiramente, a pro-
gressiva abertura dos mercados dos países africanos “associados” às exportações 
de todos os Estados‑membros da CEE, sem discriminação; em segundo lugar, a 
abertura dos mercados da CEE aos produtos dos países associados, sob a égide 
de um regime especial preferencial; e, finalmente, mas não menos importante, 
o estabelecimento de um programa de investimentos econômicos e sociais nos 
países de além‑mar, financiado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento para 
o Além‑Mar (FED).

No imediato posterior ao seu vigor, as conquistas deste novo sistema foram, 
antes e sobretudo, da ordem dos princípios, muito mais que da esfera da reali-
dade concreta. A abertura, ao conjunto da Europa, foi lenta, mas a diversificação 
dos mercados tornara‑se possível, tanto mais o ritmo das reduções tarifárias 
fosse acelerado, comparativamente ao previsto pelo tratado. A entrada dos asso-
ciados na CEE fora negociada pelas metrópoles, contudo, ao final dos anos 1960, 
ninguém, a começar pelos novos Estados, simplesmente satisfeitos em afirmar a 
sua adesão aos compromissos assumidos pela metrópole em seu nome, questio-
nou o estabelecimento em seu proveito de relações multilaterais privilegiadas, 
este foi exatamente o papel dos postulados em Yaoundé I e II (1963 e 1969) e, 
posteriormente, em Lomé I, II e III (1975, 1980 e 1986). 

O objetivo, para os Estados africanos, consistia em negociar, ao menos, van-
tagens semelhantes àquelas garantidas pelo Tratado de Roma; tratava‑se, no 
tangente a eles, de obter ajuda da CEE para transformar as suas economias, 
especialmente no setor industrial. Eles desejavam negociar com base na pari-
dade e na igualdade representativas, bem como implementar um programa de 
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estabilização nos preços relativos aos produtos de exportação. Mas, a Europa, 
desde então reconstruída e convencida de ter alcançado a sua autossuficiência, 
não pretendia, em hipótese alguma, conceder novas vantagens. Ela não aceitava 
senão tarifas preferenciais para os produtos tropicais, sem contudo bloquear os 
mercados asiático e americano.

Os acordos de Lomé marcaram, especialmente, um decisivo ponto de infle-
xão na política europeia: de um número equivalente a 18 Estados, dentre os 
quais 17 francófonos, o total de associados passou a 46, reunindo 21 membros 
do Commonwealth, englobando, posteriormente, um universo de 70 países. 
Doravante, tratava‑se de controlar, a partir dos países da África, do Caribe e do 
Pacífico (ACP), o conjunto de elos estabelecidos na cooperação com os países 
do Terceiro Mundo, imbuindo “um espírito de solidariedade”. Desde logo, o 
problema ultrapassou, em larga medida, o caso único das antigas metrópoles. 
A criação do STABEX, em 1975 − assegurando certa regularização nas expor-
tações dos produtos, especialmente agrícolas e incluindo o ferro, na medida 
proporcional aos créditos disponíveis (a saber, em 1980, 138 milhões de dólares 
norte‑americanos, em um total de 261 milhões restituíveis) − e, posteriormente, 
em 1980, a fundação do SYSMIN − destinado, em princípio, a desempenhar um 
papel no tocante aos produtos mineiros − estas duas ações conferiam concretude 
às reivindicações em favor de uma “nova ordem econômica internacional”, plei-
teada pelo conjunto dos países subdesenvolvidos, desde a reunião da CNUCED, 
mantida em 1974.

Desde então, os Estados da África se haviam agregado, pelas suas caracte-
rísticas econômicas, à centúria dos Estados do Terceiro Mundo e, com maior 
pertinência, do Quarto Mundo, neste caso, em referência àquelas economias 
cujo perfil não primava pela extração mineral ou petrolífera.

A crise dos anos 1970 e a misØria africana

Uma vez mais, o choque ao qual foi submetido o centro do sistema estaria 
em vias de impor à periferia uma readequação relativa às modalidades estruturais 
da dependência. Os Estados da África negra, nos quais estão incluídos 75% dos 
25 países mais pobres do mundo, possuem ainda menos trunfos em mãos, no 
jogo de forças norte/sul, comparativamente àqueles da África do Norte. Acuados 
pelas calamidades naturais (estiagens prolongadas), pelas sequelas do passado 
(pré‑colonial e colonial) e pelos obstáculos do mercado mundial, eles reclamam, 
antes de tudo, uma nova ordem econômica internacional, pré‑requisito para 
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qualquer reestruturação interna. Quanto aos seus sócios do Hemisfério Norte, 
estes consideram o “ajuste estrutural interno” como uma condição sine qua non 
para qualquer ajuda suplementar. A África negra, salvo raras exceções, tais como 
a Namíbia e o Zimbábue, se nos apresenta como uma região bloqueada. A 
África, em seu conjunto, é o continente que menor volume de investimentos 
estrangeiros atrai, correspondentes a somente 3% do total mundial, se consi-
derarmos o período compreendido entre os anos 1965 e 1983 (tabela 11.1). A 
quase totalidade dos países subsaarianos, salvo o Zaire (atual RDC), a Etiópia 
e a Nigéria, dispõe de uma população relativamente limitada (frequentemente 
em índices variáveis entre 2 e 8 milhões de habitantes) e caracterizada por um 
poder de compra inquestionavelmente medíocre. Os países petrolíferos, neste 
contexto e salvo raras exceções, possuem importância menor. Nenhum pode ser 
comparado à Líbia, salvo a Nigéria, pois que a produção do Gabão, de Angola 
e do Congo gira em torno de 10 milhões de toneladas. A Costa do Marfim, o 
Benin, Camarões, Gana e outros países, por sua vez, encontram‑se no estádio 
da prospecção. Os grupos petrolíferos, especialmente após a recente queda nas 
cotações do “ouro negro”, passaram a considerar o petróleo proveniente do sul 
do Saara, antes e sobretudo, como uma “reserva” em caso de inópia, exposta a 
riscos políticos. 

O início dos anos de 1980 marcou um agravamento preocupante da situa-
ção, acelerado pela grande estiagem que, entre 1983 e 1985, afligiu 20 países e 
cerca de 35 milhões de pessoas. Nas últimas décadas do século XX, a baixa nos 
rendimentos per capita e a instabilidade nos deficit internos foram de tal ordem 
que as reservas, as quais ainda correspondiam a 15% do Produto Nacional Bruto 
(PNB), havia dez anos, caíram, rebaixando‑se a taxas extremamente insuficien-
tes, equivalentes a 6% do total. Ora, simultaneamente, os fluxos líquidos de 
capitais externos reduziram‑se perigosamente28.

A despeito de uma multiplicação nos programas de reescalonamento nos 
prazos de vencimento das dívidas, aos quais 14 países foram obrigados a recorrer, 
em 1984‑1985, a proporção das receitas advindas das exportações e consagradas 
ao reembolso da dívida passou, em média, de 18% em 1980 para 26% dois anos 
mais tarde, alcançando 38%, neste mesmo período, para os países mais pobres. 
Não seriam, nem o atual e sem dúvida efêmero aquecimento nas cotações do 
café, nem mesmo a queda nos preços do petróleo que tornariam possível reor-

28	 Banco Mundial, 1986, citado no Le Monde, 15 de abril de 1986.
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TABELA 11.1  INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS DIRETOS, 1965-1983

Valor mØdio anual dos �uxos (em 
bilhıes de dólares  
norte-americanos)

% do total mundial

1965-9 1970-4 1975-9 1980-3 1965-9 1970-4 1975-9 1980-3

Países  
industriais 5,2 11,0 18,4 31,3 79 86 72 63

África 0,2 0,6 1 1,4 3 5 4 3

Nota: para o conjunto dos países em desenvolvimento, o valor nominal do investimento direto cresceu 10% 
ao ano, durante o período, porém, o valor real permaneceu estacionário. [Fonte: Banco Mundial, 1985, p. 141.]

ganizar uma situação cuja gravidade seria, uma vez mais em 1985, ilustrada por 
uma baixa de cerca de 3% no PNB por habitante.

O que fazer? Deveu‑se, primeiramente, eliminar o financiamento de grandes 
e duvidosos projetos cujos desdobramentos estariam circunscritos ao âmbito 
político; embora tais realizações fossem, de mais em mais raras, a medida con-
sistia em algo muito mais facilmente pensável que realizável. Pois, esta última 
dependia, não somente da consciência dos governos africanos, mas igualmente 
e talvez sobretudo, das múltiplas fontes de recursos, as quais deviam coordenar 
as suas ações para evitar o desperdício e aceitar integrar estas mesmas ações em 
programas definidos pelos africanos, eles próprios. Uma hipótese de crescimento 
modesto permitiria simplesmente inverter a tendência ao declínio da África 
subsaariana; ela implicaria, segundo o Banco Mundial, em uma inversão de 
recursos externos equivalentes a nada menos que 35,2 bilhões de dólares norte
‑americanos por ano, para cobrir o serviço da dívida e garantir uma margem 
mínima de recursos para as importações. A equação é simples, se estimarmos: 
as receitas para as exportações em 20 bilhões de dólares norte‑americanos; os 
gastos relativos à amortização dos encargos da dívida, através de reescalona-
mentos interpostos, em 2,3 bilhões; e, em 9,5 bilhões, o capital concernente aos 
fluxos acumulados de ajuda, com taxas bonificadas ou em créditos multilaterais 
e, também, aqueles correlatos aos empréstimos ou investimentos com taxas de 
mercado, ainda assim, faltariam 2,5 bilhões de dólares norte‑americanos. O 
esforço conjugado de instituições, tais como o Banco Mundial, o FMI e os 
bancos regionais, viria garantir 1 bilhão suplementares. Restariam todavia, ao 
final das contas, 1,5 bilhões de dólares norte‑americanos a serem empenhados, 
uma cifra a representar um aumento de 20% nos programas de ajuda bilateral, 
à época, previstos para o período compreendido entre 1985 e 1990.
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Na qualidade de hipótese de trabalho, esta aritmética concedia a primazia 
ao campo dos países industrializados. Ora, tanto mais a África fosse capaz de 
superar as suas próprias dificuldades, tanto menos os africanos dependeriam de 
uma ajuda emergencial, por vezes vital, mas, de efeitos desestabilizadores cuja 
ilustração sobeja muito amiúde nos últimos anos.

Há pertinência em constatarmos, à guisa de complemento a este deprimente 
estado de coisas, que cerca da metade dos refugiados do mundo de então tenham 
sido africanos.

As novas formas do imperialismo

Compreende‑se porque, em abril de 1980, o secretário–geral da Organização 
para a Unidade Africana (OUA), o togolês Édem Kodjo, clamava em Lagos: “a 
África está morrendo [...]. O porvir parece‑nos sem futuro29.”

Como jamais outrora, a característica maior da África de então consistia em 
sua dependência vis‑à‑vis do Ocidente. Esta dependência devia‑se, já a esta 
altura, à miséria, bem entendido, mas igualmente ao recente passado colonial, 
gerador de uma mobilidade muito acentuada, frente às antigas metrópoles.

Esta dependência foi, indubitavelmente, obra do Ocidente, mas também 
apresentava‑se como um fato interno, aceito e incorporado, circunstância deri-
vada, culturalmente, da perenidade do modelo europeu, como modelo referen-
cial. Dessa forma, no plano dos investimentos acumulados, a França não atingia, 
à época, senão a terceira posição entre os inversores de capital (com 16% do 
total), atrás da Grã‑Bretanha (39%) e dos Estados Unidos da América (21%), 
mas era a primeira exportadora, em termos relativos, de novos capitais destina-
dos à África, permanecendo, globalmente e malgrado a ameaça da posição da 
RFA, o principal parceiro comercial e o primeiro provedor de assistência técnica 
ao continente africano. Contrariamente ao senso comum, o grau de penetração 
dos Estados Unidos da América permanecia relativamente limitado. Certa-
mente, esta intromissão estava muito bem dividida: cerca de 15% na África do 
Norte, 45% na África Tropical e 40% na África Austral, os investimentos ame-
ricanos distribuíam‑se assaz uniformemente sobre o conjunto do continente, 
enquanto a França e a Grã‑Bretanha, por sua vez, marcavam, respectivamente, 
a sua presença no norte e no sul. Excetuando‑se o setor petrolífero (57,5% dos 

29	 Citado no L·Express, 14‑20 de março de 1981.
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capitais investidos em 1976) ou o setor de extração mineral (19,2%), o impacto 
da presença “yankee” permaneceu fraco (somente 9,3% no setor industrial).

Em consequência, foi o modelo ocidental de desenvolvimento econômico e 
social a matriz apresentada como a única explicação plausível para o dinamismo 
histórico universal: o corolário do sistema foi a ideia do progresso, mas iden-
tificado, de forma reducionista, unicamente ao progresso científico e técnico; 
ao desenvolvimento se lhe iguala a “modernização”, isto equivale a dizer, uma 
integração sempre maior ao mercado ocidental.

Derivavam deste quadro, o modelo de sucesso econômico e aquele referente 
à análise das classes sociais: os marxistas revolucionários locais, cuja formação 
ocidental orientara rumo ao modelo soviético, estavam desarticulados, em razão 
das dificuldades encontradas ao promoverem a tese da proeminência da classe 
operária em países nos quais ela sequer existia. Somente a Tanzânia buscou 
definir ideologicamente um socialismo enraizado nos valores e nas potenciali-
dades autóctones. 

Esta dependência engendrou uma outra característica comum ao conjunto 
dos países e povos da África negra: trata‑se de uma profunda distorção social 
entre as massas e a “elite”. Esta última, correspondente, em média, a ínfimos 
5% da população, almejava um nível de vida ocidental. Ora, foi justamente esse 
modelo de consumo, ao menos 4 vezes mais elevado comparativamente àquele 
do cidadão médio, que o conjunto das forças internas do país mostrou‑se inca-
paz de suportar. A própria condição para a integração da minoria privilegiada, 
em um sistema mundial, implicava na marginalização das massas, sob a forma 
da constituição de um subproletariado rural ou urbano; ao invés de privilegiar, 
em meio a um mercado interno muito estreito, o comércio de bens de consumo 
a preços acessíveis, os caprichos da minoria social impuseram a “extroversão” 
econômica, reduzindo a economia a um mero apêndice subalterno, moldado 
segundo a lógica do mercado internacional.

Mediatizadas por estas condições, as injeções de capital e as transferên-
cias tecnológicas produziam‑se, sobretudo, em proveito de algumas oligarquias 
nacionais ou empresas multinacionais. Assim, a GECAMINES, no Zaire (atual 
RDC), em princípio controladora da produção de cobre e de outros metais não 
ferrosos, líder nacional no tocante à remessa de capitais e à contribuição fiscal, na 
realidade, terceirizou o trabalho e a comercialização do cobre, em favor de duas 
empresas controladas pelo banco Société Générale de Belgique. De um modo 
geral, os grandes bancos, crupiês do jogo de investimentos externos, intima-
mente ligados aos organismos financeiros e diplomáticos dos Estados do norte, 
tinham como motivação, primária e essencial, o lucro em suas operações, pouco 
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lhes importando as incidências, na nascente ou na foz do processo, a recaírem 
sobre a sociedade local.

In loco, os resultados distavam, em muito, da inocuidade. Mas, eles permane-
ciam medíocres no tangente ao mercado interno. O fato marcante foi, por con-
seguinte, a baixa permanente da poupança, acentuada a partir do início dos anos 
1980 (figura 11.5). O deficit nas operações correntes combinado à insuficiência 
no fluxo de investimentos estrangeiros tornou imperativo o recurso ao emprés-
timo. Mas, este último agravou o problema do serviço da dívida (tabela 11.2). 

Sob uma ótica distinta, o clientelismo e a corrupção produziram, muito ami-
úde, sistemas de espoliação patrimonial do Estado, em proveito dos dirigentes: 
estes gestores da economia e do Estado pareciam não se impor, como objetivo, 
nada além da divisão, entre si, em seu benefício e daqueles seus respectivos 
clientes regionais, do “bolo nacional”. 

A política econômica dos países socialistas

No triângulo das relações entre o sul, o oeste e o leste, o terceiro associado 
permaneceu praticamente fora de cena. Para os africanos, o “norte” representava, 
antes de tudo, a Europa Ocidental. Foi somente por ocasião da Conferência 
Econômica de Moscou (1952) que os russos decidiram ampliar a sua coopera-
ção financeira, comercial e técnica além dos limites do bloco oriental. Em 1956, 
Khrouchtchev prometeu ajuda soviética aos países recém‑descolonizados, sem 
demandar contrapartidas. Por sua vez, o vice‑presidente norte‑americano Richard 
Nixon realizou viagens à África, uma secretaria para assuntos africanos foi criada 
junto ao Departamento de Estado norte‑americano e as grandes fundações norte
‑americanas dedicaram‑se às questões do, chamado, Terceiro Mundo.

Na realidade, a política africana, precocemente integrada ao contexto da Guerra 
Fria, permaneceu orientada pelos imperativos estratégicos, como testemunham as 
intervenções maciças dos soviéticos em Angola, Moçambique e na Etiópia. 

A China, por sua vez, interveio frequentemente para contrabalançar a ação 
da URSS, à imagem do ocorrido na Somália30; ela apresentou uma alternativa 
incontestável aos africanos sensíveis ao caráter original da experiência chinesa 
cujas particulares características, tais como o seu caráter camponês e agrícola, 
correspondiam perfeitamente às condições africanas. Independentemente das 

30	 J. HERZOG, 1979.
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Figura 11.5  Investimento e poupança na África, 1960‑1983, com exceção dos países exportadores de 
petróleo. (Fonte: Banco Mundial, 1985, p. 49.)

TABELA 11.2  EVOLU˙ˆO DO PESO DA D˝VIDA NOS PA˝SES AFRICANOS DE 
BAIXA RENDA, 1970-1984

1970 1974 1976 1978 1980 1981 1982 1983 1984
Relaçªo dívida/PIB 17,5 23,5 27,7 26,9 39,8 43,4 47,7 52,0 54,5
Relaçªo dívida/
exportaçıes 75,2 99,5 135,3 162,3 175,8 216,5 260,5 279,5 278,1

Relaçªo serviço da 
dívida/exportaçıes 6,1 8,6 8,5 9,6 12,5 13,8 15,7 16,5 19,9

[Fonte:  Banco Mundial, 1985, p. 24.]

opções ideológicas, numerosos Estados do continente recorreram, portanto, à 
expertise chinesa, notadamente no que diz respeito à rizicultura.
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O papel dos organismos internacionais

Pesadas engrenagens, frequentemente consideradas demasiado burocráticas, 
as organizações internacionais não se furtaram, contudo, a um trabalho real. 
Produziu‑se, primeiramente, a enorme massa de dossiês e relatórios técnicos ou 
científicos, por elas acumulados, sem contar as ações in loco, por exemplo, contra 
o analfabetismo (UNESCO), contra as epidemias (OMS) e contra as grandes 
estiagens e fomes (FAO). Esta organizações eram apoiadas pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), pelo Banco Mundial e pelo 
FMI cujas prioridades determinavam‑se pelo sacro‑santo critério da rentabili-
dade, critério este geralmente mal aceito pelos beneficiários da sua intervenção, 
particularmente no âmbito da competência da UNESCO (educação, ciência e, 
sobretudo, cultura). Eis o porquê da tentativa da ONU em suscitar um novo 
organismo, o Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola (FIDA), 
intuindo “aumentar a produção alimentar e elevar o nível nutricional das popu-
lações empobrecidas”. A ênfase, neste contexto, colocou‑se sobre as culturas de 
subsistência, a partir das comunidades de base, bem como, sobre a reorientação 
do crédito agrícola, visando os pequenos produtores, para os quais, mediante 
a garantia hipotecária ou imobiliária, o credor conferia viabilidade creditícia à 
sua unidade produtiva. O FIDA, objetivando evitar uma catastrófica burocracia, 
decidiu utilizar ao máximo os canais institucionais existentes. Dessa forma, ele 
abriu uma nova via, motivado por uma constatação imperiosa: a impossibilidade 
em responder, no continente africano, com uma solução estritamente econômica, 
a problemas eminentemente sociais, tais como a desnutrição, a fome, as doenças 
e o trabalho forçado ou mal‑remunerado. 

A resposta dos africanos

Frente às pressões internacionais, a primeira resposta dos africanos foi o não 
alinhamento e o estabelecimento, assim como o incremento, das relações com 
países em desenvolvimento, com os árabes, os asiáticos, os latino‑americanos 
e os povos do Caribe, relações estudadas a seguir, no capítulo 28 da presente 
publicação. O não alinhamento resultava da profunda convicção, nascida da 
experiência, segundo a qual pouca influência caberia aos países subdesenvolvidos 
exercerem na evolução dos problemas do norte, tanto a oeste quanto a leste, no 
plano interno ou no âmbito dos conflitos entre blocos.
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O não alinhamento nasceu efetivamente na época da Guerra Fria, no 
momento dos mais rudes enfrentamentos entre o Oeste e o Leste. Criado por 
iniciativa de três incontestes líderes, Tito, Nehru e al‑Nasser, ele tornou‑se, 
muito rapidamente, o ponto de união para o conjunto dos países do Terceiro 
Mundo, os quais totalizavam 95 representantes por ocasião da conferência de 
Havana, em 1979. Na África, o não alinhamento desenvolveu‑se precocemente 
em razão do fracasso do movimento afro‑asiático, após a conferência de Ban-
dung (1955). Ele está explicitamente inscrito na Carta da OUA (1963). Entre-
tanto, os critérios do não alinhamento − “seguir uma política independente, 
fundada na coexistência pacífica” − eram suficientemente indefinidos a ponto de 
ter sido possível interpretá‑los com tal flexibilidade que ele, ao contentar gregos 
e troianos, enfraqueceu singularmente o seu próprio significado, em razão de 
uma aplicação cada vez mais laxista (assim, a interdição do estabelecimento de 

Figura 11.6  Bernardo Vieira, presidente da Guiné Bissau, durante encontro com M. A. Queredi, primeiro 
vice‑presidente do Banco Mundial, em outubro de 1988. (Foto: Banco Mundial, Washington.)
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uma aliança militar bilateral com uma grande potência era, naqueles tempos, 
pouco respeitada do lado Oeste e Leste)31.

O que subsistia, entretanto, era uma reivindicação global contra o “Norte”. 
Em sua origem encontrava‑se a Conferência das Nações Unidas sobre o Comér-
cio e o Desenvolvimento (CNUCED), fundada em 1964 pelas Nações Unidas, 
sob a pressão dos países subdesenvolvidos. Ela reuniu, na ocasião, cerca de 150 
Estados, entre os quais 77 − conhecidos desde então sob a apelação “Grupo 
dos Setenta e Sete”, embora eles se tenham tornado 96, após 1971, e 122 em 
1982 − constituíam a expressão unificada dos países do Terceiro Mundo frente 
ao “grupo B”, composto pelos Estados industrializados. A sua ação desdobrou
‑se, no ano de1974, em uma declaração e um programa comuns, em favor da 
substituição da injusta divisão internacional do trabalho em vigor, por “uma nova 
ordem econômica baseada na equidade, na igualdade soberana, na interdepen-
dência, no interesse comum e na cooperação entre todos os Estados”.

Inútil dizer que os resultados do enfrentamento Norte‑Sul mostraram‑se 
desde então muito decepcionantes. A frustração dos parceiros africanos era grande.

A criação de “zonas francas” industriais, como aquela de Dakar, permitiu 
aos países da CEE, sobretudo, protegerem os seus produtos de exportação. 
A principal reivindicação dos Estados ACP permanecia aquela em defesa de 
uma elevação dos preços relativos às suas matérias‑primas exportadas, mediante 
indexação com base na inflação. Somente esta eventualidade poderia permitir
‑lhes financiar a importação maciça de tecnologias avançadas, necessárias à nova 
etapa do seu processo de industrialização; desde logo, estes Estados africanos 
poderiam, à imagem de certos países da Ásia, tirar proveito da conjunção entre 
recursos naturais abundantes e uma farta mão de obra a preços módicos, objeti-
vando assegurar, por sua vez, no tocante aos centros desenvolvidos, uma maciça e 
livre exportação de bens manufaturados. Encontramo‑nos, entretanto e à época, 
ainda distantes da fatura derradeira. 

A guinada da África sobre si mesma, constituindo um vasto conjunto pan
‑africano integrado, pela qual Kwame Nkrumah fez tantos esforços, não passou 
de um voto de fé, apesar do elevado número de acordos econômicos internos bi 
ou multilaterais (Figura 11.7). Estes últimos permaneceram minados por um 
duplo obstáculo: por um lado, o tropismo maior, em direção e a partir dos países 
industrializados, por outro lado, as rivalidades políticas internas que obstruíam 

31	 E. BERG, 1980.
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a eficácia das pulsões centrípetas. A recessão mundial não permitia imaginar 
nenhum progresso considerável a curto prazo.

Os novos dados

A África do Sul

Uma das chaves para o futuro da economia africana de então referia‑se aos 
desdobramentos possíveis do problema sul‑africano. A África do Sul encarnava, 
in loco e desde algum tempo, o imperialismo: simultaneamente, base estratégica 
e cofre do Ocidente no continente, ela cristalizava o conjunto das exigências rei-
vindicativas32: anticolonialista, pela insuportável dependência que ela impunha à 
Namíbia e aos africanos da Azânia; anti‑imperialista, pela soberania econômica 
e militar que ela simbolizava na África; e antirracista, pelo regime iníquo do 
apartheid, representando a inadmissível crença segundo a qual os brancos seriam 
superiores aos negros. A condescendência do imperialismo ocidental frente aos 
africânderes poderia modificar singularmente a situação em curto espaço de 
tempo. 

A ascensªo dos proletariados e o sindicalismo

Malgrado o grande impulso nacionalista, fruto da descolonização, uma pos-
terior confluência, de grande envergadura, entre reivindicações sociais e vontade 
política não se produziu de forma alguma.

Na África portuguesa, a partir dos anos 1960, o esforço de industrialização 
foi relativamente acelerado, tanto nas minas angolanas quanto nos grandes 
portos moçambicanos, mas a ameaça de proletarização foi jugulada através da 
implantação de um nacional‑sindicalismo corporativo, reservado exclusivamente 
aos trabalhadores qualificados (escolarizados), a beneficiar sobretudo os novos 
imigrantes portugueses. O estatuto “indígena” foi revogado em 1961, mas os 
africanos, aos quais não se lhes reservava o direito à sindicalização, nem por isso 
deixaram de ser circunscritos, em sua ação sindical, a “associações profissionais 
para indígenas”, cuidadosamente enquadradas33.

32	 C. COQUERY‑VIDROVICHT, 1986. 
33	 M. CAHEN, 1984, pp. 10‑13.
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Na África negra, em seu setor francófono, sindicatos de ferroviários e de 
funcionários públicos tornaram‑se relativamente potentes. Entretanto, tanto 
no seio da classe política quanto junto aos trabalhadores integrados à economia 
monetária, a ideia de assimilaçªo foi tenaz e pouco favorável à luta reivindicativa; 
a tradição política e sindical francesa em matéria colonial (aqui compreendida a 
Confederação Geral do Trabalho – CGT e o Partido Comunista) reforçou esta 
tendência em circunscrever as reivindicações operárias ao quadro das tradições 
do sindicalismo econômico e social.

Em seu setor anglófono, a tradição reformista trade‑unionística privilegiou 
empreender negociações salariais, em detrimento da ação violenta. O exemplo 
nigeriano é particularmente elucidativo: cada onda de greves gerava a arbitragem 
de uma comissão de investigação, a qual geralmente decidia pelo aumento sala-
rial. Deveríamos nós, contudo, aludir ao surgimento de uma “aristocracia operá-
ria”? Incontestavelmente, o operário industrial nigeriano era um proletário. No 
entorno de Lagos, estavam concentrados, em cerca de cinquenta usinas, várias 
dezenas de milhares de operários que trabalhavam em diversos setores, com alto 
grau de mecanização e alta produtividade. Os trabalhadores eram experientes e 
organizados, entretanto, a mobilidade profissional permanecia nula e os salários 
rapidamente atingiam o seu teto. Os operários eram capazes de mobilizarem‑se 
graças a uma vantagem local específica, eles faziam referência, de forma volun-
tária, à exploração geral imperialista e às gritantes desigualdades da sociedade 
nigeriana. Mas, a ambição, de caráter “pequeno‑burguês”, constituía em atingir, 
a termo, a condição social de pequenos empreendedores independentes: tratava
‑se de uma estratégia de acomodação no seio do sistema existente, reforçada, de 
uma forma geral, pelo fato de numerosos regimes políticos terem colocado as 
organizações sindicais sob o controle estatal34. A situação era, por pouco que não, 
generalizada por toda a África do Norte, paralisando toda expressão operária, 
apesar da sua força numérica. 

Uma vez mais, o impulso decisivo veio da África do Sul, doravante domi-
nada por um fato social crucial: o proletariado urbano e mineiro, desde logo, era 
composto, em sua maioria, pela população nativa35. Esta constatação, evidente 
no tocante aos negros, permanecia verdadeira, embora em menor proporção, 
relativamente aos mestiços (coloured people), se levarmos em conta uma propor-
ção equivalente, no tangente a estes últimos, a 13.500 empregadores para um 

34	 A respeito da evolução da situação da classe operária subsaariana, em zonas anglófona e francófona, 
conferir C. COQUERY‑VIDROVICHT, 1988c, capítulos 12 e 13. 

35	 D. DUTOIT, 1981.
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total de 700.000 trabalhadores e, no que diz respeito aos indianos, a números 
correspondentes a 17.000 para 160.000. Na África do Sul, eram os camponeses 
e as classes médias que dependiam da classe operária, e não o contrário. Cer-
tamente, desde a eclosão das greves de 1973, em Durban, bem como, nova e 
posteriormente, contra a efervescência dos anos 1980, a violência da repressão 
veio impor um termo às sublevações dos trabalhadores. Mas, a Confederação do 
Trabalho, à época recém constituída em Durban, reagrupando quase a totalidade 
das organizações sindicais, representava então um poder de persuasão, simulta-
neamente econômico e político, potencialmente determinante: o ANC já tirara 
as conclusões deste fato, incluindo, por conseguinte, na Carta da Liberdade, as 
reivindicações fundamentais dos trabalhadores.

A revoluçªo demogrÆ�ca e urbana

O crescimento demográfico, observado a partir do século XIX na África do 
Norte e anunciado somente em meados dos anos 1930 na África negra, alcançou 
as proporções de uma explosão populacional sem precedentes, após a Segunda 
Guerra Mundial e, sobretudo, posteriormente às independências. O período 
de transição demográfica não será atingido, ao que tudo indica, antes de 2015, 
aproximadamente. 

Este dado constitui um elemento fundamental para a economia africana 
contemporânea, embora não possamos precisar o alcance das suas implicações 
em longo prazo, pois crescimento demográfico e crescimento econômico podem 
reagir, entre si, de modo contraditório em função de outras variáveis (políticas, 
sociais e culturais).

Em curto prazo, a situação era angustiante. Embora se fizesse valer um 
crescimento real do PIB − desacelerado, entretanto, após 1973 −, o PIB per 
capita, quanto a ele, acusava uma baixa contínua (tabelas 11.3 e 11.4). Contudo 
e malgrado o sobrepovoamento de algumas regiões (se levada em conta, espe-
cialmente, a fraca rentabilidade agrícola), o continente encontrava‑se global-
mente superpovoado. A termo, o crescimento populacional conferia vantagens 
econômicas sensíveis a outras esferas − conquanto nenhum desses parâmetros 
não se houvesse todavia aplicado à África, onde o desenvolvimento econômico, 
incontestavelmente e até então, conhecera menor sucesso que alhures, mundo 
afora36. A inflexão demográfica permitiu a ampliação do mercado interno, o 

36	 E. BOSERUP, 1985.
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TABELA 11.3  POPULA˙ˆO, PIB E PNB PER CAPITA, EM 1980 

Populaçªo 
(milhıes)

PNB
(em bilhıes de 
dólares norte-
americanos)

PIB
(em bilhıes de 
dólares norte-
americanos)

PNB  
per capita

(em dólares 
norte- 

americanos)

África
Países com baixa 
renda 197 52 53 270

Países com renda 
intermediária 
(importadores de 
petróleo)
África do Norte e 
Oriente-Médio 31 25 24 830

África Subsaariana 780 26 27 330
Países industriais
(de economia de 
mercado)

714 7477 7444 10480

[Fonte:  Banco Mundial, 1985.]

aumento na produção e a intervenção da produção em escala na economia; ela 
acelerou a substituição de gerações de trabalhadores analfabetos por jovens ins-
truídos, indivíduos mais propensos a adaptarem‑se à modernização dos métodos 
culturais e aos sistemas próprios ao moderno emprego industrial.

Até então, com significância primaz, processava‑se a espetacular inversão 
tendencial à qual, no que tange ao peso social relativo proporcional entre as 
cidades e os campos, estava submetida a África, naqueles idos. De 1950 a 1980, 
o crescimento demográfico conduziu ao triple aumento da população (de 219 
para 560 milhões de habitantes) e este incremento deveu‑se, em sua terça parte, 
à crescença populacional dos campos (domínio equivalente a 85% dos habi-
tantes, em 1950, e 60%, aproximadamente, em 1980, atingindo 70% na África 
negra). Todavia, no mesmo período, a população urbana quintuplicou‑se (pas-
sando de 32 para 133 milhões de indivíduos), índices a indicarem o maior 
ascendimento urbano de todo o planeta37. Segundo estimativas, no ano 2000 
ou em data próxima, não somente a população, em vinte e três anos, duplicar
‑se‑ia, mas localizar‑se‑ia majoritariamente nas cidades (55%), as quais repre-
sentariam cerca de dois terços do crescimento demográfico total. Entrementes, 

37	 Nações Unidas, 1981.
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TABELA 11.4  TAXAS ANUAIS MÉDIAS DE CRESCIMENTO DO PIB E DO PNB PER CAPITA, 1965-1995

1965-1973 1973-1980 1981 1982 1983 1984a 1980-1985b Previsões 1985-1995

mínimasb máximasb

PIB PNB/
hab.

PIB PNB/
hab.

PIB PNB/
hab.

PIB PNB/
hab.

PIB PNB/
hab.

PIB PNB/
hab.

PIB PNB/
hab.

PIB PNB/
hab.

PIB PNB/
hab.

África

Países com 
baixa renda

3,9 1,3 2,7 -0,1 1,7 -1,7 0,7 -2,6 0,7 -2,6 1,6 -1,5 1,4 -1,7 2,8 -0,5 3,2 -0,1

Países com renda intermediária (importadores de petróleo)

África do 
Norte e 
Oriente
‑Médio

5,6 3,5 7,1 4,3 0,7 -2,5 6,2 2,6 1,5 0,5 1,2 -1,3

África  
Subsaariana

5,1 2,0 3,6 0,5 6,9 4,1 -1,0 -4,8 -1,8 -5,4 -2,1 -5,4

Países industriais
(de economia 
de mercado)

4,7 3,7 2,8 2,1 1,4 0,7 -0,3 -1,0 2,6 1,5 4,8 4,3 2,3 1,8 2,5 2,0 4,3 3,7

a. Previsão
b. Porcentagem média de variação anual

[Fonte:  Banco Mundial.]
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mister faz‑se notar que estas previsões não levavam em conta a tendência dos 
anos 1990, marcados por uma baixa no crescimento urbano e por uma redução 
populacional, ocasionada pela Aids. A segunda metade do século XX viu decu-
plicar a população urbana africana pelas mesmas razões pertinentes aos outros 
continentes: a miséria nos campos, a insuficiência de terras e a marginalização 
social, por um lado, e a miragem do dinheiro, da liberdade e do modelo ocidental, 
característicos das cidades, por outra parte.

À escala de cada um dos 55 Estados africanos, a pressão em termos numérico
‑absolutos não se manifestou de maneira uniforme, quer se tratasse daqueles mais 
densamente povoados, tais como a Nigéria (90 milhões de habitantes) ou a Etiópia 
(31 milhões de pessoas), dos mais extensos, à imagem do Zaire ou do Sudão, ou 
ainda, em respeito àqueles menos populosos, considerando a Mauritânia, o Niger ou 
o Gabão. Ruanda e Burundi subsistiam na qualidade de Estados rurais densamente 
povoados. Entretanto, a maioria dos países africanos foi frontalmente atingido por 
uma onda, sem precedentes, de urbanização. A cidade africana “transcresceu‑se” 
no lugar privilegiado das lutas políticas e sociais, além de se ter transformado no 
ambiente ideal onde amalgamam‑se novos meios de adaptação ao mundo “moderno”, 
ambiente este, denominado através de uma apelação de difícil tangência, mal cer-
nada e trivializada, o “setor informal”. Insistimos, a justo título, em evidenciar as 
extraordinárias capacidades de adaptação, a denotar uma real inventividade, dos 
pequenos produtores do setor informal; muito distante de primar pela estagnação 
ou improdutividade, este último seria capaz de promover mudanças estruturais, ao 
dinamizar a oferta de empregos disponíveis às massas urbanas e rurais.

No futuro próximo, a realidade possível, quiçá provável, nos apresentar‑se‑ia em 
contornos muito mais sombrios. Tudo permite pressagiar um afluxo, contínuo e 
crescente, de braços desempregados nas cidades, obrigados a ratear, por intermédio 
de subterfúgios de mais e mais frágeis, um mercado de trabalho, por pouco que não, 
estacionário ou submetido a uma progressão infinitamente lenta: a absorção da força 
de trabalho através do desenvolvimento do setor moderno é ilusória em países onde 
a taxa de crescimento demográfico for superior a 2,5%. Para que os recém‑chegados 
ao mercado de trabalho sejam incorporados à sociedade industrial, fundamental seria, 
com efeito, que os empregos em salariato atingissem a metade da população ativa; ora, 
na realidade, eles não representam senão entre 10 e 20% deste volume total.

Eis que ali reside, de forma inconteste na realidade supra‑exposta, o drama 
das cidades do Terceiro Mundo, a revelar uma muito distinta evolução compa-
rativamente àquela desnovelada nos berços da industrialização, no século XIX 
europeu: em definitivo, trata‑se de partilhar, entre os elementos de uma massa 
popular em franca expansão e sempre mais desmunida, uma oferta de trabalho, 
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em razão da qual subjazem recursos e mercados, de mais e mais inadaptada. 
Como derivação, criou‑se o conceito econômico pessimista denominado invo-
luçªo urbana, a implicar o obstáculo quase inexcedível em escapar ao círculo 
vicioso da pobreza, senão através da imigração. 

Imperiosa e doravante, o fenômeno a extrair e apreender do acima delineado 
consiste na transformação do turbulento fluxo de crescimento urbano, mal ou 
não administrado, em principal vetor das possíveis reviravoltas, na África tanto 
quanto alhures. A cidade é, por excelência, o ambiente onde se concentram, desde 
sempre, os homens, o trabalho e os sistemas de organização; ela constitui o caldo 
de cultura social em cujas tutelas econômicas e culturais afirmam‑se e onde se 
determina o poder político. Em suma, trata‑se da formação social no seio da qual 
são convocadas a desvelarem‑se, no porvir, as dinâmicas sociais determinantes.
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377A agropecuária e o  desenvolvimento rural

A política agrícola e o desenvolvimento rural na África foram corrompidos 
por todos os aspectos da herança colonial. Distorções, ao nível das políticas e da 
sua implementação, comprometeram o esforço agrícola e frearam a produção.

A distorção mais analisada na agropecuária africana é a tendência em privi-
legiar excessivamente as exportações. O presente capítulo examinará a natureza 
desta adulteração na produção. A preferência conferida às culturas de exporta-
ção desdobrou‑se, por vezes, na geração de economias da sobremesa e das bebidas 
quentes, fundadas na cultura de produtos como o chá, o café, o açúcar e o cacau, 
destinados aos fabricantes de guloseimas do mundo ocidental, ao passo que os 
próprios africanos careciam de gêneros alimentícios de primeira necessidade, 
tais como os cereais, a carne e os tubérculos. Esta incongruência data da época 
colonial; em países como a Argélia e o Quênia, ela desenvolveu‑se sob o controle 
dos colonos brancos. Mas, ela persistiu posteriormente, especialmente porque 
eram necessárias divisas para importar outros produtos.

Constituindo a pior das hipóteses, a África produz o que ela não consome 
e consome o que ela não produz. No setor agrícola, propriamente dito, esta 
generalização não corresponde integralmente à realidade, uma vez que o con-
tinente produz uma parte relevante (embora não a totalidade) dos alimentos 
que ele consome. Todavia, o percentual dos alimentos importados aumenta 
continuamente. 

A agropecuária e o  
desenvolvimento rural

Maxwell Owusu
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Vários fatores contribuem na explicação deste quadro: crescimento demo-
gráfico (aumento no número de bocas a alimentar), evolução nos modos de 
consumo (consome‑se mais farinha e arroz que outrora), degradação da infra-
estrutura agrícola (falta de peças de reposição e deterioração das estradas), e 
insuficiência de medidas promotoras de um crescimento na produção das cul-
turas tradicionais de subsistência (milho e tubérculos) ou incentivadoras do 
engajamento em novas culturas (arroz e trigo), junto aos agricultores locais.

As culturas para fim comercial sobrepõem‑se e absorvem os cuidados, uma 
consideração e meios, extraordinários. A opção em favor das exportações con-
tinua a dominar o desenvolvimento rural.

A segunda desfiguração constitui a opçªo em favor do urbano. Em linhas 
gerais, trata‑se de uma política que subordina as obrigações da população rural 
às exigências dos citadinos. Per capita, as cidades recebem uma parte conside-
ravelmente maior das receitas dos Estados, em comparação aos campos. Isto é 
verdadeiro em relação aos hospitais e às escolas, às estradas e às vias férreas, ao 
fornecimento de eletricidade e gás, à construção habitacional e a outros serviços.

No que diz respeito à política agrícola, deriva desta tomada de partido, em 
favor da urbe, que os governos africanos tendem a subsidiar o consumidor 
urbano em detrimento do cultivador. Numerosos governos africanos tornaram
‑se virtualmente reféns desta política por eles sustentada, inclusive quando o 
Banco Mundial ou, com maior frequência, o FMI exercem pressões no sentido 
do enfraquecimento desta postura. O FMI recomendou, muito amiúde, que 
se motivasse o agricultor, em lugar de priorizar a concessão de subsídios ao 
consumidor. Mas, a supressão das subvenções alimentares provocou, por vezes, 
sangrentas sublevações em cidades tão diversas quanto Túnis, Ndola, Cairo ou 
Monróvia. Na África, os subsídios alimentares caracterizam‑se, sobretudo, por 
uma tendência em penalizar os agricultores e beneficiar os consumidores. Eles 
derivam, em sua essência, desta tomada de partido em prol da urbe, a orientar 
as prioridades da agropecuária.

Entretanto, esta opção foi igualmente corroborada por outros fatores. Como 
veremos ulteriormente neste capítulo, o sistema educativo colonial, em seu con-
junto, parece, por pouco que não, ter sido concebido com o intuito de produzir 
inadaptados rurais. Os próprios camponeses estimavam‑se traídos quando os 
seus filhos não davam as costas à vida rural. Algumas das melhores mentes 
africanas foram sistematicamente subtraídas ao esforço da produção rural. Os 
africanos instruídos, nascidos em comunidades no interior dos países, eram, 
irresistivelmente, atraídos pela miragem da vida urbana. Desta forma, a escola 
foi arrolada na luta contra a agropecuária africana, nisto consiste o aspecto mais 
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pernicioso da tomada de partido em prol das cidades, no cenário do desenvol-
vimento da África.

Eventualmente, esta opção manifestou‑se sob a forma de pedidos de sub-
venção estrangeira, intuindo cultivar, in loco, um cereal como o trigo, consumido 
sobretudo nas cidades. Um dos mais espetaculares exemplos deste tipo de opção 
foi o acordo entre o Canadá e a Tanzânia, concernente à produção de trigo, 
com meios ultra‑modernos, não distante das neves do pico Uhuru. É possível 
que o homem não viva somente de pão, nesta parte da Tanzânia, em todo caso, 
o homem não vivia, de forma alguma de pão. E no entanto os canadenses 
conduziram a termo este grande projeto. As planícies de Hannan produzem 
impressionantes quantidades de trigo, destinadas aos longínquos consumidores 
de pão das cidades do país. O custo humano e ecológico é elevado. O primeiro 
é suportado pelos pastores barabeg, forçados por esta cultura, a rumarem em 
direção a pastagens de qualidade inferior. O segundo, é suportado pelo solo que, 
naquela região, é vulcânico e está sujeito a mais chuvas torrenciais, se compara-
das àquelas das pradarias de Alberta. A cultura do trigo ali provocou uma erosão 
catastrófica. Uma vez mais, a tomada de posição em prol do meio urbano, um 
dos pilares das estratégias africanas de desenvolvimento, aliou‑se a importantes 
perdas. 

Nós veremos, a posteriori, que a terceira adulteração na agropecuária colonial 
está ligada ao papel do Estado. No que concerne à agricultura, os organismos 
semipúblicos prosperaram, paradoxal e simultaneamente, sob a influência das 
burocracias coloniais e no contexto das experiências pós‑coloniais, socialistas ou 
outras. A intervenção dos poderes públicos, na produção das culturas para fim 
comercial, foi especialmente marcante. A cultura de produtos alimentares de 
base, além dos limites do setor agrícola de subsistência, igualmente foi afetada 
pela influência do Estado. Desde as independências, os efetivos, locados nos 
departamentos responsáveis pela comercialização de produtos agrícolas, tiveram 
tendência a aumentar, em número e de modo espetacular, ao passo que sua efi-
cácia diminuía em equivalentes proporções. Estes departamentos, também eles, 
tornaram‑se vítimas do nepotismo. 

De forma inexorável, o agricultor também está submetido à excessiva buro-
cratização da agricultura. Cabe a ele subvencionar a burocracia, inversamente à 
situação europeia, na qual ele é subsidiado pelo Estado. Com efeito, os órgãos 
semipúblicos pletóricos reduziram a sua margem de benefício e tenderam for-
temente a desmotivá‑lo. 

Quando, em 1987, o presidente Ibrahim Babangida decidiu suprimir os 
departamentos de comercialização na Nigéria, esta deliberação deveu‑se, sem 
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dúvida, a motivações políticas tanto quanto econômicas. Entretanto, entre estas 
últimas, figuravam certamente a preocupação com a eficácia e a vontade em 
oferecer os melhores estímulos aos agricultores e, especialmente, em incrementar 
a sua margem de lucro. O fechamento dos departamentos de comercialização 
foi também, simbolicamente, uma forma de descolonização, marcada por uma 
redução no porte das burocracias do setor semipúblico. Nós retornaremos a 
alguns destes temas no presente capítulo.

Quarta grande desfiguração herdada da agricultura colonial: a tomada de 
partido em favor do sexo masculino. Tradicionalmente, a agricultura africana era, 
com maior ênfase, uma atividade própria às mulheres, as quais se apresentavam, 
em maior número que os homens, ao trabalho na terra. A influência colonial 
não provocou o ocaso da preponderância numérica das mulheres, mas contribuiu 
para marginalizá‑las. No âmbito tradicional, as mulheres desempenhavam um 
papel considerável no tocante à determinação do valor dos produtos. Com a 
entrada em cena da economia monetária, elas haviam alcançado conservar uma 
voz predominante em referência à determinação dos preços no mercado local, 
em meio ao qual reinam a efervescência e a agitação das trocas e das barganhas 
tradicionais. Mas, muitas transformações de caráter colonial contribuíram para 
quebrar este equilíbrio em proveito dos homens, especialmente no que diz res-
peito ao estabelecimento do valor dos produtos agrícolas. Dentre estes fatores 
figura, justamente, o departamento de comercialização, cujo corpo funcional é 
composto, em sua grande maioria, por homens. Os órgãos a desempenharem o 
papel de intermediários entre o produtor e o consumidor compõem um domí-
nio reservado ao sexo masculino, os quais marginalizaram a contribuição das 
mulheres no que tange à fixação dos preços relativos aos produtos agrícolas.

Convém mencionar, a este respeito, a internacionalização das economias afri-
canas. As economias locais tradicionais conferiam às mulheres um considerável 
peso nos intercâmbios comerciais. Mas, a partir do estabelecimento imperioso 
dos contatos com longínquos compradores do Japão, da Europa e das Améri-
cas, os conselhos administrativos das empresas africanas, quase exclusivamente 
compostos por homens, tomaram as rédeas do processo.

Em suplemento, a modernização da agricultura determinou a maior inci-
dência do recurso aos órgãos creditícios, para a compra de sementes, insumos 
e equipamentos, bem como para a construção das instalações de estocagem. O 
desenvolvimento do crédito, durante e após o período colonial, elevou com fre-
quência o papel masculino. Em função dos entraves locais à propriedade femi-
nina da terra, tal como os preconceitos universais concernentes a sua reputação 
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de solvibilidade bancária, a monetarização da agricultura africana contribuiu 
para marginalizar a agricultura camponesa. 

O próprio desenvolvimento das culturas para fim comercial, reforçou a pro-
eminência masculina na agricultura africana. As mulheres africanas possuíam 
geralmente o controle sobre a cultura do inhame, da mandioca e do milho. 
Entretanto, no tangente à produção de tabaco, na Rodésia do Sul (atual Zim-
bábue), do açúcar em Uganda ou do sisal na Tanganyika (atual Tanzânia), a 
capacidade feminina começou a recuar frente à planificação e ao cálculo mas-
culino. Certamente a mão de obra feminina ainda é necessária, inclusive, para as 
culturas comerciais. Em Karicho, no Quênia, são as mulheres que, majoritaria-
mente, colhem o chá. Em contrapartida, a produção de tabaco no Zimbábue e 
a extração do látex na Libéria constituem trabalhos eminentemente reservados 
aos homens. Ao final das contas, as culturas para fim comercial fizeram pender 
a balança em prol do trabalho masculino.

A passagem da gestªo para o âmbito masculino, naquilo que concerne as 
culturas para fim comercial, configura uma evolução, ao menos, tão importante. 
No quadro das tradicionais culturas de subsistência, as mulheres eram muito 
mais consultadas comparativamente ao que se lhes requer quando se trata de 
culturas comerciais. As funções produtivas, de transformação, de fixação dos 
preços e aquelas relativas à exportação dos produtos correlatos, tornaram‑se, em 
sua essência, responsabilidades masculinas.

Tais são, portanto, quatro das principais adulterações legadas pelo colonia-
lismo à agropecuária e aos modelos de desenvolvimento africano. O presente 
capítulo analisará as tendências fundamentais da história da agropecuária con-
temporânea, a levar em conta a herança colonial e distorções por ela engendra-
das. Em primeiro plano, entre estas últimas, figuram a prioridade conferida às 
exportações, o peso social relativo das cidades, o papel acrescido do Estado e o 
primado masculino. Todavia, o capítulo evidenciará as outras forças a influírem 
no ritmo e nas orientações da agropecuária africana.

A produçªo camponesa africana e as plantations

A proporção da população ativa nos países africanos consagrada à agrope-
cuária de subsistŒncia (cultura e criação de animais), à agropecuária voltada para 
fins comerciais ou a ambas, é estimada em 65 e 95%, respectivamente. Ao menos 
80% dos estimados cento e cinquenta milhões de africanos vivem da agropecuá-
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figura 12.1  Trabalhadora rural no Marrocos. (Foto: Almasy, Paris.)
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ria, em cuja maior proporção do trabalho, do plantio, da terraplanagem e preparo 
do solo, da colheita e da comercialização, cabe às mulheres1.

Ao processar uma avaliação comparada sobre a importância relativa da agro-
pecuária de subsistência nos países subdesenvolvidos, K. C. Abercrombie subli-
nha que, na África, as exportações representam uma proporção mais elevada 
no referente à produção agrícola total, se cotejadas com os índices do Próximo 
Oriente ou do Extremo Oriente mas, em adverso, indica o autor que as vendas 
no mercado interno no continente são inferiores àquelas correspondentes às 
duas últimas regiões2. Este quadro deriva, sabidamente, do fato notório a indicar 
uma re‑orientação radical, imposta pelo colonialismo, nos rumos do setor rural 
africano, em direção a uma produção comercial e voltada para a exportação, em 
detrimento de um foco direcionado para o mercado interno.

Na Argélia, no Quênia, em Angola, em Moçambique, a plantation colonial, 
outrora principal tipo de exploração, desapareceu ou quase, após a independên-
cia. Todavia, no Quênia e sobretudo na Tanzânia, as plantations de sisal, café, 
tabaco, píretro‑da‑áfrica e seringueiras, empregavam, ainda nos anos 1960, cerca 
de um terço da população ativa. Em Zanzibar, as plantations de cravo‑da‑índia e 
os coqueirais, pertencentes a árabes e indianos, ainda são numerosas. Na Zâmbia 
grande parte da produção comercial agrícola ainda provém de unidades produ-
tivas de colonos, as quais se encontram situadas ao longo das principais vias de 
estrada de ferro.

As plantations pulsam o seu renome nos trabalhos de pesquisa ali realizados 
e em seus níveis de produtividade, mediante a sua adequada gestão e o seu 
apropriado financiamento. Contudo, elas pouco contribuíram para reduzir a 
pobreza nas zonas rurais, nem tampouco favoreceram a criação de empresas 
nas quais vigorassem a participação operária na gestão, tal como evidencia o 
exemplo da Firestone Tire and Rubber Company, na Libéria3. Após a Segunda 
Guerra Mundial, surgiu uma nova forma de exploração em numerosos países 
da África Ocidental, a saber, a agricultura empreendida por grandes empresas. 
Certos índices conduzem igualmente a supor que as agroindústrias multinacio-
nais poderiam, no futuro, desempenhar um crescente papel no que diz respeito 
à produção agrícola de alguns países africanos4.

1	 CIDA, 1984, p. 12.
2	 K. C. ABERCROMBIE, 1961.
3	 R. L. CURRY, 1971; G. L. BECKFORD, 1972.
4	 C. WINDSTRAND e S. AMIN, 1975.
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Agricultura e colonizaçªo agrÆria: 
programas e cooperativas

O plano de valorização da Gezira, no Sudão, foi um dos primeiros grandes 
projetos exitosos de colonização agrária na África colonial. Tratava‑se de um 
grande programa, inteiramente voltado para a exportação e baseado na produção 
irrigada e mecanizada do algodão. Ele começou a vigorar, plenamente, em 1925 
e, até 1950, aquando da retomada da sua gestão por um órgão público, o Sudan 
Gezira Board, foi conjuntamente administrado pelo governo, por agricultores 
arrendatários africanos e duas sociedades comerciais encarregadas de dirigir as 
operações. Considerado na qualidade de “máxima expressão da economia suda-
nesa”, ele reunia, aproximadamente e em 1958, 26.000 cultivadores sudaneses 
arrendatários5. Em contrário, o plano de produção de amendoim na África 
Oriental, lançado em 1946, pela British Overseas Food Corporation, revelou‑se 
um dos mais desastrosos dentre estes grandiosos projetos.

Em outras regiões africanas, frente aos problemas da superpopulação, da 
falta de terras, da erosão e do esgotamento do solo, devidos à superexploração 
provocada pelas medidas coloniais, os governos coloniais reassentaram africanos 
de modo a beneficiá‑los com melhores condições para a agricultura, tal como a 
leste da Rodésia do Norte6 (atual Zâmbia). Os franceses, em suas possessões na 
África Equatorial e Ocidental, e os belgas, no Congo, implementaram nume-
rosos programas de colonização agrária, com vistas a melhorar e estabilizar a 
agricultura camponesa, bem como, a intensificar as culturas comerciais.

Ao final da época colonial, existia grande número de cooperativas de comer-
cialização, de serviços e de crédito, as quais se encarregavam de unificar e escoar 
a produção dos pequenos agricultores. A criação de cooperativas, a proverem, 
entre outros, serviços de comercialização, armazenamento, beneficiamento, 
transporte e crédito, permitiu aos africanos realizarem progressos significativos 
em sua produção de cacau, em Gana e na Nigéria, bem como, naquela relativa 
ao café, na Tanzânia (tabela 12.1). Na África Ocidental francesa, a Sociedade 
Indígena de Planejamento apoiava os agricultores no aperfeiçoamento dos seus 
métodos de produção.

Desde a independência, os governos e as empresas públicas intervêm, em 
várias regiões da África, em prol do desenvolvimento agrícola, segundo princí-

5	 A. A. BOAHEN (org.), 1987, pp. 491‑493; D. H. READER, 1964, p. 34.
6	 W. ALLAN, 1965.
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TABELA 12.1  NÚMERO E FATURAMENTO DE EMPRESAS DE  
CONSUMO E DE COMERCIALIZAÇÃO, EM DETERMINADO  
NÚMERO DE TERRITÓRIOS, 1954 E 1957

Territórioa Nœmerob
Faturamento

(em milhares de  
libras esterlinas)

1954 1957 1954 1957
Empresas de consumo

Rodésia do Norte (Zâmbia) 24 21 490 2020
Niassalândia (Malaui) 16 12 36 124
Quênia 17 17 3787 4510
Tanganyika (Tanzânia) 4 5 26 35
Uganda 11 5 128 53
Zanzibar (parte da Tanzânia) 2 2 2 9
Costa do Ouro (Gana) 16 6c - 27c

Nigéria 50 37 41 500
Serra Leoa 2 1 - 16
Empresas de comercializaçªo

Rodésia do Norte (Zâmbia) 80 138 3638 4578
Niassalândia (Malaui) 48 70 68 83
Quênia 297 425 12264 18491
Tanganyika (Tanzânia) 231 462 7830 10360
Uganda 991 1373 2619 4112
Zanzibar (parte da Tanzânia) 1 2 - d

Costa do Ouro (Gana) 363 376c 6059 7457
Nigéria 538 1105 2188 4331
Serra Leoa 133 216 138 218
� Dados não disponíveis
a. Nomes atuais dos países entre parênteses.
b. Ao final do ano.
c. 1955.
d. Menos de 1.000 libras esterlinas

[Fonte:  Cooperative information circular for the Colonial Territories, novembro 1955, janeiro 1957, fevereiro 
1958 e março 1959 (publicado pela Cooperative Union Ltd, Manchester, Grã-Bretanha).]
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pios capitalistas modernos (e, eventualmente, mediante princípios socialistas) e as 
cooperativas administradas pelo Estado, de forma generalizada, multiplicaram
‑se. Novos programas, baseados na valorização, foram implementados, a esti-
mular a transformação da agricultura e o desenvolvimento rural. Estes desígnios 
eram consideravelmente variáveis, quer no tocante à amplitude dos seus métodos 
e objetivos, ou quanto aos seus resultados: a começar pelos pequenos projetos
‑piloto que visavam, na realidade concreta, ecológica e agronômica da África, por 
à prova as condições de adaptabilidade dos equipamentos agrícolas e as novas 
técnicas; até os gigantescos empreendimentos, tal como a construção da grande 
barragem de Assouan, no Egito, que triplicou a superfície das terras aráveis, per-
mitindo a cultura irrigada durante todo o ano e possibilitando o estabelecimento 
e o assentamento de 180.000 pescadores e camponeses7.

A Tanzânia lançou a política da ujamaa, com o intuito de reagrupar, em 
comunidades, a dispersa população, a fim de tornar os serviços, agrícolas e 
outros, mais facilmente acessíveis aos camponeses, no quadro de uma organiza-
ção coletiva8. Nos primórdios da independência, o modelo do moshav israelita 
− sistema caracterizado pela prestação de serviços centralizados nos âmbitos 
cultural, comercial e da assistência social a pequenas unidades produtivas indivi-
duais − inspirou, reiteradas vezes, os propósitos de valorização agrícola na África 
Oriental e Ocidental. Os programas implementados na Nigéria ocidental, em 
1959, também e de forma sistemática, bebiam na fonte deste tipo de estrutura. 
Na Tanzânia, no Quênia e em Gana, os consultores israelenses ocuparam um 
papel essencial na adequação e finalização dos programas agrícolas9.

Vários países adotaram projetos de mecanização para ampliar a área de cul-
tivo e aumentar a produtividade. Na Nigéria ocidental, programas buscando 
facilitar o assentamento dos agricultores foram implementados com o objetivo 
de conter a migração em direção às cidades, dos jovens que tivessem deixado a 
escola10, paralelamente, no Quênia, o programa Million Acre visava redistribuir 
unidades produtivas, pertencentes a europeus, aos trabalhadores africanos rurais 
sem‑terra. Segundo R. Chambers, raros foram os planos de valorização a prever 
formas comunitárias de regimes fundiários11. A partir dos anos 1970, contando 
com o apoio do Banco Mundial e de outros organismos desenvolvimentistas, 

7	 �e Economist, 25 de maio/1o de junho de 1984, p. 42.
8	 J. NYERERE, 1967b.
9	 L. CLIFFE e G. CUNNINGHAM, 1973.
10	 D. OLATUNBOSUN, 1967.
11	 R. CHAMBERS, 1969.
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tais como a United States Agency for International Development (USAID) 
ou a Agência Canadense de Cooperação para o Desenvolvimento Internacio-
nal (ACDI), inúmeros programas de desenvolvimento rural integrado, com a 
finalidade de combater a pobreza foram iniciados em toda a África; eles dizem 
respeito, especialmente, a obras de irrigação, ao desenvolvimento da criação de 
animais, à conservação do solo e da água, ao crédito e ao desenvolvimento da 
infraestrutura. O objetivo consistiu em elevar a produção agrícola, tanto em 
termos absolutos quanto em termos relativos12. 

A comercializaçªo dos produtos agrícolas 
e os mecanismos de preço

O sistema de comercialização de produtos agrícolas e os preços propostos 
aos camponeses nos principais mercados, a determinarem suas rendas e, por 
conseguinte, embora parcialmente, o seu nível de vida, constituem as mais evi-
dentes manifestações do caráter dual, colonial e neocolonial, da agricultura e do 
desenvolvimento rural no continente africano. 

Desde a Grande Depressão e, com maior ênfase, após a Segunda Guerra 
Mundial, os governos coloniais, ao darem um novo impulso ao desenvolvimento 
econômico‑social em suas colônias africanas e, posteriormente, com a conquista 
da independência política, os governos africanos centralizadores, por sua vez, ao 
conduzirem uma política de industrialização norteada pela transformação dos 
produtos alimentares, intervieram sistematicamente no mercado dos produtos 
agrícolas, quer se tratasse de culturas para a exportação ou dos gêneros alimen-
tícios de primeira necessidade, destinados ao consumo interno. 

Em nome dos objetivos oficiais destas intervenções do Estado e por inter-
médio de serviços especializados na comercialização dos produtos, figuram a 
estabilização dos preços na esfera produtiva e, como decorrência, a estabilização 
da renda dos agricultores, por um lado, e a utilização dos excedentes em bene-
fício das comunidades agrícolas, bem como o desenvolvimento geral dos países 
africanos, por outro. Na realidade, a comercialização permanece, na África, um 
dos principais obstáculos ao desenvolvimento da agricultura. 

O problema da comercialização deve‑se, em parte, à herança colonial: os 
ministérios da agricultura, as secretarias e outros órgãos de comercialização cria-

12	 R. L. AYRES, 1983.
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dos antes da independência, dedicavam‑se, antes de tudo, a incentivar as culturas 
de exportação13. Em razão disto, na maioria dos países africanos, o maior volume 
de renda monetária no setor comercial da economia rural chegou ao ponto de 
depender das condições de oferta e de procura, no âmbito dos mercados dos 
países industrializados, bem como em relação aos preços oficialmente fixados 
e regulamentados.

Excetuando‑se os efeitos das medidas oficiais de controle, os preços e a 
estrutura da comercialização herdada do período colonial foram influenciados 
por vários outros fatores: a mediocridade das infraestruturas (em numerosos 
países, transportes dos produtos agrícolas até o mercado faz‑se, sempre, sobre a 
cabeça, em carrinhos de mão, piroga, em bicicleta ou nas costas de camelos) e das 
condições de estocagem, das técnicas de colheita, das instalações de beneficia-
mento e de armazenamento; o caráter limitado ou muito limitado do acesso ao 
crédito e ao capital; os baixos e incertos rendimentos das culturas; a insuficiência 
de informações sobre o mercado e os preços, em acréscimo a mediocridade dos 
meios de comunicação, de vulgarização e outras redes institucionais.

Grande parte das instituições e das infraestruturas herdadas da época colo-
nial foram criadas para facilitar o comércio de exportação e importação, isto 
equivale a dizer, com o intuito de fazer a ligação entre os portos e as zonas de 
plantations e de culturas comerciais, permitindo assim a chegada dos bens de 
consumo manufaturados às regiões da sua comercialização. Em 1957, se dermos 
crédito a certas estimativas, um quarto de todas as exportações da África Tropi-
cal provinha de regiões situadas a menos 161 km da costa e esta proporção era 
muito mais elevada em relação, notoriamente, aos produtos agrícolas14.

O quadro institucional e as infraestruturas não foram concebidos para faci-
litar a comercialização da produção local no mercado interno. Desta forma, não 
foi construída uma malha rodoviária durável, a permitir o transporte, em direção 
aos mercados dos centros urbanos, de gêneros alimentícios voluminosos (fraco 
valor por unidade de peso) produzidos em unidades produtivas distantes e dis-
persas. Na maioria dos países tropicais da África, não há meios de transporte e 
de estocagem que permitam assegurar a conservação dos gêneros alimentícios 
em trânsito, daí a existência de uma grande proporção de excedentes forçosa-
mente perdida. A FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
Agricultura) avalia em 10% das perdas posteriores a colheita no tocante a pro-
dução de cereais, situando‑as entre 30 e 50% para as frutas e legumes. A título 

13	 Conferir, por exemplo, S. LA‑ANYANE, 1970 e 1971.
14	 D. GRIGG, 1970, p. 81.
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comparativo, estas perdas são da ordem de 2 e 3% nos países industrializados. 
Os produtos que atingem o mercado urbano têm, portanto, tendência a serem 
vendidos a preços relativamente caros, malgrado o controle dos preços, o que 
contribui para aumentar o custo de vida nas cidades15.   

Em numerosos países africanos, os problemas colocados, tanto no que diz 
respeito aos produtores quanto no tangente ao consumidor, pela instabilidade 
dos mercados e pela flutuação dos preços dos gêneros alimentícios de primeira 
necessidade, existem a despeito e, inclusive, em virtude da severidade do controle 
exercido pelos poderes públicos sobre o comércio dos produtos alimentícios, 
medida considerada capaz de estabilizar e uniformizar os preços. Preços bai-
xos ao nível da produção, obtidos através da intervenção governamental, e as 
incertezas características destes preços, obrigam com frequência os camponeses 
a produzir, prioritariamente, para garantir as suas necessidades; esta situação 
contribui para deslocar os jovens, os quais deixam a escola da agricultura, com 
maior ênfase na África Ocidental, fenômeno este que não faz senão aumentar 
a escassez de mão de obra neste setor. 

De mais e mais, o pequeno produtor africano trabalha, simultaneamente, 
para a exportaçªo, para o mercado interno (mercados periféricos, cidades minei-
ras e mercados urbanos) e para suprir as suas próprias necessidades, cabendo 
a esta última produção constituir o elemento dominante em numerosos países 
do continente. Assim, explicar‑se‑iam, em parte, as modificações a intervir no 
volume da oferta interna de produtos alimentares.

Departamentos de comercializaçªo, 
cooperativas e controle dos preços

Desde os anos 30, três grandes meios foram empregados para resolver a quase 
totalidade dos problemas de comercialização que se apresentaram na África: 
secretarias, órgãos especializados, bem como cooperativas de comercialização 
e controle de preços. Na África Oriental, Central, do Sul e do Norte, onde os 
colonos europeus ocupavam uma posição preponderante na agricultura, a pro-
dução e a comercialização dos produtos agrícolas de grande valor processavam
‑se mediante um sistema de monopólios legais ou quase legais que excluíam 
os africanos. No Quênia, por exemplo, a quase cooperativa em que consistia a 

15	 FAO, 1977.
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Kenya Farmers Association comprava e vendia os cereais, distribuía as sementes 
e, finalmente chegou a deter o monopólio sobre o setor farináceo, ao passo que 
a Kenya Cooperative Creameries controlava o lucrativo mercado interno dos 
produtos lácteos e do bacon, graças a um sistema de tarifas protetoras associado a 
uma legislação que fixava os preços, nos anos do pré e do pós‑guerra. Na Argélia, 
através da aplicação de um decreto de 1947 pelo governo francês, a maior parte 
da produção agrícola dos colonos, altamente lucrativa (vinhos, cereais, legumes, 
frutas, tabaco, algodão, figos, azeitonas, beterraba açucareira) era comercializada 
por intermédio de 449 cooperativas, especialmente o Ofício Argelino Inter-
profissional dos Cereais (OAIC) e a Cooperativa de Compra dos Fabricantes 
Argelinos (CAFA), as quais gozavam de forte subvenção por parte dos colonos, 
do governo metropolitano e dos organismos de crédito, tais como a Caixa Arge-
lina de Crédito Agrícola Mutual (CACAM)16. No restante da África colonial, 
antes da Segunda Guerra Mundial, o comércio de exportação dos produtos 
agrícolas estava sob o domínio de empresas europeias que, na África Ocidental, 
empregavam africanos como intermediários − em certas regiões, este papel cabia 
igualmente a libaneses e sírios e, na África Oriental, a asiáticos − para comprar 
os produtos junto aos cultivadores e assegurar o seu transporte até as redes de 
comercialização e os entrepostos de propriedade destas companhias na África 
britânica, dentre estas últimas a mais importante era a United Africa Group.

Em países como Uganda, Costa‑do‑Ouro (atual Gana) e Nigéria, nos quais a 
pequena unidade produtiva africana encontrava‑se na base do desenvolvimento, 
existiam empresas cooperativas africanas as quais se ocupavam, essencialmente, 
da exportação das culturas para fim comercial mas, tanto antes quanto após 
a guerra, elas não representavam, geralmente e em termos percentuais, senão 
uma pequena parte da produção total. Por exemplo, em 1939‑1940, havia na 
Costa‑do‑Ouro, à época o principal produtor mundial de cacau, 395 coope-
rativas reagrupando, em seu conjunto, 10.282 associados. Estas associações 
comercializaram, naquele ano, 3.971 toneladas de cacau, equivalentes a 2,2% da 
colheita total do país, o restante, ou seja, cerca de 98% permaneceram a cargo 
de 13 empresas estrangeiras. Em 1952‑1953, a porção relativa às cooperativas 
aumentara mas, não representava nada além de 19,2% da produção total (para 
maiores detalhes, conferir as tabelas 12.2 e 12.3). Ao fim do regime colonial, 
a comercialização de uma proporção muito acentuada de todas as principais 
exportações agrícolas dos territórios britânicos na África, aqui compreendidas 

16	 Conferir T. L. BLAIR, 1970.
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TABELA 12.2 E VOLUÇÃO DAS EMPRESAS COOPERATIVAS DA COSTA DO 
OURO 

Ano Nœmero de 
empresas

Nœmero total 
de membros

Toneladas de cacau 
comercializadas

Cacau das cooperativas, 
em porcentagem  

proporcional à colheita 
total da Costa do Ouro

1939-40 395 10282 3971 2,2
1940-1 285 6539 6736 2,8
1941-2 265 6375 9924 4,0
1942-3 253 6149 9446 4,6
1943-4a 254 6439 12420 6,3
1944-5b 150 6102 16765 7,3
1945-6 97 6712 14604 7,0
1946-7c 106 7948 14451 7,5
1947-8 134 11919 21942 10,6
1948-9 160 13133 27720 10,1
1949-50 179 14612 29468 11,6
1950-1 199 16355 31617 12,1
1951-2 225 18398 28818 13,7
1952-3 291 26287 47423 19,2

a. Department of Co-operation, criado em 1944.
b. Gold Coast Co-operative Federation, criado em novembro 1944.
c. Gold Coast Co-operative Bank Ltd., fundado em 1946.

[Fonte:  J. C. De Graft-Johnson, 1958, p. 78.]

TABELA 12.3 E VOLUÇÃO DAS COOPERATIVAS DE CACAU DA NIGÉRIA

Ano Nœmero de 
empresas

Nœmero total 
de membros

Toneladas de cacau 
comercializadas

Cacau das cooperativas, 
em porcentagem  

proporcional à colheita 
total da NigØria

1939-40 138 9346 5915 5,24

1946-7 242 18594 13253 11,95

1947-8 283 20585 11090 14,68

1948-9 276 19404 12918 11,96

1949-50 309 21299 9697 9,65

1950-1 319 19529 10908 9,01

[Fonte:  J. C. De Graft-Johnson, 1958, p. 95.]
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praticamente todas as exportações realizadas por africanos, era efetuada por 
órgãos do Estado detentores do monopólio sobre as exportações, a saber, os 
departamentos de comercialização, os quais regulamentavam todas as operações 
de compra e venda. A situação era análoga na maior parte da África de língua 
francesa17.

Os departamentos de comercialização acumularam importantes ganhos, em 
virtude de uma forte demanda mundial e das altas cotações dos produtos de 
base, especialmente ao fim dos anos 1940 e nos anos do decênio iniciado em 
1950. Entre 1940 e 1962, os excedentes dos departamentos de comercialização 
e a cobrança de fortes taxas de importação provocaram, junto aos produtores, 
uma perda correspondente a, ao menos, 700 milhões de libras esterlinas. Estas 
obrigações que se abatiam, essencialmente, sobre os pequenos produtores, repre-
sentavam, em média, entre a terça parte e a metade do valor comercial da pro-
dução. Os departamentos de comercialização na África colonial e pós‑colonial 
taxaram pesadamente as culturas com fim comercial, atitude esta que “freou a 
expansão destas culturas, a acumulação do capital privado e o desenvolvimento 
de uma massa camponesa próspera e de uma classe média independente18”. Uma 
vez que os excedentes na balança comercial, em Uganda e na África Ocidental, 
estavam depositados em libras esterlinas, durante o período colonial, operava
‑se, em razão disso e na realidade, uma transferência forçada de recursos das 
colônias para a metrópole. Após a independência, as consideráveis somas que 
afluíram ao tesouro dos Estados africanos e aos órgãos deles dependentes, em 
razão do monopólio de Estado sobre as exportações, favoreceram a generalização 
da corrupção, junto à classe política e ao funcionalismo público, em razão destas 
somas prestarem‑se a promover um desenvolvimento nacional que privilegiava o 
setor urbano e porque o seu controle tornou‑se um dos grandes desafios na luta 
pelo poder, como ilustra claramente o exemplo da África Ocidental19. 

Em suplemento à sua intervenção no âmbito da comercialização das cultu-
ras voltadas para a exportação, os governos africanos intervieram diretamente 
no comércio dos gêneros alimentícios de primeira necessidade, provocando, na 
África independente, profundas repercussões na esfera das vendas dos gêneros 
exportáveis e dos produtos alimentícios. Em certo número de países (Gana, 
Zâmbia, os países do Sael, a Tanzânia e o Quênia, por exemplo), o papel desem-

17	 Para uma análise detalhada do funcionamento nos departamentos e organismos de comercialização, 
conferir R. DUMONT, 1966; R. H. BATES, 1981; P. T. BAUER, 1981.

18	 P. T. BAUER, 1981, p. 180.
19	 Conferir, por exemplo, V. LE VINE, 1975.
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penhado pelo Estado na comercialização dos gêneros alimentícios, em muito 
reforçou‑se. Em decorrência, entre 1971 e 1976, o governo da Tanzânia, por 
intermédio dos seus departamentos de comercialização, postos em posição 
monopsônica, oferecia aos camponeses, no tocante aos principais cereais, pre-
ços de compra equivalentes e variáveis entre um quinto e a metade das cotações 
praticadas no mercado mundial20. Estas agências governamentais de comerciali-
zação, a operar legalmente, compram os produtos agrícolas a preços oficialmente 
fixados, segundo índices inferiores aos preços de mercado, escoando‑os nas 
cidades graças a pontos de venda em cujos preços são controlados. Em muitos 
países da África, a numerosos produtos agrícolas se lhes foi imposto um controle 
oficial de preços.

Para manter em níveis aceitáveis os preços de varejo dos produtos alimen-
tícios nos mercados urbanos, os organismos de comercialização são levados a 
importar estes produtos, o que equivale a suscitarem uma concorrência com os 
produtores locais, neste mesmo mercado citadino, e, por conseguinte, a dimi-
nuírem os preços pagos aos agricultores, política tendencialmente agravante 
da pobreza em meio à população rural. As importações são subsidiadas através 
de taxas de câmbio sobreavaliadas as quais abaixam os preços aparentes dos 
gêneros importados, especial e especificamente, logo que os preços internos 
atingem patamares superiores às cotações vigentes no mercado mundial. Em 
virtude da subvenção estatal tangente aos preços dos gêneros alimentícios de 
primeira necessidade, as importações destes produtos passaram a representar, 
em curva ascendente e após 1970, um papel essencial no que diz respeito à 
balança de pagamentos, em múltiplos países africanos. Os militantes e orga-
nizados trabalhadores urbanos − ao terem demonstrado a sua capacidade em 
derrubar governos africanos, por meio de manifestações e levantes, desenca-
deados contra os preços demasiado elevados dos gêneros alimentícios e em 
oposição ao custo de vida em geral − justificaram, por parte dos governos, 
uma atitude cujo interesse maior era manter estes preços tão reduzidos quanto 
possível, malgrado os efeitos negativos do controle oficial sobre os preços e 
embora se tenha revelado oneroso, além de pouco eficaz em seu conjunto, o 
enquadramento empreendido no que tange às operações de compra, venda e 
distribuição21. As políticas oficiais aplicadas em matéria de preços alimentí-
cios tiveram, especialmente, como resultado: primeiramente, uma queda na 
produção interna nos gêneros alimentícios; bem como, em segundo lugar, 

20	 R. H. BATES, pp. 39 e 85.
21	 Conferir M. OWUSU, 1972.
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o aumento e a expansão do comércio ilícito e do contrabando, a permitir 
aos produtores escaparem ou burlarem o monopólio estatal, no que se refere 
à comercialização, além de tentarem acrescer os seus benefícios, embora o 
Estado tenha fortemente subvencionado os fatores da produção − insumos, 
sementes, equipamentos e implementos agrícolas − e os créditos disponíveis 
aos agricultores. O contrabando — referente aos produtos da agricultura de 
subsistência, e às culturas voltadas para a exportação (em respeito às quais, 
os preços também são fixados pelos departamentos de comercialização), des-
tinadas a países vizinhos, onde são vendidas a preços mais atraentes — todo 
este comércio ilegal é tamanho que, em certos países, a polícia de fronteira 
e as patrulhas armadas de guardas‑fronteiriços não podem a ele se opor e 
tampouco dele reduzir as proporções. Citemos o exemplo do cacau, da noz
‑de‑cola e dos gêneros alimentícios que, regularmente são subtraídos de Gana 
com destino à Costa do Marfim e ao Togo, bem como o caso dos produtos 
de subsistência ou aqueles destinados à venda cujo contrabando subsiste de 
forma permanente entre a Guiné e Serra Leoa, a Nigéria e o Benin, ou ainda 
a Tanzânia, a Zâmbia e o Quênia. 

Em suplemento, a comercialização da quase totalidade dos produtos agrí-
colas impõe invariavelmente sérios problemas na maioria dos países da África. 
Embora, em seu conjunto, as culturas de exportação ou aquelas voltadas para 
o comércio, desde que solidamente estabelecidas, sejam comercializadas mais 
eficazmente ao serem remetidas aos departamentos especializados, como os 
gêneros alimentícios, as duas categorias de produto enfrentam os mesmos 
problemas. Trata‑se, especialmente, como observamos, de problemas ligados 
à própria estrutura da produção − por exemplo, a dispersão espacial das uni-
dades produtivas e de beneficiamento que dificulta o seu acesso − e problemas 
técnicos, impostos pela comercialização − condições materiais de estocagem, 
transporte e informação − os quais transformam o comércio de produtos 
agrícolas em uma atividade, simultaneamente, muito onerosa e de alto risco. 
A comercialização dos produtos alimentares apresenta, contudo, problemas 
específicos. Primeiramente, ela caracteriza‑se pela presença de grande número 
de compradores e vendedores, unidos entre si por uma multidão de inter-
mediários, atuantes todos em um sistema muito complexo de distribuição e 
arbitragem. Sem mencionar os produtores que, muito amiúde, vendem dire-
tamente aos consumidores em suas propriedades ou ao longo das estradas. 
Ao menos seis categorias de distribuidores foram identificadas na África: os 
intermediários atuantes junto aos produtores, os agentes sem mandato, os 
agentes com mandato, os agentes das cooperativas, os atacadistas e os vare-
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jistas. Todos, em diversos níveis, efetuam operações comerciais, quer seja na 
qualidade de empreendedores individuais ou organizados de forma associa-
tiva22. Se os atacadistas tendem, por sua vez, a operar como oligopolistas em 
suas relações com os varejistas e consumidores, os varejistas, quanto a eles, 
estão geralmente inseridos em uma estrutura altamente concorrencial. Por-
tanto e em larga medida, os preços tendem a ser determinados pelo mercado, 
malgrado as suas frequentes flutuações, possivelmente ocasionadas pelo custo 
do transporte, pelas fortes perdas devidas a precárias condições de estoca-
gem, pelo elevado grau de risco e pela negociação23. Na África, imperioso 
faz‑se notar que o maior volume da produção alimentar comercializada seja 
distribuído em circuitos “não oficiais”. Os difíceis e cruciais problemas que 
impõem a distribuição dos gêneros alimentícios produzidos localmente e as 
tendências inflacionárias a caracterizarem o mercado interno urbano dos pro-
dutos alimentícios, em numerosos Estados africanos, resultam, eles próprios, 
da dicotomia e do subdesenvolvimento das economias herdadas do período 
colonial, nas quais predominam as atividades de subsistência e as atividades 
extramercado e periféricas24. 

A produçªo agrícola frente às questıes 
ecológicas e sociais, 1960-1980

Essencialmente, as questões e os obstáculos ecológicos (referentes ao meio 
físico) que justificam, em larga medida, os medíocres resultados alcançados 
pela agricultura africana e o agravamento da pobreza observado nos anos 1960 
e 1980, são os seguintes: secas cíclicas (por exemplo, a seca do Sael, de 1968 
a 1974), progressão da desertificação, degradação dos solos e desmatamento 
florestal. Alguns destes flagelos são consequências diretas de políticas colo-
niais inconsequentes nos domínios econômico e fundiário. Outras calamida-
des − miséria, más condições de saúde, doenças, desnutrição, analfabetismo 
e subemprego da população agrícola − constituem traços característicos das 
economias subdesenvolvidas. Por outro lado, múltiplos obstáculos sociais pesa-
ram sobre a produção agrícola: a migração maciça da mão de obra masculina 
adulta que abandona as zonas rurais para o trabalho nas cidades, nas indústrias 

22	 Q. B. O. ANTHONIO, 1973, pp. 251‑252.
23	 V. C. UCHENDU, 1967.
24	 Sobre as economias e mercados africanos conferir R. H. BATES, 1981; J. HEYER e colaboradores (org.), 

1981; P. BOHANNAN e G. DALTON, 1965, pp. 1‑32.
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e no setor de serviços, constituindo um aspecto demográfico determinando o 
caráter incerto e as flutuações na oferta de mão de obra agrícola; um sistema 
educativo a encorajar os jovens na busca por empregos não agrícolas; valores, 
crenças e hábitos culturais tradicionalistas; os costumes, no tocante à utilização 
das terras e ao regime fundiário, a rapidez do crescimento demográfico e a 
demanda por terras resultante destes últimos fatores; os distúrbios internos 
e a instabilidade econômica. Assim, durante os anos de 1970, o número de 
refugiados, em sua maioria compostos de agricultores e pastores, em fuga para 
além das fronteiras das guerras de libertação, golpes de Estado ou guerras 
civis, passou de 750.000 para mais de 5 milhões, ou seja cerca da metade dos 
refugiados de todo o mundo25. 

Entre 1970 e 1980, a população da África Tropical aumentou em 63%, 
alcançando um total de 344 milhões de habitantes. Ao longo dos anos 1970, 
a taxa média de crescimento demográfico correspondia a 2,7% ao ano para o 
conjunto da África. Este crescimento afetou, com maior ênfase, as zonas rurais, 
o que explica um esgotamento dos solos em algumas regiões do Quênia, da 
Etiópia, de Ruanda, da Tanzânia e do Egito. Em razão dos limites impostos 
a este estudo, nós não podemos aqui analisar senão alguns dos obstáculos 
ecológicos e sociais. 

Se compararmos, no período 1960‑1980, a produção agrícola em relação à 
população, em 35 países africanos situados nas diversas zonas ecológicas e climá-
ticas, o quadro obtido apresentará muitos contrastes: um punhado de países, tais 
como a Suazilândia (renda média), a Costa do Marfim (renda média), Cama-
rões (rendia média), Burundi (renda baixa), Ruanda (renda baixa) e o Malaui 
(renda baixa), aumentaram consideravelmente tanto a sua produção agrícola 
total quanto a sua agropecuária de subsistência, em proporção à sua população. 
Alguns dentre estes países, tais como Botsuana (renda média) ou Sudão (renda 
baixa) alcançaram um aumento em sua produção mais rápido e maior, compa-
rativamente ao que cresceram as suas populações. Quanto à grande maioria dos 
países africanos tropicais, especialmente Gana (renda média), a Nigéria (renda 
média), o Congo (renda média), o Tchad (renda baixa) e a Tanzânia (renda 
baixa), estes viram a sua produção agrícola estagnar‑se ou até decrescer26. 

No referente a certos países do continente, em particular os países do Sael 
− Mauritânia, Mali, Tchad, Senegal, Gâmbia, Alto‑Volta (atual Burkina Faso), 

25	 United States Committee for Refugees, 1981.
26	 Para uma análise detalhada, conferir J. HINDERINK e J. J. STERKENBURG, 1983; Banco Mundial, 

1982.
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Níger −, a nova crise agrária, conjugada a secas imprevistas, sucessivas e inter-
postas em curtos intervalos, de 1968 a 1974 e em 1977‑1978, explica em larga 
medida a queda nas taxas de crescimento da produção agropecuária, a estagna-
ção das importações agrícolas e da penetração de vários produtos no comércio 
mundial, o rápido crescimento nas importações de cereais − trigo e arroz −, 
bem como, o aumento na ajuda alimentar e a dependência em relação a esta 
assistência (tabela 12.4)27.

ObstÆculos ecológicos naturais e problemas causados  
pelo homem

A maior parte dos solos africanos são naturalmente de pequena espessura, 
frágeis, pobres em matéria‑orgânica e pouco férteis, exigindo procedimentos 
marcados pela precaução. Segundo alguns especialistas, a introdução das moder-
nas técnicas de cultura, na época colonial e durante o período pós‑colonial, teria 
acelerado, muito mais que retardado, sobretudo nas regiões tropicais úmidas, a 
destruição do ecossistema e a desertificação28; é amplamente reconhecido que 
o clima africano está em vias de tornar‑se de mais e mais variável, o que reduz 
o leque de possibilidades de cultura e de criação de animais, contribui para a 
brutal deterioração dos ecossistemas, sobretudo nos cinturões áridos e semiá-
ridos, e torna extremamente difícil a planificação de longo prazo da produtivi-
dade agropecuária. Estima‑se que aproximadamente 55% do território africano 
estejam ameaçados pela progressão do deserto (conferir mapa 12.2) e que 45% 
deste território esteja exposto a terríveis secas29. Desta forma, é possível que, 
acima da metade do continente e por volta de ¼ da sua população, com maior 
ênfase nas zonas rurais, estejam ameaçados30. Aproximadamente 10 milhões de 
quilômetros quadrados, abrangendo um total de 21 países, são impróprios para a 
criação de animais, porque infestados pela mosca tsé‑tsé (conferir mapa 12.4)31. 
As consequências negativas desta situação no tangente à produção agropecuária 
são evidentes.

27	 Conferir Banco Mundial, 1983, pp. 46‑50 e a tabela 6.
28	 J. OMO‑FADAKA, 1978, P. 48.
29	 S. GALAl, 1977; FAO, 1977.
30	 PNUE, 1981.
31	 C. AYARI, 1983.
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TABELA 12.4  Participação do trigo e dos produtos alimentares 
nas importações de alguns países da África do Oeste, 1968-1978 

País Ano

Porcentagem de produtos 
alimentares no total das 
importaçıes de produtos 

primÆrios

Porcentagem de trigo no 
total das importaçıes de  

produtos alimentares

Nigéria 1968 7,4 24,1
1969 8,3 41,2
1970 7,6 26,6
1971 8,1 23,5
1972 9,6 23,5
1973 10,3 29,5
1974 8,9 32,8
1975 8,0 18,4
1976 8,5 22,1
1977 10,5 12,9

Serra Leoa 1968 17,5 10,3
1969 16,4 12,0
1970 21,5 12,5
1971 19,2 13,4
1972 17,5 14,8
1973 24,0 18,0
1974 22,3 13,5

Senegal 1968 34,8 9,0
1969 31,6 11,9
1970 26,1 16,9
1971 29,2 14,5
1972 25,7 11,8
1973 34,1 11,0
1974 26,7 8,5
1975 22,0 16,8

Mali 1968 18,0 18,0
1969 14,2 14,2
1970 26,9 26,9
1971 25,6 25,6
1972 20,2 20,2
1973 - -



399A agropecuária e o desenvolvimento rural 

1974 54,3 54,3
1975 19,4 19,4
1976 16,4 16,4

Alto Volta 1968 18,7 18,7
1969 16,9 16,9
1970 17,3 17,3
1971 17,6 17,6
1972 19,1 19,1
1973 22,4 22,4
1974 31,0 31,0
1975 17,4 17,4

Níger 1968 8,4 15,9
1969 9,4 10,4
1970 10,6 25,6
1971 9,6 15,7
1972 12,6 7,1
1973 15,6 9,6
1974 17,9 5,2
1975 9,3 7,6
1976 6,4 6,2

Chade 1968 10,3 39,4
1969 16,3 14,2
1970 15,7 10,9
1971 15,6 15,2
1972 20,9 12,5
1973 24,7 15,3
1974 20,7 15,5

Costa do Marfim 1968 12,5 14,5
1969 11,7 11,4
1970 12,6 15,5
1971 12,4 5,6
1972 14,1 10,7
1973 17,5 10,5
1974 14,8 6,4
1975 12,0 8,8
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A maioria dos trabalhadores rurais africanos, exceção feita daqueles empre-
gados no âmbito das propriedades europeias e das grandes e modernas unidades 
produtivas pertencentes a empresas ou ao Estado, pratica culturas pluviais. Na 
África do Norte, a agricultura irrigada somente predomina no Egito (tabela 
12.5). Em geral, as condições ambientais próprias ao continente não são em 
nada favoráveis ao desenvolvimento da irrigação, em virtude da insuficiência de 
recursos hídricos e de terras férteis, mas também em razão da sua muito elevada 
salinidade. Somente um terço do continente tem um índice pluvial superior a 
100 milímetros de chuva por ano. Ao norte do Saara, 90% das precipitações 
têm lugar entre outubro e maio, ao sul do Saara, as chuvas estão concentradas 
nos meses de verão. Aproximadamente um terço do continente apresenta índi-
ces pluviométricos inferiores a 25 milímetros de chuva por ano. As regiões de 
maior incidência pluvial representam cerca de 25% da África Tropical. Chuvas 

1976 10,8 14,3
1977 11,7 12,3
1978 11,3 11,3

[Fonte:  D. E. Vermeer, 1983, pp. 74-83; utizado com a autorização da Helen Dwight Reid Educational 
Foundation; publicado por Heldref Publications, 4000 Albermale St, N.W., Washington, D. C. 20016.]

TABELA 12.5  UTILIZAÇÃO DO SOLO NA ÁFRICA DO NORTE

País `rea cultivada, incluindo as terras temporariamente improdutivas  
(em milhares de hectares)

Total Cultivos 
pluviais Cultivos irrigados

Porcentagem das terras 
com cultivos pluviais em 

proporçªo à Ærea total

Argélia 7000 6750 250 96,40

Egito 2650 10 2640 0,03

Líbia 5650 2395 125 95,00

Marrocos 7040 6590 450 93,60

Mauritânia 263 260 3 98,90

Somália 960 800 160 83,30

Sudão 7800 6240 1560 80,00

Tunísia 3500 3360 140 96,00

[Fonte:  A. Arar, 1980, p. 13.]
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figura 12.2  O risco de desertificação na África, segundo a Conferência das Nações Unidas sobre a Deser-
tificação, 1977. (Fonte: Segundo a ONU, 1981, vol. II, p. 7.) 
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aleatórias e mal repartidas durante o ano, temperaturas elevadas e uma forte 
evaporação, compõem um conjunto de fatores conjugados, a limitarem, de forma 
estrita, os tipos de culturas e criações, eventualmente passíveis de exploração. Na 
África oriental, por exemplo, estima‑se que um índice pluviométrico correspon-
dente a 760 milímetros seja o mínimo, anualmente necessário, para assegurar 
uma boa colheita de cereais. Nesta mesma região acredita‑se que um agricultor 
possa suportar uma má colheita em intervalos de 3 anos32.

Na Argélia, onde os rebanhos são muito numerosos, o volume de animais caiu, 
em 1945, de 8 milhões para 2 milhões de cabeças, após alguns anos de seca33. 
Estimava‑se que, no mês de dezembro de 1972, em plena seca ocorrida entre 
1968‑1974, a Mauritânia tenha perdido cerca de 1,6 milhões de cabeças, o equi-
valente a 80% dos rebanhos. As exportações de gado e de produtos da pecuária 
(carnes e peles) representam por volta da metade das receitas de exportação de 
alguns países no Sael, elas sofreram naturalmente as consequências das inóspitas 

32	 D. GRIGG, 1970.
33	 J. OMO‑FADAKA, 1978.

figura 12.3  A seca na Argélia, em 1947: carneiros diante de um bebedouro vazio. (Foto: Gaumont Ciné-
mathèque, Paris.)
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condições climáticas. Em certas regiões do Sael os efetivos do rebanho reduziram
‑se em até 90%34. O Sael abrigava, no início dos anos 1960, segundo estimativas, 
aproximadamente 1 milhão de pastores, 12 milhões de bovinos, 25 milhões de 
ovinos e caprinos e 1 milhão de camelos. A seca dizimou estes rebanhos e forçou 
milhares de nômades e camponeses, com os quais eles viviam em simbiose, desde 
logo privados de qualquer recurso econômico, a evadirem‑se rumo aos centros 
urbanos onde vieram a aumentar as fileiras de pobres e desempregados.

Falta acrescentar que a generalização da criação sedentária de animais, par-
cialmente encorajada pelo desenvolvimento das culturas comerciais, destinadas 
à exportação, acentuou a concorrência entre pastores e criadores sedentários, os 
quais sempre haviam disputado a terra e a água, situação a resultar na maior 
circunscrição dos pastores e de seus rebanhos em regiões cada vez mais restri-
tas do Sael. Outrora, os procedimentos tradicionais ofereciam às populações a 
possibilidade, indispensável à sua sobrevivência, de movimentarem‑se ou ven-
derem os animais excedentes em função dos efeitos dos índices pluviométricos. 
A tendência ao desaparecimento desta possibilidade produziu uma regressão 
da atividade pastoril. Entre 1960 e 1980, a construção em terras pastoris, por 
diversos órgãos nacionais e internacionais, de um crescente número de poços 
artesianos e reservatórios provocou, por outro lado e especialmente na África 
Ocidental, uma intensificação no espaço da atividade pastoril, engendrando o 
esgotamento dos solos e a sua erosão. 

Roedores, aves (especialmente o keleo‑kelea), insetos (em particular os 
gafanhotos), e doenças provocadas por agentes criptógamos afetam tanto 
as plantações quanto a criação de animais. Sob os trópicos úmidos e forte-
mente chuvosos, a presença da mosca tsé‑tsé interditou a criação de gado e o 
desenvolvimento da agricultura mista (conferir figura 12.4). A extensão dos 
danos causados às culturas e aos rebanhos depende do inseto e da doença 
que se abatem em dada região mas, como vimos, estes danos são, via de regra, 
importantes. 

Além dos regimes alimentares mal equilibrados e da fome, faz‑se mister 
mencionar as doenças bacterianas e parasitárias (a Organização Mundial da 
Saúde identificou doze principais), dentre as quais a malária, a gripe e a disen-
teria, com inegáveis efeitos debilitantes sobre as condições humanas e na pro-
dutividade econômica35.

34	 N. TWOSE, 1984.
35	 Para um exame crítico inteligente dos obstáculos ecológicos pertinentes à agricultura africana, conferir 

P. RICHARDS, 1983.
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Problemas sociais e seus efeitos sobre a produçªo

Em meio aos principais obstáculos que desestabilizam a produção agrícola no 
continente, encontram‑se os métodos produtivos dos camponeses africanos. Na 
África do Norte, a prática tradicional das culturas secas, associadas a um intenso 
labor − empregando frequentemente a charrua a disco, o recurso sistemático 
à alternância, a qual se faz presente ocupando de 40 a 50% das terras aráveis 
durante um período médio de 15 a 18 meses − tende a provocar a degradação 
na composição dos solos e maus rendimentos. Em grande parte do continente, 
a divisão e a pequena dimensão das propriedades (a média estimada raramente 
ultrapassa 10 hectares e, em muitas regiões, a norma é inferior a 2 hectares), 
conjugadas às particularidades do regime fundiário, tornaram quase impossível 
a aplicação, lÆ onde eles seriam œteis, de métodos aperfeiçoados que permitiriam 
aumentar a produtividade.

A propriedade comunitária ou familiar, tanto da terra quanto dos animais, 
entrava o melhoramento dos métodos de gestão dos rebanhos e das terras36. Ela 
impede, por exemplo, a seleção das espécies e torna assaz difícil a luta contra 
as doenças. A atitude dos africanos frente aos rebanhos é muito amiúde citada 
como um vetor da baixa produtividade. Numerosas comunidades continuam a 
atribuir maior valor à quantidade, comparativamente à qualidade das criações. 
Um vasto rebanho eleva o status social, confere prestígio e fortuna, permitindo 
pagar o preço da esposa. 

Em boa parte do continente e, especialmente na África Ocidental, o domínio 
da troca comercial sobre a agropecuária modificou, ou fez desaparecer, o regime 
fundiário puramente comunitário. Apesar destas vantagens, a forma dominante 
de agricultura na África Tropical − culturas itinerantes e a plantação de arbustos 
em sistema de rotatividade − perde a sua eficácia, particularmente nas regiões 
onde a densidade populacional ultrapassa a proporção de 60 habitantes por 
quilometro quadrado de terra utilizável37. Neste nível crítico é difícil conservar 
toda a fertilidade do solo porque os períodos de alternância são reduzidos, dimi-
nuindo a possibilidade de aumento da produtividade. A redução das alternâncias 
acrescida à intensificação da exploração da terra está em vias de conduzir a um 
rápido esgotamento dos solos e a rendimentos de mais em mais fracos em muitas 
regiões da África.

36	 G. KAY, 1965.
37	 D. GRIGG, 1970.
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figura 12.4  Repartição do plantel bovino na África. Mapa secundário: principais zonas contaminadas pela 
mosca tse‑tsé. (Fonte: segundo R. S. Harrison‑Church e colaboradores, 1971, p. 91.)
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Ademais, lá onde a terra é propriedade comunitária e não pode ser cedida 
senão pelo chefe local, situação habitual em diversas partes da África Tropical, 
a aquisição de um terreno pode se tornar difícil para aqueles não pertencentes a 
uma boa descendência. Esta condição basta para impedir a exploração de uma 
terra ociosa ou desabitada, quando o potencial empreendedor é um “estrangeiro” 
ou quando ele vem do exterior.

Em todo o continente africano, como demonstram os dados antropológicos, 
as crenças e as práticas religiosas constituem, eventualmente, obstáculos a um 
crescimento sustentado da produtividade agropecuária. Em numerosas regiões 
da África Ocidental, por exemplo, o trabalho agropecuário e, também a pesca, 
são proibidos durante alguns dias determinados, em deferência aos espíritos38.

A atitude negativa da comunidade não agropecuária diante da agropecuária 
explica, em grande parte, o pequeno progresso do conjunto desta atividade 
no continente. Na maioria dos países africanos, a agropecuária, como ativi-
dade econômica, e os agricultores não são em nada respeitados pelo restante da 
sociedade, essencialmente porque a educação desde a época colonial, colocou e, 
ainda coloca ênfase, nas disciplinas de tipo clássico, além do privilégio conferido 
pelo sistema de remuneração ao trabalho urbano. Nas regiões da África, em sua 
maioria, os camponeses encorajam as suas crianças que frequentaram a escola a 
desviarem a sua rota profissional dos ofícios agropecuários39. Em consequência, 
aqueles que tivessem melhor desempenhado e executado mais serviços no setor 
agrícola, contribuindo em função disto para a elevação da qualidade de vida 
nas regiões rurais, estes indivíduos não seriam mais atraídos pelas atividades 
agropecuárias. A Tanzânia é um dos raros países do continente a ter realizado 
esforços relevantes no sentido de integrar formação escolar e atividade agrope-
cuária nas regiões rurais40.

Uma estreita relação instaura‑se entre educação e desenvolvimento agro-
pecuário, especialmente, quando e na proporção da dedicação dos serviços de 
vulgarização deste setor à familiarização dos camponeses com novas técnicas e 
métodos41. Todavia, em numerosas regiões da África Tropical, os velhos agricul-
tores analfabetos estão muito frequentemente convencidos da superioridade dos 
seus métodos tradicionais de cultura e estimam conhecer muito mais a agricul-
tura que os jovens funcionários diplomados nos serviços agronômicos ou que os 

38	 Para exemplos, conferir J. C. DE WILDE, 1967, vol. II.
39	 Conferir, por exemplo, N. O. ADDO, 1974.
40	 J. K. NYERERE, 1968c.
41	 D. GRIGG, 1970, p. 152.
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agentes públicos de vulgarização agrícola; os seus conhecimentos profissionais 
e as suas práticas não são, contudo, em menor grau desdenhadas pelos agentes 
dos órgãos concessores e dos serviços oficiais de vulgarização. Ora, eles foram, 
apesar de tudo e em muitas ocasiões, reforçados em suas opiniões, em razão dos 
catastróficos resultados aos quais desembocaram, in loco, as recomendações dos 
agentes de vulgarização agropecuária42.

Todavia, os cultivadores africanos, embora muito amiúde analfabetos, arcaicos 
e impregnados por suas tradições, acolheram e aplicaram voluntariamente, em seu 
conjunto, as inovações que lhes pareciam racionais. Assim, desde o pós‑guerra, eles 
aceitaram novos métodos produtivos, novas culturas (aperfeiçoadas) e modernos 
vetores produtivos, novas técnicas de colheita e estocagem, bem como novos 
sistemas de comercialização. Mas, estas mudanças, em sua maioria, ao invés de 
melhorarem a vida dos camponeses, antes e sobretudo, contribuíram para aumen-
tar a pobreza rural. Eis o que leva a supor que dois dentre os maiores obstáculos 
a pesar, mais fortemente, sobre a produtividade agropecuária na África, sejam a 
desigualdade socioeconômica rural e a exploração dos camponeses.

A agricultura e as disparidades de 
classe na `frica pós-colonial

Sejam quais forem a exata natureza e a dinâmica das “classes sociais” na 
África rural, em seu período pós‑colonial43, questão a merecer um sistemático 
estudo, a amplitude relativa da prosperidade e da pobreza, em meio aos campo-
neses e no seio das comunidades rurais, sempre variou muito de um país a outro 
e de uma região a outra (por exemplo, se compararmos a África do Norte com 
a África Tropical ou com a África do Sul, do apartheid).

As origens da acumulaçªo e das desigualdades rurais

É o contexto político da agropecuária que explica o desenvolvimento da desi-
gualdade e das disparidades entre as classes rurais na África44. Os apoios políticos 

42	 Para uma análise crítica dos problemas levantados pela inovação nas práticas agrícolas, conferir S. 
LA‑ANYANE, 1970 E 1971; J. HEYER e colaboradores (org.), 1981; P. RICHARDS, 1983.

43	 Conferir, por exemplo, P. C. LLOYD, 1974; A. MANGHEZI, 1976; G. KITCHING, 1980; R. 
STAVENHAGEN, 1975; P. WATERMAN, 1983; L. CLIFFE, 1976.

44	 J. BARKER, 1984; G. DHARAM e S. RADWAN, 1983.
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e a intervenção do Estado na política de preços e comercialização, estes fatores 
geram: ou um benefício, e consequentemente um enriquecimento, da grande 
exploração capitalista, tal como no Quênia e na África Austral, ou a exploração 
dos pequenos produtores e a baixa em seus rendimentos45. As multinacionais 
do setor agroindustrial, as instituições internacionais (como o Banco Mundial) 
e os departamentos governamentais ditam − muito amiúde e em detrimento da 
imensa maioria de pequenos camponeses − as condições e as modalidades pas-
síveis de aplicação, pelos pequenos produtores, no tocante às culturas industriais 

45	 C. LEYS, 1975; M. MORRIS, 1976.
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figura 12.5  Composição dos fluxos migratórios internacionais da mão de obra africana. (Fonte: G. H. T. 
Kimble, 1960, p. 584.)
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ou de exportação e no referente à comercialização dos produtos destas últimas46. 
Exemplos deste fenômeno nos são apresentados pelos aglomerados produtivos, 
em Uganda (“group” farms) e na Tanzânia (“block” farms), os pequenos proprie-
tários sob o contrato e os “outgrowers”, no Sudão, as comunidades coletivas, em 
Moçambique e na Tanzânia, e os grandes projetos centralizados de valorização, 
encontrados em todo o continente e disputados pelos pequenos produtores, em 
referência às terras férteis, a água e às pastagens.

A penetração capitalista e a produção mercantil criaram, simultanea-
mente, um grupo, pouco numeroso embora em plena expansão, de capita-

46	 C. WINDSTRAND E S. AMIN, 1975; S. BERNSTEIN, 1978; M. S. HALFANI e J. BARKER, 1984; 
J. LOXLEY, 1984; L. FREEMAN, 1984.

TABELA 12.6  DIVISÃO DE TAREFAS ENTRE HOMENS E MULHERES NAS 
ZONAS RURAIS DA ÁFRICA

Atividade Porcentagem do trabalho total
(em horas)

Homens Mulheres

Derrubar árvores, desmatar 95 5
Arar a terra 70 30
Semear e plantar 50 50
Revolver e escavar 30 70
Ceifar 40 60
Juntar as colheitas 20 80
Estocar as colheitas 20 80
Transformar os gêneros alimentícios 10 90
Vender os excedentes no mercado
(incluindo o transporte até o mercado)

40 60

Podar as árvores de subsistência 90 10
Transportar a água e o combustível 10 90
Tratar dos animais domésticos e limpar os estábulos 50 50
Caçar 90 10
Alimentar e tratar das crianças, dos homens e dos idosos 5 95

*Com ou sem a ajuda das crianças.

[Fonte:  Organização Internacional do Trabalho, 1985, p.120.]
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listas rurais47 e geraram um processo de proletarização rural nos campos do 
continente48. Na África Central e Meridional, a necessidade de dispor de 
uma mão de obra suficientemente numerosa e capaz de garantir a expansão 
das minas, das grandes propriedades agrícolas e das plantations inspirou uma 
legislação fundiária, fiscal e trabalhista que produziu e institucionalizou um 
vasto, pauperizado e mal pago proletariado rural, formado por operários 
agrícolas, pequenos produtores e trabalhadores sazonais, migrantes e, em 
sua maioria, sem‑terra49. Na África Ocidental e em certas regiões da África 
Oriental, o desenvolvimento de uma cultura voltada para a exportação, espe-
cialmente em torno do cacau, do café e do chá, por muito tempo favoreceu, 
de modo análogo, a formação de uma mão de obra agrícola de caráter assala-
riado, sazonal e migrante50. Na Nigéria, os enclaves de exploração petrolífera 
atraíram os camponeses das comunidades em seu entorno, levando‑os a 
abandonar as suas terras em busca por empregos industriais, como diaristas 
não especializados ou semiespecializados51. 

Desta forma, as disparidades regionais do desenvolvimento econômico, a 
refletir a concentração geográfica dos meios de produção, ligada à repartição 
desigual dos recursos segundo as regiões e à forte orientação exportadora das 
economias africanas, coloniais e neocoloniais, bem como o fato da localiza-
ção das empresas agrícolas, industriais e comerciais, coloniais e neocoloniais, 
resultar de considerações desvinculadas da justiça social ou das necessidades, 
presentes ou futuras, da população rural do continente, todas estas circunstân-
cias constituem fatores que contribuíram diretamente na criação de diferentes 
formas de desigualdade e na formação de classes, na quase totalidade dos 
campos africanos.

Nas regiões onde prevaleceram formas semifeudais de ocupação ou de 
propriedade da terra − à imagem de certas regiões da África do Norte, Orien-
tal e Ocidental, exceção feita da Etiópia pós‑revolucionária −, a produção 
mercantil transformou, do dia para a noite, grandes proprietários em ricos 
capitalistas fundiários, os quais utilizaram a sua influência e os seus relaciona-
mentos políticos no sentido de subtrair dos pequenos camponeses e meeiros, 
cobertos de dívidas e indefesos, as suas terras, criando uma numerosa classe 

47	 P. HILL, 1970.
48	 G. ARRIGHI e J. S. SAUL, 1973; K. POST, 1977.
49	 M. MORRIS, 1976; G. H. T. KIMBLE, 1960.
50	 Conferir, por exemplo, A. L. MABOGUNJE, 1972; P. HILL, 1970; R. STAVENHAGEN, 1975.
51	 E. CHIKWENDU, 1983.
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de trabalhadores agrícolas, sem‑terra e explorados52. A produção de culturas 
de alta rentabilidade e a migração da mão de obra masculina, características 
dominantes da inserção capitalista, tiveram profundas e negativas repercus-
sões na divisão sexual do trabalho agrícola, solapando gravemente a economia 
doméstica tradicional em cujos homens e mulheres dividiam entre si as tarefas, 
com maior ênfase no leste e no sul da África. Esta evolução faz pesar, exage-
radamente, sobre as mulheres o fardo da produção agrícola, prolonga a sua 
jornada de trabalho (tabela 12.6) e conduz a uma “feminilização da pobreza” 
nas regiões rurais, acentuando a compartimentalização labor‑funcional entre 
os gêneros53. Os empregos e os salários das mulheres compõem, igualmente, 
o objeto de outras ameaças: nos dias atuais, a tradicional fabricação artesanal 
de cerveja, por exemplo, em certos países do continente, sofre a concorrência 
das modernas cervejarias internacionais54. 

Pobreza de classe e pobreza plani�cada da  
populaçªo rural

Desde a sua independência, os Estados do continente africano, de tendên-
cia socialista e não socialista, lançaram‑se, no bojo de seus planos nacionais 
de desenvolvimento e mediante a cooperação com instituições internacionais 
(FAO, USAID, Banco Mundial e outros organismos) e Estados estrangeiros, 
na implementação de uma série de projetos de desenvolvimento rural e agrícola.

A ajuda estrangeira — sob a forma de investimento de capitais e assessoria — 
desempenhou um papel maior na realização destas transformações planificadas 
da agricultura e do domínio rural55. Por exemplo, sob a batuta de McNamara, 
o Banco Mundial emprestou, entre 1973 e 1980, 2,4 bilhões de dólares norte
‑americanos de um total de 5 bilhões de dólares em ajuda financeira injetados 
na agricultura do continente durante este mesmo período56. Entretanto, em seu 
conjunto, como demonstram os estudos concretizados em respeito ao tema, o 
crédito agrícola e a ajuda institucional consagraram‑se, com maior ênfase, às 
culturas de exportação, por sua vez, a assistência das instituições internacionais 

52	 Conferir A. RICHARDS, 1982, por exemplo, a propósito do Egito.
53	 G. GRAN, 1983; B. BROWN, 1983.
54	 R. DAUBER E M. L. CAIN (org.), 1980.
55	 R. E. CLUTE, 1982.
56	 Banco Mundial, 1981, p. 47.
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e dos poderes públicos, mediante a concessão de incentivos à produção, de cré-
ditos e de serviços ligados à comercialização, beneficiou sobretudo um pequeno 
número de ricos proprietários e grandes produtores agrícolas “progressistas”, 
os quais já eram privilegiados. Significativo é, por exemplo, o fato de pratica-
mente nenhum projeto do Banco Mundial ter sido concebido com o intuito de 
financiar o crescente volume populacional representado pela população rural 
pauperizada, pelos sem‑terra, pequenos produtores, meeiros ou grileiros57.

Alguns países, como a Argélia, o Marrocos, a Etiópia, o Egito, a Tanzânia 
e o Zimbábue, adotaram medidas visando reduzir ou eliminar as injustiças e a 
exploração das zonas rurais58: socialização da agricultura (Tanzânia, Moçambi-
que, Etiópia, Argélia e Gana), modificação do regime fundiário, redistribuição 
das terras, abolição do sistema de meias e do latifúndio, perdão da dívida rural 
e outras medidas (Marrocos, Argélia, Tunísia, Etiópia, Egito e Quênia).

Em muitos países, as empresas agrícolas declararam bancarrota (como em 
Gana), a agricultura socializada consumou‑se em um desastre econômico (Tan-
zânia, Gana e Moçambique), as cooperativas padeceram com a burocracia e a 
excessiva intervenção do Estado e, em muitas regiões, a produção dos pequenos 
proprietários diminuiu. Em países como o Tchad, a Etiópia, a Eritreia, Moçam-
bique e Angola, as guerras civis continuam a atingir com toda a violência os 
camponeses, a impedi‑los de cultivar a terra e solapando toda a esperança em um 
aumento da autossuficiência alimentar ou em eliminar a fome, tanto estrutural 
como em suas manifestações flagelo‑incisivas, em futuro próximo.

As diversas medidas de política agrícola concebidas pelas autoridades africa-
nas e pelas instituições internacionais, no sentido de melhorar a agricultura e o 
bem‑estar da população rural, são motivadas pela preocupação em exercer um 
controle sobre a produtividade dos camponeses e em permitir a comercialização 
dos seus excedentes por potentes grupos e organismos privilegiados, públicos 
e privados59. 

As características dos produtores individuais e dos potentes grupos privile-
giados que dominam a África rural diferem de país a país, quer relativamente às 
origens sociais, às rendas, ao nível de vida, às dimensões da unidade produtiva 
agrícola, ao volume e ao rendimento das colheitas anuais, etc. Invariavelmente 

57	 C. PAYER, 1982; R. L. AYRES, 1983.
58	 A propósito da Argélia, conferir K. PFEIFER, 1981, E T. L. BLAIR, 1970; a propósito do Marrocos, 

conferir Z. DAOUD, 1981; a propósito da Etiópia, conferir R. LEFORT, 1981; a propósito do Egito, 
conferir A. RICHARDS, 1982; e para o Zimbábue, A. ASTROW, 1983.

59	 J. HEYER e colaboradores (org.), 1981.
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salta‑nos aos olhos o caráter heterogêneo da classe rural a praticar a agricultura 
comercial, heterogeneidade por vezes e nitidamente marcante em alguns países 
(especialmente em Gana, Nigéria, Costa do Marfim, Uganda e Quênia). Con-
tudo, por toda a África, duas grandes classes rurais são nitidamente distinguíveis: 
trata‑se por um lado, dos agricultores e criadores abastados ou ricos, consti-
tuintes da classe exploradora e, por outra parte, agricultores e pastores pobres, 
formadores das classes exploradas60. Os agricultores ricos são, especialmente, 
os latifundiários e exploradores das culturas com fim comercial (cacau, café e 
chá), dentre os quais figuram, eventualmente, altos‑funcionários, militares de 
alta patente e homens de negócio em condições de obterem crédito e, portanto, 
capitais a investir (África do Norte e Oriental), ou ainda, comerciantes, chefes 
tradicionais ou religiosos, favorecidos pelo fácil acesso às novas técnicas, ao cré-
dito e aos serviços, além de agraciados com um trânsito fluido junto aos meios 
dirigentes regionais e nacionais.

Os agricultores e os pastores pobres podem ser meeiros, pequenos proprie-
tários em débito com ricos agricultores ou ainda, operários agrícolas sem‑terra. 
Segundo um “levantamento rural integrado”, efetuado pelo governo queniano 
em 1977, por exemplo, mais de 40% das famílias de pequenos produtores agrí-
colas do país (no qual a renda média está entre as mais elevadas da África) pos-
suíam rendimentos apenas suficientes para suprir as suas necessidades essenciais. 
O governo foi obrigado a reconhecer que o desenvolvimento econômico não 
favorecia de forma equânime a todos e identificou cinco grupos junto aos quais 
dever‑se‑ia dedicar especial atenção, em meio, especialmente, aos pequenos 
agricultores e pastores, aos camponeses sem terras e grileiros, a saber, um terço 
da população do Quênia61.

Em 1971, a renda anual por habitante no Quênia, era estimada em apenas 
58 dólares, ou seja, somente um pouco mais que o nível de pobreza absoluta 
fixado em 50 dólares. Na maioria dos países do continente, os rendimentos rurais 
permanecem assustadoramente fracos e a qualidade de vida continua medíocre: 
apenas 21% da população, por exemplo, está corretamente servida por água 
potável e 28% pode contar com razoáveis serviços de coleta de lixo62. Numerosos 
estudos, em numerosos países, demonstram que as disparidades de classe e de 
renda continuam a se agravar. Na Zâmbia, por volta de metade ou dois terços das 
habitações rurais têm “rendas tão inferiores aos salários oficiais que a desnutrição 

60	 K. NKRUMAH, 1966; G. KITCHING, 1980.
61	 Conferir P. D. LITTLE, 1983, pp.91‑108.
62	 OMS, 1976.
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e a fome sazonal lá constitui um medo constante e uma realidade demasiado 
frequente”. Em cada 100 africanos, 70 vivem na pobreza ou indulgência. 

Em toda a África rural, a exploração do camponês e gritantes desigualdades 
de classe63 perpetuam‑se, agravadas pela recessão mundial e pela crise petrolífera 
de 1970, pelo declínio das cotações mundiais dos gêneros de primeira necessi-
dade, pela insuficiência de reservas dos Estados africanos, pelas catástrofes natu-
rais e pela instabilidade política. Melhorar a sorte dos rurais exige a instalação de 
uma nova ordem econômica internacional e uma nova repartição do poder que 
permitiria às massas rurais exercerem um real controle sobre as decisões, con-
cernente aos seus meios de existência e acerca da sua situação socioeconômica.

A agricultura africana na economia mundial após 1935: 
da dependŒncia colonial à dependŒncia neocolonial

Os países africanos entraram na economia capitalista planetária essencial-
mente na qualidade de colônias de potências imperialistas europeias rivais. As 
políticas coloniais de desenvolvimento econômico através do comércio inter-
nacional, apoiavam‑se em uma divisão internacional do trabalho fundada na 
teoria das vantagens comparativas. Segundo esta teoria, verdadeira doutrina da 
exploração, os países africanos deviam consagrar os seus recursos à produção 
de mercadorias primárias destinadas à exportação e utilizar as suas receitas de 
exportação para importar artigos manufaturados e gêneros alimentícios sim-
plesmente e inexistentes em sua produção autóctone. A criação de economias 
africanas dependentes de monoculturas e norteadas pela exportação estava, por 
assim dizer, legitimada.

Mais de 80% dos países africanos em desenvolvimento compõem‑se de pro-
dutos primários, tais como, o café, o cacau, o chá, o tabaco, o açúcar, o amendoim 
e o algodão, mas também de produtos minerais como o petróleo, o cobre e os 
fosfatos64. À época da Primeira Guerra Mundial as exportações da África eram 
negligenciáveis, se comparadas àquelas da América Latina e da Ásia, embora o 
óleo de palma e o cacau constituíssem, durante o próprio conflito, importantes 
itens de exportação. Segundo estimativa, o continente representava, em 1935, os 
seguintes centis proporcionais ao total da produção colonial mundial comercia-

63	 Sobre o Marrocos, conferir, por exemplo, Z. DAOUD, 1981, pp. 27‑33; e sobre a Argélia, T. L. BLAIR, 
1970.

64	 C. AYARI, 1983, PP. 8‑11.



415A agropecuária e o desenvolvimento rural 

Tabela 12.7  Produção comercial colonial de matérias-primas 
e gêneros alimentícios, expressa em percentual da produção 
comercial mundial

Produto, matØrias-primas 
(1934 ou œltimos dados 

disponíveis)

Percentual da 
produçªo  
comercial  
mundial  

(colonial)

Principais fontes da  
produçªo comercial  

colonial, sua produçªo 
sendo expressa em 

percentual da produçªo 
mundial

Produçªo comercial 
dos territórios 
africanos, em 
percentual da 

produçªo comercial 
colonial mundial 

Óleo de palma 98,8b Nigéria, (42,9), Congo 
Belga (13,9), África 
Ocidental Francesa 
(6,1), Angola (7,2)

65,0

Estanho (minério)a 56,9d Nigéria (4,4), Congo 
Belga (3,7)

14,0

Fosfatos 52,0 África do Norte 
Francesa (34,6), África 
Equatorial Francesa 
(7,2)

80,0

Grafite 46,0 Madagascar (7,5) 16,3
Amendoim 28,5b África Ocidental 

Francesa (13,2), Nigéria 
(4,8)

63,0

Cobrea 21,3d Rodésia do Norte 
(12,3), Congo Belga 
(8,6)

98,0

Manganês 
(minério)

13,7 Nigéria (12,4) 90,5

Cromo (minério) 12,3b Rodésia do Sul (8,6) 70,0
Azeite de oliva 12,9h África do Norte 

Francesa (11,2), Líbia 
(?0,4)

90,0

Gergelim 80,0f Sudão (2,2), Congo 
(?0,8), Nigéria (1,3)

54,0

Ouro 9,2b Rodésia do Sul (2,8), 
Costa do Ouro (1,3), 
Congo (1,4)

60,0

Amianto 9,5g Rodésia do Sul (9,0) 95,0
Algodão 2,5f Uganda (0,9), Sudão 

(0,5)
56,0

Lã 2,3b África do Norte 
Francesa (2,0)

87,0

Zinco 1,9d Rodésia do Norte (1,4) 74,0
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GŒneros alimentícios 
1933

Cacau 74,0b Costa do Ouro (40,6), 
Nigéria (11,3), África 
Ocidental Francesa 
(6,8), Camarões Francês 
(2,8), Togo Britânico 
(1,9), Togo Francês 
(1,1), Camarões Britâ-
nicos (5,9)

88,0

Milho 24,1d África Ocidental 
Francesa (5,9)

24,0

Frutas cítricas 9,7b Argélia (1,0) 10,0

Tabaco 4,8b Niassalândia (0,3)k 0,6

Café 7,6b África do Leste Britâ-
nica (0,7), Madagascar 
(0,6)

17,0

a. 1933.
b. Metal contido.
c. 1934.
d. 1934-35.
e. 1933-34.
f. 1931.
g. Descaroçado.
h. Exportações líquidas.
i. Uma quantidade considerável de tabaco é atualmente cultivada nas Rodésias (atuais Zâmbia 
e Zimbábue). Após a compilação destes dados, em razão de uma alta nas cotações, houve para 
o ano 1934 um aumento na produção de várias matérias-primas, notadamente do estanho, da 
borracha, do cobre, do ouro e do zinco. Por conseguinte, caso fosse estabelecida uma tabela 
para 1936, é possível que surgissem diferenças sensíveis no percentual da produção mundial 
apresentado para cada colônia.

[Fonte:  Royal Institute of International Affairs, 1937, p. 290.]

lizada: 65% do óleo de palma, 63% do amendoim, 90% do azeite de oliva, 54% 
do sésamo, 56% do algodão, 87% da lã e 88% do cacau (conferir a tabela 12.7, a 
indicar índices estabelecidos em 1937). As exportações na África começaram a 
aumentar entre as duas guerras e, relativamente a certos números de produtos, 
elas aumentaram ainda mais rapidamente após a Segunda Guerra Mundial 
(tabelas 12.8 até 12.15). A contribuição africana para o total das exportações 
de produtos primários passou de 8%, em 1938, para 10%, em 1948, atingindo 
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14%, em 196565. Assim sendo, na aurora da sua independência, grande número 
de países do continente se haviam tornado grandes fornecedores mundiais de 
diversos artigos primários. 

Embora a África ocupe uma posição dominante na produção de minerais 
estratégicos (conferir o mapa 12.5), o continente permanece, antes de qualquer 
consideração, um produtor agrícola (conferir mapa 12.6). A África continua a 
fornecer cerca de dois terços do total da produção mundial de sisal, de cacau 
e de óleo de palma. Desde a Guerra, a sua parte no mercado mundial do café 
— produzido por 21 países — triplicou e, no transcorrer dos anos 70 do século 
passado, ela representava 30% aproximadamente do total mundial66.

A produção agrícola da África desenvolveu‑se, particular e aceleradamente 
durante os anos de 1950 e 1960, no tocante ao cacau, ao café, o chá, as bananas, 
ao amendoim e ao algodão. Esta expansão beneficiou‑se com a infraestrutura 
instalada pelos governos coloniais e pós‑coloniais, pelo fornecimento estatal, a 
preços subsidiados, de insumos fatoriais da produção moderna — inseticidas, 
adubos químicos, plantas transgênicas —, por técnicas aperfeiçoadas de produ-
ção, bons índices pluviométricos e pelo rápido desenvolvimento da agricultura 
comercial, tudo isto à custa da ruína da produção para a subsistência. Em 1966, 
a agricultura representava 53,9% do Produto Interno Bruto dos países da África 
ocidental e 41,2% do PIB dos países da áfrica oriental. 

Entretanto, a despeito deste vivo crescimento, o valor das exportações agrí-
colas declinava. Entre 1953‑1954 e 1971‑1972, os termos da troca dos produtos 
primários decaíram do índice 126, em 1953, para o índice 86 em 1971 ou de 138, 
em 1954, para 84 em 1972. Esta queda concerniu 23 dos 28 artigos repertoriados 
pela Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento 
(CNUCED), dentre os quais considerável número constituíam importantes fon-
tes de divisas para os países do continente67. A título de exemplo, em 1954‑1955, 
Gana produzia 210.000 toneladas de cacau, a saber, perto de metade da pro-
dução africana, e as suas receitas com as importações alcançavam 85,5 milhões 
de libras esterlinas. Em 1964‑1965 conquanto a sua colheita fosse estimada em 
590.000 toneladas, as suas receitas sequer ultrapassavam 77 milhões de libras 
esterlinas68! Este exemplo demonstra perfeitamente que os preços dos produtos 
primários, controlados não pelos produtores, mas pelos consumidores — os 

65	 W. A. LEWIS, 1969.
66	 A. M. KAMARCK, 1972.
67	 CNUCED, 1976; A. G. FRANK, 1980.
68	 K. NKRUMAH, 1966, p. 10.
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TABELA 12.8  PARTIPAÇÃO DA ÁFRICA NA PRODUÇÃO MUNDIAL DE DERI-
VADOS DO DENDEZEIRO

Ano Equivalente em óleo 
(em milhares de toneladas)

Porcentagem da produçªo mundial

1954 920 77
1955 870 78
1956 940 79
1957 900 79
1958 940 80
1959 930 81
1960 920 79

[Fonte:  FAO, 1961a, p. 115.]

TABELA 12.9  PARTIPAÇÃO DA ÁFRICA NA PRODUÇÃO MUNDIAL DE CAFÉ 
Ano Milhares de toneladas Porcentagem da produçªo mundial

1934-38 (média) 140 6
1948-52 (média) 280 13

1954 390 16
1955 510 18
1956 510 20
1957 540 17
1958 610 17
1959 670 15
1960 730 18

[Fonte:  FAO, 1961b, pp. 145-161.]

países industriais —, estão sujeitos a importantes flutuações que não equivalem 
e compensam de forma desproporcional o aumento da produção. 

Se considerarmos que as divisas estrangeiras, necessárias à maioria dos gover-
nos africanos para financiar o desenvolvimento, provêm, de uma forma ou outra, 
de tarifas para exportação, as flutuações dos preços das exportações repercutem 
diretamente na receita do Estado, as quais e também elas, flutuam ano após ano. 
Entre 1950 e 1965, por exemplo, a cotação do sisal, fonte principal de divisas 
para a Tanzânia, flutuaram mais de 26%, em média69, razão das consideráveis 
dificuldades supervenientes à execução dos planos de desenvolvimento do país. 

69	 A. M. KAMARCK, 1972.
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Tabela 12.10  Participação da África na produção mundial de 
amendoim

Ano Peso sem descascar
(em milhares de toneladas)

Porcentagem da produçªo 
mundial

1948-52 (média) 2440 26
1957 4100 30
1958 3630 26
1959 3520 29
1960 4080 29

[Fonte:  FAO, 1961a, p. 118.]

Tabela 12.11  Participação da África na produção mundial de 
cacau

Ano Milhares de toneladas Porcentagem da produçªo 
mundial

1934-8 (média) 490 66
1948-52 (média) 500 66

1954 490 60
1955 530 64
1956 580 64
1957 460 60
1958 570 62
1959 660 65
1960 840 76

[Fonte:  FAO, 1961b, pp. 145 e 161.]

O problema foi exacerbado pela fraca flexibilidade nos preços de compra que 
caracteriza grande parte dos produtos primários africanos, em contraste com os 
artigos manufaturados dos países industriais. Existe uma relação, por pouco que 
não, constante entre a produção industrial mundial e o comércio mundial dos 
produtos primários, a primeira cresce a um ritmo mais rápido que a segunda. 
Em outras palavras, as condições mediante as quais a África integrou‑se no mer-
cado mundial, desde a época colonial, condenaram‑na, até os dias atuais, a uma 
produção de gêneros agrícolas para exportação — representantes, quando muito, 
de uma utilidade imediata menor para o continente — que conduz ao subde-
senvolvimento e, em virtude da sua própria natureza, privilegia as exportações 
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Tabela 12.12  Participação da África na produção mundial de 
borracha natural

Ano Milhares de toneladas Porcentagem da produçªo mundial

1934-8 (média) 10 1,0
1948-52 (média) 60 3,6

1957 115 5,8
1958 125 6,3
1959 145 7,1
1960 145 7,1

[Fonte:  FAO, 1961a, p. 146.]

Tabela 12.13  Participação da África na produção mundial de 
sisal

Ano Milhares de toneladas Porcentagem da produçªo mundial

1934-8 (média) 160 62
1948-52 (média) 225 70

1954 290 69
1955 300 65
1956 310 63
1957 325 65
1958 350 68
1959 370 64
1960 375 64

[Fonte:  FAO, 1961a, pp. 145.]

em detrimento da produção de subsistência, provocando, em última instância, 
a fome estrutural e incidental.

As trocas comerciais entre a África e o mundo, em sua essência, conser-
varam a sua estrutura colonial, tal qual demonstrado pelo perfil das relações 
entre a África e os países industrializados. A Europa Ocidental, em outros 
termos, as antigas metrópoles coloniais, subsiste na qualidade de principal 
parceiro colonial da África, com ela realizando cerca de dois terços do seu 
comércio, contra aproximadamente 12% para os Estados Unidos da Amé-
rica, 10% para os países africanos, entre si, e por volta de 10% com a Europa 
Oriental. Nenhuma outra região produtora de artigos primários está, no Ter-
ceiro Mundo e de forma tão peremptória, dependente do seu comércio com a 
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Europa Ocidental70; eis o que não deve ser esquecido quando do estudo dos 
obstáculos a oporem‑se à instauração da nova ordem econômica internacional 
reclamada pelo Terceiro Mundo. 

As causas da insofismável ruína, em fins dos anos 1960 e durante os dois 
posteriores decênios, particularmente na África Tropical, do setor agrícola — 
setor que sustenta cerca de 80% da população africana e constitui a principal 
fonte de divisas e de receitas para a maioria dos países africanos — são: a 
recessão mundial, profunda e duradoura, e a inflação importada; a letargia da 

70	 A. M. KAMARCK, 1972, pp. 93‑124. 

Tabela 12.14  Participação da África na produção mundial de 
algodão

Ano Milhares de toneladas Porcentagem da produçªo mundial

1934-8 (média) 651 11,3
1947-51 (média) 627 11,9

1956 787 11,0
1957 813 12,0
1958 962 13,5
1959 953 12,5
1960 876 11,9

[Fonte:  Commonwealth Economy Committee, 1961, tabela 31. Reproduzido com a autorização do Con-
troller of Her Britannic Majesty’s Stationery Office.]

Tabela 12.15  Participação da África na produção mundial de 
açúcar

Ano Milhares de toneladas Porcentagem da produçªo mundial

1934-8a 1100 7,4
1948-52a 1560 7,9

1956b 2230 8,9
1958c 2555 8,8
1959c 2675 9,0
1960c 2400 7,6

[Fonte:  a. FAO, 1956, p. 73; b. FAO, 1958, p. 71; c. FAO, 1961a, p. 73.]
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Figura 12.6  Principais explorações minerais na África. (Fonte: segundo R. S. Harrison‑Church e colabo-
radores, 1971, p. 99.)
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Figura 12.7  Repartição das culturas com fim comercial na África. (Fonte: segundo R. S. Harrison
‑Church e colaboradores, 1971, p. 87.) 
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demanda mundial, resultante dos fatores imediatamente antecitados, e a queda 
das cotações na maioria dos produtos primários de exportação; os movimentos 
desfavoráveis das taxas de câmbio; o fardo, de mais em mais pesado, da dívida; 
o declínio das subvenções às culturas de exportação nas principais potências 
(industriais) comerciantes; as restrições impostas às importações dos gêneros 
agrícolas e a outros produtos, com forte exigência de mão de obra, provenientes 
dos países africanos (e do Terceiro Mundo, em geral). Este quadro agravou‑se 
pela excessiva dependência das economias do continente africano no que diz 
respeito às monoculturas orientadas para o estrangeiro.

A agricultura, em escala mundial, transformou‑se radicalmente após os anos 
1950. Nos países industrializados, a produção e a comercialização dos produtos 
agrícolas foram revolucionadas pela aplicação dos resultados da pesquisa cien-
tífica e pela utilização acrescida da tecnologia industrial, dos adubos químicos e 
do maquinismo. A África não se beneficiou desta revolução cujos elementos não 
são facilmente adaptáveis à situação ecológica e socioeconômica. A fraqueza dos 
investimentos em pesquisa no concernente às principais culturas fluviais e aos 
tubérculos alimentícios, especialmente na África Tropical, bem como o pouco 
aperfeiçoamento técnico adaptado às condições agronômicas africanas, estes 
vetores explicam, igualmente e em larga medida, a mediocridade do balanço 
agrícola do continente nos anos 1970‑1980.

A taxa anual de crescimento na produção do continente caiu de 2,7%, nos 
anos 1960, para 1,3%, nos anos 1970, ao passo que a taxa de crescimento demo-
gráfico aumentava. Em derivação desta dupla evolução, a produção per capita, 
em crescimento correspondente a um ritmo de 0,2% por ano, durante os anos 
1960, baixou em 1,4% por ano, no curso dos anos 1970. Este declínio está par-
cialmente ligado á desaceleração na produção das culturas não de subsistência, 
das bebidas tropicais e das fibras. A produção de subsistência per capita, a qual 
aumentara durante os anos 1960, diminuiu em seguida em 1%, nos anos 1970 
(tabela 12.16).

Após o fim da Segunda Guerra Mundial, diversas instituições — Banco Mun-
dial, FMI, GATT (Acordo Geral sobre as Tarifas Alfandegárias e o Comércio, 
datado de 1948), SFI (Sociedade Financeira Internacional), IDA (International 
Development Association), CNUCED (1964), STABEX (Sistema de Estabili-
zação das Exportações), implantado no quadro da Convenção de Lomé (1975), 
pela Comunidade Econômica Europeia e por 46 países da África, do Caribe e do 
Pacífico (ACP), para não citar nada além dos mais influentes — foram criadas 
para regulamentar o comércio dos produtos primários (GATT) ou para oferecer, 
sob diversas formas, uma ajuda econômica externa aos países pobres. Esta ajuda 
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Tabela 12.16  Taxa de crescimento da produção agrícola 
comercial e de subsistência na África (%)

Produçªo total
	 1960-70	 1970-80

Produçªo per capita
	 1960-70	 1970-80

Produçªo agrícola 
comercial

África 2,7 1,3 0,2 - 1,4

Países em  
desenvolvimento 2,8 2,7 0,3 0,3

Produçªo agrícola  
de subsistŒncia

África 2,6 1,6 0,1 - 1,1

Países em  
desenvolvimento 2,9 2,8 0,4 0,4

Nota:  os índices de produção são ponderados em função dos preços básicos mundiais para exportação. 
As taxas médias de crescimento decenais são calculadas a partir de pontos medianos, em intervalos de cinco 
anos, salvo para 1970, ano que representa a média de 1969-1970.

[Fonte:  FAO, 1982a, p. 41.]

lhes é conferida: diretamente, por intermédio do Banco Mundial e do FMI, 
mediante empréstimos em longo e curto prazos ou, indiretamente, aumentando 
a sua participação de mercado relativamente a alguns produtos; assegurando a 
sua participação em acordos sobre os produtos periodicamente negociados, com 
vistas a atribuir, a cada um dos signatários, uma fatia do mercado, estabilizando 
as flutuações nos preços ou fixando preços médios mais elevados comparativa-
mente àqueles resultantes do livre jogo das forças mercantis (caso dos recentes 
acordos internacionais sobre o café); organizando um sistema generalizado de 
vantagens alfandegárias em um mercado em expansão, como faz o CNUCED 
para promover a produção manufatureira dos países em desenvolvimento; bem 
como, instituindo financiamentos “compensatórios” ou “complementares”, a 
permitirem contrabalançar as flutuações ou as compensações imprevistas nas 
receitas de exportação antecipadas71.

Todas estas medidas visam amainar, um pouco, mas nªo intuem sanar os 
males dos produtores do Terceiro Mundo que continuam a padecer duramente 
com as cíclicas flutuações que afetam as economias dos países industrializados. 
Em outras palavras, elas objetivam perpetuar o neocolonialismo “pagando os 

71	 Por exemplo, o STABEX; sobre este último, consultar O. H. KOKOLI, 1981.
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países exportadores de matérias‑primas de forma a conduzi‑los a continuar 
exportando estes produtos básicos, em lugar de voltarem‑se para a produção 
de artigos transformados ou [...] de esforçarem‑se em bastar‑se a si próprios72”. 

Estima‑se que os produtores do Terceiro Mundo não obtenham nada além 
de 15% do valor das suas exportações de produtos primários a preços atualmente 
pagos pelos consumidores — os países industrializados. Enquanto estes produto-
res, países africanos situados entre os mais pobres, aceitarem os preços, em lugar 
de fixá‑los (pois que a fixação dos preços constitui o privilégio das nações consu-
midoras); na proporção em que não desempenharem praticamente nenhum papel 
na transformação, no transporte e na comercialização, operações monopolizadas 
pelas grandes empresas multinacionais dos países industriais; com tal intensidade 
eles suportarem o prejuízo das medidas protecionistas tomadas pelos países indus-
trializados, em direta contravenção com as regras do GATT — isto equivale a 
dizer, enquanto a antiga ordem econômica mundial sobreviver sob a sua forma 
presente —, os países do Terceiro Mundo e, em especial, os países africanos, não 
poderão, em nada, sonhar escapar à sua pobreza. Assim, segundo estimativas do 
Banco Mundial, se os grandes países industrializados, com maior ênfase, os 24 
países membros da OCDE, a constituírem os principais mercados de exportação 
para os países africanos, suprimissem todas as barreiras tarifárias e não tarifárias 
impostas às importações em proveniência dos países em desenvolvimento, estes 
últimos poderiam ver crescer as suas receitas, em divisas, na ordem de aproxima-
damente 33 bilhões de dólares norte‑americanos73.

Justamente ao levar em conta estes elementos, faz‑se mister avaliar e apoiar 
as reivindicações dos países do Terceiro Mundo, as quais determinam a necessi-
dade, em caráter urgente, da instauração de uma nova ordem econômica interna-
cional, a reestruturar: o comércio, a produção, o sistema monetário, a repartição 
dos excedentes e o processo de tomada de decisões, para eliminar as máculas: a 
discriminação e as grosseiras injustiças, das quais padecem74.

Notoriamente, os atuais termos do comércio internacional tendem a 
deteriorarem‑se para os exportadores, com maior ênfase africanos, de matérias
‑primas e produtos agrícolas, em benefício dos exportadores de artigos manu-
faturados, em outras palavras, em detrimento dos países pobres e em favor 
dos países ricos. Para que cessem estes excessos, os países do Terceiro Mundo 
demandam a estabilização e a elevação das cotações internacionais dos produ-

72	 J. GALTUNG, 1976, P. 40.
73	 J. F. RWEYEMAMU, 1978, p. 36.
74	 W. BRANDT, 1980.
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tos primários por eles exportados, quer mediante acordos internacionais sobre 
os produtos, mais equitativos e abrangentes, quer, se necessário, pela utilização 
dos meios de pressão que oferecem os próprios produtos, como procedeu a 
OPEP em suas atuações, em 1973‑1974 e 1979‑1980. A criação, em 1964, do 
CNUCED e a implementação do seu Programa Integrado para Produtos de 
Base visavam prever e anteciparem‑se aos efeitos adversos do jogo dos mercados 
internacionais no que tange às exportações dos produtos primários dos países do 
Terceiro Mundo. Um fundo comum foi criado pelo CNUCED intuindo finan-
ciar o Programa Integrado. Estes procedimentos foram aceitos, em princípio, 
pelos países industriais ocidentais, mas falta‑lhes ratificá‑los.

Por outra parte, em decorrência do plano de ação adotado pela Cúpula Eco-
nômica Especial da Organização para a Unidade Africana, mantida em Lagos 
(Nigéria), em 198075, os governos africanos deverão assumir a responsabili-
dade integral pela crise agrária que assola o continente. Com efeito, eles jamais 
conferiram a prioridade imposta, no que concerne à agricultura — especial-
mente em respeito à produção de subsistência, destinada ao consumo interno 
—, reservando‑lhe, parcialmente, os escassos recursos dos quais dispunham ou 
incentivando, de forma sistemática, a produtividade, por intermédio de uma 
política de estímulos apropriados, fato este a melhorar, em tese, as condições 
gerais de existência em meio rural. Aos governos africanos cabe demonstrarem 
a coragem de operar o programa de ação cujo alvo consiste em assegurar uma 
divisão equânime da renda em proveito da população rural pobre e garantir uma 
importante redução senão a total eliminação, das diferenças renovadamente fla-
grantes no âmbito da renda e do nível de vida, entre ricos e pobres, no ventre das 
regiões rurais. Para isto, imperioso seria, no transcorrer dos próximos decênios, 
que o fluxo de investimentos fosse invertido em prol das zonas rurais, dotando
‑as de indústrias rurais, equipando‑as com serviços de saúde, provendo‑lhes uma 
infraestrutura rodo e ferroviária praticável em toda estação climática e, final-
mente, para lograr êxito em melhorar as condições de higiene das populações 
ali instaladas. Faltaria garantir aos camponeses pobres, com força maior e para 
o seu desenvolvimento, as novas técnicas de cultura adaptadas às suas carências. 
Após tudo e de forma peremptória, não consistiria esta evolução, finalmente, 
em um retorno ao estado de coisas passado? Se considerarmos para a realização 
destas tarefas, uma fração das enormes somas que o fisco arrecada das massas 
rurais, elas próprias. 

75	 OUA, 1981.
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Este capítulo visa mostrar, primeiramente, que o desenvolvimento industrial 
na África é o resultado de uma pesada herança, fruto das relações desequili-
bradas entre a África colonizada e a Europa dominadora. Este legado é, nos 
dias atuais, de difícil transformação em favor da África, em virtude dos freios e 
bloqueios múltiplos, objetivos e subjetivos, internos e externos. Em seguida, no 
que diz respeito à explosão urbana contemporânea, este texto pretende elucidar 
algumas das razões pelas quais, industrialização e crescimento urbano não são 
(ou raramente são) síncronos. Estes fatores acentuam os desequilíbrios sociais e 
bloqueiam um verdadeiro desenvolvimento econômico. 

Também examinaremos, sucessivamente, as políticas de industrialização apli-
cadas na África desde os anos 1930, sob os ângulos da produção e do consumo, 
os principais aspectos do desenvolvimento industrial e, finalmente, a influência 
da industrialização no processo de crescimento urbano. 

As políticas de industrializaçªo, de 1935 a 1980

Na África, dos anos 1930 até os anos 1980, as modalidades de desenvolvi-
mento industrial estão aliadas à condução de políticas de industrialização mais 
ou menos elaboradas; globalmente, estas diretrizes dizem respeito às relações 
econômicas externas e aos objetivos gerais referentes ao desenvolvimento eco-

O desenvolvimento industrial e o 
crescimento urbano

Pierre KiprØ
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nômico deste continente. Se as primeiras pouco variaram, no que tange às 
segundas, elas evidenciam e contribuem para elucidar a oposição entre a época 
colonial e a era pós‑colonial, com o ambíguo estatuto correspondente a Estados 
teoricamente independentes mas, economicamente sob tutela externa. 

Sob o ângulo do desenvolvimento industrial, a análise das políticas e dos 
fatos, no tocante ao período 1935‑1980, demonstra que a indústria moderna na 
África foi incentivada, primeiramente no setor de extração mineral, em seguida, 
no setor de transformação dos produtos agrícolas. No primeiro caso, o conti-
nente africano singularizou‑se como fornecedor de matérias‑primas mais ou 
menos brutas; quanto à manufatura, surgida tardiamente, ela objetiva aproximar 
a produção industrial leve da clientela africana. 

As políticas industriais coloniais, de 1935 a 1960

Embora a economia‑política colonial revele, invariavelmente, as mesmas 
características, a saber, a exploração das colônias em proveito principal das 
metrópoles e no quadro de um sistema capitalista a funcionar em escala mun-
dial, pressionadas pelos meios empresariais coloniais, cada potência colonizadora 
elaborou para o seu império e, eventualmente, em âmbito local, políticas espe-
cíficas. O desenvolvimento industrial não ocupou, em toda parte e portanto, a 
mesma posição nestas políticas. Malgrado as variantes e as similaridades, três 
casos principais merecem um breve exame; trata‑se dos exemplos tangentes aos 
domínios britânico, francês e belga, na África.

A política industrial na África britânica

Os trabalhos sobre a história econômica da África não evidenciam, de forma 
suficiente, a existência de uma política global das autoridades de Londres, em 
matéria relativa ao seu domínio colonial africano. Quando isto não acontece 
através de medidas setoriais, recorre‑se muito amiúde a uma abordagem local, 
inspirada e dominada pela doutrina oficial, relativamente ao desenvolvimento 
industrial na África britânica; sobretudo, no que diz respeito ao período anterior 
à Segunda Guerra Mundial. 

Partidário do livre‑mercado e, de forma resoluta, adepto da liberdade empre-
sarial nas colônias, o Colonial Office de Londres está vinculado à doutrina 
segundo a qual o Estado não tem como tarefa principal senão garantir a liber-
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dade de circulação e a proteção dos homens de negócio nas colônias. Em razão 
disto, até a Segunda Guerra Mundial, a indústria permanece, em sua essência, 
o domínio da empresa privada, sem a ingerência dos poderes públicos na mobi-
lização dos capitais. 

Porque a crise econômica assolava a metrópole desde 1930, uma política 
de recuo imperial fora preconizada pela Conferência Imperial de Ottawa, em 
1932. Em 1935‑1939, esta política foi aplicada na África britânica. Mas, ela não 
foi acompanhada por medidas oficiais intuindo drenar em direção ao domínio 
africano, para o seu desenvolvimento industrial, uma parte dos capitais flutuan-
tes da época, em que pese a criação do Colonial Development Fund, em 1929.

Um segundo período anuncia‑se durante os anos de guerra (1939‑1945), 
reforçando‑se, com maior ênfase, após a vitória. Trata‑se daquele a envolver 
uma discreta intervenção do Estado que, desde 1940, institui o Colonial Deve-
lopment and Welfare Act [lei sobre o desenvolvimento e o bem‑estar social das 
colônias]. 

É após a guerra que o Estado britânico se preocupa seriamente com o futuro 
industrial do seu domínio africano. Trata‑se de mobilizar as finanças imperialis-
tas para ajudar na “modernização” das colônias. Parte das comissões de pesquisa 
a afirmação da necessidade em se encorajar, oficialmente, a industrialização da 
África britânica. Todavia, acordamo‑nos lembrar que a instalação de uma verda-
deira indústria de bens de produção (salvo na Rodésia do Sul, atual Zimbábue) 
permaneça algo do “universo dos sonhos”. O intuito consiste somente em pro-
duzir uma indústria de bens de consumo universal, adaptada ao crescimento dos 
rendimentos e das demandas locais. Com exceção das matérias‑primas, não se 
tratará de uma indústria voltada para a exportação; por outro lado e sobretudo, 
o peso dos interesses britânicos nas colônias de povoamento (Quênia e Rodésia 
do Sul) deverá ser manifesto. 

O caso da Rodésia do Sul, colônia de povoamento por excelência, apresenta
‑se, a este respeito, como revelador. Próxima da África do Sul e largamente deno-
minada pelos meios empresariais que estão à origem da sua criação, esta colônia 
conheceu, após 1946‑1947, uma política industrial mais sistematicamente ligada 
às preocupações dos colonos britânicos, ali instalados em permanência e dese-
josos por atenuarem a concorrência sul‑africana.

Em sua totalidade, a política industrial na África britânica permanece ampla-
mente inspirada, sob a colonização, pelo clássico esquema a determinar uma 
África provedora de matérias‑primas industriais e, com ênfase, consumidora de 
bens industriais importados; a realização de todo este arcabouço consumar‑se
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‑ia sob a égide de um capitalismo depurado de qualquer idealismo e de toda 
intervenção direta do Estado. 

O domínio colonial francês

Muito anteriormente e até o início dos anos 30, o problema do desenvolvi-
mento industrial das colônias e protetorados no continente não se pusera nos 
meios oficiais. Na linha reta da doutrina Sarraut, sobre “a valorização das colô-
nias”, a indústria não relevava senão do setor privado. Nos círculos oficiais, foi 
a crise de 1929 que colocou a questão à ordem do dia. Em 1934, pela primeira 
vez de forma específica, a “Conferência Econômica da França Metropolitana 
e de Além‑Mar” anunciava claramente uma nova doutrina sobre o assunto. Ao 
afirmar o papel do Estado no processo de industrialização, esta conferência 
introduzia a noção de “impulso industrial” nas colônias. Não se tratava de criar 
ou desenvolver uma indústria colonial que concorresse com a metrópole mas, 
somente, de instalar indústrias a “permitirem a valorização das matérias‑primas” 
nas imediações dos centros produtivos. 

Nos meios empresariais, a corrente modernista favorável à ideia de 
certa industrialização nas colônias (P. Bernard, L.‑P. Morard, Maspétiol e 
outros...) iria expandir‑se. Sua influência transparece no projeto de plano 
decenal (1942‑1952) elaborado pelo regime de Vichy, o qual previa inclusive 
a promoção de produtos semiacabados a partir do tratamento, in loco, das 
matérias‑primas.

Em 1944, a conferência de Brazzaville estima que a industrialização 
da África francesa deva, “via de regra, ser obra da iniciativa privada”. Mas, 
recomendou‑se uma ajuda da administração colonial para o sucesso destas 
empresas, através da implantação de usinas‑piloto, do apoio às indústrias vitais 
que “estivessem inadimplentes” e, finalmente, pela criação de centros de testes 
e de pesquisa “disponíveis aos industriais para qualquer estudo ou controle da 
produção”. Configurando uma brecha no pensamento tradicional dos meios 
empresariais coloniais, ligados à economia do tráfico negreiro, esta orienta-
ção também rompia com o temor de uma possível concorrência da produção 
industrial metropolitana. 

A criação do Fundo de Investimento para o Desenvolvimento Econômico 
e Social (FIDES), em 1947, serviu a traduzir em fatos a política oficial. O 
imperativo da reconstrução na metrópole, a imensidão das necessidades nas 
colônias e protetorados (a indústria aqui ainda estava em estado embrionário) 
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e a prioridade concedida aos gastos estratégicos (transportes e infraestrutura), 
no contexto da Guerra Fria dos anos 1950, rapidamente lançaram luz sobre 
a modicidade destes investimentos públicos e sobre as reticências do setor 
privado.

Em 1960, em que pesem sensíveis progressos vis‑à‑vis da situação de 19351, 
o domínio francês permanece muito fortemente subindustrializado e insuficien-
temente prospectado, a ponto de tornar‑se um fornecedor de matérias primas 
industrializadas. Somente a agricultura comercial oferece alguns produtos deste 
tipo (café, cacau, amendoim e algodão). Como no domínio colonial britânico, 
a indústria está longe de constituir‑se em uma das atividades características 
destas colônias.

A política belga no Congo

Em 1935, tal como a partir de 1908, a Bélgica permanece globalmente fiel 
à herança Leopoldina, marcada por uma permanente cumplicidade com os 
grandes meios empresariais através da valorização do Congo.

O setor industrial, com maior ênfase na exploração mineral, é o principal 
domínio escolhido pelo Estado para associar‑se ao mundo dos negócios. Melhor 
codificada pela legislação mineira de 1937, a sua participação traduzia‑se pela 
posse de uma importante carteira de ações na maioria das empresas mineiras. 
Até por volta de 1956‑1957, a Bélgica, Estado‑acionista, teve intenções muito 
reduzidas no que diz respeito a exercer qualquer autoridade com vistas à elabo-
ração de uma real política de desenvolvimento industrial.  

Todavia, entre 1935 e 1960, é preciso notar que as importantes restrições 
impostas pela Segunda Guerra Mundial pareciam ter favorecido, à imagem 
dos domínios britânicos e francês, a tímida implantação de uma indústria local 
voltada para o consumo. Nos anos 1950, tanto para responder a um aumento 
no consumo africano ou europeu (entre 25.000 e 30.000 europeus) quanto 
para suprir interesses maiores da indústria belga, esta indústria de consumo 
recebe exatamente o que lhe falta em matéria de incentivo público para pas-
sar de uma participação correspondente a 30% do mercado local, em 1950, 

1	 No referente a 1946‑1958, o percentil dos investimentos industriais em comparação com o total dos 
investimentos privados elevava‑se a 27,6% contra 13%, no tocante ao período 1900‑1940. Em 1942, 
o equipamento industrial não representava senão 0,01% dos trabalhos realizados mediante fundos de 
empréstimos na África negra francesa, desde 1935. No Magreb, a situação é muito similar, embora a 
industrialização lá se tenha iniciado muito anteriormente. 
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para 44% em 1958. Valores estes que permitiram ao Congo Belga, no limiar 
da sua independência, ser uma das terras coloniais mais “industrializadas” do 
continente. 

Para concluir sobre o tema destas políticas industriais das potências colo-
niais entre 1935‑1960, notamos que todas chegaram aos mesmos resultados: 
antes de tudo, o respeito à doutrina segundo a qual a colônia não estabelece 
jamais concorrência frente à indústria metropolitana e à permanente manu-
tenção da tutela colonial, por intermédio do movimento dos capitais e através 
de relações de dependência tecnológica; consequentemente e sobremaneira, a 
partir da Segunda Guerra Mundial, incentivou‑se a criação de uma indústria 
leve que satisfizesse, tanto quanto possível, as necessidades de um mercado 
interno de bens de consumo básicos. Inclusive, tão logo existisse uma forte 
indústria mineira − presente e assaz potente, em todos os domínios coloniais − 
não se deveria jamais promover uma verdadeira armadura industrial da colônia 
que colocasse em risco o monopólio metropolitano.

Seria pertinente aludir à permanência do “pacto colonial”? Em certa medida 
sim; mediante compreendê‑lo como a manifestação da divisão internacional do 
trabalho industrial à qual aderem as autoridades coloniais. O caso das “semi-
colônias” da África constitui, a este respeito, uma particular ilustração, entre 
1935‑1960 e segundo o país em questão.

A política industrial nas �semicolônias�:  
o Egito, a LibØria e a `frica do Sul

Independentes em 1935, alguns países da África possuem, antes da Segunda 
Guerra Mundial e teoricamente, o domínio sobre a sua política de desenvolvi-
mento. Com a exceção do período de ocupação da Etiópia pela Itália musso-
linista (1935‑1941), cabe justamente aos governos destes países elaborarem a 
sua política de desenvolvimento industrial específica. Na realidade o peso dos 
interesses externos, as eventuais cumplicidades locais com os seus respectivos 
interesses, os recursos disponíveis e os desafios estratégicos, aos quais estão 
ligados a evolução e o porvir destes países, limitam fortemente a margem de 
manobra dos governos e influem sobre as políticas industriais. Brevemente 
evocaremos três casos: o Egito pré‑Nasser, a Libéria e a África do Sul. Cada 
um apresenta um nível de dependência da sua política industrial em meados 
do século XX.
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O exemplo egípcio, de 1930 a 1952

Durante os anos 1930, dois traços caracterizam a posição da indústria na 
economia egípcia: o remoto início do processo de industrialização, assim como 
o peso considerável dos interesses externos e da dívida global. 

No que concerne o primeiro ponto, estudos recentes mostraram que, na 
condição de desdobramento do movimento de ocidentalização engajado desde 
Muhammad Ali, foi principalmente em torno dos anos 1890 que teve início a 
moderna industrialização. Com a crise de 1929, o recuo no investimento externo 
e a elaboração de uma tênue política protecionista favoreceram o surgimento de 
novos traços na economia egípcia. Tendo em vista os parcos meios financeiros 
e tecnológicos, o capital local orienta‑se na via da indústria de substituição das 
importações, destinada a cobrir a demanda por produtos de consumo imediato 
e bens intermediários.

A Segunda Guerra Mundial acentua estas orientações em razão da forte 
diminuição nas importações europeias. Mas, sobretudo entre 1945‑1954, esta 
evolução não impede o recurso aos capitais estrangeiros, ao menos pela extensão 
das empresas industriais2. Sob a cúpula dos credores internacionais, os governos 
do reino Fārūq devem demonstrar grande prudência ao enunciar e pôr em mar-
cha uma política industrial, de forma resoluta, favorável à burguesia nacional. 
Portanto, compreende‑se que esta indústria de substituição das importações, à 
imagem do ocorrido nas colônias europeias e em razão da pouca ameaça repre-
sentada por esta política industrial frente aos interesses do capitalismo euro-
peu, se tenha desenvolvido no Egito, entre 1930‑1954. A política voluntarista 
do presidente al‑Nasser após 1956, representaria uma ruptura com a política 
industrial do Egito de Fārūq. 

A Libéria

A mais antiga república da África negra entrara, desde o início do século, em 
uma era de dificuldades financeiras. Em 1935, ela estava arruinada, praticamente 
em bancarrota, a ponto das chancelarias europeias sonharem em colocar este 
país sob o mandato da Sociedade das Nações. Somente após 1945, sob a presi-
dência de William Tubman, acontece uma retomada no tocante ao investimento 
privado, proveniente essencialmente dos capitais americanos. Voltada para a 

2	 C. ISSAWI, 1982, p. 72.
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exploração das riquezas minerais (o rico mineral de ferro do monte Nimba e a 
bauxita) do país, esta retomada é fortemente encorajada por uma política, em 
larga escala, marcada por concessões de toda ordem às empresas estrangeiras.

Esta política industrial permaneceu, por muito tempo, submetida a dois 
imperativos: primeiramente, a necessidade de se implantar uma infraestrutura 
mínima que autorizasse as esperanças em desenvolvimento industrial; posterior-
mente, satisfazer as demandas por produtos industriais de consumo básico de 
uma população de origem afro‑americana praticamente em situação de confi-
namento. No início dos anos 1960, a Libéria ensaiava os seus primeiros passos 
constitutivos de uma pequena indústria de consumo imediato (olarias, fábricas 
de sabão, cervejarias, etc.) minimamente controlada pela burguesia local. Esta 
última não possuía tampouco nenhum controle sobre a indústria de extração 
mineral.

A África do Sul

Em oposição à Libéria e melhor que o Egito, em razão das suas fabulosas 
riquezas minerais, a África do Sul de 1935 dedicava‑se a tirar o melhor partido 
da depressão de 1929, graças à precedente e constituída formação de um verda-
deiro tecido industrial. A aplicação tradicional de uma política discriminatória, 
no âmbito do emprego industrial, tampouco consiste em algo estranho aos 
resultados obtidos. 

A revolução mineira, promovida por volta de 1860, permitira a implantação 
de uma infraestrutura de base muito antes dos anos de 1920. Malgrado uma 
queda na produção mineira, entre o final da Primeira Guerra Mundial e os anos 
1921 e 1922, o crescimento industrial foi relativamente sustentado através da 
exploração das jazidas de ouro. Foi ao final dos anos 1920 que se esboçou uma 
nova política de desenvolvimento industrial visando romper a demasiado forte 
dependência frente à produção de metais preciosos e, também, a diversificar os 
setores industriais. A Grande Depressão foi a ocasião para acentuar esta orien-
tação, diretriz a requerer uma participação do Estado. Até a Segunda Guerra 
Mundial, a indústria sustentou o seu crescimento3 e pôde facilmente adaptar‑se 
à queda nas importações de produtos industriais.

3	 Entre 1939 e 1945, o valor acrescido das indústrias elevou‑se à ordem de 116%, em preço corrente. 
Conferir D. H. HOUGHTON, 1971, vol. II, p. 36.
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Todavia e apesar do incentivo ao investimento local que passou de 15% para 
40% em respeito à indústria mineral, o peso financeiro dos interesses externos 
(sobretudo britânicos, mas também americanos, desde os anos 1920) permanecia 
muito importante em 1945. O Pós‑Guerra ampliou esta dominação dos capitais 
externos sobre a indústria de transformação, em pleno crescimento.

Indústria de substituição instalada em resposta às demandas de consumo da 
população negra, ela foi, com maior ênfase, uma indústria de produtos inter-
mediários e, inclusive de equipamentos, a favorecer os capitais externos. Estes 
recursos externos estavam dedicados a tirar proveito das matérias‑primas locais 
e empenhados, desde os anos 1930, em escapar a uma política aduaneira de mais 
em mais protecionista.

Em 1945, a África do Sul desde então aparecia como a principal potência 
industrial do continente, graças a uma política social repressiva e às suas poten-
cialidades naturais; entretanto, esta situação, originada nos anos de 1930, era o 
resultado de uma política industrial voluntarista e focada, de forma resoluta, na 
promoção de uma indústria local variada. Esta última era sustentada, de forma 
crescente, pelos capitais externos associados, ou não, ao capital local.

Embora a filiação a esta política consista em algo pouco evidente, as polí-
ticas de desenvolvimento industrial na África independente assemelharam‑se, 
aproximadamente, a este esquema.

O �nacionalismo industrializante� e as políticas 
industriais dos Estados independentes

Considerações gerais

Foi, com menor ênfase, contra as políticas industriais do colonizador, com-
parativamente à posição adotada contra a exploração econômica generalizada 
estabelecida no limiar da Segunda Guerra Mundial, que os “pais da indepen-
dência africana” centraram as suas críticas mais contundentes. Contudo, no 
início dos anos de 1950, expandiu‑se a ideia segundo a qual o desenvolvimento 
econômico das colônias também implicaria em um “desenvolvimento industrial 
progressivo”. Prontamente e àquela época, eles percebem que a realização dos 
objetivos da industrialização requereria tempo e também exigiria o apoio e a 
assistência do ex‑colonizador e dos capitais externos. Mas, pouco a pouco, outra 
ideia vem completar esta posição, sobretudo quando se delineia o sucesso das 



438 África desde 1935

reivindicações políticas: o desenvolvimento industrial não é somente uma das 
tarefas habituais do Estado; ele também consiste em uma exigência de sobe-
rania e de verdadeira independência nacional, tal como afirmado por Kwame 
Nkrumah, desde o ano de 19454.

Os fundamentos do “nacionalismo industrializante” desenvolvem‑se no 
continente com as independências políticas africanas. Ele implica a aplicação 
generalizada de uma política industrial mais claramente “voluntarista”, compa-
rativamente ao realizado à época da dominação colonial ou semicolonial. Mas, 
através das experiências e das intenções manifestas, as políticas industriais dos 
Estados independentes devem, globalmente, ser classificadas em duas categorias, 
sobretudo ao excetuarmos, desde o ano de 1948, o caso particular da África do 
Sul. Por um lado, temos as políticas “de tendência não capitalista”, por outro, as 
políticas dos países de economia dita “liberal”.

As políticas “de tendência não capitalista”

Gana de Nkrumah e a Argélia de Boumediene afirmaram a opinião favorável 
a uma política industrial baseada no modelo “socialista”. 

Em 1957, Gana de Nkrumah entrava na era pós‑colonial com uma indús-
tria embrionária. Em que pese estar à frente do seu país desde o ano de 1951, 
Kwame Nkrumah, obrigado a levar em conta a relação interna de forças, não 
começou a realmente aplicar as suas idéias, concernentes ao desenvolvimento 
industrial, senão a partir de 1959 mediante a adoção do segundo plano quin-
quenal de Gana. Para ele, o objetivo fundamental era realizar uma “revolu-
ção econômica” que permitisse a progressiva ruptura com o capitalismo; esta 
revolução passaria, necessariamente, por uma ampla industrialização do país, 
conduzida principalmente pelo Estado, detentor em larga escala dos meios de 
produção na indústria local. O setor privado poderia subsistir mas, o esforço 
voluntário do Estado deveria permitir aqui assegurar, a termo, a proeminência 
do setor público. 

Nkrumah defendia, em suplemento, a ideia de uma formação profissio-
nal sistemática e de uma planificação do esforço relativo ao desenvolvimento 
industrial. O segundo plano quinquenal (1959‑1963) e o primeiro plano sep-
tenal (1964‑1970) contemplavam perfeitamente esta estratégia industrial: 72% 
dos créditos, em 1959‑1963, e 61%, em 1964‑1970, deveriam ser oferecidos à 

4	 K. NKRUMAH, 1945, reedição em 1962.
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indústria, contra 38% dedicados em 1951‑1957 (época do primeiro plano de 
desenvolvimento); em 1965, de 10 a 12% da produção industrial estava a cargo 
de um setor público quase inexistente antes de 1961.

A queda de Nkrumah, em 1966, bem como as sucessivas mudanças 
de regime e de opção econômica, não permitiram prosseguir na via desta 
política, predominantemente inspirada em seus anticapitalismo e radical 
nacionalismo.

Na Argélia, a saída da época colonial estava em curso, marcada pela existência 
de uma indústria a representar uma ínfima parte do Produto Nacional Bruto. 
Nem a aplicação da política de abertura às importações, em ausência de proteção 
do Estado, implantada desde 1943‑1945, nem tampouco a realização, em 1954, 
do famoso “plano de Constantine” que engajou, amplamente e no domínio 
industrial, a política de exploração petrolífera, nenhuma destas duas medidas 
produzira reais efeitos no tocante à política de desenvolvimento industrial do 
país. Em 1962, malgrado os acordos de Évian, o setor industrial permanecia 
muito fraco e em larga medida sob dominação francesa.

Desde antes da independência, a FLN desenvolvia teses reveladoras daquilo 
por nós denominado, nos dias atuais, “nacionalismo industrializante”. G.‑D. de 
Bernis relembra, a justo título, nestes termos: “A industrialização realizar‑se‑á 
no quadro de cooperativas para a indústria pesada5.” Portanto, primazia do 
Estado no bojo de uma política voluntarista, recurso ao modelo socialista, por 
intermédio de cooperativas, e nascimento de uma indústria pesada: tais são as 
principais diretrizes a nortearem uma doutrina que, com maior ênfase a partir 
de Boumediene, a Argélia poria em marcha.

O país possuía relevantes potencialidades naturais: o ferro e, sobretudo, o 
petróleo, cuja alta nos preços ofereceria os meios para uma política sistemática. 
Mais sistematicamente após 1969, três diretrizes prevaleceram a partir destas 
teses da FLN: o investimento dos recursos estatais, com ou sem nacionalização, 
em empresas gigantes (muito amiúde e praticamente falidas) e com forte capa-
cidade de propulsão econômica, como tentativa de estruturação de um parque 
industrial; a valorização máxima dos recursos naturais; a descentralização das 
plantas industriais intuindo favorecer a integração das regiões abandonadas no 
período colonial e a luta contra os desequilíbrios regionais correlatos. Mas, a 
política de priorização, concedida à indústria pesada, não excluía o apoio do 
Estado ao setor privado, orientado para a indústria de produtos imediatos. Foi 

5	 G.‑D. DE BERNIS, 1975, p. 26.
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justamente a última diretriz desta política industrial que perdurou, com mais 
ou menos correções, em seu rumo e quaisquer que tenham sido os seus limites, 
após a morte de Houari Boumediene. 

À questão consistente em saber se os casos de Gana e da Argélia são espe-
ciais, é possível responder “não integralmente” pois, o voluntarismo “indus-
trializante”, a ideia de planificação à qual subtraiu‑se o discurso anticapitalista 
e socializante, bem como a importante posição do setor público no domínio 
industrial, estas posições encontram‑se na política de alguns jovens Estados 
baseados na economia denominada “liberal”.

As políticas de países de economia dita �liberal�: 
a Costa do Mar�m e a NigØria

Em que pese a prevalência de um tênue tecido industrial quando da con-
quista da independência e embora os anos 1955‑1960 tenham correspondido a 
um dos períodos vivazes do nacionalismo africano, muitos países do continente 
recusaram‑se a relacionar a sua subindustrialização às estratégias do capitalismo 
internacional, aplicadas desde a época colonial. A opinião liberal e capitalista 
foi afirmada no campo econômico; a evolução em direção a uma economia 
industrial deveria responder às leis da economia de mercado. Mas, a análise das 
políticas específicas revela certas nuances, quiçá diferenças. A Costa do Marfim 
e a Nigéria delas traduzem algumas.

Tal como proximamente em Gana, onde floresceu a economia de tráfico 
negreiro colonial, a Costa do Marfim era, no ano de 1960 e malgrado um 
comércio externo superavitário, muito pouco industrializada. Desde 1959, a 
escolha pendeu para a deliberada permanência no quadro de uma economia 
de mercado. No que diz respeito à indústria, embora se reconheça a necessi-
dade da participação do Estado, o setor privado deveria garantir o essencial, 
mediante a convocação de capitais externos. Aqui reside um dos primeiros 
códigos de investimento, os mais favoráveis às empresas estrangeiras (lei do 
dia 03 de setembro de 1959) no continente: diversas isenções, remessa de 
capitais, garantias contra as nacionalizações ou contra as reivindicações sociais 
e outros benefícios.

Em razão das fracas aptidões industriais iniciais (poucas riquezas naturais 
conhecidas e um fraco nível de qualificação profissional), bem como para 
respeitar a estratégia industrial anterior a 1960, contou‑se antes de tudo com 
a política de substituição às importações de bens de amplo consumo. Muito 
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mais preocupado com a política de diversificação e de crescimento da produ-
ção agrícola (com maior ênfase em relação às matérias‑primas agrícolas), o 
Estado pouco interveio naquele setor. Entretanto, como reconhecido em 1972 
por Mohammed Diawara, à época ministro do planejamento e da indústria, 
esta política tinha por consequência extrair “benefícios substanciais para os 
empreendedores mas, não necessariamente, em proveito da coletividade6”. 
O incentivo concedido às indústrias exportadoras e às empresas focadas no 
fator “mão de obra” e, sobretudo, à política de promoção dos investimentos 
nacionais, neste setor de atividade e a partir de 1970, objetivaram em seguida 
retomar o desenvolvimento industrial.

Finalmente, a terceira diretriz que aparece no plano quinquenal 1976‑1980, 
consiste na valorização dos recursos locais através da especial promoção da 
agroindústria de exportação. O Estado aqui interviria diretamente, através das 
empresas estatais engajadas nas plantações de palma, de cana‑de‑açúcar, de 
algodão, entre outras, em nome de uma teoria mediante a qual o “capitalismo 
de Estado” apresentar‑se‑ia como um estádio na transição para o “capitalismo 
clássico”. Em compasso de espera pelo desabrochar da burguesia nacional, o 
Estado assegurava a presença marfinense no âmbito do investimento indus-
trial e, posteriormente, restituía a sua cota‑parte aos marfinenses capazes de 
prosseguir neste esforço. O Estado‑empreendedor não o era, senão a título 
provisório.

Paralelamente a esta política marfinense, glorificada por alguns analistas 
(“milagre marfinense”) ou vivamente criticada (“crescimento sem desenvolvi-
mento”), surge o caso nigeriano. Na Nigéria, encontra‑se, por pouco que não, a 
mesma orientação liberal, com raízes em uma política de maior diversificação 
e descentralização da produção industrial e voltada para a promoção de uma 
maior participação do setor privado, particularmente após a guerra civil de 
1967‑1970. Com efeito, em 1960, a indústria desempenhava um papel menor 
na economia nigeriana e beneficiava‑se com uma pequena porção dos inves-
timentos projetados (7,66% dos investimentos previstos no plano quinquenal 
1955‑1960). Entre 1960 e 1967, em sintonia com as suas opções liberais e 
convocando a participação do capital externo, o governo federal pouco atuou, 
senão intuindo encorajar a indústria petrolífera. A crise política de 1966 e a 
guerra civil de 1967‑1970 reduziram sobremaneira a margem de manobra do 
Estado.

6	 Colloque international de Dakar sur le dØveloppement industriel africain, 1972, p. 133.
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O final da guerra civil, a necessidade de uma reestruturação na economia, sacu-
dida por esta crise, a baixa nas cotações do petróleo, entre 1973‑1980, bem como e 
finalmente, o aumento na receita do Estado Federal e dos governos regionais, permi-
tiram assentar uma política abrangente de desenvolvimento industrial. Esta última 
articulou‑se em torno de três diretrizes maiores: a liberação seletiva nas importações 
de produtos industriais, a permitir, pela concessão de maiores facilidades na impor-
tação de matérias‑primas e máquinas, um apoio e uma proteção à indústria de 
substituição das importações, progressivamente mais desenvolvida; o incentivo, mais 
ou menos direto do Estado, à indústria de bens de equipamento, em razão de uma 
tomada de consciência acerca de uma forte dependência tecnológica, decorrente dos 
progressos na indústria de substituição das importações; final e simultaneamente ao 
incentivo tangente à valorização das matérias‑primas locais, a política dita de “nige-
rianização” reservava os setores de intervenção, as compras e demandas estatais e as 
facilidades de associação frente aos capitais externos, prioritariamente, aos nativos. 
A Nigéria tornar‑se‑ia um “gigante” da indústria africana.

Em suma, quer se tratasse de Estados autoproclamados “socialistas” ou de 
economias ditas “liberais”, as políticas de desenvolvimento industrial na África 
independente revelam um caráter comum: lutar eficazmente contra a subindus-
trialização, própria à época colonial, objetivando alcançar certa autossuficiência. 
Nos anos de 1960‑1980, entretanto, o continente iniciava seu curso demasiado tar-
diamente e com insuficiências diversas, dentre as quais, não sem menor importân-
cia, figuram as estratégias elaboradas fora do continente para manter ou preservar 
uma divisão internacional do trabalho que se lhe era imposta, especial e progres-
sivamente, no decorrer dos anos de crise econômica (1930‑1935, 1973‑1980). A 
análise dos aspectos constitutivos da indústria africana, após 1935, desvela as suas 
fraquezas estruturais e fragilidades, malgrado os esforços da época pós‑colonial.

Aspectos gerais do desenvolvimento 
industrial na `frica de 1935 a 1980

A evolução da produção industrial e da cota‑parte deste setor no PIB dos 
países africanos revela, nitidamente, dois grandes períodos: de 1935 a 1960 e 
de 1960 a 1980. Para clarificar e matizar os traços de cada um destes períodos, 
mister faz‑se levar em conta as crises estruturais locais e os resultados, aos quais 
permitem alcançar as políticas industriais sub‑regionais ou territoriais, ante-
riormente evocadas.
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Uma industrializaçªo embrionÆria anterior a 1960

Quer se trate do nível da produção, da taxa de crescimento industrial ou da 
cota‑parte da indústria na economia africana, no período anterior aos anos 1960, 
a industrialização moderna do continente mal começara.

A evolução na produção e na taxa de crescimento industrial

No que tange ao período 1935‑1960, os dados estatísticos, por país ou domí-
nios coloniais, são irregulares, por vezes incertos e amiúde parciais. Não se pode, 
portanto, ter uma apreensão global no tocante à importância da produção e da 
taxa de crescimento industrial, em todo continente. Todavia, os índices dispo-
níveis revelam, à primeira vista, uma evolução positiva na produção industrial, 
o Pós‑Guerra a denotar notoriamente a aceleração. A tabela 13.1 versa sobre 
três dos países relativamente “industrializados” à época; ela apresenta um nítido 
progresso, em 1960, comparativamente à situação de 1939, os anos 1950 repre-
sentam o período durante o qual esta produção praticamente dobra.

Mas estas cifras são contestáveis, pois em valores absolutos trata‑se perfeita-
mente de uma indústria assaz modesta. Salvo na África do Sul (números supe-
riores a 75 milhões de libras esterlinas logo em 1938 e, excetuando‑se as minas), 
o valor da produção industrial raramente ultrapassa, em 1960, 200 milhões de 
dólares norte‑americanos (Egito) na maioria dos países: 160 milhões na Nigéria, 
128 milhões no Congo belga, 120 milhões da Rodésia do Sul, 94,7 milhões em 
Gana e, somente, 140 milhões no que diz respeito a todo o domínio francês da 

Tabela 13.1  Índices da produção industrial de alguns países 
entre 1939 e 1959/1960
País 1939 1945 1950 1954 1960

Egito 49 67 98 106 161
Congo Belga 30 58 100 190 235

Nigéria - - 100 147 278
África do Sul - 35 - 57 71

Nota:  base 100 -1950-1952; para a África do Sul, base 100 - 1963, índices dos anos 1948, 1953 e 1958.

[Fontes:  S. Radwan, 1981, p. 200; J.-L. Lacroix, 1966, pp. 295-296, U. E. Okeke, 1985, pp. 36-37 (repro-
duzido com a autorização da African Review of Business and Technology, anteriormente African Technical 
Review) e ONU, 1970.]
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África negra (AOF, Madagascar, Camarões e Togo). No Magreb, o nível não é 
muito mais importante, mesmo se considerarmos a produção mineira. 

As taxas de crescimento industrial, muito desiguais segundo os setores 
(minas, produtos de consumo, bens intermediários), mostram a ineficiência 
concreta das políticas industriais então implementadas. Salvo no setor mineiro, 
elas são relativamente modestas (entre 0,5 e 3%, em função do país e do período) 
e apresentam, eventualmente, uma longa estagnação (na África do Norte, por 
exemplo, entre 1948 e 1954).

A cota‑parte da indústria na economia africana

A sua medição é ainda mais reveladora do nível de industrialização conti-
nental nesta época.

Em que pesem as diferenças nas estimativas, todos os estudos convergem 
em reconhecer que, ao final dos anos 1950, a atividade industrial ainda ocupava 
pouco espaço na África. Com maior força que o demonstrado pela tabela 13.2, 
ela era até certo ponto marginal, em grande número de países − 2,6% em Daomé 
(atual Benin), 3% na Tanganyika (atual Tanzânia) ou 4% em Togo. Com maior 
ênfase, era a agricultura (frequentemente com métodos pouco elaborados) que 
servia de principal força motriz para a economia, na eventual ausência total 
de indústria mineira. Alguns autores7 pretenderam associar o fato, em maior 
ou menor grau, à presença de residentes europeus. Na realidade, os fatos em 
nada atestam estas hipóteses; no Magreb, por exemplo, malgrado um antigo e 
importante colonato francês, a cota‑parte da indústria no PIB não era muito 
importante. Igualmente na Argélia, em 1962, ou seja, no limiar da indepen-
dência, a indústria não representava senão 9,36% do PIB (atingindo 23,8%, se 
incluirmos a indústria de extração). Pouco relevante na economia colonial, senão 
e sobretudo em sua forma primária (exploração mineral), a indústria empregava 
pouca força humana, como veremos. Ela encontrava‑se distante de constituir 
o resultado de uma automatização mais acelerada que alhures dos métodos de 
produção. Aqui reside a emblemática marca de uma subindustrialização.

Este conjunto de fatores explica a modesta porção africana ocupada no total 
da produção mundial − exceção feita das matérias‑primas − e no consumo dos 
produtos industriais.

7	 As estimativas de J. ‑D. DURAND, 1967, não são mais do que uma extrapolação anterior, como aquelas 
de W. F. WILCOX em 1931. Elas são sujeitas a reservas.
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A posição da África nos âmbitos da produção e do  
consumo mundiais

A imagem de uma África em larga escala provedora de matérias‑primas 
industriais não era novidade em 1935. Ao contrário, ela era secular e o posto 
ocupado pela África do Sul no conjunto da produção mundial de metais pre-
ciosos, a reconhecida riqueza das jazidas de ferro na Libéria (65% de teor de 
pureza), a produção industrial de bauxita da Guiné e do cobre no Congo ou na 
Rodésia do Norte (atual Zâmbia), antes mesmo da independência destes países, 
confirmam esta ideia para o período de 1935‑1965.

Mas, salvo em relação a algumas matérias‑primas minerais (metais precio-
sos na África do Sul, fosfatos no Marrocos e metais não ferrosos alhures), a 
prospecção ainda era muito incipiente para permitir que a África ocupasse uma 
posição relevante neste setor. Se, por um lado, a prospecção foi mais amplamente 
conduzida, sobretudo após 1945, as metrópoles coloniais ou os países dominan-
tes (Grã‑Bretanha na Egito e na Líbia, França na Argélia e Estados Unidos 
da América na Libéria) impuseram um quase‑monopólio sobre esta produção 
mineira, exclusivamente por conta das empresas metropolitanas, ao menos até 
meados dos anos 1950.

A produção das matérias‑primas industriais estava portanto largamente sub-
metida aos interesses do capital metropolitano que dela moldava a evolução em 
função das suas estratégias. A produção de petróleo, por exemplo, na África do 
Norte (Egito, Líbia, Argélia, Tunísia e Marrocos) passa de 7 milhões de barris, 
em 1940 (essencialmente no Egito) para 17 milhões, em 1950 (dos quais 94% 
referentes ao Egito) e, posteriormente, para 91 milhões, em 1960 (72,5% para 
Argélia e 26,4% para o Egito), ou seja, menos de 1% da produção do Oriente
‑Médio. Na Argélia, a pesquisa petrolífera não entra realmente em sua fase ativa 

Tabela 13.2  Participação da indústria na renda nacional de 
alguns países africanos, 1956-1960 (em %)

Ano Congo Belga AOF NigØria RodØsia
-Niassalândiab

1956 8,0a 2,0 2,0 11,0
1960 14,0 5,5 4,5 16,0

a. Índice para 1958.
b. Somente a Rodésia do Sul, para 1960.

[Fontes:  ONU, 1959, p. 15; P. Kilby, 1975, p. 472.]
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A evoluçªo pós‑colonial, 1960/1965‑1980

Os progressos na produção e no consumo 

Quer examinemos a produção de matérias‑primas industriais ou aquela 
referente aos produtos manufaturados, é inegável que, entre 1960 e 1980, a 
indústria no continente tenha feito progressos no plano quantitativo. Mas, 
estes últimos são desiguais, tanto no tempo quanto no espaço (tabela 13.4). 

senão após 1957 (541,6 milhões de francos para os anos 1952 a 1956, contra 
679 milhões em 1958 e 917 milhões em 1962). 

Portanto, a posição da África no que diz respeito à produção de matérias
‑primas industriais é insuficiente em relação às suas potencialidades naturais. 
Ainda com maior ênfase e no tocante à indústria de transformação, a cota‑parte da 
África na produção mundial é marginal. Eis a razão do grande volume de produtos 
industriais nas importações do continente. A estrutura destes produtos industriais 
vindos do exterior mostra o quanto depende dos países estrangeiros a maior parte 
dos países do continente no que concerne ao seu consumo (tabela 13.3).

Desta forma, na melhor das hipóteses (o Congo belga, por exemplo) e rela-
tivamente aos produtos de consumo básico, sobretudo a África negra (sem a 
África do Sul) depende entre 70‑75% do exterior, nos anos 1950, e praticamente 
em 100% em respeito aos bens de equipamento. Segundo os países em questão, 
esta situação não muda antes de 1960‑1965.

Portanto, na África, a era pós‑colonial começa com uma importante insufi-
ciência: o consumo de produtos industriais elaborados agregara‑se aos hábitos, 
ao passo que a economia africana permanecia, em larga escala, na idade pré
‑industrial. Tratava‑se, como vimos acima, de um desafio a ser enfrentado pelos 
“pais da independência”.

Tabela 13.3  Importações de produtos industriais no Egito, 
1945-1960 (em %)

1945 1952 1957 1960

Bens de 
consumo

43,3 34,9 54,3 22,1

Bens  
intermediários

40,7 36,7 27,7 44,3

Bens de  
equipamento

16,0 28,4 18,0 33,6

[Fonte:  S. Radwan, 1981, p. 216.]
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Tabela 13.4  Índice das exportações africanas de produtos 
manufaturados, 1970-1978 
Zonas geogrÆ�cas e comerciais 1970 1973 1977 1978

África do Norte, 
incluindo Magreb

39
26

65
58

128
140

163
183

Países da CEDEAO,
incluindo Costa do Marfim e
África do Sul

46
25
49

78
56
85

-
132
157

-
122

-
Nota:  base 100 = 1976.

[Fonte:  CNUCED, 1980, pp. 108-129.]

Figura 13.1  Usina têxtil de processamento de algodão em Mahana, no norte do Egito. (Foto: Topham, 
Londres.)

Este aumento, por vezes espetacular, na produção industrial (por exemplo, ele 
foi de 400% no Egito, entre 1956 e 1971), evidencia dois elementos principais: 
por um lado e em numerosos países, um importante aumento na produção 
de insumos industriais − certamente o petróleo mas também os metais e os 
minerais estratégicos; e, por outra parte, a generalização da indústria de bens 
de consumo básico, visando a satisfação das necessidades internas e também 
objetivando a conquista de mercados externos, no referente às trocas intera-
fricanas da mesma forma que no tocante às exportações em direção aos países 
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industrializados (com maior ênfase para os produtos da agroindústria, em 
países como a Costa do Marfim).

Entretanto, a diversificação da produção, ainda balbuciante em numerosos 
países, estava amplamente engajada em outros (Egito, África do Sul, Argé-
lia, por exemplo). Todavia, a fração desta indústria africana não representava 
senão uma pequena parte do consumo de produtos industriais, o qual cresceu, 
quanto a ele, muito mais rapidamente: em 1978, as importações de produtos 
manufaturados representavam mais de 60% das importações totais da maioria 
dos países do continente (aqui compreendida a África do Sul), ao passo que as 
exportações destes mesmos produtos eram, geralmente, inferiores a 10% das 
exportações totais. 

Não foi somente o setor energético que cresceu em valores mas, tam-
bém, a demanda por produtos acabados ou sem‑acabados. Houvera, por-
tanto, progressos, mas em relação ao período da primeira industrialização 
e não em função das necessidades crescentemente importantes. A raridade, 
ou quase‑inexistência, em certos países, de uma indústria de bens de equi-
pamento, obriga a nuançar fortemente a ideia de progresso neste ramo 
de atividade. Contudo, a indústria não é mais marginal nas economias 
nacionais.

Tabela 13.5 Estrutura  da indústria de transformação na Nigé-
ria, 1958-1978 (em %)

1958 1963 1965 1972 1975 1978

Bens de consumo 92,3 90,6 84,2 93,3 90,9 80,9
Bens de equipamento 7,7 9,4 15,8 6,7 9,1 19,1

[Fonte:  P. N. C. Okiglo, citado por U. E. Okeke, 1985, p. 46.]

Tabela 13.6 Ev olução do peso da indústria no PIB de três países, 
1960-1974 (em %)

Ano NigØria ArgØlia Costa do Mar�m

1960 4,5 - 5,3
1963 7,8 23,8 -
1965 8,6 25,0 19,0
1968 13,1 29,0 23,8

[Fontes:  Governo da Costa do Marfim, 1976 (o último índice corresponde ao ano de 1970); Comptes 
économiques 1963-1968, citadas por G.-D. de Bernis, 1975, p. 52; Nigerian Federal Office of Statistics, citado 
por U. E. Okeke, 1985, p. 37.]
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A cota‑parte da indústria na economia pós‑colonial

Malgrado a imperfeição das medições estatísticas em numerosos países, 
especialmente sobre os contornos precisos do artesanato e da indústria moderna, 
a participação da indústria no PIB aumentou regularmente desde, ao menos, 
o final dos anos 1950. Nas antigas colônias europeias e quando autorizado 
por uma relativa estabilidade política, a época pós‑colonial inclusive permitira 
acelerar o processo, marcando desta forma uma integração mais sistemática de 
alguns setores do artesanato no mercado mundial.

Mas, em suplemento ao fato dos ritmos variarem de um país a outro (tabela 
13.6), isto derivava muito amiúde de um crescimento mais rápido das indústrias 
de transformação local, mesmo se, globalmente, a participação da indústria 
parecesse crescer, em vários países, mais rápido que a fração relativa à agricul-
tura. Faz‑se aqui necessário estabelecer nuances no concernente à ideia de uma 
verdadeira industrialização, a partir desta evolução na participação da indústria 
no volume do PIB.

A `frica na produçªo industrial mundial: os limites do 
�nacionalismo industrializante�, entre 1960 e 1980

A África independente, ocuparia ela uma melhor posição na economia 
industrial em 1980, ao término de um período particularmente marcado pelo 
“voluntarismo industrial”? Passados entre quinze e vinte anos da independência, 
é difícil tudo transformar e a África não representava senão 0,9% da fabricação 
mundial de produtos acabados. Ao mesmo tempo, é inegável que a sua cota
‑parte na produção de matérias‑primas industriais tenha sido mais importante 
comparativamente ao período anterior a 1960. Portanto, em termos gerais, a 
África permanece o continente menos industrializado do mundo e, pela aná-
lise dos fluxos no comércio mundial, um continente sobretudo fornecedor de 
matérias‑primas industriais aos países industrializados europeus e americanos. 
Trata‑se, por excelência, do continente emblemático do subdesenvolvimento, 
ainda no curso dos anos de 1980.

Tal situação conduz a buscar os limites do que nós chamamos “nacionalismo 
industrializante”, implantado, simultaneamente, como prolongamento e como 
meio da política independentista. Quer sejam as políticas ditas “anticapitalis-
tas” ou aquelas denominadas “de economia liberal”, ambas não alcançaram, até 
o presente momento, romper o ciclo vicioso da dependência econômica e da 
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subindustrialização do continente. Em razão disso, evocaram‑se argumentos 
políticos (escolhas errôneas em um clima de estabilidade política crônica a inibir 
o investidor privado) ou técnicos (baixo nível de formação profissional, insufici-
ência da poupança interna, a qual se apresenta mal ou dificilmente orientada em 
direção ao desenvolvimento industrial). Outros argumentos são exigidos para 
completar estas análises. Parece‑nos que muitos dos “pais da independência” não 
dedicaram suficiente atenção à fragilidade estrutural da indústria africana no 
imediato posterior à era colonial. Esta fragilidade acentuou‑se até 1980.

A fragilidade do desenvolvimento industrial

Entre outros aspectos, provavelmente de ordem secundária, esta fragilidade 
procede de quatro fatores: a dependência absoluta vis‑à‑vis do investimento 
externo; as ilusões referentes a uma possível transferência de tecnologia pelas 
empresas transnacionais a operarem no continente; a incipiência da produti-
vidade no seio de uma indústria, ainda e sobretudo primária; o fraco nível de 
integração das empresas industriais a um mercado que o subpovoamento e a 
modicidade geral das rendas restringem consideravelmente.

O investimento industrial na África: a dependência 
relativamente ao exterior, desde 1935

Ninguém pode negar a considerável participação levada a cabo pelos capitais 
externos no processo da moderna industrialização do continente africano, ao 
menos após 1935. Esta fração constituiu, inclusive e até os últimos anos, o essen-
cial dos investimentos na indústria: investimentos públicos diretos (ou indiretos, 
com “a ajuda externa”), investimentos privados, ou ainda, investimentos patroci-
nados por organismos internacionais. Para a África negra francófona, particular 
e anteriormente a 1960, a metrópole (investimentos públicos) e o setor privado 
francês intervinham, em sua totalidade, na ordem de 95 a 98% do investimento 
industrial; a participação das holdings e dos interesses estrangeiros, com maior 
ênfase belgas, constituía 95% da economia belga (quanto à indústria, a proporção 
chegava a quase 100%), em seu conjunto e no ano de 1958.

Em meados dos anos 1960, o recurso aos capitais públicos e às nacionali-
zações de empresas privadas, muito amiúde não africanas, bem como a política 
denominada “de indigenização” da indústria (os decretos de 1974 e 1977, na 
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Nigéria) reduziram o peso relativo dos capitais estrangeiros no universo do 
investimento industrial. Mas, em termos concretos e por uma trajetória marcada 
por desvios e artifícios, pelo chamado aos capitais externos com vistas a finan-
ciarem novos projetos industriais, a dependência relativa ao exterior subsiste 
como uma realidade. É justamente esta dependência que explica as principais 
diretrizes da indústria na maioria dos países. Com efeito e prontamente nos anos 
compreendidos entre 1930 e 1950, o essencial dos investimentos industriais era 
obra da indústria de extração, mais rentável para as empresas europeias que as 
plantations e a indústria de transformação. Segundo Jacques Marseille8, o ren-
dimento das empresas coloniais francesas, em 1938, era da ordem de 5,6%, para 
a indústria, contra 24,9% no que tange às minas e 15,2% no que diz respeito às 
plantações; em 1954, este rendimento alcançava 6%, para a indústria, 9,7% no 
tocante às plantações e 8,6% em respeito às minas. Com matizes, encontrar‑se
‑iam amiúde as mesmas tendências, em razão dos principais objetivos estabele-
cidos pelos holdings industriais da Europa ou da América do Norte.

Nos dias atuais, a situação pouco mudou, salvo em casos particulares: 8% 
dos investimentos realizados nos Estados da África negra francófona, para o 
período 1965‑1970, eram destinados à indústria de extração; em 1976, o exame 
dos diversos planos de desenvolvimento destes mesmos países demonstra o 
estabelecimento de um patamar correspondente a um volume de 60 a 75%.

Apresentar‑se‑ia esta situação, a justo título, em função da necessidade de 
obter‑se um mínimo de meios de financiamento para uma indústria mais ela-
borada? Com certeza, mas, talvez antes e sobretudo, consistiria este quadro o 
resultado das estratégias impostas, principalmente, pelas sociedades transacio-
nais, malgrado os Estados, eles próprios.

O papel das sociedades transacionais após a Segunda Guerra 
Mundial e as ilusões tangentes à transferência de tecnologia

Antes da Segunda Guerra Mundial e com exceção do setor mineiro, as 
empresas multinacionais pouco intervêm no continente. Foi precisamente entre 
1946 e 1955 que as principais implantações realizaram‑se, quer seja a partir de 
uma reestruturação, através da incorporação de grandes companhias coloniais, 
ou pela intervenção direta, embora tímida. Todavia, manifesto é que, precisa-

8	 J. MARSEILLE, 1984.
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mente após a conquista da soberania internacional pela maioria dos países, esta 
presença torna‑se massiva, quer seja pela multiplicação de empresas “trampolim” 
ou de empresas primárias, ou ainda pela criação de filiais “nacionais”. As facili-
dades oferecidas pelos códigos de investimento destes novos Estados, o anseio 
pela diminuição nos custos de produção, ao aproximarmo‑nos das regiões pro-
dutoras de matérias‑primas, mantidas por uma mão de obra a preços módicos, 
todos estes fatores, em meio a outros elementos, permitiram esta evolução após 
os anos 1960.

Tal como por nós indicado em passagem supracitada, no caso da África do 
Sul, faltaria acrescentar a necessidade de driblar uma recomendação, antes de 
tudo, protecionista, desde meados dos anos 1930. Até 1980, a mesma situação 
é recorrente em grande parte dos países independentes da África negra. O 
crescimento e vigor das atividades industriais desenvolvidas pelas multinacionais 
estão condicionados pela necessidade em garantir‑se um mercado. As medidas 
protecionistas, tomadas pelo Estado, oferecem‑lhe esta garantia.

Contudo, além do fato da maior parte destas empresas contarem com a 
indústria de substituição e com as minas, elas não asseguraram uma trans-
ferência de tecnologia industrial nos países africanos: a sua contribuição no 
âmbito da formação profissional era incomparavelmente mais fraca àquela dos 
Estados ou, inclusive, no que diz respeito a empresas mais modestas. A tecno-
logia implantada em suas unidades permanecia circunscrita às instalações da 
empresa‑mãe: na Costa do Marfim, como em numerosos outros países africa-
nos, não se observa nem “a ampliação da oferta através da produção de novos 
bens, a favorecer novos setores de atividade industrial, nem a criação de novos 
métodos e procedimentos de fabricação, a provocar o aumento da produtividade 
do trabalho”, o que reforça uma das características da indústria africana, a sua 
fraca produtividade (relativa em certos países como a África do Sul e o Egito).

Trata‑se aqui de uma das principais desilusões quanto ao papel das multina-
cionais, esta situação vem agregar‑se às estratégias transnacionais destas empre-
sas, as quais ignoram as fronteiras e as políticas “nacionais” de desenvolvimento 
industrial, mantendo, senão agravando, a fragilidade da indústria.

A integração industrial e o fracasso relativo 
das organizações africanas

Nos dias atuais, é lugar comum relembrar a incipiência do mercado de cada 
país africano: o subpovoamento de amplas regiões do continente mas, sobretudo, 



453O desenvolvimento industrial e o crescimento urbano

o baixo nível dos rendimentos, a este respeito, constituem as principais causas. 
Foi justamente visando contribuir para atenuar esta insuficiência que, ao final 
dos anos 1960, ganhou força a ideia de uma integração econômica mais resoluta 
e de uma harmonização mais eficaz das políticas industriais. A multiplicação 
das organizações sub‑regionais ou panafricanas também correspondeu a este 
objetivo. Algumas tentativas até viram o dia, o Ciment d’Afrique de l’Ouest 
− CIMAO − por exemplo, através da valorização do clinker togolês, com a 
participação da Costa do Marfim e de Gana (em 1974), e o Plano de Ação de 
Lagos (1979), preconizado pela Organização para a Unidade Africana (OUA), 
reforçaram estas proposições. 

Entretanto e imperiosamente, deve‑se reconhecer que a política de har-
monização e de integração industrial choca‑se contra múltiplos obstáculos: o 
exercício de uma severa soberania em matéria econômica, a extrema disparidade 
das políticas financeiras e das estratégias indústrias, bem como a ausência de 
uma política tecnológica industrial orientada pelas necessidades das populações 
confrontadas aos desafios do subdesenvolvimento. Em suma, o fracasso das 
organizações interafricanas − OUA, Comissão Econômica para a África (CEA), 
Comunidade Econômica da África do Oeste (CEDEAO), União Aduaneira e 
Econômica dos Estados da África Central (UDEAC), entre outras − é cabal a 
este respeito.

Ora, um dos fatores da fraqueza na indústria africana, em 1980, reside em 
sua incapacidade de suportar a concorrência dos produtos estrangeiros, senão à 
custa da subvenção estatal ou de elevadas taxas alfandegárias. Menos organizada 
(em que pesem casos excepcionais de empresas industriais instaladas em alguns 
países) e caracterizada por uma fraca produtividade, a indústria africana ainda 
não pode, sob pena de incorrer em importantes riscos financeiros, alcançar a 
etapa das exportações, salvo mediante acordos ditos de cooperação interconti-
nental (acordo Comunidade Econômica Europeia/Países da África, do Caribe e 
do Pacífico) cujas vantagens, nos planos financeiro e comercial e no tocante aos 
produtos básicos e aos produtos industriais de substituição, equilibram mal os 
inconvenientes do papel principal de “provedor” de matérias‑primas industriais.

Com maior ênfase, demonstrada pela análise detalhada de cada uma das ten-
tativas de integração industrial, a moderna indústria africana não produziu laços 
setoriais entre os seus diversos componentes, em razão da sua absoluta depen-
dência frente aos capitais estrangeiros, bem como em função das suas demandas 
por bens intermediários. Portanto, é difícil estabelecer as relações de comple-
mentaridade entre os setores geográficos a serem integrados. A permanente e 
autônoma intensificação dos intercâmbios extracontinentais de cada país no 
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plano industrial, quer se trate dos capitais, dos minerais, ou das matérias‑primas 
agrícolas, constituem o corolário de tal situação, eis a razão da vulnerabilidade 
da indústria africana que, por seus próprios meios, não pode enfrentar uma crise 
na balança de pagamentos ou um recuo nos investimentos extra‑africanos.

Finalmente, a tenuidade dos laços estabelecidos entre a indústria (de equi-
pamentos ou de transformação) e a agricultura, com vistas a aumentar o desem-
penho desta última e a oferecer à primeira bases ampliadas, torna a produção 
industrial africana menos competitiva comparativamente aos produtos não afri-
canos, inclusive no interior de cada país.

Igualmente, o círculo de dependência e de subindustrialização mantém‑se 
ainda em 1980.

Tabela 13.7  A concentração geográfica na África de  
língua francesa em 1970 (em %)

Países e centros urbanos Empresas Investimentos 
industriais

Emprego 
industrial Faturamento

Dakar (Senegal) 75,0 79,6 81,8 80,9

Abidjan (Costa do  
Marfim)

69,5 62,2 46,5 68,5

Bouaké (Costa do Marfim) 5,6 7,1 9,2 7,6

Douala (Camarões) 51,8 44,9 44,7 61,7

Yaoundé (Camarões) 10,2 6,5 4,9 6,4

Pointe-Noire (Congo) 36,1 32,4 25,5 27,6

Brazzaville (Congo) 40,9 20,1 25,9 28,9

Libreville e Port-Gentil 
(Gabão)

75,0 81,1 81,1 93,7

Cotonou (Benin) 69,0 80,4 78,1 71,4

Lomé (Togo) 85,0 90,0 96,8 87,6

Niamey (Níger) 45,0 56,4 50,3 17,3

Ouagadoudou e Bobo-
Dioulasso (Burkina Fasso)

89,0 55,7 73,5 65,6

Bamako (Mali) 53,0 17,0 ? ?

Segou (Mali) 10,0 23,0 ? ?

[Fonte:  J. Suret-Canale, 1987, vol. II, pp.482-483.]
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Faz‑se mister, entretanto, introduzir neste conjunto observações de varia-
das matizes. Após 1935, quiçá bem anteriormente, a geografia industrial do 
continente africano lança luz sobre dois grandes tipos de desequilíbrios, histo-
ricamente entrelaçados no caso de muitos países: desequilíbrios entre setores 
geográficos há muito industrializados e setores geográficos, antes e sobretudo, 
agrícolas, tardiamente agregados à atividade industrial; bem como, desequilíbrios 
no interior dos diferentes países, entre cidades de escoamento portuário e zonas 
de produção industrial. Os efeitos destes desequilíbrios sobre a organização e 
a infraestrutura do território, assim como sobre a política industrial sustentada, 
são importantes.

Assim sendo, as implantações industriais, entre 1935 e 1980, realçam cinco 
conjuntos sub‑regionais distintos, simultaneamente, pela remota constituição 
e pela extensão do tecido industrial, pelo nível de integração das instalações e 
pela sua variedade. Trata‑se dos cinco seguintes conjuntos: egípto‑magrebino, 
o conjunto centro‑oriental, a sub‑região austral, a África do Centro‑Oeste e a 
África Ocidental.

À guisa de conclusão, no que diz respeito a estes aspectos gerais do desen-
volvimento industrial, é imperioso indicar que a insuficiente industrialização 
africana reforçou a natureza do subdesenvolvimento e da dependência deste 
continente no idos de 1980, malgrado negáveis progressos após 1935. As formas 
de desenvolvimento industrial criaram ou contribuíram para acentuar desequi-
líbrios que a organização contemporânea traduz, muito imperfeitamente, como 
nós examinaremos a seguir. 

A industrializaçªo, fator secundÆrio da 
urbanizaçªo na `frica entre 1935 e 1980

A história urbana do continente sublinha variados processos de “geração de cida-
des”. Diferente, se nos ativermos ao momento da sua fundação (cidades pré‑coloniais, 
cidades coloniais ou novas cidades da época pós‑colonial), ou à função eminente 
(cidades portuárias, cidades mineiras ou centros administrativos), esta história mostra 
que o século XX representa o momento de uma “revolução urbana” no continente.

Mas, quer se trate da evolução da população industrial em suas relações com 
crescimento urbano ou dos mecanismos de urbanização posteriores a 1935, 
excessivo seria estabelecer uma ligação direta entre os dois fenômenos, no que 
concerne à África, mesmo se o crescimento urbano, em alguns casos e de uma 
maneira particular, tirar proveito do desenvolvimento industrial (cidades minei-
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ras como Tarkwa em Gana, Ndolar na Zâmbia, Nwadui na Tanzânia ou town
‑ships da Mauritânea, do Níger e da África do Sul). 

O crescimento urbano após 1935 e a 
evoluçªo da populaçªo industrial

Tanto em respeito à avaliação da população urbana total, quanto no tocante à 
proporção da população ativa engajada na produção industrial, os índices são fre-
quentemente contraditórios. Trata‑se, igualmente, de um problema metodológico, 
referente aos variáveis critérios aplicados na identificação do que seria uma cidade 
e às diferentes e correlatas abordagens estatísticas, por um lado, e de uma questão 
documental, em referência a recenseamentos por vezes parciais nos diferentes 
períodos, por outra parte. Eis a razão da dificuldade em precisamente determinar 
a real importância do crescimento urbano e a proporção, a ele correspondente, da 
“população industrial”. Contentaremo‑nos, mais amiúde, com estimativas.

Os dados estatísticos referentes à população e 
ao crescimento urbano, de 1935 a 1980

Anteriormente à Segunda Guerra Mundial, período pré‑estatístico por exce-
lência, as estimativas para a população urbana, no que tange ao conjunto do 
continente, são pouco confiáveis. Com efeito, há pouca preocupação em, siste-
mática e generalizadamente, computar os habitantes. Somente alguns territórios 
são recenseados, sobretudo na África do Norte e na África Austral: assim sendo, 
a população urbana da África do Sul passa de 25,1% da população total, em 
1921, para 31,4% em 1935 e, posteriormente, para 38,4% em 1946. Na África 
do Norte, o aumento da população urbana também é espetacular: no Egito, em 
1920 com treze milhões de habitantes e dezesseis milhões em 1938, a população 
urbana passou, no limiar da Segunda Guerra Mundial, de 6,8 milhões para 9 
milhões de indivíduos. Nos países do Magreb, ela também cresce rapidamente.

Alhures, menos dados são encontrados. Mas, no referente ao caso da AOF 
antes de 1939, vários dos postos de colonização, fundados pela França, e mui-
tas das cidades pré‑coloniais, úteis ao colonizador, viram não somente a sua 
população se estabilizar mas, ainda e sobretudo em territórios como a Costa do 
Marfim, aumentar o seu volume, após os anos 1923‑19259; na Costa do Ouro 

9	 P. KIPRÉ, 1985.



457O desenvolvimento industrial e o crescimento urbano

(atual Gana) e a Nigéria, antes de 1935, o aumento da população urbana é cons-
tatado nos recenseamentos realizados à época: de 5% em 1921, para a Costa do 
Ouro e em cidades com ao menos 5.000 habitantes, ela alcança 9,3% em 1931.

Após a Segunda Guerra Mundial, os índices ganham precisão e observa‑se 
de forma mais nítida a explosão demográfica nas cidades africanas até 1980. Para 
o conjunto do continente, estima‑se que a população urbana tenha passado de 
31,8 milhões, em 1950, para 49,5 milhões em 1960, atingindo 132,9 milhões 
no ano de 1980, graças a uma taxa média anual de 4,8%, entre 1950 e 1980. A 
aceleração do processo acontece com maior ênfase após 196010.

Nem todos os países ou cidades são afetados nas mesmas proporções. Ou 
melhor, malgrado o seu muito rápido crescimento, a proporção da popula-
ção urbana comparativamente ao total populacional africano é relativamente 
modesta, mesmo que este volume seja mais importante em algumas regiões do 
continente, como por exemplo, no Magreb (tabela 13.8). 

A repartição socioprofissional da população, sobretudo dos citadinos, permitiria 
ela estabelecer uma correlação entre população industrial ativa e população urbana?

A evoluçªo da repartiçªo sociopro�ssional 
da populaçªo urbana

Neste âmbito, as cifras são ainda mais fragmentadas. Todavia, por extrapola-
ção dos dados disponíveis, podemos identificar alguns indícios. 

10	 ONU, 1981.

Tabela 13.8  Proporção da população urbana na população 
total da África, 1950-1980 (em %)

1950 1960 1970 1975 1980

África Oriental 5,50 7,54 10,69 13,20 16,14
África Central 14,57 18,10 25,16 29,66 34,37
África do Norte 24,51 29,77 36,61 40,12 43,83
África Austral 37,27 41,70 43,76 44,81 46,49
África Ocidental 10,15 13,48 17,27 19,58 22,29
Total da `frica 14,54 18,15 22,85 25,67 28,85

[Fonte:  ONU, 1981, p. 159.]
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No curso dos anos 1930, ao excluirmos a população ativa empregada na 
indústria extrativista, foi somente na África que a proporção da população 
urbana empregada na indústria ultrapassou os 20%. Em qualquer outra parte, 
foi somente uma pequena fração dos citadinos que encontramos nas usinas: em 
1938, 1,58% da população urbana egípcia trabalha nas empresas industriais com 
mais de 5 empregados e, na África Ocidental francesa, a proporção é inferior a 
1% no imediato pós‑guerra. Posterior e notadamente após 1950, a proporção dos 
citadinos empregados no setor secundário (com exceção do artesanato) aumenta 
relativamente rápido mas, em um ritmo ainda muito inferior àquele apresentado 
pelo crescimento urbano (tabela 13.9). Tomemos o caso da Argélia. Entre 1970 e 
1980, o país conheceu um espetacular crescimento no emprego industrial urbano 
(de 117.000 empregados, em 1967, atingiu‑se 347.000 operários fabris em 1977 
e 400.000 em 1980); entretanto, constata‑se que, com uma taxa de crescimento 
anual média de 4,3%, entre 1966 e 1977, a população urbana do país passou de 
4,16 milhões de habitantes em 1966 para 6,57 milhões, em 1977: a indústria 
encontrava‑se muito atrasada, em sua evolução, vis‑à‑vis das atividades de ser-
viço e do setor terciário em geral.

Como demonstrado pela tabela 13.9, a correlação entre a urbanização e a 
industrialização não é nada evidente; há uma tendência à atenuação desta cor-
relação entre 1950 e 1970; isto traduz nitidamente que os dois fenômenos não 
são síncronos no curso deste período.

TABELA 13.9  Proporção entre a mão-de-obra industrial e a 
população urbana, 1950-1970  

`frica do 
Leste

`frica
Central

`frica do 
Norte

`frica
Austral

`frica do 
Oeste

1950
Mão-de-obra industrial 
(1)

3,66 5,87 10,44 24,56 6,10

População urbana (2) 5,50 14,57 24,51 37,27 10,15
Proporção (1/2) 66,54 40,29 42,59 65,90 60,10
1970
Mão-de-obra industrial 
(1)

6,32 9,54 15,75 26,35 11,30

População urbana (2) 10,69 25,16 36,61 43,76 17,27
Proporção (1/2) 59,12 37,92 43,02 60,21 65,43

[Fonte:  ONU, 1981, p. 19]
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A população urbana africana começa a aumentar regularmente antes 
mesmo que o continente se engaje vivamente na economia industrial. Durante 
os anos 1965‑1980, o atrativo relativo ao emprego industrial pode servir de 
pretexto para uma imigração em direção às cidades. Contudo e por um lado, 
a melhoria nas condições de prevenção sanitária favorece o crescimento natu-
ral das cidades e, por outra parte, o muito importante êxodo rural, ocorrido 
após a Segunda Guerra Mundial, não foi essencialmente desencadeado pela 
concorrência do setor secundário frente à agricultura, mas, justamente, pela 
própria crise inerente a uma agricultura, de mais em mais, mal adaptada à 
economia monetária.

O moderno emprego industrial não constitui a única tentação desta eco-
nomia monopolizada. Trata‑se, mais globalmente, da busca por rendimentos 
monetários regulares, bem como da capacidade coletiva e individual em resis-
tir a uma degradação nos termos da troca referentes aos produtos agrícolas. 
Especialmente, nos países onde a colonização europeia muito precocemente 
provocou uma “sede” por terras cultiváveis no meio africano (Argélia, Quênia 
e Rodésia do Sul) e naqueles no seio dos quais as sucessivas catástrofes ecoló-
gicas abateram‑se (países do Sahel, Etiópia), trata‑se simplesmente, neste caso, 
de uma busca por meios de subsistência. A crise da agricultura africana toma 
a dianteira proporcionalmente à oferta de empregos industriais nas cidades, 
ao menos após 1935, na qualidade de principal fator a explicar o crescimento 
urbano.

Com matizes sub‑regionais ou locais, pode‑se encontrar por toda a África os 
mesmos mecanismos. Eles operam, com maior ou menor intensidade e graças a 
modalidades específicas, segundo trate‑se da época colonial (ao menos a partir 
dos anos 1930) ou do período pós‑colonial (ao menos em 1960 e 1980).

Os mecanismos da urbanizaçªo e do 
crescimento urbano à Øpoca colonial

De 1935 a 1960, no tocante a todos os países africanos dependentes e, de 
1935 a 1980, ao menos, no que diz respeito à África do Sul, tanto as políticas 
coloniais relativas à mão de obra quanto às funções urbanas na economia colo-
nial, provocaram a aplicação dos mecanismos próprios a uma urbanização em 
ruptura com a sua homóloga da época pré‑colonial. A própria construção dos 
espaços urbanos encontra‑se, neste contexto, modificada.
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As políticas coloniais relativas à mão de obra 
e às tendências migratórias africanas

As políticas coloniais correlatas à mão de obra resumem‑se, sem exceção 
e antes da crise de 1929, à convocação massiva de braços sadios e aptos para 
empreenderem a valorização das riquezas naturais controladas pelo colonizados 
(minas, plantations, explorações florestais e outras atividades). Pouca preocu-
pação incide em empreender uma melhor qualificação técnica dos homens; ao 
contrário, trata‑se de mascarar a fraqueza relativa dos investimentos em capitais, 
através de um investimento‑trabalho, a produzir múltiplos abusos. Ao mesmo 
tempo, a pressão fiscal e o desenvolvimento do salariato − muito lento em alguns 
territórios − tornam‑se potentes alavancas em prol desta política.

A crise de 1929, ora acelerou o processo, ora rompeu o precário equilíbrio 
entre os recursos dos campos e as necessidades da política relativa à mão de obra. 
Em 1935, esta última pouco se preocupa com a crise nos campos africanos, a 
qual lança nas estradas, em direção à cidade, milhares de camponeses. Eis aqui o 
ponto de partida do fenômeno sempre persistente, o êxodo rural. Assim sendo, 
o Cairo passa de 800.000 habitantes, em meados dos anos 1920, para 1.400.000 
habitantes, em 1938. Ao crescimento desenfreado das cidades acrescenta‑se a 
acentuação da miséria. Igualmente, Claude Liauzu demonstrou, no tocante à 
Tunísia, que a população urbana aumentava mais rapidamente que a produção 
(tomando como base centesimal os anos 1925‑1929, o índice populacional 
passa de 122, em 1935‑1939, para 136 em 1940‑1944; quanto à produção, ela 
passa de 106, em 1935‑1939, para 65 em 1940‑194411). Por outro lado e no 
que tange à Tunísia12, nota‑se que o desemprego transforma‑se em um “fenô-
meno estrutural” a esta época. Os estudos referentes às cidades do Magreb ou 
da ex‑AOF chegaram recentemente às mesmas conclusões. Na África do Sul, 
foram a migração dos agricultores brancos arruinados pela crise, a migração do 
correlato conjunto de empregados africanos e o controle operado na saída das 
reservas de populações africanas, os fatores que permitiram um aumento no 
crescimento da população urbana. Entretanto, a este respeito, é preciso indicar 
que a política de segregação imobiliária, lentamente elaborada a partir dos anos 
1910, favorece uma política de exclusão da população africana das cidades, mas 
não das minas. Por outro lado e no mesmo sentido, prontamente desde antes 

11	 C. LIAUZU, 1978.
12	 Ibid.
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de 1935, em Moçambique e no sul de Angola, Portugal implanta um sistema 
de “locação temporária” de trabalhadores africanos, empregados nas minas da 
África do Sul.

Salvo na África do Sul, onde a política do apartheid acentua, após 1948, as 
tendências originadas antes de 1935, os anos 1945‑1960 constituem o momento 
de uma liberalização na política autoritária de mão de obra. A ênfase é, sobre-
tudo, colocada sobre a fluidez dos movimentos da mão de obra pouco qualificada.

Cidades, por vezes constituintes de uma sede para uma pequena indústria 
leve mas, com maior frequência, cidades‑entroncamento comerciais a favorece-
rem o desenvolvimento de diversos serviços (domésticos, auxiliares), os centros 
urbanos dos anos 1950 prestam‑se, portanto, a servir como centros de acolhida 
para uma população, com maior ênfase rural, em vias de desenraizamento. Em 
1954, na Argélia, 50% dos empregos não agrícolas são oferecidos no comércio, 
na construção civil e nos diversos serviços, muito amiúde, são empregos irregu-
lares (47% na Argélia, em 1954) para uma massa urbana que cresce ainda mais 
em razão de um excedente migratório dos trabalhadores rurais (no Magreb, este 
excedente representa de 44 a 54% do aumento populacional antes de 1960), 
isto acontece quando estes últimos não se expatriam além dos limites africanos 
(180.000 argelinos em suplemento na França, entre 1947 e 1955).

Entre 1935 e 1960, o crescimento urbano no continente alimenta‑se, por-
tanto, de um êxodo rural nascido na crise dos campos muito mais que em função 
do desenvolvimento industrial. É justamente esta situação que explica, desde os 
anos 1930‑1935 e, ainda mais amplamente, após 1945, o surgimento do fenô-
meno das favelas nos centros urbanos do continente.

A construção de espaços urbanos e o surgimento das favelas

Em 1935, a África já oferece uma variedade de situações no que concerne à 
construção de espaços urbanos. Com efeito, desde pelo menos o início do século 
XX, dois casos principais convergem: por um lado, as antigas e pré‑europeias 
cidades, numerosas na África do Norte e na África ocidental saheliana, na Eti-
ópia e no país yoruba (13.2); por outro lado, as cidades criadas pelos coloniza-
dores, a partir (ou não) das comunidades pré‑coloniais africanas; em função de 
um ou de outro dentre estes casos, as modalidades de criação de novos espaços 
urbanos nas cidades estão marcadas pela insígnia, mais ou menos evidente, de 
um poder de Estado, essencialmente europeu (caso das colônias) ou simples-
mente de influência europeia (caso dos protetorados da África do Norte). 
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Em 1935, o Estado (metrópole colonial ou governo local) é o eminente cons-
trutor de espaços, mais ou menos equipados e distribuídos aos cidadãos, para que 
eles possam construir as suas casas (habitação ou lugar de trabalho). Em razão 
deste papel do Estado, um fenômeno de segregação social do espaço apareceu 
desde logo na maioria das cidades; ele também testemunha da natureza dos laços 
de dependência político‑econômica das populações africanas. Assim sendo, na 
África do Norte, os mØdinas e os souks opuseram‑se progressivamente aos novos 
bairros residenciais dos europeus e de uma parte dos autóctones pertencentes às 
categorias sociais superiores, mais ou menos “europeanizadas”. Na África negra, 
com maior ênfase nas áreas urbanas coloniais de criação de animais, a oposição é 
ainda mais clara entre “cidades europeias” e “cidades africanas”, nítida evidência 
de uma segregação social e racial.

A África do Sul sistematizou esta política desde os anos 1910. Entretanto, 
em razão da crise de 1929, a situação agravou‑se com um crescimento urbano 
que, como já observamos, é amplamente alimentado pelo êxodo dos trabalhado-
res rurais empobrecidos em direção à cidade. Incapazes de enfrentar a alta nos 
preços dos aluguéis, bem como o custo da propriedade fundiária urbana, sem 
rendas suficientes para obterem materiais de construção, tais como o cimento, 
chapas metálicas ou telhas, estes novos citadinos veem‑se obrigados a se dirigir 
aos setores muçulmanos das cidades (mØdinas) e aos “cortiços” (souks). Progres-
sivamente, por volta dos anos 1930, são as áreas urbanas não equipadas (aterros 
sanitários, mangues, cemitérios desativados e outros que tais), fora do controle 
do Estado, as quais são procuradas por estes citadinos com o intuito de lá cons-
truírem, com materiais precários, as suas habitações. Em Túnis onde o termo 
“bidonville” [palavra composta por bidon, vasilhame, e ville, cidade, a espelhar 
a favela, própria das grandes cidades do Brasil] apareceu pela primeira vez em 
1931 (artigo do Doutor Materi, no jornal La Voix du Tunisien, em 6 de novem-
bro de 1931), assim vemos estes cidadãos passarem de 2.000, em 1935, para 
5.000, em 1938, e, posteriormente, para 10.000 em 1941; no início da guerra, os 
bidonvilles envolvem Túnis. Justa e igualmente em Abidjan, à imagem de Accra, 
Lagos e Douala, aparecem os bidonvilles. Na África Oriental britânica (Nairóbi, 
por exemplo) ou na África Central e, sobretudo, na África do Sul, as sucessivas 
land laws e o Native Urban Areas Act de 1923 [lei concernente às zonas urbanas 
indígenas] favorecem a aplicação da colour bar, sem frear a extensão progressiva 
dos townships. Desde o final dos anos 1920, a doutrina oficial fundava‑se no fato 
de “os africanos, por natureza, não serem citadinos e não terem ainda alcançado 
a adaptação ideal à vida urbana”, como o afirma a Native Affairs Commission, 
em 1921. 
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Após 1945, o fenômeno dos bidonvilles adquire maior amplitude e generaliza
‑se pouco a pouco, com maior ênfase durante os anos 1950, em praticamente 
todas as cidades do continente. Cada crise da economia colonial e cada perí-
odo de seca e más colheitas (1945‑1956, 1951‑1953) conduzem o seu lote de 
trabalhadores rurais às cidades, aumentando o valor dos alugueres. Malgrado 
esforços visando construir novos espaços urbanos equipados ou intuindo res-
ponder à crescente demanda por habitações descentes, as metrópoles coloniais 
e os Estados jamais alcançaram o domínio sobre a emergência dos bidonvilles 
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nas cidades africanas, tornados doravante uma característica peculiar do espaço 
urbano na África. 

Entretanto, quando desaparece de forma generalizada o laço colonial, os 
mecanismos e efeitos do crescimento urbano modificar‑se‑iam eles?

O crescimento urbano e os seus efeitos após as independŒncias

Nem as causas e o nível do êxodo rural, nem a distorção entre crescimento 
urbano e empregos urbanos, e finalmente, nem as modalidades da equipação do 
espaço urbano se transformam, em sua essência, no curso dos vinte primeiros 
anos da independência africana, em que pese uma consciência mais aguçada 
sobre os fenômenos e uma vontade reafirmada de resolver os problemas. 

A crise na agricultura africana e a aceleração do êxodo rural

No decorrer dos anos 1960, se negligenciarmos os efeitos superficiais da 
instabilidade política em certos países da África, a agricultura do continente 
resistiu relativamente ao sobressalto demográfico da urbe, com nuances variadas 
em função da região em questão. 

Todavia, desde o início dos anos 1970, a seca e as más colheitas provocaram 
sucessivos anos ruins (1972‑1974, 1979‑1981) e as grandes fomes, principal-
mente na África sudano‑saheliana, do Senegal ao Chifre da África. A inade-
quação dos métodos produtivos e as escolhas aleatórias em matéria de política 
agrícola também explicam porque, em 1980, poucos países africanos impor-
tavam, para as suas necessidades alimentícias, menos de 10% do total de suas 
importações. A crise agrícola estava, portanto, mais presente e determinava, com 
maior ênfase e comparativamente ao período anterior a 1960, fortes correntes 
de êxodo rural. Na Argélia, por exemplo, constata‑se que a população urbana 
duplicou entre 1966 e 1977, passando de 3.700.000 para 6.800.000 citadinos; a 
taxa de urbanização que era de 25%, em 1954, atingiu 41% em 1977. Na Costa 
do Marfim também observa‑se o mesmo fenômeno, com taxas de crescimento 
anuais variáveis entre 6 e 9%, para as cidades até 100.000 habitantes e um índice 
de 11% no tocante a Abidjan.

Ainda mais revelador do importante peso relativo à crise camponesa é o cres-
cimento urbano na África saheliana onde, com taxas de 3,5 a 5%, a população 
urbana aumenta em razão de um excedente no saldo migratório entre cidades e 
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campos, saldo invariavelmente positivo, bem entendido, para as cidades. A popu-
lação de Ziguinchor, antiga cidade colonial e comercial da região de Casamance 
(Senegal), dobrou em volume, simplesmente entre 1951 (15.700 habitantes) e 
1960 (31.000 habitantes)13. Em razão da crise na cultura do amendoim, agra-
vada em um momento de aumento nas necessidades monetárias, e malgrado a 
crise de uma economia urbana, dominada pelo comércio e sem fundamentos 
industriais, a taxa de crescimento urbano aumenta de forma notável até atingir 
8% ao ano, após 1961. A população desta cidade passa a 40.000 habitantes, 
em 1966, e para 70.000 habitantes, em 1971. Sobretudo constituída por jovens 
trabalhadores rurais desenraizados, a população está amplamente subempregada 
(desemprego estrutural), devendo sobreviver abrigando‑se precariamente. Em 
Rufisque, também encontramos a mesma situação, com uma taxa de crescimento 
de 6 a 6,5% ao ano, após 1968‑1970. Neste caso, à imagem de numerosas cidades 
do continente, o habitat espontâneo e precário conhece um novo impulso após 
as independências.

Habitat espontâneo e transformações urbanas:  
a extensão dos bidonvilles

Fenômeno desde então clássico, a presença de bidonvilles em torno e/ou 
na própria cidade africana apresenta, aparentemente, os seus mais espetacula-
res contornos após 1960. Ao descrever Mathare Valley, um dos mais célebres 
bidonvilles de Nairóbi, eis o que nos diz Wa‑Githumo a este respeito, em 1983: 
“Mathare Valley é o maior de todos os bidonvilles de Nairóbi, representando à 
excelência o que são estas citadelas da pobreza, do subdesenvolvimento e de todo 
o cortejo de sofrimentos humanos. Barracos infestados de ratos, cabanas, abrigos 
de fortuna de toda a sorte lá estão locados ou ocupados pelos seus proprietários, 
nem sempre legais. Centenas de milhares de famílias lá habitam em condições 
de superpopulação e insalubridade a desafiarem todas as normas14.”

Esta descrição de Mathari Valley não se encontra tão distante daquela que 
nos oferece V. S. Naipaul, em 1980, em respeito a alguns bairros de Kinshasa, na 
publicação Un nouveau roi pour le Congo...: “... onde inicia‑se, portanto, o sentido 
das responsabilidades, do Estado, da sociedade? Uma cidade de dois milhões 
de habitantes, praticamente desservida de meios de transporte, desprovida de 

13	 P.‑X. TRINCAZ, 1984; A. DUBRESSON, 1979.
14	 WA‑GITHUMO, 1983.
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indústrias (com exceção de algumas usinas de montagem entre o aeroporto e 
a cidade, tal como em grande número de países em vias de desenvolvimento), 
uma cidade subtraída ao restante do país [...]. Ela não deve se mostrar eficaz; 
ela pode permitir‑se zelar pela sua própria segurança [...]. Sob a canícula, os 
córregos estão empesteados; em tempos de chuva, as ruas estão inundadas. E 
esta anarquia se propaga15...”

Estas descrições impõem o problema central das políticas urbanas na África 
pós‑colonial e, pela mesma ocasião, suscitam a questão das soluções imaginá-
veis pelos citadinos perante a crise do habitat urbano. Com muito maior per-
tinência comparativamente à época colonial e tal como levantamentos tendem 
a demonstrá‑lo, no tangente à Costa do Marfim, os “candidatos” ao habitat 
espontâneo não consistem exclusivamente em novos citadinos mas, outrossim, 
em uma forte proporção de antigos habitantes da cidade; alógenos ou autóc-
tones em ruína, decorrente das crises econômicas, desempregados, marginais 
sociais ou não, situados no limite da economia de mercado e da nova socie-
dade de consumo, todos em si encontram‑se, conduzindo a vida dia após dia e 
eventualmente especulando em relação a barracos em madeira ou materiais de 
recuperação.

Face a esta situação, a tomada de consciência dos poderes públicos se nos 
apresenta, até certo ponto, precocemente (notemos a ideologia “desenvolvimen-
tista” durante os discursos oficiais no imediato posterior à independência); con-
tudo, as soluções e as estruturas a imperiosamente permitirem a sua mediação 
concreta, são tardias. O surgimento e a multiplicação de organismos de infra-
estrutura urbana, os planos diretores nas cidades, manifestaram‑se tão somente 
no transcorrer dos anos 1970, na maioria dos países africanos, ao menos quando 
a colonização, preocupada a priori com a situação das grandes metrópoles, nada 
tenha deixado. A modicidade dos meios financeiros disponíveis ao desenvol-
vimento ainda não permitira ao Estado, em 1980, dominar um fenômeno em 
plena expansão.

Solução de continuidade para a sobrevivência na cidade africana, com maior 
ênfase na África negra, o setor denominado “informal” torna‑se o seu elemento 
essencial, a responder em sua maior medida pela atividade econômica urbana, 
além do que era capaz de assegurar o setor industrial. Os estudos referentes 
a este aspecto da economia urbana ainda encontram‑se em sua fase inicial; 
entretanto e desde logo, apresentam os tesouros da imaginação que incontáveis 

15	 V. S. NAIPAUL, 1974.
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Figura 13.3  Bidonvilles: a. em Lagos; b. Mathare Valley, em Nairóbi; c. Belcourt, em Alger. (Foto: W. 
Tochtermann; J. K. Muiriri; P. Kheloud, APA, Paris.)
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citadinos do continente são obrigados a desdobrar para viver na atual cidade 
africana, à margem da economia industrial, ainda pouquíssimo desenvolvida no 
continente em 1980.

Todos os países do continente e todas as cidades africanas não se situam 
em um mesmo patamar. Há diferenças sub‑regionais. Há contrastes entre os 
países caracterizados por fortes rendimentos petrolíferos (ou agrícolas), capazes, 
portanto e por sua vez, de financiarem o seu desenvolvimento industrial para 
ampliar as possibilidades empregatícias urbanas e, por outro lado, aqueles países 
confrontados a uma ainda mais grave crise econômica, em condições inferiores 
de, no ano de 1980, controlarem todos os parâmetros do desenvolvimento eco-
nômico. Todavia e neste caso, trata‑se de diferenças sobretudo ligadas ao grau 
de subdesenvolvimento, muito mais que aquelas referentes à natureza deste 
desenvolvimento. Se a África, como um todo, entra muito rapidamente no 
universo da civilização urbana, raros são os países do continente em relação aos 
quais poder‑se‑ia afirmar terem alcançado algum grau relevante de industria-
lização em 1980.  

Conclusªo

Se quiséssemos, malgrado todo o que precede e no tocante à época pré
‑colonial, ainda falar a respeito de uma “revolução industrial”, em curso na 
África, far‑se‑ia imediatamente necessário afirmar que ela dificilmente se reali-
zaria em meio às piores condições, ao menos desde 1935: condições internacio-
nais desfavoráveis; controle e peso sociais de mais em mais inibidores da ação 
das sociedades transnacionais, na perspectiva de uma verdadeira industrialização; 
encargos devidos ao estado de dependência colonial e perpetuados pelas incoe-
rências ou inadequações das políticas industriais pós‑coloniais. O sobre povoa-
mento nas cidades, em ritmo superior àquele relativo ao crescimento industrial, 
não constitui obstáculo irrelevante. Finalmente, alguns poderiam perguntar‑se 
e, com a melhor das intenções, afirmam‑no nos dias atuais, a que serviria tal 
industrialização em um continente que, a duras penas, logra alimentar‑se? 

No continente africano, o desenvolvimento industrial apresenta‑se, entre-
mentes, como uma necessidade, quiçá um imperativo, para si mesmo, tanto 
quanto para o restante do mundo. Naquilo que lhe diz respeito e no que tange à 
esta proposição, trata‑se de estabelecer as bases de uma economia autocentrada, 
a se conceder os meios técnicos adequados, fatores do seu real desenvolvimento. 
Faz‑se mister, igualmente, criar, além de uma melhor articulação entre agricul-
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tura e indústria, as condições para uma utilização e mobilização mais racionais 
das forças de trabalho; talvez, seja esta a ocasião para a África dotar‑se igual-
mente dos meios requeridos em prol de uma verdadeira renovação das culturas 
africanas, ainda amplamente caracterizadas por aspectos pré‑científicos. 

No tocante ao resto do mundo, ao exercer um melhor controle sobre as suas 
imensas potencialidades, a África deveria colocá‑las ao alcance do conjunto 
das nações do globo e não, em contrário, exclusivamente a serviço de algumas 
poucas, assim como ocorre em relação às empresas transnacionais. Trata‑se de 
superar a oposição entre “economia dependente” e “economia autocentrada”. 

Como alcançar este estádio, produzindo custos políticos, econômicos e 
sociais, inferiores aos atuais? Talvez e principalmente, através de uma verdadeira 
cooperação interafricana e de uma integração acrescida dos meios e das políticas 
industriais (faz‑se aqui imperativo dirigir as atenções, menos ao mar e, sobre-
tudo, para o interior do continente); por meio de escolhas industriais menos 
ostentatórias (as usinas‑chave gigantes existentes não estão essencialmente 
empenhadas senão em uma produção cujo destino consiste em exportar além 
dos limites do continente); e, finalmente, graças a investimentos no âmbito da 
adequação entre inovação tecnológica e exigências concretas dos povos africanos.
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Os governos africanos realmente desejavam, o quanto antes, elevar o grau da 
independência adquirida e, como consequência, melhorar o nível de vida do seu 
povo, através do aumento nos rendimentos e da implantação dos serviços sociais, 
bem como das infraestruturas de base. Todos consideravam praticamente um 
fato consumado e incorporado que a planificação econômica constituísse o meio 
mais racional, com vistas à realização destas mudanças. Se, antes da emancipação 
da África, os teóricos do desenvolvimento se haviam mostrado divididos quanto 
à pertinência e aos méritos dos planos, no imediato posterior à independência, 
em contrapartida, os planejadores impuseram‑se de forma contundente: após a 
dissolução dos regimes coloniais, os governos foram prontamente conduzidos 
a apresentarem, cada qual, um plano concebido para responder ao que se con-
siderava como exigências ao desenvolvimento, do país e do seu povo. Contudo, 
estes planos elaborados, muito amiúde, por estrangeiros cujo conhecimento dos 
países em questão era relativamente insuficiente, “pecavam pela falta de uma real 
capacidade em serem conduzidos, pela ausência de um apoio político ou, ainda, 
pela pouca plausibilidade de sua aplicação1”. Não causa espanto, portanto, e ao 

*	 Nós denominamos “descolonização” o processo de desmantelamento das instituições coloniais e a redu-
ção, ao mínimo, de todo poder e qualquer controle estrangeiros. A descolonização não é um presente 
das potências coloniais, mas uma conquista dos reprimidos. 

1	 G. K. HELLEINER, 1972, p. 333. 
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menos durante os dez anos imediatamente posteriores à independência, que as 
decisões em respeito às grandes questões estratégicas do desenvolvimento ou da 
ideologia tenham, via de regra, tergiversado os planejadores. Os níveis em cujas 
grandes reviravoltas estratégicas devem ser buscadas são outros. Todavia, salvo 
alguns raríssimos países, tem‑se dificuldade em descobrir sinais tangíveis de 
uma estratégia de descolonização econômica igualmente clara e definida como 
aquela que presidiu a descolonização política, a qual todos os países africanos 
subscrevem e vigorosamente perseguem. 

No entanto, mesmo nesses primórdios da independência, teria sido claro 
aos olhos de todos que, se a África não se livrasse da sua herança econômica 
colonial, ela prepararia para si um porvir sem dignidade. De fato e forçosamente, 
devemos constatar que o quadro herdado do colonialismo, ao qual as economias 
nacionais permaneceram prisioneiras, é o responsável em larga medida pela crise 
econômica na qual o continente está mergulhado, desde a segunda metade dos 
anos 1970. Infelizmente, seriam necessários vinte anos de independência para 
compreender que, enquanto a África persistisse em se deixar cair em tentação 
pelo sistema econômico colonial, ela não realizaria nenhum verdadeiro progresso 
em matéria de gestão socioeconômica e continuaria a fazer “parte da mais baixa 
casta da hierarquia [econômica] internacional”, correndo o risco “de permanecer 
imutavelmente relegada ao último escalão desta hierarquia2”. Indubitavelmente, 
a adoção de estratégias eficazes de descolonização econômica é uma necessidade 
para a África, caso ela queira atingir elevadas taxas de crescimento, diversificar 
a sua produção, progredir na via da autonomia e alcançar um desenvolvimento 
autossustentável.

Para a imensa maioria dos africanos, as esperanças depositadas em uma rápida 
transformação da economia, tão logo alcançada a independência, infelizmente 
não se realizaram. A economia africana passou, ao contrário, por uma série de 
crises e a revolução não mais expressava a crescente esperança dos africanos 
mas, a sua progressiva decepção; razões pelas quais sucederam‑se no continente 
revoltas militares e sublevações políticas. Por que a África não conheceu ela o 
desenvolvimento econômico que a independência parecia lhe prometer? Quais 
erros teria ela cometido? Para trazer tão somente um esboço de resposta rigorosa 
a estas questões, nós devemos, primeira e principalmente, analisar as estratégias 
econômicas dos países independentes da África, no início dos anos 60.

2	 A. A. MAZRUI, 1977, pp. 17‑18. 
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Em direçªo a uma estratØgia socialista 
para a descolonizaçªo

Os planos de desenvolvimento elaborados após a independência primavam, 
como vimos, pela ausência de estratégia ou ideologia coerentes em relação ao 
desenvolvimento. Com maior frequência, eles estavam circunscritos aos grandes 
parâmetros da economia clássica e neoclássica: o crescimento do PIB, a expansão 
do investimento e a mobilização da poupança, o estabelecimento de infraes-
truturas econômicas e sociais, o desenvolvimento dos serviços sociais, a ajuda 
estrangeira, os investimentos privados estrangeiros e as medidas de incitação 
para atraí‑los. Muitos destes planos avalizavam, ao menos implicitamente, as 
políticas e estratégias herdadas do colonialismo. 

Assim sendo, os autores do primeiro plano de longo prazo para a Costa do 
Marfim (1960‑1970)3 julgavam indispensável manter e, mesmo aumentar, as 
contribuições estrangeiras no referente aos fatores produtivos, sob o pretexto de 
faltarem recursos a serem investidos na economia nacional, além da especializa-
ção requerida. Um dos principais objetivos do plano era diversificar a produção 
agrícola destinada à exportação, implicando em um agravamento na dependên-
cia econômica em relação aos países centrais. Em suplemento, o plano acor-
dava ao Estado um papel central na condução do processo de desenvolvimento. 
No imediato posterior à sua independência, este modelo marfinense foi, não 
somente, imitado por numerosos países africanos mas, inclusive, ultrapassado no 
que se refere à maioria das ex‑colônias francesas, as quais chegaram até a tomar 
medidas para reforçar os seus laços econômicos com a metrópole: enquanto os 
outros países da África criavam as suas próprias instituições monetárias, todas 
as antigas possessões francesas, com exceção do Mali e da Guiné, conservaram 
os seus laços com a França no quadro de uma zona monetária comum. 

Em oposição a esta estratégia de desenvolvimento neocolonialista, alguns 
países africanos lançaram‑se, imediatamente após a independência, em políticas 
e programas supostamente capazes de descolonizar a economia. Na maioria dos 
casos, todavia, este procedimento estava ligado ao desejo de orientar a sociedade 
em direção a objetivos socialistas. Certamente, o termo “socialista” admitia cono-
tações diversas e diferentes qualificações − “socialismo africano4”, “socialismo 

3	 Governo da Costa do Marfim, 1967.
4	 Governo de Gana, 1964, p. 15.
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democrático e cooperativo5”, “socialismo neodestouriano6” ou “socialismo rea-
lista e de bom senso7”− mas, o conteúdo social e econômico era sensivelmente 
o mesmo em todos os casos. Diferentemente dos países engajados em uma 
estratégia econômica e liberal de tipo não colonialista, estes países desejavam 
não somente elevar o nível de vida da sua população mas, em suplemento, trans-
formar radicalmente a própria estrutura da sua sociedade e da sua economia 
colonial, assegurando in loco a transformação dos produtos primários e indo ao 
encalço de uma política de substituição das importações, através da industria-
lização do país.

Um dos notáveis aspectos destas primeiras experiências socialistas foi a 
rejeiçªo de toda a expropriaçªo em massa, de bens estrangeiros ou de bens nacionais 
privados. Os governos destes países estavam mais preocupados em criar capaci-
dades, preferencialmente a nacionalizar as riquezas potenciais e capazes de servir 
como trampolim aos seus sonhos socialistas. O Mali, um destes países, adotou 
entretanto uma abordagem nitidamente diferente. Por exemplo, enquanto Gana 
aceitava uma economia mista como uma etapa transitória na edificação de uma 
sociedade socialista, o Mali tratou de colocar, sob o controle e o monopólio dire-
tos do Estado, a maior parte do setor moderno e, com maior ênfase, o comércio 
exterior. Esta última medida confirmou‑se particularmente importante para 
um país que considerava o controle dos seus intercâmbios comerciais como um 
meio essencial, na administração da mais‑valia extraída dos seus produtos de 
exportação. À imagem das economias marxistas, os planejadores malineses viam 
as empresas comerciais estrangeiras como o canal pelo qual esta mais‑valia era 
exportada e, enquanto as outras ex‑colônias francesas dotavam‑se, através de 
acordos assinados com a França, de uma moeda comum garantida pelo Tesouro 
francês, o Mali criava a sua própria moeda, o franco malinês. 

Tornada independente em 1962, após uma longa e sangrenta guerra de 
libertação, a Argélia igualmente escolheu uma via socialista de desenvolvimento. 
Ben Bella, dirigente na luta pela libertação e primeiro‑ministro do Novo Estado, 
explicou‑se nestes termos a este respeito: “nós adotamos a análise econômica do 
marxismo porque nós estimamos ser ela a única válida para o desenvolvimento 
do nosso país mas, sem contudo e em razão disto, aderirmos à sua ideologia, 
visto que a nossa ação é conduzida por argelinos, árabes de religião muçulmana8.”

5	 Governo do Mali, sem data, p. 6.
6	 Governo da Tunísia, 1962, p. 8.
7	 Governo de Madagáscar, 1964, p. 9. 
8	 Le Monde, 23 de Janeiro de 1965, discurso pronunciado na União Geral dos trabalhadores argelinos. 
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Em certo sentido, a Argélia não tinha escolha, em razão do vazio deixado 
pelo êxodo da população europeia que abandonou, em massa, explorações agrí-
colas, usinas e propriedades fundiárias. Estes bens abandonados foram esponta-
neamente retomados pelo povo, pelos operários agrícolas e pelos trabalhadores 
da indústria. A economia argelina deve a sua grande originalidade justamente a 
este fenômeno, a saber, a autogestão do setor agrícola. Estas explorações de cará-
ter autogestor tornaram‑se organismos coletivos, dirigidos por assembleias de 
trabalhadores que deles elegiam os administradores. As ocupações foram rapida-
mente legalizadas, através da nacionalização da quase‑totalidade das explorações 
agrícolas abandonadas pelos europeus, a saber, cerca de 2,3 milhões de hectares 
que asseguraram 65% da produção total de cereais. As nacionalizações foram 
progressivamente estendidas aos setores manufatureiro, mineiro e petrolífero, de 
tal sorte que ao final dos anos 1960, o setor público (com exceção das empresas 
de caráter autogestor) representava acima de um terço da produção total.

Estas diferentes variantes do socialismo propunham‑se naturalmente a 
múltiplos objetivos: a descolonização econômica; a intervenção sustentada do 
Estado em prol do desenvolvimento e o seu controle sobre a economia; a equa-
lização das oportunidades nos planos econômico e social; a limitação do papel 
do setor privado, assim como da propriedade e dos investimentos privados. No 
tocante a este último ponto, contudo, a atitude de alguns governos foi, até certo 
ponto, ambivalente. Muitos não desejavam abolir a propriedade e o investimento 
privado, mas buscavam sobretudo controlá‑los e conduzi‑los a contribuírem, 
mediante um acordo com o setor público, para a realização dos seus objetivos 
econômicos e sociais. Como afirmava o plano de desenvolvimento septenal de 
Gana (1963/64‑1969/70), “a simples ideia de um setor estatal forte e de um 
setor privado próspero, incapazes de coexistirem no seio de um mesmo sistema 
econômico, é inaceitável. A organização política de Gana seria concebida de tal 
forma que cada um destes setores contribuísse ao máximo em prol do cresci-
mento geral da economia9.” 

Porém, foi na Tanzânia que o socialismo encontrou a sua formulação mais 
acabada, como solução fundamental para vencer a pobreza, reduzir a dependên-
cia do país vis‑à‑vis do estrangeiro e reorganizar radicalmente as relações de 
produção e de poder, bem como as relações sociais no interior da coletividade 
nacional. É verdade que na aurora da independência, em 1961, a Tanzânia ado-
tou, à imagem de outros países africanos, uma estratégia de desenvolvimento 

9	 Governo de Gana, 1964, p. 3. 
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de tipo liberal, naturalmente, com algumas variantes. Ela privilegiou a produção 
voltada para a exportação, lançou‑se ativamente em busca de empréstimos exter-
nos, em particular, de ajuda junto a organismos estrangeiros e concentrou‑se, 
também, na rápida expansão da infraestrutura, todavia, em oposição à maioria 
dos países do continente, ela igualmente desenvolveu uma ideologia baseada 
na autonomia. No entanto, até a Declaração de Arusha, em 1967, a Tanzânia 
seguiu o mesmo rumo que os outros Estados africanos. Trata‑se daquilo que Joel 
Samoff resumiu nestas palavras: “para os socialistas, tornou‑se de mais e mais 
evidente que a Tanzânia seguia a mesma via que os outros Estados africanos. 
Ela dispunha de muito mais escolas e hospitais; alguns cargos de responsabili-
dade eram, desde logo, ocupados por africanos; uma indústria local começava 
a se desenvolver; o salário mínimo fora notavelmente reajustado; e a economia 
encontrava‑se em plena expansão. Mas, ela continuava a obedecer aos anti-
gos preceitos econômicos e aumentava a sua dependência frente ao exterior. A 
Declaração de Arusha, de 1967, veio sancionar o fracasso da tentativa liberal e 
dele tirar as consequências10.”

O fracasso do liberalismo que, de 1961 a 1967, inspirara a política tanza-
niana, levou então a um socialismo abertamente afirmado, bem como a toda 
uma série de mudanças institucionais. Um regime de partido único foi oficial-
mente estabelecido e um compromisso foi assumido no sentido de aumentar a 
participação democrática neste novo cenário. Ademais e com maior ênfase, uma 
radical estratégia de desenvolvimento foi adotada, cujos principais elementos 
eram: nacionalização das grandes instituições econômicas, em particular, dos 
bancos, das companhias de seguro, das empresas de importação‑exportação 
e das empresas manufatureiras, bem como, das grandes explorações agrícolas; 
restrições ao consumo da burguesia abastada, essencialmente pelo viés de um 
imposto progressivo; “descolonização” dos currículos escolares; esforço acrescido 
pela diversificação econômica e pela industrialização; e o compromisso resoluto 
e altamente proclamado com a autonomia do país11.  

O aspecto mais radical deste novo socialismo tanzaniano era a ideologia 
ujamaa vijijini, ou socialismo do vilarejo, fundada no princípio da autonomia 
econômica. O socialismo devia, doravante, basear‑se sobre os valores tradicionais 
da honra nos vilarejos, opondo o interesse coletivo e a solidariedade do grupo ao 
individualismo e à exploração capitalistas. O código dos dirigentes, ao colocar 
ênfase em respeito aos valores morais (ardor no trabalho, a austeridade, a abne-

10	 J. SAMOFF, 1981, p. 289. 
11	 J. K. NYERERE, 1968a; J. SAMOFF, 1981, p. 289. 
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gação e a devoção à comunidade), interditava aos quadros a criação de empresas 
privadas ou a posse de mais de uma casa. Isto permitiu suprimir os rendimentos 
provenientes dos alugueres e nacionalizar inclusive as pequenas empresas. Em 
razão destas medidas, o setor público representava, em meados dos anos 1980, 
mais de 80% da atividade econômica. 

A despeito do seu radicalismo, a Tanzânia permaneceu, na mesma proporção, 
dependente da ajuda estrangeira para financiar o seu desenvolvimento e a des-
colonização econômica, tanto quanto mostrou‑se inatingível a sua autonomia. 
Ainda mais grave, em contrário ao seu desenvolvimento, a economia estagnou, 
chegando ao ponto de, inclusive e por várias vezes, acusar taxas de crescimentos 
negativas. Por todas estas razões, a ONU classificou a Tanzânia − juntamente 
com outros 32 países do continente − na categoria dos países menos avançados 
(PMA). Em 1977, a respeito desta situação, Reginald Green concluiu ironi-
camente: “pode se considerar que a passagem ao socialismo está praticamente 
finda na Tanzânia12.” 

No Senegal, o socialismo africano, preconizado por Mamadou Dia (presi-
dente do Conselho de 1956 a 1962) e por Léopold Sédar Senghor, estabeleceu 
a diretriz da edificação de uma sociedade socialista fundada em valores comu-
nitários tradicionais, o desenvolvimento do movimento cooperativo e o agru-
pamento dos vilarejos em comunidades rurais com autonomia administrativa. 
Aos olhos de Dia, tal como para Senghor, estas cooperativas multifuncionais 
implantadas nos vilarejos deveriam constituir as unidades econômicas de base, 
para uma sociedade socialista agrária. Qual seria a função da minúcia analítica, 
se o Senegal continua a oferecer a própria imagem da dependência econômica 
e se, vinte anos após a sua independência, o essencial do seu comércio exterior 
ainda se realiza com a França. A ex‑metrópole também garante, há muitos anos, 
mais de dois terços dos recursos consagrados ao financiamento do desenvolvi-
mento e satisfaz, por pouco que não, a quase totalidade das necessidades em 
assistência técnica e ajuda financeira. Por sua vez, os investidores franceses for-
necem ao Senegal mais de quatro quintos dos capitais privados a ele disponíveis 
e o Tesouro francês cobre, há anos, o dØficit do seu comércio exterior.

Entrementes, o socialismo africano à moda senegalesa teve efeitos significa-
tivos. Em primeiro lugar, ele desestimulou a formação de empresas capitalistas 
de grande envergadura nos campos e favoreceu a implantação de estruturas 
cooperativas rurais. Em seguida, ele justificou, em larga escala, uma intervenção 

12	 R. H. GREEN, 1977, p. 24.
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do Estado com o objetivo de regulamentar e controlar alguns setores‑chave da 
economia nacional. Finalmente, ele acolheu os capitais externos e os capitais 
privados nacionais. De certa forma, não há nada de surpreendente neste quadro, 
pois Senghor sempre foi partidário de um diálogo entre a Europa e a África e, 
inclusive, entre a Europa, a África e o mundo árabe. O seu governo socialista não 
demonstrou, portanto, nenhum constrangimento em colaborar com os inves-
tidores estrangeiros e o setor privado senegalês. Entretanto, como era possível 
prever, a dependência do país persistiu. 

As estratØgias setoriais de descolonizaçªo econômica 

A análise setorial das estratégias e políticas de desenvolvimento macroeco-
nômico operadas nos primeiros anos da independência pelos governos africanos 
permitirá melhor medir os esforços de descolonização econômica. Nós focare-
mos com maior ênfase os dois setores diretamente produtivos − a agricultura e 
a indústria − e a política de africanização no setor moderno das economias do 
continente.

À época colonial, a África apresentava essencialmente dois modelos de 
agricultura: por um lado, a agricultura de subsistência tradicional, simultanea-
mente, modo de vida e sistema econômico, a qual não escoava os seus produtos 
no mercado senão quando se livrava dos excedentes e quando os produtores 
necessitavam de liquidez para pagar mercadorias ou quitar impostos cobrados 
pelo Estado; por outra parte, uma agricultura comercial moderna, inteiramente 
integrada ao setor monetário da economia. Em alguns países da África, os dois 
tipos de agriculturas estavam representadas, uma agricultura local, dominada 
pela produção de subsistência tradicional, coexistente com uma agricultura não 
africana, esta última quase totalmente em mãos dos colonos, praticada em larga 
escala nas plantations e voltada, em sua grande parte, para a exportação. Em 
outras regiões, no oeste africano, em especial, esta dualidade se apagava pois, 
os camponeses também garantiam a produção agrícola destinada à exportação.

Invariavelmente, os governos coloniais privilegiavam a produção voltada 
para exportação, principal fonte de divisas e receitas públicas. Ainda nos dias 
atuais as culturas de exportação representam nada menos de 80% das entradas 
de divisas e receitas públicas nos países que não exportam nem petróleo nem 
minerais. Em contrapartida, os produtores de culturas de subsistência eram 
obrigados a se privar dos fornecedores agrícolas e de qualquer apoio técnico − 
variedades de alto rendimento, adubos, créditos facilitados, financiamento em 
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pesquisa, serviços de vulgarização agrícola, entre outros. A quase totalidade da 
produção no setor moderno era comercializada por intermédio de cooperativas 
agrícolas, as quais se transformaram, durante a Segunda Guerra Mundial e nos 
anos seguintes, em departamentos de comercialização ou, nos países de língua 
francesa, em fundos de poupança para estabilização. Estes organismos gozavam 
de um monopólio na compra e na exportação, fixando a cada estação os preços 
pagos aos produtores. Nas colônias de povoamento da África Oriental e Austral, 
o regime colonial impedia aos autóctones produzirem as culturas de exportação, 
intuindo proteger os colonos europeus de qualquer concorrência. Esta dicoto-
mia está à origem da excessiva dependência das economias africanas frente ao 
estrangeiro, ela determina as características destas economias duais, baseadas 
na monocultura, nas quais coexistem um setor exportador moderno, em larga 
escala nas mãos de exploradores estrangeiros, lado a lado com um vasto setor de 
subsistência, pouco produtivo e empregando a maioria da população. Quando 
os africanos conquistaram a sua independência, a sua economia reservava uma 
considerável porção dos seus recursos à produção voltada para a exportação 
dos bens, cuja demanda interna era fraca, além de serem dependentes de países 
externos ao continente, no que diz respeito à satisfação das suas necessidades 
essenciais, incluindo a maior parte das exigências alimentícias. Esta situação não 
tinha nenhuma relação com a teoria das vantagens comparadas, resultava tão 
somente dos efeitos acumulados de uma política imperialista que não via nas 
colônias nada além de um reservatório de matérias‑primas.

Nestas condições, qual foi a estratégia de descolonização seguida no setor 
agrícola após a independência? Em quais medidas os governos africanos tenta-
ram eles modificar esta estrutura colonial, a privilegiar, com a maior ênfase e ao 
excesso, a produção voltada para a exportação e as entradas de divisas? Como 
escreve Ali A. Mazrui, “um novo feitiço encantou [a África], hipnotizando os 
ambiciosos, atiçando os cupidos e seduzindo os famintos por bens. Este feitiço, 
a saber, o frio dinheiro do estrangeiro, a posse de moeda conversível, consistem 
em instrumentos de potência internacional13.” Por mais lastimável que seja, não 
causa nenhum espanto que a África independente tenha continuado a desenvol-
ver a suas culturas de exportação com inédito vigor e a negligenciar a produção 
de alimentos: entre 1960 e 1965, enquanto a produção de culturas voltadas 
para a exportação aumenta globalmente em 23,3%, as culturas de subsistência, 
por sua vez, não progridem senão na ordem de 6,7%. Nos primórdios da inde-

13	 A. A. MAZRUI, 1980a, p. 65.
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pendência, os governos africanos permaneceram notoriamente surdos quanto 
a este conselho: “A maneira mais segura de promover a industrialização [...] 
consiste em assentá‑la sobre bases sólidas, adotando medidas enérgicas, visando 
aumentar a produção de alimentos, por indivíduo empregado na agricultura14.” 
Ao contrário, como apresenta a figura 14.1, a queda na produção de alimentos 
por habitante persistiu ao longo dos anos 1970 e no início dos anos 1980. 

Os medíocres resultados no setor alimentício traduzem, sem sombra de dúvi-
das, os maus desempenhos do setor agrícola em seu conjunto. Este último per-
manece, integral e constantemente, em atraso e os seus resultados pioram a partir 
da independência. Entre 1971 e 1980, produção agrícola aumenta em média 
1,7% ao ano, contra 2,1% durante os anos 1960. As razões desta deterioração 
aparecem claramente na tabela 14.1. Os governos africanos não investiram, em 
sua proclamada estratégia de desenvolvimento, um volume suficiente de recur-
sos públicos. Evidencia‑se com os dados disponíveis que, a preços constantes, a 
parcela das despesas públicas por habitante, investida na agricultura, baixou em 
todas as sub‑regiões e, sobretudo, na África Central, onde o setor igualmente 
conheceu os mais fracos investimentos internos por habitante. 

Ainda pior, os recursos extremamente limitados disponíveis para os inves-
timentos agrícolas foram invariavelmente despendidos de modo inadvertido. 

14	 A. LEWIS, 1953.

figura 14.1  Evolução na produção alimentícia por habitante: para o conjunto do mundo, PMA e África 
(base = 1974‑1976). (Fonte: FAO, 1982b.)
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Tabela 14.1  Taxa anual média de crescimento do conjunto dos 
gastos públicos, para todos os setores e para a agricultura, em 
valores constantes

Todos os setores reunidos Agricultura

1979 1980 1981 1982 MØdia
1979-82 1979 1980 1981 1982 MØdia

1979-82

África do 
Norte 6,1 4,0 -6,0 3,6 1,8 -6,3 2,2 -0,3 -5,8 -2,6

África  
Ocidental 9,1 -15,7 -18,4 -1,7 -7,3 -10,4 18,9 -5,4 8,0 2,1

África do  
Centro-Oeste 20,3 -3,0 3,1 -8,8 2,4 68,7 -7,5 34,2 -34,5 -9,5

África Central - - - - - -13,5 -48,6 10,0 39,1 -0,2

África Oriental  
e Austral 14,5 -3,9 -11,0 -18,7 -5,5 27,0 4,9 -1,1 -30,7 -2,2

Nota: os números concernem 24 países

[Fonte:  FAO, 1983.]

Com demasiada frequência, voltou‑se uma vez mais para investimentos em 
massa, para fortes investimentos em bens de equipamento e em proveito de 
uma mecanização, em larga escala, geradora de supercapitalização. Os projetos 
governamentais previam, usualmente, medidas de proteção social muito dispen-
diosas, sem considerar, por pouco que fosse, as capacidades e as necessidades 
dos agricultores africanos. Se por um lado, entre 80 e 90% dos camponeses são 
pequenos agricultores − dentre os quais uma maioria formada por mulheres, 
com maior ênfase no setor alimentício −, os produtos agrícolas absolutamente 
indispensáveis, lhes fazem cruelmente falta. Os serviços de vulgarização agrícola 
geralmente brilham pela sua ausência, as variedades de sementes selecionadas, 
os adubos e os pesticidas estão, muito amiúde, indisponíveis. A malha rodoviária 
e as outras infraestruturas são tristemente insuficientes; praticamente inexistem 
instalações racionais e eficientes para a estocagem e a preservação dos cereais; 
o escoamento dos produtos alimentícios, do campo em direção aos centros 
urbanos ou entre diferentes regiões rurais, raramente é organizado de forma 
sistemática, mediante o que, uma fortíssima proporção − entre 20 e 40% − da 
produção de alimentos perde‑se em virtude da falta de acesso aos mercados; 
enfim, a política que consiste em manter baixos preços na base da cadeia pro-
dutiva, reduzindo os rendimentos dos camponeses, tem efeitos negativos sobre 
a produtividade agrícola.

O Plano de Ação de Lagos sublinha este sistemático abandono do pequeno 
camponês, relembrando que na origem do problema alimentício africano 
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encontra‑se o fato a denotar que os Estados, “na forma do costume, não acor-
daram a devida prioridade à agricultura, quer seja em alusão à alocação de 
recursos ou no referente à suficiente atribuição de atenção às políticas relativas à 
melhoria da produtividade, bem como da vida no mundo rural15”. Ele acrescenta 
que “para melhorar as condições nutricionais na África, a pré‑condição funda-
mental consiste em demonstrar uma forte vontade política com o objetivo de 
prover um volume muito maior de recursos à agricultura, de levar a bom termo 
uma essencial reorientação nos sistemas sociais, de impor políticas a incitarem 
pequenos produtores e membros de unidades produtivas agrícolas a atingirem 
níveis mais elevados de produtividade e, finalmente, implantarem mecanismos 
eficazes para a formulação e execução dos programas requeridos16”.

Em respeito ao setor secundário, os jovens Estados africanos consideram a 
industrializaçªo como um instrumento essencial de descolonizaçªo econômica. As 
atividades manufatureiras haviam efetivamente sido desestimuladas pelos regi-
mes coloniais, os quais estimavam que as economias africanas deveriam apoiar 
a sua correlata metropolitana, fornecendo‑lhe matérias‑primas e assegurando
‑lhe mercados cativos, em benefício do escoamento dos seus produtos manu-
faturados. Tal como demonstra a tabela 14.2, as indústrias manufatureiras não 
representam em 1960, no período das independências, senão 7,6% do PIB 
continental africano, contra 12% no sudeste asiático, 13% no médio‑oriente e 
22% na continente latino‑americano. A atividade limitava‑se precedentemente 
ao período independentista à transformação dos recursos agrícolas, florestais e 
minerais, em artigos manufaturados ou produtos semiacabados, bem como à 
produção de alguns bens de consumo. O que explica, após a independência, o 
engajamento dos governos em prol de uma particular atenção a ser conferida às 
indústrias manufatureiras.

Todavia e como regra geral, as atividades industriais foram, passo a passo, 
postas em marcha, subtraídas de qualquer plano a garantir‑lhes as ligações intra 
ou intersetoriais, bem como em ausência da estratégia requerida, no sentido de 
permitir‑lhes contribuir, de forma decisiva, para o desenvolvimento econômico 
e social. As empresas criadas, desde o princípio, foram‑no em associação com 
companhias estrangeiras ou tão somente impulsionadas por investimentos exter-
nos, tanto as primeiras quanto estes últimos a explorarem‑nas, antes e sobretudo, 
em seu próprio benefício. Os meios de produção e as matérias‑primas eram, por 
pouco que não, importados. Assim sendo, a industrialização na África abriu os 

15	 OUA, 1981.
16	 Ibid., p. 11, parágrafo 18.
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TABELA 14.2  COMPOSIÇÃO DO PIB POR SETOR, EM VALORES CONSTANTES DE 1970 (EM %) 
País Agri-

cultura
Indœstrias 

manufatureiras
Eletrici-

dade
Indœstrias 

extrativistas
Construçªo ComØrcio Transporte Administraçªo 

pœblica
Outros 

Principais países exportadores de petróleo
1960 43,1 5,5 1,3 3,8 8,4 19,3 5,5 7,5 5,6
1970 30,2 5,2 0,7 18,5 6,3 24,8 3,2 8,3 2,8
1980 16,3 6,4 0,9 8,6 14,3 24,2 6,6 19,5 3,2

Países não exportadores de petróleo
1960 42,4 8,6 1,4 4,6 4,0 15,5 5,9 8,9 8,7
1970 35,1 11,7 1,4 5,4 4,7 17,7 6,2 9,4 8,4
1980 27,7 12,4 1,7 5,1 5,4 19,2 7,2 12,8 8,5

Países menos desenvolvidos
1960 59,2 5,3 1,4 0,8 4,6 15,4 4,3 7,8 1,2
1970 50,6 8,7 1,1 0,9 3,8 17,5 5,0 7,0 5,4
1980 44,2 8,1 1,3 1,3 4,2 17,7 6,9 10,0 6,3

Países em desenvolvimento
1960 42,6 7,6 1,3 4,4 5,4 16,7 5,8 8,4 7,8
1970 33,4 9,5 1,2 9,8 5,2 20,1 5,2 9,0 6,6
1980 22,8 9,8 1,3 6,6 9,3 21,4 6,9 15,7 6,2

Nota: as taxas de crescimento setoriais 1960-1970 foram calculadas para 39 países africanos em desenvolvimento para os quais há dados disponíveis, ao passo 
que as taxas 1970-1980 concernem, como os números globais, o conjunto dos 50 países em desenvolvimento africanos.

[Fonte:  Secretariado da CEA.]
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caminhos para uma nova fórmula de dependência: em lugar de gerar economias, 
quiçá lucros, no curso dos intercâmbios comerciais, a indústria tornou‑se a raiz 
principal das perdas neste domínio. 

Certamente, o crescimento do setor manufatureiro foi sustentado, durante os 
anos 1960, e perdurou em ritmo levemente superior àquele do PIB, no decorrer 
dos anos 1970 (tabela 14.3), contudo, a indústria permanece, ainda nos dias 
atuais e simultaneamente, um enclave estrangeiro e urbano, em meio à imensi-
dão dos campos economicamente atrasados. Em respeito à produção mundial, 
o valor agregado pelas indústrias manufatureiras do continente africano não 
ultrapassava, em 1980, senão ínfimos 0,9%, comparativamente aos 2,7% no 
tocante ao sudeste‑asiático e 6% no tangente ao continente latino‑americano. A 
África apresentava‑se, portanto e à época, na qualidade de região com o menor 
índice de industrialização do globo. Como indicado pela Comissão Econômica 
para a África (CEA) da ONU, “excluindo‑se a produção de um estreito leque 
de bens intermediários, este setor caracteriza‑se pela presença de indústrias leves 
e produtoras bens de consumo, bem como pelas atividades de transformação 
elementar, relativamente pouco impulsionadas pela fabricação, realizada a partir 
de matérias‑primas minerais e agrícolas, de produtos acabados e semiacabados, 
com maior ênfase destinados à exportação. Em suplemento, do ponto de vista 
das estruturas, a produção repousa sobre pequenas unidades que em nada favo-
recem a operação de uma economia de escala. A indústria pesada é rudimentar 
e um pequeno número de países, quando muito e neste âmbito, arriscaram‑se 
de maneira coerente. Consequentemente, a produção de bens de equipamentos 
permaneceu marginal e, em razão disso, a África subsiste como um dos prin-
cipais importadores mundiais destes bens, os materiais e máquinas importados 
representando mais de 35% dos investimentos anuais totais na região17”.

Após a independência, os governos africanos haviam conferido seis grandes 
objetivos à industrialização: satisfação das necessidades essenciais das popula-
ções; valorização dos recursos naturais locais; criação de empregos; formação de 
uma base para o desenvolvimento nos outros setores econômicos; criação de um 
cenário favorável à assimilação e à promoção do progresso tecnológico; além da 
modernização da sociedade18. Infelizmente, nenhum destes objetivos realizou
‑se no curso das duas últimas décadas. Ao contrário, “em razão da natureza 
disparate das indústrias manufatureiras africanas, da sua insaciável demanda por 
subsídios de toda a espécie, da fortíssima dependência de muitas dentre elas em 

17	 Comissão Econômica para a África, 1983, p. 11.
18	 OUA, 1981, p. 20.
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TABELA 14.3  CRESCIMENTO ANUAL MÉDIO DO PIB POR SETOR, EM VALORES CONSTANTES DE 1970 (EM %)
País Agri-

cultura
Indœstrias 

manufatureiras
Eletrici-

dade
Indœstrias 

extrativistas
Construçªo ComØrcio Transporte Administra-

çªo pœblica
Outros PIB

Principais países exportadores de petróleo
1960 5,6 8,8 3,1 28,3 6,3 12,2 3,5 10,6 1,8 9,4
1970 1,4 10,1 6,6 1,1 11,4 5,8 8,3 11,2 4,8 7,9
1980 - - - - - - - - - 8,7

Países não exportadores de petróleo
1960 6,5 12,0 8,9 10,2 10,2 10,0 9,0 9,1 11,1 4,3
1970 1,2 4,2 5,4 3,1 5,1 4,4 5,1 6,8 3,8 3,8
1980 - - - - - - - - - 4,0

Países menos desenvolvidos
1960 -3,6 15,4 8,9 5,2 12,6 12,2 9,9 13,6 12,8 4,8
1970 1,7 2,4 10,5 7,3 17,1 7,6 16,1 17,5 9,6 3,1
1980 - - - - - - - - - 4,0

Países em desenvolvimento
1960 3,7 7,1 4,6 17,3 6,3 9,1 5,1 7,2 4,3 5,8
1970 1,3 5,5 4,2 7,3 4,1 3,2 6,4 6,9 6,2 5,2
1980 - - - - - - - - - 5,6

Nota: as taxas de crescimento setoriais 1960-1970 foram calculadas para 39 países africanos em desenvolvimento para os quais há dados disponíveis, 
ao passo que as taxas 1970-1980 concernem, como os números globais, o conjunto dos 50 países em desenvolvimento africanos.

[Fonte:  Secretariado da CEA.]
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respeito ao mundo estrangeiro, com vistas à aquisição dos fatores produtivos, 
bem como, da impotência generalizada em atenuarem o desemprego ou em 
concederem um impulso dinâmico à economia africana, por tudo isto, o setor 
industrial apresenta‑se‑nos atualmente como um domínio em crise, cabendo 
acrescentar, desde logo, a estagnação da indústria à lista, tanto e ainda maior, das 
crises a abaterem‑se sobre o nosso infeliz continente requestado19”. Subjaz, justa 
e indubitavelmente, deste fracasso na estratégia de industrialização, a agregar‑se 
aos anos de abandono da agricultura, a responsabilidade pelo agravamento da 
dependência econômica da África.

A estratØgia da africanizaçªo

À guisa de conclusão desta análise, sobre as principais abordagens setoriais 
concernentes à descolonização econômica, nós ensaiaremos de avaliar a estra-
tégia de africanização na economia, adotada por numerosos governos do conti-
nente, ao final dos anos 1960 e início dos anos de 1970. A este respeito pôde‑se 
dizer que, “no momento da independência, a economia típica do Estado africano 
era geralmente estratificada: no topo, os europeus, controladores das grandes 
empresas industriais e dos principais estabelecimentos comerciais, bem como 
das grandes plantações; em posição intermediária, os asiáticos e os libaneses, os 
quais controlavam as médias empresas industriais e o comércio atacadista, assim 
como, os mais importantes negócios do comércio varejista; finalmente, no rés da 
escala, os africanos, pequenos agricultores, pequenos comerciantes e empregados 
subalternos20”. No seio do funcionalismo público, a situação em pouco diferia. 
Os africanos compunham as categorias dos auxiliares de escritório e dos off ice
‑boys, cabendo aos asiáticos preencherem as funções médias, administrativas e 
técnicas, e por fim, aos europeus, eram reservados os postos de alto escalão. Se, 
por um lado, a situação era nitidamente melhor na África Ocidental britânica 
(em particular na Nigéria e na Costa‑do‑Ouro), esta segregação econômica era, 
por outra parte, recorrente à época da independência, nas possessões britânicas 
da África Oriental e da África Austral, assim como nas colônias francesas, bel-
gas e portuguesas: muitos destes territórios não dispunham nada além de um 
punhado de africanos diplomados no ensino superior e não mais que uma ou 
duas centenas de indivíduos escolarizados ao nível secundário.

19	 A. ADEDEJI, 1984, p. 5.
20	 A. ADEDEJI (direitos de publicação), 1981, p. 29.
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A africanização do funcionalismo público figurava, portanto, entre as priori-
dades nos países africanos recém‑independentes. Segundo algumas estimativas, 
a África contava em 1958 com cerca de 100.000 funcionários europeus21. Este 
índice, o qual não computa o funcionalismo universitário, os missionários, os 
europeus engajados pelas autoridades locais e os funcionários das nações unidas, 
ilustra‑nos sobre a amplitude da tarefa tocante à africanização da função pública, 
sob o aspecto estritamente quantitativo. Não consistia em somente nomear afri-
canos em lugar dos estrangeiros mas, tratava‑se de substituir administrações de 
caráter colonial por serviços públicos nacionais.

Em certo sentido, a africanização, ou “indigenização”, dos setores‑chave das 
economias nacionais é o prolongamento da exitosa africanização nos serviços 
públicos. Esta política pode revestir‑se de diversas formas, as mais variáveis, 
desde a nacionalização de empresas ao simples exercício de um controle sobre 
a extensão das participações estrangeiras. Tal como observa Leslie L. Rood, 
“na África, as apropriações de bens estrangeiros classificam‑se, usualmente, em 
uma dentre estas três seguintes categorias: nacionalização de grandes empresas 
mineiras, pertencentes às empresas multinacionais; nacionalização das peque-
nas filiais de conglomerados transnacionais, mais amiúde nos setores bancário, 
securitário e distribuidor de produtos petrolíferos; e africanização das pequenas e 
médias empresas pertencentes a residentes estrangeiros. Todavia, algumas inter-
venções do Estado não correspondem exatamente a este esquema: nos países 
socialistas, as nacionalizações foram estendidas às indústrias manufatureiras, aos 
bens imobiliários e às plantations e, por sua vez, em relação aos países de econo-
mia de mercado, algumas companhias europeias, de proporções assaz vigorosas, 
também foram afetadas pela africanização. Em cada caso, a apropriação poderia 
ser brutal ou refinada, comportar ou não uma indenização, constituir‑se em base 
voluntárias ou ser imposta autoritariamente22”.

Segundo um estudo da ONU23, as nacionalizações e as re‑incorporações 
foram mais numerosas entre 1960 e 1974, com maior ênfase na África Sub-
saariana, comparativamente a outras regiões do mundo. Em um total de 875 
nacionalizações recenseadas em 62 países, durante este período, 340 (ou seja, 
39%) ocorreram na África negra. Esta região alcançava a dianteira em todos os 

21	 N. A. SHAATH, 1975, p. 99.
22	 L. L. ROOD, 1976, pp. 430‑431.
23	 ONU, Secretário‑geral, 1974.
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ramos industriais, salvo o petróleo, e o valor integral das empresas nacionalizadas 
perfazia totais da ordem de bilhões de dólares norte‑americanos24. 

Os estudos realizados sobre a incidência da africanização na economia, em 
vários países do continente − Egito, Etiópia, Gana, Quênia, Nigéria, Senegal, 
Tanzânia, Botsuana, Lesoto e Suazilândia − indicam claramente que os africanos 
alcançaram retomar, em certa medida, as rédeas da atividade econômica mas, 
esta última permanece invariavelmente dominada pelos capitais, pela capaci-
dade operacional, pela tecnologia e pelas iniciativas do mundo estrangeiro25. A 
política de africanização não conheceu senão um limitadíssimo sucesso. Mas, 
“como uma política de africanização, poderia ela, lograr êxito em um país no 
qual se deixou estagnar a economia? Até que ponto, um país esmagado pelo 
peso da sua dívida externa, poderia ele, tentar africanizar a sua economia? Paí-
ses, primeiramente, demasiado dependentes do comércio exterior e da expor-
tação, referentes a uma gama perigosamente restrita de produtos básicos; em 
suplemento, uma região em cujos setores tradicionais e modernos divergem 
profundamente; e, finalmente, uma sociedade cuja base industrial é estreita e 
fracionada. Este continente não saberia, verdadeiramente, atingir este objetivo. 
Com efeito, a África não deve, por conseguinte, satisfazer‑se em nacionalizar 
as empresas estrangeiras, impõe‑se‑lhe tentar transformar a sua atual economia 
colonial em uma economia autônoma e autenticamente africana, fundada sobre 
um autossustentável e endógeno desenvolvimento26”. 

A estratØgia de penetraçªo intra-africana 
e de integraçªo pan-africana 

As potências coloniais haviam recortado a África com total desprezo pela 
sua história e cultura. O continente igualmente apresentava‑se, no momento das 
independências, como um mosaico de Estados, alguns minúsculos, de problemá-
tica viabilidade econômica e política. A este fracionamento acrescentava‑se outra 
herança do colonialismo, correspondente à quase ausência de laços estruturais 
entre unidades políticas vizinhas. Os Estados africanos haviam sido delibera-

24	 Estima‑se em cerca de 4 milhões de dólares norte‑americanos o valor dos bens norte‑americanos pro-
venientes unicamente das nacionalizações a eles pertinentes, em escala mundial de 1960 a 1973. Esta 
cifra dá‑nos uma ideia do volume dos montantes em jogo.

25	 A. ADEDEJI (org.), 1981, pp. 45‑327.
26	 Ibid., p. 389.
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damente organizados para abastecerem, antes e sobretudo, as suas respectivas 
metrópoles e para associarem‑se comercialmente, de forma exclusiva, a elas.

Nestas condições, a busca dos objetivos nacionais de descolonização eco-
nômica encontrava‑se subordinada a uma estratégia de integração econômica 
regional e à criação de instituições multinacionais com vistas a promover o 
desenvolvimento e engajar esforços de cooperação planejados.

A bem da verdade, a cooperação e a integração regionais haviam sido reconhe-
cidas como indispensáveis a qualquer estratégia de descolonização econômica, 
muito antes da conquista da independência política, a origem desta abordagem 
a situar‑se no movimento pan‑africanista que visava unificar as forças africanas 
contra o imperialismo e a dominação colonial. O primeiro chamado em favor 
da integração econômica remonta ao V Congresso Pan‑Africano, organizado 
na cidade de Manchester (Grã‑Bretanha) no ano de 1945: com grande clarivi-
dência, o Congresso recomendara a criação de uma união econômica na África 
Ocidental, objetivando melhor combater a exploração dos recursos econômicos 
destes territórios nesta região, bem como garantir a participação das comunida-
des locais no seu desenvolvimento industrial. No ano de 1955, a declaração de 
Bandung igualmente mencionava a necessidade de uma cooperação econômica 
nestes países africanos.

Os seus laços com o pan‑africanismo explicam as razões pelas quais as estra-
tégias de integração regional, adotadas no imediato posterior às independên-
cias, tenham favorecido a criação de organizações regionais competentes, em 
todos os setores. Assim sendo, a primeira Conferência dos Estados Africanos 
Independentes, mantida na cidade de Accra (Gana), no ano de 1958, decidiu 
fundar um Comitê para a economia e a pesquisa em cada país, assim como 
uma Comissão Conjunta para a Pesquisa Econômica, composta de represen-
tantes de todos os países africanos independentes. A sua tarefa consistia em 
consolidar as políticas nacionais de desenvolvimento econômico, promover as 
trocas comerciais e criar uma política industrial comum, bem como coordenar 
o planejamento econômico dos diferentes Estados, intuindo alcançar um meca-
nismo de cooperação econômica em escala continental. Após pouco tempo, no 
ano de 1960, os Estados africanos, desde então independentes, recomendaram 
a formação de um conselho africano de cooperação econômica, de um banco 
africano de desenvolvimento e de um banco comercial africano. A implantação 
de um sistema de tarifas preferenciais, entre os países africanos independentes, 
era igualmente proposta. Neste clima de entusiasmo coletivo pela integração 
econômica, formaram‑se os grupos de Monróvia, de Casablanca, de Brazzaville 
e do Magreb, os quais, por sua vez, estavam incumbidos de formular diversas 
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propostas, com vistas à criação de um mercado comum africano, de um sistema 
de pagamentos continental e unificado, assim como de um banco africano de 
desenvolvimento econômico.

O estabelecimento de organizações multinacionais regionais, de múltiplas 
vocações, chocou‑se, todavia, com vários obstáculos. O mais importante dizia 
respeito à pouca idade dos Estados, os dirigentes nacionais aceitavam com sérias 
reservas trocar uma autoridade recentemente conquistada, em proveito de órgãos 
de decisão coletivos. Por outro lado e em segundo plano, a ausência de infraes-
truturas regionais adequadas, especialmente redes de transporte e comunicação, 
limitavam os intercâmbios e a circulação. Como terceiro obstáculo, os jovens 
Estados haviam adotado ideologias políticas, por vezes, divergentes. Finalmente 
mas, não menos importante, as sólidas relações bilaterais que os países africanos 
mantinham com as ex‑metrópoles militavam, ainda e fortemente, contra as 
aproximações intra‑africanas.

A primeira organização multinacional africana com vocação múltipla foi 
criada em abril de 1958, tratava‑se da Comissão Econômica para a África 
(CEA) da ONU. Cinco anos mais tarde, a Organização para a Unidade Africana 
(OUA) era fundada. A missão atribuída à CEA consistia em lançar o processo 
de desenvolvimento econômico africano, inclusive em suas dimensões sociais, 
facilitando e integrando‑se a ele; ela deveria, outrossim, acompanhar e reforçar as 
relações econômicas dos países e territórios do continente, tanto entre si quanto 
com outros países do mundo. Os objetivos da OUA eram, naquilo que lhes 
dizia respeito, sobretudo políticos, mas a organização também foi encarregada 
de coordenar e intensificar a cooperação, intuindo oferecer melhores condições 
de vida aos povos da África, eliminar o colonialismo em todas as suas formas e 
corroborar a cooperação internacional. As duas instituições foram convidadas 
a estreitar os laços entre si, mas coube justamente ao primeiro chefe da CEA 
promover a cooperação e a integração econômicas no continente.

No início dos anos 1960, a CEA constatou que o procedimento mais viável, 
com vistas à integração regional, consistia em agir por etapas, no interior de 
áreas geográficas limitadas, preferencialmente a impor um mecanismo global em 
escala continental. Ela dividiu, portanto, a África em quatro sub‑regiões − África 
Oriental e Austral, África Central, África Ocidental e África do Norte − dotadas 
cada uma de um escritório sub‑regional atuando como antena propagadora do 
seu secretariado. A principal função destes escritórios era facilitar as decisões e as 
ações coletivas em nível local, conduzindo os estudos apropriados, participando 
na elaboração e na execução de projetos multinacionais, bem como, fornecendo, 
in loco e em permanência, a assistência técnica especializada. A sua eficácia, no 



491Estratégias comparadas da descolonização econômica

sentido de incitar os Estados africanos a organizarem dispositivos de coopera-
ção, revelou‑se, todavia, uma rápida decepção, em razão da sua falta de recur-
sos e porque nenhum mecanismo institucional estava previsto para assegurar a 
participação dos governos em suas atividades e em seus programas de trabalho. 
Na ocasião, foram criadas, para reforçar a CEA em seu papel de catalisadora da 
integração regional, Equipes Consultivas Multinacionais e Interdisciplinares das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDAT), encarregadas de melhorar as 
capacidades operacionais dos escritórios sub‑regionais. Rapidamente tornou‑se 
notável que estes órgãos, meramente consultivos, não eram suficientes; impres-
cindível foi criar instrumentos mais operacionais para promover a cooperação 
econômica. Desta forma, as UNDAT foram substituídas, no ano de 1977, pelos 
Centros Multinacionais de Programação e Execução dos Projetos (MULPOC). 
Atualmente, estes centros existem um número de cinco, nas diferentes sub
‑regiões do continente (figura 14.2) e o seu funcionamento permite, até certo 
ponto, vislumbrar o porvir da integração econômica regional na África.

Existem, nos dias atuais, muitos agrupamentos econômicos organizados em 
escala regional cuja integração é diversamente impulsionada (figura 14.3). No 
oeste africano, a Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental 
(CEDEAO) (figura 14.4) reúne os membros de outras comunidades, como a 
Comunidade Econômica da África Ocidental (CEAO), o Conselho do Enten-
dimento e a Mano River Union. Na África Central, a última comunidade eco-
nômica criada pela CEA, no ano 1983, a Comunidade dos Estados da África 
Central (ECCAS), agrupou os cinco Estados membros da União Aduaneira 
dos Estados da África Central (UDEAC) − Congo, Gabão, República Centro 
Africana, República de Camarões e Tchad) − com vistas a constituir, a termo, 
um mercado comum centro‑africano. Por seu lado, o Burundi, Ruanda e o 
Zaire formaram a Comunidade Econômica dos Grandes Lagos (CEPGL). Na 
África Oriental, a Comunidade da África do Leste, fundada no ano de 1967 
pelo Quênia, por Uganda e pela Tanzânia, desintegrou‑se em julho de 1977. Por 
intermédio do seu MULPOC, para a África oriental e austral, a CEA conseguiu 
criar uma Zona de Comércio Preferencial da África Oriental e Austral, onde 
não somente estaria prevista a liberalização das trocas mas, igualmente, uma 
cooperação e uma especialização dos diferentes países, no que diz respeito: à 
criação de indústrias de base e estratégicas mas, também, das culturas de sub-
sistência e da pecuária; ao incentivo em favor do desenvolvimento na ciência e 
na tecnologia; à exploração e utilização dos recursos naturais; à valorização dos 
recursos humanos; ao estabelecimento de uma rede de transportes e de comuni-
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cações (Figura 14.5). Na África do Norte, um Comitê Consultivo Permanente 
foi instituído desde 1964, para a Líbia, o Marrocos e a Tunísia.

Os Estados membros destas organizações de vocação múltipla pertencem 
igualmente a aproximadamente 130 organizações econômicas intergovernamen-
tais, setoriais ou multisetoriais, cuja missão consistia em promover a cooperação 
econômica e técnica no continente africano. Em suplemento, são regularmente 
mantidas conferências institucionais de ministros e funcionários de alto‑escalão, 
abrangendo certo número de temas específicos.

Numerosas dentre estas múltiplas organizações ainda não demonstraram a 
sua eficácia no tocante à promoção da cooperação. A interpenetração dos países 
africanos caracterizou‑se, antes e sobretudo, por uma insuficiente compreen-
são acerca dos objetivos e das modalidades da cooperação econômica. Muito 
amiúde e com efeito hipóteses válidas nos países avançados mas, falsas quando 
aplicadas nos países africanos em desenvolvimento, presidiram a criação e o fun-
cionamento dos agrupamentos econômicos africanos. Postulou‑se, à ocasião, a 
existência de: uma imensidão de unidades de produção, responsáveis individual-
mente, por uma fração mínima do produto nacional; uma economia próxima do 
pleno emprego, com empresas a funcionarem marginalmente e, outras, operando 
a partir de novos investimentos, igualmente marginais em relação à capacidade 
de produção existente; de incontáveis empreendedores muito motivados, per-
feitamente conhecedores dos mercados de capitais e dos produtos, capazes de 
explorar os novos filões de mercado, in loco e no estrangeiro; finalmente e como 
último postulado, as vantagens da cooperação deveriam, em tese, ser repartidas 
proporcionalmente, entre países dotados de uma igual capacidade em tirar pro-
veito da sua cooperação27.

Ora, os dados da situação africana são distintos, caracterizando‑se, antes e 
sobretudo, pelas seguintes considerações: a falta de empreendedores competen-
tes no setor público, tanto quanto no privado; a penúria de mão de obra quali-
ficada; o limitado conhecimento sobre as fontes de abastecimento em matérias 
primas; a escolha restrita de tecnologias; a limitada integração intersetorial; a 
exiguidade dos mercados internos, comparativamente ao tamanho das empresas. 
Nestas condições, os objetivos e as modalidades da cooperação deveriam ser 
fundamentalmente diferentes daqueles prevalentes entre países industrializados.

Em outros termos, a cooperação econômica entre países africanos não deve-
ria unicamente visar a facilitação do comércio mas, também ser direcionada 

27	 Comissão Econômica para a África, 1976, p. 50.
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pelos imperativos da produção. Ela deveria permitir criar e utilizar novas capa-
cidades produtivas, especialmente de serviços e de bens intermediários ou de 
consumo28. Com este propósito, seria necessário integrar as economias nacionais 
e reorientar os modelos de consumo, bem como as estruturas produtivas, no 
sentido da satisfação das necessidades internas, mas também no intuito de pro-
mover a autonomia nacional. Ora, muito frequentemente, os diferentes setores 
das economias africanas não mantém senão laços assaz frouxos entre si.

Na qualidade de outro problema maior, os Estados cooperados têm demons-
trado muita dificuldade em atingir o consenso sobre as modalidades relativas 
à divisão de custos e sobre os benefícios pertinentes à cooperação econômica − 
especialmente, porque eles temiam que as medidas de liberalização nas trocas, 
implicadas em um mercado comum, fizessem‑lhes perder receitas fiscais na 
exportação ou na importação.

Esta dificuldade está estreitamente ligada a considerações sobre a equidade e 
o equilíbrio no seio dos agrupamentos econômicos, haja vista o registro, referente 
a alguns dentre eles, de taxas de crescimento inferiores, comparativamente ao 
que eles alcançariam se mantidos à margem. A implementação de mecanismos 
de ajuste no tocante aos recursos e relativamente aos encargos, com o objetivo 
de corrigir estes desequilíbrios, constituiu para estes agrupamentos um problema 
relevante, pois os dispositivos deste gênero deveriam englobar “não somente as 
somas a serem recuperadas em razão dos direitos aduaneiros abolidos mas, em 
suplemento, as vantagens tiradas de elementos ‘dinâmicos’ imponderáveis e de 
impossível contabilização, tais como: as elevações no rendimento dos fatores 
produtivos, atribuíveis à integração econômica, a possibilidade de poupança 
externa e a expansão dos empregos29”.

A cooperação econômica entre países africanos também marcou passo, em 
função de numerosos dentre eles se terem mostrado exageradamente intran-
sigentes no tangente ao capítulo da soberania nacional e, também, porque os 
dirigentes políticos muito hesitaram em sacrificar, por menor que fosse, uma 
fração desta soberania nos setores cruciais da política econômica.

A insuficiência nos equipamentos de infraestrutura e a ausência de quadro 
institucional capaz de promover a cooperação econômica constituíam obstáculos 
não menos reais. As insuficiências mais severas comportavam a ausência, entre 
os Estados‑membros, de uma moderna rede de transportes e comunicação; a 
inexistência de mecanismos de compensação, de moeda comum e de acordos de 

28	 Para mais detalhes sobre este ponto, verificar A. ADEDEJI, 1976.
29	 Ibid., p. 45.
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pagamento entre países africanos; e a ausência de instituições multinacionais de 
desenvolvimento, capazes de identificar e preparar os projetos cabíveis e aptas a 
promoverem o investimento e oferecerem assistência de peritos. Sob esta pers-
pectiva, a criação pela CEA da Câmara de Compensação da África Ocidental e 
dos Acordos de Pagamento e de Compensação da África Central, assim como os 
mecanismos de pagamento e de compensação, postos em operação no âmbito da 
Zona de Comércio Preferencial, deveriam facilitar consideravelmente as coisas. 
O Decênio das Nações Unidas para os Transportes e a Comunicação na África, 
lançado por iniciativa da CEA, permitiu lançar as bases para redes regionais e 
sub‑regionais de transportes e de comunicação.

As crescentes divergências em matéria de ideologia política e de orientação 
econômica, notoriamente entre países socialistas e países capitalistas, igual e 
fortemente, pesaram sobre a cooperação. Assim sendo, a questão crucial consistia 
em conceber, tanto quanto possível, mecanismos institucionais redutores dos 
conflitos, estendendo ao máximo a margem de cooperação.

Outrossim, dificuldades surgiram pela ambivalência das atitudes em respeito 
à cooperação econômica. As iniciativas políticas e as cartas de intenção coleti-
vas, com efeito e demasiado raramente, foram seguidas de medidas concretas e, 
muito amiúde, as ações conduzidas ao nível nacional revelaram‑se em contra-
dição total com as declarações feitas nos fóruns internacionais.

Como desdobramento da Cúpula Econômica Africana, mantida nos dias 28 
e 29 de abril de 1980, em Lagos, a qual consumou‑se notadamente pela adoção 
do Ato Final de Lagos, nos termos do qual os chefes de Estado e de governo 
se engajavam a estabelecer uma comunidade econômica africana antes do ano 
2000, a CEA, em colaboração com a OUA, intensificou os seus esforços, para 
racionalizar e reforçar os agrupamentos econômicos regionais implantados e 
para criar associações de mesmo caráter nas regiões onde estas últimas inexis-
tiam, de maneira a cobrir inteiramente o continente. Após a assinatura, no dia 23 
de outubro de 1983, do tratado fundador da Comunidade Econômica da África 
Central, ratificado por 10 Estados desta região, a África Subsaariana passou a 
ter três grandes agrupamentos de cooperação econômica regional. Estes agrupa-
mentos, convocados a tornarem‑se os vetores da estratégia de penetração intra
‑africana e a servirem de moldura à integração pan‑africana, são: a Comunidade 
Econômica dos Estados da África Ocidental, reunindo 16 Estados‑membros 
e constituída cinco anos antes do Ato Final de Lagos; a Zona de Comércio 
Preferencial da África Oriental e Austral, nascida em dezembro de 1881, a 
qual deveria poder contar com a participação de 22 Estados; e a Comunidade 
Econômica dos Estados da África Central, à qual 10 países aderiram.
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Deterioraçªo da economia africana e persistŒncia do 
sistema neocolonial e da dependŒncia econômica 

A despeito de todas as estratégias de descolonização econômica às quais se 
lançaram os governos africanos, nos níveis macroeconômico e setorial, a econo-
mia africana conserva as estruturas herdadas do colonialismo (tabela 14.4) e as 
condições de existência da população no continente, praticamente não melho-
raram. Estas estratégias não alcançaram provocar a esperada transformação 
socioeconômica; elas trouxeram, quando muito, mudanças estruturais marginais.

Entre 1960 e 1980, o PIB global dos países africanos, a grosso modo, triplicou 
para atingir cerca de 86 bilhões de dólares norte‑americanos (em valores rela-
tivos ao ano de 1980), o que representa um crescimento anual médio de 5,6% 
(tabela 14.3). A sua renda por habitante passou de uma média de 133 dólares 
norte‑americanos, em 1960, para 243 dólares norte‑americanos, em 1980 (ou 
740 dólares norte‑americanos, em valores de 1983). Esta espetacular progressão 
não deve provocar ilusões: a renda por habitante, na África, não representava, 
em 1980, senão 7,6% daquela referente ao conjunto dos países industrializa-
dos, estimada em 9.684 dólares norte‑americanos, comparação esta que lança, 
inapelavelmente, luz sobre a amplitude do subdesenvolvimento africano. O 
crescimento foi frágil e, eventualmente, irregular, com maior ênfase e em razão 
da predominância do setor agrícola e pelo fato das economias africanas esta-
rem submetidas às aleatoriedades do clima e do comércio internacional. Assim 
sendo, a forte expansão do PIB, verificada entre 1965 e 1970, dizia respeito 
essencialmente aos excepcionais resultados na agricultura e a um crescimento 
na demanda externa; a desaceleração na expansão, quanto a ela, rebaixada a uma 
taxa de 4,5% durante os cinco anos seguintes, também deve‑se, primeiramente, a 
uma queda sem precedentes na taxa de expansão da produção agrícola, reduzida 
a 1,4% ao ano, bem como à recessão consecutiva ao quádruplo aumento nos 
preços do petróleo, ocorrido em 1973‑1974. Esta recessão sufocou a demanda 
externa por produtos da região e a taxa de crescimento anual das exportações 
desabou para apenas 0,5%. A leve retomada observada no período 1975‑1980, 
corresponde sobretudo ao revigoramento da demanda por produtos não petro-
líferos, após um breve momento de ajustes ao novo regime de preços da energia 
nos países desenvolvidos mas, a situação não tardaria a se deteriorar brutalmente, 
em razão dos novos aumentos nos preços do petróleo e do impacto de uma 
série de fenômenos, compreendendo desde a seca prolongada até as baixas na 
demanda exterior e nos preços de exportação que provocam, particularmente, 
uma compressão sem precedentes dos haveres em divisas. Em 1981, o cresci-
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Tabela 14.4  Os principais produtos e as monoculturas de exportação nas economias africanas 
(em %)

País Principal produto 
de exportaçªo

Participaçªo nas 
exportaçıes totais

Participaçªo nas 
receitas pœblicas

Participaçªo no PIB Participaçªo na formaçªo 
do capital

1960 1970 1980 1960 1970 1980 1960 1970 1980 1960 1970 1980

Argélia petróleo - 67,5 91,6 - 50,1 - - 18,8 381,9 - 10,7 332,5

Botsuana diamantes - 14,7 60,8 - 16,5 89,8 - 4,1 40,0 - 9,2 300,0

Congo petróleo - 10,5 77,9 - 4,7 128,7 - 1,4 41,4 - 3,1 615,4

madeira - 52,3 11,6 - 23,7 19,1 10,4 6,5 1,3 15,5 19,5 91,1

Costa do Marfim cacau 22,4 20,5 25,2 - 26,4 25,7 7,0 8,1 9,6 45,3 19,2 95,0

café 48,5 33,2 20,5 - 42,6 20,9 15,2 13,1 9,8 98,4 13,2 77,1

madeira 16,3 17,9 15,1 - 23,2 15,4 5,2 7,1 6,7 33,9 5,0 56,7

Egito petróleo - 4,6 57,8 - 2,2 15,0 - 0,6 1,8 - 3,6 31,1

algodão 66,1 44,6 13,9 - 21,0 3,6 9,9 5,6 1,9 59,7 14,6 12,3

Etiópia café 49,0 59,3 64,1 - 38,9 47,4 1,6 4,1 7,0 13,4 32,6 96,3

Gabão petróleo 21,4 34,3 62,3 - - - 9,0 17,6 - 20,4 19,6 -

manganês - 8,5 6,6 - - - - 4,4 4,4 - 12,3 41,4

Gâmbia amendoim - 95,1 54,1 - 190,0 35,8 - 29,8 8,1 - 191,6 53,1

Gana cacau 57,3 64,2 56,2 - 68,6 - 22,2 14,1 12,6 96,7 93,7 220,1
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Quênia der ivados  de 
petróleo

- 15,4 31,5 - 20,7 26,0 - 3,3 7,2 - 13,4 88,4

café - 20,5 21,0 - 27,5 17,3 - 4,3 4,8 - 17,7 58,8

chá - 12,1 11,2 - 16,6 9,3 - 2,6 2,6 - 10,5 32,5
Libéria minério de ferro 41,9 70,1 52,7 - 221,9 153,4 128,1 39,5 30,6 115,3 169,7 208,3

Líbia petróleo - 99,7 99,9 - 228,0 - - 78,4 61,9 - 410,5 850,6

Malaui tabaco - 33,4 43,9 - 43,0 52,9 - 6,7 11,4 - 13,9 107,0

Mali amendoim - 14,5 2,3 - 14,0 - - 1,6 - - 8,6 7,5

algodão - 21,0 48,1 - 20,5 - - 2,4 7,1 - 10,7 157,6

Mauritânia minério de ferro - 84,8 77,8 - 48,0 - - 39,5 23,6 - 163,5 247,9

Maurício açúcar 22,0 91,6 67,0 - 149,1 125,3 29,8 38,5 30,6 67,9 243,1 653,2

Marrocos fosfatos 23,7 23,1 31,2 - 16,6 17,2 5,1 3,4 5,3 45,7 13,5 557,9

Níger urânio - - 74,3 - - - - - 5,6 - - -

Nigéria cacau 20,6 15,0 9,0 - 19,7 - 3,1 1,8 - 27,1 192,9 6,0

amendoim - - - - - - - - - - - -

petróleo 2,7 57,6 95,3 - 110,2 - 0,4 7,1 - 3,9 596,0 615,1

Senegal amendoim 83,9 37,7 13,3 - 40,3 - 16,5 7,1 8,3 155,7 69,8 40,1

fosfatos 1,0 7,8 16,4 - 8,5 - 0,3 1,6 2,8 3,3 1,5 49,7

der ivados  de 
petróleo

- 3,1 18,7 - 3,3 - - 0,6 3,3 - - 37,0
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Serra Leoa minério de ferro 14,0 11,9 - - 18,4 - 38,2 3,1 - 69,0 18,6 -

diamantes 55,6 62,5 53,3 - 96,6 63,3 112,2 16,4 10,2 275,0 76,1 100,0

Sudão algodão 52,2 61,3 44,9 - 32,0 21,8 9,5 9,9 1,8 10,5 10,1 62,9

Togo fosfatos - 24,5 39,6 - 46,5 - - 5,6 13,7 - 35,1 125,2

Tunísia petróleo - 24,4 50,7 - - 40,3 - 3,6 15,0 - - 141,6

fosfatos 17,7 20,3 3,0 - - 5,6 3,1 3,0 2,1 15,0 15,3 19,4

Uganda café 36,9 50,4 98,7 - 85,2 31,0 8,5 11,9 8,9 91,3 81,6 372,0

algodão 32,3 17,4 1,2 - 29,4 82,1 7,4 4,1 - 80,0 27,8 4,6

República de 
Camarões

petróleo - - - - - - - - - - - -

cacau - 23,8 21,3 - 34,8 27,5 7,2 5,4 4,2 51,8 27,0 47,0

café - 22,8 21,7 - 33,4 25,4 4,1 5,2 6,3 36,7 25,9 48,5

madeira - 6,5 11,3 - 9,5 14,7 - 1,5 2,3 - 7,6 25,1

República Unida 
da Tanzânia

café 13,1 17,4 23,4 - 19,6 - 3,9 3,8 8,2 31,5 15,1 36,4

Zaire cobre 63,6 - 43,3 - 80,7 51,4 - 35,4 18,7 - 106,5 49,5

cobalto 22,4 - 21,2 - 7,5 25,2 - 3,3 6,2 - 9,8 24,2

Zâmbia cobre - 95,2 91,3 - 149,0 132,1 - 63,5 79,5 - 196,4 446,0

(Fonte:  Secretariado da CEA; FMI, Statistiques financières internationales, Anuário, 1982 e 1983, e vol. 37, no 5, maio de 1984.)
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mento cai de forma brutal e passa a uma taxa negativa de ‑3% (em valores de 
1980), acontecimento inédito na história recente da África. No total, o PIB 
progrediu um pouco mais os anos 1960 (5,8%), comparativamente aos anos 
1970 (5,2%).

Em busca de uma nova ordem econômica 
nacional, regional e internacional 

A maioria dos Estados africanos se deu conta, no início dos anos 1970, que 
seria necessário elaborar e aplicar, com rigor, novas estratégias em nível nacio-
nal, regional e internacional, caso fosse desejado retirar o continente da cilada 
representada pela estagnação econômica. Em nível nacional, isto implica na ins-
tauração de uma nova ordem econômica, fundada nos princípios da autonomia 
e do desenvolvimento autossustentável. No âmbito regional, os países africanos 
deverão conquistar uma maior margem de autonomia coletiva. Finalmente, em 
termos mundiais, trata‑se de fundar uma nova ordem econômica internacional.  

No curso desta busca por uma estratégia mais eficaz e mais realista de des-
colonização econômica, o posto de honra cabe, incontestavelmente, a dois docu-
mentos, um deles adotado pela Conferência Ministerial da CEA, em fevereiro 
de 1971, intitulado Estratégia da África para o Desenvolvimento na Década de 
197030, o segundo, adotado pela Assembleia dos Chefes de Estado e de Governo 
da OUA, por ocasião do seu décimo aniversário, em maio de 1973, nomeado 
Declaração Africana sobre a Cooperação, o Desenvolvimento e a Independên-
cia Econômica31. Todavia, antes que estes textos tivessem alcançado suscitar a 
elaboração de projetos operacionais, o mundo foi confrontado a uma decisão 
fundamental que abalaria as relações econômicas entre os países industrializados 
e o Terceiro‑Mundo. 

No dia 23 de dezembro de 1973, o xá do Irã anunciava que o barril de petró-
leo bruto leve, então cotado a 5,04 dólares, seria doravante vendido a 11,65 dóla-
res. Esta simples decisão da Organização dos Países Exportadores de Petróleo 
(OPEP) balançou a economia internacional, atingindo os seus fundamentos ao 
menos por um tempo. Ela foi saudada como um ponto de inflexão histórico, pois 
permitiu a alguns membros do cartel, entre eles e no primeiro plano a Argélia, 
desenvolver uma estratégia de contrapenetração dos países industrializados, lide-

30	 Comissão econômica para a África, E/CN/14/493/Rev. 3, ocorrida em 6 de fevereiro de 1971.
31	 OUA, CM/ST. 12 (xxi).



504 África desde 1935

rando um movimento em favor da instauração de uma nova ordem econômica 
internacional. A iniciativa da OPEP surgiu como uma manifestação concreta 
do potencial poder dos países em desenvolvimento.

Em 1974, os países do Terceiro‑Mundo deram uma demonstração de solida-
riedade entre si, por ocasião da sexta sessão extraordinária da Assembleia Geral 
das Nações Unidas, no curso da qual eles exigiram uma nova ordem econômica 
internacional. Todavia, as consequências, ligadas à alta nos preços do petróleo 
bruto, sobre as frágeis economias dos países africanos importadores de petró-
leo, particularmente sobre as suas contas externas e os seus custos de produção, 
provocaram junto a eles certo desencanto, tanto mais em razão da estabilidade 
nas cotações das outras matérias‑primas, as quais não haviam sido reajustadas 
segundo os índices propostos pela OPEP. Ainda nos dias atuais, as cotações dos 
outros produtos primários permanecem, na realidade, ancoradas em mercados 
livres, os quais estão submetidos a fortíssimas flutuações na demanda e nos 
preços e, no interior dos quais, as sociedades multinacionais detém, ainda e no 
cenário internacional, a última palavra. Numerosas tentativas foram e continuam 
sendo feitas com o objetivo de criar cartéis de produtores de outros minerais 
e de produtos agrícolas destinados à exportação, contudo, os dados econômi-
cos apresentam obstáculos a estes projetos, uma vez que os países industriais 
importadores destes produtos dispõem de numerosas soluções de substituição, 
garantindo‑lhes a capacidade de enfrentamento diante dos cartéis de produtores. 
De impossível imitação em outros setores, o golpe de força aplicado com êxito, 
pela OPEP, permitiu ao menos relançar a campanha do Terceiro‑Mundo em 
favor de uma nova ordem econômica internacional. Esta campanha concentrou
‑se principalmente em seis objetivos: estabilização nas cotações dos produtos 
primários; tratamento pontual das dívidas do Terceiro‑Mundo; reestruturação 
do comércio internacional e abolição das práticas intervencionistas, próprias aos 
países do Hemisfério Norte, frente aos países do Terceiro‑Mundo; facilidades 
de acesso à tecnologia ocidental; reordenação das capacidades produtivas indus-
triais mundiais em favor dos países do Terceiro‑Mundo e reforma do sistema 
monetário e financeiro internacional, em outras palavras, do Banco Mundial e 
do Fundo Monetário Internacional32. 

A África uniu esforços junto àqueles do restante terceiro‑mundista, com 
vistas a instaurar esta nova ordem econômica internacional, ela inclusive desem-
penhou um papel motor nas diversas negociações, as quais até o momento 

32	 A. ADEDEJI, 1983, p. 7.
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fracassaram; todavia e tão logo, impôs‑se a evidência segundo a qual a região 
menos desenvolvida do globo, o continente africano, e mais especificamente, 
a África Subsaariana, não poderia participar em pé de igualdade nesta nova 
ordem, qualquer fosse esta última a ganhar a luz do dia e conquanto esta região 
não houvesse reorganizado o seu próprio aparato econômico, aos níveis nacional 
e regional, adotando uma estratégia de verdadeira descolonização econômica. 

A CEA julgou necessário, em razão do supra‑exposto, lançar, a partir do 
segundo semestre de 1975, uma série de ações que findaram pela adoção da 
EstratØgia africana para o desenvolvimento, no quadro do terceiro DecŒnio do desen-
volvimento33 e do Plano de açªo de Lagos em prol do desenvolvimento econômico 
na `frica, 1980‑200034. O fundamento conceitual destes dois textos era o 
documento de base, adotado em 1976 pela CEA, denominado Quadro revi-
sado de princípios para a instauraçªo de uma nova ordem internacional na `frica 
1976‑1981‑198535, este documento criava, em relação à África, uma reviravolta 
nas ideias recebidas em matéria de economia do desenvolvimento, além de expor, 
metodicamente, as insuficiências nas diferentes estratégias empregadas, visando 
realizar a descolonização econômica do continente e transformá‑lo, provendo‑o 
de uma economia dinâmica e autônoma, engendrando e mantendo por si mesma 
o seu próprio crescimento. Após ter notado que as somas dos conhecimentos e 
dados acumulados da experiência, até então, sobre as noções relativas ao processo 
de crescimento econômico e aos meios de realização das transformações socioe-
conômicas, eram limitados; em seu Quadro Revisado, a CEA fazia valer que, em 
razão da elaboração das políticas econômicas ter tomado, com maior frequência 
na África, a forma de “reações sucessivas a diagnósticos dos males sociais e eco-
nômicos, cuja origem encontrava‑se além dos limites da região; tanto estes diag-
nósticos, quanto os remédios prescritos em consequência, estavam fortemente 
influenciados, não somente pela firme convicção acerca da eficácia do comércio 
internacional e das relações econômicas que neste último se entrelaçavam, na 
qualidade de motor do crescimento econômico e da mudança social pretendidos 
mas, também, por uma sólida adesão a uma interpretação particular da gênese 
dos intercâmbios internacionais36”. A CEA também questionava “a concepção 

33	 Resolução da CEA 332 (xiv) figurando no documento E/CN.14/INF/109/Rev. 1. Adotada em julho 
de 1979 pela Assembleia dos Chefes de Estado e de Governo de OUA, ela é conhecida pela sucessão 
sob o nome de Estratégia da Monróvia.

34	 Comissão econômica para a África, 1981.
35	 Comissão econômica para a África, 1976.
36	 Ibid., pp. 6‑7.
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linear clássica, a transformar o crescimento econômico em um processo quase 
místico, cujo resultado era medido através das altas ou das baixas no PIB e no 
PNB, consistindo em fruto de uma inversão, quase mágica, chamada investi-
mento, composto com maior ênfase de recursos obtidos graças às trocas externas. 
Sob esta ótica tradicional, o papel dos fatores produtivos locais não é em nada 
levado em consideração ou, em caso afirmativo, não se lhes é atribuído um papel 
central no processo de desenvolvimento. Os programas nacionais ou multinacio-
nais, postos em marcha para produzirem estes fatores locais, constrangeram‑nos 
a apoiarmo‑nos sobre os recursos provindos da troca, isto explica a importância 
vital das monoexportações em nosso sistema, o aporte líquido de investimentos 
estrangeiros privados e a nossa ansiedade em “mendigar” a ajuda estrangeira, 
assim como em solicitar empréstimos para completar estes aportes. A nossa 
maior fraqueza, como povo, consiste na ausência, junto aos nossos dirigentes 
políticos, em meio aos nossos dirigentes sindicais, no seio das nossas autoridades 
locais e entre os nossos capitães da indústria, de qualquer visão daquilo em que 
os nossos países deveriam transformar‑se, individual ou coletivamente, em cerca 
de vinte anos. Trata‑se, justamente e portanto, de uma abordagem assentada 
sobre tal visão, concernente ao seu próprio futuro, a servir de base, necessaria-
mente, à definição da política e da estratégia de qualquer país, mais ou menos 
desenvolvido. Excluindo‑a, nenhuma via segura abre‑se ao futuro, quer seja em 
termos individuais ou no âmbito da comunidade, do país ou de um grupo de 
países. Torna‑se então fácil se desgarrar ou deixar‑se desgarrar37.”

Eis a razão pela qual, três anos após a adoção do Quadro Revisado, a CEA, 
formuladora da Estratégia de Monróvia, via no Plano de Ação de Lagos uma 
espécie de grande carta econômica da África, lançando as bases para a descoloni-
zação econômica do continente. A Estratégia de Monróvia tanto quanto o Plano 
de Lagos visam ampliar a autonomia e aumentar as capacidades econômicas 
da África. A autonomia significa a internacionalização das forças que, relativas 
à demanda, determinam a orientação dos processos de desenvolvimento e de 
crescimento econômico e as estruturas da produção; a progressiva substituição 
de fatores produtivos nascidos da economia africana, em proveito dos fatores 
externos; assim como a participação acrescida das massas na produção e no 
consumo do produto social. O aumento das capacidades econômicas supõe 
implantar estruturas e processos de desenvolvimento e crescimento econômico 
em cujos diferentes elementos sustentam‑se e reforçam‑se mutuamente, de tal 

37	 A. ADEDEJI, 1983, p. 9.
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maneira que, com a internacionalização das forças a determinar a oferta e a 
procura, o conjunto do sistema cria a sua própria dinâmica interna38.

Somente uma estratégia de desenvolvimento fundada sobre estes princípios 
de autonomia e de aumento das capacidades econômicas no continente pode 
permitir à África romper totalmente com o seu passado econômico colonial 
e conduzi‑la na via de um desenvolvimento normativo. Esta estratégia, mais 
voltada para o interior que direcionada para o exterior, não idolatra as recei-
tas provenientes do comércio exterior e, em razão disso, não atribui excessiva 
importância aos intercâmbios externos, tornando‑os assim o ponto de partida 
obrigatório para o desenvolvimento, sobretudo se estas trocas assemelham‑se 
àquelas às quais a África esteve prisioneira, desde a época colonial. Eis o porquê 
da estratégia de desenvolvimento, preconizada em Monróvia e no Plano de Ação 
de Lagos, posicionar o mercado interno africano, com as suas subdivisões, no 
centro do esforço39. O grande problema nos tempos atuais para o continente 
africano consiste, portanto, em traduzir o essencial destes dois documentos em 
termos operacionais, aos níveis nacional, sub‑regional e regional. Mediante esta 
única condição, poderíamos esperar consumar a descolonização econômica.

Mas, esta descolonização poderia exigir mais que uma simples redução da 
participação estrangeira nas economias africanas e implicar, por outro lado, em 
um aumento da participação africana na economia mundial. Para a África e 
nos dias atuais, as fontes constituintes básicas da sua dependência, poderiam 
permitir‑lhe exercer uma contra‑influência no sistema mundial. Para conquistar 
este contra‑poder, é essencial, mais do que nunca, que os países africanos afir-
mem a sua solidariedade com os outros países em desenvolvimento.

Solidariedade e contrapoder40  

Imperativamente, o Terceiro Mundo em geral e a África devem praticar duas 
formas de solidariedade, se quiserem modificar o sistema mundial, em proveito 
dos países menos favorecidos, e levar a cabo o processo de descolonização.

A solidariedade orgânica diz respeito às relações Sul‑Sul e objetiva reforçar 
a interdependência dos países africanos ou do Terceiro Mundo. A solidariedade 

38	 Ibid., p. 10.
39	 Ibid., p. 11.
40	 Esta seção foi revisada por A. A. MAZRUI e deve muito aos seus trabalhos anteriores, relativos à con-

trapenetração, especialmente aos estudos que ele apresentou junto à FAO. Conferir igualmente A. A. 
MAZRUI, 1986.
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estratØgica concerne à cooperação dos países terceiro‑mundistas em sua luta 
para arrancar concessões dos países industrializados do Norte. A solidariedade 
orgânica tende a reforçar a integração das economias do Terceiro Mundo. A 
solidariedade estratégica tende a reduzir a integração do Sul junto às economias 
nórdicas, na medida em que esta integração é uma forma de dependência. A 
solidariedade orgânica busca, essencialmente, integrar as economias do Sul; a 
solidariedade estratégica busca obter, quer seja o divórcio ou um novo contrato 
de casamento, um novo contrato social, em termos renegociados, entre o Norte 
e o Sul.

Partimos, outrossim, desta constatação fundamental: os fluxos econômicos 
são muito mais importantes entre o Norte e o Sul, comparativamente àqueles 
entre os países do Sul. Por via de regra, um país do Sul comercializa muito mais 
com o Norte que com os outros países sulistas e mantém relações de produção 
mais estreitas com os países industrializados que com aqueles outros em vias 
de desenvolvimento. Mas, estas relações econômicas entre o Norte e o Sul são 
falseadas pela tradicional dependência do Sul frente ao Norte, situação esta a 
sugerir a desigualdade entre os parceiros. Esses laços estruturais conferem ao 
Norte uma preponderância e uma influência excessivas, deixando o Sul indefeso 
contra a exploração. 

Como sair desta situação? Como as duas formas de solidariedade poderiam 
elas contribuir para a redução da dependência do Terceiro Mundo e para a 
diminuição da sua persistente vulnerabilidade econômica?

Um dos domínios de cooperação mais negligenciados é aquele da mão de 
obra e da formação profissional. Certos países do Terceiro Mundo começaram 
a cooperar neste âmbito, oferecendo mutuamente mão de obra e garantindo 
a formação de trabalhadores estrangeiros, mas a importância desta forma de 
colaboração permanece em larga medida subestimada. Negligencia‑se o fato da 
diferença mais radical entre o Norte e o Sul não derivar da renda (critério da 
riqueza) mas da tecnologia (critério da especialidade). A hierarquia internacional 
fundamenta‑se, em sua totalidade, não sobre o “haver”, mas sobre o “saber”. A 
Líbia e a Arábia Saudita podem dispor de uma renda per capita mais elevada que 
certos países‑membros da Comunidade Econômica Europeia mas, estão longe 
de atingir o nível da Europa Ocidental em matéria de técnicas produtivas e de 
organização econômica. Os membros da OPEP não dispõem sequer das técnicas 
apropriadas para extrair ou gerar o seu próprio petróleo.

Isto não aparece mais claramente senão na África Austral e no Oriente 
Médio. Cerca de 5 milhões de brancos puderam explorar, na África Austral, uma 
população negra dez vezes mais numerosa. Em complemento, eles submeteram 
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os negros dos países vizinhos à sua dominação econômica e militar. A razão 
principal da sua superioridade não reside simplesmente na riqueza da África 
do Sul mas no fato deste país extrair a sua riqueza do trabalho dos africanos e 
da capacidade operacional dos europeus. Os países vizinhos dispõem igualmente 
de uma mão de obra africana e alguns possuem um rico subsolo, mas o que 
falta aos negros, são técnicas de ponta em matéria de produção e o sentido de 
organização eficaz a implicar na utilização destas técnicas. 

O Oriente Médio oferece‑nos um exemplo ainda mais claro e surpreendente 
da superioridade da capacidade operacional sobre a riqueza. Ao menos desde 
os anos 1970, grande parte do mundo árabe é muito mais rica que Israel, em 
termos de renda. A economia israelense teria, na realidade, caído em ruína 
caso os Estados Unidos da América do Norte e a diáspora judia não tivessem 
nela injetado bilhões de dólares norte‑americanos. Entretanto, embora menos 
numerosos e menos ricos, os israelenses conservaram a sua superioridade militar 
frente aos árabes. As sucessivas guerras travadas por Israel ilustram, de modo 
espetacular, esta predominância da tecnologia sobre a renda nacional e em rela-
ção ao volume populacional. 

No caso de Israel, tanto quanto no que diz respeito à África do Sul, o fator 
cultural é determinante. Se não houvesse em Israel senão judeus do Oriente 
Médio, os árabes teriam ganhado todas as guerras ou, antes, bastar‑lhes‑ia 
ganhar a guerra de 1948. Com efeito, a cultura e a tecnologia dos judeus do 
Oriente Médio não diferem sensivelmente daquelas próprias aos seus vizinhos 
árabes. Em uma guerra entre povos do Oriente Médio, a superioridade numérica 
dos árabes teria vencido a resistência dos judeus, muito antes que esta vantagem 
fosse reforçada pela riqueza proveniente do petróleo. 

Israel não deve a sua superioridade militar ao fato de 80% dos seus habitantes 
serem judeus, mas à origem europeia de uma parte (menos da metade) desta 
população judia. Foram os judeus vindos da Europa e, em termos mais gerais do 
Ocidente, que lançaram as bases tecnológicas da hegemonia regional de Israel. 

Se a hierarquia internacional repousa, em última análise, sobre a técnica, em 
detrimento da renda, o que deveria fazer a África para melhorar a situação que 
resulta atualmente do seu subdesenvolvimento tecnológico?

Evidentemente, seria necessário que ela adquirisse, tanto mais rápido quanto 
possível, a capacidade operacional dos países nórdicos. Mas isto não consiste 
em algo tão simples. Os países do Hemisfério Norte, muito frequentemente, 
anseiam transferir algumas tecnologias, especialmente por intermédio das socie-
dades transnacionais; mas, as transferências de tecnologias necessárias ao Sul 
não fazem senão acentuar as relações de dependência entre os dois hemisfé-
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rios. Há, por outro lado, tecnologias que o Norte não deseja de forma alguma 
transferir. Um verdadeiro tabu atinge, particularmente, certos ramos da física e 
da tecnologia nucleares. Enquanto a informática, por exemplo, contribui para 
instaurar uma dependência gerada por transferência de tecnologia, as centrais 
e os reatores nucleares encarnam a dependência produzida pelos monopólios 
tecnológicos do Norte. Se as sociedades transnacionais apresentam‑se muito 
amiúde como instrumento de uma penetração econômica fundada sobre trans-
ferências de tecnologia, por sua vez, a energia nuclear simboliza a hegemonia 
que os monopólios tecnológicos garantem aos países do Norte. 

A estratégia do Terceiro Mundo em geral e dos países africanos deve con-
sistir, simultaneamente, em assimilar a tecnologia do Norte e partilhar entre si 
os seus conhecimentos. As tecnologias nórdicas livremente transferidas devem 
ser “descolonizadas” o mais rapidamente possível, de forma a livrá‑las dos seus 
efeitos agravantes sobre a dependência do Sul. Quanto às tecnologias que o 
Norte busca guardar para si, estas devem constituir o objeto de uma apoderação 
pelo Sul, com o objetivo de por um termo aos monopólios. 

Uma nova ordem econômica internacional não teria sentido algum sem 
uma nova ordem tecnológica internacional. A África necessita de estratégias 
fundadas sobre a solidariedade, com vistas a concretizar estas duas categorias 
de ordem internacional. Se o poder tecnológico concentra‑se nos dias atuais quase 
exclusivamente no Norte, o Sul detém outras formas de poder, por ele ainda 
não plenamente aplicadas.

A OPEP mostra‑nos o significado do conceito poder do produtor. É bem ver-
dade que, de 1973 a 1983, esta organização muito pouco exerceu a sua influência. 
Em lugar de realizar pressão sobre o Norte, durante estes dez gloriosos anos, 
no sentido de modificar substancialmente a estrutura e as regras da economia 
mundial, ela buscou um lucro máximo no curto prazo e faz recair o essencial da 
sua ação no âmbito dos preços.

Faz‑se absolutamente necessário formar outros cartéis de produtores, mesmo 
que inicialmente eles demonstrem pouca força. O cobalto, por exemplo, cuja 
produção concentra‑se em um número relativamente pequeno de países, poderia 
desempenhar futuramente um papel estratégico, ainda mais importante que o 
cobre. A formação, a título experimental de um cartel dos produtores de cobalto 
poderia, portanto, mostrar‑se eficaz, caso o Zaire afirmasse, de modo mais reso-
luto, a sua independência. Este país dispõe, no cômputo final, de um potencial 
capaz de torná‑lo, em alguns anos e quando o mercado for mais favorável, a 
Arábia Saudita do cobalto. 
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Os países do Terceiro Mundo tampouco utilizaram plenamente o seu poder 
na qualidade de consumidores, conquanto tão variável e desigualmente repartido 
segundo as regiões fosse este poder. Os países do Oriente Médio e alguns países 
da África, como a Nigéria, revestem‑se de uma particular importância como con-
sumidores de produtos civis e militares, de tecnologias e de utilidades domésticas 
produzidos pelo Ocidente. De tempos em tempos, a Nigéria ou algum país do 
Oriente Médio demonstra a sua força e ameaça anular ou não renovar acordos 
comerciais. Mas o recurso a estas ameaças ocorre frequentemente ao nível de 
questões relativamente secundárias: por exemplo, para protestar contra o seriado 
Death of a princess, ou quando uma delegação árabe ou africana tenha recebido 
algum golpe diplomático proveniente de uma potência Ocidental. A África e o 
Oriente Médio poderiam utilizar o seu poder de consumidores para produzir 
uma modificação mais profunda na estrutura dos intercâmbios Norte‑Sul. 

A quarta categoria de poder, ainda não suficientemente utilizada pelo Sul, 
consiste justamente em sua condição de devedor. O tanzaniano Julius Nyerere 
declarou, por ocasião da sua eleição como presidente da OUA, em novembro de 
1984, que a situação atual na África era dominada pelas três grandes questões 
relativas: ao desenvolvimento, à dívida e às grandes secas. O endividamento 
africano é certamente moderado, comparativamente ao latino‑americano mas, 
Nyerere via neste estado de coisas uma vantagem e não simplesmente uma causa 
de fraqueza. No desenrolar da sua primeira entrevista coletiva de imprensa, no 
imediato posterior a sua eleição, ele deplorou que o Terceiro Mundo, capaz 
de ameaçar o Ocidente com uma interrupção nos pagamentos, contudo, não 
se servira eficazmente desta prerrogativa para conduzir os bancos ocidentais a 
fazerem‑lhe concessões mais relevantes no tocante aos seus débitos41. 

Mas, a Tanzânia permaneceria intensamente vulnerável e tampouco uma 
forte solidariedade viria unir os países da África e da América Latina. O poder 
dos devedores não pode se exercer senão sob a condição de basear‑se em um 
largo consenso entre os países endividados. Os próprios bancos ocidentais, con-
duzidos por uma espécie de solidariedade orgânica, elaboraram mecanismos de 
consulta quase permanentes. Os credores, ao Norte, estão unidos, quanto aos 
devedores do Sul, estes se encontram desorganizados. A África e a América 
Latina devem considerar a possibilidade de criar uma solidariedade estratégica 
entre os despossuídos e endividados, com o intuito de levar os credores a fazerem 
concessões no que tange às taxas de juros, ao escalonamento dos pagamentos, 

41	 O serviço africano da Voz da AmØrica emitiu, reiteradas vezes e especialmente em 24 de novembro de 
1984, uma gravação do discurso e da coletiva de imprensa de Nyerere.
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às modalidades de pagamento, às condições de uma moratória ou, inclusive e 
se necessário, ao cancelamento da dívida. Embora essenciais, todas estas formas 
de solidariedade estratégica não lograriam, entretanto, substituir a solidariedade 
orgânica, a qual deverá permear relações mais estreitas entre os países do Ter-
ceiro Mundo, especialmente nos âmbitos do comércio e dos investimentos. Os 
países menos avançados encontram‑se aqui prisioneiros de uma contradição, 
em meio a muitas outras. No quadro das suas relações com o Norte, eles devem 
diversificar a sua economia. Entretanto, no contexto das relações por eles man-
tidas entre si, eles devem especializar‑se para acrescer a sua complementaridade. 
Uganda, por exemplo, poderia uma vez mais cultivar o algodão e vendê‑lo ao 
Quênia que, por sua vez, transformá‑lo‑ia em tecido. Esta especialização ajuda-
ria os dois países a desenvolverem‑se e a incrementar a sua complementaridade. 
Contudo, as relações de Uganda com o resto do mundo, no cenário econômico 
mundial, exigem uma diversificação em detrimento de uma especialização na 
sua indústria. Tais são os termos de um grave dilema que os países do Terceiro 
Mundo devem, urgente e impreterivelmente, resolver. Eles precisam encontrar 
um equilíbrio entre a diversificação exigida pelas suas relações com o Norte e a 
especialização necessária ao desenvolvimento do comércio entre os países do Sul.

A este cenário agrega‑se a necessidade de encontrar outros meios de paga-
mento nas relações comerciais entre os países dos Sul. Com efeito, a obriga-
ção de utilizar moedas do Norte nas relações comerciais mostrou‑se muito 
constrangedora. As economias do Sul sempre se encontram atormentadas pelo 
demônio do “câmbio”! A Tanzânia, a Zâmbia e o Zimbábue têm exatamente a 
possibilidade de retornar ao escambo, ao menos em referência a uma parte das 
suas relações econômicas. A Nigéria, nos anos 1980, experimentou o sistema de 
“trocas compensatórias” entre o petróleo e os produtos manufaturados. A recente 
melhora nas relações políticas entre o Quênia e a Tanzânia, permite aos dois 
países vislumbrar a instauração do escambo para alguns produtos nos próximos 
anos. No futuro, se o algodão ugandense alimentar mais regularmente a indústria 
têxtil do Quênia, este último poderia perfeitamente pagar esta matéria‑prima 
em camisas e uniformes militares, em lugar de utilizar moedas fortes. 

Outro setor tocado pela solidariedade orgânica entre os países do Terceiro 
Mundo é a utilização partilhada da energia. Um terço da eletricidade consumida 
pelo Quênia provinha outrora da barragem de Jinja, em Uganda, este país per-
manece um dos principais fornecedores de eletricidade ao Quênia.

A barragem de Akosombo, no rio Volta, em Gana, deveria constituir‑se 
em um dos principais centros regionais de produção de eletricidade na África 
Ocidental. Infelizmente, o nível das águas deste rio baixou de tal forma que 
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Gana, em lugar de fornecer energia aos países vizinhos, deveu racioná‑la perio-
dicamente em seu próprio território, chegando inclusive ao ponto de importá‑la 
da Costa do Marfim. As barragens da África Austral, como aquela de Kariba, 
desempenharam com maior êxito o seu papel regional. Elas simbolizam, em seu 
conjunto, uma espécie de pan‑africanismo energético: a solidariedade orgânica 
aqui resulta do amálgama das estruturas da produção hidroelétrica. 

A associação de vários países europeus no setor siderúrgico situa‑se à ori-
gem do processo de formação da Comunidade Econômica Europeia (CEE). A 
integração na indústria siderúrgica parecia excluir qualquer nova possibilidade 
de guerra fratricida entre os europeus. Na Europa, a superposição das estruturas 
de produção do aço viria conduzir, assim imaginava‑se, à interdependência das 
indústrias nacionais e diminuiria, por conseguinte, os riscos de agressão militar.

figura 14.5  A barragem de Jinja, em Uganda. (Foto: Topham, Londres.)
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Figura 14.6  Em cima: a barragem de Akosombo, em Gana. Embaixo: a grande barragem de Kariba, no 
Zimbabwe. (Fotos: Newslink Africa, Londres; Topham, Londres.)
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